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"CATOLICA E BóA TENÇÃO" 

A política da corôa lusitana para com a Terra de Vera 
Cruz nos primeiros decênios, particularmente nos 

três após a Descoberta, explica-se muito melhor pelas 
circunstâncias políticas e econômicas do Portugal qui­
nhentista e pelos ideais que inspiravam as suas nave­
gções e conquistas, elo que por vagas conjeturas sôbre 
o descaso e a inépcia elos reis. 

Para Portugal a navegação era um imperativo geo­
gráfico e econômico, naquela época pôsto a serviço da 
criação dum império que deveria constituir a base da 
existência nacional e que lhe permitiria a realização dos 
destinos de seu povo como a maior testemunha da fé 
cristã nos tempos modernos (1). "E' essa a nação que 
a história forma; e por isso mesmo que a vida portu­
guêsa foi marítima, e o destino da sua história o mar ... ", 
diz Oliveira Martins (2). 

Aquela inclinação prendia-se também a fatores his­
tóricos: era como que uma herança social dos povos 

(1) Segundo Fonseca e Costa, os primeiros navegadores 
fenícios encontraram no litoral ibérico uma civilização que não 
era inferior à sua, notável pelo florescente movimento comercial 
c marítimo. Silva T.eles, Vasconcelos e Sá, Teófilo Braga e 
outros julgam que Portugal tem uma personalidade geográfica 
excêntrica, oceânica f: atlântica, voltada para fora, para o mar, 
oposta à espanhola, dr. Paxeco, Fran, Portugal não é ibérico, 
Lisbôa 1932, pag. 42 e 183. Sôbre a origem das mais antigas 
populações de Portugal, cfr. Corrêa, Mendes, Homo, Coimbra 
1926, pag. 154 et alia; Coon, Carleton Stevens. The races of 
Europe, New York l939; .pag. 489 ss .. 

(2) História de Portugal, 9.a ed., Lisbôa 1917, t, I, pa.g. 24.. 
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que entraram na sua formação. Nas raizes fenícias e 
semitas do seu povo encontrar-se-ia, para alguns, a ex­
plicação daqueles pendores. Durante a dominação mus­
sulmana muitos portuguêses se habituaram a navegar, 
a percorrer terras estranhas e a tratar com outras gen­
tes, adquirindo ao mesmo tempo o gôsto por certas 
mercadorias orientais que os estimularia, depois, à pro­
cura do caminho man'ítimo das fndias (3). Antonio 
.Sérgio, para quem, ao envez de monarquia agrária, Por­
.tugal fôra desde o princípio uma nação de mercantes 
e pescadores, atribui a expansão marítima à necessidade 
da procura no exterior de produtos essenciais que a 
natureza dos terrenos e o regimen climático não per­
mitiam fossem obtidos no país; ao contrário, as únicas 
coisas que a. natureza lhes oferecia espontaneamente eram 
exatamente o sal marinho e o peixe que abundava nas 
suas costas e enseadas, artigos cuja exploração os im­
pelia ao mar e era facilitada pelo mesmo clima. Por 
isso "na Idade-Média, os taboleiros das salinas e as em­
barcações da pesca foram as casas-da-moeda" do seu 
povo ( 4) .. Porque, por essa condição agro-clímica in­
gratíssima ou por êrro político, não produzia o que 
necessitava, não tinha Portugal outro caminho sinão 
lançar-se à competição mercantil mar em fora. Agrá­
rios ou simplesmente mercantis os seus começos, o certo 
é que já exportara numerosos produtos agrícolas, -
azeite de oliva, mel, vinho, frutas sêcas e frescas, couros. 

(3) Leite, Solidonio, "O descobrimento do Brasil", R ev. 
lnst. Hist. e Geogr. Brasileiro, vol. 111, 1922, Rio 1927, pag. 9. ss. 

(4) Hist6ria de· Portugal, t. I, Lisboa 1941, pag. 73 et alia, 
e Prefácio a Freyre, Gilb,erto, O mundo que o porfltgltf.r cri011, 
Rio, 1940, pag'. 24. 
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madeira, a cêra, a grã, até trigo ( 5) ; no , período das 
grandes navegações importava "tudo para a sua mesa 
- menos sal, vinho e azeite. Do estrangeiro vinham 
trigo, centeio, queijo, manteiga, ovos, galinha" (6). Daí 
a criação gradual duma frota que tanto servia para a 
exportação dos seus produtos como para a aquisição, no 
ultramar, de mercàncias que pudesse levar aos portos 
atlânticos da Europa. E desde que os caminhos ter­
restres e mediterrâneos do Oriente, onde havia ouro, 
pedras e especiárias de alta cotação, estavam sob domí­
nio dos turcos e venezianos, um comércio vantajoso, me­
nos onerado de tributos e menos arriscado, só seria 
possível com a descoberta duma rota marítima para a 
índia. A invenção anterior da agulha de marear, do 
compasso, do astrolábio, para cujo aperfeiçoamento tam­
bém muito concorreram o seu conhecimento dos astros, 
das correntes marinhas e dos ventos, e a sua experiência 
na construção de naus capazes de enfrentar o mar alto, 
contribuíram para facilitar aos portugueses o surto glo­
rioso dos seus descobrimentos e o achado da cobiçada 
rota. :Bsses progressos técnicos certamente nãõ teriam 
sido alcançado::: sem o poderoso estimulo dos grandes 
móveis espirituais e materiais da expansão lusitana (7). 

(5) Góes, Damião de Oplíswlos lu'stóricos, pag. i11, f! 
Lisbôa do Qui11hentos, trad. do latim por R. Machado, 1937, 
pag. 49 ss. 

(6) Freyrc, Gilberto, Casa-gram1e e sen::ala, 4.a cd., pag. 387. 
(7) O surto das descobertas deve-se não somente ao ímpeto 

da Renascença mas também à invenção, algo anterior, da agulha 
de marear, do compasso, do astrolábio. na opinião de Scoi:t, 
James Brown, The era of discoveries. Washington, D. C., 1933, 
pag. 9 ss. O astrolábio era conhecido há uns mil anos na Europa 
cristã, "but the Portuguese had made glant strides in the 
practical use of this instrument during the fifteenth century, and 
left the mere astronomers and. mathematicians far behind", 
'Velch, Sidney R., South Africa 1mder King Mmwel, Cape Town 
1<J46. pag. 25. 
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O interêsse comercial, porém, não explica suficiente­
mente a expansão portuguêsa (8). Se bem que o indi­
vidualismo estivesse a suscitar, na época, novos ideais, 
novas atitudes ante os bens materiais, novas ambições 
nos indivíduos e nações, a alma lusa, não atingida pelas 
novas concepções de felicidade terrena e de riqueza ins­
piradas particularmente no calvinismo (9), continuava 
fiel a outros impulsos menos imediatistas como o poder 
político, o heroísmo cavalheiresco e militar, a santidade 
e a vocação missionária, de qtte os seus reis e príncipes, 
bispos e sacerdotes, soldados e estadistas eram conhecidos 
paladinos (10). A não ser a França e especialmente a 
Espanha, ambas portadoras da Fé a diversas partes do 

(8) A façanha marítima de lusitanos c .espanhóis, embora 
viesse a ter, diz Ferreira Reis, " a característica enérgica de um 
materialismo evidente e de certo modo fundamental, passado o 
ciclo de cruzada que orientou os primeiros empreendimentos das 
áuas potências", não perdeu nunca o sentido espiritual. Em 
2bono da sua afirmativa cita Costa Brochado, Infante D. Hell· 
rique, e Prestage, E., Portugal, pioneiro do catolicismo. Cfr. 
Ferreira Reis, A. C., Estadistas portug11êses ua Amazônia, Rio 
1948, pag. 22 e 30. 

(9) " Graças á admiravel visão de D. João UI, Portugal 
conseguiria isolar-se das tormentosas lutas religiosas, que então 
verdadeiramente desarticulavam tôdas as nações do centro e do 
norte da Eurow,. Mantivera-se a unidade espiritual do País, mas 
os Reis de Portugal compreenderam que a sua missão .era prõ­
priamente de colonização e apostolado ultramarino", Múrias, M. 
" Consequêndas imediatas da união com a Espanha na decadên­
cia do império colonial português", in A resta11ração e o intpério 
colonial portug11ês, Lisbô.a MCMXL, pag. 25. Quanto à influên· 
cia da Reforma sôbre o capitalismo individualista e liberal, cfr. 
Hughes, Emmct John, Ascensão e decadência da b11rgttesia, trad. 
C. A. Costa, Rio 1945, pag. 54 ss. ; Tawney, R. H., Religion and 
the rise of Capitalism, Pelican BQOks, N. Y., 1947, p. 92. Sodré, 
Nelson W., Formação da sociedade 'brasileira, Rio. 1944, pag. 24. 
I.ewis Mumford contesta aquela influência, The conditio~J of 111mt, 
Ncw York (1944), pag. 159. 

(10) Prestage, E., op. cit., passim. 
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Novo Mundo e a vários pontos do Oriente e da Austra­
lásia, nenhuma nação teve papel mais importante que 
Portugal na criação de novos baluartes do catolicismo 
fora da Europa ( 11). Nas empresas do Infante d. Hen­
rique, além da curiosidade científica e do desenvolvi­
mento comercial, atuou como primtt17t movens o desejo 
do serviço de Deus, - é a opinião dos que estudaram 
sem preconceitos a vida e a obra do sábio mestre de 
Sagres ( 12). Muito antes de se expandir em império, 

(11) E. Pq~stage, n ... 'l conferência Portugal, Brasil c Gr<i 
Bretanha, Coimbra 1925, pg. 26 ss., destaça a obra de São Fran­
cisco Xavier na índia e Japão, a serviço de Portugal; de outro 
jesuíta luso, Antonio de Andrade, que penetrando no Tibet faz 
irradiar o Evangelho à China e ilhas do sul com magníficos 
resultados; de Antônio Galvão, soldado e escritor, que conquistou 
o título de Apóstolo das Molucas. Aos sentimentos profunda­
mente religiosos de d. João UI atribui a cscôlha de homens de 
caráter e competência para pôr côbro aos dcsmamlos dos portu­
guêses na índia. 

(12) Para o eminente Damião de Góes o Infante não era um 
inspirado de Deus mas um estudioso das coisas escritas por outros 
homens, o qual alcançava as suas certezas pelo estudo; admitia 
porém os seus intentos religiosos .e informava que em 1441, ao 
regressarem de África Antão Gonçalves e Nuno Tristão, tra­
zendo à metrópole os primeiros negros que foram ao Reino e 
noticiando a descoberta do Cabo Branco, "foi o infante muito 
alegre por já começar a ·recolher fruto de seus trabalhos e des­
pesas, com ver aquelas almas dantes perdidas, ganhadas à Fé de 
nosso Salvador Jesus Cristo, cujo batismo logo receberam", 
Crônica do Príncipe d. João, ed. Lisbôa M.DCC.XXIV, pag. 26. 
Sôbre a vinda daqueles negros, cfr. Galvão, Antonio, Tratado dos 
descobrimentos (1463), ed Livr. Civilização, Porto, pag. 124. 

Vitorino M. Godinho, analizando "As cinco razões por que 
c senhor Infante foi movido de mandar buscar as terras de Guiné", 
das quais ,se ocupa Zurara no cap. VII da Crônica da Guiné, sec. 
XV, conclui pela preponderância dos objectivos sobrenaturais; 
mostra igualmente que, segundo Duarte Pacheco, no cap. XXIII 
do Esmeraldo de situ orbe, houve na conquista da Guiné desígnios 
econômicos ("nestas terras se acharia tanto ouro com outras 
tão ricas mercadorias, com que bem e abastadamente se manteriam 



Portugal pa'rticipava das cruzadas pelo ardor ela ·sua 
intensa religiosidade que, se não era vivida por tôda a 
gente ( 13), sempre inspirou grandes episódios da sua 
história. As crônicas mais antigas estão refertas de tes~ 

os Reis c povos dêstcs Reinos de Portugal"); mas também o 
empenho na conversão das almas ("e se poderia fazer guerra 
aos infiéis inimigos da nossa santa fé católica"; "faria muito 
serviço a Nosso Senhor descobrir ,as ditas Etiópias; na qual 
região se acharia tanta multidão de novos povos e homens negros, 
quanta do tempo dêste descobrimento até agora temos sabido e 
praticado; cuja côr e feição e modo de viver alguém poderia 
crer, se não os houvesse visto; e que destas gentes muita p,arte 
delas haviallJ de ser salvas pelo sacramento do santo Batismo"), 
in Documentos sôbrc a expansão portuguêsa, vol. I, Coleção 
•• Estudos f'ortuguêses", Lisbôa. 

O Infante foi um dos quatro "altos infantes", filhos de d. 
João I, de Portugal, e d. Felipa de Lancastre: Duarte, que su­
cedeu ao pai no trono, em 1433; Pedro, viajante e intelectual, que 
i oi regente após a morte do irmão em 1438; Henrique, o famoso 
navegador, e Fernando, .notório pela santidade, martirizado em 
Marrocos na tri!gica expepição a Tanger, em 1437. Pedro agia 
mais pela curiosidade científica, era mais renascentista; Henrique 
sonhava com a conversão do mundo mussulmano, era mais me­
dieval, Nowéll,, Chs. E., "Henry the Navigator and his brothcr 
Dom Pedro", The Hispanic Amcrican Historical Review, fev. 
1938, p. I, P.ag. 64 ss. 

(13) Afirma Prestage; E., op. cit., pag. 26, que os portu­
guêses "eram cr.entes, mesmo quando não observavam os man­
damentos da sua religião ; mas os negociantes por meio dos quais 
os últimos ganharam um império, só cuidavam em regra do 
lucro material, desanimando os missionários", Referindo-se aos 
seus compatriotas, aos quais pouco importava a conversão do 
gentio sinão roubarem-lhe as mulher,es e filhas e roças, quei­
xava-se o Pe. Nóbrega: "Mui mal olham que a intenção do 
nosso Rei santo, que está em glória, não foi povoar tanto por 
esperar da terra ouro nem prata, que não a tem, nem tanto pelo 
interêsse de povoar e fazer engenhos, nem por ter onde agasalhar 
os Portuguêses que lá em Portugal sobejam e não cabem, quanto 
por exaltação da Fé Católica e salvação das almas", S. VIL 1559, 
Cartas do Brasil, pag. 198. 
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temunhos ·de que a religião fôra a suprema inspiração 
dos seus feitos maiores (13 a). Tudo leva a admitir 
que o ideal religioso nunca foi suplantado ou siqucr 
substituído inteiramente pela "preocupação mais prática 
de arrebatar a êsses mesmos infiéis o comércio do Orien­
te", como pretendeu Oliveira Martins (14), nem que o 
"pertinaz ardor da exploração" tenha sido um ímpeto 
da Renascença, da mesma ordem dos estudos clássicos 
e do surto literário, realmente admirável, da época, a 

· ( iJ a) No Tratado de paz, de confederação e d' Aliança entre 
F.l Rei D. Pedro d'Aragão e El Rei D. Afonso IV de Portugal 
celebrado em Coimbra, em 9 de novembro de 1938, lê-se: '' Ayuda 
para seer dmas serusda deus Acnia seruiça principalmente somas 
tchudos do11do 11os d lagar sm embargo do dieta Rey de. Castela 
romoo possamos ffa::er e continuar por e:ralçamcnto dasa Smtla 
ffr e da. honra dasa santa Igreja de Roma nossa madre . .. ". 
Santarém, Visconde de, Corpo Diplomático f'ortuguês, t. I, Paris, 
MDDCCCXL VI, pag. 252. El Rei D. Afonso, atendendo ao 
chamamento do papa Calixto IIJ, armou uma esquadra ,para a 
Cruzada, " seguindo sua viagem, para vir ao efeito de seus àltos 
pensamentos, católica e bôa tenção", Góes, Damião, op. cit., pag. 
41. Cobrando tributos aos judeus expulsos em 1482 de Caste1a, 
"por este meio juntou e1 rei D. João imenso cabedal, que tinha a 
sumo resguardo para a passagem em Africa e guerra acérrima 
que meditava fazer aos mouros, não tanto por ganhar renome 
quant.o por dilatar a religião e a glória de Jesus Cristo". Osório, 
d Jerônimo, Da 'vida c feitos de El-Rei D. Manuel (1571), vol. 
I. ed. Livr. Civilização, Pôrto. A própria Igreja sempre r.ecó­
·nheceu êssc merecimento a Portugal: pela bula de 4 de abril 
de 1418 o papa Martinho V recomendava a todos os imperadores, 
reis, duques, marquêses, comunidades religiosas, cidades e senho­
rios que ajudassem o rei de Portugal na guerra que movia :em 
África aos infiéis. Os pontífices .Eugênio IV, em 1443, e Nicolau 
V. em 1454, reconhecem os intentos cristianizadores do Infante 
c do rei, cfr. Magalhães, Leite de, in A-restauração e o império 
(Olouial português, pag. 186 ss. 

(14) "A obsessão heróica de arrebatar a Terra Santa aos 
infiéis, que a retinham, e poluíam com sua presença impura o 
sepulcro do Cristo - obsessão que gerou as cruzadas e reinou 
na Idade Média - sucedeu, na aurora da Renascença, a preo-

2 
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modo do que sugere um historiador inglês ( 15 ). Desde 
as lutas pela sua independência, a cruz de Cristo era o 
lábaro dos lusitanos, e há muito que os seus horizontes 
eram universais (16). Coube ao insigne Daniião de Góes, 
humanista contemporâneo e amigo de Erasmo, refutar, 
escrevendo ainda ao tempo das conquistas e navegações, 
as interpretações simploriamente materialistas dos feitos 
marítimos de sua pátria. Na sua "breve contestação a 
Paulo Jóvio sóbre o domínio dos portugueses", em carta 
ao cardial Bembo, assim argumenta: 

"Muitos ·c altos feitos, doutíssimo Bembo, praticam 
.os portuguêses cada dia na Africa c na Asia, .em defesa 
da nossa santa fé católica, que se não fôssem desco-

cupação mais prática de arrebatar a êsses mesmos infiéis o comér­
cio do Oriente, que êles mantinham, pelo Egito e pelo Mar 
:Vcrmelno, e· que enriquecia Veneza. A rivalidade mercantil entre 
cristãos impeliu para o Mar. Tenebroso as nações da Península 
Ibérica, a q11e os fenícios haviam transmitido um pouco do seu 
instinto dos negócios. E o século XV foi empregado por uma 
delas na tarefa de contornar a Africa, afim de achar uma rota 
para as lndias. Uma o conseguiu, ao mesmo tempo que outra. 
Tomando o caminho do ocidente, para atingir as regiões mara­
vilhosas do levante, seus navegadores se acharam de uma vez em 
iace ·de um mundo que se chamou qovo, mas do qual já se sus­
peitava a existência", Formação histórica, ed. Leitura, 1944, pag. 5. 
' (15) Jebb, Sir RicHard C., The Cambridge Modem History, 
cit., por Scott, ]. B., op. cit., pag. 9, diz que "The vigourous 
Iberian mind, with its strongly-marked individuality, showed the 
impetus givcn by Renascence in other forms than those of classical 
scholarship. · · It found expression in the romance of Cervantes, in 
the epic .. of Camoens, and in. thc dramas of Lope de Vega; o r, 
uot less · characteristically, in the ~·ist fui ardour o f exploration 
which animated Vasco da Gama artd Colombo". 

-{16) "O povo que se instituira na Lusitânia, por entre as 
lutas guerr.eiras das cruzadas, e no combate ao mussulmanismo 
que guerreava a religião provinda de Roma, concorria para a uni­
versalização da Egreja, a cujo lábaro grandes guerras travara 
para o conseguimento de sua independência nacional", Diniz, 
Almáchio, História racial do Brasil, S. Paulo 1934, pag. 90. 
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nhecidos -de Paulo ·Jóv:io, .homem sem dúvida erudito, 
.natural de Como, nunea · êle teria dado à estampa o 
que escreveu na sua embaixada de Moscovo, iludido 
pelas informações ·de um certo Paulo Centurião, geno­
vês. Manifesta-se o referido Paulo indignado contra 
os nossos, porque com as suas navegações tinham en­
cerrado o caminho da- India às demais nações, e nego­
ciavam em Lisbôa, com grande lucro, as especiarias 
que de lá traziam, vendendo as que achavam deterio­
radas, e guardando as boas. 

"Não merece êsse Paulo a honra de se dar crédito 
às suas palavras. 

E' verdade que todos os anos se vendem a retalho, 
entre os mercadores, tôdas as especiarias que chegam 
da India, e que nunca excedem o consumo da Europa, 
com· exceção da pimenta, que pôde conservar-s.e largo 
tempo incorrupta. Eu creio que êsse Paulo Genovês 
não fala em defesa do bem público, mas dos seus pró­
prios interêsses; porque as nações pr.ezam as nossas 
viagens marítimas mais pelas suas vantagens materiais, 
que pela expansão da nossa fé. 

,"Nós também procuramos - e é lícito confessá-lo 
- auferir lucros e riquezas, sem os quais a Europa 
inteira não poderia compensar as despesas enormes que 
todos os dias fazemos. Merecemos, porém, louvores 
por não sulcarmos os mares, como outrora fizeram, c 
ainda hoje fazem, muitos povos da Itália, da Espanha 
c da· França; quais inermes mercadores em.· busca só de 
.cspeciária: mas com exércitos e armadas, bem apa­
relhados contra o inimigo, não tanto para dilatação do 
nosso império, como para expansão de nossas crenças. 
É preciso observar que nem tôdas as viagens nos dão 
lucros, pois combatendo em prol da fé, muitas vêzes 
sofremos grandes perdas em homens e bens, como tem 
acontecido na Mauritânia e nas costas do Atlântico, 
pa_r9,. vencer e submeter aquêles infiéis que dominavam 
a Lusitânia - combatendo durante muitos anos, com 
pouca gente c poucos meios". 

E conclui a veemente ex{Xlsição com uma súmula 
dos trabalhos apostólicos de Portugal pela extensão de 
todo o mundo conhecido de então: 
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"Pena é aquêle doutíssimo Jóvio não tivesse con­
siderado tudo isto, e também o que os nossos praticam 
na Etiópia, onde mercê de seus esforços, o podero­
síssimo Rei do Congo se converteu à nossa santa fé 
com todo o seu reino, que abraça três mil milhas de 
comprido, por duas mil de largura, e cada dia mais se 
afervora nela. Pena é também não tivesse conheci­
mento como pudemos pregar a religião de Cristo em 
todos os reinos da Guiné e Costa de Africa - que 
tantos são - quase até aos montes da Lua, e nos 
reinos de Sofala, Benamataxe, Moçambique, Quiloa, 
Moçamba e Melinde e outros mais e na vastíssima 
costa austral do Brasil, onde atualmente nos temos es­
tabelecido em muitas colônias. Muitos dêsses reinos 
só os nossos missionários puderam conyerter às ver­
dades da religião. E também, com nossos exércitos c 
armadas - com grandes dispêndios - pudemos levar 
à côrte de Roma, a salvamento, os embaixadores do 
poderosíssimo Preste João, Imperador da Etiópia, que 
vieram trazer ao soberano Pontífice, como primeiro 
Bispo, as mensagens de seu Príncipe e prestar obediên­
cia dos seus subditos à I grei a Católica". 

Estende-se ainda sôbre as atividades missionárias 
pelos recantos mais escondidos da Ásia, e resume: 

" e por nós, das colunas de Hércules à China e aos 
L~uios, todos conhecem a Lei de Cristo, falam dela 
em tôda a parte, até em Jogares públicos, dedicam-se 
mesmo santuários c templos em louvor da religião 
cristã" (17). 

A união pesosal e perpétua do grão-mestrado da 
Ordem de Cristo à corôa, por fôrça da bula Eximiac 
vestrae devotio11is, que o rei D. João I conseguiu de Bo­
nifácio IX em 1481, não trazia, a rigor, nenhuma ino­
vação a Portugal, antes ratificava o seu papel na pro-

(17) Opusc. hist., pãg. 85 ss. 
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pagação do Evangelho e punha a seu alcance, para essa 
missão, os cabe dais da antiga Ordem dos Templários ( 18). 

A preocupação missionária reflete-se continuamente 
nas correspondências, nos regimentos, nas instruções ré­
gias, e nas providências administrativas referentes não 
somente à África, mas igualmente à 1ndia e ao Brasil 
( 19), preocupação que correspondia ao sentir da quase 

(18) Dornas filho, João, O padroado e a Igreja brasileira, 
Rio. pag. 39 ss. Sôbre a obra religiosa na formação e na expansão 
de Portugal, cfr. Melo de Matos, G., in A restauração etc., 
passim. 

(19) Na carta que, em meiados de 1499, e! rei D. Manuel 
fêz aos reis de Espanha comunicando a descoberta da India 
lê-se: «E como o fundamento Prencipall desta em pressa Sl'mpre 
fosse por nossos antepassados de serviço de deus nosso Senhor e 
muv principalmente nosso . .. ", cf r. Hidall!'o Nieto, M., " Dos 
redaciones diferentes de una misma carta", Ocidente. Lisbôa, 
vol. XXII. 1944. n. 0 71, Pag. 255. O art. n.0 24 do Regimento 
dado por D. João I li a Tomé de Souza reza: "Porque a prin­
cipal causa que me move a mandar povoar as ditas terras do 
Brasil foi para que a gente dela se convertesse à nossa Santa 
Fé católica, vos encomendo que muito pratiqueis com os ditos 
Capitães e Oficiais a melhor maneira que para isso se pode 
ter ... ". D. Sebastião ahre as Instrucões que deu a d. Luiz de 
Atai de. ao nomeá-lo Vice-Rei da India, com a recomendarão: 
"Fazei muita cristandade. Fazei justica ... ", cfr. Ma~ralhães, 
Leite de, op. cit., pag". 162. O mesmo D. João III, deseioso de 
fazer sentir que tiriha mais a peito a salvação que a fa:renda 
do~ indíe-enas do Brasil e, portanto, queria se coibissem os abusos 
até então praticados contra o gentio, insistia com Mem df' Sá: 
poroue " o principal e primeiro intento em tôdas as nartes d~ 
minha conquista é o aumento e conservação da nos~a Santa Fé 
Católica e conversão dos gentios del8s, vos encomendo muito 
oue dêste negócio tenhais nessas partes mui grande e especial 
cuidado como d':' coisa a vós nrincinalmente encomendada". cfr. 
Porto Se!!Uro. Visconde de, (Varrhag-en), Histón'a w•ral do 
Rrasil, 3.a ed. inte!!'ral, vol. I, pag'. 423. Ainda quando ta:s 
!l'comendações viessem envoltas em avisos sôbre coisas do fisco. 
da ""nlorac;ão das riquezas, dos negócios do comércio, da Mns­
trncão df' navios e outros assuntos da administração civil. a 
f' 4 rsistência com que continuam a aparecer atravez os, tempor 
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unanimidade da nação, como atestam, por exemplo, os 
documentos referentes ao auxílio de D. João V, já em 
1717, ao ·que se chamaria a últímà cruzada '(20). · 

Em suma, ''no descobrimento de novas terras se 
,f!deantou co11t o fnterêsse, :a glória da corôa Port1tguêsa. 
Correspondelt. a fortuna com prósperos sttcessos ao :iêlo 
com que seus Príncipes trabàlhavam em adquirir súditos, 
a Cristo, e Vassalos a sett Estado", --. segundo a síntese 
admirável dum historiador setecentista dos feitos lusi,.. 
tanos (21 ). 
. Çomo para os portuguêses colonizar sempre foi equi• 
valente de civilizar, de incorporar os povos sob seu domi-

'ressaitam a importância das mesmas na mente lusitana. Assim 
que em 1677 o rei, que então era D. Pedro li, no Regimento dado 
:io "g~vernador do Brasil, o méstre de campo general Roque da 
Cc;>sta 'Barr.e~o,. a{irma: "A primeira caus.a ·por que os Senhores 
Reis meus predecessores mandaram povoar aquelas partes do 
Brasil foi porque a Gente delas viesse ao conhecimento de nossa 
Santa Fé Católica, que é o que sobretudo desejo, assim encomendo 
111uito ao dito Governador como convém, e é necessário em matéria 
'i!;)lpQrtância, fazendo guardar aos novamente convertidos os Pri­
vilégios, que lhe são concedidos, repartindo-lhes as terra.S con­
forme as Leis quç tenho fe.ito sôbre sua liberdade, .fazendo-lhes 
todo o mais favor que fôr justo, de maneira ·que entendam, que 
em se fazerem Cristãos não somente ganha o espiritual ; .mas 
também o temporal, e seja exemplo para outros se conservarem, e 
se não consinta que a nenhuns se faça agravos, nem vexações, e 
fazendo-lhas proverá o Governador conforme minhas Leis, e 
Provisões avisando-me do que se fizer", Documentos históricos, 
vol. VI.. A11ais áa Biblioteca Nacio11al, Rio, tiag. 316. 

(20) Melo de . Matos, G. de, in A restauração etc., pag. 481. 
O me~mo. A. recorda que o 2.0 rei da dinastia de Aviz solicitou 
:~,utorização do .papa para senhorear terras, alegando não serem 
cristãs nem sôbr.e elas ter direito soberano algui:n, e também que 
ao· discutir-se, em 1437, a emprêsa de Tange'r, os adversários 
desta, depois de expor as razões porque discordam da sua opor­
tunidade, insistem ainda em Que a mesma não era serviço de Deus. 

(21) Machado, Inácio Barbosa, Fastos políticos e militares 
da a11tiga c 11ova Lusitâ'llia, t. I, Lisboa M. D. CC. XL V, pag. 13. 
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nio à cultura européia e cristã, de que Portugal era 
uma ~pressão peculiar, - todo seu esfôrço convergia 
para a cristianização dos mesmos povos, atitude que 
caracterizou as nações latinas e católicas e as distinguiú 
das que, na época das grandes descobertas, construíram 
outros impérios. Enquanto nas colônias portuguêsas, 
espanholas e francêsas, tudo se fazia por converter os 
aborígenes ·à religião dos colonizadores e se promovia 
a aproximação entre uns e outros, inclusive pelo casa~ 

mento e mesmo pela liberdade deixada às uniões livres, 
que não eram proibidas por escrúpulos de raça, os inglê~ 
ses e holandêses isolavam~se dos "nativos", guardando 
uma atitude secular: as missões religiosas não formavam 
parte .do seu domínio sôbre o território e a diferença 
entre indígenas pagãos e cristãos não era reconhecida; 
os indígenas eram tratados como sêres inferiores, num 
rígido separatismo (22). Aos governadores do Brasil 

(22) São de uma eminente, antropologista norte-americana, 
de equilibrado espírito de observação e julgamento, essas aprecia­
ções, a dra. Ruth Benedict, em Rã::a: ciencia y politica, México 
1941, pag. 138. Outro antropologista americano observa que as 
atividades missionárias tiveram nas colônias francêsas um papel 
muito menos importante do que nas espanholas e portuguêsas. mas 
muito maior do que nas possessões holandêsas e inglêsas, Knight, 
Melvin, M., "Colonies", E11cyclopedia of Social Scienccs, N. 
York MCMXLII, pag. 658. "C'est le désir de conversion qui 
a conduit d'abord les colonisateurs des temps nouveaux à la 
conquête de l'empire universel. Ce fut parfois !e motif principal. 
Si l'on chérchait par l'Océan, I e passage d' Asie, - à la suiie 
de quoi l'on redécouvrit I' Amérique, - c'était en partie afin de 
repandre la foi chrétienne" ; " I.es Espagnols, les Portugais ont, 
clans un temps, colonisé par un prosélytisme réligieux autant que 
par une ambition térritoriale, et que par une convoitise écono­
mique". Do mesmo A., um sociólogo francês: "à !'extreme 
fin du XVe. siêcle, l'idée de conversion fut liée três étroitement 
à l'idée même de conquête. On ne coocévait pas la colonisation, 
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recomendava-se muito que aos "Ministros que se ocupam 
na ronversão, e doutrina dos Gentios," se favorecesse 
o mais possível em tudo que "para êste efeito fôr ne­
cessário", porque, dizia um dos reis do sec. XVII, "de 
todó o bom efeito que nesta matéria houver, me haverei 
por· hem servido" (23). 

à cette époque, s.ans la conversion; il semblait que la propagande 
de la foi fit legitime la conquête", Maulnier, René, Sociologit 
coloniale, Paris 1932, pag. 42. 

Analizando as atitudes dos governos colonizadores para com 
os naturais de países dominados, um sociólogo mexicano assim 
as classifica: 1) atitude hostil de extermínio, 2) hostil de 
segregação, 3) hostil de exploração, 4) protetora paternalista, 
5) de indiferença. "Ej.emplo de política de extermínio se encuen­
tra en la historia de los Estados Unidos de Norte Ame rica, 
J:Ues en ese gran país los ingleses y mas tarde los criotlos eli­
minaron en considerabte proporción a los grupos aborígenes. Los 
europeus han empleado en e! Afrka y en la India, principalmente, 
un trato de caráter mercantilista hacia las poblaciones aborígenes 
dominados por ellos. No procurao ni su segregacJOn ni su aisla­
miento, más bien que las dejan en el estado que las hallan y se 
dedicao a utilizar su fuerza de trabajo. . . Esta actitude es 
hostil por que si bien no implica, segun decimos, ni la· segr,ega­
ción ni e! aislamiento, tampoco admite la mescla razial, pues 
aún sin haber leyes qile la prohiban, la pob@ción blanca tienne 
buen cuidado de evitaria". Como política paternalista, esquece de 
mencionar a . portuguêsa, mas destaca a espanhola, relacionando as 
medidas para a orientação espiritual dos indígenas, as "seguridades 
legales" que os protegiam, o amparo econômico e político, Men­
dieta y Nunez, Lucio. "El tratamiento del. índio", A.merica 
lndige11a, vol. IV, n.0 2, Mexico 1944, pag. 115. Sobre os pri­
vilégios concedidos aos índios nas colônias espanholas, e as me­
didas para a sua cristianização, cfr. Tretles, C. Barcia, Jnterpre­
toci6n del hecho americano por la Espana tmiversitaria del sigla 
XVI, Montevideo 1949, pag. 42; Franco, Delia, Concepto, his­
torio. y met.odos de la Asistencia Social, 1.a parte, Buenos Aires 
19-17, pag. 140. 

(23) Regim,0 dado a Roque C. Barreto; loc. cit. 
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!sses métodos de colonização grangearam a Por­
tugal um tal renome que um dos mais notáveis escrito­
res da própria era das navegações, o italiano João Botero 
(24), considerava que os portuguêses eram os únicos, 
entre todos os povos da Europa, a saber aproveitar a 
arte da colonização pois com tão pouca e tão pobre 
gente, como a sua, conseguiram povoar a Madeira, o 
Cabo Verde, a ilha de S. Tomé, o Brasil, membros im­
portantes do seu Estado, de que já tiravam grandes pro­
yeitos em gente, tesouros e vitualhas (25). Pensadores 
igualmente autorizados, e mais recentes, como Paine c 
Leroy-Beaulieu, consideram excepcional a capacidade 
realizadora dos portuguêses como colonizadores e por­
tadores da cultura européia ao resto do mundo (26), 
coin a particularidade de transmitirem a cultura por um 
processo de adaptações, em que davam e recebiam e 
afinal criavam novas civilizações lastreadas na sua tra­
dição, nos seus critérios de valor, nas suas concepções 
da existência, na sua interpretação da vida. Nesse sen­
tido foram êles, e não os francêses, os verdadeiros cria­
dores da moderna civilização (27), aqueles, pelo menos, 

(24) Bot'.!ro ·foi grande economista e escritor político; nasceu 
em 1530 ou 40 no Piemonte, apud Picarolo, A., " História das 
doutrinas políticas" Rev. Arq. Munic., S. Paulo a. VII, vol. 
LXXX, 1941, pag. 109. 

(25) Faria, Manoel Severim de, Notícias de Portu,qal, Lis· 
boa 1740, pag, 10 (Escreveu em meiados do sec. XVII). 

(26) Sôbre o estadista e publicista inglês Thomas Paine, 
1737-1809, cfr. Viana, Hélio, in A restauração etc., pag. 115; 
quanto ao .economista francês, 1843-1916, cfr. Paxeco, F., op. cit. 
pag. 444. 

(27) Louis Crié, falando dos criadores da moderna civili­
zação, afirma que "l'honneur en appartient aux portugais", e não 
aos francêses como pretendia Jules Levai com o protesto, aliás de 
Leroy-Beaulieu, cfr. Magalhães, Leite de, loc. cit., pag. 220. 
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a quem esta deve principalmente a sua difusão para 
fora dos estreitos limites da Europa (28). 

(28) Muito embora alguns empreguem indiferentemente as 
expressões wltura e civili::ação para significar "modos de vida", 
c nesse sentido falem tanto de "civilização" européa como de 
.. cultura" ,européa, prefiro distinguir um têrmo do outro. A 
cultura é conceitual, refere-se aos juízos de valor, à interpretação 
da existência, à concepção do cosmos, ao lastro filosófico-moral, 
ao passo que a civili::ação é a cultura vivida, realizada em função 
dos fatores históricos, psicológicos e ambiente. A .mesma cultura 
pode inspirar civilizações bastante diversificadas. Na realidade, 
o que um povo transmite a outro não é civilização, mas a 
cultura, tudo que compõe o ethos, isto é o seu sistema de crenças, 
de conceitos e preconceitos, de critérios e valores, junto com algu­
mas técnicas ; a civilização resulta tanto de circunstâncias his­
tóricas e mesológicas, quanto do choque com outras culturas e 
outros modos de vida já existentes, donde não poder reproduzir-se 
integra fora do .espaço social em que se modelou. O grande 
segrêdo do êxito português em difundir a "civilização" européia, 
para empregar um vocábulo consagrado mas inexato, reside em 
dois elementos : um é que, tomando a religião, como ela é real­
mente, o âmago, a medula, o fundamento da cultura (Dawson, 
Christopher; O julgamento das nações, Rio 1946, pag. 88), os 
portugueses sempre consideraram que civilizar era converter à 
sua fé, no caso o catolicismo; outra, que o luso foi sempre muito 
accessivel à troca de elementos de uma cultura para outra, dando 
de si com a mesma facilidade com que recebia, mesmo em religião, 
como acentua G. Freyre em vários de seus trabalhos, especialmente 
em Uma Cltltura ameaçada, 2.3 ed., 1942, pag. 33. A propósito, 
recorde-se que, dizia Proudhon, no fundo de tõda questão política 
e social estava um problema de teologia, isto é de atitude em 
face da concepção da vida, da natureza do cosmos e do homem. 
Sôbre o sentido de cultura e civilização, cfr. Azevedo, Fernando 
de, A C11ltura brasileira, 2.3 ed., Rio 1944, pag. 1 ss., e Holanda, 
Guy de, Novo co11ceito de História da Civili::ação, Rio 1934, 
pag. 28; Ramos, Artur, "Cultura e ethos", Culfllra, a. I, n.0 1, 
Rio 1948, pag. 87 ss. 



PORTUGAL DESPOVOADO E POBRE 

E ra natural que ao descobrir-se o Brasil o primeiro 
entusiasmo dos lusos, traduzido por Pero Vaz na 

carta a d. Manuel, fôsse o religioso: "o melhor fruto 
que nela se pode fazer, me parece, que será salvar esta 
gente, e esta deve ser a principal semente, que Vossa 
Alteza em ela deve lançar; e que aí não houvesse mais 
que ter aqui esta pousada para esta navegação de Calecut, 
bastaria, quanto mais disposição para nela cumprir e 
fazer o que Vossa Alteza tanto deseja, a saber: acrescen­
tamento da nossa fé". 

Não procede a suposição de que a decepção pela 
falta de ouro, prata e outros metais é que tenha inspirado 
a idéia de apenas cristianizar o povo aqui encontrado, 
pois as primeiras notícias enviadas para Portugal, tanto 
por Pero Vaz, como pelo piloto da armada de Cabral 
(29), muito embora assinalem ausência daquelas riquezas, 
acentuam os bons ares, a abundância de árvores e man­
timentos, e a fertilidade do solo na terra achada. E' 
certo que, a não ser a canafístula e o páu-brasil, tudo 
o mais viria a ser considerado sem valor ( 30). E o 
páu de tinturaria não tardaria a se mostrar uma grande 
riqueza, logo põsta em exploração com apreciáveis ren­
das para a fazenda real. Mas ao rei as coisas se apre-

(29) Notícias para a Hist6ria c Geografia das Nações Ultra­
mariuas qud vivem nos Domínios Portuguêscs, Academia Real 
das Ciências, Lisbôa, vol. 11, pag. 109. 

(30) Empoli, João de, "Viagem às índias Orientais", 1503, 
in Noticias para a Hist6ria etc., 11, pag. 224. 
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sentariam de modo um tanto diverso: - nem essas ri­
quezas eram tais que o decidissem a desviar a atenção, 
monopolizada pela índia, nem também o interessava bas­
tante a propagação da fé, para que se voltasse para 
uma longínqua ilha d'além-mar unicamente para ganhar 
a sua bárbara gente para a Fé. Isso explicaria até certo 
ponto o fato de se não ter povoado imediatamente o 
Brasil (31). Acresce que depois do regresso da expe­
dição que veio reconhecer a terra, dissiparam-se as idéias 
otimistas que as primeiras impressões fizeram circular a 
respeito dos índios: os naturais passaram a ser descritos 
como selvagens, rancorosos, sanguinários e antropófagos, 
material mais próprio para escravatura do que para a 
conversão ( 32). 

Braz do Amaral chamou atenção, ainda, para a cir­
cunstância de que, por ocasião das primeiras conquistas, 
a idéia de povoar não ocorreu inicialmente a nenhum 
país ( 33) ; nem era costume emigrar, especialmente em 
nações, como Portugal, em que até pouco tôda riqueza 
fundava-se na propriedade ou na posse da terra e na 
qual os bens móveis só então começavam a representar 
entre o povo um papel de importância ( 34). O Brasil, 
não se sabia bem o que era, nem que possibilidades 
oferecia. Seria, quando muito, uma promessa, ao passo 
que a índia era uma realidade que, por vários anos, inda 

(31) Prestage, E. op. cit., pag. 26. 
(32) Abreu, J. Capistrano de, Capítulos da História Colo­

nial, 1500-1800, 3.3 ,ed., Rio 1934, pag. 29; Múrias, M., in A res­
tallraçiio etc.; pag. 20, sôbre o atrazo econômico dos aborígenes. 

(33) Sodré, Nelson Werneck, Formação da sociedade bra-
sileira, Rio 1944, pag. 57. 

(34) Isaac, }ulius, Ecmwmics of migration, London 1947, 
pag. 11. 
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compensaria muito mais que o Brasil e a África ( 35). 
Aproveitar-se-ia para aguada das náus da carreira do 
Oriente, muitas das· quais tocariam noutros pontos da 
costa, passando ao largo da enseada a ser denominada 
de Todos os Santos ( 36). 

A situação financeira, de outro lado, tolhia a corôa 
de lançar-se a uma empresa que com certeza ia ser 
muito onerosa,. como o povoamento e a exploração duma 
colônia cujos habitantes nada tinham para negociar e que 
só parecia ter, de comerciável, a madeira de tinta, um 
pouco de algodão, bugios, papagaios e peles de pequenos 
animais (37). As navegações nem sempre davam lucro, 
antes grandes perdas em navios, em mercadorias, em 
homens, armas, munições ( 38). As dissipações na côrte, 

(35) Martins, Oliveira, História de Portugal, t. V, pag. 1, 
20; Azevedo, J. Lúcio de, Epocas de PortJtgal e'conómico, Lisbôa 
1929, pag. 245: "Os prospectos da nova descoberta só mediana 
atração tinham para o soberano e seus navegadores, que a opu­
lência da India embriagava"; Calmon, Pedro, História da .civili­
::ação brasileira, 3.a ed .. Rio 1937, pag. 19. A India, aliás, não 
rendia tanto, diz Fortunato de Almeida, cit. por Lemos Brito, 
Pontos de partida para a história econômica do Brasil, Rio 1939, 
pag. 206. 

(36) Handelmann, H., História do Brasil, Rev. Inst. Hist. e 
GMgr. Bras., t. 108, vol. 162, Rio 1931, pag. 30; Casal, Aires de, 
Corografio Rrasílica, 1817, vol. I. ed. Inst. Nacional do Livro, 
Rio 1945; pag. 49. · 

(37) Rodrigues, F. Contreiras, Traços da economia social e 
política do Brasil colonial, Rio 1935, pag. 16. 

(38) Góes, Damião, op. cit., pag. 85 ss.; na Crônica do 
Príncipe D. João, o mesmo A. diz que "no ano de 1469 não achei 
coisa que seja para escrever, salvo que neste ano por Êl Rei 
ter mais gasto da guerra de Africa, que dos descobrimentos, nem 
dos proveitos das coisas da Guiné ... ", pag. 82. "A India pro-

. duzia muito mas absorvia imenso. O Oceano tragava esquadras, 
subvertendo milhões e milhões de cruzados", Martins, Oliveira, 
op. cit., pag. 25. A perda de naus da India era, na opinião de 
outro A., um fato posterior a D. Manuel : .ainda nos últimos 3 
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o fausto, a mauia de grandeza que os lucros dos negócios 
haviam provocado, reduziam a nação à miséria. Lisbôa, 
muito embora fôsse o grande entreposto mercantil da 
Europa, com mais de cem mil habitantes, intensa vida 
comercial e uma vida mundana brilhante, era uma cidade 
pobre, com precários serviços públicos. A dívida nacio­
nal, contraída para a manutenção do império, com suas 
feitorias, fortalezas e guarnições, administradores, armada, 
rnarinhagem, clero e justiça, crescia em ritmo indomável, 
- a ponto de atingir, em 1534, ao quadruplo da renda 
pública: àquela data, "quando se avaliavam as rendas por­
tuguêsas em 279:500$000, informa frei Luiz de Souza, 
devia el-rei 888:600$000 em juros vendidos e dívidas 
da Casa da índia e câmbios de Flandres", além do pre­
juíso causado pela proibição da usura, que se refletia na 
decadência. da agricqltura e de tôda a economia (39). 
O país marchava para a bancarrôta, vindo a quebrar no 
ano de 1544 com 3 milhões de dívida em Flandres, para 
cuja satisfação se empenhou a maior parte da renda do 
Patrimônio Real ( 40). 

Nem gente havia que se pudesse tirar da agricul­
tura e outros trabalhos, das milícias, das tripulações da 
.enorme. frota mercante e militar, para criar novas co­
.lônias. Os terremotos, as pestes, os naufrágios, as guar-

anos de sua vida tinham partido de Lisboa 26 e voltado 24, re­
tardada uma c naufragada apenas uma, Solis, Duarte Gomes, 
Discursos sopre ,los comercias de las dos l11dias. Lisboa, 1622, 
apud Amzalak, Moses Bensabat, Do estudo e da evolução das 
c!azttri11as eco11Ômicas em ,Portugal, Lisboa 1928, pag. 62 . 

. ( 39) Rodrigues, José Honório, ''A expansão capitalista ver­
.sus a ideologia canônica em Portugal (séculos XIV-XVI)", Pro­
vli1cia de São Pedro, n.0 10, Porto Alegre 1947, pag. 33 ss. 

( 4()) Faria, Manoel Severi m de, op. cit.; a bancarrota teria 
ocorrido, na opinião de J. Lúcio de Azevedo, no reinado de D. 
·Sebastião, op. cit.; pag. 242. 
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mçoes espalhadas pelo império, a pobreza ·vinham redu­
zindo a população a cifras insignificantes. No terceiro 
decênio após o descobrimento do Brasil, existiam, em 
todo o reino, pouco mais de 1 milhão de habitantes ( 41), 
- metade da população nos seus tempos de equilíbrio 
econômico e demográfico. 

"Lisbôa tinha sofrido desde 1309 até 1775 onze 
terremotos mais ou menos destruidores. No de 1551 
arrazaram-se duzentas casas e morreram 2 mil pessoas. 
No de 1597 submergiu-se o Alto do Monte de S. Ca­
tarina com 3 ruas e 110 edifícios. Mas o de janeiro 
de 1531· é comparável ao de 1755, p,orque abateram 
1. 500 casas e não se calculou os milhares de vítimas'' 
( 42). Somente na manhã de 1 de novembro de 1755, 
por ocasião do grande terremoto, estima-se terem mor­
rido em Lisbôa de 10 a 15 mil pessoas (43). Houve 
pestes, acompanhadas de fomes, que fizeram mais devas­
tações que aquelas catástrofes: todo o século XVI fôra 
açoitado de epidemias terríveis, particularmente em 1506, 
em 1530 e 1569. Em julho e agôsto dêste ano, a peste 
grande matava cêrca de 600 pessoas diàriamente na capi­
tal; os cadáveres eram enterrados aos 50 e mais de cada 
vez, em valas, por tôda a cidade; a fome enegrecia o 
quadro aterradoramente, contribuindo para aumentar o 

(41) "Em 1527 a soma dos fogos em todo o Reino andava 
por duzentos c oitenta mil, quinhentos e vinte e oito (280.528) ; 
c:Jando a cada um dêstes um número de quatro indivíduos, a 
popUlação do Reino seria naquele ano de um milhão, cento e 
vinte e dois mil, cento e doze almas (1.122.112). Com êste pes­
soal exíguo, que não bastava para enchê-lo, ia· Portugal povoar o 
mundo. Como consegui-lo sem atirar-se à mestiçagem?", Abreu, 
Capistrano, op. cit, pag. 19; Martins, Oliveira. op. cit., pag. 25. 

(42)" Castelo Branco, Camilo, Perfil do Marq11e:: de Pom­
bal, Porto 1900, pag. 115. 

(43) Martins, Oliveira, op. ·cit., vol. VI, pag. 176. 
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número de mortes ( 44), como fizera a peste negra .em 
Florença e Paris, e por todo o Mediterrâneo, sem excluir 
certamente a península ibérica, nos meiados do trezen­
tos. Parte dos 60 mil que morreram, enterraram~se nas 
lojas das próprias casas, - afirma Camilo. Dez anos 
depois, o guarda-mor da saúde, Diogo Salema, via-se a 
braços com outro flagelo desolador que matou em Lisboa 
40 mil pessoas, 20 mil em Evora e 100 mil em todo o 
reino (45). De 1598 a 1602 a bubônica torna a assolar 
Portugal, e grande parte da Europa, morrendo só em 
Lisbôa 80 mil habitantes ( 46). 

Nos mares; Portugal tinha uma quantidade inacre­
ditável de homens, tripulando as suas frotas e em trân­
sito para as fortalezas e as feitorias da África e Ásia: 
·em 1580 possuía para cima de 400 navios de alto bordo, 
espalhados por todos os oceanos, e perto de 2 mil cara­
·velas e naus pequenas. Para as índias saíam anualmente 
mais de 8 mil homens válidos, - somente homens, por­
que às mulheres era absolutamente vedado emigrar para 
o Oriente, sendo cruelmente açoitadas e recambiadas as 
que clandestinamente conseguiam acompanhar os seus ma­
ridos ( 47). Os naufrágios, frequentíssimos nos mares 
asiáticos, encarregavam-se de reduzir à metade os que 
se lançavam a essas perigosas viagens; daí o circulo 
vicioso: quanto mais gente se perdia, mais se obrigf.lV3 
a seguir. para sustentar as conquistas. Ao contrário do 
que afirma Solis, êsses naufrágios sucediam já no tempo 
de_ D. Manoel, diz Manoel Severim (48). Certo é <jue 

(44) Ibid., V .. pag. 46. 
· '(45) · Castelo Branco, C., op. cit., pag .. 116. 

( 46) Magalhães, Leite, loc. cit., pag. 227. 
( 47) Martins, Oliveira, op. cit., V. pag. 25; Magalhães, 

Leite de, loc. cit., pag. 173. 
( 48) cf r. Amzalak, op. cit., pag. 79. 
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nos primeiros trinta anos do reinado de D. João III, 
não menos de 32 naus se tinham perdido. Nos anos de 
1590 a 92, tendo partido da índia 17 naus, 2 galeões, 
1 caravela e dois navios novos, dessas vinte embarcações 
só chegam á Lisbôa as duas menores, S. Cristovão e 
S. Pant.alcão, por virem descarregadas; de 1606 a 1608, 
de 33 naus voltam somente 3 ; trtais tarde, de 59 regres­
sam apenas 5. ~sses desastres deviam-se à grandeza 
excessiva das náus, fabricadas de madeiras vêrdes e po­
dres; as embarcações, além de pesadas e mal armadas, 
traziam carga demasiada e mal arrumada, e eram tri­
puladas por marinhagem incapaz. A falta de tripulações 
era uma das consequências de tantos males, obrigando a 
corôa a permitir a admissão de numerosos estrangeiros 
nas guarnições dos navios e das praças fortes, espe­
cialmente como bombardeiro! e artilheiros. Mesmo para 
o Brasil vieram muitos desses mercenários ( 49). 

Por êsse conjunto de infelizes circunstâncias, Por­
tugal não dispunha, no comêço do sec. XVI, de mais 
de trezentos e trinta c um mil homens válidos para man­
ter a máquina do Estado, a lavoura, a indústria, a pesca, 
a milícia e as emprezas marítimas (50). O desequilí­
brio entre o número de mulheres, que ficavam no ·reino 
em situação de miséria, e de homens que saíam e mor­
riam, concorria com outros fatores morais para a desor­
dem dos costumes: a manccbia e a prostituição eram 

(49) Sõbre os naufrágios c suas causas, cfr. Martins, Oli­
veira, op. cit., V, pag. 25; Faria, M. Severim, op. cit., in 
Amzalak, op. cit., pag, 79; Solis, Duarte Gomes, toe. cit.,_ pag. 
é2 : êste A. assinala que as náus inglêsas e holandêsas do trá­
fego do Oriente, por serem leves e pequenas, não eram sujeitas 
a tantos naufrágios. 

(50) Costa Lobo in Amaral, Luiz, História da agricultura 
brasileira, Rio 1939, vol. I, pag. 12. 
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gerais (51). No comêço do seiscentos, vinte mil mu­
lheres brancas e pretas, muitas das quais mendigas, pe­
I'll;mbulavam . pelas ruas de Lisbôa vendendo água, peixe, 
frutas, e. inventando letrilhas que cantavam para o povo; 
a orfandade e o abandono eram um dos efeitos mais 
comuns da miséria e da depravação reinantes (52). 

Por ocasião da jornada de África, em 1578, o rei 
D. ·.Sebastião apenas conseguiu recrutar no reino 9 mil 
soldados bisonhos, "bandos de gente miserável e per­
dida", diz Oliveira Martins; para completar o efetivo 
de cêrca de 20 mil homens com que iria partir em uma 
armada de nada menos de 800 velas para a cruzada con­
tra o mouro, necessitou mandar vir 3 mil alemães, 3 
mil castelhanos, 500 fidalgos de Castella com sua peo­
nagem e criados, e 900 italianos do papa; o terço· dos 
aventureiros, formou-o com um magote de fidalgos em­
pobrecidos. No desastre de Alcacerquibir perdeu-se tôda 
essa gente: 7 a 8 mil morreram em combate, uns 18 mil 
ficaram ·prisioneiros e muitos jamais regressaram. A 
gente mais sadia e capaz sacrificou-se na batalha famosa, 
em que Portugal fêz o seu último grande esfôrço para 
defender a civilização cristã das investidas mussulmanas 
(53). Dois anos depois, na resenha que então se fêz, 
a população não ia a 1 milhão e, excluída a nobreza e 
a gente que · podia servir a cavalo, dizimadas na cam­
panha de Tanger, não se contavam mais de 18 mil ho­
mens entre 18 e 50 anos de idade (54). 

O decréscimo da população, depois que passou a fe­
bre das descobertas e das conquistas, e os homens ele 

(51) Martins, Oliveira. op. cit., V, pag. 27. 
(52) Solis, lpc. cit., pag. 66. 
(53) Martins, Oliveira, op. cit., V, pag. 60; Magalhães, 

Leite de, toe. cit., pag. 153. 
(54) Martins, Oliveira, op. cit., V, pag. 73. 
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govêrno se decepcionaram com "os -bens de convenção;; 
que foram as minas de ouro, veio a constituir o fuaidr 
obstáculo à recuperação social e econômica do país. Isso 
explica que o assunto tenha sido objeto de diversos 
estudos dos economistas e sociólogos portuguêses desde 
o século XVII. Manoel Severim de Faria, presbítero, 
mestre em artes e doutor em teologia pela Universidade 
de Evora, autor de numerosos livros, dedica o discurso 
primeiro das suas Notícias de Portugal, escritas em 1655, 
ao estudo "dos meios, com que Portugal pode crescer em 
grande número de gente, para aumento da milícia, agri­
cultura e navegação". Era opinião sua que "onde hou­
ver muita gente, haverá muita agricultura, muitas artes, 
e muita mercancia e muitos soldados; que são as quatro 
coisas, em que se funda, e consiste a riqueza, o poder 
e a felicidade de um reino". No parágrafo seguinte, 
intitulado "como a gente naturalmente se multiplica e a 
dêste reino se vái diminuindo do ano de 500 a esta parlc, 
e as causas porque", depois de referir-se à "falta de 
gente para a milícia, como para a navegação, e muito 
mais para a cultivação da terra, pois por falta de gente 
portuguêsa se servem os mais dos lavradores de escravos 
da Guiné e mulatos", aponta as seguintes causas dessa 
falta: 

"A primeira causa da falta de gente, que se padece 
neste Reino são as conquistas; porque estas ainda que 
foram de utilidade, assim para a propagação do Evan­
gelho, como para o comércio do mundo, todavia defrau­
daram muito êste Reino, da gente que lhe era necessária. 
E assim não somente dêste tempo por diante não 
cresceu a gente neste Reino, como era conveniente para 
as· muitas povoações, que já nêle havia, e para se 
poder defender e ofender aos inimigos, mas além disso 
foi despovoando com as muitas armadas cheias de gente 
que cada ano partem de Portugal para estas conquistas; 
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e com as muitas colônias que se tiram para esta! 
povoações. 

"A segunda causa porque falta a gente dêste Reino 
é por não terem ofícios com que ganhem de comer 
por sua indústria que é o meio, que Deus deu para 
a sustentação de cada um; e como os homens não têm 
de que se sustentem não querem casar; e muitos com 
esta ocasião se fazem vadios andando pedindo esmola 
pelas cidades, e vilas, homens e mulheres em tão 
grande número, que parecem exércitos ; e a desculpa 
que dão para pedirem, é dizerem que não acham em 
que trabalhar. Outros se passam a Reinos estranhos, 
principalmente para os de Castela, pela facilidade da 
vizinhança, onde antes da aclamação havia tantos por­
tuguêses, que muitas pessoas afirmavam, que a quarta 
parte dos moradores de Sevilha, eram nascidos en1 
Portugal, e que em muitas ruas daquela cidade se 
falava nossa língua, e não a castelhana. Quase o mesmo 
se podia dizer de Madrid ; e por tôda a Castela a velha, 
e Estremadura é notório, que os mais dos mecânicos 
eram naturais dêste Reino, os quais por não terem cá 
em que trabalhar iam lá ganhar a sua vida. 

"A terceira causa porque falta a gente popular, é 
por não terem neste Reino terras que cultivem, e de 
que possam tirar sua sustentação; porque a província de 
cn_tre Douro, c Minho, c as mais até ao Tejo estão 
bastantemente povoadas, e não há nelas lugar para se 
fundarem novos povos, que possa cultivar a gente que 
cresce. E' o Alemtejo, que poderá socorrer ,a esta 
falta; porque é quase tão espaçoso, como o resto do 
Reino; como está todo dividido em herdades, e as 
mais delas muito grandes, não se povôa nem se cultiva. 
Porque sendo as herdades de muitas fôlhas, ficam de 
ordinário as três partes por semear faltando por esta 
causa os muitos frutos, que se delas poderam colher, 
e a comodidade, que puderam dar a tantos homens, que 
não acham lugar, onde poder fazer um recolhimento em 
qu!! se metam : e por isto se embarca tanta gente para 
fora da Barra, obrigando-os a necessidade a ir buscar 
terras, em que vivam a outras partes do mundo; pois lhe 
faltam em sua própria pátria". 
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A falta de gente não se fazia sentir somente nas 
camadas plebéias, mais atingidas pelos flagelos da fome, 
da peste, da guerra, e pelas dificuldades de manutenção. 
Sôbre a nobreza atuavam, no mesmo sentido, duas cau­
sas principais : 

" A primeira é a união de muitos morgados numa 
pessoa ; porque quando se conserva um morgado por 
si, cada possuidor casa e propaga sua família; mas 
juntando-se muitos morgados numa só pessoa, essa so­
mente casa, e as mais famílias, para que os outros 
morgados foram instituídos, ficam extintas. A segunda 
é a grandeza a que têm chegado os dotes dos melhores 
nobr~s. pois vai em tanto excesso, que poucos são os 
fidalgos que podem casar uma filha, e quase nenhum 
duas; como se disse no capítulo Cartas de Estado, da 
nobreza a El-Rei Nosso Senhor pedindo-lhe remédio 
para êste dano, por ser gravíssimo, e que extinguia 
grandemente a nobreza de Portugal". 

D. Luiz da Cunha, Dr. pela Universidade de Coim­
bra, embaixador português na côrte de Londres e autor 
de diversos livros, analiza em seu Testamento Político, 
escrito entre 1745 e 49, a situação demográfica do país, 
apontando as regiões que estavam incultas e despovoa­
das, e as indústrias de tecidos que, devido à instalação 
de manufaturas inglêsas em Portugal, caíram em deca­
dência. Em seu modo de entender, o Estado sofria, em 
sua população, quatro sangrias: a primeira era a muita 
gente, de ambos os sexos, que ingressava nos ·conventos, 
"porque é comer e não propagar"; a segund;.t, que não 
deixava de enfraquecer a nação e seu corpo, eram os 
socorros de gente que anualmente se mandavam para a 
India, com a agravante de que uns morrem na viagem 
"e que mais é, outros se fazem frades"; o Brasil não 
ocupava menos Portugal, e era a terceira sangria, pm:­
que sem embargo de não ser livre a emigração para essa 
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colônia, furtivamente embarcavam-se os que ao cheiro 
das minas queriam vir arriscar aqui as suas vidas: final­
mente, a cruelíssima sangria que o Estado experimen­
tava, era a que lhe dava a Inquisição, porque jornal­
mente, com medo dela, saiam de Portugal com seus ca­
bedais muitos dos chamados cristãos novos, enquanto 
outros eram presos (55). Calcula Oliveira Martins que 
até 1732 a Inquisição havia penitenciado, no Reino, a 
23 mil pessoas, 1.454 sendo queimadas, e nos cárceres 
morreu um número desconhecido (56). 

Monografia que pode não ser completamente exata, 
por falta de elementos estatísticos rigorosos, que ine­
xistiam à sua época, mas que se considera "verdadeira 
nos seus principtos, vigorosa em todos os seus raciocí­
nios" (57), é a Memória sôbre a causa da diferente po­
pulação de Portugal em diversos tempos da monarquia, 
que José Joaquim Soares de Barros escreveu no comêço 
da segunda metade do sec. XVIII. Cientista de repu­
tação larga, inclusive no estrangeiro, membro de várias 
Academias de Ciências, durante algum tempo secretário 
da embaixada lusa em Paris, Soares de Barros faz uma 
resenha das tendências da demografia portuguêsa, tida 
como realmente eseoimada de exagêros e preconceitos. 
Nessa memória estabelece que a população de. Portugal 
vai sempre sucessivamente crescendo desde a fundação 
do Reino até D. João I, que reinou de 1385 a 1433, 
como fundador da dinastia de A viz ; do tempo dêsse 

(55) Amzalak, op. cit., pag. 95. 
(56) Martins, Oliveira, op. cit., VI, pag. 191. Mesmo em 

relação à Inquisição espanhola e portuguêsa, dominada pelo poder 
civil para fins políticos c contra cujos excessos o próprio papa 
fêz advertências, convém ter em mente que o número de suas 
vítimas é, por certos escritores, muito exagerado, Vacandard, 
E., "Le Moyen Age~', Ecclesia, Paris 1927, pag. 448. 

(57) Amzalak, op. cit., pag. 147. 
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soberano até D. Manoel não mostra ter aumentado muito, 
para começar a decljnar sensivelmente até o último dos 
Felipes (1640); na segunda metade do século ·seguinte, 
êsse declínio ainda não cessara. O. decréscimo popula­
cional coincide justamente com os descobrimentos .e as 
conquistas, que foram uma de suas causas. No primeiro 
daquêles períodos, apesar da guerra, dos terremotos e 
pestes, fizeram ·crescer a população a política tolerante 
dos reis, que acolhiam os estrangeiros e os vencidos, a 
segurança dos vassalos nas suas terras disseminadas pelo 
país, as associações de comércio, as preparações de pes­
carias dos municípios e os tributos em gêneros. Pro­
movem o rápido declínio a multiplicação das guarnições 
de praças de ,guerra, a ausência de plano administrativo, 
a desproporção dos empreendimentos com os recursos na­
cionais, as riquezas adquiridas por conquista, sem relação 
com a agricultura e a indústria, a concorrência comercial 
de outras nações européias que procuraram, depois. de 
Portugal, um comércio mais útil e pacífico no Oriente, 
e por fim a batalha de Alcacerquibir. Dessarte, em 1580, 
quando a nação passou para o domínio espanhol, não 
tinha um milhão de habitantes, ao passo que nas ilhas e 
no Brasil a população ia em aumento. Essa decadência 
continua .sob os espanhóis; a restauração provoca uma 
reação, com o estímulo ao trabalho e uma circulação de 
riquezas mais intensa, mas o descobrimento das mina~. 
de· ouro no Brasil determinou de novo o descenso, menos 
pelo número de pessoas que imigravam em busca da 
fortuna fácil, do que pelo desemprêgo de milhares de 
homens, no reino, em virtude daquela passageira abun­
dância. .Soares de Barros, refutando a muitos .. autores 
estrangeiros, é de aponião que a emigração não fôra 
a causa da decadência demográfica, argum~ntando . qttê 
há muito tempo que Portugal não produzia o .suficiente; 
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a trigés:ma parte do povo recebia uma parte do sett 
sustento do estrangeiro, e uma nação que assim passa, 
com a soma do seu trabalho sempre inferior à das suas 
necessidades, não pode, ainda em tempo de paz, deixar 
de perder gente, que sái obrigada pela procura de ali­
mento (58). Apesar disso, em seu tempo a população 
havia crescido em virtude da volta à agricultura, iniciada 
com- o desengano do comércio oriental e do ouro, com 
o estabelecimento dos recrutas, que obrigava aos casa­
mentos, e, por paradoxal que pareça, com a navegação 
e a emigração para o Brasil que, bem longe de ter cau­
sado a Portugal perdas notáveis, como se pensava na 
ocasião, estava sustentando as mais Ítteis correspondên­
cias da nação por meio de uma preciosa agricultura, 
restituindo todos os dias à pátria um grande número 
rle indivíduos com fortunas avultadas e conservando fora 
dela mais de dois milhões, que há muitos anos se acha­
riam extintos se êles próprios não estivessem ou não 
deixassem a sua posteridade nas imensas extensões da 
colônia, em estabelecimentos de famílias. 

(58) Segundo \V. Zimmermann, World resourccs aud Í11· 
4u.rtries, N. Y. 1933, uma elevada densidade de população pode 
ser índice de; superpopulação, mas também uma região com baixa 
áensidade d~ população pode estar supervoada desde que não 
produza o bastante para seu sustento, cit. por Villa Rojos, Alfonso, 
·• El papel de la Antropologia en las Obras dei Papaloapan", 
A~ntrica lt~dígena, vol. VIII, n.0 4, México 1948, pag. 309. Ro­
berto C. Simonsen, num ensaio sôbre recursos econômicos e mo­
vimentos de populações no Brasil, demonstra, com dados brasi­
leiros, que a pressão demográfica é uma resultante daquela re­
lação entre densidade de população e níveis de produção, muito 
menos do que da simples densidade demográfica, considerada iso­
ladamente, En..raios socia·is, políticos e uonõmicos,. S,., f:u1lo 
J\143, pag. 120 ss. 



OS PRIMEiROS 1,.RINTA ANOS 

O conjunto das circunstâncias econômicas e L.emográ­
ficas, o surto do mercantilismo ultramarino, a orien­

tação política elo rei, menos inclinado à expansão ela 
Fé e ela cultura cristã elo que à conquista de entrepostos 
comerciais no exterior, explicam a incógnita dos pri­
meiros trinta anos do Brasil português, muito embora 
não justifiquem a falta ele visão de D. Manoel que, 
se houvera pressentido a próxima perda elo comércio 
oriental e as desilusões com o ouro africano, cêdo teria 
procurado desenvolver na Terra ele Vera Cruz um outro 
baluarte cl<1 economia lusitana. 

Entretanto, por menos que os arquivos nos informem 
do interêsse e das providências ela corôa pelo Brasil, 
durante aquêle período (59), deixando a impressão ou 
de um descaso imperdoável, ou de uma inépcia incomum, 
não há como duvidar que o assunto estivesse a ocupar 
o espírito elos governantes. Pois se a descoberta, tanto 
tempo imaginada como obra elo acaso, está visto que 
foi fruto de meditações, de estudos, ele pesquisas e ten­
tativas que se inspiravam na iniciativa ele geógrafos e 
cartógrafos, ele astrônomos e navegadores experimentados 
( 60), é intuitivo que à clarividência política elos lusos não 
passariam despercebidas as vantagens elo assenhoramento 
e da colonização da terra recém-achada. E quanto a 

(59) Ver nota de Braz do Amaral, in Accioli, Inácio, 
Memórias históricas e políticas da Bahia, vol. I, pag. 121. 

(60) Cascudo, Luiz da Câmara, Informação de História e 
l?.tnografia, Recife 1944, pag. 9 ss. 
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povoar propriamente, convém insistir, a nenhuma das 
nações descobridoras de então ocorrera fazê-lo. 

Na impossibilidade de lhe dedicar suficiente atenção 
e de empregar no Brasil bastantes recursos pecuniários, 
na dificuldade também de o guarnecer militarmente, Por­
tugal teria optado pela upolítica do segrêdo", muito ló­
gica e inteligente, ocultando ao mundo o achamento com 
receio das incursões de outros povos, especialmente de 
espanhóis, que já tinham descobertas na direção do poen­
te, e dos francêses, que ,começavam a expandir-se no 
mesmo rumo. Além do risco de perda dos novos terri­
tórios, havia, o perigo do estabelecimento de hereges 
naquela parte do império. Ambas as coisas eram, na 
verdade, muito para temer. No primeiro caso a maior 
ameaça vinha de Castela, que disputava com os reis por­
tuguêses, por seus empreendimentos navais, pelas armas 
e com a astúcia diplomática, as terras descobertas ou 
por descobrir a Ocidente. Por mais de dois séculos as duas 
nações ibéricas se bateriam intermitentemente, de armas 
em punho ou no tablado diplomático, quanto à extensão 
dos seus direitos em face do meridiano de demarcação, 
traçado pelo papa Alexandre VI e fixado em 1494 pelo 
tratado de Tordesilhas. França, Hola.nda, Inglaterra, 
ainda que mais dissimuladamente e como que deixando 
a iniciativa ,à audácia dos seus mercadores e corsários, 
tinham os olhos voltados para a possibilidade de estender 
a sua soberania às terras equinociais. O perigo da dis­
seminação da heresia calvinista a regiões que Portugal 
já dominava como suas, de fato e de direito, e cuja 
posse o papado lhe reconhecia como prêmio pelos ser­
viços da dinastia de A viz às causas do cristianismo (61 ) , 
era moti~o de iguais apreensões. 

(61) Varnhagen, op. cit., I, pag. 69. 
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O que poderia parecer curteza de vistas, foi clari­
vidência e sabedoria de "experiências feita". Para não 
se arriscar a lutas que ultrapassavam as suas fôrças, 
preferiu o rei silenciar sôbre o precioso achado. Ainda 
quando no Brasil não houvesse metais a explorar ott outra 
riqueza considerável -de que tirar proveito, a vastidão 
das suas terras era tal que havia de justificar a cobiça 
de tantas nações em plena sazão de expansionismo. Na 
verdade, não convinha divulgar na Europa ambiciosa e 
sem esc11úpulos da época a existência de terras assiin 
tão belas, extensas, "de bons ares e quiçá ocultando rique­
zas insuspeitadas. Mesmo que fôsse apenás uma ilhà, 
conio se pensou de coinêço, serviria no mínimo para 
aguada das esquadras que demandavàm o Oriente, uti­
lidade militar e comercial que bastaria para legitimar 
o silêncio. · 

O reconhecimento da terra; contudo, começou ime­
diatamente, O próprio descobridor percorreu parte do 
litoral, determinou breves incursões dos seus homens- flo­
resta a dentro e tomou o alvitre de deixar entre os 
gentios dois degredados para aprender a· língua dos ín­
dios e "saber de seu viver e maneira". Feito êsse reco­
nhecimento preliminar, Cabral, antes de prosseguir para 
Calecut, despachou para a côrte uma das· suas náus com 
a notícia do sucesso. Essa náu chegou a Lisboa nos 
rheiados do mesmo ano de 1500. Enquanto não expedia 
para a ilha de V era Cruz uma esquadra que firmasse 
oficialmente a posse da terra e a explorasse melhor, 
manteve-se D. Manuel em silêncio : nem aos seus sôgros, 
os reis de Espanha, deu qualquer notícia. Os prepara­
tivos dessa esquadra e a procura de pilotos experimen­
tados e geógrafos capazes (62), fizeram com que sà-

(62) Varnhagen, op. cit., I, pag. 92. 
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mente em maio de 1501 se pudesse despachar u•na expe­
dição de 3 velas, sob o comando de Gaspar de Lemos, 
o· mesmo que levara ao reino a notícia do achamento e 
que agora se fazia acompanhar de Américo Vespucci, 
já experiente no mar atlântico. Uns três meses depois. 
dando tempo a que a esquadra tivesse chegado às costas 
de Vera Cmz. é que Sua Magestade escreveria aos 
soberanos esoanhois, desculpando-se de não lhes fazer 
antes a referida comunicação porque esperava o regresso 
de Cabral com melhores informações (6J). Ou por­
one êste, devido ao extravio de .duas de suas náus. 
demorasse de che{!'ar, ou porque alegava êsse motivo so­
mente para justificar-se, o rei, de fato fez partir a 
expedição antes do regresso do descobridor, tanto oue 
as duas frotas encontraram-se no porto africano de Re­
zenegue, perto de Cabo Verde. A 22 de julho de 1502 
entravam o Tejo. de volta, os navios de reconhecimento. 
Américo Vespucci trazia notícia da gnmde extensão de 
costas percorrida, dos portos e rios encontrados, aos 
quais se haviam dado nomes cristãos, e dos marcos de 
pedra de Lisbôa que ficaram chantados como sinais da 
posse portuguêsa no cabo de S. Roque e em Cananéa: 
trazia igualmente muitas notas ·cartográficas ( 64). E' 
muito provável que antes já se tivesse providenciado a 
criação .dum entreposto em que logo começasse o es­
cambo com os naturais e se fizessem dalgum modo assi­
nalar os direitos portuguêses. Um documento de ori­
gem portuguêsa, apresentado ao tribunal de Bayonne em 
1539, contra as alegações de francêses que se julgavam 
prejudicados por um ataque de portuguêses ocorrido em 

(63) Marcondes de Souza, T. 0., Descobrimmto do Brasil, 
S. Paulo 1946, Jmg. 339. 

(64) Cascudo, L. C., op. cit., pag. 63 ss. 
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1532 em Pemambuco, referia-se à CXIstencia naquele 
Sitio, "havia quarenta anos e mais", de uma feitoria 
etn que tinham morada muitos mercadores portuguêses, 
com muita mercadoria "assim de Portugal para tratar, 
como da terra que tinham havida a saber pau de brasil, 
algodões, péles ele animais de diversas côres, papagaios 
e bugios e óleos e escravos e outras muitas mercadorias 
de muita valia e assim tinham muita artilharia de cobre 
e ferro e pólvora, lanças, e béstas espingardas c outras 
armas ofensivas e defensivas para sua guarda e contra 
seus inimigos" (65). Esse provará, apresentado pelos 
advogados portuguêses a um tribunal internacional de­
veria estar firmado em provas seguras, muito embora 
a referência a um período ele mais de quarenta e dois 
anos recúi a própria data da descoberta. Em qualCJucr 
hipótese atesta a antiguidade da feitoria . 

Em 1503, apesar da grande fome que lavrava na 
metrópole e de ter as suas esquadras em campanhas de 
grande envergadura no Mar Rôxo, em Africa c ilhas, 
no serviço da índia e no comércio da Europa, a corôa 
enviava ao Brasil uma frota comandada por Gonçalo 
Coelho que, ao regressar com informações mais com­
pletas, deixa uma feitoria na costa bahiana, em Santa 
Cruz 1)erto de Porto Seguro, e um arraial na baía do 
Rio de Janeiro (66). Nessa expedição fez Vespucci 
a sua segunda viagem à nossa costa. A' frota de João 
da Nova, que partiu de Lisboa em março de 1501 para 
a índia, atribuem-se as informações em que se baseia 
o mapa de Cantina em referência à grande "ilha" por­
tuguêsa: - nesse planisfério, que é de 1502, já se in­
dica o sítio da Bahia de Todos os Santos e menciona-se 

(65) ibid, pag. 57 
(66) Braz, Accioli, I, pag. 122. 
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urn "rio de Brasil" ; no começo do ano seguinte já se 
cognominava de Brasil a terra, agora reconhecida como 
um grande continente, não uma ilha; oito anos após o 
nome surgia nos mapas pela primeira vez (67). Sinal, 
êsse, de que cêdo começou a exploraço da madeira de 
tinturaria, tanto pelos francêses, que no terceiro ano após 
a descoberta já estiveram em nossa enseada ( 68), como 
pelos judeus portuguêses, dirigidos por Fernão de Loro­
nha, com os quais o rei contratou a exploração do páu­
brasil, com a condição de descobrirem 300 léguas de 
costa para diante da ilha de S. João (69). Negociantes 
francêses e alemães faziam contratos idênticos em 1509 
e 10 (70), ano em que se podia considerar concluído 
o reconhecimento do litoral brasileiro (71). Até então, 
para impedir o conhecimento da descoberta, deixavam­
se correr notícias desconexas, informações imprecisas, 
propositadas confusões de modo "a tornar inservíveis, diz 
Calógeras, as divulgações (1ue, de todo, se não houvesse 
podido calar". A terra, entretanto, não estava nem aban­
donada nem eS<1uecida. O desemparo em que parecia 
estar era, no entanto, um convite à audácia dos trafi­
cantes francêses, ajudados por pilotos lusitanos aos quais 
embalde se proibia divulgassem mapas com indicação das 
terras abaixo do Equinócio ou se alistassem em náus 
estrangeiras. Burlando a precária vigilância que se exer­
cia no litoral, "faziam brasil" sem-cerimoniosamente na 

(67) Garcia, Rodolfo, in Varnhagen, op. cit., I, pag. 88. 
(68) Neiva, Artur, "Diogo Alvares Caramurú e os fran· 

cêses", Rev." Brasileira, a. I, n.0 3, Rio 1941, pag. 194. 
(69) No planisfério de Cantino, 1502, essa ilha, que é a 

atual de Fernando Noronha, tinha o nome ºe Quaresma. 
(70) Baião, A., in História da Colonização Portuguêsa, 

C. Malheiros Dias. vol. II, pag. 71. 
(71) Ribeiro, João, in O lorllal, Rio 24.IX.1921. 
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costa, travando relações com o gentio, ao qual conven­
ciam de que eram donos da terra. Protegidos pelo seu 
rei e custeados por seus barões e mercadores, faziam res­
gates na baia de Todos os Santos desde 1503; no ano 
seguinte penetravam até o rio Peroaçú, onde pouco de­
pois foram surpreendidos por uma frota de portuguêses 
que lhes queimaram dois navios, matando muita gente 
sua; os sobreviventes escaparam numa lancha, indo en­
contrar-se a quatro léguas .de distância, em Itapoã, com 
outra náu dos seus, em que se tornaram para a França. 
Desse recontro ficou a lembrança na denominação de 
Ilha dos Francêses, dada ao local, próximo à foz daquele 
grande rio, em que os intrusos faz1am escambo com os 
mdígenas; em ltapoã tiveram uma aldeia e em Tatua­
para um porto em que, já em 1561, uma náu portuguêsa, 
em que viajava o Jesuíta Pe. 1\.ui Pereira, encontrou 
três navios francêses. O próprio local, Mairiqmig, em 
que Caramurú tomou terra, parece, pelo designauvo, ter 
sido mna aldeta de francêses (72). A serviço qa França, 
costumavam dizer, Vicente Yanez Pinzon descobrira o 
Brasil três mêses antes de Pedro Alvares Cabral (73). 
Tão convencidos andavam de que eram donos desta ter­
ra que a rainha Catarina de Médicis chegou a nomear 
um vice-rei francês para o Brasil (74). Em Itanmracá 
e Cabo Frio tiveram outras feitonas por muito tempo, 
estabelecimentos de que mais de uma vez afastara~, a 
armas, os portuguêses, e onde mantinham indivíduos en­
carregados de derrubar a madeira e resgatar péles, ma-

(72) Sampaio, Teodoro, História da fundação da cidade do 
Salvador, Bahia, 1949 (edição postuma), pag. 151 ss. 

(73) Rivera, Cunha, in Pyrard de Lavai, F., Viagem de, 
Porto, ed. da Livr. Civilização, vol. 11, pag. 227. 

(74) Calmon, Pedro. op. cit., pag. 58. 
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cacos, algodão, c papagáios aos quãis ensinavam o írau­
c:ês para os vender na Europa (75). Esses seus inter­
mediários vinham ha muito vivendo na intimidade dos 
nativos, unindo-se às índias e delas tendo numerosos 
lilhos, mamelucos alvos e alourados, que ainda no fim 
do scc. XVI viviam misturados aos tupinambás. Por 
tudo isso, durante os primeiros 30 anos, perguntava-se 
a qttem pertencia o Brasil: aos perôs, que era o nome 
doe; portuguêses na língua dos aborígenes, ou aos maÍI'S, 
os francêses? (76). Do seu prestígio entre os tupis dão 
testemunho dois episódios interessantes : o soldado ale­
mão Hans Staden, quando naufragou em 1547 em S. 
Vic~nte, foi poupado pelos tupiniquins. qne o haviam 
aprisionado, porque reconheceram que êle, pelo tipo fí­
sico e pela fala, não era português ; por parecer ma'Ír, 
9 inglês Knivct, da frota de Thomas Cavendish, escapou 
do massacre em que os selvicolas sacrificaram o~ seus 
doze companheiros lusos. 

Os espanhóis também não constituíam uma ameaça 
dc1'prczível. Traficavam na costa, desembarcando aqui 
c ali para os resgates, em desafio aos portuguêses. Em 
!534 cstabelcccram~se em Iguape; intimados a se retirar 
em trinta dias, pena de morrerem e perderem os seus 
hens, responderam "que não conheciam ser aquela terra 
da corôa de Portugal, sinão de Castela, c como tal esta­
vam ali povoados em nome do imperador D. C1.rlos, 
cujos vassalos eram". Nesse ínterim, ajudados dos ín­
dios, apossaram-se da artilharia e munições duma náu 
francêsa que, desprevenidamente entrara em Cananéa, 
fortificaram-se e resistiram a um ataque dos portuguêscs. 

(75} V:arnhagen, op. cit., I, pag. 163. 
(76} Otávio, Rodrigo, "A descoberta do Novo Mundo e 

as atividades francêsas no Brasil Primitivo", Rev. l11st. Hist. t 
Geogr. Bras., vol. 169, Rio 1934, pag. 277. 
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Animados com êsse êxito, atacaram e saquearam S. Vi­
cente e por fim foram rechassados pelos lusos sob o 
comando dos capitães Pero de Góis e Rui Pinto, fa­
zendo-se de vela em dois navios para a ilha de S. Cata­
rina, com a ajuda dalguns portuguêses descontentes (77). 
E consta que pela mesma época Caramurú teria recebido 
de Carlos V uma honrosa missiva, agradecendo-lhe os 
socorros prestados a espanhóis em apuros na costa (78). 

Apesar de tudo isso, o Brasil não estava ao aban­
dono. O papa, a quem o rei participara o achaniento, 
por 'bula de 1514 subordinava as nossas terras ao bis­
pado de Funchal, na ilha da Madeira; com êsse ato r:eco­
nhecia Leão X a existência de interesses religiosos a 
cuidar nessa parte do império (79). Dois anos depois 
o rei D. Manoel tomava duas importantes decisões. Por 
alvarás de 1516 mandava ao feitor e oficiais da Casa 
da 1ndia que fornecessem "machados e enxadas e toda 
a mais ferramenta às pessoas que fôssem povoar o Bra­
sil", e que "procurassem e elegessem um homem prático 
e capaz de ir ao Brasil dar princípio a um engenho 
de açucar, e que se lhe desse sua ajuda de custo e tam­
bém todo o cobre e ferro e mais coisas necessárias". Ao 
mesmo tempo ordenou enérgicas providências para a re­
pressão às incursões estrangeiras, particularmente as mais 
frequentes que eram as dos francêses, encarregando a 
Cristóvão J acques do policiamento da costa e, possivel­
mente, de criar entrepostos com a gente que quizesse 
embarcar para o Brasil com a ajuda oficial. 

(77) Varnhagen, op. cit., I, pag. 226. 
(78) Almeida Prado, J. F., A Bahia c as capitanias do 

centro do Brasil (1530-1626), t. I, Rio 1945, pag. 60. 
(79) Peixoto, Afrânio, História do Brasil, z.a ed., S. Paulo 

1944, pag. 105. 
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Ao falecer b. Manoel, em 1521, a maior parte da 
costa havia sido percorrida e estava dalgum modo poli­
ciada; todavia, o povoamento reduzia-se a meia duzia 
de pequenas feitorias, cada uma com um punhado de 
portuguêses. Não se fizera colonização propr.iamente 
dita. Tal situação daria lugar a que os historiadores 
viessem a acusar aquêle soberano de ter desdenhado do 
Brasil, não o desenvolvendo e colonizando. 

Sucedendo a seu pái, no mesmo ano, D. João III 
não tardou em tomar severas providências contra os 
extranhos que continuavan1 a abusar da escassa vigi­
lância exercida sobre a América portuguêsa. Ordenou 
à armada que fizesse cruzeiros à saída do Mediterrâneo 
e na.S alturas dos Açores para interceptar as náus de 
outras nações, e criou no Brasil uma Capitania de costa 
permanente, na qual foi investido Pero Capico, o qual, 
ao regressar ao reino cinco anos depois, possuía escravos 
e outras fazendas adquiridos no plantio da cana e na 
exportação de açucar ·11ue, já em 1521, fabricava, ante~ 
de qualquer outro em tôda a América (80). Os fran· 
cêses, entretanto, eram incorrigíveis. Ou o seu própriú 
rei, a. quem o soberano português fazia protestos e n · 
clamações, os protegía dissimulada.mente, ou não tinha 
forças para coibir a ambição dos barões e viscondes de 
suas· cidades portuárias, responsáveis diretos pelas náns 
que faziam brasil em nosso litoral. Em fevereiro de 
1526 o emhttixador lusitano :em França notificava a 
Lisbôa que dez navios se aprestavam para virem apoderar­
se das embarcações lusas que encontrassem. A gravidade 
dessa denúncia decidiu D. João a uma atitude mais 
séria em relação ao Brasil {81). Efetivamente, em julho 

(80) Calmon, Pedro, op. cit., pag. 22. 
(81) Varnhagen, op. cit., I, pag. 127. 
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designava Cristóvão Jac{fUes para voltar à colônia, co­
mandando uma esquadra que deveria correr a costa e 
"alimpalla de corsários, que com teyma a ámtinuavão 
poli o proveito do pau Brasil"; dois mêses depois partia 
a frota, chegando ao seu destino no ano seguinte. Cris­
tóvão Jacques, .depois de render àquele Pero Capico, 
esteve dois anos cruzando pelos mares brasileiros e des­
cendo até o rio da Prata. Numa dessas viagens pene­
trou na baía de Todos os Santos, onde pelejou um dia 
inteiro, à altura ela já mencionada ilha dos Francêses, 
com três navios bretões cujos tripulantes aprisionou e 
conduziu para Pernambuco, entregando-os à guarnição 
da feitoria que ali estabelecêra pouco antes. Transmi­
tiu o comando da esquadra a Antonio Ribeiro e tomou 
à metrópole. Aquela altura já o rei, escrevendo a Mar­
tim Afonso de Souza, referia-se à idéia de aplicar ao 
Brasil o plano de :povoamento por concessão ele dona­
tárias, experimentado com bons resultados nas ilhas dos 
Açores. Enquanto o assunto se estudava, outra esqua­
dra era mandada, sob o comando do mesmo Martim 
Afonso, em dezembro de 1530, com a dupla missão de 
guarda-costa e povoamento, trazendo famílias inteiras, 
artífices e agricultores portuguêses e uma chusma_ de 
aventureiros alemães, francêses e italianos (82), - um 
total de quatrocentas pessôas. A principal incumbência 
do futuro donatário de S. Amaro e Itamaracá era a 
fundação duma cidade forte às margens do rio da Prata, 

(82) A carta de D. João III a Martim Afonso é de setem­
bro de 1528, Garcia, R., in Salvador, frei Vicente, História do 
Brasil, 1500-1627, 3.a ed., pag. 77; Braz, in Accioli, op. cit., I, pag. 
165; Serrano, Jonatas, "A colonização- Capitanias", Rev. l11st. 
Hlst. e Geogr. Bras., 1.0 Congr. Hist. Nacional, p. I, pag. 193. 
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para o que trazia amplos poderes, o que não pôde levat· 
a têrmo. Essa expedição nem só incentivou a povoação 
anteriormente estabelecida por João Ramalho, com seus 
filhos mamelucos, nos campos de Piratininga, como fun­
dou S. Vicente em 1532 e promoveu as· cltias primeiras 
entradas adentro do território, uma que partiu da en­
seada do Rio de Janeiro, onde erguera "uma casa forte 
com cerca derredor", outra de Cananéa (83). Na via­
gem de vinda, conta o cronista da expedição, seu irmão 
Pcro Lopes de Souza, Martim Afonso havia aportado 
à Bahia em 13 de março de 1532, aí desembarcando dois 
homens de sua tripulação, "para fazerem experiência do~ 
que a terra dava, e lhes deixou muitas sementes" (84). 
Durante essa estada, que foi de 4 dias, visitaram-no a 
bordo Diogo Alvares "que havia vinte e dois anos que 
estava nesta terra e deu razão larga do que nela havia", 
e por sua influência os principais da redondeza, com 
presentes de mantimentos da região. Houve, na ocasião, 
muita festa, feita pelos índios, e os tripulantes da es­
quadra tiveram oportunidade de admirar a alvura da 
gente, a bôa disposição dos homens e a formosura das 
mulheres, tão belas quanto as portuguêsas mais lindas 
da rua Nova de Lisbôa, - gente aquela certamente já 
muito misturada de sangue européu; presenciaram tam­
bém, durante uma tarde inteira, um renhido combate 
entre indígenas que se apinhavam em cem canôas, divi­
didas em dois grupos rivais. À altura de Pernambuco, 
dias antes, a frota dera caça a corsários francêses, apri­
sionando três de suas náus. Na realidade a costa estava 

(83) Magalhães, Basílio de, Expa11são geográfica do Brasil 
colonial, Rio 1944, pag. 16, 25 ss. 

(84) Braz, in Accioli, op. cit., I, pag. 167. 
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n mercê dos francêses e outros estrangeiros (85) : nú­
cleos portuguêses eram apenas as feitorias de Itama­
racá, Santa Cruz, Cabo Frio, Rio de Janeiro, Cananéa; 
em Piratininga vivia Ramalho com numerosos descen­
dentes mamelucos, e na Bahia, Caramurú com sua mu­
lher índia, alguns filhos e meia dúzia de europeus. A 
notícia dessa situação reforçava no ânimo do rei a idéia 
de povoar realmente o Brasil, para melhor poder defen­
dê-lo e o fazer produtivo. Nesse sentido esforçavam­
se, junto ao soberano, nem só os seus auxiliares de go­
vêrno como diversos interessados no negócio da emi­
gração. Diogo de Gouveia, conceituado intelectual luso, 
professor no Colégio de S. Bárbara, em Paris, entre fe­
vereiro e março de 1532 escrevia, de Rouen, a D. João 
dizendo: 

"A verdade era dar, Senhor, as terras a vossos 
vassalos, que três anos ha que se a Vossa Alteza dera 
aos dois que vos falei, a saber do irmão do Capitão da 
ilha de S. Miguel. oue queria ir com dois mil moradores 
lá a povoar, e de Cristóvão Jacques com mil. já agora 
houvera quatro ou cinco mil crianças nascidas e outros 
moradores da terra casados com os nossos. e é certo que 
após estes houveram de ir outros moradore' e se vos, 
Senhor, estorvaram por dizerem oue enriqueciam muito. 
Quando vossos vassalos forem ricos, os reinos n1ío se 
perdem por isso, mas se ganham ... porqtt'! quando lá 
houver sete ou oito povoações estes serão abastantes 
para defenderem aos da terra que não venciam o brasil 
!l ningut>m e não o vemiendo :>s náus nlio hão de ouerer 
lá ir para virem de vasio". "Depois disto aproveitarão 
a terra, na qual não se sabe se ha minas de metais como 

(85) Ao tempo em que Cristóvão Jacques dava combate 
aos francêses no Paraguaçú, em 1526, dinamarouêses e inglêses 
traficavam com os indígenas da . feitoria de S. Cruz, Borges de 
Barros, F., Novos documentos para a história colonial, Bahia 
(19:11), pag. 6. 
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deve haver, e converJerão a gente á fé, que é o principal 
intento que deve de ser de Vossa Alteza, e não teremos 
pendência com esta gente nem com outra ... " (86) . 

Naquele mesmo ano, afinal, amadurecidos os seus 
planos, D. João se resolveria a criar as donat~rias, man­
dando lavrar os primeiros "alvarás de lembrança", espé­
cie de carta de promessa de caráter meramente oficioso 
e pessoal em benefício dos que solicitavam terras, sedu­
zidos pelas descrições dos navegantes e pela perspectiva 
de fácil enriquecimento (87). No íntimo, reservava-se 
para fazer as mercês em definitivo somente após enten­
der-se com Martim Afonso que, ainda em março de 33 
estava em S. Vicente e a quem pedia regressasse a Lis­
bôa para praticarem a respeito; pensava também deixar 
a êsse súbito e auxiliar de tanto confiança a escôlha do 
quinhão que pretendia conceder-lhe (88). Consta que 
o entusiasmo do capitão era tal que el-rei, "entre siso 
e galanteria", lhe teria dito: "Passemos ao Brasil, Mar­
tim Afonso". 

(86) Varnhagen, op. cit., I, pag. 143. O irmão do c.apitão 
aludido era João de Melo da Câmara, que também havia escrito, 
uns dois anos antes ao rei, queixando-se das insinuações que a 
êste fazian1 contra o plano de povoamento. 

(87) D. João III, mui justificadamente cognominado o 
colonizador, tinha a intuição do problema e agia com m'!ditada 
inteligência da matéria. O Duque de Bragança, em 1529, opi­
nando sôbre a ocupação de Fez, mostra como o soberano tinha 
um verdadeiro plano de colonização, não de simples ocupação 
costeira para defender os caminhos do oceano, Magalhães, Leite 
de, loc. cit., pag. 171. 

(88) Accioli, op. cit., I, pag. 165. Martim Afonso deve ter 
chegado ao reino, em companhia de Duarte Coelho, com quem 
fôra encontrar-se na ilha Terceira, depois de julho, Capistrano, 
in Varnhagen, op. cit., I, llag. 167. 
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Um relatório do ·conde de Castanheira dá a entender 
que, conhecidas as condições em que iam ser concedidas 
as donatárias, poucos se propuzeram. a aceitá-las (89). 
Por fim, em março de 34 lavraram-se as primeiras car­
tas de doação e mêses a seguir os respetivos forais com 
a jurisdição e as prerrogativas dos donatários, o modo 
de partilha e exploração da terra, a distribuição da jus­
tiça e os dispositivos fiscais. 

E' fora de dúvida que D. João agia por uma per­
cepção das possibilidades da nossa terra e pelo desêjo 
de a incorporar, com a catequése da sua gente, ao mundo 
cristão que Portugal tanto alargara; entretanto outros 
motivos o moviam simultaneamente. A India dava enor­
mes prejuízos e era teatro da mais vergonhosa anarquia 
moral, fruto do afluxo para ali de numerosos aven­
tureiros (90) ; o ouro de Sofala causava tantas desi­
lusões quanto a pimenta do Mala bar (91). Valia a pena 
sacrificar um pouco aquelas conquistas, que apesar de 
tudo inda rendiam (92), para ·conservar o monopólio 
do páu-brasil e desviar noutro rumo a pressão demo­
gráfica que atuava centrifugamente sobre a metrópole, 
agravando a pobreza nacional e reduzindo a sua popu­
lação debilitada e decrescente. 

No limiar da corajosa experiência de povoamento, 
desgraçadamente malfadada, pelo sistema das donatárias, 
mandam o espírito de justiça e a objetividade histórica 
repelir a lenda do descaso e do esquecimento do Brasil 

(89) Varnhagen, op. cit., I, 174. 
(90) Lima, Oliveira, apud Castro, Josué de, Fatores de 

localiaação da cidade do Recife, Rio 1948, pag. 27. 
(91) Azevedo, J. Lúcio de, op. cit., pag. 241. 
(92) Magalhães, Leite de, loc. cit., pag. 170. 
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nos primeiros trinta e poucos anos. Afrânio Peixoto, 
protestando contra essa suposição, afirma que outra .! 
a evidência documental e lembra os gastos sem com­
pensação que a corôa fazia para manter o seu domínio, 
a rapidez com que se providenciou o reconhecimento das 
nossas costas, maior que em Africa, e a vinda de mulhe­
res e famílias, negada à tndia mas pemlÍtida ao Brasil, 
de maneira a começar cêdo a formação de outro povo, 
radicado à terra e destinado a constituir uma nação 
nova (93). 

(93) op. cit., pag. 124 ss. 



ANTIGOS HABITANTES 

Ü ~ítío futuro da Cidade do Salvador foi dos que pri-
meiro se descobriram e fixaram na Costa do Brasil, 

comquanto a data e autoria dêsse feito ainda prolon­
guem discussões iniciadas no último quartel do século 
passado. Parece não haver temeridade na suposição feita 
por Teodoro Sampaio, de que a primeira visita de euro­
peus às águas da baía de Todos os Santos tivesse ocor­
rido cerca de 5 de maio de 1500, cabendo essa golória 
à náu de mantimentos que Pedro Alvares Cabral fêz 
retomar ao reino com a nova do achamento de V era 
Cruz (94). De verdade, custa crer que Gaspar de Le­
mos, ou André Gonçalves, havendo sondado as barras 
e portos do litoral nessa viagem, não avistasse e pene­
trasse o amplo go!fão tão próximo de Porto Seguro 
que em três dias de navegação teria alcançado. Toda­
via, Vilhena atribui êsse feito a Manoel Pinheiro, igual­
mente no ano de 1500 (95). A falta de notícia precisa 
conduziu outros cronistas a creditarem o descobrimento 
a Cristóvão Jacques, quando por aqui andou em 1526. 
O famoso frei Antonio J aboatão, em seu Novo orbe 
será fico brasileiro, refutando essa hipótese, transfere 
para Diogo Alvares Corrêia a responsabilidade do mes­
mo feito (96). Também não subsiste a suposição. 
Muito antes da chegada do vianês as cartas geográficas 
desenhadas por inspiração portuguêsa em Portugal, na 

(94) Op. cit., pag. 109. 
(95) Op. cit., I, pag. 24. 
(96) Braz, in Accioli, op. cit., I, pag. 182 ss. 
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Itália, na Alemanha, já consignavam a Bahia de Todos 
os Santos. O planisfério de Cantina, que se baseia em 
informações de 1501 a 1502, indica o local da grande 
enseada com o seu nome definitivo e exato, equanto os 
mapas alemães, muito embora assinalando corretamente 
o mesmo sítio, truncam a denominação, transformando-a 
em Abatia omnium sanctorum (97). O que existe de 
mais positivo, a êsse respeito, é a r.eferência de Amé­
rica Vespucci, em sua ;carta a Pedro Soderini, sobre 
a descoberta da baía em sua primeira viagem ao Brasil, 
exatamente no dia de Todos os Santos, - 1 de novem­
bro de 1501 (98). 

Habitavam primitivrunente a região em que se veiu 
a fundar a nossa cidade os indígenas tapúias, os célebres 
índios de língua travada de que falam os cronistas colo­
niais, dizendo que eram muito ferozes e intratáveis, que 
viviam escondidos nos matos, não tinham casas, abrigan­
do-se em choças muito grosseiras e provisórias e manti­
nham-se unicamente da caça e da coleta de frut()s e 
raizes. Não existem descrições bastante fidedignas des­
ses selvícolas exatamente porque se recusavam intransi­
gentemente à aproximação com os brancos, dos quais 
foram temíveis inimigos. Os tapúias pertenciam ao 
grande grupo linguístico e ·cultural dos chamados gês 
ou botocudos, representantes, do ponto de vista antropo­
físico ou racial, da linhagem paleo-ameríndia da Lagôa 

(97) Sampaio, Teodoro, op. cit., pag. 111, nota. 
(98) Edelweiss, Frederico, Estudos bahianos, Bahia, 1948, 

pag. 3 ss. Num dêsses eruditos estudos, F. Edelweiss estabelece, 
de modo irretrucável, que Américo Vespucci esteve na enseada 
que se viria a chamar de Todos os Santos em 1501, e pela 2.3 

vez em setembro de 1503, quando se demorou, à espera da nau 
capitânia da esquadra, dois meses e quatro dias. 
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Santa ou raça lagide de von Eickstedt (99). Eram atar­
racados, de extremidades delgadas, ágeis, de côr ama­
rela entre clara e escura, cabelos muitos lisos e escuros, 
olhos mongoloides. Quanto à cultura eram os mais pri­
mitivos. O Pe. Fernão Cardim já notara que não ti­
nham roças; o pouco que sabiam de horticultura, deviam­
no aos tupis, dos quais receberam, em seus contatos, 
outros elementos culturais. Desconheciam igualmente a 
cerâmica, a navegação e outras técnicas de domínio da 
natureza; toda via tinham uma complicada organização 
social, especialmente no referente ao sistema de paren­
tesco (100). Cooper inclui êsse grupo aborígene ainda 
muito por estudar, na grande área de culturas marginais 
da América do Sul ( 101), cuja pobreza ergológica não 
nos deve impressionar a ponto de desdenhar da com­
plexidade de certos outros traços, não-materiais, da sua 
cultura, de ordinário menos conhecidos e menos tomados 
em consideração ( 102). 

Antes da descoberta lusitana, porém, já não viviam 
na orla costeira que anteriormente ocuparam. Impeli­
dos pelos grupos de tupis que subiam pelo litoral, mi­
grando para o norte, refugiavam-se no interior, a dis­
·tância relativamente reduzida das práias. Os tupinaés 
foram os primeiros fttpis que atingiram a costa na região 

(99) Ramos, Artur, IntrodttÇão à Antropqlogia Brasileira, 
I vol., Rio 1943, pag. 145. Metraux, A., "La civilization guyano­
am.azonienne et ses provinces culturelles", Acta Americana, vol. 
IV, n.0 3, jul.-set. 1946, p. 131. 

(100) Ibid. 
(101) Cooper, John M., "Areal and temporal aspects of 

aboriginal South American culture", Primitive Man, vol. XV, 
n.0 s. 1 e 2. Washington 1942, pag. 8. 

(102) Métraux, A., "Le shamanisme chez les indiens de 
l'Amérique du Sud tropicale", Acta America~~a, vol. 11. n.0 3, 
jul.-set. 1944, pag. 197. 
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de (1ue nos ocupamos, expulsando os tapúias e sendo, 
por sua vez, também expelidos, a breve intervalo, pelos 
tupinambás. Foram destes os índios amoipiras que os 
portugueses encontaram aqui. Entre esses amoipiras, 
que se estendiam do rio ele S. Francisco e Camamú, e os 
tupiniqui11s, que Pedro Alvares encontrou em Porto Segu­
ro, não havia diferenças notórias de aspeto ou de costu­
mes ; cabem todos nas descrições {!Ue dos vários grupos 
tupis da costa fizeram os cronistas francêses e lusos dos 
começos da colonização ( 103). Distinguiam-se por um 
adeantamento técnico mais acentuado, uma agricultura 
mais desenvolvida ; eram de estatura média, relacionando­
se, quanto aos traços físicos e a certos elementos de 
cultura, com o lromcm dos sambaquis ( 104). Mostra­
vam-se sobretudo mais accessíveis aos contatos com o 
europeu ( 1 OS) ; de tal maneira que, como assinala Sér­
gio Buarque de Holanda, a colonização portuguêsa qua­
si só prosperou e se firmou nas áreas antes povoadas 
por êsses ind1genas da língua geral ( 106) ; na Bahia, 
realmente, a penetração das populações para o interior 

(103) Sôbre os autores que fizeram as primeiras descrições 
dêsses indígenas, cfr. Andrade, Almir B. de, Formação da socio­
logia brasileira. Rio 1941; Sodré, Nelson W., O que se deve ler 
para conhecer o Brasil. Rio 1947. Quanto ao emprêgo dos gentí­
licos, cfr. Bueno, Silveira, e Philipson, J., "Debate sôbre o plural 
cios etnônimos", Rc~•. do Musen Paulista, nova série, vol. I, S. 
Paulo 1947, {13g. 213 ss.; Edelweiss, Frederico, A su(losta ÚIVa­
riabilidade dos gentílicos. separata dos Arquivos da Fac. de Fi­
losofia da Univers. da Bahia. 1948. 

(104) Ramos, A., op. cit., I, pag. 67 ss. 
(105) "No Brasil foram, principalmente, os índios Gê os 

os que, mais obstinadamente, se recusaram ao contato com os 
nossos, enquanto numerosas tribus tupi se familiarizaram com os 
~uropeus, imediatamente e com boa vontade", Baldus, Herbert, 
"Problemas indigenistas no Brasil", America Indígena, vol. IV, 
t>.0 1. México 1944, pa~. 15. 

(106) Rai::es do Brasil, Rio 1936, pag. 78. 
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foi sempre extremamente dificultada pela agressividade 
dos tapúias, incansáveis nos seus ataques às lavouras, às 
fazendas e pequenos aglomerados do rio Paraguaçú c 
especialmente da costa sul da capitania. Os tupis, di­
versificados em numerosos grupos por peculiaridades 
linguísticas c sociais, tinham as características funda­
mentais da cultura a que Cooper denomina de sih•dl, ou 
florestal, alguns de cujos traços são a horticultura ou 
pequena agricultt~ra da mandioc~, aipim, batata dôce, 
milho, amendoim, com o emprêgo da vara-ponteaguda, 
o uso de venenos na pesca e na caça, o hábito do fumo 
e das bebidas fermentadas, o fabrico duma cerâmica mais 
perfeita que a dos gês e por vezes extraordinariamente 
elaborada, a construção de casas de complicada estrutura 
e capazes de abrigar grande número de pessôas, instru­
mentos de pedra, agrupamentos humanos com um siste­
ma de parentesco parecido com o dos gês, em metades, 
prática da couvade ou choco, religião de fundo teista c 
animista, com slzamanismo e uma rica mitologia ( 107). 

Aglutinados em hordas com algumas centenas de in­
divíduos, completavam na época da descoberta o grande 
movimento que, partindo do seu provável centro de di­
fusão no alto Amazonas, os dispersou pelos contornos 
do território brasileiro de modo a cercar no interior, 
longe do mar, os outros grupos indígenas. Daquele cen-

(107) Cooper, ]. M., loc. cit., pag. 11; Ramos. Artur, A 
orgauiaação dual entre os íudios brasileiros, Rio 1945, passim; 
Métraux, A., toe. cit.; Wagley, Charles, "Xamanismo tapi­
rapé", Boi .. Museu Nacional, nova série, n.0 3, Antropologia, 
1943; W.agley, Charles, e Galvão, Eduardo, "O parentesco tupi­
guarani", ibid., n.0 6, 1946; Cooper, ]. M., "The South American 
marginal cu!tures", Proceedi11gs: 8th Americm1 Scie~ttific Con­
gress, pag. 147 ss.; Mussolini, Gioconda, Os meios de defesa 
co11tra a moléstia e a morte em duas tribos brasileiras: kaingang 
de Duq11e de Ca.xia-s e boróro orimtal, S. Paulo 1946. 
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tro mais remoto, duas correntes centrípetas expandiram­
se, - uma pela margem sul do rio Amazonas, outra em 
direção às bacias dos rios Paraguái e Paraná, donde 
infletiram para leste, incurvando-se para o norte; de­
pois de semearem numerosos núcleos por êsses trajetos, 
as duas correntes foram fechar o círculo na foz do rio­
mar. Nessas excursões, os fttpis receberam a influência 
doutras etnias, mas sobretudo di fundiram largamente a 
sua língua e vários outros traços culturais, atravez de 
cujos vestígios históricos, etnológicos e arqueológicos di­
versos antropologistas conseguiram traçar as rotas daque­
la migração e o processo de fixação dos elementos 
básicos da sua cultura. E' indubitável que nêsse deam­
bular pela costa, os aborígenes adquiriram as experiên­
cias, o gosto da novidade, o domínio das emoções diante 
do inesperado e do novo, que os habilitaria a receber 
sem grande agressividade o invasor europeu e a tomar 
de empréstimo, para incorporar em seguida, instrumen­
tos, costumes e idéias trazidos pelo colono. Mesmo nas 
comunidades primitivas, em que a fôrça dos mores, isto 
é dos valores morais e sociais, é mais coercitiva, as mi­
grações têm o efeito de compôr novas combinações de 
hábitos, de afrouxar a censura social, de modificar a 
maneira costumeira e tradicional de viver, estimulando 
o gosto da aventura e o desejo de novas experiências 
que o ;contato com outros povos proporciona e convida 
a tentar (108). Aliás, a tendência migratória já denun­
cia certo gráu de adaptabilidade a mudanças de meio e 
de usos. Daí as variantes de caraterísticas, tanto da 
civilização material quanto da espiritual entpre as múl­
tiplas nações em que se subdividia a "raça" tupi, esta 

(108) Hollingshead, A. B., in Pierson, Donald Estudos de 
ecologia humana, t. I, S. Paulo 1948, pag. 78. 
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mesma difícil de enquadrar em qualquer tipo rigidamente 
delimitado de civilização ( 109). 

Explica-se clessarte que uns clêsses grupos se te­
nham submetido mais docilmente, que outros se manti­
vessem reservados mas não hostis, e alguns de todo ina­
bordáveis. Nessas atitudes influiu também a maneira 
como os colonos tratavam-nos. 

A primeira impressão dos portuguêses sobre os ín­
dios é que eram criaturas encantadoras, crianças gran­
des, quasi angélicas, bárbaras mas fáceis de cristianizar 
e acostumar à vida entre civilizados. Algum tempo de­
pois eram mais rigorosos nos seus julgamentos: os na­
turais pareciam-lhes selvagens, rancorosos, sanguinários, 
antropófagos. Enquanto os francêses, para ganhar o 
apoio dos selvícolas aos planos de criação duma França 
antártica., procuravam agradá-los de tôda maneira, a ponto 
de conseguir lançar os índios, mais de uma vez, contra 
os portuguêses ( 110), - êstes não tinham a mesma 
preocupação. Ou porque estivessem muito sobre si na 
primeira fase da colonização, sem governos enérgicos 

~1~9) Não existem, aliás, tipos fixos, rígidos, de ,formas 
economtcas e sociais. Todos os tipos têm um caráter dinâmico, 
independente das modificações por aculturação, que podem ocorrer 
ou deixar de influir sôbre a forma existente em dado momento: 
"êles não são, mas estão sendo, vão em marcha" (Djacir Me­
nezes). 

Nem é verdadeiro, como pretenderam os evolucionistas da 
cultura e como sugere Liszt, que ao emergir da vida selvagem os 
povos atravessam, numa ordem determinada, certas formas eco­
nômicas ou combinações de elementos culturais, como no caso qo 
esquema de Morgan, para quem todos os grupos humanos pas­
saram por graus crescentes de selvageria, barbaria e civilização, 
conceitos êstes muito relativos, de resto. Cfr. Menezes, Djadr, 
"A classificação das formas econômicas ante a nova lógica", 
Sociologia, a. III, n.0 4, S. Paulo 1941, p.ag. 277-281. 

(110) Otávio, Rodrigo, toe. cit., pag. 278. 
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que reprimissem os seus abusos, ou porque desprezassem 
o indígena por não o compreederem ( 111), a verdade 
é que os maltratavam muito. Espancavam-nos pelas 
estradas, atacavam as suas roças para roubar mantimen­
tos, raptavam as suas mulheres e filhas, e ainda os cha­
mavam de cães, irregularidades que nunca se puniam 
porque os ouvidores, mesmo quando era notório algum 
dêsses fatos, não puniam os culpados sem que pelo me­
nos dois ou três cristãos brancos dessem testemunho con­
tra o acusado ( 112). Peor que isso era ensinarem "aos 
gentios a furtarem-se a si mesmos e venderem-se por 
escravos", costume que o Pe. Nóbrega encontrou, no 
Rio de Janeiro e Pernambuco e, mais que em nenhuma, 
na capitania de Espírito Santo, que por isso era tida 
pelos colonos como a melhor. Em S. Vicente os índios 
não se prestavam a isso, nem na Bahia enquanto go­
vernou Tcmé de Souza. "O mesmo se introduziu nesta 
Bahia em tempo de d. Duarte porque ainda em tempo 
de Vossa Mercê, escrevia o Provincial ao primeiro go­
vernador, não havia disto nada, e isto depois da guerra 
passada, da qual os Indios ficaram medrosos, e por mêdo 

(111) Em 1672, o governador Afonso Furtado de Mendonça, 
comunicando ao governador do Rio de Janeiro, João da Silva 
de Souza, a vitórias dos paulistas contra o gentio bárbaro, dizia 
<me " nunca se chegou a atinar donde estavam as aldeias, de 
que tremia todo o Recôncavo ... ", Does. hists., vol. 6, 237. E 
já perto do fim do sec. XVIII, o esclarecido vice-rei d. Fernando 
José de Portugal, comentando o cap. 5.0 do regimento dado a 
ROQue Barreto, escrevia: " Concluo esta observação com a 
reflexão de que a experiência tem mostrado, que os Indios são 
inconstantes, muito entregues ao ócio, e ao vício da embriaguez, 
c nada ambiciosos, motivos todos êstes, que dão causa a se n~o 
ter colhido o fruto que se esperava das sábias providências dadas 
pelos nossos Monarcas em seu benefício", ibid., 6, 320. 

(112) Nóbrega, Pe. M. da, Cartas do Brasil, 1559, pag. 198, 
206. 
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é sujeição dos cristãos, e também pôr cobiça do resgate, 
vendem os mais desamparados que ha entre êles. Os 
de Porto Seguro e Ilhéus nunca se venderam, mas os 
cristãos lhes ensinaram que aos do sertão, que vinham 
a fazer sal ao mar, os salteassem e vendessem". 

Uma informação jesuítica dos fins do sec. XVI 
( 113) assim descreve êsses fatos: 

"A causa por q os Indios se alevãtarão e ale'vãtaõ 
he porq por força lhe tomaõ se11s f.os e suas molheres 
e eserauos e o fa::é ojc em dia tédo empedido infe1:idade 
de Cltristãdadtf e cõ mto Roim e~emplo e assi a bmr­
dciras desprrgadas os uaõ buscar cõ guerra injusta c as 

. tle::cs cõ mgmzos e os q jsto fa::é ::ombaõ e se tê por 
Tronrrados c feito q acõtccco 1ZOci qm•eré 1tir índios poré 
sabê ja sem cmgmws se ~·esté de nosso tragc c abré as 
ro1·oas como pe's da C omp" p" assi os tra::eré entgcwado., 
E pm·tuyues 01111e q se fi:;eraõ magarefes repartindo 
lhes ranze hulllana c faze lhé comer P" assi tcré guerra 
lws eõ outros c tcrr sc1·auos, c por/ligues 01111e q cstcído 
hrí gentio cõl!osco dcpa~ cmcheo o uaujo e os lcrzo·n a 
outra . parte t! os fr~ matar e comer a outros seus 
rõtrairos pa cõ isto lcJ·é escmrtos c Paz cõ 011/ros por 
o11de agora fogé de jlito o mm· e lodos os t!Ciios estdõ 
Pela ferra dentro mtas lcgocrs J1or fugirem dos par­
luguezcs". 

As rep1·esálias dos aborígenes não podiam deixar de 
ser muito violentas ; flechavam traiçoeiramente os colo­
nos que se afoitavam a penetrar pelos matos, destntiam 
e roubavam as s!las roças, incendiavam as casas, semea­
vam os caminhos com estrepes, trazendo a população 
em permanente sobressalto. No tempo do govêrno de 
Mem de Sá, os estragos que faziam, eram já enormes~ 
"Trabalhando os cristãos por dissimular estas coisas, tra­
tando com êles e dando-lhes os res~tes com que êles 

(113) "De algumas cousas mais notáveis do Brasil", Rtfv. 
/nst. Hist. t Geogr. Bras., t. 94, vol. 148, Rio 1923, pag. 379, 
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folgam e têm necessidade, nem por isso puderam Íazer 
dêles bons amigos, não deixando de matar e comer, co111o 
e quando puderam" ( 114) . A capitania de Ilhéus havià 
sofrido tanto que a população quasi tôda a deixara; só 
depois que aquêle governador se decidiu a lá ir pessoal~ 
111ente com um socôrro de náus e de gente, fazendo al· 
gumas entradas pelo interior do sertão para castigar os 
aimorés, é que se tornou a povoar a vila e a crescer em 
moradores a região ( 115). Mas o gentio não dava tré­
guas aos intrusos e dizia que se "desenganassem que 
êles não haviam de descansar, enquanto lhes não despe­
jassem aquela sua terra". Essa inquietação não podia 
deixar de refletir-se na administração da colônia, per­
turbando a tranquilidacle dos moradores e dificultando 
as atividades agrícolas. Até então as providências dos 
donatários e governadores eram simples medidas de oca­
stao. O fracasso da tentativa colonizadora do 1.0 dona­
tário resultara justamente dessa falta de plano. 

O Pc. Nóbrega, com a sua autoridade de provin­
cial dos Pes. da Companhia e de conselheiro do gover­
nador geral Mem de Sá, afinal proporia, como solução 
para o desassossêgo e a desordem que lavravam na colô­
nia, que os índios fossem senhoreados por guerra e al­
deiados. A Câmara pensava do mesmo modo e dizia 
ao rei, em ofkio, que "se V. A. quizer tomar infor­
mações por pessôas que bem conheçam a qualidade do 
gentio . desta terra, achará que por mal e não por bem 
se hão de sujeitar a trazer à fé, porque tudo o que por 
amor lhe fazem atribuem a mêdo e se danam com issO" 
(116). Nas ditas aldeias, ou missões, reunidos às or-

(114) Nóbrega, in Novas cartas jes., pag. 75 ss. 
(ll5) Almeida Prado, }. F., op. cit., pag. 212. 
(116) Varnhagcn, I, pag. 379. 
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dens de um meirinho escolhido entre os seus principais, 
os indios seriam catequisados pelos padres e trabalhariam 
na agricultura para o seu sustento, segregados dos bran­
cos e dos outros pagãos. 

O problema da insegurança seria resolvido por essa 
política, permitindo a expansão das fazendas, até então 
comprimidas nos arredores da cidade porque, como veri­
ficaram Mem de Sá e Nóbrega (117), ninguem se atre­
via, pelo receio dos ataques do gentio, a procurar terras 
mais distantes. A conquista das almas, pela catequése, 
tão penosa e improdutiva no ambiente de desconfiança 
entre os brancos e os nativos, tomaria rumos inteira­
mente diversos nas missões. Mas, enquanto por êsse 
modo os selvícolas dos arredores eram submetidos, alar­
gando a área dominada efetivamente pelos colonos, a 
escassez de braços para o trabalho agrava-se considerá­
velmente; a abertura de novas fazendas exigia mais tra­
balhadores, cada vez mais trabalhadores para a derru­
bada da mata, o amanho da terra, o transporte das 
mercadorias, os serviços doméstic<>s. Afastavam-se as 
fronteiras territoriais, porém permaneciam muitas difi­
culdades a vencer. Os 'índios continuairiam a resistir 
aos que os tentavam escravisar, mantendo em cêrco os 
engenhos e fazendas, cujos proprietários eram obrigados 
pela administração colonial a ter certo número de armas 
para sua defêsa. Os próprios .regimentos dados pelo 
rei aos governadores mandavam obedecer a essa medida 
( 118). Em meiados do sec. XVIII continuava, em 

(117) Varnhagen, op. cit., ibid.; Braz, in Accioli, op. cit., 
I, pag. 327. 

(118) "os senhorios dos engenhos e fazendas, que por êste 
regimento hão-de ter tôrres ou casas fortes, terão, ao menos, 
quatro berços e dez espingardas com a pÓlvora necessária, e dez 
béstas e 20 çspadas, e dez lanças ou chuças e 20 corpos d'armas 
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muitas partes, a inquietação; a repetição dos assaltos dos 
genttos oongava mtuta gente, •·ao menos pelas roças, 
e lavragens, andar com as armas nas mãos, e os que 
não poGiam tanto, detxando de as cultivar, de que se 
segutu nestes anos bastante falta de mantimentos, e íru­
tos da terra" (Jaboatao). 

O metodo proposto pelos j esuitas e adotado pelo 
govêrno geral, muito embora assegurasse a educação cris­
tã dos tiJnos da terra e a sua integração à sociedade 
portuguêsa, provocava forte reação da parte dos colonos. 
A necessidade de escravos já levara os reinóis a inven­
tar justlttcativas na doutrina, esposada por alguns teó­
logos espanhóiS, de que os povos do Novo Mundo eram 
brutos e Irracionais, e não se deixavam cristianizar. A 
isso opusera o papa Paulo III, desde 1537, a bula V e­
rifas ipsa, em ql.l(e declarava que os referidos índios 
eram verdadeiros homens, aptos para a fé de Cristo e 
capazes de viver em liberdade no domínio dos seus bens, 
pelo que deveriam ser atraídos ao rebanho cristão pela 
catequése ( 119). Que eram homens verdadeiros nln-

de algodão; e todo morador das ditas terras do Brasil que nelas 
tiver casas, terras ou águas, ou navio, terá, ao menos, bésta, es­
pingardas, espada, lança uu chuça; e êste capítulo f areis notificar 
e apregoar· ·em cada uma das ditas capitanias, com declaração 
que os que não tiverem a dita artilharia, pólvora e armas, se 
provejam delas, da notificação a um ano. E, passado o dito 
tempo e achando-se que as não teem, pagarãQ em dõbro a valia 
das armas gue lhes faleceram das que são obrigados a ter, a 
metade para os cativos e a outra metade para quem os acusar", 
Reg0 de Tomé de Souza, cap. XXXII. O Cap. 22.0 do Reg.0 

dado a Roque da Costa Barreto, no sec. XVII, mantinha a 
exigência. 

( 119) Yarnhagen, op. cit., I, pag. 60; Ruth Benedict, no seu 
livro Raza: Cimcia y Politica, trad. cit., mostra como as doutri­
nas racistas muitas vêzes são racionalizações de tendências de 
domínio, em que uns povos passam a apoiar~se para justificar as 
perseguições, as guerras, a escravidão dirigidas contra outros. 
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guém realmente punha em dúvida. Todavia era pre­
ciso captura-los para o trabalho. A isso, porém, opu­
nha-se o rei com uma proibição que tinha nos jesuítas 
os seus mais entrênuos defensores. E comó aos inte­
ressados nesse cativeiro parecia que os padres não pas­
savam, com as lavouras de suas aldeias, - de concor· 
rentes no mesmo negócio, fervilhavam os ódios contra 
aquêles. O conflito era tão agudo e resultava de anta­
gonismos tais que não podia ficar sem solução mesmo 
que não fosse uma solução legal. O comércio de escra­
vos, entretanto nunca deixou de existir. Aliás, era o 
rei um dos que para isso contribuíam. ~rmitindo a 
captura de índios, em número reduzido, para se mandar 
ao reino: os donatários das capitanias podiam remeter 
até 30 índios por ano; ao capitão João de Leaes, cava­
leiro da casa real, concedeu D. João Ill, em 1554, man­
dar anuàlmente, "em dias de sua vida, duas peças de 
escravos para este reino, para as quais lhe será dada 
embarcação, e delas não pagará direitos alguns" ( 120). 
Os imperativos econômicos, afinal, impuzeram-se aju­
dados, em parte, por certos misisonários que continua­
ram pregando a legitimidade da escravidão dos filhos 
da terra. O rei mandaria fazer a sua contra-propa­
ganda, apoiando-se na opinião e no prestígio dos padres 
jesuítas, que não transigiam na matéria ( 121). Criar-

(120) Does hists., vol. 35, pag. 261. Milhares de índios 
foram explorados dessa maneira, Lemos Brito, op. cit., pag. 181. 

(121) Em carta de 14 de janeiro de 1693 o rei manda 
declarar aos moradores dt: S. Paulo o êrro da doutrina de certos 
missionários que pregavam a legitimidade da escravização dos 
índios, e que "nada é mais agradável' que a liberdade dos índios"; 
determinava ao governador que conferenciasse com os padres mais 
doutes da Com?at!).li~ em presença do vrq,vincial e do re. Anton.io 
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se-ia, finalmente, a "guerra justa" em 1570, com direito 
de aprisionar e escravisar os vencidos. As queixas con­
tra a falta de homens para o trabalho, o alto preço dos 
negros trazidos da Costa e a facilidade com que ~or­
riam, pouco tempo depois de chegados ( 122), acabariam 
convencendo o rei de permitir, em 1611, as expedições 
punitivas ( 123), que somente, depois de vencidos os 
holandêses em Pernambuco, se teria calma para levar 
a efeito na forma legal indicada pelo rei, isto é com 
motivos declarados pelo governador em conselho com 

Vieira, afim de se tomarem as medidas que fôssem mais úteis ao 
serviço de Deus e da sua magestade, Cartas régias, MSS., Livro 
3.0

, fi. 113, Arq. Publ. do Estado da Bahia. 
( 122) Em carta datada da Bahia, ,aos 8 de maio de 1610, o 

governador d. Diogo de Menezes escrevia: "As necessidades dos 
moradores dêste estado, assim dos que fabricam engenhos como 
dos que sã() lavradores de canaviais, são mui grandes e todos 
estão mui individados; a principal razão de estarem é o muito 
cabedal que nestas duas fábricas de engenhos e lavouras têm 
mister de negros de Guiné, e como êstes lhes duram tão pouco que 
muitas vêzes lhes acontece tê-los por pagar e não os terem a 
êles, por lhe morrer, com o imenso trabalho que passam ... ". O 
que se devia fazer, sugere o governador, é permitir aos lavradores 
que se pudessem valer dos índios, pagando-lhes seu serviço, in 
Noticias antigas, loc. cit., pag. 68. 

(123) Apesar da insistência dos governadores pela neces­
sidade de C<!tivar índios para o serviço, a metrópole baixou, em 
30.VII.1609, uma lei declarando livres os filhos da terra; entre­
tanto, cedendo à pressão das reclamações e às exigências do 
desenvolvimento econômico do Brasil, outra lei, de 10.IX.1611, 
revogava a anterior, permitindo o cativeiro, por dez anos, em 
consequência de guerra justa. Os prisioneiros podiam ser des­
cidos para os arredores das povoações e aí aldeiados sob a di­
reção de um capitão-mor, homem de vida exemplar escolhido 
pelo governador. :l!sses cativos podiam ser alugados para o tra­
?alho,. sob certas. condições e a determinados salários, .o que não 
nnped1a se praticassem graves abusos contra a liberdad~ dos 
desgraçados cativos, cfr. Varnhagen, op. cit., II, pag. 137 .. 
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o clero e pessôas competentes ( 124). Antes disso as 
entradas feitas para o reconhecimento de novas terras já 
forneciam- grandes quantidades de prisioneiros: na con­
quista de Sergipe, cerca de 1575, por Dias d'Avila e 
depois por Luiz de Brito, aprisionaram-se uns 4.000 ín­
dios, que foram trazidos para o recôncavo bahiano e 
ali fixados na lavoura ( 125). Nalgumas regiões da ca­
pitania, contudo, o aborígene não se deixava subjugar e 
repetia os seus assaltos aos núcleos de povoação e às 
lavouras. Ao mesmo tempo, muitos negros foragidos 
dos engenhos, reuniam-se em quilombos pelo sertão, des­
falcando de braços a indústria do açucar e pondo em 
desassossêgo com as suas sortidas a população. 

Em 1669, a vida na Bahia era de tal maneira per­
turbada e tolhida por essas dificuldades que o gover­
nador Alexandre de Souza Freire reuniu a principal 
gente da cidade para uma resolução definitiva, combi­
nando-se que, em vista de falharem os recursos suasó­
rios, se declarasse guerra justa aos índios alevantados 
f ~zen do-os experimentar "o rigor das nossas arm~s" 
( 126). Mas fracassaram tantas vêzes essas "jornadas 

(124) Num assento, feito no govêrno de Alexandre de Souza 
Freire sôbre o assunto, recapitulam-se os ataques dos índios e as 
expedições enviadas contra os mesmos nos anos anteriores, in 
Accioli, op. cit., li, pag. 30. 

(125) Varnaghen, op. cit., I, pag. 460, nota de Capistrano; 
Sampajo, Teodoro, op. cit., pag. 285. 

(126) Os próprios indígenas domesticados eram incorporados 
às expediçõ~s; em 1626, na entrada feita ao gentio que atacava 
repetidamente os moradores da capitania do Peroaçú, tomaram 
parte índios da aldeia de S. João e de Sergipe, além dos tapuias 
do Inhambupe e mais gentio de Cachoeira, cfr. Atas da CamarCJ, 
1625-1641, Doc. hist. do Arq. Municipal, Cidade do Salvador, 
vol. I, paa-. 46. Aos gentios que participavam das "jornadas 
ao sertão" pagava-se com alimentação, dinheiro e grandes quan­
didades de objetos; em 1654, na jornada çontra os atacantes de 
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ao sertão", que em 1671 recorreu-se ao alvitre de que 
a conquista "fosse executada por Paulistas, gente que 
se criava neste exercício, e inimigos declarados de tôda 
outra Nação, assim de Indios, como Tapuias". 

Vieram os paulistas, ajudados pelo Senado da Câ­
·mara, pelo govêrnador e espedalmente pelo povo, que 
contribuiu inicialmente com mais de 17 mil cruzados (127). 
Comandava-os João Amaro Maciel Parente, que em co­
mêço de agôsto daquele ano já aqui estava com a sua 
gente. Eram tantos os assaltos que o gentio vinha fa­
zendo nos :últimos anos que parte da gente que ocupava 
o recôncavo da vila de Cairú e tôda a das freguezias 
de Jaguaripe e Maragogipe, abandonara .as roças e povoa­
ções com prejuiízo do fornecimento de mantimentos para 
a cidade e de caixaria para os engenhos. Nesses anos 
mais de quatrocentas pessôas haviam sido mortas a fre­
chadas pelos ·bárbaros. João Amaro, sem perda de tem­
po, enveredou pelo sertão do rio Paraguaçú, destruindo 
a ferro e fôgo os aldeiamentos indígenas, matando e apri­
sionando quantos tapuias podia. No fim do ano seguin­
te já havia ganho tantas vitóriàs que nada custaria des­
baratar quatorze aldeias que ainda restavam na região; 
as armas dos civilizados causavam tal horror aos sel­
vícolas, dizia o governador Afonso Furtado de Men­
donça, que dentro em pouco a capitania estari·a livre 
de sobressaltos (128). Os paulistas, de fato, completa-

Peroaçú e Jaguaripe, deram-se àquel-::s aliados 300 machados, 
200. foices, 500 facas, 10 maços de velórios, que eram contas 
de vidro coloridas, 10 caixas de pentes, 500 tesouras, 4.000 anzói.s, 
mil varas de pano de linho, vinte vestidos para 0s principais; :tOO 
machados, cfr. Atas,. III; p,ag; 272. - · · - :. ·· 

(127) Braz, in Accioli, op. cit.. 11, pag. 134, 
(128) pocs. hist., 6, pag. 237. 
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ram o desbravamento em certas áreas, limpando-as dos 
ferozes adversários do português. O seu mérito, dêsse 
ponto de vista, não deve obscurecer os feitos de outros 
sertanistas, reinóis e bahianos, que os precederam na 
áspera penetração do territÓ'rio: í.FhnC.isto Espinosa, 
Vasco Rodrigues Caldas, Martim Carvalho, Sebastião 
Fernandes Tourinho, Antonio Dias Adorno. Gabriel Soa­
res, Robério Dias, o das minas df~ prata, Domingos 
Afonso, o mafrense que pelo gôsto de suas andanças 
adotou o nome de Sertão, e outros muitos ( 129). 

A guerra justa e as entradas à procura de metais 
e de novas terras para pastagem do gado, ainda quando 
tivessem nobres justificativas, foram instrumentos da co­
biça dos seus promotores ou dos que nas mesmas toma­
vam parte. Essas expedições não só exterminavam ma­
locas inteiras, mas preiavam número espantoso de sel­
Yagens, reunindo alguns em m'tcleos que constituíram 
futuras povoações, e conduzindo muitos milhares para 
negociar na Bahia, sem conseguir a extinção ou ao me­
nos a submissão completa dos antigos povoadores do 
sertão, que ainda no século seguinte inquietavam as fa­
zendas e os logarej os mais distanciados ·da c9sta ( 130). 
Desciam-se, com cada expedição que regressava, duas, 
três mil alma, às vêzes mais, e tantos eram os ·indios 
assim arrancados de suas tabas que, nos fins do qui­
nhentos uns 20 mil foram em dois anos, conduzidos so-

(129) Magalhães, Basilio de, E:rpansão geográfica do Brasil 
rolónial: Rio 1944, pag. 47 ss. 

(130) Jaboatão, loc. cit. Em 1676 dizia Dellon: '1 les· Bré­
.siliens ne font point de quartier aux }>ortugáis"-; êstes eram 
cruéis para .com· os índios ·e só tinham pen~trado umas go léguas 
para o seriãõ, Vo'laiJes·de Mr. Dellon, C~logne'17il, li, p. l81 ss. 



66 THALES DE AZEVEDO 

mente do sertão do Orobó (131). João Amaro apri­
sionou tantos que, vendidos como escravos, não davam 
20 cruzados por cabeça ( 132). Outro método empre­
gado pelos portuguêses para dominar e absorver os indí­
genas foi movimentá-los pelo sertão com as expedições 
que penetravam o interior, lançando umas tribos contra 
outras, e finalmente trazendo-os para locais afastados 
dos seus sítios primitivos. Distinguiu-se pela habilidade 
com que aliciava o gentio de uma nação contra os de 
outra, e pela quantidade que conseguiu conduzir para 
o recôncavo da cidade, em meiados do seiscentos, o 
fazendeiro João Peixoto Viegas, morador do Para­
guaçú (i33). 

Nessas empresas tiveram papel saliente os mamelu­
cos, ora de armas em punho contra os seus ascendentes, ora 
falando a êstes, em sua própria língua, sôbre a fartura, a 
liberdade e outras vantagens em se deixarem conduzir sem 
resistência para a beira do mar. "Com êstes enganos e 
com algumas dádivas de roupas e ferramentas que davam 
aos principais, e resgates que lhes davam pelos que ti­
nham presos em cordas para os comerem, abalavam al­
deias inteiras e, em chegando à vista do mar, apartavam 
os filhos dos pais, os irmãos e ainda às vêzes a mulher 
do marido, levando uns o capitão mameluco, outros os sol­
dados, outros os armadores, outros os que impetraram a 
licença (para a entrada), outros quem lha concedeu, 
e todos se serviam dêles em suas fazendas e alguns os ven­
diam, porém com declaração que eram índios de consci­
ência e que lhes não vendiam sinão o serviço, e quem os 

(131) Sampaio, Teodoro, op. cit., p_ag. 285. 
(132) Bomíim, Manoel, O Brasil na América, pag. 133 • 

. (13~) Nóbrega,_. Cartas, pag. 206; Atas! III, pag. 346. 
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comprava, pela primeira culpa ou fugida que faziam, os 
ferrava na face, dizendo que lhe custaram seu dinheiro 
e eram seus cativos. Quebravam os pregadores os púl­
pitos sôbre isto, mas era como se pregassem no deserto'' 
(134). 

Pode-se bem avaliar os terríveis efeitos dêsse trata­
mento. Tirados do seu meio, rôtos os seus laços de fa­
mília, desmantelado o seu sistema de relações sociais e 
a sua divisão do trahalho, lançados num mundo espiritual 
inteiramente diverso, com idéias extranhas sôbre a doen­
ça, o mal, a alma, e a vida futura, com instrumentos e 
técnicas, com ambições e maneiras de entender a existên­
cia de todo diferentes - os índios sentiam-se tão desahts­
tados que fracassaria todo ·esfôrço por incorporá-los aos 
modos de vida portuguêses ( 135). Sucedeu, aliás, o que, 
do ângulo da antropologia, se poderia prever: os homens 
foram os mais difíceis de adaptar porque separados vio­
lentamente das espôsas e filhos, ·e obrigados a atividades 
estranhas aos sistemas econômicos e sociais de que vinham. 
Um detalhe, que não é de importância secundária, permi-

(134) Salvador, frei V. do, op. cit., pag. 218. 
(135) Sôbre as idéias de "alma" e "vida futura" nos pri­

mitivos, cfr. Boas, Franz, Race, La11guage and Culturlf, New 
York 1940, pag. 596. A adoção de instrumentos dos brancos, _,... 
recebidos de presente e mais perfeitos que os indígenas desmo­
raliza entre os primitivos as técnicas preexistentes. O mesmo 
sucede às instituições da cultura nativa: os chefes, os curandeiros 

·e feiticeiros perdem influência em face dos administradores, mis­
sionários e soldados brancos. A vida perde o sentido que tinha 
e não adquire imediatamente novo sentido. A sua própria cultura 
já não oferece ao primitivo, pôsto em tal situação, quaisquer 
objetivos dignos de esjôrço e sacrifícios; caem eí:if verdadeiro 
vácuo cultural, cfr. Goldenweiser. Alexander. · Anthropology, 
New York, 1945, pag. 428. 
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te compreender o que representaria para o índio o tra­
balho agrícola a que o destinavam nas fazendas e engenhos 

·dos portuguêses: entre os tupis, como sucede a outros povos 
de culturas idênticas ( 136), a horticultura era uma ativi­
dade por assim dizer exclusivamente feminina, e exigia 
pequeno esfôrço físico pela reduzida extensão das plan­
tações e pelo método de semeadura com a vara ponteagu­
da. O que aos homens pertencia, além da guerra e da 
condução das grandes cargas, eram a caça e a pesc;t, 
atividades que lhes permitiam perambular horas e dias pelo 
campo, livremente. Em suas novas ocupações era for­
çado a exercer uma fu!1ção feminina, a fazer esforços 
musculares a que não estava obrigado, e ainda se lhe proi­
bia largar o trabalho quando quizesse para vagar pelo 
mato ou pela margem dos rios, caçando. A mulher, muito 
embora sofresse moralmente com a rutura da família, 
era poupada à morte e ao trabalho pesado. Quando muito 
viria para as casas de engenho cosinhar, fazer farinha, co­
ser, arrumar e varrer os aposentos dos seus senhores, ou 
tratar das crianças. As mais das vêzes erah1 raptadas 
ou adquiridas para mancêbas dos colonos, situação que 
lhes era muito vantajosa em relação ao descont"ôrto em 
que viviam em suas tabas. Em aglomerados nos quais a 
escassez de mulheres brancas fazia tolerada a concubina­
gem com as mulheres de côr, a índia sentia-se distingui­
da e favorecida pelos brancos que as tomavam para man­
cêbas; isso inda lhes assegurava um confôrto a que não 
podia aspirar nas condições primitivas de existência em 
suas malocas . 

. .(ljq) .Í.owie,· Robert, ''Subsistence", in Boas and others, 
Gc11eral Anthrop~logy, New Yor:k ( 19~8), :Pag. 298, 
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Muitos tüilhares de indígenas foram, por êsses mo­
dos, trazidos ao convívio dos portuguêses e até certo pon­
to assimilados à cultura européia dos colonos Avalia-se, 
de acôrdo com estimativa feita na época por pessôa com­
petente, "um homem honrado desta ctdade e de boa cons­
ciência e oficial da Câmara que então era", que da insti­
tuição do govêrno geral até 1577, pelo menos 80 mil ín­
dios tinham sido capturados e conduztdos para os arredo­
res da Bahia. Morriam, porém, muitos de doenças como 
as bexigas, as câmaras de sangue, a peste da bicha, a tu­
berculose, para as quais não tinham imunidade; outros, ar­
ruinados pelo alcoolismo, ou com a saúde debilitada pela 
mudança de regimen de trabalho, de alimentação, de ha­
bitação e vestuário (137). Em vinte anos os 40 mil ín­
dios .reunidos pelos jesuítas em quatorze aldeias, reduzi­
ram-se a 3.500 no máximo, no fim do século da desce­
coberta ( 138). 

Os movimentos migratórios dos tupis) os deslocamen­
tos dos taptíias premidos por aquêles, as mortes e a. dis­
persão causadas pelas conquistas dos lusitanos modifica­
ram de tal maneira a antiga distribuição dos aborígenes 

I 
( 137) Sôbre o efeito devastador das moléstias deconhecidas 

sobre povos primitivos em contato com europeus, cfr. Goldenwei­
ser, A., op. cit., pag. 42l:l. Sabendo desse efeito por experiência, 
lavradores habi.anos, no século passado, lançavam na mata roupas 
contaminadas por variolosos conseguindo provocar epidemias dessa 
febre eruptiva entre os índios do Sul do Estado, que os atacavam 
nas estradas e em suas roças, cfr. Sá Oliveira, J. B., Evolução 
psíquica dos bahianos, Bahia 1898, passim. Wagley, C., "Cul­
tural influences on population: a comparison of two Tupi tribes", 
Rev. Museu Paulista, n. s., vol. V, S. Paulo 1951. 

(138) Informe Jesuítico cit. por Abreil, Capistrano de, 
Capítulos da hist6ria colo1tial, 1500-1800, 3.a ed., Rio 1934, pag. 59. 
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em terras bahianas, como no resto do Brasil, que hoje é 
impraticável a reconstituição ela carta etnográfica do tem­
po elo descobrimento ( 139). 

(139) Sobre as migrações e a distribuição dos indígenas 
brasileiros, cfr. Ramos, A., op. cit., pag. 78; Cooper, ]. M., loc. 
cit., pag. 15; Loukotka, Chestmir, "Línguas indígenas do Brasil", 
Rev. Arq. Mm~ic., S. Paulo 1939, vol. LIV, pag. 151. 

Relação das tribos bahianas n,a época da colonização, cfr. 
"As raÇas indígenas do Brasil", Anais do Arq. J>ubl., a. IV, vols. 
6 e 7, Bahia 1920, pag. 403; Accioli de Cerqueira e Silva, Inácio, 
Aborigmes da Bahia ao tempo da descoberta, Bahia 1848; Ott, 
Carlos, Vestígios de cultura indígena no sertão da Bahia, Ed. do 
Museu da Bahia, 1945, pag 3 ss. 



COMEÇA A MESTIÇAGEM 

C onhecida desde 1501, a baía de Todos os Santos só 
muito mais tarde foi ocupada e povoada pelos portu­

guêses. Mesmo as esquadras que demandavam a índia e 
que faziam aguada em alguns pontos do litoral brasilei­
ro, muitas vezes passavam ao largo sem entrar na ma­
gestosa enseada ( 140). Portuguêses e francêses, no en­
tanto, cêdo começaram a frequentar a região para o es­
cambo do páu de brasil. "O contratador português che, 
gou a ter aqui a sua· feitoria, assentada não se sabe aon­
de, nem por quantos anos a sustentou. Há notícia muito 
escassa desse primitivo estabelecimento. Sabe-se que aqui 
estacionou um feitor c que, de passagem para outros por­
tos as náus do contratador aqui o tomavam para a con­
ferência do carregamento em outro Jogar" (141). ~ssc 
teria sido o primeiro habitante luso dalgum ponto, pro­
vavelmente numa das ilhas do rio Paraguaçú, do golfão 
em cuja entrada se edificaria a cidade do Salvador (142). 

(140) Diversos navegadores a caminho da India ou de outros 
destinos, coino Fernão de Magalhães em 1519, deixaram de lado 
a baía, Casal, Aires de, Corografia Brasilica, I vol. ed. 1945, 
pag. 49. · 

(141) Sampaio, Teodoro, op. cit., pag. 116. Essa assertiva 
baseia-se no regimento da nán Bretô,a, embarcação armada pela 
firma contratadora, de que faziam parte Bartolomeu Marchioni, 
Benedito Morelli, Fernão de Noronha e Francisco Martins; esteve 
na baía de Todos os Santos de 17 de ,abril a 12 de maio de 1511 
resgatando com os índios. 

(142) ·Tanto Teodoro, loc. cit., quanto Artur Neiva acre­
ditam que existia páu brasil na baía de Todos os Santos, se não 
região da atual cidade, certamente à altura do lguape, no rio 
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Notícia Anchieta que "na era de 1504 vierão 
franceses à Baya e pernãobuco logo os portugue­
ses lhe der:ão guerra e os botarão da terra e 
lhe tomarão tres naos na Bahya''. Os francêses, 
- de Dieppe, St Maio, c outros portos da Normandia 
c da Bretanha, é possível que já andassem por aqui des­
de a primeira metade de 1500, logo após a descoberta, 
sabedores do descobrimento ou por compatriotas seus, 

, tripulantes de navios lusitanos, ou por lusos que faziam 
-parte da equipagem das suas náus ( 143). Esses clandes­

tinos exploradores da madeira de tinturaria inçaram a 
terra de filhos mamelucos, "louros, alvos e sardos" mas 
que, apesar dos seus traços europoides, nasciam, viviam 
e. morriam como gentios tupinambás. Pero Lopes de Sou­
za, em 1531, gabava a alvura e a beleza de índias bahia­
nas que possivelmente eram descendentes de francêses, e 
Gabriel Soares, cincoenta ànos adeante, inda assinalava 
a existência de uma segunda geração dêsses mamelucos, 
com traços que mostravam a descendência de avôs fran­
cêses, alvos e louros (144). Em meio dêsses mestiços 
deveriam existir também filhos de portugnêscs, feitores 
do contrato e marinheiros. 

Paraguaçú, "Diogo Alvares Caramurú c os francêses", Rcv. 
Brasileira, a. I. n.0 3, R,io 1941 pag. 197. 

(143) Neiva, A., ibid. 
(144) "Ainda que pareça fora de propósito o que se contém 

neste capítulo, rareceu dec~nte escrever aqui o que nêle se contém, 
para se melhor entender a natureza e condição dos Tupinambás, 
com os quais os Francêses, alguns anos antes que se povoasse a 
Bahia. tinham comércio; e quando se iam .para a França com 
suas náus carregaqas de páu de tinta, algodão e pimenta, deixavam 
entre os gentios alguns mancebos para aprenderem a língua e 
poderem servir na terra, quando tornassem de França, para lhes 
fazer seus resgates; os quais se amancebaram na terra. onde 
morreram sem se quererem tornar para a França, e viveram 
como gentios com muitas mulheres, dos quais, e dos que vinham 
todos os anos à Bahia e ao rio de Serigipe em náus de França, 
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Conquanto nascidos nas imediaçõe;; de Porto Se­
guro, é coisa de que se não pode duvidar, embora 
faltem referências da época, que os primeiros mamelucos 
bahianos foram filhos dos jovens portuguêses que Cabral 
ali deixou para aprender a língua e tomar conhecimento 
da maneira de vida dos aborígenes. O episódio merece 
recordado. 

Numa terça-feira de abril de 1500, dentro da oitava 
da Páscoa, dia 21 no calendário ento vigente, Pedro Al­
vares Cabral assinalava, de bordo da sua caravela, os pri­
meiros sinais da terra que havia de ser o Brasil. Os pi­
lôtos calculavam que a frota estivesse ainda "obra de 
seiscentos e sessenta ou setenta léguas" de distância. A 
hora de vésperas da quarta-feira avistou-se um monte mui 
alto e redondo, a que o Capitão poz nome de Mol1te Pas­
coal, e à terra o de V era Cruz"; alcançado o litoral àque­
la altura, ali ficaram as náus tôda a noite. Na qtÍinta-fei­
ra, depois de se aproximar até meia légua de terra, laiJ­
çararu-se âncoras às dez h_oras, pouco mais ou me11os. 
Reunidos todos os capitães à bordo çla náu capitânia, foi 
Nicolátt Coelho designado pelo Almirante para, num ba­
tel, ir sondar o rio em cuja desembocadura parava a fro­
ta. Mas êsse primeiro contato, refe_re Pero Vaz de Ca'­
minha, reduziu-se a um breve encontro com dezoito. ou 
vinte indígenas, "com quem não poude haver fala nem en­
tendimento, que aproveitasse, pelo mar quebrar na cos­
ta". Nicoláu lhes deu um barrête vermelho e uma cara-

se inçou a terra de mamelucos, que nasceram, viveram c 
morreram como gentios; dos quais há hoje muitos seus dc~cen­
d~ntes, que são louros, alvos e sardas, e havidos por índios 
Tupinambás e são mais bárbaros que êles. E não é de espantar 
5erem estes descendentes dos Francêses alvos e louros, pois que 
saem a seus avós", Souza. Gabriel Soares de. Tratado descritivo 
dn Bvasil em 1587, cap. CLXXVII. 
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puça de linho, que levava na cabea, e um chapéu preto, 
primeiros objetos de origem européa lançados no Brasil. 
Um dos índios ofereceu ao visitante "um sombreiro de 
penas de aves compridas, com uma copasinha pequena de 
penas vermelhas e pardas como as de papagáio e outro 
lhe deu um ramal grande, de continhas brancas meúdas, 
que querem parecer de aljaveira". E com essa troca de 
chapéus, "se volveu à náu, por ser tarde e não poder dê­
les haver fala por causa do mar" (145). Na sexta-feira 
pela manhã, Cabral fez partir a esquadra rumo ao norte, 
aproveitando a brisa que soprava do sul (146), e "obra 
de dez léguas" do ponto de partida, encontrou um recife 
"com um porto dentro muito bom e muito seguro, com 
uma mui larga entrada, e meteram-se dentro e amaina­
ram, e as náus arribaram sobre êle, e um pouco antes do 
sol posto amainaram obra de uma légua do recife, e an­
coraram-se em onze braças". 

Aí em Pôrto Seguro os descobridores fizeram ver­
dadeiramente contato com a gente da terra. O pilôto 
Afonso Lopes, que ia num dos batéis da armada a rebo­
que dos navios maiores, escolhido pelo capitão por ser 
"homem vivo e dextro", saiu logo a sondar o porto, não 

(145) A pronúncia de certos sons, na língua dos tupis, ofe· 
recia tais dificuldades que, para aprendê-los corretamente, os 
jesuítas precisariam aplicar o ouvido "à bôca do bárbaro", hora! 
a fio. Cfr. Edelweiss, Frederico G., T11Pis e guaranis, Bahia 1947, 
passim. 

(146) Era o tempo da monção do sul, isto é dos ventos 
predominantes do quadrante sul, que tanta influência viriam a 
ter nas navegações portuguêsas no Brasil durante todo o tempo 
colonial. As embarcações a vela no período do inverno, quando 
os ventos sopravam do sul para o norte, navegavam melhor na 
direção dessa monção; o contrário no estio. Os movimentos das 
grandes frotas que vinham do reino e daqui voltavam carregadas 
de açucar, madeira, tabaco e outras mercadorias, dependiam muito 
dessas condições meteorológicas. 
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tardando em ganhar a confiança elos indígenas, dois dos 
quais, "mancêbos e de bons copos", um dêles munido de 
arco e seis ou sete setas, trouxe à noite para o barco do 
Capitão, "onde foram recebidos com muito prazer e festa". 
Sábado pela manhã as náus aproximaram-se mais de terra. 
"E tanto que as náus foram pousadas e ancoradas, vie­
ram os capitães todos a esta náu do capitão-mór. E daqui 
mandou o capitão Nicolau Coelho e Bartolomeu Dias, que 
fôssem em terra e levassem aquêles dois homens, e os 
deixassem ir com seu arco e setas, aos quais mandou dar 
a cada um camisas novas e suas carapuças vermelhas e 
dóis rosários de contas brancas de osso, que êles levavam 
nos braços, é seus cascavéis e campainhas". Ao grupo 
incorporou-se também Pero Vaz, o escrivão da armada. 
"E mandou ·com êles, para ficar lá, um mancêbo degra­
dado, criado de d. João Tello, a quem chamam Afonso Ri­
beiro", incumbido de andar entre os indígenas e "saber de 
seu viver e maneira". O grupo esteve em terra algu­
mas horas e ao regressar não ·quizeram os da terra que fi­
casse com êles Afonso Ribeiro, nem aceitaram os brindes 
que êste lhes oferecia. Bartolomeu Dias, porém, ordenou­
lhe que distribuísse os presentes, - uma bacia pequena e 
duas ou três carapuças vermelhas, e reembarcasse. "À 
tarde saiu o capitão-mór em seu batel, como todos nós, diz 
o autor da carta ao rei d. Manoel, e com os outros capi­
tes esteve a folgar pela enseada, a carão da práia", mas 
ninguém saiu em terra pelo capitão não o querer, sem em­
bargo de não se avistarem 'índios. Somente êle desceu 
·com todos, em um ilhéu grande, "que na baía está, que 
de baixa-mar fica vasio". Ali estiveram algum tempo, 
pescaram, e já bem noite voltaram para seus navios. Na 
manhã do domingo, dia da Pascoela, celebrou frei Hen­
rique de Coimbra, um dos franciscanos que iam na es­
quadra, a missa por todos assistida, inclusive aborígenes 



76 'tHALES DE AZl!:VEDO 

reunidos na práia fronteira. Depois da pregação ao 
Evangelho, rumaram os portuguêses nas seus batéis em 
direção ao continente, passeiando ao longo do litoral, sem 
desembarcar. Novamente a bordo das náus, almoçaram e 
mais tarde permitiu-se o desembarque das tripulações. Os 
marinheiros facilmente misturaram-se com os bárbaros, 
dansando, rindo, tocando gáita e até comendo dos côcos 
da terra. Bartolomeu Dias preferiu pescar e chegou a 
matar um tubarão. "Mandou o capitão àquele degrada­
do Afonso Ribeiro que se fôsse outra vez com êles, o qual 
se foi e andou lá bom pedaço, e à tarde tornou-se, que o 
fizeram êles vir e não o quizeram lá ·consentir". E 
tornaram todos às naus, quase noite, a dornlir. Ainda na 
segunda-feira, vieram os lusos à terra. Com o convívio 
anterior os naturais já se mostravam mais acess1ve1s e 
dispostos a presentear os estranhos com as coisas boni­
tas de sua terra, como araras e papagaios, que na Eu­
ropa viriam a ser tão apreciados que passariam a ser im­
portados em grandes quantidades. 

O que não parecia fácil era conseguir que os da terra 
aceitassem a pennanência dos moços portuguêses, pois ês­
tes, depois de estarem novamente na práia com Diogo Dias 
e de penetrarem bem meia légua de mata até uma povoação 
de nove ou dez casas compridas com milhares de moradores, 
tiveram que voltar para bordo porque, apesar das demons­
trações de agrado com que os receberam, relutavam os tu­
piniquins em ?ermitir que pernoitassem no seu meio. Os 
portuguêses, contudo, insistiam desejosos de colher infor­
mes sôbre a língua, os costumes, as riquezas dos naturais. 
Até o momento não houvera propriamente comunicação 
de idéias; a diferença de idiomas tornava impossível qual­
quer entendimento. E~:.sas primeiras impressões seriam 
comunicadas ao rei, junto com os artefatos recebidos da 
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gente do país em troca dalguns objetos portuguêses, es­
pecialmente de chapéus e carapuças de linho. O Capitão, 
determinado a preparar os primeiros línguas e interme­
diários de futuros escambos, não retrocedia de seu pro­
pósito. 

Na véspera, quando se recolheu a bordo, Sanchó de 
Toar, que também desembarcara com os degradados, teve 
que trazer, entre os muitos que a isso se candidatavam, 
dois índios jovens que num dos navios da armada recebe­
ram comida portuguêsa e ali dormiram em cama de lençóis 
de linho do reino. Era o segundo par de nativos que expe­
rimentavam a alimentação, as cadeiras, roupas, camas e 
outras comodidades européias. Na sexta-feira, aos pés du­
ma grande cruz de madeira erguida à orla da mata com a 
ajuda dos índios, cantou-se missa solene, com pregação, 
e distribuíram-se aos portuguêses presentes e aos aborí­
genes pequenas cruzes de estanho e outros presentes. Na 
manhã imediata partiu a frota caminho da India, menos a 
náu de mantimentos que teve ordem de regressar a Lis­
boa com a boa nova do achamento da terra. Em terra 
ficaram, por ordem de Cabral, dois degradados, um dos 
quais o mesmo Afonso Ribeiro, e mais dois grumêtes que, 
a noite anterior, seduzidos pelos atrativos da terra e cer­
tamente pela liberdade que esperavam gozar entre a in­
diada, haviam desertado num esquife (147). Ficaram 
apreensivos, apesar de tudo, a chorar, de acôrdo com o 
depoimento de Caminha e do pilôto da esquadra em sua 
Relação. Mas, para compensação, "os homens daquela 
terra os confortavam e mostravam ter piedade dêles". Um 
dêsses moços foi depois ao reino, e ainda veio a servir de 

(147) Rodolfo Garcia. in nota a Varnhagen, op. cit., I. 
pag. 78, põe em dúvida se permaneceram no país êsses grumête~ 
0~1 se, arrependidos, teriam voltado para bordo, 
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intérprete, ou língua, naquelas part~s da terra de Vera 
Cruz. Nos vinte meses que ali permaneceram aquêles 
jovens (148), começou o longo e difícil processo de acul­
turação entre europeus e aborígenes em terras do Brasil. A 
mestiçagem com certeza iniciou-se na mesma ocasião com a 
ligação dos portuguêses às índias. Desde que foram ad­
mitidos à convivência na taba local, os mancêbos lusitanos 
devem ter recebido, ·como uma deferência característica 
daqueles povos, mulheres igualmente jovens para coabita­
ção. Dessas uniões nasceram, não há porque duvidar, os 
primeiros mamelucos bahianos. 

Um ano e tanto a três, depois da partida da esquadra, 
fundar-se-ia em Pôrto Seguro um núcleo de povoamento, 
pequena feitoria implantada ali por uma das duas expedi­
ções que, a seguir, percorrreram a nossa costa: ou pela 
esquadra que partira de Lisboa em maio de 1501 e com a 
qual se encontrou a frota de Cabral perto de Cabo Verde, 
ao tornar do oriente, ou mais provavelmente pela de Gon­
çalo Coelho (149). A criação dêsse povoado, próximo a 
um rio que por sua riqueza em madeiras de tinta já era 
assinalado mapas de 1502 como "rio de Brasil", ou Ibi­
rapitatJga na língua dos indígenas, antecedeu à de qual­
quer outro em todo o Brasil. 

(148) Almeida Prado, J. F., op. cit., pag. 32. 
(149) Braz, in Accioli, op. cit., I, pag. 122. ~ possível que 

Gonçalo Coelho não viesse expressamente para isso a V era Cruz; 
talvez viajasse à procura de nova passagem para Malaca, cfr. 
Serrano, Jônatas, "A colonizaç~o", Rev. blsf. Hist. e Geogr. 
Bras., tomo especial, 1.° Congr. de Hist. Nacional, vol. I, 
pag. 187. 



CARAMURú 

Entre 1509 e 1511 chegou às terras da Bahia .• náufrago 
dum navio possivelmente francês, do qual seria tripu­

lante, o português Diogo Alvares Correia, da vila de Viana, 
província de Entre Douro e Minho. Consta que deixara 
sua terra, com um tio, atraído pelo gôsto da aventura. 
Apareceu em circunstâncias obscuras, não se apurando até 
hoje como isso sucedeu. Tomando terra nos baixios ao 
norte da barra, que os tupinambás denominavam M airaqui­
quiig, entrou a viver entre os 'índios dos arredores sem 
jamais regressar a Portugal (150). 

Do fato de ter surgido do mar, por entre as pedras 
ali existentes, os mesmos indígenas lhe puzeram o nome 

(150) A data do naufrágio de Diogo Alvares, que fr. Ja· 
boatão, supoz ter ocorrido em 1518, ou 16 (in Accioli, op. cit., I, 
pag. 180), teve lugar mais provavelmente entre 1509 e 1511, a 
julgar pelas declarações do próprio vianês: ,aos tripulantes da 
náu S. Gabriel, que entrou na baía em 1 de julho, de 1526, disse 
"que havia quinze anos que se havia perdido ali com uma nau", 
cfr. Samp,aio, T. op. cit., pag. 119; conclui A. N eiva, loc. cit., 
firmado em cuidadosa análise do assunto, pela época entre 1509 
c 11. 

Maira_quiquiig significava, na 1fugua dos tupis, "naufrágio 
dos francêses", e não "aldeia dos francêses" como se .aventou, 
cfr. Sampaio, T., op. cit., ,Pag. 119. Ainda hoje chama-se 
Mariquita, corruptela daqUêle, certo trecho do arrabalde do Rio 
Vermelho, correspondente aos aludidos b.aixios. Sôbre a identi­
dade de Diogo ha certas dúvidas : além de vianês, foi conside­
rado galêgo, assim o apelidando Pero de Campo Tourinho em 
carta de 28.VII.1546 ao rei; Ser afim Leite, na su.a monumental 
Hist6ria da Cía. de Jesus 110 Brasil, refere-se a um documento 
em que o mesmo é apontado como francês. 
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de Caramuní, com o qual celebrizou-se em nossa histó­
ria. Caranmrú era a moréia, um peixe anguilifom1e que 
vive entre as pedras, e tanto era essa a acepção que um 
seu descendente, no século XVII, usava o nome de Bel­
chior Dias Moreia. Não passa de lenda, a que deu cur­
so o Pe. Simão de Vasconcelos em sua crônica quinhen­
tista da Cia. de Jesus no Brasil, o episódio do tiro numa 
ave com espingarda e pólvora salvos do naufrágio, dando 
lugar ao cognome com o sentido de "homem do fogo" ou 
"filho do trovão" (151). 

Tudo faz crer que Caramurú, que aqui chegou ain­
da moço, de acôrdo com notícia de Anchieta, era um agen­
te comercial dos contrabandistas francêses do páu de tin­
ta. Com êles mantinha excelentes relações e num de 
seus navios foi à França em 1526, levando a índia com 
quem vivia, a qual foi ali batisada com o nome cristão de 
Catarina, não em homenagem à rainha Cat.arina de Medi­
eis, daquêle país, ou à rainha portuguêsa homônima, mas 
en1 atenção à sua madrinha naquele ato, Catherine des 
Granches, a espôsa do famoso Jacques Cartier, descobri­
dor do rio S. Lourenço no Canadá e incorporador dêste 
território ao império francês (1S2). Não é provável que 
aqui ficasse exclusivamente pelo gôsto da liberdade entre 
os índios. Vivia de fato entre êstes, muito muito ao modo 
dos mesmos, sem no entanto abandonar as suas ligações 
c_om o mundo europeu através os civilizados que por aqui 
npareciam frequentemente. E dêsses os mais assíduos 
eram os francêses, que o mantinham informado do que se 

(151) Vide Sampaio e Neiva, loc. cit. 
(152) A origem do nome dessa índia e a identidade da sua 

madrinha ~ batismo, bem como a confirmação da viagem de 
Diogo à França, encontram-se na certidão de batismo de Catarina 
do Brasil. achada em Dieppe, cfr. Qbry, Olga, Catari11a do Brasil, 
Rio 094S). 
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passava em outros pontos da colônia e lhe davam indica­
ções sôbre épocas do calendário cristão, de tal maneira 
que nunca se desorientou quanto a datas quando interro­
gado por viajantes portuguêses e espanhóis que, em diver­
sas ocasiões, vieram ao sítio da aldeia em que vivia, a Ponta 
do Padrão, por sua causa denominada também Ponta de 
Caramurú nos relatos dos cronistas coloniais francêses. 
Conquanto isolado do resto do mundo e levando vida ·pagã, 
em 1535 deu a entender a uns espanhóis que naufragaram 
nas proximidades que "residia naquela costa e soledade 
para salvar e socorrer aos cristãos que ali passassem"; re­
fere-se igualmente que "se lhe falou nalgumas coisas da fé, 
e pelo que mostrou estava bem nela". Aos mesmos espa­
nhóis disse que, mais de uma vez, havia socorrido a fran­
cêses e espanhóis. O fato de nunca se ter aproveitado de 
várias oportunidades que se lhe ofereceram para regres­
sar a Portugal, corrobora a suposição de que fôsse um 
agente mercantil elos f rancêses (1 53). 

(153) Artur Neiva, no erudito artigo, toe. cit., em que se 
baseiam principalmente as nossas páginas sôbre Caramurú, assim 
se externa quanto à sobredita suposição: " Prova-se esta asser­
tiva, diretamente: a) Pelo contato que mantinha com o mundo 
civilizado, "demonstrando estar ao corrente da cronologia, conhe­
cendo vagamente a situação política e criando animais · europeus, 
que não lhe foram dados por Espanhóis ou Portuguêses; b) p~la 
atitude estranha em relação aos Portuguêses, quanto ao pau­
brasil, cuja existência e localização conhecia e que lhes ocultou, 
só a comunicando levado pelas circunstâncias e muito tardia­
mente, t: indiretamente; c) pela recusa de Tomé de Souza em 
atender aos reiterados pedidos dos jesuítas em favorecer Cara­
murú com um insignificante ordenado; d) pela declaração de 
Luiz Dias, construtor da cidade do Salvador, de que Caramurú 
não dizia a verdade e não estimara a vinda do 1.0 governador 
geral; e) por ter sido, certa vez, denominado de francês e con­
~iderado como tal pelo padre Antonio Gomes, (cf. Serafim Leite, 
Hist. C omp J I! S. 110 Bras., vol. II, p. 312, nota 2) ; f) existir, 
;1ind;t em vida de Diogo Alv-41"es, um grumête de nacionalidade 
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Durante êsse longo exílio, Diogo Alvares encontrava­
se ameudadamente com os traficantes francêses, mas os 
portuguêses muito tempo o ignoraram. Em 1526, uma 
das náus da armada de Garcia Jofre de Loasysa, que fôra 
destroçada à altura do estreito ele Magalhães quando se 
dirigia para o oriente, arribou à baia de Todos os San­
tos. O comandante dessa náu, a S. Gabriel, era d. Ro­
drigo de Acuíia. Aproveitando a arribada o capitão di­
rigiu-se para o fundo do recôncavo afim de cortar pau 
brasil, resolução que lhe custou a vida de nove tripulan­
tes às mãos dos índios. Ao sair com a sua embarcação, 
o capitão tocou na ponta norte da barra e ali, conta o pi­
lôto da frota, encontrou com surpresa um cristão que há 
quinze anos vivia entre os aborígenes. Era Diogo. En­
tretanto Cristóvão J acques, que no mesmo ano ou comêco 
do seguinte penetrou a enseada e teve um dia inteiro de 
combate com três navios francêses, que carregavam o páu 
ele tinta, não viu nem soube de Caramurü que, ou se ocul­
tara dos compatriotas, ou estaria .i á em viagem para a 
França, onde em fim de iulho de 1528 seria batisada a 
sua companheira índia. Somente em 13 de março de 
1531 entraria Caramurú para as ·crônicas portul:!'uêsas. 
Naquela data, ao meio dia, aportava à ponta do Padrão 
a esauadra em aue Martim Afonso de Souza vinha da me­
trópole com a incumbência de estabelecer uma povoação 
às marl:!'ens do rio da Prata (1 54). "Nesta baía. escre­
veu Pero Lopes, escrivão da frota e irmão do capitão des-

francêsa, apelidado também de Caram11nl, e finalmente g) man­
ter-se tenazmente, nos historiadores e cronistas, a tradição de uma 
suposta viagem à França, quando na realidade desprezou oportu­
nidade de regressar à Europa por quatro vêzes, em 1526, 1531, 
1532 e 1535. 

De referência à viagem à França, está hoje esclarecioo o 
assunto. cfr. nota anterior. 

(154) Varnhagen, op. cit., I, pag. 135. 
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ta, achamos um homem português, que havia vinte e dois 
anos que estava nesta terra; e deu razão larga do que 
nela havia". Por influência de Diogo os chefes índios 
vieram fazer obediência ao capitão, trazendo-lhe presen­
tes de mantimentos da terra, e promovendo grandes fes­
tas e bailes, "amostrando muito prazer por sermos aqui 
vindos". :flsse regosijo dá a entender que o vianês, ·quais­
quer que fôssem os seus interêsses mercantis e as suas li­
gações com os francêses, sentia-se bem português e tinha 
prazer em rever a sua gente e em fazê-la estimada dos 
indígenas entre os quais vivia. Aconteceu, por ocasião 
dessa visita, um encontro entre dois bandos de índios que, 
em dois grupos de cincoenta grandes canôas, cada uma 
com sessenta tripulantes, se 'bateram no meio da baía uma 
tarde inteira com grande mortandade, saindo vitoriosos 
os combatentes que ficaram do lado em que estavam os 
portuguêses. 

"Aqui deixou o capitão dois homens, para fazerem 
experiência do que a terra dava, e lhes deixou muitas se­
mentes'' (155). No ano seguinte, Pero Lopes, votando 
ao reino por ordem de Martim Afonso que acabara de 
fundar S. Vicente, novamente tocou na ponta do Padrão, 
aí ficando três dos seus tripulantes (156). 

Um grande acontecimento alvorotou em 1534 a po­
voação meio civilizada de Caramuni De passagem para 
a India, Martim Afonso entrava pela segunda vez na 
baia de Todos os Santos, levando a bordo diversos reli­
giosos franciscanos, chefiados pelo padre frei Diogo de 
Borba, que ia para prelado maior da nova custódia de S. 
Tomé no oriente. O futuro donatário de S. Vicente es: 
tava, por sua vez, investido nas responsabilidades de ca-

(155) Cfr. Diário de bordo. in Accioli, I, pag. 166. 
(156) Varnhagen, op. cit., I, pag. 248. 
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pit.ão mor dos mares orientais por notueação de el-rei 
d. João III, seu grande amigo. Na ocasião, duas filhas 
de Diogo Alvares, das que tivera com Catarina antes do 
seu casamento, eram pretendidas para espôsas por dois 
dos europeus que viviam na aldeia. Nos navios francé­
ses que frequ~ntavam o sitio dificilmente viria algum sa­
cerdote que pudesse abençoar êssses matrimônios. Ou 
porque se tratasse de náus de contrabandistas, que não 
traziam capelão, ou por serem os francêses, que aqui vi­
nham, calvinistas, parece que não se havia oferecido ante~ 
uma oportunidade para o casamento das duas mt;ninas. 
Os frades, enquanto a frota esteve no pôrto, "exercita­
rão muitas obras de piedade e de zêlo religioso, pregando 
aos índios e batizando-os". Todos os filhos que na época 
tivera o vianês, tanto os naturais de uniões com diver­
sas cunhãs e com a própria Catarina antes da viagem à 
França, e os legítimos que desta havia, foram também ba­
tizados. E o que é mais, realizou-se o casamento que fi­
cou memorável, das duas mamelucas. O primeiro casa­
mento, assinalado numa lápide ainda hoje existente, na 
ig-reja matriz da Vitória, próxima ao dito povoado, foi o 
de Afonso Rodrigues com Madalena ( 157), depois o rle 
Felipa com Paulo Dias Adorno. 

Em 1535 a aldeia da ponta do Padrão abrigou Ih 

marujos amotinados da nán espanhola S. Pedro, do ma­
logrado Simão de Alcazaba, cuja capitânia, sofrera las~ 
timoso naufrágio nos baixios da ilha de Boipeba, a velha, 
por isso denóminada a partir dali como ponta dos Cas­
telhanos. Da capitânia, intitulada Jy[ adre-de-Dias, sobre­
viveram 110 tripulantes que escaparam dos índios de Boi­
peba mas vit:ram cair em mãos dos tupir.ambás da baía 
f']tte os não pouparam. por muito fJtle junto a êste;; se h1-

(157) Braz, in Accioli, op. cit., I, pas-. )57, 



J>OVOAM.ENTO DA CJDADE DO SALVADOR 85 

teressasse Caramurú; noventa fora trucidados, escapando 
uns 17 a 20, que entraram a cometer tôda a sorte de de­
satinos contra os índios, pouco faltando para ter o des­
tino dos seus companheiros. Estavam na aldeia, na oca­
sião, nove brancos: Diogo Alvares Correia, seus dois gen­
ros, possivelmente os dois homens deixados por lVIartim 
Afonso, ou os de Pero Lopes, e quatro portuguêses que 
se haviam salvado duma caravela que 2 a três meses antes 
sossobrara nas proximidades. Êsses quatro embarcaram 
com os espanhóis, dirigindo-se para S. Domingos, na ilha 
Hispaniola, local do desembarque de Cristóvão Colombo, 
então próspero sob a colonização espanhola ( 158). 

Em virtude dos serviços e socorros prestados aos 
espanhóis, Diogo Alvares foi distinguido com uma carta 
de agradecimento de Carlos V, então rei de Espanha. 

A aldeia em que vívia o Caramurú, com sua mulher 
e filhos, era em 1535, de acôrdo com a descrição de Ovie­
do, um dos típicos conjuntos de grandes habitações dos 
tupinambás; nalgumas dessas cabanas, - que na oca­
sião eram umas trezentas, umas à vista elas outras, viviam 
a seu modo centenas de pessoas (159). Os europeus cer-

(158) Varnhagcn, op. cit., I, pag. 248; Obry, 0., op. cit., 
pag. 167; Sampaio, T., op. cit., pag. 118, 121. Quanto à nacio­
nalidade dêsses brancos diz Oviedo que os g~nros· de Caramurú 
eram espanhóis e os quatro náufragos portuguêses; entretanto, 
objeta Almeida Prado, op. cit., pag. 46, a conclusão é dificultada 
pela mistura nas tripulações dos navios, "em que havia frotas 
espanholas cheias de portuguêses, e lusas cheias de espanhóis, 
- sem falar nos italianos. flamengos, francêses e possivelmente 
até renegados maometanos e completar o número da maruja e 
de homens de armas". Segundo Rodolío Garcia, cit. por A. 
Prado, na mesma época vivia no local, também apelidado de 
Caramur!Í ou Caramel!í. um grumête francês chamado Pedro 
Ricarte. 

(159) Sôbre as habitações dos tupinambás, c.fr. Fernandes, 
Florestan, A organização social dos Tupinambás, S. Paulo ( 1948). 
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tamente tinham casas de barro, cobertas de palha de pal­
meiras ( ll50), mas de arquitetura européia, não somente 
pela exigência dos seus hábitos de confôrto, diversos e 
mais apurados que os dos índios, como principalmente 
pelos seus costumes de segregação de cada casal ou fa­
mília em uma habitação, ou compartimento de habitação, 
ao passo que os aborígenes viviam em comum no interior 
de suas casas grandes. Nesse particular deve-se cha­
mar a atenção para as referências dos cronistas a Cara­
murú; nenhum dêles, nem nas três primeiras décadas, 
nem depois de criada a donatária ou estabelecido o go­
vêrno geral faz reparo especial sôbre o seu modo de vi­
ver, sinal de que não lhes causava estranheza. Depreen­
de-se que vivia à européia, muito embora bastante adap­
tado a certos usos da terra, porém vestido em trajes dos 
usuais na época, ou arremêdos disto, ocupando com seus 
parentes casas mais elabora.:las e completas que a dos 
índios. Falava o português do mesmo modo que a li1l­
gua geral e o francês; e conservava a religião católica. 
Não podia deixar de partilhar de muitos usos dos índios: 
a alimentação, a caça e a pesca, as diversões e passatem-

(160) As pindobas utilizadas pelos tupis eram a Attalt:cl 
c.rcelsa, Mart., e outras espécies do mesmo gênero (José Mariano 
Filho). Na Bahia chamam-se pindoba a Attalea Ttumilis, Mart., 
e ao a ri ri ( C ocos vagaus, Bondar). No Espírito Santo existem 
diversas palmeiras apelidadas pindobas, cujas folhas se empregam 
na cobertura das casas. As palmas mais usadas para êsse fim 
na Bahia, são, de acõrdo com a informação pessoal de Gregório 
Bondar, autor de várias monografias sõbre as nossas .palmeiras, 
- nos a rredores da Capital a " palmeira" (C ocos burretia11a), 
- no interior o ariri, a pindoba, a patioba (várias espééies de 
Geo1toma), o pati (Cocos botriofora, Mart. ) , a piassava (Attalea 
/!mífera, Mart.) e o pi.assabussú (AJtalea piassabussú); são as 
menos empregadas, por menos resistentes, as palmas do coqueiro 
comum (Cocos nucifera) e do dendeseiro (E/ais guÍiteeasis), 
cfr. Azevedo, Thales, Cauchos, Bahia 1943, pag. 61. 
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pos, a medicina e os remédios e tanta outra coisa a que 
se acostumaria numa vida cujos dois terços foram pas­
sados todos, ou quase todos, entre os brasis. 

Jóven, com vivo espírito de aventura e isolado do 
seu mundo anterior, Diogo com certeza, logo que se en­
controu entre os índios e entre os mesmos se ambientou, 
veiu a tomar companheira. Doutra maneira dificilmente 
poderia viver entre os aborígenes. A necessidade da ali­
mentação, cuja colheita e preparação eram atividades qua­
si exclusivamente femininas, bastaria para obrigá-lo à 
união com alguma das mulheres indígenas. Se não se de­
cidisse ante a nudez provocante da wnhãs e a facilidade 
com que se deixavam possuir, o imperativo da necessida­
de de companhia naquela solidão e de pessôa que, de acor­
do com a organização da cultura indígena o auxiliasse a 
obter alimentos, a tratar de seus pequenos incômodos de 
saúde e a atender a mil outras pequenas exigências quoti­
dianas, - o teria levado a unir-se a uma das j:óvens da 
tribo. Acolhido e incorporado á horda, uma das demons­
trações de sua integração seria aceitar, conforme os usos 
tupis, a espôsa que lhe oferecesse o chefe daquela. Além 
disso quando, em 1511 ou um pouco antes, apareceu na 
terra, as 'índias já estavam acostumadas ao convívio com 
europeus e algumas delas já se consideravam esposas da­
queles com que haviam tido filhos alvos e alourados. Nem 
só consideravam-se honradas e distinguidas com essas li­
gações, mas correspondiam ás baratas prodigalidades dos 
extrangeiros que, para ganhar-lhes a confiança e intimi­
dade, lhes davam pre,entes exóticos e as tratavam com 
atenções diferentes das que recebiam entre os jóvens de 
sua raça. Por tudo isso é perfeitamente possível que 
Diogo, único extranho com residência permanente ali, te· 
nha sido cobiçado simultaneamente por diversas ctt1thãs. 
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De uniões com as tupinambás, em regimen provável 
de poligamia, Diogo veiu a ter dez filhos naturais, - o:; 
últimos talvez com aquela que viria a ser a sua espôsa 
depois de batisada. Esses mamelucos, de nomes cristãos 
e apelidos rle família recebidos do pai português, foram: 
Madalena, Felipa, Gaspar, Marcos, Manuel, Diogo, He­
lena, Isabel, Joana e Beatriz. Com Madalena, que é pro­
vável fôsse a mais velha, casou Afonso Rodrigues, portu­
guês de Obidos, província de Entre Douro e Minho, que 
aqui surgiu em uma lancha, na companhia do seu futuro 
concunhado Paulo Dias Adorno, foragidos de S. Vicente 
por um homicídio que ali praticaram : dessa união, a pri­
meira que se realizou oficialmente no Brasil, com a bên­
ção de um dos franciscanos da esquadra de Martim A fon­
so, em 1534, na aldeia da ponta do Padrão, nasceram 
três filhos, - capitão Roclrigo Martins, capitão Alvaro 
Rodrigues e Gaspar Rodrigues, senhores de enge_nho ·em 
Cachoeira e suas terras.. Felipa,- naquela mesma ocasião 
casou com Paulo Dias Adorno, tic].o por fidalgo-genovez, 
vindo como técnico do fabrico de açucar da ilha da Madei­
ra para S. Vicente, e por certos autores como filho de ita­
liano e mãe portuguêsa da primeira leva de colonos ilhéus 
emigrados para a feitoria vicentina. A sesmariá conce­
dida pelo primeiro donatário, em 1536, a Diogo Alvares 
confinava com outra na !}lesma ocasião dada a Paulo 
Dias. Felipa já era viuva em 1573 e residia na Vila 
Velha, donde dezoito anos depois se havia mudado. Do 
casal nasceu Antonio Dias, que em 1638 era oficial da 
Câmara da Cidade do Salvador (161). 

(161) Costa, Afonso, "Genealogia baiana ou o Catálogo 
Genealógico de fr. Antonio de S. Maria Jaboatão adaptado e 
,desenvolvido por -", Rev. lnst. Hist. Geogr. Bras., vol., 191, 
ábril-jun. 1946. Rio 1947: Pinho, Wanderley, in L.0 v. do tombo, 
prefácio, XXXII; Atas, I, pag. 380. 
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Gaspar Alvares desposou Maria Rebella, irmã de 
Lopo Rebello, escrivão de Alçada, em Portugãl. Marcos 
distinguiu-se pela sua atuação no sentido de obter a paz 
com os tapúias, que pelos fins do século trouxe a pacífico 
entendimento com os portuguêses. Manoel ( 162) e Dio­
go vingaram a morte de Fernando Sá, filho do governa­
dor geral Mem de Sá, falecido em luta contra os índios 
de J equiriçá quando iam em socôrro dos habitantes do 
Espiríto Santo que se encontravam assediados e constan­
temente atacados pelos tapúias da região. Helena Alva­
res foi esposa de João Luiz de quem teve 4 filhos (163). 
Isabel desposou Francisco Rodrigues, que em 1603 mo­
rava numa fazenda em Matoim e estava tão curto de vis­
ta que necessitou pedir ao solicitador Pedro Rodrigues 
assinasse por êle uma escritura ( 164) ; em 1629 já era 
falecido (165). Joana foi casada com Gaspar Melo. 
Beatriz, a última, consorciou-se a Antão Vaz, filho de 
Jerônimo Fernandes e sobrinho de Manuel Nunes Paiva, 
de quem herdou 200$000 em 1628 (166); tiveram 3 fi-

(162) De .acôrdo com as listas de imposição de tributos 
municipais, existia na Bahia, em 1642, um Manoel Alvares que 
era caldeireiro e que foi juiz dêsse ofício em 44: comparece 
Manuel Alvares com venda em frente à Câmara em 1648: cfr. 
Atas, II, pag. 131 et alia. 

Em 1638 era arrolado na Bahia um taverneiro chamado 
Gaspar Alvares, Atar, I, pag. 364. 

(163) Em 1638 um João Luiz contribuiu com 10$000 para 
o empréstimo destinado ao sustento da Infantaria; quatro anos 
depois surge o mesmo nome entre os dos padeiros arrolados para 
pagamento da vintena e em 44 como juiz do ofício, continuando 
em 48 na relação dos mesmos profissionais, cfr. Atas, I, pa~~:· 360; 
Accioli, op. cit., I, pag. 187. 

(164) L.0 v. tomboo, pag. 199. 
(165) Atas, I, pag. 126: referência ao pagamento de fôro 

pelos herdeiros de Francisco Rodrigues. 
(166) L.0 11. tombo, pag. 104. 

7 
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lhos, Gonçalo Vaz, Jerônimo Vaze Maria Gonçalves, que 
casou com Baltazar Margalho. 

Na vida brasileira de Diogo Alvares teve destacado 
papel a índia tupinambá com quem veiu a casar-se, de­
pois de a fazer batizar na cidade bretã de St. Maio (167) 
com o nome de Catarina. Muito embora conhecida pelo 
nome tupi de Paraguaçú e indicada como filha dum prin­
cipal, ou cacique, pouco se sabe da sua verdadeira identi­
dade (168), sinão que viveu com Caramurú antes de ca­
sarem em 1528. No convívio do marido fez-se cristã, ado­
tou costumes e sentimentos europeus embora não che­
gasse a aprender ·bem a língua portuguêsa. Estimada 
e respeitada em Vila Velha, onde vivia, aumentou as pos­
ses que lhe deixou o espôso, conseguindo que Mem de Sá 
cumprisse a promessa feita a Diogo por Tomé de Souza 
de lhe conceder um aumento da sesmaria. que recebera de 
Francisco Pereira Coutinho; parte dessas terras e a er­
mida que na mesma fizera erguer em honra de Nossa Se­
nhora legou, com outros bens, aos padres bentos po.r dis-

(167) St. Mala, cidade do departamento de Ille,et-Vilaine, 
famoso entreposto marítimo da antiga Bretanha; Joi a pátria de 
Jacques Cartier, o descobridor francês duma parte do Canadá, 
de Duguay-Trouin, o invasor Irancês do Rio de Janeiro, de 
Chateaubriand e outras figuras eminentes. Dali partia a maioria 
das náus corsárias francês.as que atacaram frotas portuguêsas 
a caminho do Brasil. 

(168) Paraguasstí é traduzido por uns como nwr grande, 
por outros como grinalda grande; Teodoro Sampaio preferia a 
última versão, op. cit., pag. 125. Wanderley Pinho, no erudito 
prefácio ao Livro velho do tombo, pag. XXIX, chama atenção 
para a ausência, nos documentos transcritos nesse Livro, do apelido 
Corrêa sotoposto ao nome de Diogo Alvares, e para o fato de 
Catarina Alvares, sua mulher, nunca ser chamada de Paraguassú, 
mas sümente Catarina Alvares, Catarina Alvares Caramurú, Ca­
tarina Alvares a velha, a velha Caramurua, Catarina Alvares 
Dona Veuva, Catarina Alvares a antiga Caramurú. 



POVOAMENTO DA CIDADE DO SALVADOR 91 

posição testamentária de 16 de julho de 1586 (169). Ao 
falecer em 1589, a velha Caramurua deixou "melhor de 
vinte herdeiros" (170), alguns netos e bisnetos. Do ca­
samento com Diogo teve quatro filhas, que todas casa­
ram depois da vinda de Francisco Pereira Coutinho. Ana, 
a mais velha, desposou Custódio Rodrigues Corrêa, pes­
sôa nobre, natural de Santarém, em Portugal; em 1577, 
já viuva, residia na Povoação do Pereira ( 171). Teve 
os seguintes filhos: o Pe. Marçal Rodrigues, que foi vi­
gário de Vila Velha, o capitão André Rodrigues Corrêa, 
Paulo, Jorge, e Isabel Rodrigues, que casou com João 
Marante, de Coimbra, e Maria, espôsa de Aires da Ro­
cha Peixoto, natural de Elvas e dos mais nobres, resi­
dentes em 1578 na Povoação do Pereira. Ana Alvares 
em 1591 inda vivia. Com Genebra, outra filha de Diogo 
Alvares, casou Vicente Dias, alemtejano, protegido do in-

(169) Frei Vicente do Salvador, na sua História do Brasil, 
ed. dt., pag. 150, afirma que conheceu a viuva de Caramurú, 
Luiza Alvares, " viuva mui honrada, amiga de fazer esmolas aos 
pobres c outras obras de piedade". O engano de fr. Vicente 
atribui-se à circunstância de haver escrito o seu livro em Portugal, 
em 1627, muitos anos depois de ter conhecido Catarina, cfr. Obry, 
O., op. cit., passim. Diz o tabélião Domingos de Oliveira, que 
lavrou a escritura de doação da ermida c terras da Graça ao 
mosteiro de S. Bento, em 1586, que entendia mal à doadora 
"por falar pela língua da terra"; assim, foi necessária a ajuda 
do Pe. Luiz da Grã e do irmão líng11a João Alvares, ambos da 
Cia. de Jesus, para que ela manifestasse a disposição referida, 
cfr. L.0 v. tombo, .pag. 88. Custa admitir que Catarina, 
vivendo com Caramurú desde antes de 1526, ano em que devem 
ter embarcado para a Europa, e -integrada na sociedade portu­
guês,a a partir de 1536, ao estabelecer-se o govêrno de Pereira 
Coutinho, ou pelo menos a contar de 1586, sessenta anos depois de 
começar a tratar com gente de fala portuguêsa, ainda necessitasse 
de intérprete. Sôbre possível vício da mencionada escritura, cfr. 
Melo Morais, Brasil Histórico, l, II, pag. 124, Rio 1886. 

(170) L.0 v. tombo, pag. 66. 
(171) lbid., pag. 137. 
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f ante d. Luiz e fidalgo; tiveram diversos fiihos, entre dS 
quais Diogo Dias, que f_oi casado com Isabel de Avila; 
filha natural de Garcia de A vila, por onde a descéndêti­
cia do CaramurÍt se entrosou no trohco da fainosa Casa 
da Tôrre ( 172) , e Belchior Dias Moréia, pai de Rooé­
lio Dias, o das minas de Prata. A terceira filha de Ca­
tarina, a velha, foi Apolônia, aliás Pelônia nos documen­
tos seus coevos ( 173) ; casou com o capitão Jorge de Fi­
gueiredo Mascarenhas, cognominado na língua indígena 
o Buatacá, filho de Lourenço de Figueiredo, fidalgo nos 
livros d' e! rei que passou à Bahia por haver matado ,um 
cônego seu parente e trouxe êste filho de doze anos. J or­
ge de Figueiredo, diz Jaooatão, "fez grandes serviços a 
Deus e a el-rei"; sua magestade, de uma feita, escreveu­
lhe que o estimava muito. Ti v eram cinco filhos, Felipa, 
Maria, Garcia e Clemência. A quarta e última filha de 
Diogo e Catarina foi Garcia Alvares, que esposou Antão 
Gil, já sendo falecida em 1 586 e enterrada -na ermida da 
Graça quando sua mãe fez a doação aos beneditinos ( 174) ; 
Antão Gil em 1581 era Oficial da Câmara, vivendo ain­
da dez anos depois em Vila Velha. Seus filhos e filhas 
foram Cosmo Gil, Diogo Alvares, Lourenço Sarradas, 
Antão Gil, Catarina e Maria Gil ( 175). 

(172) Vilhcna, op. cit., I, pag. 25. 
(173) L.0 v. t.ombo, pag. XXXI. 
(174) "declarou ela doadora que na dita hcrmida se pode· 

riam enterrar, e fazer duas covas, Ana Alvares, Pelonia Alvares, 
Genebra Alvares, Garcia Alvares que já nela jaz enterrada, para 
elas e seus herdeiros nas ditas covas se enterrarem sem mais 
outrem alguem salvo aquelas pessôas que o Reverendo Padre 
Abade, e os que sucederem, consentirem e derem licença", L .0 v. 
tombo, pag. 88. 

(175) Sôbre a descendência de Caramurú e Catarina, cfr. 
Costa, A., loc. cit.; Jaboatão, in Accioli, I, pag. 186 ss. 
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O sítio da aldeia em que Diogo Alvares vivia com 
os 'Índios e os seus descendentes ficava exatamente à 
mão direita da entrada da barra, entre a ponta do Padrão 
e uma pequena enseada a menos de um quilômetro para 
dentro da baía de Todos os Santos, onde construiu uma 
cambôa de pescar. Correspondia êsse extremo ao atual 
Largo da Barra: "Entre o rio dos Seixos que, a leste, fe­
chava êsse terreno pelos fundos com a sua depressão em­
hreiada e o esteiro ou saco da gambôa, ao pé da fortifi­
cação, espaço livre, cujo saliente contra o mar era a pró­
pria -ponta do Padrão, só tinha como comunicar-se com 
as terras de em tôrno por uma faixa de terreno enxuto. 
à feição de istmo, onde com uma curta estacada facil­
mente se vedaria a passagem do inimigo, com-pletando a 
natural defesa" (176). No fundo dêsse terreno baixo 
e arenoso, já no sopé do Outeiro Grande ( 177) , Diogo er­
gueu a sua casa de morada e pequena fortificação. Essa 
posse lhe veio a ser confirmada, a 20 de dezembro de 
1536, pelo donatário da capitania, Francisco Pereira Cou­
tinho (178). 

(176) Sampaio, T., op. cit., 138. 
(177) O Outeiro Grande é hoje o assento da Ladeira da 

Barra Avenida e do bairro da Graça. Vide planta da r~gião, 
desenhada por Teodoro Sampaio, loc. cit., pag. I 36, fora do texto. 

(178) "Saibam quantos està carta de sesmaria virem que 
no ano do nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo, de mil, 
quinh~ntos e trinta e seis anos, aos vinte dias do mês de Dezembro 
da dita era, Francisco Pereira Coutinho, ficla.lgo da Casa de! Rei 
Nosso Senhor, Governador e Capitão General digo Capitão e 
Governador da Bahia de Todos os Santos, faço saber como por 
esta minha carta dou ora novamente a Diogo Alvares, morador 
em a dita Bahia, quatrocentas varas de terra de largo e quinhenta~ 
de comprido, convém a saber : as quatrocentas de largo se come­
çarão a contar da banda do leste do Caminho do Conselho, que 
vai pelas cabeçadas das terras dos moradores desta fortaleza, 
convem a saber, Fernão Dobores, Pedro Afonso, bombardeiro, 
~ Bastião Aranha, e daí corre a leste até o rio . dos Seixos, qt1c 
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Teodoro Sampaio, que verificou no terreno os limi­
tes da sesmaria, diz que "as terras doadas aqui a Diogo 
Alvares são as que compreendem as duas terças partes 
do que hoje se chama Oiteiro do Bosq11e. As doadas a 
Paulo Dias Adorno são hoje conhecidas por Quinta da 
Barra.. O rio dos Seixos é o atual Riacho das Quin­
tas. O Caminho cio Conselho é o qne se chamou depois 

é o primeiro que está na dita terra, o qual rio parte com Paulo 
Dias da banda de leste e dali corre do dito rio dos Seixas do 
mar diretamente ao norte das ditas quinhentas varas de comprido 
e vai entestar com o routeiro digo com o oiteiro grande e torna 
dali a !oeste a pade com terra de Francisco de Azevedo e dai 
diretamente ao mar contra o sul outras quinhentas varas, as quaig 
quatrocentas varas de largo se rejam largas por costa como pelo 
meio, como por cima; as quais varas acima, conteudas é cada 
uma delas digo é cada uma de duas varas e meia de medir o 
costumados por onde foram medidos, do que está feito assento 
por padrão, a qual terra assim lhe dou e outorgo com todas as 
entradas e saídas, serventias e fossos e rios, matos, arvoredos de 
toda a sorte e maneira que dentro na dita terra houver, de que 
se aproveitar possa e que o dito Diogo Alvares, deste dia para 
todo o sempre, possua a dita terra tudo inteiramente como coisa 
própria e outros quaisquer bens seus em todos seus ascendentes 
c descendentes que dele sucederem e hajam e gozem livremente c 
aproveitem sem pagar outro nenhum fôro nem direito que pagar 
possam somente o dízimo a Deus dos frutos e novidades que 
a dita terra der, e outrossim lhe dou e outorgo pela mesma ma· 
neira deste dia para sempre ao dito Diogo Alvares como herdeiros 
acima conteudos a cambôa de pescar· que está ao pé desta fortaleza 
comtanto que êle ou seus herdeiros que a possuirão paguem os 
direitos da posse e do que na dita cambôa pescar ou matar con· 
forme ao fóral de! Rei Nosso Senhor, a qual terra e demarcação 
o dito Diogo Alvares e herdeiros que a possuírem serão obrigados 
üe alimpar e aproveitar para as novidades e frutos que lhe bem 
vier de modo que dentro em cinco anos do dia da feitura desta 
,a.proveitem e façam bemfeitorias nella conforme aos títulos de 
E! Rei Nosso Senhor das dadas das terras e sesmarias sqbre 
as penas nêle conteudas, roçando, alimpando e plantando na dita 
terra para seu proveio como dito é e lhe aprouver suas novidadeg 
e frutos pela maneira sobredita sem pagar coisa alguma somente 
o dízimo a. Deus, e por assim haver por dada e entregada e 
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caminho ou Estrada áo Farol, começando no Largo da 
Barra" ( 179). 

Do documento de doação deduz o eminente historia­
dor e engenheiro que, ao contrário do que se supoz des­
de o século XVIII, o assento da Vila da Bahia estabele­
cido por Pereira Coutinho não foi o Oiteiro Grande, on­
de mais tarde vieram a construir-se os bairros de Vitó­
ria e Graça, mas justamente a baixada à beira-mar, jun­
to do local em que o donatário ergueu a sua fortaleza, 
hoje ocupado pelo forte de S. Diogo. Certamente, aduz 
o mesmo autorizado pesquizador, muitos moradores ex­
pandiram-se para o môrro e o próprio Caramurú teve a 
sua morada e oratório de Nossa Senhora da Graça no 
alto, onde a terra era melhor para lavrar; mas o povoado 
demorava na praia, junto ao pôrto, e perto da aguada 
que então era o rio dos Seixos. 

outorgada, lhe mandei esta ser feita por bem de minha doação e 
poder que me Sua Alteza deu e entregou,lhe mandei ser feita 
para sempre para a sua guarda e possuimento e de todos os 
setis herdeir.os a qual as manda e a selada do sêlo de minhas 
armas que perante mim servem Rodrigo Fernandes o fez por 
meu mandado e autoridade, feita na dita Bahia em o dito dia, 
mês e era acima escrito a qual carta como dito é o dito Diogo 
Alvares me trouxe a mim escrivão pedindo-me lha deitasse neste 
livro dos tombos e notas das ditas dadas e sesmarias, o qual 
escrivão dou fé •que a mim era escrita em pergaminho limpa 
sem nódoa, nem borradura nem entrelinha que lhe dúvida fizesse, 
a qual carta parecia ser feita pelo Rodrigo Fernandes, que di2 
faz ela como se nela co11tém, e pelo eu ver assinado do sinal do 
dito Senhor e selada do sêlo grande de suas armas, que perante 
ele serve, lha trasladei muito fielmente e lha dei neste Livro, digo 
ueste meu Livro, hoje o primeiro de outubro de mil, quinhentos 
e quarenta e quatro anos. N ofre Pinheiro, escrivão do cargo 
sobredito pelo senhor Gor. Que este subscrevi". 

A cópia autêntica dessa carta, na linguagem e grafia da 
época, com as falhas existentes, e notas tiradas de outro registro, 
constam do L.0 v. tombo, pag. 77 ss. 

(179) op. cit., pag. 140, nota. 
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Na verdade Diogo ocupava, além da sua dada, um 
trecho de terra para cima do oiteiro umas quarenta va­
ras até um ribeiro que passa na baixada oposta do mesmo 
môrro, tanto que, após a sua morte, a viúva requereu 
a Mem de Sá lhe confim1asse, por uma carta de ses­
maria, a concessão que o marido pedira ao primeiro go­
vernador e não lhe chegara a ser feita. É nesse pedaço 
de terra, situado ao fundo da primitiva sesmaria, que foi 
erguida a capela em honra à Virgem da Graç.a (180). 

Primeira povoação em que habitaram permanente­
mente os portuguêses nas terras da Bahia, e ria qual teve 
séde oficial a capital da donatária da Bahia de Todos os 
Santos, a aldeia de Diogo Alvares é bem o núcleo huma­
no e urbano de que nasceu a Cidade do Salvador, muito 
embora Tomé de Souza viesse a preferir outro sítio para 
implantação da :povoação e fortaleza que seria a cabeça 
do govêmo geral do Brasil. Todavia êsse mesmo go­
vêmo geral foi exercido, ao menos durante um mês (181), 
na antigà aldeia luso-tupinambá. 

A vida de Diogo Alvares, enquanto na Bahia, ofere­
ce material para uma tentativa de "história de caso" do 
maior interêsse antropológico. Valeria a pena estudá­
la com vagar que aqui não é possível, analizando-se o es­
casso material informativo existente a seu respeito, em co­
tejo com os relatos sôbre Hans Staden, João Ramalho, o 
bacharel de Cananéa, os degredados que Cabral deixou em 
Porto Seguro, os homens desembarcados por Martim 

(180) L.D v. tombo, pag. 82; Sampaio, T., ibid. 
(181) Sôbre a data real ou simbólica da instalação da Cidade 

do Salvador, cfr. Falcão, Edgard de Cerqueira, Reliquias da Bahia, 
Brasil, MCMXLIL, e "A fundação da Cidade do Salvador", 
Diario.'de Noticias, Bahia 7.VVV.1949, suplemento, pag. 1 ss.; c 
discussão do assunto in An<ds do 1° Congr. de Hist6J:~l!c dfl, J;Jahia., 
inédito. 
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Afonso na Bahia, o europeu que viveu entre os potigua­
res, com o beiço furado, os agentes dos entrelopos fran­
cêses, e outros europeus que pela mesma época viveram 
isolados entre os aborígenes do Brasil. ~sse material 
permitiria compreender as situações em que se acharam 
Caramurú e os tupinambás em face dos colonos portu­
guêses quando êstes aqui chegaram em grupo com a in­
tenção de se estabelecerem como senhores e proprietá­
rios da terra e da gente do Brasil. 

Tem-se atribuído a um ressentimento de Diogo Alva­
res, pela preterição que sofreu na escolha do primeiro 
donatário da recém-criada capitania, a sua oposição ou 
pelo menos a desconfiança que suscitou em Francisco Pe­
reira Coutinho. Não há nenhuma dúvida que essa ex­
plicação é válida, mas não suficiente. Até então, de fato, 
Diogo não merecêra a atenção dos seus compatriotas. As 
referências que fazem à sua pessoa são mesmo as mais 
sumárias e desatentas. Pero Lopes nem menciona o seu 
nome, contentando-se em assinalar que aqui se achara "um 
homem português, que havia vinte e dois anos que esta­
va nesta terra, e deu razão larga do que nela havia'' 
(182). Nem a circunstância de se mostrar um ·bom co­
nhecedor da região lhe mereceu melhores referências. As 
informações espanholas não eram mais explícitas : Na­
varrete conta que d. Rodrigo de Ocuiía "halló a la boca 
de la bacia un cristiano que decia que habia quince anos 
que se habia perdido alli con una nao" (183). Pouco 
sabendo dos merecimentos e da capacidade dêsse súdito, o 
rei nem cogitou, ao distribuir as donatárias da costa do 
Brasil, em fazer um ato de justiça a quem tantos anos 
ali vivera assegurando dalgum modo a posse lusitana da 

(182) loc. cit. 
(183) cfr. Neiva, A., loc. cit., pag. 195. 



98 THALES DE AZEVEDO 

terra. Dois outros fatores podem ter contribuído para 
essa atitude do rei: o desconfiança na lealdade de Diogo, 
cujas relações com os francêses eram sabidas ou ao me­
nos suspeitadas, e os pedidos de candidatos às donatárias, 
habitantes da côrte e com títulos mais dignos de atenção 
e recompensa, com posses bastantes para a exploração 
das terras do Brasil e serviços militares e administrativos 
prestados à corôa. 

Pereira Coutinho entretanto deve ter desembarcado 
na Bahia sem prevenções contra o compatriota, pois um 
dos seus primeiros atos foi a concessão da sesmaria, a 
que atrás fizemos referência. No comêço as relações 
entre ambos foram cordiais ou, na pior das hipóteses, 
pacificas, tanto que os indígenas se mantinham submis­
sos e respeitosos .para com os intrusos e dois moços, dos 
que vieram com Coutinho, desposaram filhas de Cara­
murú; êste, por sua vez, cooperava na fixação dos co­
lonos mostrando-lhes os lugares mais convenientes à la­
voura, os rios e córregos dos arredores da cidade, e lhes 
fornecendo gêneros alimentares. As violências dos colo­
nos, os seus atentados aos sentimentos de pudor e honra, 
a escravização, os raptos, os roubos em roças dos índios, 
deram luga'r aos primeiros desentendimentos entre os 
primitivos donos da terra e os novos povoadores. Essa 
teria sido a causa política dos graves acontecimentos que 
se suceqeram e que resultaram no trucidamento dos por­
tuguêses. Contudo um outro elemento influiu forte­
mente para a situação : o donatário não foi capaz de 
compreender as queixas dos "índios nem a atitude de Ca­
ramurú a favor dêstes, atitude que decorreria certamente 
da solidariedade ·com os antigos companheiros da aldeia, 
perturbados e violentados, e da sua parcial · integraÇão 
na cultura dos .mesmos índios. Favorecido pelo ,donatá-
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rio com uma sesmaria e desejoso de voltar a viver entre 
os seus, Diogo ter-se-ia encontrado numa situação de 
marginalidade manifesta entre as duas culturas: uma a 
sua cultura original, aquela em que formara até certo 
ponto a sua personalidade, estruturara o caráter, organi­
zara o seu psiquismo de jovem "civilizado", com crité­
rios e valores europeus e cristãos que jamais abandonara, 
- outra, a cultura em cujo ambiente vivera nada menos 
de 25 anos. Conquanto não perdesse em todo êsse tempo 
o contato com o mundo europeu de que viera, aqueles 
vinte e cinco anos foram de decisiva influência em sua 
personalidade. O fato de ali estar só, isolado a maior 
parte do tempo, entre os aborígenes, fazia da adaptação 
aos padrões indígenas uma questão não apenas de como­
didade e de equilíbrio psicológico mas de sobrevivência. 
Sem adaptar-se da melhor maneira não conseguiria ser 
aceito ou pelo menos tolerado entre os tupinambás ( 184). 
Dessarte, em 1536, êle já não seria mais simplesmente 
um europeu e muito menos um português, pois embora 
mantivesse contatos com os francêses que aqui vinham 
anualmente e tivesse mesmo passado alguns meses na 

(184) "Se o imigrante estiver isoladamente exposto ao 
impacto das espectativas de um grupo totalmente estranho, o 
ajustamento tornar-se-á uma questão de sobrevivência. Da pro­
porção em que o imigrante incorporar os. valores novos, dependerá 
o papel que lhe será atribuído na sociedade adotiva", pag. 15. 
" Em socied!J.des de pequeno volume e culturalmente homogêneas 
comunidades primitivas ou rurais isoladas - o forasteiro está 
exposto ao impacto de todo o patrimônio cultural existente; pois 
em sociedades primárias todos compartilham da cultura tôda. 
Bas.ta entrar em contacto com qualquer um de seus membros 
para se familiarizar com todos os elementos culturais de impor· 
tância vital. Pela homogeneidade dos padrões de comportamento, 
a assimilação do indivíduo estranho, desde que tenha sido aceito, 
torna-se um processo relativamente simples", Willems, E., A 
aculturação dos alemães 110 Brasil, ·s. Paulo 1946, pag. 24. 
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Fnmça e a bordo dos navios em que foi e voltou, a sua 
personalidade já estava profundamente modificada pelo 
meio em que vivia habitualmente desde 1511 e no qual, 
para ser aceito como uma espécie de chefe e para criar 
uma família igual às dos indígeJlas, precisou correspon­
rler do melhor modo aos usos e costumes em vigor. À 
Diogo aplica-se o que escreveu Florestan Fernandes sô­
bre o boróro Tiago Marques Aipobureu: "Não seria 
possível, a êle e a ninguém, ser educado para um meio 
social e conservar, transferido para um meio social di­
verso, os mesmos traços de sua personalidade, com a 
correlata manntenção de habilidades, conhecimentos, 
técnicas, hábitos e atitudes ap.rendiclos anteriormente" 
( 185). Ao regressar a uma sociedade européia e por­
tuguêsa, nem só não poderia cortar os seus laços com 
os índios, pois continuaria a viver muito entre êles, comJ 
teria de reaprender algumas atitudes e acostumar-se a 
viver novamente muitos valores que conservara mas que 
haviam deixado de ser usados em sua existência quoti­
diana. Atribui-se-lhe o costume de não comer cabeça 
de coisa viva por motivo duma promessa feita a S. João 
Batista, explicação que pode ser ou simples racionalização 
ou uma reinterpretação do tabú, frequente entre os in­
dígenas brasileiros, segundo o qual não é permitido comer 
certos animais, ou suas cabeças, sinão depois que o bari 
ou pagé os exorcisa, mordendo-lhes a cabeça. E' per­
feitamente admissível que êsse costume fôsse uma vivê·n­
cia indígena, de que não conseguira libertar-se. Meio 
índio, meio europeu, a sua conduta necessariamente ,seria 
ambivalente, e dêsse conflito de lealdade às duaS cul-,_ 

(185) "Tiago Marques Aipohureu: um horóro marginal"; 
Rc~1. Arq. Muni c., S. Paulo 1946. CVII, pag. 19; Baldus, Herbert, 
linsáios de ctnolouia brasilctra, Rio 1937, pag. 163 .ss. 
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turas não podiam deixar de resultar as desinteligência~ 
que veio a ter com o donatário e com o próprio Tomé 
ele Souza (186). 

Desinteligências que não derivavam unicamente de 
clesconfianças políticas e cívicas, isto é de dúvidas sôbrc 
a fidelidade de Diogo à nação e aos interêsses portu­
guêses, mas simultaneamente do conflito cultural, do de­
sajustamento em que se encontrou aquêle português in­
dianizado entre as duas culturas a que pertencia. Efe­
tivamente, apesar de lhe ter concedido a sesmaria, parece 
que Pereira Coutinho não deu maior importância a Diogo, 
tanto que dêle não prestou informação precisa ao dona­
tário de Pôrto Segur~ quando lá esteve refugiado em 
1546. E' assim que Pero do Campo, escrevendo ClO rei 
sôbre os sucessos da Bahia, refere-se de maneira de certo' 
modo desdenhosa a Caramurú, que aliás estivera tam­
bém em Pôrto Seguro: "e ora sou informado por um 
Diogo Alvares, o galêgo, língua que lá era morador" ... 
(187). 

Incapaz de se ajustar perfeitamente à nova ordem 
de coisas, compreende-se que o Rusticão começasse a 
d·~sconfiar de suas atitudes, "tomando como efeito de 
rivalidade a afeição que para êste notava nos índios". 
Em consequência passou à prática de violências, "repro­
vando quanto Diogo havia feito, e vituperando com espe­
cialidade as maneiras de brandura, de que usara para 

(186) Willems, E., loc. cit., mostra como os conflitos de 
lealdade que o homem marginal experimenta em virtude de seu 
dualismo cultural, levam, em regra, a determinados sintomas de 
desor~anizacão pessoal, como ambivalência de atitudes, sentimentos 
de inferioridade e tentativas de supercollll>Cnsação desses sen· 
~entos por meio de delinquência, vícios (principalmente alcoolismo 
e prostituição), doenças mentais e suicídio. Idem, Fernandes, 
Florestan, op. cit.. pag. 8 e 15. 

(187) Accioli, op. cit., I, pag. 199. 
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captar a benevolência dos naturais" (188). Finalmente, 
levou-o à prisão. E consta, pela tradição, que por vin· 
gança Catarina levantou as tribos da região contra o 
donatário. 

Somente depois do episódio trágico de 1546 é que 
o rei tomou conhecimento daquele estranho súdito, de 
maneira que ao enviar Tomé de Souza escreveu uma 
carta a Diogo dizendo saber da " muita prática e expe­
riência que tendes dessas terras e da gente e costumes 
delas", pelo que esperava que saberia bem ajudar ao 
governador geral ( 189). Cumprindo o que mandava o 
soberano, a êle e a seu genro Paulo Dias, que também 
recebera uma carta no mesmo sentido, preparou do me­
lhor modo a recepção de Tomé de Souza, explicando aos 
índios os fins da vinda do novo dirigente e reunindo man­
timentos para os expedicionários. Era mais uma opor­
tunidade para a sua reintegração no meio português, da 
qual procuraria aproveitar-se ·O melhor que pudesse, co­
laborando com o govêrno geral para tudo que se fizesse 
necessário ao bom êxito da empresa colonizadora. O Pe. 
Anchieta, escrevendo para Portugal ainda em 1549 sô­
brc a tradução das orações cristãs para a língua geral, 
dizia: "Espero de as tirar o melhor que puder com 
um homem que nesta terra se criou de moço, o qual 
agora anela mui ocupado em o que o governador lhe 
manda, e não está aqui. Este homem com um seu genro 
é o que mais confirma as pazes com esta gente, por 
serem êles seus amigos antigos" (190). Os desenten­
dimentos, porém, não tardariam. O construtor da cida­
de do Salvador, Luiz Dias, logo diria que Diogo não 

(188) Ibid., pag. 158. 
( 189) Carta de el-rei, de 19.XI.1548, in Accioli, op. cit., I, 

pag. 259. 
(190) Cartas jesuíticas (1549-1560), Rio 1931, pag. 73. 
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faíava a verdade a respeito das coisas da terra e afirmava 
que não estimara a vinda de Tomé de Souza (191). 
:Bste nem só recusou-se a conceder-lhe um acréscimo de 
sua sesmaria, favor que somente a viúva obteve de Mem 
de Sá, como não quiz atender ao pedido dos jesuítas 
para que desse a Caramurú um pequeno ordenado em 
compensação dos seus trabalhos. 

Uma presunção de que Caramurú conservava-se 
muito índio, sem deixar de · ser português, foi a aptidão 
que nêle descobriram os jesuítas para o papel de "pái 
e governador" dos índios cristãos que iam aldeiando. 
Em janeiro de 1550, "estando em bons créditos e muito 
na graça" de todos os índios das redondezas, seria a 
pessoa ideal para aquela função. Essa espectativa era 
correspondida dois anos depois tanto pelos aborígenes 
quanto pelos padres em sua política de aculturar o in­
dígena gradualmente, nas suas aldeias, sem romper de 
modo brusco o sistema de relações sociais e de paren­
tesco a que estavam habituados. E' o mesmo Anchieta 
quem diz em 1552: "O bispo mostra grande fervor de 
se entender na conversão dêstes gentios, ordena um pai 
dos que se converterem, o qual é muito para isto, que 
é Diogo Alvares, muito acreditado entre êstes gentios". 
A tarefa que dêle esperavam era exatamente a dum in­
termediário entre as duas culturas, antes o agente de 
uma junto à outra, posição que permitia ao vianês um 
equilíbrio em seu conflito: "andará conosco pelas aldeias 
pregando" (192). Era um modo de racionalizar a sua 
ambivalênda, justificando-a perante os dois gntpos cuja 
aprovação simultânea era indispensável ao seu equilíbrio 
psicológico e à sua segurança de "marginal". 

(191) Neiva, A., op. cit., pag. 210. 
(192) C. Jesuit., pag. 143. 
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Sôbre os índios que se deixaram submeter, exata­
mente aqueles que já haviam sofrido certa influência 
civilizadora do próprio Caramurú, de seus genros e dos 
colonos do donatário, essa duplicidade deve ter contri­
buído para precipitar a sua desintegração cultural. E' 
possível que em tais circunstâncias Caramurú não lhes 
fôsse de todo antipático; talvez o considerassem um in­
térprete junto aos portuguêses, capaz de os compreender 
c de abrandar a pressa com que os estrangeiros os que­
riam incorporar ao seu trem de vida. Entretanto; o 
mesmo não sucedia aos compatriotas de Diogo; êstes es­
tranhavam as suas dificuldades com a língua portuguêsa e 
o fato de preferir falar a língua da terra com a mulher e 
os filhos ( 193), e condenavam a sua identificação com os 
interêsses dos bárbaros. Tomé de Souza veio realmente 

(193) .A admitir o que se lê na escritura de doação di! 
ermida e terrenos da Graça aos beneditinos, L0 v. tombo, pag. 88, 
é lícito admitir que Catarina Caramurú, que sempre viveu em 
Vilha Velha com o marido e, depois de viuva, ali continuou eon1 
a maior parte de seus descendentes próximos, falava melhor. o 
tupi, idioma que bem poderia ser o de uso habitual em sua casa e 
família. Não se pode extranhar isso desde que o imigrante 
isolado ou em pequeno grupo dificilmente consegue impor a sua 
língua à da população a que se adapta. Mais fácil e mais 
vantajoso teria sido aprender e adotar a língua da terra, - coisa 
que bem pode ter sucedido a Diogo Alvares, o qual durante o 
período de 1511 a 1531 poucas oportunidades tivera de ouvir o 
português demoradamente a não ser que alguma náu lusa o hou­
vesse visitado na Bahia sem disso d~ixar noticia, ou que na 
França tenha estado com Pero Sardinha, o futuro bispo da 
Bahia, como diz Jaboatão. Era provável que, além do tupi, 
só tivesse oportunidade de falar o francês de modo deseontinuo 
com os traficantes do páu de tinta, esquecendo muita coisa da 
língua materna e perdendo a sua pronúncia correta pela con­
currência do tupi. Nobrega, carta de julho de 1552, in Serafim 
Leite S. ]., Novas Cartas Jcsttiticas, S. Paulo 1940, pag. 29: 
"mulher e filhos de Diogo Alvares Caramelú, que não sabem 
nossa f ala". 
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a tomar a seu respeito uma atitude de reserva, negando­
lhe o pequeno ordenado que pleiteava por intermédio 
do;; jesuítas e que êstes, afinal, tiveram que solicitar 
diretamente do rei ( 194), como recompensa pelos ser­
viços prestados à causa da conversão dos índios (195). 
Afinal, em 5 de outubro de 1557 a morte encerrou as 
tribulações de Diogo Alvares Caramurú (196). 

s 

(194) Neiva, A., loc. cit. 
(195) C. jesuit, pag. 143. 
(196) Leite, Serafim, op. cit., I, pag. 151. 
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A MARCHA DO POVOAMENTO 

* 





PRIMEIRA TENTATIVA 

A resolução de povoar o Brasil de um modo sistemático 
e regular data de 1532 quando Martim Afonso in­

formou a el-rei sôbre os riscos que ofereciam os fran­
cêses à posse da colônia. Desde logo permitiu-se ampla 
liberdade de emigrar para as terras da América e se 
tomaram medidas para mandar armadas que melhor fis­
calizassem o litoral ( 1). Não podendo . dispôr ae re­
cursos e de funcionários para estabelecer uma adminis­
tração na colônia, deliberou d. João III tentar nesta o 
sistema de donatárias que, embora não houvesse yingado 
na própria metrópole, prosperava nas ilhas da A frica 
lusitana ( 2). Para tornar o Brasil próspero e capaz 
de defender-se, valia a pena dar-lhe uma espécie de auto­
nomia administrativa e econômka ( 3), entregue à ini­
ciativa e à ambição de vassalos desejosos de enricar e 
de dar novo lustre aos seus hrazões nobres mas empo­
brecidos nas aventuras militares. 

O rei, conquanto temesse a criação de feudos que 
poderiam vir a tornar-se mais poderosos que a corôa, 
anuía à opinião dos seus conselheiros. Um destes, o sá­
bio Diogo de Gouveia, lhe havia escrito de Paris em 
começos de 1532 lan1entando que Sua Magestade se dei­
xasse impressionar pelos que diziam que os colonos enri-

(1) Abreu, Capistrano de, Cap. da história colonial, pag. 40. 
(2) Magalhães, Basilio de, E.'rpa11são etc., pag. 17. 
(3) Varnhagen, a esse propósito, afirma que "quasi pode­

mos dizer que Portugal reconhecia a independência do Brasil. 
antes dêle se colonizar", op. cit., I, pag. 182. 
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queceriam muito na colônia: "Quando vossos vassalos 
forem ricos, os reinos não se perdem por isso, mas se 
ganham" ( 4). 

O território da Bahia foi dividido em três capita­
nias: a que se concedeu a Francisco Pereira Coutinho 
e que se extendia, por cincoenta léguas de costa, da foz 
do Ri(l de São Francisco à ponta da baía de Todos os 
Santos, incluindo o recôncavo desta; a de Ilhéus, doada 
a Jorge de Figueiredo Correia, da foz do Jaguaribe, na 
mesma baía, até cincoenta léguas em direção ao sul; 
e a de Porto Seguro, concedida a Pero de Campo Tou­
rinho, do limite da última até o rio Mucury. Tôdas ex­
tendiam-se dez léguas para o mar, abragendo as ilhas 
que fossem encontradas, e para o sertão e terra firme 
tanto quanto pudessem entrar os donatários até o limite 
das ·conquistas portuguêsas que a linha de Tordesilhas 
demarcava para loeste. 

A 5 de abril de 1534 el-rei mandava lavrar a carta 
de doação a Pereira Coutinho, de juro e herdade para 
êle e todos os seus descendentes, das cincoenta léguas 
de terra a começar da desembocadura do Rio de S. Fran­
cisco até a ponta do Padrão, entrando nessa terra e 
demarcação dela tôda a enseada e largura da mesma de 
ponta a ponta; acrescentava a carta que, não havendo 
no dito limite as mencionadas léguas. ser-lhe-ia entregue 
a parte que "para comprimentos delas falecer para a 
banda do sul", o que realmente se fez, adicionando-se 
à dada anterior as terras do recôncavo até à foz do 
Jaguaripe, donde ·começaria a capitania dos Ilhéos. O 
foral de 26 de agôsto do mesmo ano conferia ao dona­
tário os largos poderes que caracterizam o sistema e 
por meio dos quais se esperava estimnlar a capacidade 

( 4) Varnhagen, op. çit., J, pag-. 143, 
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realizadora dos concessionários e a emigração para a 
colônia (5). 

Para a Bahia, como para algumas das outras capi­
tanias, veiu como donatário um velho nobre que desde 
os tempos de d. Manoel se havia distinguido pela dedi­
cação à corôa, "fidalgo mui honrado, de grande fama 
e cavalarias em a India", onde servira com o conde almi­
rante Vasco da Gama, com o vice-rei d. Francisco de 
Almeida e com Afonso de Albuquerque, o terríbil, "em 
todas as coisas que os ditos capitães nas ditas partes 
fizeram nas quais deu sempre de si mui bôa conta" (6). 
Das atividades de Coutinho na Asia, a não ser essas que 
o rei menciona expressamente na carta de doação da 
sua capitania, pouco se sabe de certo, havendo mesmo 
confusão do seu nome com os de outros. Foi êle, no 
entanto, o comandante da náu N. Sra da Aju.da que, 
entre 1514 e 1516, levou da India a Lisbôa uma coleção 
de animais exóticos, entre os quais um elefante e um 
rinoceronte, mandados pelo rei de Gambaia ao monarca 
português, que por sua vez os presenteou ao papa Leão 
X (7). De trato rude, ganhara o cognome de Rusticão, 
alusivo certamente às qualidades reveladas na India, que, 
segundo observa judiciosamente Inácio Accioli, "não era 
para os portuguêses a melhor escola de política e hu­
manidade" (8). No oriente era preciso ter exatamente 
virtudes militares e lealdade ao rei. Capacidade admi-

(5) Ver a íntegra daqueles atos in Accioli, op. cit.', 'I, pag. 
190, 195. Sôbre as prerrogativas dos donatários e a situacão dos 
colonos debaixo do govêrno daquêles, ver o resumo de Handelmann, 
H., op. cit., pag. 64. 

(6) Salvador, frei V., op . .cit., pag. 104; Carta de doação, 
loc. cít. 

(7) Fontoura da Costa, apud Almeida Prado, J. F., op. cit., 
pag. 57. 

(8) op. cít., I, pag. 158. 



112 THALES DE AZEVEDO 

nistrativa quasi não tinha onde exercer-se, e diferia to~ 
talmente da que se teria de praticar num país virgem 
de exploração, e de civilização primitiva como o Brasil. 
A isso, e não apenas ao fato de ser já muito entrado 
~m anos e lhe faltar espírito de decisão e energia para 
a tarefa, é que se deve o insucesso de Coutinho em sua 
tentativa de povoamento na Bahia. 

Dos donatários que vieram administrar pessoalmente 
as suas capitanias, Coutinho foi um dos últimos a chegar; 
entre a data da doação e a sua provável vinda transcor­
reram cêrca de dois anos e meio. :asse tempo teria sido 
gasto em providências ligadas ao seu feudo, pois muito 
antes de vir, enviou os seus prepostos e auxiliares de 
govêrno, iniciando a administração sem a sua presença 
com atos relativos à concessão de se:marias a Diogo Al­
vares, a um dos genros deste e a diversos dos colonos 
que convidara a mudar-se para a Bahia (9). E' isso 
que explica, melhor que um suposto analfabetismo suge­
rido por Varnhagen (10), o uso do seu selo em documen­
tos de começo de dezembro de I 536. 

Desembarcando em sua donatária, desacompanhado 
da fan1ília, que deixara em Portugal ( 11), estabeleceu­
se com os seus colonos nas imediações do sítio em que 
já vivia Diogo Alvares com sua esposa índia, seus filhos 
mamelucos, dois genros e meia duzia de outros portu­
guêses, a cêrca dum quilômetro adentro da ponta do Pa­
drão (12), "no melhor assento que achou" (13). At 
construiu casas rara cem moradores e tranqueiras em 

(9) Ver a êsse respeito Handelmann, H., op. cit., pag. 68. 
(10) op, cit., I, pag. 249. 
( 11) Accioli, op. cit., I, pag. 202. 
(12) Sampaio, T., op. cit., pag. 138. 
(13) Relação de Francisco Martins Coutinho, 1536. in 

VArnhae-en, op. cit., I, pag. 259. 
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redor e uma tôrre já no primeiro sobrado para a defêsa 
contra qualquer ataque pelo lado do mar ( 14), enquanto 
que dos índios protegia-se com a estacada e os charcos 
alimentados pelo rio dos Seixos. Igreja p.ropriamente 
dita parece que não chegou a edificar, realizando-se os 
atos religiosos numa "maneira de igreja", ainda encon­
trada pelo pe. Nóbrega em 1549 em posição que Teodoro 
Sampaio julga provável seja a da ermida de S. Antonio, 
cuja remota origen1 é desconhecida ( 15). Aí teve lugar 
o casamento de duas f ilhas de Caramurú com colonos 
trazidos pelo donatário. 

Como as relações com os índios eram pacíficas e 
até estabeleceu-se imediatamente um comércio de comes­
tíveis com aquêles (16), e as melhores terras para a 
lavoura da cana ficavam distantes, Coutinho não receiou 
dispersar os seus colonos um tanto longe da sua vila. 
No esteiro de Pirajá concedeu sesmaria a João de Velosa, 
para que construísse um engenho; a outros deu terras 
para as bandas do rio Vermelho e do Saco de Paripe. 
Neste último ponto assinalaram Gabriel Soares e Gan­
davo a existência duma pequena povoação, tida como 
o mais antigo julgado da capitania, mas cuja época de 
formação é desconhecida (17), não sendo difícil que se 
tenha constituído naquela ocasião. Outros colonos es . 
palharam-se pelas ilhas situadas ao fundo da baía, onde 
as lavouras de mantimentos encontravam bons terrenos. 

(14) Teodoro Sampaio, op. cít., pag. 141 e desenho fora do 
texto, faz uma descrição conjetura! desse fortlm, o primeiro 
erguido na Bahia. 

(15) op. cit., pag. 142. 
(16) Coutinho. F. Martins, loc. cit. 
(17) Sampaio, T., op. cit., pag 143; Capistrano in Varnha­

gen, op. cit., I, pag. 301; Braz, in Vilhena, op. cit., I, pag. 82. 
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Assim dispersos e tomando o exemplo dos portu­
guêses que já viviam ali desregradamente entre os abo­
rígenes, muitos dos colonos passaram a cometer tôda a 
sorte de atentados contra os índios, ao tempo em que 
se embrenhavam nas matas dos arredores para fugir ao 
trabalho. Condescendente e talvez desajudado de amti­
liares capazes, Coutinho ia perdendo a autoridade sôbre 
os seus súditos e com isso as represálias dos indígenas 
ameudavam em brigas e assaltos que traziam continua­
mente sobressaltada e insegura a vila. Essas desordens 
agravavam-se com o descontentamento resultante das pro­
vidências tomadas pelo donatário ( 18). Afinal, no ano 
de 45 os tupinambás sitiaram os habitantes da vila na 
ponta do Padrão, onde não podiam receber mantimentos 
de suas roças e até água precisavam mandar vir, por 
mar, da capitania dos Ilhéus. Nêsse aperto, surge no 
lo::al, desembarcado duma caravela em que dizia vir do 
reino, um clérigo de nome Bezerra que, algum tempo 
antes, fôra afastado da povoação com outros desordeiros. 
Munido dum alvará falso e mancomunado com outros máus 
elementos, destitúi o donatário do seu cargo e, ainda 

(18) Duarte Coelho, escrevendo em 20 de dezembro de 
1546 ao rei assim descreve aqueles acontecimentos : " Posto que 
Francisco Pereira tenha culpa de não saber usar com a gente 
como bom cristão e ser mole para resistir às doudices e des­
mandos dos· doidos e mal ensinados que fazem e causam levan­
tamento e uniões de que se êle não pode escusar de culpa, todavia, 
Senhor, cumpre e é necessário os que em tal êrro caíram por 
suas doidices e desordes e máus · ensinos e desobediências que com 
o dito Francisco Pereira tiveram serem mui bem castigados, 
porque afirmo a Vossa Alteza que foi uma coisa mui desonhesta 
e feia e digna de muito castigo, porque aquelas revoltas e levan­
tamentos contra Francisco Pereira foi a causa de se a Bahia 
perder, e o clérigo que foi o princípio daquele dano e mal deve 
Vossa Alteza de o mandar ir preso para Portugal, e que nunca 
tome ao Brasil porque tenho sabido ser um grão ribaldo", in 
Accioli, op. cit., I, pag. 261. 
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usando a autoridade do rei, prende-o sem encontrar re­
sistência. Velho e doente ( 19), sem . ânimo para impôr­
se, Pereira Coutinho submete-se, enquanto os sitiados 
dispersam-se, fugindo a maioria para Porto Seguro. Os 
partidários do donatário conseguem levá-lo para aquela 
capitania, mas êle cái em. tal abatimento que ali perma­
nece cêrca de um ano "sem nunca pôr diligência acêrca 
de povoar" novamente a vila (20). Enquanto iss0 os 
francêses aportam à Bahia e prometem aos índios, com 
os quais tinham velhas relações, voltar no ano seguinte 
r•ara reedificar e artiThar a povoação. Caramurú, que 
estivera também em Porto Seguro, foi quem, ao degres­
sar duma viagem à sua antiga moradia, traz essa notícia 
inquietante e à vista da qual decide-se Pera do Campo 
nomear Manoel Ribeiro para capitão do mar com o en­
cargo de guardar a costa (21). O mesmo Caramurú 
consegue convencer Pereira Coutinho a voltar para a 
Bahia. com a promessa da paz oferecida pelos índios. 
Na viagem de regresso, naufragam na costa de !tapa­
rica as duas náus dos colonos, e Coutinho é trucidado. 
com todos os seus companheiros, pelos indígenas daquela 
ilha, que assim vingavam-se, segundo consta dos cronis­
tas coloniais, da morte dum menino, filho dum cacique, 
por ordem do donatário. Salvou-se apenas Diogo Al­
vares. t 

Dos nove anos dessa administração nada ficou : 
Coutinho arruinou-se financeiramente, deixando a famí-

{19) Duarte Coelho. loc. cit. 
(20) Pero do Campo, em carta de 28 de julho de 1546, 

comunica a d João III aqueles acontecimentos. acusando Fran­
cisco Pereira Coutinho de não querer tornar à Bahia, apesar de 
c haver mandado, razão pela qual lhe ordenara que voltasse ao 
reino, in Accioli, op. cit., I, pag. 199. 

(21) ibid~rn. 
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lia em dificuldades (22); os dois engenhos que 1mctara, 
foram queimados pelos bárbaros (23), e "a sociedade 
que em torno da Vila do Pereira viera-se formando 
voltou assim à sua condição inicial de simples ninho de 
mamalucos" (24). 

Fracassara, aliás, todo o sistema das capitanias. Em 
verdade só a donatária de Pernambuco prosperara ; as 
demais ou não se desenvolveram, ou haviam caido em 
irremediável decadência. Ainda quando houvesse nal­
guns trechos da costa pequenos núcleos de povoamento, 
isolados e estacionários, nem os gastos com a defêsa e 
a colonização compensavam os esforços da corôa (25). 

A notícia da morte trágica de Francisco Pereira 
Coutinho precipitou a total remodelação do regimen ad­
ministrativo do Brasil, há muito em estudos na metró­
pole. Mesmo que, além de Pernambuco, estivessem a 
ponto de ser aproveitadas mais uma ou duas das capi­
tanias hereditárias, a experiência demonstrava a neces­
sidade de unificar o govêrno da colônia e de colocá-lo 
em mãos da própria corôa. Doutro modo era impossí­
vel defender a posse, pôr ordem moral e jurídica na 
mesma e a fazer prosperar e crescer em população e 
riqueza. Sem perda de tempo, determinou d. João a Fer­
nando Alvares de Andrade, que na côrte tratava os ne-

(22) O filho de Francisco Pereira Coutinho, Manoel. cedeu 
os direitos da sua família à capitania da Bahia em troca duma 
pensão anunal de 400$000, garantida velo rei, cfr. Braz, in 
Accioli, op. cit. r. pag. 202. 

(23) Salvador. frei V., op. cit. pag. 105. 
(24) Viana, Helio, in A restauração i o império colonial 

('ortuguês, Lisboa 1940, pag. 129. 
(25) l!m documento oficial dos arquivos de Lisboa, datado 

de 1544, nos oferece a lacônica e significativa inscrição 1 "O 
Brasil não somente não rendeu nada de vinte anos até agora o 
que soia: mas tem custado a defender e povoar mais de 80 mil 
cruzados", cfr, Calmon, P .• Hist. do Brasil, I, pag. 204. 
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goctos do Brasil, armasse um navio em que deveria vir 
Jorge· Pimentel com socorros de nrmamento, munição e 
novos povoadores (26). Os francêses, aproveitando-se 
da situação, intensificavam o seu comércio ilícito com os 
indígenas, frequentando certos trechos do litoral com 
ousada assiduidade. Relatando êsses fatos, em carta de 
maio de 1548, Luiz de Góis, innão do donatário de S. 
Tomé e futuro jesuitn, implora ao rei que venha em 
socorro do Brasil se não o quer perder e arriscar a pro­
pria sorte de todo o império português ante a audácia 
dos francêses (27). 

Decide-se criar o govêrno geral e fazer reverter 
as capitanias, de modo gradual e por meio de indeniza­
ções, ao patrimônio da corôa (28). Somente Pernam­
buco ficaria provisoriamente fora da alçada da nova 
administração, em virtude da sua prosperidade (29). 
"Sabendo já as grandes prtes da Bahia, da fertilidde 
da terra, bons ares, maravilhosas águas e da bondade 

(26) Uma carta de Alvares de Andrade a S. M.. datada 
de Lisbôa, 10 de fevereiro de 1547, fala na dificuldade de pre­
parar, a tempo de alcançar a monção, a náo e a "gente CJUe 
houver de ir ficar e povoar", Not. antigas do Brasil p. 15. 

(27) Handelmann, H., op. cit.; Serrano, J .. toe. cit., pag. 
205; Ruy A., op. cit., pag. 15. 

(28) Does. hist., vol. 35, pag. 5; Ruy, A., ibidem. 
(29) Quando, em 1535, Duarte Coelho chegou a Pernambuco 

para tomar posse da sua capitania, já encontrou um núcleo de mais 
de 300 habitantes, na maior parte índios batisados e alguns 12 
europeus. Em meiados do sec. XVI, Olinda e arredores pos­
suiam florescente população, de umas ·700 famílias, não contadas 
as casas dispersas nas vizinhanças e engenhos, Rodrigues, F. 
Contreiras Traços, da cco11omia social c política do Brasil c.olouial, 
Rio 1935, pag. 112, e Batista Filho, Olavo, "Aspectos da eco­
nomia aç"careira tw sec. XVI", Rev. A-rq. Mtm., S. Paulo, LX 
1938 pag. 159 ss. Ler in Ruy A., op. cit., pag. 16 e 18; a cor­
respondência sôbre a capitania de Pernambuco, entre Duarte 
Coelho e d. João UI. 
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dos mantimentos dela", d. João, por ato de 17 de dezem­
bro de 1548, "ordenou de a tomar à sua conta para a 
fazer povoar, como meio e coração de tôda esta costa, 
e mandar edificar nela uma cidade, donde se pudessem 
ajudar e socorrer todas as mais capitanias e povoações 
dela como a membros seus" ( 30). E logo a 7 de ja­
neiro de 49 confirmou, por uma carta de nomeação, a 
escolha de Tomé de Souza, fidalgo da casa real, para 
governador geral do Brasil, com a incumbência de cons­
truir "uma fortaleza e povoação grande e forte", para 
daí se dar favor e ajuda às outras povoações. 

A potentíssima capitania da Bahia, muito embora 
não fosse a primeira pela antiguidade da sua povoação, 
veiu a ser, em virtude daquela resolução real, a primeira 
e principal pela grandeza da sua dignidade como cabeça 
do novo Estado, - disse em meiados do século XVIII 
o eminente José Antonio Caldas em sua Noticia geral 
desta capitania da Bahia. 

(30) Soares de Souza, Gabriel, Notícia do Brasil, ed. Livr. 
~f.artins, S. Paulo, vo!. I, pag. 245. 
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segunda fase da colonização, aquela em que verda· 
deiramente teve feliz início o povoamento, não podia 
melhor inspirada. 
As normas e regras que haviam de orientar o pro­

cesso de povoamento do Brasil por muitos anos estão 
contidas tôdas no sábio regimento dado por d. João III, 
em 17 de dezembro de 1548, ao primeiro governador 
geral. Nessa "primeira constituição política do Brasil", 
como a essa lei chamou Afrânio Peixoto, parafraseando 
o visconde de Porto Seguro (31), estatuiam-se os pode­
res e a autoridade elo govêrno geral, a alçada da justiça, 
as atribuições do fisco e os encargos do erário, mas 
sobretudo criava-se o povo brasileiro com as estipulações 
sôbre o modo de favorecer a fixação e o desenvolvimento 
da população. Tôda a política demográfica do Brasil co­
lonial alí está, não apenas esboçada, porém seguramente 
indicada nas medidas de ordem econômica tendentes a 
criar uma base material à existência dos núcleos humanos, 
como nas providências de natureza religiosa e social en­
dereçadas à integração dos aborígenes e à formação nos 
trópicos duma civilização cristã. Poucos monarcas, em 
tôda a história, terão sabido aproveitar tão lucidamente 
a rara oportunidade de erguer, desde os alicerces, o edi­
fício de um Estado. :asse rei colonizador soube fazê-lo 
magistralmente. E por isso que tinha em mira a per, 

(31) Peixoto, A., op. cit., pag. 119; Varnha~en, op. cit., 
I, pag. 293. 
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feição de um empreendimento tão original, soube dedicar 
a essa emprêsa o melhor do seu talento e do seu gênio 
político. 

Exatamente porque era um espírito profunda e es­
clarecidamente religioso e tinha em mira a expansão da 
Fé aos novos mundos que as velas portuguêsas desven­
davam (32), conseguiu elaborar, com a colaboração inte­
ligente dos seus ministros, em especial o conde de Cas­
tanheira (33), uma lei de colonização que é um modêlo 
de clarividência. O regimento de Tomé de Souza, sem 
prejuízo da sua elevada inspiração, é alguma coisa de 
muito prático, muito mais que a carta de doação e o 
fora! da capitania de Pereira Coutinho. Nestes documen­
tos, igualmente sábios, ha a dupla preocupação de fixar, 
para além de controvérsias, os direitos do donatário e sua 
família e os seus amplos poderes sôbre a terra e a gente. 
As medidas relacionadas com a prática administrativa, com 
a justiça e o fisco são igualmente delineadas, mas as pro­
vidências destinadas a promover o povoamento e mesmo 
a criar a vida econômica e espiritual deixam-se muito ao 
arbítrio do donatário, como era de esperar num regimen 
que se fundava justamente na iniciativa privada: a colo­
nização não era obra propriamente do estado, do govêmo, 
do rei, observou Werneck Soclré, mas uma empresa de 
particulares que investem capitais a que o estado apenas 
favorece com isenções ( 34). Era explicável que não se 
descesse a certas minücias, até porque faltava a expe­
riência para permitir que se traçassem diretivas cuja efi­
dcia o rei, pntdente e perspicaz como era, seria o pri­
meiro a pôr em dúvida. Já agora, em 1548, os fatos 
falariam por si mesmos, indicando os rumos a seguir. 

(32) Prestage, E. op. cit. 
(33) Varnhagen, op. cit., ibidem. 
(34) op. cit., pag. 73. 
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Muito menos doutrinário, em suas preocupações, e 
ainda menos forense, em seu espírito, o regimento de 
17 de dezembro é mais um plano administrativo de exce­
lente sentido sociológico. Começa o rei por determinar 
o modo como o governador geral havia de vir, em "uma 
armada, com gente, artilharia, armas e munições, e tudo 
o mais que fôr necessário", de maneira que ao chegar à 
Bahia pudesse tomar posse da antiga vila, trabalhando 
por tomá-la mais a salvo possível e com o menor sacrifí­
cio de homens, caso os moradores oferecessem resistência; 
nesse mesmo local, antes de escolher o sítio definitivo 
da futura cidade, deveria fortificar-se e providenciar sôbre 
o abastecimento alimentar, tanto por compra aos índios 
como por imediato plantio dos mantimentos da terra e 
certamente de sementes levadas de Portugal. As feiras 
e o comércio com os indígenas são logo regulamentados, 
mandando-se que se assentem e fixem os preços que po­
dem valer "as mercadorias que na terra houver". As ex­
portações ficam sugeitas à fiscalização do provedor-mór 
da Fazenda e o regímen de comunicações marítimas entre 
as capitanias, assim como a construção naval, subordina­
dos à autoridade do governador ou de seus representan­
tes. O uso de armas, a construção de fortins de defesa 
nas povoações, nos engenhos e fazendas, exigidos como 
medida de segurança contra os bárbaros e os corsários, 
regem-se por dispositivos claros e terminantes. Um 
destes previne a entrega de quaisquer armas, cortantes 
ou de fôgo, aos gentios mas, acertadamente, permite e 
até incentiva a distribuição aos mesmos gentios de ins­
trumentos de trabalho agrícola como machados, macha­
dinhas, foices de cabo redondo, podões de mão, cunhas, 
facas pequenas e tesouras, utensílios que passam a cor­
rer por moeda "como até agora correram" no trato com 
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os nativos. A penetração "pela terra firme adentro'1 

e o descobrimento do sertão passam a depender de licença 
e devem obedecer a condições especiais. O governador 
é armado de poder e autoridade para coordenar tôda a 
atividade administrativa na colônia e é encarregado de 
percorrer as capitanias, acompanhado de seus ministros, 
.para instaurar e fazer cumprir as novas leis, corrigindo 
os desvios e punindo os delitos contra as normas admi· 
nistrativas e fiscais, enquanto o ouvidor fazia a sua cor· 
reição junto aos juizes meirinhos, tabeliães e outros ofi­
ciais da justiça colonial. 

No que se relaciona com o povoamento, não é menos 
previdente o regimento. A nova cidade não deveria abri· 
gar somente os que iam na grande armada. Tomé de 
Souza trazia a incumbência de reagrupar, na cidade do 
Salvador e seus arredores, os moradores dispersos em 
1545, particularmente os que tivessem terras e as quizes· 
sem povoar e aproveitar com a condição de regressar 
"nas primeiras embarcações que forem à dita Bahia", 
Às pessôas que o pendissem seriam concedida sesmarias 
do tamanho que fossem capazes de cultivar, contanto 
que aquelas se obrigassem a morar na cidade ou nas 
mesmas terras, não podendo vender ou alienar estas du­
rante três anos; essas dadas eram isentas de qualquer 
fôro ou imposto, a não ser o dízimo à Ordem de Cristo. 
Os que já possuíssem terras e não as viessem aproveitar, 
perdiam-nas em favor de quem as explorasse produti­
vamente. Entretanto, para não prejudicar o desenvol­
vimento das demais regiões, dizia a sábia lei que "por 
tempo de cinco anos, se não possa dar novamente, na 
dita capitania da Bahia, terras nem águas de sesmaria 
a pessôa alguma das que ora são moradoras nas outras 
capitanias, nem a tais pessôas que se possam, dentro 
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no dito tempo, vir delas povoar a dita capitania da 
Bahia". 

As águas das ribeiras, em que houvesse disposição 
para se poderem fazer engenhos de açucar ou quaisquer 
outras coisas, seriam dadas de sesmaria, livremente, sem 
fôro algum a pessoas "que tenham possibilidades para 
poder fazer dentro do tempo que lhes limitardes", prazo 
que era igualmente imposto a quantos recebessem qual­
quer sesmaria para outras lavouras e fábricas. Além 
da terra indispensável ao serviço e manejo de cada en­
genho, podia-se conceder uma área adicional, mas o se­
nhorio ficava obrigado a permitir que os pequenos la­
vradores ali plantassem suas canas, recebendo em com­
pensação "aquela parte que, pela informação que lá to­
mais, vos parecer bem, de maneira que fique o partido 
favorável aos lavradores, para êles com melhor vontade 
folgarem de aproveitar as terras". Ainda por outros dis­
positivos o rei animava o trabalho na colônia: os indi­
víduos que servissem de maneira conveniente nos navios 
de guerra ou nas milícias terrestres mereceriam o titulo 
de cavalheiros e os próprios degregados seriam admitidos 
ao serviço público em navios da armada, na tropa, ou 
em ofícios da justiça e da fazenda, a não ser os acusa­
dos de furto ou falsidades. 

Finalmente, as diretivas para a aproximação com 
os índios pacíficos, como os tupiniquins, e a punição dos 
tupinambás que haviam lançado da terra a Pereira Cou­
tinho. Se, para qualquer desses fins, fôsse necessário 
fazer guerra, devenam observar-se umas tantas precau­
ções capazes de garantir a vitória sôbre o gentio, ao qual, 
mostrando-se arrependido, era permitido perdoar com­
tanto que reconhecesse "sujeição e vassalagem". Ven·· 
cido, porém, o período de estabelecimento da colônia, 
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cabia ao governador geral tomar muito a peito "a prin-· 
cipal coisa que me moveu, diz o rei, a mandar povoar 
as ditas terras do Brasil", isto é a conversão da sua 
gente "à nossa Santa Fé católica". O modo de levar 
adeante essa missão havia de ser decidido em junta das 
autoridades; o que importava era pôr tôda a diligência 
em "os provocar a serem cristãos, e para êles mais fol­
garem de o ser, tratem bem todos os que forem de paz, 
e os favoreçam sempre, e não consintam que lhes seja 
feita opressão nem agravo algum, e, fazendo-se-lhe, lho 
façam corrigir e emendar de maneira que fiquem satis­
feitos; e as pessôas que lhas fizeram sejam castigadas 
como fôr justiça". Mandava ainda que se tivesse com 
êles "todos os modos que puderem ser" para aceitarem 
o cristianismo, inclusive evitar de lhes fazer guerra "por­
que, com ela, se não pode ter a comunicação que con­
vém que se com êles tenham, para o serem". 

O aldeiamento dos bárbaros cristianizados e a edu­
cação dos meninos índios entre os portuguêses, para 
melhor se aculturarem era recomendado com enfase notó­
ria, a conselho ·certamente dos jesuítas que Sua Mages­
tade já convidara a vir com os povoadores. Um dos 
capítulos suplementares do regimento reza: "Porque 
parece que será grande inconveniente os gentios, que 
se torna~am cristãos, morarem na povoação dos outros, 
e andarem misturados com êles, e que será muito ser­
viço de Deus e meu apartarem-nos de sua conversação, 
vos encomendo e mando que trabalheis muito por dar 
ordem como, os que forem cristãos, morem juntos, perto 
das povoações das ditas capitanias, para que conversem 
com os cristãos e não com os gentios, e possam ser dou­
trinados e ensinados nas coisas de nossa Santa Fé; e, 
ao meninos, porque nêles imprimirão melhor a doutrina, 
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trabalhareis por dar ordem como se façam cristãos, e 
que sejam ensinados e tirados da conversação dos gen­
tios; e, aos capitães das outras capitanias, direis, de mi­
nha parte, que lhes agradecerei muito ter cada um cui­
dado ele assim o fazer em sua capitania, e os menino:; 
estarão na povoação elos portuguêses, e, em seu ensino, 
folgaria ele se ter a maneira que vos disse". 

Um grande passo adiante clava o regimento, como 
se vê, fazendo progredir a economia brasileira ela sim­
ples atividade extrativa e coletora, elo corte elo páu-de­
tinta principalmente, para a exploração agrícola metódi­
ca, graças á qual a colônia viria a alcançar uma extraor­
dinária prosperidade. Apesar ele manter e reforçar o 
monopólio· real do brasil, reprime a especulação com o 
madeiro e promove o desenvolvimento da lavoura cana­
vieira e doutras culturas, sem execetuar a ele mantimentos. 
"O colonizador português elo Brasil foi o primeiro, den­
tre os colonizadores modernos, a deslocar a base da co­
lonização tropical ela pura extração ele riqueza mineral, 
vegetal ou animal, - o ouro, a prata, a madeira, o am­
bar, o marfim- para a ele criação local ele riqueza" (35). 

No que a colonização, sempre nisso original, iria 
distinguir-se de qualquer outra ela época, ou de tempos 
posteriores, é no empenho em integrar o gentio á civi­
lização portuguêsa e cristã. Por muito que essa tenha 
sido uma preocupação constante do mesmo rei em rela­
ção ao Brasil, e a prova está na introdução ela carta ele 
doação ela capitania a Pereira Coutinho, foi no regi­
mento elo governo geral que se traçou aquela política. 

(35) Freyre, G., Casa-grande e scn::ala, 4.a ed., pag. 104. 
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R ecaiu em Tomé de Souza, por insinuação do conde 
de Castanheira, a designação para primeiro gover­

nador geral do Brasil. A circunstância de ser neto de 
moura e filho dum sr. prior não o impediu de conquistar 
~ título de fidalgo ~a casa del-rei, pelo sisudo desem­
penho de missões de responsabilidade em A f rica e As ia. 
Favoreciam-no ainda os laços de parentesco, bem que 
ilegítimo, com aquele ministro, e ainda com Martim 
Afonso e Pero Lopes de Souza, homens da inteira con­
fiança do monarca (36). 

Desejoso do êxito da importante missão, d. João, 
depois de lavrar o regimento e a carta de nomeação, 
assinou leis complementares sôbre o fisco e a justiça, 
e escreveu a Diogo Alvares Caramurú em novembro 
uma carta que remeteu por Gramatão Teles, recomen­
dando-lhe ajudasse a Tomé de Souza e se prevenisse 
de "mantimentos da terra para provimento da gente que 
com êle vai", devendo para isso procurá-los no,s portos 
das capitanias visinhas em direção ao sul. No mesmo 
sentido dirigiu-se também ao genro daquele, Paulo 
Dias (37). 

Feitas as nomeações do numeroso grupo de altos 
e pequenos funcionários que comporiam o govêrno geral, 
- ouvidor geral, provedor-mor da Fazenda, capitão-mor 
da costa, escrivão e tesoureiro das rendas, contador, escri-

(36) Accioli. op. cit., I, pag. 313; Almeida Prado, J, 
F., op. cit. pag. 75. 

(37) Accioli, op. cit., I, pag. 259. 



POVOAMENTO DA CIDADE DO SALVADOR 127 

vão da ouvidoria, feitores da armada e da cidade, físico, 
porteiro da alfândega e uns trezentos mais (38), desta­
cados que acompanhariam a expedição, e cerca de seiscen­
tos operários, especialmente de construção, entre os quai!:l 
uma porção de degredados, - a 1; de feV,ereiro de 
1549 partia de Lisbôa, sob o comando-mor do próprio 
Tomé de Souza, a esquadra de três náus grandes, duas 
caravelas e um bergantim, em direitura á Bahia, Com 
excelente viagem, chegou a e.xp:edição ao seu destino 
em 29 março, "sem que sobreviesse nenhum contratempo 
e antes com muitos outros favores e graças de Deus, 
que bem mostrava sua a obra que agora se principiou" 
(39). 

As primeiras impressões dos expedicionários são as 
melhores. Tradú-las o Pe. Manoel da Nóbrega, o chefe 
do grupo de seis inacianos trazidos para empreenderem a 
catequése · çlo gentio: "A terra achamo-la bôa e sã. To­
dos estamos de saude, Deus louvado, mais sãos do que 
partimos. . . A terra é fértil de tudo, ainda que algumas, 
por demasiado pingues só produzam a planta e não o 
fruto . E' muito salubre e de bons ares, de sorte que 
sendo muita a nossa gente e mui grandes as fadigas, e 
mudando de alimentação com que se nutriam, são pou-

(38) Does. hist., vol. 35, pag. 1-36. 
(39) . Nóbrega, carta de 10 de agôsto de 1549 ao dr. Navar­

ro, em Coimbra, in Accioli, op._ cit., I. pag. 281. Sôbre p total 
de gente vinda na armada. o autor do Roteiro do Brasil, de 1587, 
enumera 600 soldados e 400 degredados, moradores casados e 
outros criados d'el-rei providos de cargos, mais de mil em suma. 
Frei Vicente do Salvador diz o mesmo e Varnhagen segue a 
ambos. Robert Southey, porém, dá somente 320 soldados, 400 
degregados e 280 colonos, ao todo mil. não fazendo refer·~ncia aos 
funcionários públicos. aos clérigos regulares e seculares que 
também vieram, cfr. Sampaio, T. op. cit., pag. 172; Ruy, A., 
op clt. , pag. 20. 
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cos os que enfermam e êstes depressa se curam ( 40). 
A região é tão grande que, dizem, de três partes em 
que se dividisse o mundo, ocuparia duas : é muito fresca 
e mais ou menos temperada, não se sentido muito o calor 
do estio; tem muitos frutos de diversas qualidades e 
mui saborosos; no mar igualmente muito peixe e bom. 

( 40) Essas bôas impressões dos pes. Nóbrega e Luiz da 
Grã parece que não convenciam aos de Portugal, pois em 1560, 
escrevendo da Bahia aos irmãos de hábito, implorava o pe. Rui 
Pereira: "E por amor de Jesus Cristo lhes peço que .percão 
a má idéia que até agora tinham do Brasil, poroue lhes falo 
~ verdade, que se houvesse paraíso na terra, eu diria que agora 
havia no Brasil", e depois de discorrer sôbre os frutos espiritua•s 
da catPquése e as ri<]uezas naturais, remata afirmando que "saude 
não há mais no mundo... E quem me não quizer crer, venha 
experimentar", Accioli, op. cit., V, pag. 51. Outros dois emi­
nentes jesuítas entusiastas do nosso país foram o pe. Simão 
de Vasconcelos e o pe. Fernão Cardim. O primeiro achava 
oue "neste nosso clima do Brasil são tão puros os ares, que se 
pode dizer com razão que bebenHJS espíritos vitais, porque nem 
os vicia excesso de frio. nem excesso de calma, sinão que é uma 
primavera nerpétua, com virações tão suaves e puras quais des­
creve Maffeo, e os Autores já citados: nem eu sei parte do 
universo. que goze o mesmo", Crônica, loc. cit. O último ass'm 
externava-se : " O clima do Brasil geralmente é temperado. 
de bons, delicados, e salutíferos ares, donde os homens vivem 
muito até noventa, cento e mais anos, e a terra é cheia de velhos". 
Tratado da terra e gente do Brasil, passim. Somente o pe. 
Antonio Vieira, com a sua experiência de anos de vida no 
Maranhão e Pará, discrepava, considerando o clima brasileiro 
debilitante e enlanguescente e as doenças muito graves, Novas 
cartas jes., p. 324, e Calmon, P., in Sermões patri6ticos, pag. ltíO. 
Entretanto na Bahia viveu muitos mais anos do que esperava. 
Muito embora exagerado em seu lirismo, Sebastião da Rocha 
Pitta, em sua Hist6ria da América Portuguêsa, pag. 9, exprime 
o mesmo encantamento sôbre esta "vastíssima região, felicíssimo 
terreno, em cuja superfície tudo são frutos, em cujo centro tudo 
são tesouros, em cujas montanhas e costas tudo são aromas". 
E o visconcj.e de Porto Seguro não se deixa arrebatar menos : 
"E urna paragem, esta da Bahia, por muitos títulos análoga à da 
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Similham os montes grandes jardins e pomares, que não 
me lembra ter visto pano de raz tão belo" ( 41 ) . 

Concluídos os preparativos, combinados entre To­
mé de Souza, Diogo Alvares, Paulo Dias e outros mo­
radores, para o alojamento provisório de tôda a gente, 
a 31 de março desembarcaram os portuguêses em ordem 
de combate, ;para dar aos índios clara idéia da fôrça 
que representavam, e marcharam para Vila Velha, á 
frente os padres com a cruz alçada em sinal de paz. 
Esperavam-nos, com demonstrações de muita alegria, 
quarenta a cincoenta colonos, restantes da população do 
tempo do donatário ( 42) ; os mais eram al!!uns mame­
lucos e mulheres índias, mancebas dos lusitanos. Nos 
arredores existiam, entre o rio Paraguaçú e Tatuapara, 
na costa norte, dez a doze mil tupinambás, dos quais 
cinco até seis mil homens de peleja ( 43). Os gentios 
tinham ainda algumas aldeias nas cercanias da futura 
cidade e em Itaparica e outras ilhas do recôncavo, mas 
não eram tão numerosos quanto noutras capitanias ( 44). 

O primeiro mês ocupou-se em estabelecer a paz com 
o gentio da terra, em abrir roças para o plantio de 

antiga Grécia, e se é verdade que a impressão do lugar, em que 
se é creado, exerce no homem grande influência, não se deve 
estranhar que, em todo o Brasil os Bahianos se tenham sempre 
distinguido pelo engenho", op. cit., I. pag. 300. 

(41) ibid. 
( 42) Além de cêrca de 100 colonos vindos no comêço da 

sua administração, Pereira Coutinho deve ter recebido muito 
poucos outros portuguêses. Um navio que em 1543 lhe trazia 
algumas centenas de moradores, naufragou na costa do Rio 
Grande do Norte e o comandante os abandonou à sanha dos 
potiguares, que, depois de matá-los, vieram à Bahia vender as 
suas roupas e haveres. 

(43) Regitntmto de Tomé de Souza, cap. VI. 
( 44) Nóbrega, carta a Tomé de Souza, 1559, in Accioli, op. 

cit., V, pag. 31. 
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mantimentos suficientes para tanta gente, em reparar a 
cêrca da antiga povoação do Pereira e percorrer as re­
dondezas à procura de local mais apropriado para a 
povoação grande e forte, enquanto se mandava vir mui­
ta mercadoria das capitanias próximas. Diogo Alvares, 
lisongeado com a deferência real e esperançado na gran­
deza do novo en1preendimento, desdobrava-se em ativi­
dade, viajando repetidamente a serviço do governador 
geral sobretudo para "confirmar as pazes" com os índios 
seus amigos e parentes, no que muito o ajudava o seu 
genro Paulo Dias Adorno ( 45). Dentro em pouco ini­
ciava-se a limpeza do terreno, a abertura de alicerces, 
a estacada e as construções da Cidade do Salvador, nome 
que o rei puzera à cabeça do Brasil ; o sítio escolhido, 
a meia légua do ponto de desembarque, era uma colina 
debruçada a pique sôbre o mar, onde havia bom pôrto, 
e varadouro para as náus, bons ares, abundância de 
água e defesas naturais do lado de terra. Dos locais 
visitados era, indubitavelmente, o melhor para defender­
se, preferível a Tapagipe cuja situação a princípio sedu­
zira Tomé de Souza. Na 2.a metade de abril já os 
padres pregavam ao governador c aos colonos "na nova 
cidade que começa", e onde muitos já acampavam, en­
quanto o pe. Aspicuelta Navarro, ajudado pela seme­
lhança entre o seu idioma hasco e o tupi, doutrinava a 
gente da terra. Os índios cooperavam com os numero­
sos pedreiros, carapinas, marceneiros, ferreiros, oleiros e 
outros operários que o mestre Luiz Dias dirigia, ani­
mados todos pelo bom exemplo do governador que, se­
gundo a notícia de frei Vicente do Salvador ( 46), "era 

(45) Nóbrega, carta ao pe. Simão Rodrigues, in Accioli, 
op. cit., I, pag. 283. 

( 46) Op. cit., pag. 151. 
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o primeiro que lançava mão do pilão para as taipas e 
ajudava a levar a seus ombros os caibros e madeiras· para 
as casas, mostrando-se a todos companheiro afável (parte 
mui necessária nos que governam novas povoações)". 
Em agôsto já se podiam "contar umas cem casas para 
o mister da vida". 

A cidade surgia, como nenhuma outra em seu tem­
po, com a considerável população de 1 . 000 pessoas e 
uma completa organização judiciária, fazendária, admi­
nistrativa e militar. No eclesiástico, ainda subordinada 
ao bispo de Funchal, era paróquia e tinha como pastor 
o vigário Manoel Lourenço; da catequése dos bárbaros 
eram encarregados os jesuítas. Vila Velha continuaria, 
uma espécie de subúrbio ligado à cidade pelo Camin!1o 
do Conselho ( 47), como residência de Caramurú e sua 
família e dos antigos moradores, ali dedicados à lavoura 
da mandioca e outros mantimentos que forneciam aos 
povoadores. 

A população da cidade do Salva<Ü'r iria crescer 
rapidamente, ultrapassando os acanhados limites forti­
ficados desta. A escassês de mulheres brancas, - que 
muito poucas famílias vieram na expedição, ia ter o efeito 
paradoxal de favorecer aquêle crescimento com a e.'<:-
1!raordinária natalidade resultante da união de muitos 
colonos com duas, três e até quatro índias, coisa que 
era corrente na terra entre os habitantes da vila do Pe­
reira e que não tardou a ser imitada pelos que chegaram 
em 49. Enquanto os índios eram violentamente sub­
metidos e tomados para escravos ou para mandar vender 
no reino ( 48), as negras eram raptadas ou prêsas para 

(47) Sampaio, T. op. cit., pag. 138. 
( 48) O dote promttido a Maria Corrêa, que se ia casar com 

Aires da Rocha Peixoto, incluía 10 peças de escravos do gentio da 
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mancebas dos brancos, com os quais viviam em escan­
dalosa poligamia. Cohabitando grande número de bran­
cos com diversas índias cada um, é natural que tivessem 
muitos filhos, como verificou o pe. Nóbrega ( 49). 
Quando a mulher, nessas uniões, era mameluca, é pos­
sível que ainda tivesse mais filhos (50). 

terra, pardos, doados por seu irmão André Rodrigues e Iria Bar­
bosa, sua mulher, e mais 10 peças de escravos de serviço do 
gentio da terra, doação do seu outro irmão. neto como ela de 
Caramurú, o pe. Marçal Rodrigues, então vigário da povoacão 
do Pereira, cfr. escritura de 21 de agôsto de 1577 in L.0 v. tombo, 
pag. 138. Gabriel Soares em seu testamento, que é datado de 
1584, menciona possuir "escravos, bois de carro e éguas e outros 
móveis e índios forros", ibid, pag. 291. 

( 49) Na mesma carta, de 1549, em que faz a observação 
acima, o provincial dos jesuítas diz que muitos homens não se 
confessavam ha sete e dez anos, e "parece-me que põem a fe­
licidade em ter muitas mulheres". Doutra feita: "Nesta terra 
ha um grande pecado que é terem os homens quasi todos suas ne­
gras por mancebas, e outras livres que pedem aos negros por 
mulheres, segundo o costume da terra, que é terem muitas mulhe­
res. E estas deixam-nas quando lhes apraz, o que é grande es­
cândalo para a nova igreja que o Senhor quer fundar. Todos se 
me escusam que não têm mulheres com que casem, e conheço eu 
que casariam si achassem com quem; em tanto que uma mulher, 
ama de um homem casado que veio nesta armada, pelejavam sôbre 
ela a quem a haveria por mulher, e uma escrava do governador 
lhe pediam por mulher e diziam que lha queriam forrar", Cartas 
da Brasil, pag. 75 ss. (Nos primeiros tempos da colonização, os 
portuguêses denominavam negros aos indígenas. Frei Vicente, em 
sua História do Brasil, assim se expressa pelo menos 19 vêzes, 
ao passo que aos africanos chama negros de Guiné; o pe. Nóbrega, 
além de outras muitas vêzes, fala no filho de um cristão, "nas­
cido de umilo. negra da terra", ou que muitos cristãos, por serem 
pobres, "se· tem casado com as negras da terra", in Accioli, op. 
cit., I, pag. 323, 325). 

(50) Nos E. Unidos o antropologista Franz Boas observou 
qne as mestiças de indígena são mais prolíficas do que as índias 
puras; aquelas têm em média 7,9 filhos, estas somente 5,9, cfr. 
Race, Language and Culturc, N. Y. 1940, pag. 138. 
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Não se pense que para êsse estado de coisas con­
corriam somente a falta de mulheres brancas, os cos­
tumes indígenas ou a quantidade extraordinária de sol­

. teiros. ~stes eram, de fato, a imensíssima maioria: 
jovens e solteiros, como sucede geralmente nas levas de 
migrantes (51). Os casados, que vinham para o Bra­
sil sem as suas famílias, entregavam-se aos mesmos des­
regramentos dos demais: "Por tôda esta costa ha n:ui­
tos homens casados em Portugal e vivem cá em granaes 
pecados com muito prejuíso de suas mulheres e filhos ... 
Geralmente todos ou os mais estão amancebados das 
portas a dentro com suas negras, casados e solteiros ... " 
(52). E não era só os padres que clamavam; o ouvidor 
geral, desembargador Pero Borges, escrevia para Lis­
boa sôbre os "muitos homens casados lá no reino o~ 

quais há muitos dias andam cá. . . amancebados com um 
par ao menos cada um de gentias ... " (53) . O sertão 
também se ia rapidamente povoando de mamelucos, "fi­
lhos de cristãos, grandes e pequenos, machos e fêmeas, 
com viverem e se crearem nos costum~s do gentio" 
(54). Nem todos os casados, porém, entravam na mes­
tiçagem, esquecidos da família deixada em Portugal. 

(51) Quase todos os estudos sôbre migrantes mostram que 
são os jovens adultos que mais comumente emigram e fazem-no 
geralmente sem as suas famílias, Ogburn e Nimkoff, in Pierson, 
D., Estudos de Ecol. hmnana, pag. 182. Paulo Prado, em Rc· 
trato do Brasil, .assinala que o europeu vinha para a América 
muito jovem, as vêzes na adolescência; pensa também que "para 
o erotismo exagerado contribuíam como cúmplices três fatores : 
o clima, a terra, a mulher indígena ou a escrava africana. Na 
terra virgem tudo incitava ao culto do vício sexual". pag. 125, 
IV edição. 

(52) Nóbrega, Cartas, passim. 
(53) Cfr. Almeida Prado, J. F., op. cit., pag. 165 ss. 
(54) Nóbrega, Cartas, pag. 124. 
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Havia alguns que, "com grande saudade do reino, por­
que dei..'Caram lá suas mulheres e filhos", nem queriam 
aceitar trabalho na construção da casa dos jesuítas, só 
pensando em voltar para a Europa logo que acabassem 
o compromisso com as obras da cidade (55). 

Para justificar as mancebias, que era coisa, aliás, 
de somenos para os portuguêses (56), usavam êstes do 
expediente de mandar "batisar muitas escravas sob pre­
texto de bom zêlo e para se amancebar com elas, cui-

(55) Nóbrega, carta de 9. agôsto. 1549. in Accioli, op. cit., 
I, pag. 321. 

(56) Já no tempo do mestre de Aviz. "as mancebias cons· 
tituíam laços, paralelos sempre ao matrimônio". Paxeco. Fran, 
cp. cit., pag. 380. O concubinato simples, bem como a frequên­
cia de meretriz ou mulher que facilmente se prosti1ui( vaga ven11s), 
não eram mencionados no direito ou na legislação portuguesa; não 
por serem lícitos " mas por se reputar um pecado tolerável no 
fôro externo por motivos políticos, e afim de se evitarem maiores 
desordens". As próprias aproximações com barregãs, punidas 
pelas Ordenações, L.0 V, t. 27, eram encaradas com aquela tole­
rância, cfr. Borges Carneiro, Direito Civil Português, cit. por 
Mendes de Almeida, F., "O folclore nas Ordenações do Reino", 
Rev. Arq. Mun., S. Paulo 1939, vol. LVI, pag. 16. Por um 
alvará de 1521, intitulado "Das mulheres que ganham fora da 
mancebia", dispunha-se "que qualquer mulher que na Côrte 
ou na cidade de Lisbôa fôsse compreendida, e se provasse que 
com seu corpo ganhasse dinheiro publicamente, não se negando aos 
que a ela quizessem ir fora da mancebia fôsse prêsa e degra­
dada por quatro mêses fora da cidade". Convém notar que, 
segundo Morais, A., Dicionário, II, pag. 301, "mancebia é casa 
onde as méretrizes se prostituíam e ganhavam, devassando seu 
corpo; estas çasas foram toleradas, visto que as fêmeas que ganha· 
vam fora delas, tinham certas penas". Gilberto Freyre admite a 
possibilidade dos portugueses terem recebido dos mouros o gôsto 
pela concubinagem e pela poligamia, bJterprejafÕO do Brasil, pag. 
70. Contribuiu para tanto o desenvolvimento do individualismo 
c o exemplo de outras nações, como as repúblicas italianas, de 
tal modo que o velho critério da legitimidade de origem veio 
a perder a preponderância e a bastardia deixou de ser coisa escon­
dida e negativa, Sodré, N. W., op. cit., pag. 22. O homem 
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dando que por isso não seja pecado" (57). Aliás, ~ssa 
mancha era só dos mais escrupulosos de consciência, por­
que os outros aderiam à doutrina do Ultra equinoxialetu 
non peccatur, que aqui era ensinada e até praticada por 
clérigos, daqueles que vieram ao tempo de Pereira Cou­
tinho ; e ainda viriàm depois, muitos outros, com a mes­
ma errônea opinião. Outro grande motivo de escân­
dalo para os padres da Companhia, quando chegaram 
com o governador geral, foram as "cousas feias" que 
ouviram dizer dos clérigos, culpados, tanto quanto os 
leigos, dos mais reprováveis desr<1,~ramentos. Ocasio­
nava isso o fato de que os clérigos que vinham para 
cá eram a escória do que havia em Portugal e que, 
"desligados do nexo de sujeição a um superior que os 
contivesse nos limites do seu dever, bem depressa se 
tomaran1 o flagelo da mesma cidade, por quanto, desen­
volvendo a mais escandalosa imoralidade e praticando as 
maiores torpezas, animaram assim a repetição da prá­
tica da devassidão dos colonos" que os jesuítas procura­
vam reconduzir a 'costumes mais rígidos e cristãos (58). 
Os apelos do Pe. Nóbrega para que se investigasse a 
vida dos sacerdotes que embarcavam para o Brasil e por 
que aqui houvesse um bispo piedoso, ou ao menos vi­
gário geral que puzesse ordem na vida religiosa dos colo­
nos e no modo de viver dos clérigos, não deram, nos 
primeiros tempos os bons resultados que seria de espe-

do povo, ou peão, podia ser sucedido por filho bastardo. con· 
tanto que fôsse d'! "uma só manceba", .ao par dos legítimos; o 
mesmo acontecia com o filho de escrava. contanto que esta já 
fôsse livre ao falecer o peão. O mesmo não sucedia aos filhos 
de padres, produto da mula-som-cabeç:!, considerados adulterinos. 
Mendes de Almeida, F., ibid. Nas classes atta!l também e na no· 
breza a bastardia e o concubinato eram tolerados. 

(57) Nóbreqa, ibicl., pnq, 325. 
(58) Accioli, op. cit., V, pag. 13. 
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rar. Os q,ue vieram com o primeiro bispo, um pouco 
por causa da falta de energia por parte dêste, "intro­
duziram na terra estarem clérigos e dignidades aman­
cebados com suas escravas, que para êsse efeito esco­
lheram as melhores e de mais prêço que achavam, com 
achaque que haviam de ter quem os servisse, e logo 
começavam a fazer filhos ... " (59). 

A tolerância portuguêsa por êsses costumes, a le­
gislação civil, e até certo ponto a lei eclesiástica, intran­
sigente em questões morais mas muito compreensiva de 
certas realidades sociológicas, tiveram o salutar efeito 
de incorporar à vida de família brasileira, que então 
se formava, não só muitos daqueles lares ilícitos como 
imensa quantidade dos que nasciam das mancebias e da 
poligamia. Um dos trabalhos mais eficazes dos padres 
foi legalizar, pelo matrimônio, grande parte das uniões 
irregulares, enquanto pelo batismo incorporavam à socie­
dade cristã lusitana a totalidade das numerosas crias 
mamelucas. Ricos e pobres reconheciam e aquinhoavam 
em seus testamentos os filhos naturais, fazendo-os mui­
tas vêzes sucessores nos seus morgados (W) e herdeiros 
de seus nomes. 

(59) Nóbrega, cartas de 1549, 1550, 1559 in Accioli. op. 
cit., I, pag. 287, 321, 325; V, pag. 27. 

(60) Tôda a crônica colonial e5tá referta de casos dessa 
natureza. Um caso dos mais antigos e interessantes é o de 
Mem de Sá, o qual, com a maior semcerimônia, disse em testa· 
mento de 1569 que " falecendo os ditos meus filhos sem filhos 
nem netos de legítimo matrimônio, se Francisco de Sá tiver algum 
filho de mulher solteira branca que não íôsse escrava nem 
preta nem da India ou do Brasil, este em tal caso herdará o 
morgado", Pinho, W., "Testamento de Mem de Sá", Anais do 
1/I Co11gr. de Hist. Nacional, III vol, Rio 1938, pag. 18; Varnh., 
op. cit., I, pag. 447. 
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Horrorizados com os adultérios, os concubinatos e 
a laxidão geral, tanto os padres da Cia. quanto os res­
ponsáveis pela administração da cidade interessavam-se 
por legitimar as ligações deshonestas, desfazendo-as 
quando não era possível legalizá-las, e .pedindo ao rei 
que mandasse orfãs, das que a rainha educava em um 
orfanato em Lisboa, e moças que já não tivessem geito 
de casar. Gabriel Soares, em seu testamento, destinou 
500 cruzados para se partir "por cinco moças pobres, 
a cem cruzados por cada uma, para ajuda de seus casa­
mentos", o que seria feito pelo abade dos beneditinos com 
informação ·do provedor da Santa Misericórdia ( 61) . 
Mesmo mulheres que fôssem erradas, convinha que vies­
sem para casar, contanto que não fôssem tais que tives­
sem perdido inteiramente a vergonha a Deus e ao mundo, 
- dizia o pe. Nóbrega em sua afoita sugestão, ansioso 
por achar remédio para tantos pecados. 

Enquanto a mestiçagem, estimulada pela inclinação 
lusa por mulheres de côr e pela diminuta coerção social 
num aglomerado, cuja grande parte era de indivíduos 
desregrados ( 62), f azia crescer a população por um pro-

(61) L.0 v. tombo, pag. 290. Nóbrega dizia que, às orfãs, 
os homens. J?ons e ricos dariam dotes para casar, Cartas, pag. 109. 

(62) Por muito leves e insignificantes que fôssem, aos olhos 
dos tempos atuais, os delitos dos degredados que vieram para o 
Brasil em levas repetidas, é fôrça convir que, para a época, tra­
tava-se de desajustados, de insubordinados, que não se conforma­
vam com os padrões de costumes e portanto deveriam ter con­
tribuído bastante para a desordem social na colônia. Coisa pa­
cifica, entretanto, é que P ortugal não cometeu nenhum crimo 
em remeter para cá essa espécie de gente, contra a qual deblate­
r.avam N ób~ega, Duarte Coelho, }a boa tão e outros (A ceio li, op. 
cit., I, pag. 285, 294, 382, 322, 401; V, pag. 5, 13), esquecidos 
de que não foram êles os únicos culpados dos "abortos de vícios, 
escândalos e desordens" que aqui reinavam. Outras nações usa· 
ram o mesmo método para povoar as suas conquistas, argumentou 

UI 
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cesso de expontânea auto-colonização ( 63), tomavam-se 
no reino diversas providências para atender aos apelos 
da Bahia. -

Todo o resto do ano de 49 foi de trabalhos. Com 
a paz que o governador geral, ajudado por Caramurú. 
conseguiu estabelecer entre os colonos e os índios, pros­
seguiam as obras da cidade. Os padres da Companhia 
começavam a sua benfazeja atividade missionária, abrin­
do, já quinze dias depois de chegados, uma "escola de 
ler e escrever" para os filhos dos portuguêses e alguns 
indiosinhos, aos quais vieram ajuntar-se nos anos se­
guintes vários orfãos mandados de Lisboa ( 64). Lan­
çavam-se ao mesmo tempo à catequese dos indígenas, 
agrupando-os em aldeias ao redor da cidade, onde tam-

o Cônego Fernandes Pinheiro. E não podiam ser tão maus 
êsses elemen~os. O próprio rei permitia a Tomé de Souz~ confiar­
lhes cargos públicos e engajá-los na milícia e nos navios arma­
dos. Dêsse modo alguns enriqueceram e tornaram-se polidos e 
sociáveis, diz um cronista. E conta fr. Vicente do Salvador que, 
no comêço do sec. XVII, veio ter ao Rio Grande do Norte um 
homem degradado pelo bispo de Lei ria, " o qual, ou zombando 
ou pelo entender assim, poz na sentença : Vá degradado por três 
anos para o Brasil, donde tornará rico e honrado". E acres· 
centa que tudo correu como vaticinara o bispo, op. cit., pag. 372. 

Em 1561 a Câmara de S. Paulo oficiava à rainha de Por· 
tu.gal nos têrmos seguintes: " E outrossim mande que os degre· 
dados que não sejam ladrões, sejam trazidos a esta vila para 
ajudarem a povoar, porque há aqui muitas mulheres da terra 
mestiças com quem casarão e povoarão a terra", in V arnh., op. 
cit., I, pag. 401. 

(63) Freire, G., op. cit., pag. 101. 
(64) Os pes. reuniram logo 150 moços cristãos nessa escola, 

c 140 inocentes, Lemos Brito, op. cit., pag. 249. Vieram 7 ór· 
fãos, dos qlle o Pe. Pero Domenech recolhia no Colégio doa 
Meninos Orfãos de Lisboa, " moços perdidos, ladrões e maus, que 
aqui chamam patifes", talvez os primeiros "capitães-de-areia" que 
houve na Cidade do Salvador; a êstes o pe. Nóbrega ajuntou 
"outros órfãos da terra, que havia muitos, perdidos e faltos de 
criação I! doutrina, I! d!)s filhos dos gentios quantos pudessem me• 
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bém ministravam instrução aos meninos e orientavam os 
adultos nos trabalhos da lavoura, isolando-os do conví­
VIO com os cristãos brancos pelo máu exemplo de sau 
vidas ( 65). Graças a êsse sistema, progredia a cristia­
nização dos bárbaros, muito embora êstes se deixassem 
batisar apenas para agradar aos padres ou pelo desejo 
de recompensas e vantagens. Mas um efeito inesperado 
e difícil de explicar traziam os abnegados esforços dos 
missionários, e é que justamente os índios e as crianças 
que batisavam nas aldeias, adoeciam e vinham a morrer, 
dando logar a que os pagés se aproveitassem dêsses in­
fortúnios para desmoralizar a nova religião (66). Eram 
exatamente os efeitos da mudança de vida, de sistema 
de trabalho e de alimentação a que o agrupamento nas 
aldeias obrigava os índios acostumados à liberdade no 
campo e na mata (67). 

A cidade enobrecia-se com as edificações e comple­
tava as suas defesas. Muitos dos moradores começa­
vam a abrir roças fora dos muros, mas ninguém se 
atrevia a estabelecer-se permanentemente nessas roças ou 
a abrir fazendas, "com medo de serem salteados pelos 
gentios". Com a conclusão dos prédios públicos e do9 
baluartes, muitos operários regressaram ao reino, dei-

ter em casa", apesar das enormes dificuldades que tinham em 
mantê-los P!!la falta de auxilias que a população, muito pobre, 
não lhes po~ia dar. Em 1555 já andavam no colégio 24 moços, 
mamelucos e índios, quando chegaram de Portugal mais 18 a 20, 
os quais foram distribuídos por diversas capitanias e alguns foi 
preciso colocar em casas particulares. ~sses meninos adaptavam-se 
muito bem, ingressando na Cia.; somente 2 ou 3 teve o pe. Nóbrega 
de devolver,. cfr. Leite, Serafím, op. cít., pag. 35 ss. 

( 65) "quanto mais longe estivermos dos velhos cristãos que 
aqui vivem maior fruto se fará", Nóbrega, in Acciolí, op. cit, I, 
pag. 325. 

(66) Nóbrega, in Accioli, op. cit., I, pag. 287; V, pag. 47. 
(67) Freyre, G., Casa-grande ~ senzala, pag. 297. 
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xando a povoação "mui vasia assim de casas como de 
gente, pôsto que cada dia se vão fazendo". E era opi­
nião geral que vindo mais gente do reino haveria mais 
segurança ( 68). 

Logo em 1550 a cidade começaria a receber certo 
acréscimo de população, com a vinda de outra armada, 
com gente e mantimentos, tendo por capitão Simão da 
Gama de Andrade, que por sua vez veic a fixar-se na 
Bahia, onde teve sesmaria, se fêz muito estimado e mor­
reu. No mesmo ano d. João III solicitava a Pedro 
Anes do Canto que mandasse açoritas à Bahia, prome­
tendo-lhes passagem, mantimentos e terras sôbre as quais 
não pagariam mais que o dízimo à Ordem de Cristo ( Í59). 

Em 51 o rei tomava duas importantes providências. 
Uma era mandar na armada comandada por Antonio 
de Oliveira novos socorros, outros moradores casados, 
alguns forçados, e nove das orfãs nobres ou de origem 
honrada, do Mosteiro das Orfãs, que, sob a proteção da 
rainha, alguns religiosos e homens de negócio de Lisboa 
erigiram e sustentavam. Vinham essas mocinhas acom­
panhadas da preceptora Maria Dias e traziam cartas de 
recomendação ao corregedor-mór para as fazer casar com 

(68) O provedor-mór, Antonio Cardoso de Barros, na carta 
dirigida a el.-rei em 30.1V.1551, em que dava as informaçõ~s acima 
sôbre a cidade, acrescentava: : " a gente querera Deus que venha 
para que vá em crescimento e lembro a vossa alteza que aproveita 
cá mais um homem casado que dez solteiros porque os solteiros 
não procuram sinão como se hão de ir e os casados como hão 
de enobrecer a terra e sustentá-la", in Notícias Antigas do Brasil, 
loc. cit., pag. 19 O pe. Nóbrega, em carta de janeiro de 1550, 
dizia que " se vier mais gente e tiver segura a terra, espero 
em Jesus Cristo que muitos e não perdidos frutos se farão ... ", 
in Accioli, op. cit., I, pag. 327. Sôbre distribuição de armas 
aos s~nhores de engenho, cfr. Almeida Prado, ]. F., op .cit., pag. 
119 ss. 

(69) Almeida Prado, ]. F., op. cit., pag 87. 
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a decência possível, dando-lhes provimento em ofícios pú­
blicos em dote de casamento. Sabem-se os nomes de 
seis: Clemência Dória, Mecia Lobo de Mendonça, Joana 
Barbosa, Marta de Souza, Violante de Eça e Inês da 
Silva. Casaram tôdas com funcionários graduados, agri­
cultores e comerciantes, tendo numerosos filhos (70). 
A outra relevante providênda foi a assinatura dum alva­
rá em que determinava que as pessoas que naquele ano 
e no seguinte passassem à Bahia e ao Espírito Santo 
à própria custa, tivessem isenção dos dízimos, por três 
anos os lavradores e por cinco os artífices (71 ). Dentro 
em algum tempo, de acôrdo com informação do pe. Nó­
breg-a, havia na cidade "muitas filhas de homens bran­
cos", troncos de outras famílias no futuro. Com o se­
gundo governador, d. Duarte da Costa, vieram em julho 

(70) Costa. Afonso, "As orfãs da Rainha", Rev. do Inst. 
Hist. e Gcoor. Brasil.0

, vol. 190. 1946, pag. 105 ss. 
{71) Por provisão de 22.VI.l554 o rei f:>zia ~~ber a Duarte 

da Costa que passara um alvará. feito a 21.VII.1551. conceciendo 
às pessoas oue viessem viver no Brasil nos anos de 51 e 52 c~rtas 
vantagens: "que tôda a pessoa que a sua custa e despesa se fôr 
a essa cidade e povoações para !'el~s viv~r "' as povoar e anrovei­
tar neste ano de !551. e no que virá d~ 1552, ... s"'.iam escu•os de 
pagarem o di7imo por 5 anos, a contar da sua cheg-~da ao 'Rr:>sil". 
Aos lavra<lor~'s e outras pessoas, vindas das ilhas da Marleira, 
AçorPs e S. Tomé e outras partes, "~ra moraciores da dita cidade 
do Salvador" e às quais mandava dar, à custa da Faz,nda real. em­
barca~ão e rn:>ntim~ntos para a viag"m e nara lg-uns mesf's em 
terra. seriam disnPnsados os dízimos por 3 anos. Se alguns fô•sem 
carointPiros da Ribeira, ou de casas. calafates, tanoe;ros. ferr"'iros, 
serralheiros. besteiras, pedreiros. cavmtoueiros. serradores ou ol,.iros, 
"os tais por n•soeito dos seus ofícios go7.arão da dita lib~rrlade 
por tempo de cinco anos nela maneira sobr<'dita, pôsto que hou• 
vessem emharcaciio e mantimentos para a viagem a custa da mi­
nha Fazenda". Un• e outros nagariam apenas a redí?ima ~os ca­
pitã,.s e os mais direitos oue lhes pertencem. e aos ofidais q11ais­
quer nartes oue lhes coubessem nos mantirn<'ntos, Does. hist .. 
vol. 35, pag. 333, e Varnh., op. cit., I, pag. 321. 
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de 53 mais três orfãs, conhecendo-se o nome de duas : 
Catarina Lobo (72) e Jerônima de Góis. Confiadas à 
espôsa do capitão Braz Alcoforado, numa náu que trou­
xe Mem de Sá em fins de 1557, vieram mais seis: 
Ana de Paiva, Catarina Fróis, Maria de Reboredo, Apo· 
lônia de Góis, Damiana de Góis e uma não identificada. 
Somente as dêste grupo não foram assistidas, na Bahia, 
pela matrona Maria Dias; quando aqui aportaram já 
aquela era falecida, vítima dos caetés que, por ocasião 
do naufrágio à altura de Coruripe, mataram o bispo 
Pero Sardinha e todos que na mesma náu voltavam ao 
reino, em dezembro de 56. 

As mulheres "ainda que erradas" nunca chegaram 
a vir (73); entretanto infiltravam-se de Contrabando 
nas frotas, com a conivência dos capitães das náus, vindo 
fazer o seu comércio na colônia. Afinal, no comêço 
do sec. XVII tomaram-se enérgicas providências contra 
aquela perniciosa emigração, notificando-se os mestres 
das embarcações que "não levassem nelas nenhumas mu­
lheres que se conheçam são de máu procedimento" sob 
pena da multa elevadíssima de 2. 000 cruzados. Feliz­
mente que na ocasião em que sôbre o assunto o_ rei 
escreveu ao capitão general d. Lourenço de Almada, os 
mestres dos navios estavam observando a proibição e 
algumas mulheres que haviam imigrado sàsinhas para a 
Bahia eram casadas, degradadas, ou regateiras, mulheres 
tôdas de maior, que vinham tratar de sua viria em vendas 

(72) }fá dúvidas quanto ao nome dessa : Catarina Lobo, 
C. de Almeida ou C. Lobo Barbosa de Almeida. cfr. Costa, A., 
op. cit. 

(73) Viana, Hélio, in A restauração e o t'mpéri.o colonial 
f/Ortugltês, pag. 134. "Sabem todos como começou o Govêrno 
inglês a povoar as suas colônias australianas: com presidiárim 
e mulheres de má vida", Taunay, A. de E ., Rio de Ja11eiro de 
ontanho, R~o 1942, pag. 75. Além disso essas mulheres eram 
ye~<JiçlêJ! !10~ ~rtgs de ~eêe!Jlbarque1 l.-e!llg~ Brito, gp, cit., pafl". ~~. 
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e tavernas (74). Apesar disso a prostituição foi um 
dos males maiores da vida colonial brasileira, resultado 
em parte da escassez de mulheres brancas e da dissolução 
reinante numa terra em que tudo eram folguedos e can­
tares, para repetir uma observação do pe. Anchieta, mas 
por efeito sobretudo da escravatura por deixar a mulher 
de côr à mercê dos baixos instintos de seus senhore~. 

Para alcançar a alforria, muitas "mulatas desinquietas", 
de certo modo ajudadas pelas suas sinhás, que as cobriam 
de joias e roupas de sêda para poderem andar pelas ruas 

(74) "Governador e Capitão geral do Estado do Brasil. 
Amigo. Eu E! Rei vos envio etc. Por se ter notícia que nos 
uavios que estão para partir para os portos das conquistas vão 
muita quantidade de mulheres de errada e licenciosa vida, sendo o 
seu fim de aumentarem os seus cabedais com o distraimento, d~ 
seus costumes e atrair com os seus erros a muitos dêsses mora­
dores que cegamente poderão cair na torpeza de seus apetites, a 
que os incitem estas depravadas mulheres : e porque convém dar 
providência em matéria tanto do serviço de Deus, e evitar o 
escândalo que podem dar nas terras onde portarem, e as ofensas 
e pecados que podem fazer na viagem. Fui servido resolver 
fôssem notificados os mestres das embarcações que agora vão não 
levassem nelas nenhumas mulheres, que se conheçam são de 
máu ,procedimento, debaixo da pena de dois mil cruzados : nesta 
consideração vos ordeno que assim como chegarem alguns na­
vios a êste pôrto mandeis examinar êste negócio com tôda a 
execução e se execute nos transgressores a. dita resolução, de 
que vos aviso para que assim o tenhais atendido. E~crita em 
Lisboa a 27 de novembro de 1709. P. Miguel Carlos. Para o 
Governador Capitão geral do Estado do Brasil". Na resposta, 
datada da "Bahia e maio 28 de 1710", d. Lourenço de Almada 
prometia cm:nprir a resolução e dizia que, informando-se "se nos 
navios da presente frota tinham vindo algumas mulheres das proi­
bidas", achara haverem os mestres das embarcações observado a 
ordem de Sua Magestade "e que algumas que têm vindo ante­
cedentemente, são casadas, degradadas, ou regateiras, mulheres 
já de maior, que vêm tratar de sua vida, em vendas e tavernas", 
Cartas régia;r, MSS., vol., 8, 286 v., Arq. Público Estadual, Bahia. 
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vendendo "os infames prazeres que elas dão" (75), en­
tregavam-se à prostituição. E um dos motivos da proi­
bição de andarem as negras com ouros e vestes caras, 
era justamente êsse. As criadas brancas que vinham de 
Portugal, essas não tardavam a perder-se, requestadas 
pela malta de desocupados que enchiam a cidade, pel~s 
moços ricos, e certamente por se sentirem humilhadas 
no trabalho numa terra em que êste era um estigma 
da escravidão. E tanto assim era que, segundo Vilhena, 
"a filha elo homem mais pobre, do mais abjeto, a mais 
desamparada mulatinha fôrra", com mais facilidade iam 
para o patíbulo do que servir a uma duqueza, se na terra 
as houvesse, "e êste é o motivo porq_ue se acham nesta 
cidade tantas mulheres perdidas e desgraçadas", tant~s. 
naq_uele tempo, que êle mesmo sugeria, "como um acer­
tado rasg-o de política, o destinar-se em algum dos su­
búrbios da cidade, onde há casas de menos prêço e con­
sideração, a morada para tôdas as que sem pejo se en­
tregam, como por modo de vida, à depravação, e limpar 
de algum modo a cidade desta praga tão contagiosa, visto 

(75) O francês Dellon. que aqui esteve na 2.a metade do 
sec. XVII, diz oue "não sabe se a libertimgem é tão ~rande 
por todo o Brasil quanto na Cidade do Salvador". Imagine-se, 
comenta êle, que as S"nhoras mais qualificadas enfêitam as es­
cravas com cuidado afim de as colocarem f'm estado de vender 
mais caro os "infames pra7eres que elas dão", e particinavam. 
depois. dos lucros dêsse comércio. "de sorte qu'on peut dire av~c 
justice. que la pudeur est preS<tUe entierement hannie de cette 
Ville, & que te Vice y regne souverainement", Vo~•ages de Mr. 
Dellon. Cologne 1711, li vol., pag. 189 (Dellon esteve na Bahia 
em 1676 e possivelmente ex~~erava muito). 

Antonil, op. cit., pag. 93 dizia que " forrar mulatas desin­
quietas é perdição manifesta, porque o dinheiro, que dão para 
se livrarem, raras vêzes sái de outras minas, que dOs seus 
mesmos corpos, com repetidos pecados; e depois de fôrras con­
tinuam a ser rufna de muitos". 
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que com os seus desonestos exemplos e palavras tôrpes, 
proferidas sem pejo, altamente, escandalizam os visinhos 
que querem reger e educar suas famílias segundo as re·· 
gras da moral cristã; bem corno se lhes vedar o transi­
tarem pela cidade depois do toque de sino a recolher ... " 
Mal velho de que o Senado da Câmara chegara a tirar 
partido cobrando uma finta sobre as "mulheres damas", 
imposto que o governador Matias da Cunha extinguiu, 
por imoral, em 1688 (76). 

Aliás, a deshonestidade não era a regra. Vilhena 
tinha muita razão, quando, referindo-se a certos viajan­
tes estrangeiros, que se gabavam de incríveis aventuras, 
asseverava que "aquelas que aqui são senhoras o sabem 
verdadeiramente ser, apesar das preocupações de que 
veem seus pais ou maridos possuídos, vindo por isso a 
imitá-los, e podes viver certo, dizia a seu correspondente, 
em que os que aí vão dizer ao contrário mentem, ou 
nunca aqui trataram com senhoras, mas sim com mulhe­
res de tarifa que em tôda a parte se encontram; aquelas, 
pois, que são senhoras não dão acesso tão livre como 
aí vão publicar os detratores. São estas criticadas de 
pouco honestas por andarem dentro em suas casas em 
mangas de ·camisa, com as golas tão largas que muitas 
vêzes caem e se lhes vêem os peitos, sem que êsses maus 
críticos se lembrem de que estão debaixo da zona tór­
rida, onde o grande frio corresponde ao que aí senti .. 
mos em maio" (77). 

Os trabalhos agrícolas em tôrno da cidade começa­
vam a exigir braços. Para o trabalho nas roças de 
mantimentos, nos pomares, nos serviços domésticos, iam 

(76) Vilhena, op. cit. I, pag. 140 ss. ; Anais do Arq. ,P1íbl. e 
Mrtsd-n do Estado da Bahia, a. V, vol. VIU, 1921 , pag. 10. 

(77) Op. cit., I, pag. 46. 
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se utilizando os ímlios, J•:lra isso escravizados e trazidos 
à fôrça para a cidade. À medida que se foram insta­
laudo os engenhos de açucar e iniciando as plantações 
de caua, mais exteusas e trabalhosas que aquelas. torna­
va-se evidente que os índios não satis'faziam. Alem 
disso os padres da Cia. opunham-se tenaztuente à sua 
escravização. 1\lelhur seria mandar vir escra\'OS de 
Africa, em cujas ilhas os negros já haviam dado prova 
de sua capacidade de trabalho e de sua submissão. Os 
próprios padres pensavam assim, muito embora s.e hor­
rorizassem com a escravidão dos aborígenes, tanto que 
já em 1551 pediam ao rei lhes concedesse alguns negros 
de Guiné parn o colégio dos meninos (78). E' possível 
que, por então, já existissem africanos na Bahia, em 
reduzido número, trazidos no tempo de Pereira Couti­
nho, quando se fundavam os primeiros engenhos (79). 
Urgia trazê-los em qltallticlades suficientes. Com a auto­
rização real de 29 de março de 1549, para que cada 
senhor de engenho pudesse receber da ilha de S. Tomé 
até 120 escravos do Congo pagando só o terço dos di­
reitos, já em 51 chegavam alguns pretos (80). Chega­
vam e iam morrendo das moléstias apanhadas na tra­
vessia do oceano; em uma carta do ano seguinte, o pe. 
Nóbrega informava para rortugal "sôLre os escravos que 
se tomaram, dos quais um morreu logo, que morreram 

(78) 'J,'aunay, Afonso de E., Subsídios para a história do 
tráfico africano 110 Brasil, S. Paulo, 19.f I, pag. 33. 

(79) Não se conhece exatamente a época em que se iniciou 
a introduc;ão de escravos africanos no Brasil. Quanto à Bahia, 
uma das indicações a respeito é relativa a Jorge Lopes Bixorda 
que, em 1538, teria trazido os primeiros negros a esta cidade, 
seja à Vila do Pereira, ibid., pag. 32. 

(80) Viana Fill~o. Luiz, O uegro IICJ Bahia, Rip 1946, Jlag. 
4?. 45, 
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outros muitos, que vinham já doentes do mar ... " (81). 
Essa facilidade de morrer, aliás, foi notada por quantos 
observaram a vida dos africanos no regimen de escra­
vatura. 

Dentro em pouco não haveria português, por mais 
pobre que fôsse, homem ou mulher, que não tivesse dois 
ou três escravos para lhe ganhar a vida (82) ; um enge­
nho, para ser rendoso, requeria 80 a 100 negros (83), 
mas a grande mortandade os reduzia muito (84). Ape­
sar disso em 1583 já os engenhos estavam "cheios de 
negros da Guiné e mui poucos da terra" (85), prezando­
se mais um escravo cafre, dizia Pyrard de Lavai, que 
três da terra, pois êstes eram menos fortes que os de 
Angola e Cabo Verde e mais depnessa se deixariam 
matar do que obrigá-los a fazer alguma coisa contra 
a sua vontade. 

O tráfico negreiro nessa segunda metade do século 
da descoberta não era ainda muito intenso, de maneira 

(81) Accioli, op. cit., I , pag. 344. 
(82) Pyrard d~ Lavai, F., op. cit., 11, pag. 168. 
(83) Taunay, A. E ., 0!1. cit., pag. 23. No comêço do sec. 

XIX, segundo de Carli, um engenho tinha cêrca de 110 neg-ros 
e número enorme de moleques e molecas. Amaral, L., Hist6rio 
Geral da A_qrictdfttra Brasileira, li, pag. 71 : Viana Filho. L.. op. 
cit., pag. 43. 

(84) Em carta da Bahia, em 8.V.1610, o governador d. Diogo 
de Menezes dizia: "As necessidades dos moradores dêste estado, 
assim dos que fabricam engenhos como dos que são lavradores 
de canaviais, são mui grand~s e todos estão muito endividados; 
.a principal razão de estarem é o muito cabedal que nesta du~s 
fábricas de engenhos e lavouras tem mistér de negros de Guiné. 
e como êstes lhes duram tão pouco que muitas vêzes lhes acon­
tece tê-los por pagar e não os terem a êles, por lhe morrer, 
com o imenso trabalho que passam . . . ". Sugere que o rei, por 
isso, permita que se possam valer dos índios para suas lavras, 
pagando-lhes o serviço, in Not. antigas, pag . 68. 

(8S) Viana F ilho, L., op. cit., pa~. 45_. 
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que no tempo de Gabriel Soares e dos pes. Cardim e 
Anchieta, cêrca de 1583, existiam nas lavouras de cana 
e engenhos de açúcar uns 3.000 africanos; com os que 
trabalhavam noutras culturas, calcula Luiz Viana, se­
riam uns sete mil. Para que, àquela data, houvesse tais 
quantidades, não ha exagêro em admitir que, descon­
tados os que iam morrendo e envelhecendo, tivessem sido 
importadas em todo o século, umas vinte mil peças (86). 
Logo a seguir o tráfico tomou forte incremento, nem 
só para cobrir os claros abertos pela morte e atender 
aos reclamos cre.<:centes dos novos engenhos, como .para 
compensar a imprestabilidade e a escassez do gentio da 
terra, cada dia mais protegido por medidas contra a sua 
escravidão (87). 

(86) Ibidem. 
(87) Em 1566, em junta do governador, do bispo, do ou­

vidor geral e alguns padres da Cia., ddiberou-se que os resgates 
com os índios só fôssem válidos com licença das autoridades, que 
ninguém possuísse índio escravo sem título legítimo nem pu­
desse apresar os índios das aldeias, Varnhagen, op. cit., I, pag. 
425. Sôbre a escravização dos índios das aldeias pelos lusitanos, 
cfr. Fernandes, Florestan, op. cit., pag. 37. A partir de 1570, por 
fôrça duma provisão real, só se podiam escravizar os índios to­
mados em guerra justa, Ruy, A., cit., pag. 58. 



"EM MUITO CRESCIMENTO" 

M em de Sá, quando em 1558 assumiu o govêrno 
geral, já encontrou a Bahia mais larga do que a 

antiga fortaleza; dos primitivos muros de táipa iam desa­
parecendo os vestígios. Dali a dois anos êle mesmo noti­
ciava a e! rei que "a cidade vái em muito crescimento" 
(88), devido, certamente, ao espontâneo desenvolvimento 
da população e às medidas qtte tomott, logo ao chegar, 
contra a ociosidade, os ódios e intrigas que lavraram na 
terra, e contra a insegurança resultante da luta com os 
índios, que não consentiam se abrissem fazendas sinão 
a pequena distância (89). Uma das resoluções que poz 
em efeito, sem tardança, foi o aldeiamento dos indígenas, 
nos arredores da cidade, sob a direção dos pes. jesuí­
tas (90). 

(88) Accioli, op. cit., I, pag. 401; Sampaio, T., op. cit., 
pag. 255. 

(89) Varnhagen, op. cit., I, pag. 379. 
(90) As primeiras aldeias, estabelecidas por ordem de Mem 

de Sá, eram as seguintes: S. João, a 6 léguas da cidade; S. Paulo, 
a 1 légua; Espírito Santo, a 5 léguas ; S. Antonio, a 9 légu1s; 
Santiago, a 4 léguas, e Vera Cruz, em Itaparica, cfr. Anchieta, 
]. de, Prrmeiros aldeiammtos na Bahia, ed., M.E.S., pag. 9; pe. 
Rui Pereira, in Accioli, op. cit., V. pag. 51 ss. Foram também 
aproveitados os a11tigos grupos de índios que viviam, em suas 
tabas, nas proximidades da cidade. Essas aldeias eram, segunde 
Teodoro Sampaio, a do Monte Calvário, local onde primeiro se 
estabeleceram os pes. jesuítas, hoje Carmo; a de S. Sebastião do 
Tubarão, a um tiro de berço das portas de S. Bento; a de San· 
tiago, no caminho que levava à Vila Velha, entre a atual Piedade 
c S. Raimundo; urna outra, cêrca de 1/2 milha mais ao sul, à 
margem do mesmo caminho, no atual Passeio Público, chamada 
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Em 1576 havia na cidade, em Vila Velha e no jul­
gado de Paripe, uns 1.100 visinhos brancos, além de 
muitos índios mansos; e já se moia cana em numerosos 
engenhos. O número de habitantes na cidade não cres­
cia muito porque os escravos africanos começavam a 
fugir, formando quilombos, onde se fortificam (91) , 
e muitos brancos viviam nos engenhos que, por seu lado, 
multiplicavam-se rapidamente; a expansão pela costa, à 
procura de terras para a lavoura da mandioca, as pri­
meiras entradas e a fundação do Rio de Janeiro (92), 
roubavam muita gente ao arraial. Os que lidavam com o 
açucar dividiam-se entre os seus engenhos e a cidade, 
obrigados a manter duas casas abertas para poder assistir 
ao fabrico e aos embarques (93). Uns oito anos depois 

do Simão, nome do seu morubichaba; a do Rio Vermelho; a de 
S. Paulo em Brotas, com a igreja onde é agora a Cruz da Re· 
denção; e, a 2 léguas ao norte da cidade, próximo ao esteiro de 
Pirajá, onde hojea é Plataforma, a de Boirangaoba, op. cit., pag. 
235 ss. Nessas pequenas reduções os pes. Jaziam muito fruto 
na catequése, batisando às vezes 3 e quatro centenas de índios duma 
vez, e educ~ndo nas "escolas de meninos", oitenta e até cento e 
vinte columi:n-s em cada uma, Cartas do Brasil,, pag. 179 ss. 
Mas a mortalidade era elevadís;im,a: "a gente que de vinte anos 
a esta parte (1583) é gasta nesta Bahia, parece cousa que se 
não pode crer; porque nunca ninguém cuidou que tanta gente 
se gastasse-"nunca, quanto mais em tão pouco tempo. Porque 
nas quatorze aldeias que os padres tiveram se juntaram 40.000 al­
mas, estas por conta e ainda passaram delas com a gente que 
depois se forneceram, das quais se agora as três igrejas que 
há tiverem 3.500 almas, será muita", in Abreu, Capistrano de, 
Caps. da Hist. colonial, pag. 59. 

(91) Em 1775 já havia quilombos nos arredores da ci­
dade, cfr. Ruy Afonso, op. cit., pag. 58. 

(92) Abreu, Capistrano de, op. cit., pag. 55; Ruy, A., op. 
éit., pag. 58. -

(93) Antonil, op. cit. A tradição ruralista - de viver a 
tnaior parte da população na área rural e ficar deserta a séde 
do Conselho - já os portuguêses trouxeram de Portugal, cfr. 
Holanda, s: B., op. cit., pag. 167. 
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daquela data os padres confessaram na capital 500 fiéis, 
somados brancos e índios, e no recôncavo 5 .402, fazendo 
nos engenhos 459 casamentos (94). Em 62 e 63 a 
fome e a bexiga eliminaram um número espantoso de 
índios e de escravos pretos; só da bexiga morreram, ao 
que se dizia, entre escravos e fôrros, uns 30 mil índios 
em menos de três mêses, despovoando-se a maioria das 
aldeias jesuíticas (95). A pesar dessa alta mortalidade, 
habitavam a cidade quando GaLriel Soares, Cardim e 
Anchieta escreveram as suas obras (96), pouco mais 
ou menos 800 vizinhos, e por fora dela em todo o re­
côncavo 2.000 e tantos portuguêses, 8.000 índios cris­
tãos e três ou 4.000 escravos de Guiné. Numa neces­
sidade de defêsa, como as que se apresentaram em 87 
e 99 com os ataques dos corsários inglêses e holandêses, 
podiam-se reunir uns 500 homens de cavalo, senhores 
de engenho, fazendeiros, comerciantes e altos funcioná­
rios, e mais dois mil de pé, afora a gente dos navios 
que estavam sempre no porto (97). Contavam-se já 
uns 40 engenhos e por tôda a capitania sessenta e poucas 
igrejas espalhadas por dezesseis freguezias; os pes. da 
Cia. queixavam-se entretanto de que somente 70 meninos, 
filhos de portuguêses, frequentavam o seu colégio (98). 
A cidade não era muito grande, explicava Anchieta, "por­
que a maior parte da gente vive fora em seus engenhos 

(94) "Breve relação das coisas relativas aos colégios", 
in Calmon, P., Hist. da civil. brasileira, pag. 135. 

(95) Anchieta, ]. de, op. cit., pag. 15, 18, 47. 
(96) Cerca de 1583. 
(97) Soares de Souza, Gabriel, Tratado descritivo, pag. 134; 

Cardim, Fernão, Tratado da terra e gente, pag 255; Anchieta1 
]. de, in Accioli, op. cit., I, pag. 361. 

(98) Ruy, A., op. cit., pag. 60, 69, 74. A falta de gosto 
pelo estudo foi um dos peores efeitos da excessiva liberdade 
reinante na época, e uma das causas do ócio e da vadiagem, dizia 
Anchieta. 
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e fazendas". A cidade existia, como ainda hoje nas 
áreas exclusivamente agrícolas do Brasil, como depen­
dência ou órgão político, administrativo, comercial, reli­
gioso do campo circumvizinho. A populaçãO! variava 
segundo as estações. Na época da moagem saia um 
rôr de gente para o campo, - os senhores de engenho 
com as suas famílias e grande parte dos escravos, ca­
patazes, mestres do fabrico do açucar, e comissários 
que iam ver o produto para fazer preço; os mascates, 
cont as suas caixas de miudezas, percorriam as proprie­
dades rurais: os meirinhos, almotacéis e juízes da vin­
tena faziam intimações, lançamentos e cobranças. Era 
cambém o tempo das festas religiosas e das missas so­
lenes nas capelas dos engenhos. Só no inverno, de abril 
a junho, reabriam-se as "moradas nobres" das ruas mais 
centrais, reanimava-se com o movimento de embarques 
dos "assuqueres" o comércio da Práia, no Terreiro cor­
riam-se touros, saiam as procissões, tudo era animação 
e movimento (99). 

As famílias estavam tão entrelaçadas que, a maioria 
das questões se resolviam por composição entre as partes 
e em virtude do mútuo parentesco (100). Parentêsco, 
êsse, em que se misturava, pelo que verificou a Inqui­
sição nas suas duas visitas à Bahia, muito sangue de 
Judeu com sangue de índio e de cristão branco. 

E' possível que os judeus tivessem começado a vir 
para o Brasil muito pouco depois da descoberta. Ro­
dolfo Garcia aventa a hipótese de que tenham sido ju-

(99) Sampaio, T., op. cit., pag. 272. Em 1782 prenderam-se 
na Bahia 36 mascates em flagrante delito, por andarem vendendo 
mercadorias que lh~s eram proibidas pela Pramática de 1749, 
Cartas do Govert~ador a S. M., vol 1780-83, MSS., Arq. Pub. do 
Estado, Bahia. Em 1584, escrevia Gabriel Soares, havia pouco 
movimento "por ser a gente fora da cidade", op. cit., pag. 142. 

(100) Dialogos das grandezas do Brasil, d. I. 
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deus como Fernão de Loronha, ou por este trazidos, o 
Caramurú, João Ramalho, Francisco de Chaves, o miste­
rioso bacharel de Cananéa, um castelhano que vivia no 
Rio Grande do Norte, entre os potiguaras, com o beiço 
furado, e alguns outros como os primeiros físicos ou 
selorgiões que vieram para a Bahia, - Jorge Fernandes, 
Afonso Mendes, talvez Jorge Valadares (101). Entre 
a instauração do Tribunal do Santo Oficio em Portu­
gal em 1547 e a proibição da emigração de judeus para 
as colônias em 67 ( 102), muitos israelitas devem ter 
vindo para a América portuguêsa depois de terem esta­
do algum tempo em Holanda, para onde haviam emi­
grado. (103). DtCpois de 1577, quando aquela proi-

(101) in Zwerling, Uri Os judeus na hist6ria dr Brasa, 
pag. 10, Ü Pedro Calmon, na Hist. da civil. bras., 3.a ed., pag 
20 e 47, diz que era de judeus "a maioria dos povoadores de Per· 
nambuco e da Bahia no I século". Solidonio Leite Filho afirma 
que "durante as três década~ ptimitivas, os especuladores israeli· 
tas cultivaram o tráfico de Santa Cruz. Correram as costas bra· 
sileiras, monopolizaram o comércio do páu-brasil, fundaram feito · 
rias, alçaram fortalezas, introduziram no país os primeiros ins. 
trumentos de civilização e derramaram pelas principais praças 
européas os produtos daquelas remotas regiões". Os judeus são os 
financiadores da lavoura do açucar na Bahia e Pernambuco. Em 
Porto Seguro, na Paraiba, no Espírito Santo e no Rio progre· 
diam o mercadores israelitas e cargos de importância na admi· 
nistração pública foram por êles ocupados, "Da influência do ele· 
mento judaico no descobrimento e comércio do Brasil nos dois 
primeiros séculos da colonização portuguêsa", Anais do 3.° Congr. 
Hi'St6ria Nq_çional. IV vol., · pag. 665 ss. Sôbre o assunto, cfr. 
Guimarães, Argeu, "Os judeus portuguêses e brasileiros na Amé· 
rica Espanh9la", Joumal de la Société des Américanistes de Pa· 
1·is. 1926. Havia na Bahia em 1620, uns mil marranos, Gandman, 
David, in The Univ. Jewish Encycl., N. York, vol. II, pag. 32. 

(102) O govêrno português proibiu, por lei de 30.VI.l567, 
confirmada _por provisão de 2.VI.l573 e alvará de 2.VII.l573, a 
passagem de judeus para as colônias. Essa proibição foi suspensa 
por alvará de 21. V. 1577, VarnhageQ, op. cit., pag. 21. 

(103) Garcia, R. in Varnhagen, op. cit., III. 147. 

11 
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bição foi suspensa, e particularmente após o dominio 
espanhol sôbre Portugal, vinham diretamente ao Brasil, 
disfarçando o seu judaismo como cristãos-novos ou 
conservando discretamente a fé mosáica que cultuavam 
numa sinagoga em Matoim ou na intimiadde dos seus la­
res. A visitação do Santo Ofício ao Brasil tinha muito 
em vista a desconfiança que ao govêmo espanhol faziam 
os judeus, suspeitos, como se veiu a confirmar e os pró­
prios holandêses admitiam, de cumplicidade com os inva­
sores flamengos. Não que todos fossem capazes disso, 
mas uns 200 de origem ou proveniência holandêsa passa­
ram-se para os atacantes quando estes ocuparam a cidade 
em 1624. E estes diziam, no relatório dum espião man­
dado à Bahia por ocasião da ocupação de Pernambuco, 
que não era difícil dominar a cidade do Salvador uma 
vez que a população, além de muitos degredados, tinha 
uma porção de judias que lhes dariam ajuda por ódio 
aos espanhóis (104 ). Durante todo o período colonial 
foi de judeus a maioria do comércio bahiano, em parti­
cular o negócio de financiamento e exportação do açucar 
(105). Com a ameaça da vinda do inquisitor em 91, 
muitos se prepararam para a fuga, que quase não se ve­
ficou pela dificuldade de apurar, de um momento para 
outro, todos os seus havêres, pela escassês de transportes 
e pela confiança na benevolência das autoridades civis 
e eclesiásticas. Apenas alguns partiram para a Africa e 

(104) Garcia, R., ibidem; Pinkus, Frederico, "0 caminho 
de Israel através dos tempos", Rro. Arq. Munic., S. Paulo 1945, 
C, pag. 7 ss; V.arnhagen, op. cit., II, pag. 197, 278; Vilhasanti. 
Pedro C., Relação diária, pag. 106. De acordo com Gandman, 
loc. cit., 200 marranos apresentaram-se ao invasor em 1625 para 
lhe prestar obediência. 

(105) Borges de Barros, "Novos documentos para a hist. 
colonial", loc. cit., pag. 11; Freyre, G., O mundo que o portuguê.s 
criou, Rio 1940, pag. 117. 
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para outras conquistas da América do Sul (106). Mui­
to poucos devem ter fugido pois que, dez anos depois, 
Pyrard de Lavai admirava-se do grande número de cris­
tãos-novos da Bahia; dizia-se na ocasião que o rei de 
Espanha queria estabelecer a Inquisição novamente e, ao 
que parece, em caráter permanente no Brasil, com o que 
viviam amedrontados os israelitas ( 107). Afinal em 1618, 
com a nomeação da z.a missão apostólica, fugiram mahJ 
alguns para a Holanda, o Rio da Prata e as Antilhas, on­
de, com seus escravos, seus capitais e seus conhecimentos, 
introduziram a indústria do açucar (108). Já adaptados 
à viela bahiana pelo seu passado de contato multissecular 
com a ·civilização ibérica, da qual haviam incorporado 
muitos elementos, especialmente a língua, esses sefardins 
(109) nunca deixariam ele contribuir para a vida econô­
mica e a formação demográfica da Bahia. Em 1696 os 
bahianos eram asseiados, cortezes e sérios, na opinião de 
um visitante francês, sendo muito afeiçoados ao comér­
cio "e geralmente de raça judia"; quando alguem deseja­
va ordenar um filho, precisava provar o cristianismo dos 
seus antepassados, exigência ditada pelo receio da infiltra-. 
ção ela judiaria na Igreja (110). Essa, medida as Cons­
tituições elo Arcebispado, de 1707, ainda mandavam cum-

(106) Leite Filho, Solidonio, in Os .i~tdetts na hist. do Brasil, 
pag. 53. 

007) op. cit., II, pag. 228. 
(108) Leite Filho, Solidonio, loc. cit., pag. 53; Canabrava, 

A. P.. "A influência do Brasil na técnica do fabrico de açucar 
nas Antilhas francesas e inglêsas no meado do século XVII", 
An11ário da Fac. Ciências Ecml. e Administr. de S. Paulo, 1946-47, 
pag. 66 ss. 

(109) Willems. Emílio, "A assimilação dos judeus", Socio­
l.ogia, S. Paulo, 1945, VII, n.0 1-2, pag. 54 ss; Comas, Juan, 
H ay una• "raza." judia? Mexico. 

(110) Froger, in Taunay, A. de E., "Na Bahia colonial", 
Rev lnst. Hist. e Geogr. Brasil., Rio, vol. 144, pag. 291 
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prir ( 11), mas nunca foram observadas com rigor : os 
pwcessos de vita et moribus, existentes no arquivo ·ecle· 
siástico da Bahia, dos fins do século XVIII em diante 
conservam essas perguntas, porque se faziam por meio 
de folhas impressas que se remetiam aos vigários, nas qua­
si sempre riscadas como para não. ser preenchidas. A le­
gislação portuguêsa de 1773 também abolira as distinções 
entre cristãos velhos e novos (112). Assim a vida dos 
judeus, que continuaram numerosos na Bahia ( 113), não 
oferecia os mesmos motivos de sobressalto, até porque, 
muito mais assimiláveis do que crê ordinariamente, os 
antigos israelitas completavam o seu processo de acultura­
ção, cristianizando-se não mais para se dissimular aos 
olhos dos inquisidores e das autoridades reinóis, parti­
cularmente intolerantes no período da dominação espa­
nhola, mas por fôrça mesmo do convívio e dos laços de 
família na sociedade brasileira, pela qual foram inteira­
mente assimilados. 

(111) Edição de 1853, art. 224; nos interrogatórios aos can­
didatos à ordenação, entre outras coisas, indagava-se-lhes "se é, 
ou foi hereje apostata de nossa Santa Fé, ou filho, ou neto de 
Infiéis, Herejes, Judeus, ou Mouros; ou que fossem presos, e 
penitenciados pelo Santo Ofício", ou ainda "se t~m parte de 
nação Hebréa . .. ", pag. 93. 

(112) Varnhagen, op. cit., li, pag. 316. 
( 113) Ft·ezier, em 1714, em seu livro R élation du voyage de 

la M er du Sud aux côtes du Chily et du Perou, fait pendant lcs 
années 1712, 1713 & 1714, Paris MDCCXXXII, passim repetia 
as mesmas observações de Froger, Spix e Martins, ao visitarem. a 
Bahia no segundo decênio do sec. XIX, ouviram dizer que havia 
aqui bastantes judeus, cujos antepassados foram aqueles fugidos de 
Portugal durante a perseguição ; todos professavam, ao menos 
exteriormente, a religião católica e não tinham sinagoga, Através 
da Bahia, 2.a, ed., Bahia 1928, pag. 76. 



SECULO XVII- RIQUEZAS E REVEZES 

O 
século XVI encerrou-se sob as melhores esperanças. 
Os ataques dos corsários foram repelidos com sucesso 

e a população, embora vivesse apreensiva com a possibi­
lidade de novos assaltos, crescia e sobretudo prosperava 
graças ao desenvolvimento da indústria do açucar. 

A corôa continuava interessada em favorecer o po­
voamento do Brasil; por alvará régio de dezembro de 1590 
concediam-se terras de sesmarias aos que viessem, com 
suas mulheres e filhos, fixar-se em qualquer parte da co­
lônia ( 114). Nem o devassamento doutras terras des­
viaria a metrópole daquelas medidas ( 115). Até êsse 
cuidado em preferir povoadores casados, que aumentas­
sem a população e se arraigassem à terra, .mostra o em­
penho que havia no povoamento. Não era, aliás, somen­
te por isso que os :Padres e os administradores coloniais 
pediam insistemente que se mandassem homens com fa­
mília, fossem operários e moradores, fossem governado­
res. Os solteiros eram extravagantes, dizia d. Louren­
ço de Almada, numa sugestão ao rei sôbre o provimento 
de homens casados nos cargos da governança; êstes eram 

(114) Vamhagen, op. cit., 11, pag. 38. 
(115) Em 1594, André Alvares de Almada, falando da Serra 

Leôa no Tratado breve dos rios da Guiué, assegurava que "po­
voando-se viria a ser de m.aior trato que o Brasil", in Magalhães, 
Leite de, A restaurarão c o império colonial português, pag. 218. 
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mais trabalhadores e mais disciplinados (116). Quan­
do, p<>r exemplo, em 1699 se quiz limitar a produção de 
pó de tabaco, que era excessiva na Bahia, mandou el-rei 
que se reduzissem a duas as 25 fábricas existentes, "es­
colhendo-se homens casados e verdadeiros" para conti­
nuar com a indústria ( 117). 

A Bahia era a maior e mais importante cidade da co­
lônia com seus 8 mil habitantes brancos e alguns milhares 
de índios e pretos na cidade; o termo contava cerca de 
12 mil brancos, 8 mil índios mansos e uns 4 mil negros 
(118). Olinda era vila de p<>uco mais de 700 brancos 
e São Paulo tinha uma população ainda muito reduzida 
(119). Em todo o Brasil havia uns 30 mil colonos e a 
população total, de lingua européa, cabia folgadamente 
em cinco algarismos ( 120) . 

(116) Freyre, Gilberto, Sobrados e mocambos, Rio 1936, 
pag. 59. A preferência era também de sentido político: em Por­
tugal o hom~m casado, sobretudo o que tinha filhos e servos, era 
o unico que tinha direitos políticos plenos e podia exercer certos 
cargos públiços, Duarte, Nestor, A ordem privada c a organização 
política nacionat Rio 1939, pag. 29. 

(117) Cartas régias, MSS., Lo. 6, pag. 94, Arq. Publ. do 
Estado, Bahia. 

(118) Oliveira Viana atribui à cidade do Salvador e seu 
termo, àquela época. 3 mil famílias üe brancos e 76 engenhos. 
a Pernambuco 2 mil moradores e 60 engenhos e a Ilhéus 500 
moradores e 2 engenhos, cfr. Rodrigues, F. Contreiras. op. cit., 
pag. 138. Taunay àava 8 mil habitantes brancos à cidade, fora 
os bugres mansos, em 1600, e ao recôncavo 2 mil brancos c muitos 
índios, ibid., pag. 151. 

(119) Calmon, Pedro, Hist. da civil, brasil., pag. 135. 
(120) Handelmann, op. cit., pag. 89, atribuía ao Brasil, em 

1550, apenas 5 mil colonos brancos. Rocha Pombo, entretanto, 
dizia que em 1600 tínhamos 30 mil bráncos e 70 mil mestiços, 
negros e índios, número que sofreria um acréscimo de 80% até 
1660, cfr. Batista Filho, Olavo, toe. cit., pag. 170. Pelos anos 
de 1618, quando !'lSCrevia o autor do Diálogo das grandezas do 
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As contribuições da Bahia para a fundação do Rio 
de Janeiro e de Sergipe não haviam feito diferença sen­
sível em sua população, que crescia tanto pela alta nata­
lidade quanto pelos acréscimos de moradores vindos do 
reino e doutras ·capitanias, especialmente de S. Vicente 
(121). Quando em 1674 os moradores do Rio de Janei­
ro, temendo o despovoamento de sua cidade, àmeaçavam 
ir arrazar uma vila que se intentava levantar nos famo­
sos Campos dos Goitacazes, dizia o governador da Bahia, 
Afonso Fnrtado de Cast1·o do Rio ele Mendonça, ao go­
vernador da futura capital : "As grandes cidades do mun­
do se fizeram pop11losíssimas ele humildes princip;os. 
Assim começaram todas as que hoje ha no Brasil, que se 

Brasil e fr. Vicente do Salvador prepara1•a-se para escrever a 
stta História do Bra.dl. fliz Cauistrano de Abreu. a uouulacão de 
língua Pt•ropéa no Bra~il cabia folgadamente em 5 algarismos. 
Caps. Hist. colonial. nag. 76. 

O Barão do Rio Branco baseatlo em Anchieta. Gahriel So::!n·~ 
~" C~rdim, ratculava que a população do Brasil. nos fins dn sec. 
XVI. era rle 57 mil habitantes, semlo aproximadamente ~5 mil 
brancos. 18.500 íuuios mansos e 14 mil africanos. distribuídos 
polas •aritanias uo seguinte modo: 

Brancos Indios mansos Esc. africanos 

Itamaracá ......... 250 
PPrnambuco .. . . . 8.000 2.000 10.000 
BAHIA .. . .. . ... 12.000 8.000 3 a 4.000 
Ilhéus .. ······ .... 750 
Porto Seguro .... 750 
Espírito Santo .... 750 4.500 
Rio de Janeiro .. 750 3.000 100 
São Vicente ...... 1.500 1.000 

in Varnhagen, op. cit., li, 7. 

(121) Varnhagen, op. cit., II, pag. 16. 
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asim não fôra, ainda. estivera o Brasil deserto: e nem por 
se fundar a cidade de Sergipe, em cujos campos está a 
maior parte dos gados e fazendas dos moradores desta 
praça, ficam êles prejudicados, e a Bahia perdida, como 
me dizeis ficará o Rio ele Janeiro se houver vila na Pa­
raíba ... " (122) . 

Ao número enorme de estudantes, clérigos e frades 
vieram ajuntar-se, quando se estabeleceu a Relação em 
1609, muitos letrados bacharéis. Atraz dos desembarga­
dores, vinham advogados, rábulas e doutores, sem outra 
utilidade para a terra que esfolar "alguma coisa com que 
se fazer possam", Clamava o autor do livro Rezão do Es­
tado, do que nascia "tanto trocar, tanto mentir, tanta tra­
paça, que as novas delas não fazem sinão acarretar bacha­
réis à pobre província ... " ( 123) . Era de esperar que 
ao menos casassem os que vinham solteiros, mas parece 
que se portaram de tal modo na Bahia que, enquanto aos 
desembargadores se proibia, por um aviso do ano se­
guinte, casar na colônia, aos letrados que eram casados 
no reino se impunha trazer as esposas · ( 124), para que 
aqui não viessem engrossar os raptos, adultérios e mance­
bias. 

A riqueza e o progresso não iriam durar muito, ape­
sar da confiança que se começava a ganhar no sossêgo rei­
nante. Em 1604 os flamengos tornaram a bombardear 
a cidade durante 40 dias, quinze dias mais que em 1599. 

(122) Does. hist., vol. 6, pag. 273. 
( 123) in V.arnhagen, op. cit., li, pag. 129. 
( 124) ibid., 127, 249. Rodo !f o Garcia, comentando essa proi­

bição, lembr_a que o des. Tomaz Antonio Gonzaga esperou mais 
de dois anos a licença, que nunca veiu, para ~as.a,;-~e. c_om Ma­
rília. 
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Além dos dos gastos extraordinários com a defêsa, e dos 
engenhos destruidos e incendia.d-os pelo inimigo, uma 
grande mortandade de escravos em 1616 e 17, vítimas de 
sarampo e bexiga, causou enormes prejuízos à popula­
ção. Morreram também muitos mamelUcos, mulatos e 
brancos nascidos na terra: só os extrangeiros eram pou­
pados pela ~?irlemia. A escravaria foi de tal modo di­
zimada que os en;<>nhos pararam de moer e muitos se­
nhores empobrecFrar~ ,·om a perda dos negros e a ces­
sação do fabrico ( 125). 

A guerra entre Holanda (' Espanha teria logo depois 
uma de suas batalhas na Bahia. Mal se erguia das pas­
sadas desgraças, a cidade teve que transformar-se em 
1624 numa praça de guerra, cercada de valados e arma­
da de artilharia, à espera da grande esquadra flamenga en­
carregada de acometer os domínios portuguêses que a co­
rôa espanhola tinha em mãos. O governador Diogo de 
Mendonça Furtado conseguiu reunir 3.000 homens da 
cidade e do seu termo, distribuindo-lhes armas e tarefas, 
que afinal se frustraram com a demora do inimigo e com 
as desavenças que lavravam entre as autoridades civis e 
eclesiásticas. Afinal, o ataque dos herejes e a debandada 
da população. apanhada sem defêsa em consequência ela 
dissolução prematura das fôrças. A cidade, que na oca­
sião estava de novo "bem habitada" ( 126), ficou entre­
gue a um diminuto número de negros. Tôda a ~ente 
acampava pelos arredores, atemorizada, passando priva­
ções e incômodos. Quando o bispo d. Marcos Teixeira 

(125) Taunay, A. de E., Subsídios, pag. 69. 
(126) f\ldenburg, J, G., in Anais do Arq. fúblico da Bahia, 

vol. XXVI, 1938, pag. 107. 
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conseguiu reorganizar a resistência, ainda pôde reunir na 
Aldeia do Espírito Santo, ao Rio Vermelho, uns mil ho­
mens, rom os quais iniciou as guerrilhas que afinal liber­
taram a cidade no ano seguinte, ajudadas pelos reforços 
mandados de Pernambuco por Matias de Albuquerque. 
Mas a esquadra adversária inda estava no porto quando 
surgiu barra a dentro a grande frota armada, que Espa­
nha, alarmada com a notícia da perda da Bahia, enviara 
a livrar a colônia do jugo holandês. Obtida a rendkão 
dos flamengos e reocupada a Cidade, d. Fradique de To­
Ieda Osório, o comandante espanhol, reg-ressa à Europa 
deixando tuna guarni~;ão de 1.000 castelhanos na praça. 
Queria o destino que os bahianos sofressem dobradamente 
pelas desavenças eurooéas. É assim Que aos estragos e 
mortes. ao saaue e à destruicão resultantes da luta contra 
os bátavos, não tardaram a sobrepor-se a nilhagem, o 
incêndio. os assassínios perpetrados pela soldadesca espa­
nhola. A Bahia ficou reduzida à extrema miséria. Da 
metade do casaria aue restava. a tropa de ocupacão ar­
rancou até as fechac'luras das portas. A escravaria fu­
l!ira, os canaviais haviam sido incendiados, os enl!enhos 
depredados. Pobres e ricos padeciam as peores misérias. 
A falta de braços para o trabalho e para a defêsa chegou 
a tal ponto oue a Câmara mtmicipal, em 26, dirigia-se ao 
rei esoanhol reauerendo autorizasse o I!Overnador elo Rio 
de Taneiro a aiuntar nas capitanias do sul gentio sufi­
ciente para se fazerem, na Bahia, duas novas aldeias, e 
permitisse que se descessem doutros portos e do sertão 
pelo menos 1.000 índios pacíficos ( 127). O governador 
português e os oficiais da vereança, como "protetores do 

(127) Taunay, A. de E., op. cit., pag; 70. 
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oprimido e amolestado povo", protestaram ainda contra os 
injustos e pesados tributos que se lançaram para o sus­
tento da mesma tropa e em consequência dos {1uais arrui­
nava-se o comércio e "a cidade se vái despovoando" (128) 

Logo depois do dia de S. João a população foi alar­
mada com a notícia de que chegara de Angola uma náu 
com dezenas de negros atacados de bexiga. A Câmara 
reuniu-se e convocou o físico, Licenciado Diogo Pereira, 
pedindo-lhe opinasse sôbre o que vira a bordo e as me­
didas a tomar para resguardo do povo. Os casos feliz­
mente não eram numerosos nem de formas malignas, in­
formou o médico; em todo o caso era conveniente que as 
150 peças fossem desembarcadas, como de costume, na 
ponta da ilha dos Frades, "té se acharem bôas" ( 129). 

A recuperação da vida da cidade ia ser penosa. Os 
tapuias voltaram a atacar as fazendas. Os navios mer­
cantes não entravam no porto por saberem dos altos im­
postos a que ficariam sujeitos ( 130). A especulação fa­
zia subir os preços de tudo. Os escravos, cada dia mais 
rebeldes, fugiam para os quilombos, ou se recusavam a 
morar em casa dos seus senhores, andando pelas ruas 
da cidade armados de páus e facas a cometer desordens 
e mortes que obrigavam o Senado a severas providências 
Apesar dessas dificuldades, as coisas se iam normalizan­
do. Em 35 já havia, além do núcleo central da cidade, 
que ultrapassara de muito os antigos limites, prósperas 
povoações na Praia, em Itapagipe e no Rio Vermelho. A 
população requintava-se de novo em seus hábitos civili-

(128) Atas, I, pag. 25. 
(129) ibid., pag. 39. 
(130) ibid., pag. 57. 
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zados, mas por vezes até sabão faltava para os usos im­
prescindíveis ( 131). 

Em 38, novo cêrco por fôrças holandêsas, que, inca­
pazes de penetrar nas defesas da cidade, ateiam fogo aos 
engenhos do recôncavo. Durante mês e meio as tropas 
comandadas pelo ·conde Bagnuolo lutaram contra os 7.000 
invasores, matando-lhes uns 500 homens e ferindo 700, 
sem ceder. A tropa espanhola que defendia a cidade 
teve 60 mortos e 90 feridos ( 132). Todavia os tiros da 
artilharia flamenga, conquanto fizessem muitos estragos, 
não mataram um só civil (133). Mal cessou a luta, tôda 
a gente lançou-se ao trabalho para restaurar a economia 
combalida. A 1 de maio do ano seguinte, estava a Ba­
hia cheia de retirados de Pernambuco; entretanto não ha­
via um só vereador presente para tomar parte na pro­
cissão comemorativa da restauração da cidade; estavam 
todos em suas fazendas e engenhos, procurando resarcir­
se dos seus prejuízos, esquecidos, no seu particularismo 
bem lusitano, das obrigações públicas ( 134). Era ve­
lho, aliás, êsse costume de preterir as obrigações públi­
cas pelos negócios. Vereadores e almotacéis frequente­
mente ausentavam-se, sem licença ou aviso, indo para o 

(131) ibid., pag. 279, 302. Em 1655 o sabão foi estancado, 
Braz in Accioli, op. cit., II, pag. 92. 

(132) ~uy, A., op. cit., pag. 163. 
(133) Vieira, pe. Antonio, Sermões patriótic.os, pag. 23. 
(134) Atas, I, pag. 400 ss, 488; Duarte, Nestor, op. cít., 

pag. 15. Em 1696 o Senado da Camara pedia ao governador que 
se concedessem propinas aos, vereadores que acompanhavam as 
procissões oJiciais, como se fazia em Pernambuco, uma vez que 
aquêles eram moradores fora da cidade c abandonavam seus en­
genhos e fa~endas, com prejuizos, J?ara acompanhar as ditas pro­
cissões, C. do Sr11ado, c. de 6.VII.1696. 
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ca111po. Em 1627 o procurador da cidade teve de servir 
como almotacel, saindo a fiscalizar preços e pêsos pelas 
tavernas e vendas porque André Cavalo e Lourenço Ca­
valcante de Albuquerque, "que lhes competia servir de 
ahnotacéis estavam muitas vêzes em suas fazendas". No 
ano seguinte, Diogo de Aragão Pereira vivia dez léguas 
ou doze da cidade, onde se não podia ir sinão pelo mar, 
ocupado com o seu engenho, e "por sua falta não podia 
o povo ser bem governado nas coisas da almotaçaria". 
Chegavam êsses funcionários a alegar d<>ença para se 
furtar às obrigações do cargo, escapando dissuuuladamen­
te para fora ( 135). Em 49, considerando importarem 
mais ao serviço de Sua Majestade e benefício do povo os 
negócios da governança do que "a perda particular que ti­
veram em seus engenhos", o governador ordenou se con­
vocassem os vereadores que .. com a ocasião passada do 
inimigo estavam em suas fazendas", e nesse ínterim fun­
cionasse a Câmara como se estivessem todos presentes, de 
modo que "se não dilatem os despachos e resoluções que 
pendem dos ditos oficiais" ( 136). · 

Por ocasião da restauração de Portugal, em 1640, a 
população da cidade do Salvador conservava-se a mesma 
do comêço do século, oscilando em tôrno de 10 mil o nú­
mero de brancos em todo o têrmo (137). Além da fre­
guezia da Sé, - a Vila Velha e Paripe constituíam cu­
ratos à parte. No recôncavo havia treze freguezias (138); 

(135) lbid., pag. 67, 83, 160, 196, 272. 
( 136) Atas, III, pag. 8. 
(137) :J3otelho, Gal. Teixeira. in A restauração e o império 

colonial português, pag. 406. 
(138) Da lista de freguezias que haviam de contribuir para 

a construção de 2.000 braças de muros em tôrno da cidade, cons­
tam Jaguaripe, Taparica, lguape, Paraguaçú, Serezipe do Conde, 
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Sergipe, Boipeba e Cairú, desde 1617, eram paróquias 
separadas (139). A agricultura enriquecia e povoava o 
recôncavo, enquanto a pecuária dilatava a fronteira de­
mográfica e econômica, de que a cidade era apenas o 
centro coordenador. 

A falta de casas para a população foi uma das con­
sequênciass das destruições por ocasião do assalto holan­
dês, crise que era agravada pelos despejos de casas parti­
culares para alojamento da tropa. Desde 1624, "quase 
meia parte da cidade, no bairro de Nossa Senhora da 
Ajuda" era assim ocupada. Os proprietários prejudica­
dos e a Câmara reclamavam sem nada conseguir contra 
essa opressão. Finalmente, em 50 o conde de Castelme­
lhor resolveu construir quartéis para os três Terços da 
guarnições, propondo à Câmara para custeio das obras 
a criação dum imposto de 1/2 pataca em canada de azei­
te de peixe. Porém ainda em 55 não havia aparecido 
quem tomasse a empreitada. No ano de 36 um oficial 
da guarnição de Sergipe, que viera lutar contra os fla­
mengos e tivera grandes perdas, inclusive no desabamen­
to de sua casa situada na Praia, pedia aux'ílio à verean­
ça alegando que estava doente e não podia tomar remé· 
dio pois era tão húmida e ventosa a sua casa que os mé­
dicos não lhe queriam aplicar a ·salsa emquanto não se 
mudas~e para uma casa melhor ( 140). Os pobres se­
nhorios eram prej udicadíssimos, "havendo muitos que 
não tendo outro patrimônio ou bens ficam destruídos de 

Nossa Senhora do Socorro, Nossa Senhora do Monte. Passé, 
Matoim, Cotegipe, Paripe, Santo Amaro e Patatiba. Atas, II, 
{Jag. 64. 

(139) Accioli, op. cit., V, pag. 66. 
(140) Atas, I, pag. 314. 



POVOAMENTO DA CIDADE DO SALVADOR 167 

todo, vivendo miseravelmente''. No fim do século esta­
vam construídos os quartéis mas os oficiais, acostuma­
dos a ter casa de graça, continuavam em casas alheias ou 
em próprios do govêmo; em 1701 ordenou-lhes el-rei que 
se recolhessem aos quartéis ou pagassem 1 ano de alu­
guel das casas ocupadas, ainda que ficassem apenas 2 
ou 3 meses nelas (141). Não obstante, passados cem 
anos os oficiais maiores e mais abonados estavam aloja­
dos, sem nada pagar, em nobres propriedades de Sua Ma­
gestade, em desobediência à ordem régia de 1640 para 
que os oficiais de patente elevada, em atenção aos seus 
grandes soldos, não pudessem ter quartéis d'el-rei que só 
os teriam os subalternos e os soldados ( 142). 

~sse tempo do seiscentos foi um tempo de contras­
tes. Com o desenvolvimento da exportação do açúcar, 
do tabaco, dos algodões e ainda do couro e da madeira, 
a cidade passou de centro simplesmente administrativo a 
um forte núcleo de homens de negócio, em condições de 
acudir com grossas quantias por ocasião dos emprésti­
mos para a resistência aos invasores e o sustento da tro­
pa. Se bem que o maior número de contribuições, na­
quelas ocasiões, fôsse de importâncias diminutas, porque 
havia uma porção de vendeiros, tavemeiros, oficiais me­
cânicos e funcionários que ajudavam com sacrifício o pa­
gamento das despesas de guerra, havia negociantes que 
podiam entrar com quotas de 200, de 500 mil réis, até de 

(141) Braz, in Accioli, op. cit., pag. 317. 
(142) Vilhena, op. cit., II, pag. 110. Sôbre as casas ocupadas 

pela tropa e oficiais antes da edificação dos quartéis, cfr. Atas, 
I, pag. 76, 79, 137, 171, 217, 222, 225, 304. 342, 347; 111, pag. 
101, 293. 
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1 cento de réis e mais ( 143). No meiado do século, nova 
necessidade veio pôr a prova a generosidade e a riqueza 
da população. Dessa vez, como o perigo era mais lon­
gínquo, - o inimigo estava em Pernambuco, as contribui­
ções foram muito menores mas em compensação muito 
mais numerosas. Enquanto em 38 e 39 apenas cento e 
tantos indiv'íduos puderam emprestar ao govêrno, em 
48 nada menos de 400 foram arrolados para. subscrever 
o empréstimo. As atividades agrícolas e pecuárias !!Cs 
arredores eram insignificantes, como se vê pelas quanti­
dades de gado fornecidas à cidade pelas fazendas ·de S. 
Amaro de !pitanga, Itapoan e distritos açucareiros. Os 
grandes criatórios começavam em Mata de S. João, Ca­
tú, Poj uca, Inhambupc, Tapicurú, e estendiam-se, cada 
vez mais grossos, ao rio de S. Francisco, onde havia fa­
zendas com milhares e milhares de cabeças (144). Os 

(143) 

1$-10$ 

Quadro 1 - Empréstimo de 15.000 cruzados. abril de 1638, para 
a Juta contra a armada holandesa. A tas I . . 358. 

Quadro 2 - Empréstimo de Outubro 1639, para o socorro dos 
soldados, Atas I, 418. 

(144) 
. 

d- 11) 12-20 25-40 50-120 . 
"~~, 

16 10 3 a U2 

Quadro 3 - Repartição do gado etn 2.5.1642 para a cidade. 
Atas li, 85 (632 cabeças, 32 fazendeiros). 
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comerciantes, vendeiros, os grandes mercadores que fa­
ziam a importação de panos caros, ferragens, chapéus, 
vinhos, azeite, aguardente, lãs, farinha ele trigo, baca­
lháu, e embarcavam os "assucres" ou contratavam as 

5-10 15-20 22-40 
1

15o-wo 200 400 Total 

Arredores ~ 1() g n 1 1 30 -
Cachoeira 1 ~ ~ ,, 1 - - tl 

Terra Nova l ~ 1 - - .. 
Total 6 14 J2 v 1 1 ~.il 

Quadro 5 - Gado para a Cidade, 22, Outubro 1642 - Atas li, 
133 (1725 c~beças). 

i'i-~{l lio-·ru ll2-4il 50-100 200 400 J 600 To!.~ I 

Arredores i! 2 12 11 1 - t 29 

Cachoeira e 
Terra Nova 5 7 5 :1 - ,-=l - 20 

Total 'i ' !I' 17 14 l 
,, - 1 49 

Quadro 6 - Gado para a Cidade, Outubro 1643 - Atas, li, 193 

4- 10 15-20 Tot 

7 32 

Quadro 7 - Gado dos arredores da Cidade, 28 Setembro, 1644 -
Atas li, 240 (531 cabeças, 32 fazendeiros). 

4 - 10 15-20 25-4jl 50-100 200- ~00 T<1ia1 

Inhambupe 2 ~ 2 - - 8 

Tapicurú 25 6 lj. j l 42 
-- -

Total 17 10 8 4 2 51 

Quadro 8- Gado 11, V, 1645 -Atas li, 276 (51 fazendeiros). 

12 
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rendas das imposições e dos gêneros estancados como 
o sabão, o sal e outros, formavam com os artífices e o pe­
queno funcionalismo público a legião dos contribuintes 
( 145). Os senhores de engenho, os fazendeiros e os 
mercadores, com "ter muita fazenda", adquiriam cons­
ciência de sua riqueza e poder, mostrando-se soberbos e 
arrogantes para os menos aquinhoados ( 146) ; os últimos 

(145) 

8 111~ I o o o o o o 
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.,.., 
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,, 
Agricolas (1 1 2 ji I ~ 

Comerciais u A 9 15 9
1i 

5 2 4 ~ 3 6 1 1 11 :l H 
I :1: 

Artezanais :<J. 8 tG 11 2 3 3 4 1 I 'iD 
: 

I I 

Publ. e milit. (2 U) 2 6 110 ll I ,f r. ' 4 J -4 1 56 

Não especif. 4ct 4 47 26 11 Jll !l li :tll i 14 11 lí 192 

-

181n 

-

1 89 64 28 26 19 18 ' 19 5 11 16 8 1 399 
I - I 

Quadro 9 - Contribuição do povo da Cidade do Salvador, se­
gundo tipos de atividades, para o empréstimo de Novembro de 
1648, cfr. Atas, li, pag. 388 ss. 

1) Hortaleiros 
2) F une. da administração e da justiça; militares gradua­

dos; 4 físicos, 1 músico, 1 mestre de dansar. 
Ver na III parte a lista das profissões acima recenseadas. 
(146) Antonil, op. cit., pag. 74. 

' 
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já interviam francamente no govêmo, fazendo sugestões 
e protestos em defêsa dos seus interêsses (147), coisa a 
que antes não se atreveriam, embora isso de governar e 
opinar em coisas de govêmo coubesse aos potentados da 
lavoura canavieira e fumageira, os únicos que por sua 
fortuna e importância tinham palavra nos conselhos da 
governança. Os mercadores só' mais mais tarde viriam 
a ter força tanto que, por não desagradá-los, preferiria o 
rei, no século seguinte, deixar a população em crise de 
mantimentos a proibi-los de reexportar os gêneros ali· 
mentícios importados do reino para o consumo da cidade 
(148). Os oficiais mecânicos, ourives da prata e do ou· 
ro, armeiros, serralheiros, pintores, alfaiates, confeiteiros, 
padeiras, tambem vinham pobres do reino e enriqueciam 
na Bahia com o luxo, o gôsto das joias e baixelas, as igre· 
jas ricamente decoradas, as casas nobres e os primeiros 
sobrados, a ostentação de armas custosas, os regabofes da 
burguezia, ac; procissões e as amantes negras que consu· 
miam a fortuna de muita gente. E desse modo subiam 
socialmente, passando às rodas altas em que os bacharéis 
e literatos exibiam a sua linguagem cheia de preciosismo 
e os seus temas de retórica, de mitologia e filosofia (149). 

A riqueza libertava do trabalho, que era o castigo da 
escravaria. Consumia-se a vida, nas rodas altas e até 
entre o povo, contaminado pelo exemplo dos brancos 

(147) .Atas, III, pag.:... 381. 
(148) Comerciantes em postos de representação política eram 

um extraon;linário. Quasi ao fim do século seguinte, o vice-rei 
como que se desculpava de haver designado alguns dêles para 
oficiais da Câmara do Rio de Janeiro: "como as leis de S. 
M. têm nobilitado os comerciantes, dêstes escolhi para V erea­
dores, nomeando-lhes sempre por companheiro um dos melhores 
da terra", Marquez do Lavradio, in Armitage, J., História do 
Brasil, ed. Rio 1943, pag. 342. 

(149) Freyre, Gilberto, Casa grande e senzala, pag. 380. 
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(150), em jogos -de cartas mexericos e festas. A terra 
era "relaxada, remissa e melancólica", reclamara Anchie­
ta. A preguiça, que nos primeiros tempos era sobretudo 
da gente da terra (151), alastrava-se por tôda a .gente. 
Na segunda metade do século, quando começava a explo­
ração do ouro, ainda reduzida e pouco rendosa, a Ba­
hia era um centro de vida antes ociosa, com uma religio­
sidade pomposa e exterior, muitas dansas, banquetes, fes­
tas, academias, enquanto Minas e Pernambuco já eram 
focos de intensa atividade ( 152). A gente bahiana, obser­
varia o conde de Sabugosa, era de índole bôa, branda e or­
deira, fácil de conduzir, porém muito amante de festanças; 
com um divertimento gastavam todos facilmente o que 
possuíam, despreocupados do dia seguinte, alheios ao es­
pírito de economia e poupança. O comum do povo,. di­
ria Vilhena, era serem todos ociosos, não trabalhando a 
maior parte dos artífices enquanto lhes durasse o comer, 
muito embora fossem em extremo habilidosos. Homens 
e mulheres deixavam crescer de maneira extraordiná­
ria a unha do polegar ou indicador, cortada em ponta, e 
que lhes servia para desfiar fumo, tocar violão e como 
prova de vida ociosa, "o que nesta região é excelente re­
comendação", comentava Lindlev em 1803. Conviven­
tes e folgazões, os brancos que não tinham empregos pú­
blicos, os mulatos e os negros libertos, não se dignavam 
trabalhar; preferiam assentar praça nos diversos corpos 
de tropa de linha ou nas milícias urbanas, o que não lhes 
impedia de, ao mesmo tempo, negociar. A cidade enxa­
meiava de vadios, ao passo que a lavoura de mantimentos 

(15!)) Vilhena, op. cit., I, pag. 141. 
(151) Leite, Serafim, op. cit., pag. 83. 
(152) Lima, M. Oliveira, Formação hist6rica da naciolla­

lidade brasileira, Rio 1944, pag. 93. ss.; Ribeyrolles, Ch., Brasil 
l·itoresco, S. Paulo, II, pag. 58. 
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caía em decadência por falta de braços ( 153) . Os vadios 
constituíam, aliás, uma como profissão, a lembrar os pe­
regrinos europeus, com seu status social definido, reco­
nhecido e até certo ponto cercado de garantias, muito 
embora uma severa lei de polícia previsse a repressão a 
êssc gênero de vida ( 145). 

Em 1676 ainda não havia na cidade nem cadeiras 
de arruar, nem palanquins ou carruagens e apenas pou­
cos cavalos, mais empregados para fins militares e para 
as longas viagens. Os ricos transportavam-se, tanto no 
campo como na cidade, em rêdes conduzidas por 4 escra­
vos, enquanto outros faziam sombra com grandes paras­
sóis (155). Completava êsse expediente ecológico, gra­
ças ao qual foi possível aos brancos adaptar-se aos calo­
res do trópico, o costume de passar o dia inteiro dei-

(153) Vilhena. op. cit., I, pag. 46, 142; Viana, Oliveira. 
Populações, pag. 228. 

Não se pense que a ociosidade. a preguiça, a indolência fossem 
um mal somente da Bahia. O Marquez do Lavradio, ao transmitir 
o cargo de vice-rei a Luiz de Vasconcelos e Souza em 1779, 
<'Screveu: "O caráter dalguns americanos destas partes da Amé­
rica, que eu conheço, é de um espírito muito preguiçoso: muito 
humildes e obedientes, vivem com muita sobriedade, ao mesmo 
vasso que têm grande vaidade e elevacão; porém estes mesmos fu­
mos se lhes abatem com muita facilidade; são robustos, podem 
com todo o trabalho. e fazem tudo aquilo que lhes mandam; po­
rém se não ha cuidado em mandá-los, êles por natureza ficarão 
sempre em inação. ainda a ponto de se VPrem reduzidos à maior 
indigência ... ", Rio de Janeiro 19.VI.1779, in Armitage, ]., op. 
cit., pag. 343. "No Brasil - observa o governador Rodrigo 
Cesar de MenezPS - vivem todos com a soltura aue V. Ex. não 
ignora, e os paulistas com mais liberdade _Que todos; e esta não 
se destrói com outra coisa que com o poder". apud Viana, 
Oliveira, op. cit., pag. 262. 

(154) Ver os dispositivos das Constituições do Arcebispado 
da Bahia, de 1707. sôbre a comunhão pascal, os pedidos de es­
molas e. o casamento dos vagabundos. 

(155) Del!on, op. cit., TI, pag. 196. 
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tado, para só sair à rua pela tardinha para as visitas e 
rodas de prosa nas esquinas, no adro das igrejas, nas bo­
ticas, que Arago inda surpreendeu no Rio de Janeiro pou­
co antes da independência. Dizia esse viajante francês, 
fazendo ironia, que existia aqui uma Virgem apelidada 
Nossa Senhora dos Prazeres, cujo templo era o Brasil e 
cujo santuário era o coração dos seus habitantes; os por­
tuguêses não degenerados pela preguiça, davam-lhe o nome 
de Nossa Senhora do Repouso (156). 

O fausto, o movimento comercial e as riquezas da ci­
dade atraíam para esta a mendicância da redondeza. 
Quando se recrutava gente para esperar os holandêses em 
24, o governador teve que mandar adeantar, "por um 
mercador seu privado", três vintens por dia a muitos dos 
homens do recôncavo que deixavam de atender à 'convo­
cação "por serem pobres e não terem que comer na cida­
de" EJS7). Com as desgraças que se seguiram, aumentou 
tanto o número de mendigos que, por proposta dos mes­
tres de oficio e do procurador do Conselho, a Câmara reu­
niu-se duas vezes para procurar "o remédio que havia de 
haver na quantidade de pobres que _andavam mendigando 
nesta cidade, e entre êles havia muita gente que podia tra­
balhar e ganhar de comer sem mtndigar, e outros o tinham 
por ofício". Resolveu-se proibir a mendicância aos que 
tivessem possibilidades de trabalhar e aquela ficou sujei· 
ta a licença das autoridades ( 1 58). No fim do século li­
tigavam o Arcebispo e o Ouvidor geral sôbre a compe­
tência para conceder licença a velhos e donzelas para 

(156) Arago, M. ]., _Pronwnade autaur d1' monde. Paris 
(1817), t. I, pag. 76, 105. 

(157) Salvador, fr. V. do, op. cit., pag. 509. 
(158) Atas, II, pag. 32, 34. 
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esmolar (159). Afinal a Igreja, usando das suas prerroga­
tivas sôbre as coisas espirituais, avocou aquela competên­
cia por decisão do sínodo reunido em 1707 pelo eminente 
arcebispo d. Sebastião Monteiro da Vide (160). A indi­
gência e a vadiagem sempre teimaram em confundir-se. 
Ao começar o século 19 a cidade prosseguia cheia de pe­
dintes das três qualidades, brancos, mulatos e pretos, di­
zia um cronista da época: uns velhos, incapazes de traba­
lhar, outros moços que, para "mostrar aos que são cativos 
a diferença que vai da liberdade ao cativeiro", entrega­
vam-se à ociosidade, aos vícios, à embriaguez ( 161). 

A situação, nesse particular, não era das peores do 
mundo. Mais de um viajante europeu, de passagem pela 
Bahia, admirou-se de haver aqui poucos mendigos! E, 

(159) Carta régia de 17 de outubro de 1690, pedindo ao 
governador geral informasse sôbre o conflito de jurisdição refe­
rido .acima, in Livro 2.0

, fl. 81, MSS., Arq. Publico do Estado 
Bahia 

(160) "Art. 879 - Tem mostrado a experiência que da mul­
tidão dos petitórios públicos se seguem muitos inconvenientes e 
moléstias dos povos e f reguezias e se diminúi e esfria a cari­
dade dos fiéis cristãos, os. quais não podendo acudir a todos, al­
gumas vezes deixam de dar esmol.as aos mais necessitados. Por 
tanto ordenamos e mandamos que os ditos petitórios se não fa­
çam sem licença nossa, e para a concedermos tomaremos primeiro 
informação da pessôa e causas que para ela ha ; e nunca se con­
cederá geral, mas conforme as circunstâncias que concorrerem 
será limitada para certo distrito ou número de freguezias por 
muito ou POUco tempo; e as ditas licenças se passarão as me­
nos vezes que pUder ser (preferindo sempre os pobres e obras 
pias deste Arcebispado à de fora dêle) e se entregarão às pró­
prias pessôas ou a seus legítimos procuradores porque não suceda 
haver com elas algum trato e negociação. E a pessôa que pedir 
sem licença havemos por condenada por cada vez em dez cru­
zados para a Sé, meirinho e despêsas da nossa Sé, qual o 
aplicamos". 

(161) Vilhena, op. cit., pag. 134. 
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punha-se a tentar explicações para o fato. Dellon, ain­
da no seiscentos, dizia que os ricos alimentavam em suas 
casas a grande número de pobres inválidos, não deixan­
do que ninguem chegasse ao extremo de precisar mendi­
gar o pão. Era um ponto de honra para a gente abasta­
da da Bahia ( 162). Entretanto Arago, em 1817, afir­
mava exatamente o oposto: não havia muita mendicân­
cia, em primeiro lugar, porque os páis eram muito cuida­
dosos em prover os filhos para que não viessem a cair na 
miséria; depois, porque sendo os portuguêses e brasileiros 
muito pouco generosos e acostumados a ver castigar cruel­
mente os negros, não se apiedavam dos necessitados e 
estes procuravam outras paragens. Haveria na cidade, 
quando muito, umas poucas negras velhas, doentes, ex­
pulsas de casa pelos seus senhores por não servirem mais 
para o trabalho. . . ( 163). Evidentemente a explicação 
deste máu observador, de resto muito pessimista quanto 
aos brasileiros, não satisfaz de modo algum. 

Os ricos sabiam dar e até sabiam dissipar em exces­
sos de luxo que não condiziam com a falta de gosto e de 
conforto em suas casas, luxo que prodigalizavam às pró­
prias escravas ele estimação. Aquele mesmo viajante ou­
viu dizer, ou imaginou, que certas senhoras enfeitavam 
as suas escravas para tirar lucro dos seus desregramentos, 
o que é muito para duvidar se se tem em vista os severos 
costumes da época. Agora, que muitas pretas e mulatas 
desinquietas o fizessem, por conta própria, para atrair a 
atenção dos solteiros e casados, isso é ·certo. Em 1641, 
além dos muitos aleijados e pobres, sobretudo mulheres, 
que andavam pedindo pelas ruas, a cidade estava muito 
"dissoluta no trajo das escravas que chegavam a tanto 

(162) op. cit., II, pag. 195. 
(163) op. cit., I, .pag. 116. 
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que com as muitas galas, que lhes davam os seus amigos, 
chegavam a tanto extremo que por elas muitos casados 
deixavam suas mulheres e a fazenda perecia. . . o que 
se podia atalhar com lhes limitar o trajo". E foi o que 

· resolveu a Câmara municipal numa de suas vereações 
( 164). Contudo, nem assim a coisa melhorou. As ne­
gras eram audazes e muito protegidas. Desiludida de 
conseguir algum resultado na repressão àquele uso, a Câ­
mara acabaria apelando para o rei em 1709. E Sua Ma­
gestade, à falta doutro recurso, limitou-se a mandar, mui­
to gravemente, ao governador geral que confirmasse a 
proibição anterior e apertasse nas medidas de precaução 
com as pessôas que andavam de noite pelos bêcos e 
vielas de todo o Brasil, uns embuçados para ocultar a 
sua identidade, outros metidos em amplas capas para dis­
farçar as armas que traziam, alguns até de batina, fin­
gindo ser clérigos para escapar à vigilância das guardas 
( 165). Isso de andar vestido de padre sem ter ordens 
sacras era muito comum, depreende-se das justificativas 

(164) Atas, /I, pag. 32. 
(165) "Luiz Cesar de Menezes, Amigo. Eu E! Rei vos 

envio muito saudar. Havendo visto a representação que me fi­
zeram os oficiais da Câmara dessa Cidade sôbre a soltura com 
que as escravas e escrav_os costumam viver e trajar nas minhas 
Conquistas Ultramarinas, andando de noite e incitando com os 
seus trajes lascivos aos homens. Me pareceu ordenar-vos façais 
com que se guarde a ordenação pelo que toca aos que andam 
de noite. ~ como a experiência tinha mostrado que dos trajes 
que usam as escravas se seguem muitas ofensas contra nosso 
Senhor, Vos ordeno não consintais que as escravas usem de ne­
nhuma maneira de sedas, nem de telas, nem de ouro, para que 
assim se lh~s tire a ocasião de poderem incitar para os pecados 
com os adornos custosos de que se vestem : e esta minha Lei f a· 
çais executar em tôdas as Capitanias de vossa jurisdição, mandan­
do-à para este efeito publicar e registrar nos Los. da Relação 
desse Estado, Secretaria e mais partes necessárias. Escrita em 
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para certas leis eclesiásticas (166), e frequente tambem 
encontrar clérigos em trajes civis, o que era mais expli­
cável pela circunstância de serem recentes as disposições 
canônicas a esse respeito (167). 

Quando se começaram a estudar as medidas para 
coibir o êxodo das populações do reino para a colônia, 
atraídas pelas primeiras descobertas de minas auríf·eras, 
a Bahia e as outras capitanias do norte eram "as mais 
antigas e numerosas de portuguêses". O Rio de Janeiro, 
por exemplo, apenas alcançara "umas relíquias de povoa­
dores" que para ali emigraram nos primeiros anos de sua 
fundação (168). Mas à Bahia não iam importar muito 
as providências que a metrópole passaria a tomar com 
o fim de evitar aquêle êxodo: a cidade do Salvador não 
seria procurada sinão por pequena parte desses imigran­
tes e os que aportavam aqui, tomavam o caminho do Dis­
trito das Minas com a gente da terra que, na mesma oca­
sião, saía em procura da riqueza, naquele El Dorado. Os 
naufrágios roubavam, também, muita gente à colônia: 
gente que ia ao reino ou a outras ~pitanias, e gente que 
vinha habitar na Bahia. Em 1668 ocorreu um dêsses de­
sastres. dos maiores que se verificaram na costa bahia­
na. Uma náu da frota anual da Junta de Comércio, com 

Lx.• a 23 de Setembro de 1709/ Rey/Miguel Carlos/P.a o Govor. 
geral do Estado do Brasil. 

Resposta 
"s~nhor. A esta carta d~ V. Mag!'. darei devido cumprimento: 
A Real Pessoa de V. M<~~e. guarde Nosso Senhor como seus 
vassalos havemos mister. Bahia e Junho 24 de 1710 / Dom Lou­
renco de Alm:tda". Cartas régias, MSS., L.0 6, pag. 260, Arq. 
Publ. do Estado, Bahia. 

(166) Const. do Arceb. da Bahia, arts, 450 e 938. 
(167) ibid. -
(168) Informação sôbre as minas do Brasil, in 'AmJ.is d<J 

Bibl. Nacional, Rio 1935, vol LVII, pag. 162. 
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quase mil pessôas a bordo, entre passageiros, soldados 
e tripulantes, esfacelou-se nas pedras do Rio Vermelho, 
morrendo umas quatrocentas. Salvaram-se 70 soldados 
e marinheiros, mas dos 200 passageiros que se destinavam 
à nossa cidade, ninguem escapou (169). 

As epidemias durante muito tempo foram um fla­
gelo da zona rural e da gente de côr, dos gentios da terra 
e dos escravos pretos. As sezões, as disenterias e, mais 
que tôdas, a bexiga e o sarampão devastavam as aldeias 
dos indígenas mansos, os engenhos, as fazendas, as ro­
ças, quando muito os escravos e a gentinha da cidade. Em 
1686 aconteceu justamente o contrário (170). Vinda de 
Pernambuco, onde vitimara mais de 2 mil pessôas, sur­
ge na Bahia a peste da bicha ( 171), precedida de sinais 
nos astros, que eram tidos como preocursores de máu 
augúrio. Rocha Pitta, que vivia na ocasião, conta que 
"os primeiros feridos foram dois· homens~ que jantando 
em casa de uma mulher meretriz, morreram em vinte e 
quatro horas", - circunstância que parece mostrar que 
a febre amarela penetrou na Bahia, como no Ri6 de Ja-

(169) Pita, Sebastião da Rocha, História da América Portu­
guêsa, 1500-1724, ed. Livr. Garnier, Rio, pag. 272; Does. hist., vol. 
6 pag. 92. 

(170) Joan Nieuhof, falando das cidades. e vilas da costa, 
existentes ao tempo da dominação holandêsã no Nordeste, dizia 
que o Brasil não era sujeito a pestes, a não ser a bexiga que 
atacava os escravos e indios, Memorável VÜtgem marítima e ter­
restre ao Brasil, ed. s/d., S. Paulo ( ed. holandês a - 1682), 
passim. 

(171) Bicha designava antigamente febre J!.marela. Erro­
neamente se disse que a epidemia de 1686 fôra de dise.nteria, quan­
do, a julgar pela sintomatologia registrada na ocasHr9', é certo que 
a bicha corresponde realmente ao tifo icteroide 'ôu f. amarela, 
dr. São Paulo, Fernando, Linguagem médica popülar no Brasil. 
Rio 1936, I,- pag. 150 ss. 
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neiro (172), pelos quarteirões próximos ao mar, em que 
se reuniam, em pensões de extrangeiros e casas de mere­
trizes, os marítimos e pessôas desembarcadas dos navios. 
"Continuou com alguma pausa, mas com tal intensão e for­
ça que era o mesmo adoecer que em breves dias acabar, 
lançando pela boca copioso sangue... Foram logo adoe­
.cendo e acabando tantas pessôas, que se contavam os mor­
tos pelos enfermos. Houve dia em que caíram duzentos 
e não escaparam dois. . . Estavam cheias as casas de 
moribundos, as igrejas de cadáveres, as ruas de tumbas; 
não havia já pessôas para acompanharem o Santíssimo 
Sacramento, que por esta causa levavam os Párocos com 
menor culto .. " O Governador Marquez das Minas vi­
sitava pessoalmente os doentes e "com mão larga" man­
dava socorros em dinheiro para o recôncavo. Faleceram 
o Tenente General, o capelão do governador, o arcebis­
po d. frei João da Madre de Deus, cinco desembargado­
res e o filho do próprio Marquez das Minas. Não ca­
bendo na Misericórdia os numerosos doentes, a d. Fran­
dsca de Sande, "viuva poderosa e matrona das principais 
da Bahia", transforma sua casa em hospital e recolhe os 
empestados, tratando-os desinteressadamente. 

Morreram desses "males" três médicos e outros tan­
tos cirurgiões, "todos insignes nas suas Faculdades, mos­
trando que se não acertavam a cura dos enfermos, tam­
hem erravam a sua. Já haviam poucos que podessem as­
sistir aos doentes ( 173). por que tímidos, ou desengana-

(172) Nava, Pedro, "O quarteirão da febre amarela", Me­
dicilla, Cirur,qia e Farmácia, Rio de Janeiro, set. 1948. 

(173) A Bahia nunca faltaram médicos. Os primeiros que 
vieram ao Brasil instalaram~se na cidade do Salvador, Jorge 
Fernandes e Jorge Valadares. Em 1639 o conde da Torre resol­
veu levar para Pernambuco, afim de servir junto à gente <fe 
guerra que combatia os holandêses, o dr. Francisco Vaz Ca'm•l, 
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dos de não poderem conhecer o achaque, se retiravam, e 
às pessôas a quem não podiam faltar, curavam por fora 
dos trópicos do hemisfério da medicina". 

A epidemia só começou a declinar, quando a popula­
ção, horrorizada e desiludida, resolveu fazer um voto so-

"físico e cintrgião", que recebia da cidade um salário para 
atender à sua população; ficou somente o licenciado Antonio 
Cordeiro, casado e morador na terra, Atas, I, pag. 414. Seriam 
êsses, quem · sabe? os médicos de quem diz Pedro Calmon re­
ferindo-se ao cêrco holandês da Bahia, que " mais pela falta de 
médicos que de enfermaria, sofria a praça. Em 1638, contam os 
cronistas, a imperícia dos facultativos apressou a morte a nume­
rosos feridos dos combates de Abril-Maio", in nota a pag. 144 de 
Vieitra, A., Sermões patriótico-r. Em janeiro de 1671 o governador 
Alexandre de Souza Freire escrevia da Bahia a João da Silva 
de Souza, governador do Rio de Janeiro: "Vejo o que V. S.a. 
me diz sobre o Médico, quatro ha nesta cidade, c são poucos 
para tão grande Povo. Em Pernambuco havia um, e por lhe não 
pagarem se veiu tambem para a Bahia donde morreu. Esta expe-
1 iência fez agora menos gostoso o apetite do oferecimento, que aí 
se fez ao Médico que lá quizesse ir : mas muito mais a limitação 
dêle. Cuido eu que se aí se fizer partido tão autorizado que lhes 
façam esquecer o muito que aqui ganham, porventura que o 
aceite algum a que lhe repugnar de algum modo menos a ida, e 
a mudança de sua c.asa. E corno eu os não posso obrigar por 
preceito (por mais que o desejei fazer com razões) e só o 
interesse é o mais eficaz império para esta gente; a Câmara dessa 
cidade lhe deve fazer conveniência que o abale, porque entendo 
que só por este meio ficará V. Sa. conseguindo o intento de dar 
médico a esse Povo a que nenhum bem pode faltar governando 
V. Sa. a cujo serviço estarei sempre com a vontade que levo. 
Guarde Deus a V. Sa. muitos anos". · 

Logo eli1 abril, Freire comunicava a seu correspondente: "Re­
cebi a carta de V. M. e dela faço a estimação que costumo a todas 
as em que V. Sa. me dá novas de suas saude, que como V. Sa. 
vive em terra donde não ha médico é mais para dar cuidado a 
certeza dela. E por esta causa venho a agradecer a um francês 
de bôa opinião na ciência, ainda que com poucas experiências 
do Brasil, o passar-se nesta oc.asião para essa cidade donde lhe 
seguro grande fortuna; mas a maior que eu lhe desejo é que o 
uão haja V. Sa. mister". Does. lzist., vol. 6, pag. 163, 166. 
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Iene a São Francisco Xavier, tomando o famoso tauma­
turgo jesuíta e missionário do Oriente, para patrono da 
cidade. "Não se sabe ao certo, sugere Pedro Calmon 
( 174), se atenuada pela invernia, que principiava, se pela 
oportuna intercessão do orago", a peste cedeu. 

Os moradores do recôncavo, observa Rocha Pita, 
"não experimentaram tanto rigor do mal, assim na ex­
tensão como na força; e dos que enfermavam, morriam 
poucos. . . Foi matéria digna de reflexão, que deste 
contágio não enfermaram negros, mulatos, índios, nem 
mesclados, assim na Bahia como em Pernambuco. Por 
esta causa não faltaram aos enfermos e aos sãos quem 
os servisse e solicitasse o necessário; porém faltava~n os 
mantimentos porque os que os conduziam, antes queriam 
perder os interesses de os trazer às cidades que arriscar 
as vidas nelas, onde estava tão furioso o contágio". Con­
quanto abrandasse, a doença não desapareceu inteiramen­
te, vitimando ainda muitas pessôas que chegaram na pri­
meira frota do ano; na seguinte frota, do mesmo ano de 
1686, "acabaram a poder do mesmo contágio outras pessôas 
de distinção e em ambas a maior parte dos homens marí­
timos". O novo governador, Matias da Cunha, pouco de­
pois de assumir o govêrno em substituição ao Marquez 
das Minas, sucumbia tambem ao terrível mal (175). 

Apesar desses revezes, em 1690 d. João de Lencas­
tro invocava o crescimento da população da cidade para 
justificar a necessidade de uma reforma da administra­
ção judiciária ( 176). Esse aumento, entretanto, deveria 
ser pequeno pois o Pe. Antonio Vieira, que regressara à 

(174) O crime de A11to11io Vieira, S. Paulo 1931, pag. 86. 
( 175) Pita, S. da Rocha, op. cit., pag. 307 ss; Matos, 

Waldemar, D. Francisca de Sande, Bahia 1949, passim. 
(176) Accioli, op. cit., II, pag. 148. 
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Bahia antes da peste, afirmou que a desconhecera quan­
do, depois de quarenta anos de ausência, tornou a vê-la 
"muito acrescentada e enobrecida de casas, mas total­
mente desprovida de homens" ( 177). 

Nêsse fim de século, em cujos meiados a produção 
do açucar atingira ao seu máximo ( 178), "a mais rica 
e bela cidade dos portuguêses no Brasil" era mais ou 
menos como Lyon, parecendo a um francês, que a co­
nhecia, um pouco mais povoada C 179). Tinha 2.000 ca­
sas, doze grandes igrejas, muitas capelas, diversos con­
ventos e um hospital. A guarnição era de 400 homens e 
podiam-se levantar alguns milhares de milicianos. Ha­
via grande número de negociantes, portuguêses na maio­
ria, brasileiros e alguns extrangeiros. Era grande a quan­
tidade de escravos e os ricos, sobretudo as damas, faziam 
garbo de passear em palanquins pelas ruas mais importan­
tes e concorridas C 180), ostentando o luxo que ainda re­
fletia o "tempo dourado" dos grandes dias do açucar e 
que então era mantido pelos lucros do contrabando do 
ouro recebido das Minas em troca de gado, mantimen­
tos, fazendas e negros que se remetiam clandestinamente. 

(177) Varnhagen, op. cit, III, pag. 338. 
(178) Simonsen, Roberto C., História econômica do Brasil, 

1500-1820, Rio 1944, II, pag. 220 (Gráfico for.a do texto). 
(179) Dellon, op. cit., II, pag. 188. Lyon contava mais de 

200 mil habitantes e1111 1793, o que talvez se deva entender em 
relação às comunas de que era capital e não exclusivamente à 
cidade, Bouillet, M. N., Dictiomtaire universel d'Histoire et de 
Géographie, 28eme ed., Paris 1884. 

(180) D,ampier, 1699, apud Taunayt A. de E., op. cit., 320. 



OS CENSOS DO SECULO XVIII-

Ü s cômputos das populações coloniais não passaram de 
vagas estimativas até os fins do sec. XVII. Com o sec. 
XVIII iniciam-se os censos demográficos no Brasil. 

Em Portugal êsses recenseamentos eram tão antigos 
quanto os mais antigos que se fizeram na Europa, qui­
çá anteriores. Pearl situa em 1532 o mais antigo traba­
lho de bio-estatística européa, - um boletim semanal de 
mortalidade compilado em Londres ( 181). E somente 
em pleno seiscentos os primeiros censos de adultos para 
fins militares. Entretanto em 1527 os portuguêses co­
nheciam o número exato de fogos e de almas existentes 
em sua metrópole e em 35 contavam a população das suas 
34 vilas e cidades (182); em 1580 faziam um recensea­
mento rigoroso, procurando conhecer o número de pes­
sõas das diversas classes sociais, entre 18 e 50 anos de 
idade, isto é daquelas capazes de trabalho e serviçQ mi­
litar (183). No sec. XVII já se publicavam em Lisbõa 
importantes estudos demográficos de Manoel Severim de 
Faria, seguidos dos outras monografias do mesmo ~­
nero. 

É de crer que os róis de desobriga, em que os vigá­
rios anotavam as quantidades fiéis que comungavam c 
confessavam pela quaresma se fizessem na Bahia ao co­
meçar o seteçentos, pois que em 1702 o insígne arcebis-

(181) Pearl, Raymond, IntroductioJJ to medicai biometr:y and 
sfatistics, Philadelphia and London 1940, pag. 22. 

(182) Martins, Oliveira, op. cit., V., pag. 25, 72. 
(183) ibid., pag. 73. 
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po d. Sebastião Monteiro da Vide fazia uma avaliação da 
população de sua diocése e quatro anos depois havia, em 
livros da Mitra, um registro dos fogos e pessôas em ida­
de de confissão ( 184). A Santa Casa de Misericórdia 
tambem registrava em 1703 os enterramentos que se rea­
lizavam na cidade ( 185). O sínodo arquidiocesano de 
1707, fazendo cumprir legislação canônica já vigente em 
Portugal, obrigou os párocos a fazer anualmente, por si 
e não por outrem, entre a dominga. da Septuagésima e a 
Quinquagésima, rol pelas ruas e casas, e fazendas de 
seus freguezes, anotando os seus nomes, sobrenomes, local 
de residência, e indicando separadamente cada pessôa; 
por meio de uma convenção em letras, deviam indicar as 
pessôas que não chegavam à puberdade, isto é os quatorze 
anos nos homens e os doze nas mulheres, e os maiores, 
obrigados a confissão e comunhão (186). Um ano de­
pois, para atender a uma ordem vinda do reino, o go­
vernador Luiz Cesar de Menezes pedia aos vigários que 
lhe fornecessem, pelo rol da desobriga, a relação dos 
páis de família que houvesse em suas freguezias, com o 
número de filhos machos c suas idades, e ainda o nÍ1-
mcro de fogos, ou lares ( 187). 

"O fazer um mapa desta natureza neste .país não é 
tão fácil como talvez se suponha, dizia Vilhena em 1799, 
porque os páis de família, receiosos de que lhes peçam 
filhos para soldados, não só ocultam muitos, como nem 
dão os nomes nos róis de confissão e o mesmo praticam 
com os escravos, receiosos de alguma capitação ou tribu­
to, segundo o número ele escravos que constar possuem'' 

(184) Accioli. op. cit.. V., pag. 277; Does. Arq. Mari11lta 
I' Ultranwr, n.0 2010, vol. I, pag. 130. 

(185) Accioli, ibid. 
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(186) Const. do Arccb .. art. 144, pag. 61. 
(187) Does. hist., vol. 41. pag. 224. 
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(188). No exame de tais censos é necessário ainda levar 
em consideração que dos mesmos eram excluidos todos 
os que não haviam atingido a idade de confissão, como 
inecentes, párvulos e pagãos (18Y); e para efeito de dis­
crimmação dos grupos sociais, tambem, se deve atentar na 
observação de Lucila Herrmann (190) sôbre o fato de 
que na era colomal distinguiam-se os indivíduos que não 
posuiam terras e lavravam terras alheias, e os agrega­
dos; os primeiros não faziam parte dos fogos do proprie­
tário e eram, por isso, computados separadamente com 
seus escravos e familiares; os últimos eram contados no 
fogo da família chefe. Num censo de 1775, o orga­
nizador do mapa geral das freguezias fez uma indicação 
que confirma aquela distinção, quando declarou que a 
cidade do Salvador tinha tantos fogos e tantas almas, "a 
maior parte pretos e pardos cativos, porém os fogos a 
maior parte são brancos" ( 191). 

Estatísticas realmente completas e detalhadas, clas­
sificando a população por grupos de idades, côr e esta­
do civil, e incluindo os números de nascimentos e fale­
cimentos, datam do :último quartel do século. :S de 20 
de junho de 1775 o grande mapa, reproduzido neste 
trabalho, com minuciosa análise da população da cidade. 
Entretanto datam somente de 21 de maio do ano seguinte 
as instruções do Ministro da Marinha e Secretário de 
Estado sôbre o recenseamento que se mandou organizar 

( 188) op. cit., II, pag. 481. 
( 189) ibid. 
(190) "O cíclo do café em Guaratinguetá, 1805-1930", So­

ciologia, VII, n.0 3, S. Paulo 1945, pag. 131, e "Evolução da 
estrutura social de Guaratinguetá num período de trezentos anos", 
Revista de Administração, li, nos. 5-6, S. Paulo 1948, pag. 66. 

(191) Does. Arq. Mari11ha e Ultramar, doc. n.0 8750, vol. I, 
pag. 289. 
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nas ilhas e nas capitanias do Brasil. De acôrdo com essas 
instruções a população deveria ser computada em 10 
classes: 

1.a classe - Tôdas as crianças do sexo masculino 
até a idade de 7 anos. 

2.a classe - Todos os rapazes de 7 a 15 anos. 
3.a classe - Todos os homens de 15 até 60 anos. 
4.a classe - Todos os velhos de 60 anos para cima 

com especificação .particular dos que passarem dos 90 
anos. 

5.a classe - Tôdas as crianças do sexo feminino até 
a idade de 7 anos completos. 

6.a classe - Tôdas as raparigas de 7 até 14 anos. 
7.a classe - Tôdas as mulheres de 14 até 40 anos. 
s.a classe - Tôdas as adultas e velhas de 40 anos 

para cima, com especificação particular de tôdas que pas­
sarem de 90. 

9.a classe - Todos os nascimentos ocorridos no ano 
em que se fizer o recenseamento. 

10.a classe - Tôdas as mortes ocorridas no mesmo 
ano ( 192). O censo do ano anterior fôra, todavia, mui­
to mais minucioso. Em 5 de dezembro de 1780 o go­
vernador remetia da Bahia para Lisbôa, em anexo a uma 
sua carta, um "Mapa da enumeração da gente e povo 
desta Capitania da Bahia, pelas freguezias das suas co­
marcas com a distinção em 4 classes das idades, pueril, 
juvenil, varonil e avançada, em cada sexo, com o número 
dos velhos de mais de 90 anos, dos nascidos, dos mortos, 
e dos fogos, conforme o permitiram as listas que se tira­
ram do ano pretérito, no que é de notar que aqui não se 

(192) Does. Arq. Marinha e Ultramar, doc. n.0 10.219, vol. 
Il, pag. 445. 
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incluem as 11 freguezias das Minas e Sertão do Sul que 
passaram à jurisdição secular da Bahia" (193). 

Havia o desejo de fazer trabalho de análise demo­
gráfica, rigoroso, mas não se encontrara um critério se­
guro para tabulação dos dados. As instruções de 76 
preenchiam uma grande lacuna, mandando incluir as cri­
anças impúberes, até então ausentes dos cômputos, di­
vidindo-as em duas categorias que correspondem aproxi­
madamente aos grupos atuais de pre-escolares e escola­
res; entretanto classificam de modo diverso os púberes e 
adultos dos dois sexos, atendendo às diferentes idades 
da puberdade e às médias de duração de vida e de apti­
dão para o trabalho em cada sexo. No quadro de 75, 
porém, as classes etárias estão separadas por intervalos 
irregulares, de 8, 5, 7 e 10 anos ( 194). Apesar disso, 
êsses censos já permitem uma avaliação mais ou menos 
segura das caraterísticas e tendências dos indices vitais, 
sobretudo quando completados com os dados, por vez·es 
bastante minuciosos, dos registros de óbitos, batizados e 
casamentos que se faziam nas igrejas paroquiais. Tira­
lhes muito o valor a circunstância de que provavelmente 
os vigários não se davam ao trabalho de fazê-los pessoal­
mente, o que transparece, por exemplo, em certos ele­
mentos do quadro de 1775, que adeante examinaremos. 
O ministro Martinho de Melo e Castro, numas instruções 

(193) No livro de Correspondência dos governadores, rela­
tivo àquela época, consta a cópia do ofício remetendo em anexo 
o mapa, mas dêste não ficou, ao menos no mesmo códice, se­
gunda via. Em nota de Braz, in Accioli, op. cit., III, pag. 83, 
e em Does. Arq. Marinha e Ultramar, vol. II, pag. 480, existe um 
resumo dêsse mapa. 

(194) Sôbre as dificuldades em estabelecer grupos de idades 
para fins bio-estatísticos, cf r. Hall, M. F., Public health statistics, 
N. York - London (1942), pag. 99, e Freitas Filho, Lincoln de, 
Noções de Rio-estatística, Rio 1946, pag. 38. 
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que deu ao marquez de Valença, quando este em 1.779 
veiu governar a Bahia, compara as cifras demográfkas 
relativas aos anos de 59, 75 e 78 e afirma, com razão, 
que as diferenças entre as mesmas, especialmente entre 
as últimas, estão a mostrar "a pouca exatidão com que 
f eram tiradas" ( 195). 

Ao começar o século o recôncavo da Bahia já esta­
va bastante povoado ( 196), calculando o arcebispo que ha­
veria em sua diocése mais de 90 mil almas, das quais uns 
50 mil escravos, o que não seria exagêro, na sua opinião, 
uma vez que um ano por outro entravam, da Costa da 
Mina e de Angola, mais de 2 mil negros nas embarcações 
que os iam buscar àquelas partes. É ainda um prelado 
ilustre d. Romualdo de Seixas, quem informa que em 
1703 o esquife dos pretos da Casa da Misericórdia en­
terrou 544 pretos escravos, e a tumba da mesma institui­
ção para pessôas livres e escravas fez 265 sepultamentos. 
Em 1711 enterrou aquele 600 e esta 300. sem mencionar 
os que, por não serem batisados, sepultaram-se no cam-
po ( 197) . 

Tinha a cidade em 1706, de acôrdo com os assenta­
mentos constantes de livros eclesiásticos, 4.296 fogos e 
21.601 almas de confissão. As minas atraiam cada dia 
maior número de pessôas, ávidas de enriquecer. De Por­
tugal chegavam numerosas pessôas, em cada navio, e 
como não traziam documentos de identificação, as auto-

(195) Accioli, op. cit., V, pag. 343; Varnhagen, op. cit., 
IV, pag. 376. 

(196) O rei, numa carta ao governador d. Rodrigo da Costa, 
~ôbre criação de uro Terço de. Auxiliares, manda que se recrutem 
homens não só entre a gente que vivia "na cidade, de portas a 
dentro", mas entre "a gente do recôncav0, que é inumerável". O 
governador respondeu-lhe que isso seria fácil "pela muita gente 
que em si tem" o dito recôncavo, in Acci0li, op. cit., II, pag. 299. 

(197) ibid., V, pag. 277. 
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ridades da colônia encontravam enorme dificuldade em 
sujeitar os moços em idade de serviço militar à obrigação 
de assentar praça de soldado, razão porque, em atenção 
a um pedido do governador da capitania, a Secretaria 
de Estado, em Lisbôa, passou a exigir que todos os que 
viajassem para o Brasil procurassem munir-se de passa­
porte, medida que se reforçou no fim do mesmo século, 
por isso que era burlada frequentemente pelos capitães 
das náus (198). Nos livros de Ordens régias, do Ar­
quivo Público Estadual da Bahia, encontramos as listas 
de passaportes fornecidos por aquele ministério durante 
alguns anos. Para a viagem na monção de abril de 1714 
concederam-se documentos a 111 pessôas que se destina­
vam à Bahia, devendo-se notar que 105 eram do sexo 
masculino, inclusive 2 frades; na mesma ocasião viajou, 
sem necessidade de passaporte, a família do marquez de 
Angeja, que vinha como vice-rei. Para a monção de 
maio de 1715 foram autorizadas 27 pessôas, tôdas do 
sexo mascculino, o mesmo ocorrendo com as 15 que vie­
ram em fev~reiro de 16, entre as quais estavam 4 religio­
sos; no mesmo ano, em dezembro, embarcaram mais 15, 
igualmente homens. Em abril de 17 receberam passapor­
te 121 do sexo masculino, entre os quais alguns religiosos, 
e 9 mulheres ( 199). Essas cifras certamente não tra­
duzem tôda a verdade, porquanto na ocasião assinalava-se 
verdadeiro êxodo para o Brasil, tanto que em 1732 o 
Conselho Ultramarino, dirigindo-se ao rei a respeito 

(198) Does. Arq. Marinha e Ultramàr, doc. n.0 3.384, vol. 
VI. pag. 343, decreto de 25.11.1790. O doc. n° 3.383 refere-se a 
um soldado que saiu de Lisboa sem passaporte. -

(199) Livros n. 9, doc. n. 73; n. 10, doc. n. 52; n. 11, 
doc. n. 12 e 86; n.0 12, doc. n. 59. Koster observara que "quási 
todos os homens que fizeram parte das ~pedições colonia,i_~ dos 
portugueses eram sem família". 
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dessa evasão, dizia: "A fama dessas riquezas convida 
os vassalos do reino a se passarem para o Brasil a pro­
curá-las; e ainda que por uma lei se quiz dar providên­
cias a esta deserção, por mil modos se vê frustrado o 
efeito dela, e passam para aquêle estado muitas pessôas 
assim do reino como das ilhas, fazendo esta passagem ou 
ocultamente, negociando êste transporte com os mandan­
tes dos navios e seus oficiais, assim nos de guerra como 
nos mercantes, ou com fraudes que se fazem à lei, pro­
curando passaportes com pretextos e carregações falsas. 
Por êste modo se despovoará o reino e em poucos anos 
virá a ter o Brasil tantos vassalos brancos como 
tem o mesmo reino" (200). Enquanto tantos solteiros 
entravam no país, seduzidos pela miragem do ouro, en­
caminhando-se para o sertão, verificava-se um movimen­
to de mulheres em sentido contrário, obrigando a corôa 
a proibir, em 1732, a volta daquelas a Portue-al a não 
ser com os maridos quando estivessem êstes devidamente 
autorizados a ree-ressar ao reino (201). De outra ma­
neira o cleseauilibrio entre o número de mulheres e de 
homens só tenderia a a~ravar os problemas de moralida­
de e de povoamento ela co10nia. 

A capitania, por êsses anos, enfrentava uma grave 
crise. A exportação geral caíra, a produção do açucar. 
com a saída dos escravos para as minas e a concorrência 
ele outras nações proclntoras, baixava continuamente, as 
rendas públicas decresciam e a dificuldade em obter no­
vos escravos era extraordinária em vista dos holandêses 
ocuparem a Costa da Mina (202). A população da ci-

(200) Carvalho. Augusto, Esf1tdo sôbrc a colo11ização c 
cmigracão para o Brasil, Porto 1874, pag-. 73. 

(201) Varnhagen, op. cit., IV, pag. 23. 
(202) Simonsen, Roberto C .. op. cit .. II, pag. 220; Parecer 

de Wencesláu Pereira da Silva, Bahia 12.II.1738, sôbre a ruin::t 
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dade crescia apesar de tudo, com a sua elevada natali­
dade e os acréscimos resultantes dos que abandonavam 
as lavouras atraídos pelos negócios, pelos divertimentos 
e pelo luxo que ainda lavrava na Bahia. Até meiados 
do século, os ·dados existentes não parecem fidedignos. 
Assim é que Afonso Ruy afim1a (203) que em 1718 
o número de habitantes era de 39.209 na zona urbana 
e de 2.676 na suburbana, e o de fogos, na primeira, 
6.617. Entretanto Rocha Pitta diz que, antes de 1724, 
havia 6 mil fogos, e no recôncavo, qtte continuava a ser 
a morada da maior parte da nobreza, dos trabalhadon•s 
e escravos, havia mais de 100 mil almas de confissão, 
''além dos que não são capazes dos Sacramentos" (204). 
Esses algarismos parecem excessivos em face dos cálculos 
para 1755, em que, ainda de acôrdo com d. Romualdo 
de Seixas (205), existiam 6.719 fogos e 37.543 almas 
de confissão, a menos que as cifras de 1718 incluam os 
párvulos e impúberes, o que não parece provável. Pelo 
censo de 1757, nas 9 freguezias urbanas, viviam 34.170 
moradores púberes em 4.814 fogos ; Braz do Amaral 
corrige êsse cálculo, elevando o total de habitantes para 
34.422 (206). Entretanto, o medidor das obras da ci-

dos três principais gêneros do comércio do Brasil, in Does. Arq. 
Mari11ha c Ultramar doc. n.0 347. Tomavam-se as mais rigorosas 
medidas par.a impedir a abertura de novos caminhos da B.ahia 
para as minas e S. Paulo e para coibir a saida de brancos e 
escravos, que deixavam as lavouras e engenhos sem que se 
conseguisse evitá-lo, Br.az in Accioli, op. cit., VI, pag. 199. 

(203) op. cit., pag. 315, sem indicação de fonte. 
(204) op. cit., pag. 51' e 61. 
(205) toe. cit. 
(206) Braz do Amaral, Recordações históricas, Porto 1921, 

pag. 256, di~: que no censo ge 1757 houve 3 vigários que deixaram 
de mencionar o número de fogos das suas paróquias e que, dando 
para ess.as paróquias um total de 2.400 habitantes, o total da 
cidade seria 34.422. Todavia no vol. I dos Does. áo Arq. Ma-
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dade, Manoel de Oliveira Mendes, no mesmo ano, con­
tava 6.821 fogos com 37.323 pessôas (207). Os dados 
do medidor baseavam-se nos registros paroquiais, em­
bora corrigidos, como se pode verificar num quadro 
comparativo: 

Freguezias da N.• de I Número de almas (A N.• de (B 

cidade fogos Confissão I Comunhão 
Total 

fogos Almas 

S~, Cate:lral ... 1436 - 8190 8.442 1436 8.422 
C. da Praia ... 4000 4.000 868 5.464 
Pilar .••..... 450 150 3.200 416 4.119 
S. A~loniü, a. 

Carmo .••.. 3968 3.968 949 4.460 
R. do Pas~o ... 408 ·~ 2.028 408 2.028 
Sani'Ana ..•... 1020 4.313 1020 4.313 
s. Pedo velho 1200 150 5.926 1~00 5.926 
Brotas .•••... 25 1.045 189 1.069 
Vitória ••....• 500• N dO• 1.500 335 1.522 

4814 ~ 34.422 68~1 S7 .. 32í! 

A) Informação dos Vigários, does. 2667-2675, combinada 
com doc. 2666, Relação das fregiuezias da Cidade, com o número 
de fogos e de almas, segundo lista enviada pela frota de 1757. 

B) Mendes, M. Oliveira, Relação topográfic.a da C. do 
Salvador, loc. cit. 

Provavelmente Oliveira Mendes, percorrendo a ci­
dade para fazer a sua rlescriçã·n, verificou melhor o 

rinha e Ultramar, does. n.0 2667 a 2675, embora faltem as cifras 
relativas aos fogos da Conceição da Praia, S. Antonio além do 
Carmo e Brotas, constam os totais de "almas de confissão" de 
tôdas as 9 freguezias, seja 34.170. A razão todavia está com 
Braz do Amaral, por se ter baseado no doc. n.0 2666, vol., I., 
Does. Arq. Marinha e Ultramar. 

(207) Cartas do Senado a S. M., MSS., 1742-1822, Arq. 
Publ. Estadual, Bahia, pag. 105 v. e ss. 
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número de fogos e de habitantes, motivo pelo qual devem 
ser mais exatos os seus algarismos (208) . 

. O número de pessôas púberes, a julgar por tais da­
dos, oscilava em torno de 5,5 por fogo, em média, uas 
duas áreas urbana e suburbana, mas provavelmente na 
tt!tima a média era mais elevada. 

Em 59 o conde dos Arcos mandou fazer outro censo, 
cujos resultados foram, para a ddade, 6.782 fogos com 
40.263 habitantes, e para o recôncavo 8.315 fogos e 
62.833 habitantes; em tôda a capitania assinalaram-se 
28.612 fogos e 250.142 habitantes, não entrando nêsse 
rôtnputo os menores até 7 anos de idade, nem os índios 
elas aldeias administradas pelos religiosos, nem as ordens 
religiosas de ambos os sexos e as pessôas ocuparias no 
serviço das ditas ordens (209). De conformidade com 
essa estatística, o número de pessôas por fogo era, em 
média, ele 5,9 na cidade e de 7,5 no recôncavo. Convém 
reparar, entretanto, que embora a população se apresente 
aumentada de cerca de 3.000 habitantes, o número de 

(208) Constam ainda da Relação topográfica. as freguezias 
suburbanas : 

S. Amaro de !pitanga 
S. Bartolomeu de Pirajá • ..• 
S. Tomé de Paripe .....•.. 
S. Miguel de Cotegipe ..... . 
N. S. Piedade de Matoim ... . 
N. S. Incamação de Passé .. 
Ilha de Itaparica (Vera Cruz 

(S. Amaro 

Fogos 

622 
156 
127 
120 
194 
298 
387 
187 

Almas 

4.722 
897 
644 

1.316 
1.695 
2.497 
2.897 
1.425 

2.091 16.093 

Em tôda a área da cidade (zonas urbana e suburbana), havia 
portanto 8.912 fogos e 53.416 habitantes. 

(209) Accioli, op. cit., V, pag . . 343 . . 
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fogos é mais reduzido, o que de novo põe em dúvida 
êsses censos, não obstante a maior coerência dos resul­
tados do último (210). 

José Antonio Caldas, conquanto atribua à cidade, em 
1774, mais de 7 mil fogos e quarenta e cinco mil almas, 
trans·creve na íntegra o censo ordenado pelo conde dos 
Arcos sem lhe alterar os totais (211). A cidade, na 
ocasião, extendia-se, pela parte do poente, na marinha 
desde a Preguiça até a J equitáia em uma rua continuada 
de soberbas casas com mais de 8 mil pés portuguêses 
de comprido; esta comunicava-se para o alto da monta­
nha, buscando a campanha para a parte do nascente, por 
dez ladeiras, em cuio sítio estava eminente a dilatada 
cidade com capacíssimas ruas, grandes edifícios, templos 
e casas públicas. Das Portas de São Bento até as do 
Carmo estavam muitos edifícios e conventos. Havia duas 

(210) A população do interior da capitania distribuía-se 
assim: · 

Comarca do Sul ..... . 
Sertão de baixo ..... . 
Sertão de cima ....... . 

(211) Freguezias 

3.782 fogos 
4.893 fogos 
4.870 fogos 

I. São Salvador na Sé ......... . 
2. N. Sra da Conceição da Praia 
3. Ssmo. Sacramento do Pilar ... . 
4. S. Antonio além do Carmo ... . 
5. N. Sra das Brotas ........... . 
6. Ssmo. Sacramento e Sant' Ana .. 
7. São Pedro ................... . 
8. Ssmo. Sacramento do Rosário .. 
9. N. Sra. da Vitória ........... . 
Somas dos fogos e almas desta cidade 

24.982 almas 
28.514 almas 
38.550 almas· 

Fogos 

1.483 
913 
416 
949 
189 
933 

1.132 
402 
335 

6.752 

Almas 

8.946 
8.017 
4.119 
4.060 
1.063 
4.070 
6.462 
2.004 
1.522 

40.263 

Nota - Nas transcrições das. instruções· ao marquez de 
Valença, tanto em Accioli, lóc .. cit., como em Varnhagen, op. cit., 
V, pag. 377, constam 6.782 fogos envez de 6.752, 
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praças, a de Palácio, com 26.244 pés quadrados, na qual 
estava fronteiro o Palácio onde residiam os senhores 
'Vireis, e na parte oposta a Casa da 1\foeda; no lado 
direito a Casa ela Câmara e Cadeia, e ao esquerdo a 
Casa da Relação. Essa Praça comunicava-se c~m tôda 
a cidade por seis ruas. Existia ainda a Praça do Ter­
reiro, retângulo com 79.800 pés quadrados, tendo no seu 
princípio a igreja do Colégio dos Padres da Companhia, 
e fronteira a ela a capela dos Terceiros de S. Domingos. 
Tôda essa praça era cercada de muitos edifícios e co­
municava-se a todos os bairros .por sete ruas. Mas a 
grandeza da cidade, diz Caldas, de quem tomamos quase 
à letra esta descrição, não consistia no corpo dela, mas 
em seis famosos bairros que circundavam o seu âmbito, 
a saber o bairro de S. Bento, que entre todos era o maior 
e mais aprazível, sentado sôbre uma planície, com largas 
ruas, famosos templos e asseiadas casas; os ele S. Antô­
nio Além do Carmo, da Praia, da Palma, do Desterro 
e da Saúde. 

Em janeiro de 1775 o governador Manuel da Cunha 
Menezes remetia para Lisboa um mapa censitário de 
"tôclas as freguezias que pertencem ao arcebispado da 
Bahia e sugeitos os seus habitantes no temporal ao go­
vêrno da mesma Bahia, com a distincão das comarcas 
e vilas a que pertencem, com o número de fogos e almas, 
para se saber a gente que se pode tirar de cada uma 
delas para o serviço de S. M., sem opressão dos povos". 
Por êsse censo a cidade tinha 7.0P.D fo~ros e 40.922 al­
mas, e o subúrbios 2.091 fogos e 16.093 almas; em tôdas 
as 4 comarcas da capitania contavam-se 12 vilas, 87 fre­
guzias e 221.756 almas (212). 

(212) Nas instruções ao marquez de Valença. toe. cit., consta 
nne a população de tôda a capitania era de 220.665 almas em 
31.844 fogos. 
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E' fácil verificar tão somente pelo cotejo dos res­
pectivos totais, e ainda dos dados parciais, que o gover­
nador não se deu ao trabalho de levar a efeito novo 
recenseamento. Quando muito, ignorando os resultados 
da indagação feita no tempo do conde dos Arcos, quinze 
anos antes, encaminhou para a Secretaria de Estado as 
cifras que os seus funcionários lhe apresentaram como 
de um recente censo (213). 

(213) 
Freguezias 

São Salvador na Sé ..... .. . . .. .. . 
N. Sra. da Conceição da Praia ... . 
Ssmo. Sacramento do Pilar .... .. . . 
S. Antonio além do Carmo ... .. .. . 
N. Sra. da Penha em Itapagipe . . . . 
N. Sra. das Brotas .. ............. . 
Ssmo. Sacramento e Sant' Ana .... . . 
Ssmo. Sacramento na rua do Passo .. 
N. Sra. da Vitória . . ........... . . . 

Fogos 

1.483 
903 
461 
800 
249 
189 

1.232 
402 
355 

6.074 

Almas 

8.946 
8.017 
4.119 
3.000 
1.260 
1.063 
6.680 
2.075 
1.592 

36.752 

Nota - Falta, nessa relação, a freguezia de S. Pedro, que 
no censo de 1759 tinha 1.132 fogos e 6.462 almas. A soma destas 
cifras àquelas dá : 7.206 fogos e 43.214 almas 

As freguezias suburbanas tinham : 

Freguezias 

S. Bartolomeu em Pirajá . . . .. .... . 
N. Sra. do O' em Paripe ....... . . . 
S. Miguel de Cotegipe ........... . 
N. Sra. da Piedade em Matoim .. 
S. Amaro de I pitanga .. . ........ . 
S. Pedro da Torre . ... .. . . .... . .. . 
N. Sr. do Bonfim na Mata .... . .. . 
Santa V era Cruz em Itaparica . . .. . . 
S. Amaro de ltaparica ... . . . . . .. . . 
N. Sra. da Incarnação em Passé .. 

Fogos 

!56 
127 
120 
194 
400 
110 
112 
387 
187 
298 

2.091 

Almas 

897 
644 

1.316 
1.695 
3.036 

835 
851 

2.897 
1.425 
2.497 

16.093 
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Dêsse mesmo ano de 75 existe um mapa, datado de 
20 de junho, que aqui vai reproduzido, fora do texto, 
duma fotocópia do doc. n.0 8813 do inventário dos Do­
cumentos .do Arquivo de Marinha e Ultramar, de Lis­
bôa, relativos ao Brasil (214). Trata-se duma análise 
detalhada da população total da cidade, .por sexos, se­
gundo o estado conjugal e a idade, para fins de recru­
tamento militar. No primeiro quadro dêsse mapa indi­
ca-se o número de casas, que eram 6.322, e de lares 
ou fogos, num total de 7.345, o número de clérigos, de 
escravos e de pessôas, dos doi"s sexos, solteiras, casadas 
e viúvas, existentes em cada freguezia e, noutro quadro, 

No resto da capitania: vila de S. Francisco, 5 freguezias com 
11.735 almas; vila de S. Amaro, 4 freguezias com 14.310 almas; 
Vila de Cachoeira, 8 freguezias com 26.980 almas; vila de Ma­
ragogipe, 2 freguezias com 8.314 almas; vila de Jagoaripe, 4 
freguezias com 8.159 almas; vila de Agua Fria, 2 freguezias com 
3.845 almas; vila de ltapicurú, 3 freguezias com 5.284 almas; 
vila de Abadia, 3 freguezias com 5.916 almas; Vila Nova Real, 
2 freguezias com 2.031 almas. Comarca de Ilhéus, 7 freguezias 
com 13.501 almas; c. de Porto Seguro, 3 freguezias com 2.210; 
c. de Jacobina, 10 freguezias com 21.972 almas; c. do norte ou 
Sergipe, 7 freguezias com 13.994 almas; c. do sertão de cima 
pertencentes a Minas, 7 freguezias com 18.766 almas; capitania 
e comarca do Espírito Santo com 7.733 almas. 

Does. Arq. Mari1zha e Ultramar, doc. n.0 8750, vol. I, pag. 289; 
Freire, Felisbelo, História territorial do Brasil, vol. I, Rio 1906, 
pag. 197 ss.; Lemos Brito, op. cit., pag. 379. 

No Arquivo de Marinha e Ultramar existe ainda um do­
cumento, de· n.0 8748, anexo ao de n.0 8745, em que o total de 
fogos para a cidade é de 11.080 e o de almas 40.992. Conquanto 
o número de habitantes púberes seja o mesmo de 1759, o número 
de fogos parece mais admissível, ainda que no mapa de 20 de 
junho de 1~75 figurem apenas 7.345 lares, como veremos. 

(214) Agradeço ao Rev. Cônego Dr. Eugênio Veiga a 
espontânea oferta dessa fotocópia, tomada a seu pedido quando 
preparava a sua tése de doutoramento, em cânones, na Pontifícia 
Universidade Gregoriana, sôbre os vigários do Brasil colonial. 
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classificadas por grupos de idade, totalizando 33.635 ha­
bitantes. Na primeira classe etária parecem estar in­
cluídas tôdas as crianças de menos de 1 ano de idade. 
Tanto isso, quanto a inclusão das de menos de 8 anos, 
constitui um progresso sôbre as estatísticas anteriores; 
a discriminação da população por classes etárias permite, 
.por outro lado, avaliar as tendências de crescimento po­
pulacional da Bahia de então. 

O fato de se tratar duma análise tão detalhada in­
clina os que estudam aquêle documento a depositar uma 
grande confiança no mesmo. Convém, no entanto, aten­
tar no seguinte. A menos que o êxodo de habitantes, 
que na ocasião se verificava em direção ao sertão e ao 
}{io de Janeiro, e ao qual o papel se refere expressa­
mente, - tosse realmente muito grande, nada explicaria 
a exígua população atribuída à cidade sinão a circuns­
tância de que nao houve um censo rigoroso mas uma 
estrmativa. Como crer que uma cidaae, que tmha no 
começo do século cêrca de ~O mil habitantes e que pros­
perava bastante estivesse àquela altura com apenas 33 
mil morac1o11es? Amda admitindo ter havido exagêro 
nos cómputos de 55, 57 e 59, que já falavam em 40 
mil habitantes, é pouco provável o total constante dêsse 
quadro. Outra coisa que merece reparo é que o número 
de pessoas casadas de um sexo e outro são os mesmos 
em cada grupo étnico: para 1.697 homens brancos casa­
dos há outras tamas mulheres brancas casadas, e o mes­
mo quanto a pardos e pretos, como se os homens de 
determinada côr fôssem todos casados com mulheres do 
mesmo tipo racial, o que absolutamente não ocorria. Ao 
contrário, casavam muitos brancos com mamelucas e mu­
latas, e certamente pardos com brancas da camada ple-
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béia, do que, observou Koster, resultavam "singulares 
arranjos." (215). 

Não obstante, êsse mapa permite algumas deduções 
quanto ao grupo de pessôas livres, que é o que está deta­
lhado na parte inferior. Essa população apresenta uma 
tendência estacionária, com leve inclinação progressiva, 
apesar de ter um grupo em idade de procriação um pouco 
acima do normal (216) ; a última condição deveria as­
segurar-lhe uma elevada fertilidade, isto é uma taxa de 
reprodução alta (217). Sucede, porém, que os homens 

(215) Dellon, op. cit., reparou que "les Portugais les, plus 
qualifiés ne font aucune difficulté d'épouser des femmes du pais 
apres qu'elles se sont converties. L'on rémarque que quoique 
ces femmes soient blanches, belles & bien faites, elles ont 
néanmoins & transmettent à leurs descendents, l'air sauvage de 
leur nation, qui les fait aisément distinguer de ceux qui sont 
nés de pere & mere Portugais", li, pag. 183. Le Gentil de la 
Barbinais notou a preferência dos portuguêses naturais do Brasil 
pela mulher· negra ou mulata "à la plus belle femme", e per­
guntava-lhes a razão m,as não sabiam explicar-lhe, cit. por Freyre, 
Gilberto, Casa Grande, pag. 671. 

(216) Normalmente cêrca de 50% da população está incluí­
da no grupo de 15 a 49 anos de idade. Sundbaerg classificou as 
populações em 3 tipos: 1) progressiva, quanto a porcentagem 
do grupo O a 14 anos é maior que 2 vêzes a do grupo de 50 anos 
acima; 2) estacioll<íria, quando o primeiro percentual é mais 
ou menos o dobro do último, 3) regressiva, quando o primeiro é 
menor que o último. W!tipple sugére que, além dêsses tipos 
normais, se denomine accssiva a população com muito mais de 
soro e sccessiva, com muito menos de 50% no grupo 15 a 49 anos. 
A imigração produz acessividade, a emigração secessividade, Frei­
tas Filho, Lincoln, Noções de bi.o-estatística, Rio 1946, pag. 38. 

(217) A fertilidade refere-se à totalidade de nascimentos 
numa população, sendo diversa da jcw11didade, que é a capacidade 
de procriar dos organismos individuais; aquela depende da fe­
cundidade mas sofre a influência de outros fatores como o nú­
mero de pessoas em idade de reprodução, a mortalidade infan­
til, etc. O coeficiente específico de fertilidade é a razão estabe­
lecida entre o número de crianças abaixo de 5 anos de idade e o 
número de mulheres de 15 a 44 anos ou de 20 a 44 anos; pondo 
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eram muito menos numerosos do que as mulheres e o 
número de mulheres casadas correspondia a menos de 
metade do total de mulheres em idade de casar. Os ín­
dices de fertilidade eram baixos, uma vez que, embora 
a natalidade fôsse provavelmente muito alta, a mortali­
dade infantil ceifava grande parte dos que nasciam (218). 
O excesso de mulheres resultava do êxodo dos homens 
em direção às minas e da permanência de muitos nos 
engenhos e fazendas. Mais de metade dos habitantes da 
cidade eram livres e a grande maioria, de côr, sinal de 
que a mestiçagem fazia-se em larga escala, principalmente 
à margem do casamento, como é sabido. Para isso não 
concorria nenhuma escassez de mulheres mas, com cer­
teza, a soltura com que se vivia, as franquias abertas ao 
homem pela escravatura e a diferença de padrões que 
regulava a vida moral dos sexos. "A deficiência de 
mulheres brancas não é a causa justificadora dos capri­
chos assimiladores dos portuguêses. A grande assimila­
ção do contingente negro, diz autorizada socióloga, não 
teve como causa a falta de mulheres brancas, já então 
em excesso em relação ao número de homens. Provém 

de parte a mortalidade infantil, essa razão dá a "fertilidade 
efetiva", Smith, T. Lynn. op. cit., pag. 229; Freitas, Filho, Lin­
coln, op. cit., pag. 92. 

(218) No grupo de idade reprodutivo, de. 14 a 40 anos, havia 
648 homens para mil mulheres (razão de masculinidade ou se.1: 
ratio) ; na porção mais joven dêsse grupo, de 14 a 30 anos, 
existiam 698 homens solteiros para 1.000 mulheres solteiras, em 
média ( 579 entre os pretos, 540 entre os. pardos e 857 entre os 
brancos, sit~:~ação muito melhor do que nos dois outros tipos 
raciais) ; os índices de fertilidade nas mulheres casadas de 14 a 
40 anos eram : 1.833 por mil nas pretas, 1.368 nas pardas e 
1.603 nas de côr branca; em compensação, as mais reprodutivas 
eram a que menos casavam: em cada mil mulheres casadas, apenas 
139 eram pretas (225 eram pardas e 636 brancas). 

14 
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da condescendência social, imposta pela estrutura patriar­
cal, às relações assimiladoras" (219). 

A população da capitania em 1778, de acôrdo com 
uma estatística enviada para Lisboa pelo arcebispo, era 
de 270.356 almas, cifra que o ministro Martinho Melo 
e Castro, nas instruções ao marquêz de Valença, acha 
exagerada em vista de três anos antes só se atribuírem 
ao mesmo território 220 mil moradores. Está-se a ver, 
novamente, que êsses algarismos eram mais ou menos 
conjeturais pois no censo de 1780 fala-se em 287.850 
almas, ao passo que Silva Lisbôa na mesma ocasião não 
admite mais de 240 mil (220). Em 1799 havia quem 
falasse em 247 mil, mas Vilhena, que dá essa informação, 
acreditava ser de 347 mil o número de habitantes (221). 

A cidade no último quartel do século perdera muito 
da sua importância com a mudança da capital da colônia, 
em 1763, para o Rio de Janeiro. O eixo da vida eco­
nômica também se descolara .para o sul, com as rendas 
do ouro. O censo de 1780 atribui-lhe 39.209 almas dis­
tribuídas por 6.617 fogos, e aos subúrbios 26.076 almas 
c 3.689 fogos (222). O futuro visconde de Cairú, en-

(219) Afirmativa de Lucila Hermann, op. cit., p,ag. 41, em 
relação a quaratinguetá, mas perfeitamente ajustada à situação 
da Bahia do sec. XVII. 

Do ponto de vista do tipo étnico, a população livre distri­
buía-se do seguinte modo: brancos 12.720; pardos 4.207 e pretos 
:>.630; pardos e. pretos escravos 14.696; total 35.253 ( 58,3o/o livres 
e 41,7 escravos) ; os brancos eram 36o/o e os de côr 64o/o. 

(220) Loc. cit., pag. 503. 
(221) Op. cit., Il, pag. 481. 
(22) O marquez de Valença, a 5 de dezembro de 1780, 

r cm-::teu ao Secretário de Estado, em Lisboa, um " mapa da 
enumeração da gente e povo desta Capitania da Bahia, pelas 
freguezias das suas comarcas com a distinção em 4 classes das 
idades, pueril, juvenil. varonil e avançada, em cada sexo, com 
t• número dos velhos de mais de 90 anos, dos nascidos. dos 
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tretanto, já lhe dava quase 50 mil moradores (223). 
Aquêle censo, conquanto não tenhamos os seus detalhes, 
encerra um informe da maior importância: os totais de 
nascimentos e óbitos naquele ano: 602 e 366 para a 
cidade, 543 e 447 para os subúrbios. Infelizmente pa-

mortos, e dos fogos, conforme o permitiram as listas que se 
tiraram do ano pretérito, no que é de notar que aqui não se 
incluem 11 freguezias das Minas e Sertão do Sul que passaram 
à jurisdição secular da Bahia". No livro de Correspondência dos 
governadores, relativo à époc,a, que existe no Arq. Publico Esta­
dual da Bahia, encontra-se a cópia dêsse ofício mas não o anexo 
com o mapa. Entretanto no invent. dos Does. do Arq. Marinha 
c Ultramar, vol. li, pag. 480, h,a um resumo sob n.0 10.701, trans­
crito por Braz do Amaral, in A ceio li, op. cit., 111, pag. 83: 

Cidade da Bahia: população 39.209 almas; nascimentos 602; 
óbitos 366; freguezias 10; fogos 6.617. 

Subúrbios da cidade: populaçãQ 26.076 almas; nascimentos 
543: óbitos 447; freguezias 11; fogos 3.689. 

Vila de S. Francisco: população 13.511 almas; nascimentos 
397; óbitos 279; freguezias 5; fogos 893. 

· Vila de S. Amaro: população 18.227 almas; nascimentos 441; 
óbitos 312; freguezias 4. 

Vila da Cachoeira: população 28.428 almas; nascimentos 1.086; 
óbitos 718; freguezias 8; fogos 3.642. 

Vila de Maragogipe: população 12.822 almas; nasdmentos 
364; óbitos 244; freguezias 4; fogos 659. . . 

Vila do Itapicurú: população 9.060 almas; nascimentos 162; 
óbitos 81; freguezias 2; fogos 1.035. 

Vila de Agua Fria : população 7.546 almas ; nascimentos 259; 
óbitos 158; freguezias 2. 

Vila de Abadia: população 3.792 almas; nascimentos 113 ; 
óbitos 83; freguezías 2; fogos 704. 

Comarca dos Ilhéus; população 16.313 almas; nascimentos 449; 
óbitos 315; freguezias 7. Comarca de Porto Seguro: população 
8.333 almas; nascimentos 285; óbitos 225; freguezias 11. Co­
marca de Jacobina e Mina: população 24.103 almas; nascimentos 
509; óbitos 369; freguezia!> 6. Comarca de Sergipe de1 Rei : 
população 54 :005 almas; nascimentos 1.505; .óbitos 844; freguezias 
!1. Capitania do Espírito Santo: população 15.600 almas; fre­
guezias 4. Total: 287.850 almas. 

(223) Silva Lisbôa, toe. cit. 
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recem destituídos de tôda veracidade êsses algarismos, 
não convindo aduzir dos mesmos qualquer conclusão 
(224). 

Natalidade e mortalidade eram, sem dúvida, muito 
altos. Não tão altos os primeiros como se pode supôr. 
A julgar pelos elementos do censo de 75, o maior nú­
mero de crianças correspondia ao grupo das mulheres 
brancas tomadas em conjunto; entretanto os casais mais 
fecundos eram os menos numerosos, os negros. A exis­
tência de grandes números de crianças brancas, todavia, 
deveria provir do fato de que morriam menos crianças 
do grupo social economicamente superior; os pretos so­
friam maior mortalidade, mas como tinham também mais 
filhos, restava-lhes um número mais elevado de sobre­
viventes. Eschwege, no entanto, estudando os dados es­
tatísticos da capitania de Minas Gerais em 1821, chegou 
à conclusão de que os brancos eram mais férteis e ti­
nham mais reduzida mortalidade; os mulatos apresen­
tavam menor fertilidade e maior mortalidade. Quanto 
aos pretos, - os livres eram mais férteis e morriam 
menos; os escravos, menos fecundos e de maior morta-

(224) Nos livros de registro de nascimentos e de óbitos 
do Arquivo do Arcebispado da Bahi,a encontram-se dados que 
permitem pÇJr em dúvida as cifras acima. Quanto aos nasci­
mentos, na paróquia da rua do Passo, uma das menos populosas 
da cidade, o número de inoce11tes batizados foi de 78 em 1793, 60 
em 1794, 90 em 1795, 75 em 1796, 90 em 1797 e 95 em 1798, 
cifras que devem corresponder aproximadamente aos nascimentos 
havidos. Nessa proporção, em tôda a área urbana deviam nascer 
muito mais de 600 por ano. A propósito de batizados é interes­
sante reparar que anualmente batizavam-se também muito escra­
vos adultos; naqueles mesmos anos os totais respectivos foram 
de 26, 28, 80, 57, 62 e 65. Na Sé os totais de batizados, de 
inocentes, párvulos e negros adultos em conjunto forani de 314 
em 1775, 348 em 1776, 337 em 1777, 391 em 1778, 332 em 1779 
e 405 em 1780 (nos registros não estão indicadas as idades). 
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lidade (225). Não foram os altos índices de mortalidade 
geral, a população teria um aumento muito rápido, e isso 
na verdade ocorria entre a escravaria e a gente do campo, 
fecundos mananciais demográficos em tôda a existência 
brasileira. Aliás, dos registros eclesiásticos, apesar de 
não incluírem os numerosos escravos que ficavam sem 
batizar e que morriam sem sacramentos, enterrando-se 

(225) Cfr. Viana, Oliveira, Populações meridionais, pag. 119. 
Eschwege calculou os coeficientes de fecundidade dos diversos 

grupos raciais de Minas, não sabemos se baseado em estatísticas 
relativas ao número de nascidos ou de crianças existentes, o que 
dificulta a comparação com os cálculos que fizemos em relação 
à quantidade de crianças existentes em cada um dos mesmos gru­
pos no censo de 1775. Em todo o caso é de interêsse colocá-los 
lado a lado para uma avaliação das relações que possam ter : 

Pretos ..... . 
Pardos 
Brancos 
lndios 

Minas, 1821 

140 I 1.000 
910 

1290 
350 

Bahia, 1775 

341 1 1. ooo 
368 
847 

Vê-se que são paralelos os dados: os mais altos índices ~ão 
os dos brancos em ambos os exemplos ; os mais baixos os dos 
pretos. Os números de batizados e de óbitos de inocentes, ocor­
ridos em 1799 na paróquia da rua do Passo, permitem uma idéia 
dos coeficientes de mortalidade infantil : 

N.0 de N.0 de Coef. morta-
nascim. 6bitos !idade 

Brancos ............ 29 5 172,411.000 
Cabras e pardos .. 36 9 250,0 
Pretos e crioulos .. 40 3 75,0 
Não indicados ····· 3 

105 20 190,411.000 

E' claro que de uma amostra tão reduzida não se podem 
tirar deduções; em todo o caso o coeficiente geral do grupo ainda 
que bastante elevado, não o é muito mais que os atuais, convindo 
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pelo campo, deduz-se que a capacidade de recuperação 
demográfica era suficiente para assegurar, mesmo com 
um crescido número de mortes, a substitui~ão vantajosa 
das perdas ( 226) . 

reparar que os registros da mencionada paróquia são fidedignos 
por se mostrarem sempre muito mais minuciosos e claros que nás 
outras freguezias. Com os registros da mesma paróquia é ainda 
possível construir uma pequena tabela de mortalidade por grupos 
de idade: 

Idades 1798 1799 1800 

0-1 .... ............ 13 12 29 
2-4 ........... ..... 3 9 16 
5-9 ... . ... ... ...... 2 4 1 
10-19 .. ............ 4 7 3 

20-49 .... ........... 25 20 21 
50 e mais ·· ········ 19 18 28 

ignorada ............ 2 

76 72 104 

Em 1800 o aumento de mortalidade foi devido à varíola, 
responsável naquele ano por 47 óbitos. Estimando a população 
da freguezia, com base nos censos ,anteriores, podemos avaliar os 
coeficientes de mortalidade geral: 1798 - 2.200 habitantes -
coef. mort. 37,2/1.000; 1799 - 2.300 hbts. - coef. mort. 31,3; 
1800 - 2.400 habts. - coef. mort. 43,3. Essas cifras são elevadas 
em comparação com as melhores de hoje, algumas das quais descem 
a 10, a 17 e a 23 por mil (Pearl, R., op. cit., pag. 271 ss.), 
mas ultrapassam as atuais da Bahia. Os coei. de mortalidade 
eram, aproximadamente, de 32,5 para S. Antonio a. Carmo em 
1776, e de 21,3 para a Sé em 1785. 

(226) Calculamos o índice vital, isto é a relação contesimal 
entre o nú111ero de nascidos e o de mortos, na freguezia do P,asso, 
c achamos: 1797 - 90 nasc., 69 óbitos, lful. vital 144,9; 1798 
- 95 nasc., 76 óbitos, i11d. vital 125,0 ; 1799- nasc. 105, óbitos 
72, ind. vital 145,8. O i. v., quando superior a 100, indica uma 
reparação das perdas demográficas, Pearl, R., ibid., pag. 207. 



MECANISMOS DE INTEGRAÇÃO 
BIO-SOCIAL 

C om o amparo aos engeitados e órfãos, que já pra-
ticavam no sec. XVI, imitando os exemplos de Mi­

lão, de Sevilha e outras partes de Espanha, os adminis­
tradores portuguêses procuravam reduzir a mortalidade 
infantil e a vadiagem (227). Na Bahia, o Senado da 
Câmara encarregava-se da criação dos engeitados pelo 
sistema a que hoje se denomina de "colocação familiar", 
mantendo um livro de Registro de Engeitados, aberto 
em 1699: nesse livro consignava-se, diz o termo respec­
tivo, o nome do engeitado e sua idade ·"em ordem à 
ajuda de custo que êste Senado dá para a criação de 
cada um no discurso de três anos". Antes daquela data, 
as despezas com a "ajuda do leite" eram lançadas no 
livro de Registro de Parramentos fdtos pelo Senado. 
Nos fins do seiscentos a Câmara dava uma pensão anual 
de 10$000. com pagamentos de 2$500 por quartel, às 
pessoas que aceitavam engeitaclos para criar : com essa 
quantia custeava-se a compra de leite no primeiro ano 
e de outros alimentos nos dois anos restantes. ou alu­
gava-se uma ama de leite, em geral preta. Pouco depois, 
criada pela Misericórdia uma Casa de Expostos, o Se­
nado dàva a esta instituição uma subvenção anual de 
200$000, muito embora mantivesse numerosas crianças 
em casas de famílias de mulheres solteiras ou velhas 
negras fôrras, onde as mandava fiscali zar, como se vê 

(227) Faria, M. Sevcrim de, Notícias dl' Portugal, pag. 27. 
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de notas no mencionado Regütro. Apesar dessas me­
didas, observadas não só na Bahia como em tôda a colô­
nia (228), muitos engeitados eram atirados no campo e 
comidos pelos animais, fato que em 1726 levava o rei 
a determinar ao governador da Bahia que providenciasse 
para que a Santa Casa de Misericórdia criasse uma roda 
e a pudesse manter com uma ajuda da fazenda real e a 
renda dum seu antigo açougue (229). 

Mandava ainda o rei que se estendessem à Casa dos 
Expostos os privilégios concedidos ao Hospital Real de 
Lisboa, onde as mulheres encarregadas dos engeitados 
tinham certas vantagens. A estas adicionou-se, em 1787. 
a isenção das obrigações de guerra para os maridos e 
filhos das ditas amas ( 230). Vilhena, sempre muito 
crítico das coisas de seu tempo, escreveu que "na Casa 
dos Expostos entraram no ano de 1796 unicamente 76 
engeitados; em 1797 entraram 98 e no ano de 1798 en­
traram 74; à vista pois de um número tão diminuto 
para a criação dos quais concorre tão bem o Senado 
com 200$000, sucede ver-se naquela casa uma ama com 
quatro, cinco e mais crianças, de que é incumbida, en­
quanto se não entregam a amas fora, ou morrem, o que 

•de ordinário sucede por uma política mal entendida e 
observada quando prejudicialíssima ao Estado, principal-

(288) Nos termos de vereação da vila de Porto Alegre, Rio 
Grande do Sul, em fins do sec. XVIII, constam diversos p~ga­
mento~ a pessoas que criavam engeitados, dr. Boletim Municipal, 
vols. VII e VIII. P. Alegre 1946 e 48, passim. Em 1813, por 
provisão real, criou-se em S. Catarina. uma roda de expostos, 
cfr. Boletim do Min. do Trabalho, Rio 1945, n.0 126. 

(229) Braz, in Accioli, op. cit., II, pag. 368. 
(230) Muniz Barreto, Indice militar, 1752-1810, Rio 1812, 

pag. 225, 
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mente no Brasil que, sendo de gente a sua maior pre­
cisão, é o gênero que menos se aproveita nêle" (231). 

Outros mecanismos de integração social da criança 
nascida à margem da família institucional, - nos diver­
sos tipos marginais de família que aqui tivemos, atuaram, 
durante a era colonial e ainda depois da independência, 
no duplo sentido de atenuar a fôrça dos fatores de doen­
ça, de disgenismo, de desnutrição, de morte, e de favo­
recer extraordinariamente a formação da personalidade 
daquela. A desordem moral que representaram os con­
cubinatos, a poligamia, as mancebias de clérigos, as uniões 
livres e instáveis de escravos foi contrabalançada, en­
quanto à criança ao menos, por uma série de compen­
sações que permitiram se processasse sem grcindes abalos 
biológicos e psicológicos, sem traumas graves, sem res­
sentimentos generalizados, antes excepcionais, a integra­
ção tanto de engeitados e orfãos como de bastardos, de 
filhos de padre, de crias de escravas. 

Além da já proverbial miscibilidade e tolerância 
portuguêsas, da ausência pode-se dizer praticamente com­
pleta de preconceitos de côr e mais ainda de raça, qa 
inexistência de barreiras religiosas inhansponív~is, da 
ampl~ mobilidade vertical, ascendente e também descen­
dente, entre as classes sociais e econômicas, da senti­
mentalidade, da frouxidão da censura moral, - prote­
geram a criança div~rsas instituições e costumes que não 
indagavam da sua, origem, côr, ou fortuna. A institui­
ção crist~ d'? compadrio, não só entreteceu laços fortís-

(231) Op. cit., I, pag. 127. Repare-se que, por ess.a indi­
cação, o número de nascimentos na cidade· era muito maior do 
que o registrado nos assentamentos de batizados das par6quias ; 
e a mortalidade infantil passava sem a anotação dos engeitados 
que os animais comiam no mato ou que eram enterrados às 
GCU!ta~. 
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simos de parentesco espiritual entre famílias da mesma 
categoria como entre famílias de níveis diferentes, e des­
sarte assegurou a muita criança pobre, preta, ilegítima, 
engeitada, a proteção de padrinhos ricos ou de posição, 
que se interessavam pela sua saúde, pela sua alimentação, 
pela educação, pelo ofício que o menino ia aprender, 
padrinhos que muitas vêzes deram o seu nome de famí­
lia ao afilhado, que dotaram e fizeram legados, que 
arranjaram casamentos e empregos, que criaram em casa, 
no meio dos filhos do casal, os afilhados e afilhadas de 
mais estimação (232). A madrinha, então, foi mais que 
mãe para muito menino. As relações criadas pelo com­
padrio, inclusive por formas vicariantes de compadresco. 
- de fogueira de S. João, de brinquedo etc., foram de 
uma fôrça tal que bem podem ser consideradas entre 
os mais vigorosos laços morais atuantes, ainda hoje, na 
sociedade brasileira. A criação dos filhos de escravas e 
mucamas. dos filhos de agre~?;ados, e até dos bastardos 
no seio da família legítima aumentou consideravelmente 
a seg-urança biológica · e psíquica da criança. E é essa 
uma das explicações da diferença, por exemplo, de mor­
talidade entre os recemnascidos das casas-grandes, dos 
solares, dos sobrados. fôssem brancos ricos ou reme­
diados, que tinham tôdas as condições para sobreviver, 
fôssem pretos ou pardos, livres e escravos que contavam 
·com a proteção dos donos da casa,- e os recem-na!':ridos 
das senzalas. mais distantes, menos. cuidados e proteg-idos. 
O batismo dos ile~timos, dos adulterinos, dos orilrlná­
rios de "danados" conúbios abriu as portas da vida . . ~;em 
deixar margem a certas discriminações, a muito menino 

(232) Os visitantes estrangeiros foram dos oue melhor 
(Jbservaram a fôrca de institukões como o comforzàrio entre "I 

noss.a Jr"nte, f'fr. Saint R;J;~ire . cit. por Viana, Oliveira, op. cit., 
I, pag. 198; Rodrigues, Contreiras, cp. cit., pag. 62. 
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que seria um escorraçado em sociedades mais rigoristas, 
e discriminatórias e, ao mesmo tempo, mais pobres em 
recursos morais e culturais de fins socialisantes. En­
quanto isso, as leis civis sôbre perfilhamento de filhos 
ilegítimos completavam na órbita judicial os efeitos mo-
rais do batismo (233). · 

Mesmo na senzala, a cria, separada do pái, que às 
vêzes não chegava a conhecer ou que era transferido 
para outro engenho, ou vendido, ficava fortemente pro­
tegida pela tradição africana segundo a qual ha uma 
ligação mais forte e íntima entre a mãe e o filho do 
que entre êste e seu pai. No regimen escravagista do 
Brasil o menino nascido na senzala passava ao senhor, 
diretamente do ventre materno; nem se falava no pái. 
Era filho da escrava e, como tal, escravo do mesmo 
proprietário, de acôrdo com o aforisma forense segundo 
o qual "o ,parto segue o ventre" (234). Felizmente que 
isso, na prática, não importava muito à segurança da 
cria, pois sempre lhe restava a mãe, sua responsável 
por assim dizer exclusiva, acostumada à idéia de que 
o filho só dependia dela mesma, tanto que, dessa idéia 
( 235), ficou na gente de côr brasileira o costume das 

(233) Richard Burton atribuiu a "estranha aversão ao 
casamento" na população mineira, em parte, às leis brasileiras e 
portuguêsas sôbre perfilh.amento de filhos ilegitimos, cfr. Freyre, 
Gilberto, Casa Grande, pag. 484. 

(234) Mendes de Almeida, F., op. cit., pag. 45. 
(235) "As has been seen, in Africa the child is closer to 

its mother than to its father; and this traditii>n can be thought 
of as having been reinterpreted and re-worked in the light of the 
American scene in terms of families where the relationship 
between mother and children has continued to be stronger than 
that between father and children. As concerns family structure 
accommodated to a pattern of monogamy, this results in a grou­
ping wherein the man, in many instances, tends to play a secon­
dary role. But the attitudes on which such a structure is based 
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crianças orfãs de pái continuarem sob os cuidados da 
mãe sem ser entregues aos orfanatos, já que a viuvez 
ou a perda do "companheiro" não modifica as respon­
sabilidades da mulher para com os filhos (236). 

Essa ausência de pái, entretanto, teria tido os seus 
inconvenientes, nem só por faltar à mulher a coopera­
ção do seu par na educação do filho, como por faltar 
a êste uma das condições para a formação completa da 
sua personalidade, -pois, a crer nos psicanalistas, a au~ên­
cia do pái significa impossibilidade para o filho de for­
mar um ideal interior (237). Certa falta de agressi­
vidade do nosso povo, ou pelo menos o seu conserva­
dorismo, sem dúvida uma das raízes do enigma bahiano, 
pode derivar do fato de ser a população da cidade do 

are attitudes that are the result of the continuation, through 
teaching within the family, of a point of view that is far more 
casily tought of as originating in Africa than on the slave 
J;lantantion. This latter situation, viewed in these terms, can 
again be regarded merely as something which reinforced earlier 
custom", Herskovits, Melville J., "Education and cultural dyna­
mics", The Am. Jl. of Sociology, v. XLVIII, n.0 6, 1943, pag. 
i48. Ver sobre o mesmo assunto Meek, C. K., A Sudanese 
kingdom, London 1931, pag. 378, 387 et alia; Bascom, Wm R. 
"The sociological role of the Yoruba cultgroup", Am. Anthro­
pologist, v. XL VI, n.0 1, p. 2, jun. 1944, pag. 20. 

(236) Herskovits, Melville J., "Social history o f the Negro", 
in A Handbook of Social Psychology, Clark Univ. Press, 1935, 
pag. 254: '' The importance of the mother's family, though not 
institutionalized, is so great when compared with the significance 
of the father and his people that it must be considered as one 
of these special types of tradition, as must the care taken of 
orphaned children by relatives, usually on the mother's side, and 
the relutance of Negroes to allow orphans to be taken to institu­
tions which· shelter such children". Ver também, do mesmo 
A., "The Negro in Bahia, Brazil: a problem in method", Am. 
Sociological Review, v. VIII, n.0 4, 1943, pag. 400. 

(237) Cfr. Bastide, Roger, Sqciologia e psicanálise, S. Paulo 
1948, p,a.g. 54. 
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Salvador em grande parte ilegtima, criada sem pái e 
sujeita à exclusiva tutela de mãe, de avó, tia ou madri­
nha. Hipótese digna de verificação é a p<:Jssibilidade de 
,que não só essa preponderância da tutela feminina mas 
especialmente o forte contrôle da mulher sôbre a vida 
da família, a educação dos filhos, a economia e a religião 
nas culturas africanas, embora funcionando eficazmente 
nessas culturas, criasse um desajustamento nàs crianças 
lançadas num tipo de civilização, - como foi a colonial, 
com outras ambições e muito caracterizada p<:Jr competi­
ção de natureza individualista e pela preponderância eco­
nômica, social, política e religiosa do homem. 



CAUSAS DE MORTE 

U ma das principais causas de morte na Bahia colo-
nial foram as fomes, que dizimaram milhares de 

índios aldeiados e elevem ter ocasionado mortes mesmo 
entre a população pobre da cidade; mas as fomes agi­
ram sobretudo indiretamente favorecendo a ação das mo­
léstias. A má nutrição, que aliás não parece ter sido 
tão intensa quanto se acredita, poderá também ter in­
fluído na fecundidade da população, fenômeno que se 
entrevê nos índices demográficos. Vilhena dizia que no 
seu tempo a Bahia tinha numerosos comerciantes, uns 
poucos senhores de engenho mais ostentosos do que ricos 
"e uma congregação de pobres", que, além de não acha­
rem ofícios em que se empregar, ainda que os houvesse 
não o fariam por desprezo do trabalho, "próprio só de 
negros". E por estas causas eram pobríssimos e muito 
"familiarizados com a fome". Na sua opinião essa po­
breza era "uma das origens da falta de população do 
Brasil", uma vez que "sem meios de subsistência não 
pode haver homens" (238). A mesma preguiça era, 
em parte, efeito da má e insuficiente alimentação. 

A varíola, que no princípio atacava de modo mais 
intenso a zona rural, no séc. XVIII era um mal crônico 
da cidade, sujeito a exarcebações periódicas. Conta Vi­
lhena que era rara a .pessoa que vinha de fora pela 
primeira vez e não se contaminava; pelo receio das be-

(238) Op. cit., 11, pag. 927. Ver na III parte dêste livro 
efeitos das s~cas e fomes. 
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xigas muitos senhores de engenho morriam de velhos sem 
que por tôda a sua vida pizassem na cidade. E se alguém 
era trazido do interior para a cadeia, fatalmente adoecia 
dessa febre e só por milagre escapava, tanto que, prOJ?ttnha 
o arguto mestre, seria conveniente haver uma prisão 
fora da cidade, em alguma das fortalezas, Monserrate 
ou S. Bartolomeu da Passagem, por ficarem mais de 
meia légua distantes, em ares puros, e com isto se pou­
pariam as vidas de muitos páis de família, vítimas de 
intrigas e queixas infundadas (239). 

Nos meses de inverno, ou menos quentes, - maio, 
junho, julho, às vêzes até outubro, alastravam-se pela 
cidade, além das bexigas, os defluxos, ordinariamente 
acompanhados de febre mas obedecendo com facilidade 
"ao remédio das sangrias", e os terríveis priorizes a fa­
zer enormes estragos, levando muitos a lançar sangue 
pela hôca e morrer éticos. Dessas vítimas de afecções 
pulmonares, - umas vêzes gripais, outras tuberculosas, 
a primeira assinalada foi o pe. Nóbrega, que morreu 
consumido pela febre, com frequentes e copiosas hemop­
tises (240). As tosses, as febres catarrais, os fluxos 
do peito, as inflamações dos bofes, as Sltfocações eram 
outras tantas das manifestações pulmonares da influenza, 
da tuberculose e doutras frequentes doenças dos órgãos 
respiratórios (241). Em setembro de 1743 o conde elas 

(239) Op. cit., I, pag. 154. 
(240) Apud Alberto Silva, cit. por Azevedo, Thales, "A 

tuber.culose no Brasil pre-cabralino", Rev. Arq. Mturic., , vol. 
LXXV, S. Paulo 1941, pag. 202. 

(241) Sôbre o sentido dos vocábulos priorizes, de/l11xo, 
fltlx.os, febres catarrais, ética etc., cfr. São Paulo, Fernando, 
Linguagem médica popular no Brasil, 2 vols., Rio 1936, e espe­
cialmente as eruditas e doutas notas do mesmo A. -à- ed;· da Cia. 
Editora Nacional, Rio 1948, da História 11atural do Brasil ilus­
trada, de Gúilherme Piso. 
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Galvêas comunicava para Lisuôa "o estado da terra" 
relato costumeiro dos governadores ao ministro Secretá­
rio de Estado, dizendo: "o ano que vái correndo, e os 
últimos dois mêses do passado, tem sido o mais infauto 
e terrível que se experimentou na Bahia ha muitos tem­
pos a esta parte. As doenças foram tantas, e de tão 
má qualidade, que morreram mais de cinco mil pessoas ; 
e ainda que no mês de abril aplacaram alguma coisa, 
depois com a mudança da estação, se renovaram com 
tanta fôrça que estamos padecendo uma quase epidemia 
de defluxo e priorizes, que vão fazendo um grande es­
trago, porque todos são de muito má qualidade, de sorte 
que não há dia nenhum que não sáia o Santíssimo Viá_:. 
tico das paróquias desta cidade cinco e seis vêzes no 
círculo das vinte e quatro horas de que se compõe o 
dia". As sezões, que costumavam surgir no tempo das 
grandes chuvas do ·verão, grassaram abundantes no co­
mêço do ano, - terçãs e quartãs, rebeldes ao "remédio 
da Quina" e às vêzes perniciosas. No hospital eram 
sem número os doentes; nas casas particulares, à pro­
porção da família de cada uma, experimentava-se "com 
igual excesso a mesma enfermidade". Isso, para não 
falar, acrescentava o governador, de outros achaques, 
porque sendo tão familiares e comuns, já se achavam 
como naturalizados com êles os habitantes; é assim que 
se sentiam mas não se estranhavam (242). 

As disenterias, as verminoses, as afecções do fígado 
seguidas de hidropisias, as boubas e feridas gálicas, as 
retites supuradas e necrosantes (maculo), famosas pelo 
incômodo que causavam e pelos rudes remédios locais 
com que eram tratadas, - completavam o acidentado 

(242) Correspond. dos governad., MSS., vol. 40, pag. 27, 
136, Arq. Publ. Est., Bahia; ibid., vol. 35, pag. 163. 
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quadro nosológico da época (243). O escorbuto, a lepra 
a sarna, muitas vêzes as bexigas, eram trazidos pelos 
escravos que vinham de Africa. De "comer terra" mor­
riam alguns dêstes, e era costume impedi-los dêsse ví­
cio, que é um sinal de carência mineral, aferrolhando­
lhes ao rosto uma focinheira de fôlha de Flandres que 
só se tirava na hora das refeições; os mo_léques come­
dores de terra, de barro de parêde, de caliça, diz Gilberto 
Freyre que se metiam num cesto de cipó, içado no meio 
do galpão das fazendas, onde se lhes dava a comida, até 
perderem aquêle feio costume. 

Não eram sàmente os escravos os portadores de 
doenças para a cidade. Atribuíam-se muitos males, e 
com razão, à quantidade de lixo que se lançava nas 
ladeiras e fundos de casas, principalmente no Terreiro, 
por detrás do muro de S. Francisco, nas ladeiras da 
Conceição e do Carmo; formando monturos e monturi­
nhos de que vieram os nomes dalguns sítios da cidade. 
Os europeus achavam a Bahia uma cidade muito suja. 
Em 1821 a inglêsa Mary. Graham classificava a cidade 
baixa como "o lugar mais sujo da terra", no que tinha 
o testemunho anterior de Vilhena, e Aclolphe d' Assier, 

(243) Nos anos de 1798 a 1800 as causas de morte na 
freguezia da rua do Passo, somadas, foram : sezões malignas 
22 casos, tísica e ética (estado consuntivo atribuível à tuberculose, 
ao diabete, etc.,) 20, apoplexia e estupor, 13, bexigas 53, almorrei­
mas (hemorroidas) 7, jactas e câmaras de sangue 7, inflamação 
dos bofes 6, hidropisia 5, fluxo do peito 3, apostema no estômago 
5, sangue 2, sufocação 6, defluxão 6, escorbuto 1, garrotilho 1, 
boubas i, tubérculo 1, moléstia do fígado 1, ferida no bofe 2, 
comer terra 2, lombriga 1, reumatismo 1, convulsões 4, garganta 
1, prioriz (pleuriz) 1, dôr no ventre 1, mania e hipocondria 2, 
parto 6, moléstia nas cadeiras 1, queda 1, tumor na cara 1, velhice 
1, diarréia 1, indigestão 1, mal de sete dias 1, moléstia interna 
19, suicídio 1, erisipela interior 4, defluxo. asmático I. sirro 1, 
morte repentina 7, sarna 2, causa ignorada 9. 
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já em 1867, espantava-se de que as casas dos portu­
guêses, aqui, estivessem sempre mal asseiadas, húmidas, 
cheirando a bolôr e cheias de sujeiras (244). As car~ 

nes deterioradas também eram culpadas por muitos males, 
e por isso exercia-se sôbre as mesmas um severa fisca­
lização. Desde os fins do seiscentos, físicos do partido 
da Câmara visitavam os navios que chegavam, em par­
ticular os tumbeiros de A f rica (245), e concediam cartas 
de saúde aos que partiam; do meiado do setecentos em 
diante contrataram-se também cirurgiões, tanto para dig­
nosticar melhor as doenças que os escravos traziam, como 
para ajudar na fiscalização sanitária dos açougues (246). 

(244) <l'Assier, A., Le Brésil umtemporain, Paris 1867, pag. 
202. Sôbre os monturos, cfr. Anais Arq. Publ. Est., Bahia, vol. 
VIII, pag. 11 e Atas, VI, pags. 211, 370. 

(245) ~os livros de Condenação por bem da saúde pública, 
1750-73, e de Visitas em embarcações vi11das d'Africa, 1802-29 
ambos MSS., existentes no Arq. Munic. da Cidade do Salvador, 
encontram-se numerosos termos de escravos chegados, com escor­
buto, bexiga, moléstia contagiosa, oftalmias, boubas, lepra, e de 
lançamento ao mar, por ordem do médico da Câmara, de todo 
o mantimento de farinha e carne existente a bordo, por estar 
pôdre. · 

(246) Registro de t ma representação da Câmara a S. Magde, 
sôbre ser conveniente h.a1rer cirurgião partidista, L,0 de Cartas do 
Senado a S. Magde., 174:!-1822, MSS., pag. 24 v., Arq. Publ. Est., 
Bahia. 



FREIRAS E PADRES 

M uito se falou, em todo o período coionial, contra a 
ida de moças brasileiras para ingressar em conven­

tos de religiosas em Portugal. O fato era frequente e 
correspondia a um costume português, por meio do qual 
procuravam os pais evitar os casamentos que não jul~ 
gavam compatíveis com a sua nobreza, a sua posição 
econômica ou as suas ex1gencias morais. Nos conven­
tos trancavam-se também as moças desviadas, como aque­
la de quem houve uma filha o famoso d. Francisco Ma­
noel de Melo, autor do Fidalgo-Aprendiz (247), e as mu­
lheres de quem os maridos ciumavam ou das quais se 
queriam ver livres para se juntar às amantes de sua 
predileção (248). 

E com aquilo cria-se que faltavam moças para casar. 
Indignado com êsse estado de coisas, o conde dos Arcos, 
numa carta ao conde das Galvêas, externava-se cruamente 
dizendo que a Bahia era uma "terra de hotentotes" por­
que os páis ricos metiam as filhas de tenra idade nos 
conventos "com o pretexto de falta de casas de educação, 
mas com o fim delas não casarem com os oficiais da 
guarnição" (249). O último, por sua vez, reclamava 

(247) Calmon, Pedro, História da Literatura Bahiaua, Bahia 
1949, pag. 25. 

(248) Freyre, Gilberto, Casa grande, pag. 632. 
(249) Apud Alberto Lamego cit. por Viana, Oliveira, op. 

cit., pag. 192, I. O inglês Costigan, na 2.a metade do sec. XVIII, 
dizia que em Portugal " a nobreza é múito pobre, e como é 
demasiado orgulhosa para tr.atar de ganhar a vida, ou para dar 
suas filhas em casamento a pessoas inferiores a elas, não têm 
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ao rei, em 1739, que em quatro anos de seu govêrno não 
houvera na Bahia mais de dois casamentos de gente 
de representação porque as moças ricas e nobres iam 
tôdas para o convento (250). A fundação, na Bahia. 
em 1677, do mosteiro de S. Clara do Destêrro, só veio 
contribuir para piorar a situação na maneira de ver dos 
adversários daquele costume. A comunidade deveria 
constituir-se inicialmente com 50 religiosas de véu preto 
e 25 de véu branco encarregadas do trabalho material 
(251), número que não se poude logo preencher por­
que, segundo justificavam o governador e o arcebispo, 
não havia ainda renda suficiente para manter o convento 
com a comunidade completa (252). Em 1684 os ofi­
ciais do Senado da Câmara disputavam, junto ao rei, 
a preferência dos lugares de noviças para as suas filhas. 
Anos depois pleiteavam o aumento dos 50 lugares de véu 
preto para 75, à custa da supress~o dos 25 de véu branco 
que não interesavam a nenhuma candidata, dada a sua 
inferior categoria; não conseguindo deferimento (253), 
em 95 pediam a criação de mais 30 religiosas da cate­
goria mais alta para as filhas dos nobres e ricos que 
servissem de juízes e vereadores. O pedido foi atendido 
em parte, vindo de Lisboa as designações para as filhas 
do juiz ordinário Francisco ele Brito Sampaio, netas 
do mestre de campo Nicoláu Aranha Pacheco, para as 
filhas de Diogo Nunes Barreto, Luiz de Melo, Manoel 

outro recurso, segundo julga, sinão mandá-las definhar para 
11m convento, sem consultar suas tendências, de preferência a 
casá-las, e sem pensar a que acidente expõe as suas constituições 
físicas", Cartas de Portugal, vol. I, ed. Atica, pag. 153. 

(250) Accioli, op. cit., li, pag. 176. 
(251) Varnhagen, op. cit., III, pag 289, nota; Ruy, A f ouso, 

op. cit., pag. 73. 
(252) Cartas do Senado, MSS., de 15.VII.1779 e 24.VII.1780. 
(253) Accioli, op. cit., V, pag. 223. 
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Oliveira Porto, dos vereadores Antonio Fernandes 
Lima e José Teles de Menezes e do escrivão do Se· 
nado (254). 

Nem assim eram satisfeitas tôdas as pretendentes. 
Preocupado com a ida de várias destas para Portugal, 
o vice-rei d. João de Lencastro escrevia ao rei propondo 
se proibisse essa emigração. Em novembro o soberano, 
d. Pedro II, respondia-lhe desaprovando a sugestão, 
"inadmissível por muitas razões e inconvenientes" (255). 
As reclamações, como atraz se viu, continuaram pelo 
século seguinte, insistindo os adeptos da proibição em 
alcançá-la das autoridades reinóis. Afinal, em 1755, o 
arcebispo d. José Botelho de Matos, liquidou o assunto 
com uma explicação ao Secretário de Estaklo, Diogo 
de Mendonça Côrte Real, escrevendo-lhe: 

"Bem ~ei que ha pessoas que ajuizam por muitas 
as freiras, que ha nesta cidade, mas seguro a V. Ex. que 
êste juízo não tem outro fundamento mais que o 
desabafarem alguns pretendentes por meio dêle as pai­
xões que concebem de .certos pais não quererem dar 
~>Uas filhas em matrimônio; e esta mágoa os terá obri-

(254) ibid., duas cartas de 23.VII.1695. 
(255) "D. João de Lencastro, Amigo. Eu El Rei vos 

envio muito saudar. Viu-se a vossa carta de 18 de junho dêste 
ano, em que representais os inconvenientes que se seguem às 
famílias dêsse Estado, com a resolução que os moradores dêle 
têm tomado de mandar para êste reino suas filhas a serem reli­
giosas nos conventos dêle, por estar cheio o número dos Jogares 
do dessa cidade, parecendo-vos justo o proibir-se-lhes mandarem 
suas filhas para esta côrte, ou para as ilhas, a serem religiosas, 
para assim se evitar a falta que aí ha de casamentos e de cabedais, 
pelo muito que gastam em as recolherem e sustentarem nos 
conventos dêste reino. E pareceu-me dizer-vos que êste vosso 
arbítrio não é admissível por muitas razões e inconvenientes que 
nêle se consideraram. Escrita em Lisbôa a 19 de novembro ·de· 
1695. Rei"," Ordens régias, MSS., vol. 4, pag. 108, Arq. Puhl. 
Est., Bahia. 
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gado a darem conta a S. M. pretextando talvez que 
4 conventos de freiras, que há nesta cidade, são pre­
judiciais à propagação humana e à conservação do 
negócio ..• 

"Nos 4 conventos, que ha nesta cidade e seu arce­
bispado, não chegam a haver 200 freiras numerárias, 
pois com estas, que na forma do Breve peço para a 
Soledade e Coração de Jesus, e com mais 13, que ha 
tempos estou pedindo para o convento da Lapa, per­
fazem tôdas o número de 208 até 213, e dando a umas 
por outras 40 anos de vida depois de professas, virão 
a faltar em cada ano, um por outro, 5 freiras; e ha­
vendo nesta cidade e arcebispado tantas almas, como 
fica dito, não posso deixar de ajuízar por arrojo, mais 
que temerário. a conta que se deu a S. M. de que fariam 
falta 5 mulheres, que em cada ano tomam estado reli­
gioso e se desposam com Cristo, para a procreação 
humana" (256). 

Dos padres se fizeram também muitas queixas, a 
começar pelo número dos mesmos. Dos abusos e ví­
cios de que são acusados, forçoso é reconhecer que os 
queixosos não raro tinham sobrados motivos. Mas o 
pe. Nóbrega cêdo explicou uma coisa que havia de ser 
verdadeira por muitos e muitos anos: é que de Portugal 
nos vinha a escória do que lá havia em matéria de 
sacerdotes, - uns suspensos de ordens, outros rebel­
des e insubmissos, que aqui viviam fora de sujeição ao 
bispo, que nem se sujeitavam, padres e religiosos, a viver 
nos lugares que se lhe designavam, muito menos nos 
conventos. O ambiente sexual da colônia, por seu lado, 
não favorecia a perseverança dos mais fracos, sobretudo 
quando se dispersavam pelas enormes distâncias entre 
as freguezias do sertão, fora da vigilância dos bispos 

(256) Does. Arq. Marinha e Ultramar, doc. n.0 2010, vol. I, 
pag, 130. 
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e sem ter colega com quem se confessassem (257). Não 
se depreenda daí que fôsse geral êsse descalabro, nem 
que corresse em facilidades a vida do padre. Os orde­
nados, além da sua tenuidade, eram frequentes vêzes 
reduzidos pelas autoridades da metrópole: "os excessivos 
longes da maior parte das freguezias do interior do país, 
em que ha freguezes na distância de vinte, trinta e 
mais lég-uas", obrigavam os párocos a demoradas via­
g-ens arriscadas e a outros g-randes sa·crifícios e esforços. 
Prenarados de modo precário, sem a freauentação de 
estabelecimentos de formacão apropriados. Que somente 
no seculo XVIII. se estabeleceram precariamente (258) 
a ponto dum Diogu Feijó se ter ordenado sem nunca 
seg-uir um curso regular. era natural oue no clero hou­
vesse gente com graves defeitos. Pnra suhstituir os 
jesuítas, ao extinguir-se a ordem henemérita. o mar11uez 
de Pomhal fez ordenar e seguir oara o Brasil n::1rlres 
preparados às nressas. em coisa de seis meses (259). 
recrutando suieitos imbuídos de regalismo e por certo 
mais preocupados com a política e com o emorego do 
n11e ·com a relhôão. Havia também os que pediam or­
dens para fue-ir do serviço militar, ou que simolesmente 
eram destinados a ser padres oor uma resolucão dos 
páis, até porque era quási o único modo de alcançar 
melhor instrução. "Isso explica o grande número de 
padres e frades do Brasil patriarcal sem que na reali­
dade mostrassem todos êles vocação para essa carreira. 

(257) Vilhena, op. cit., li, pag. 478. A observância do 
voto de castidade era para os mais virtuosos, extremamente difí­
cil ante a provocação das mulheres, especialmente das índias, Leite, 
Serafim, op. cit. II, pag. 430. 

(258) loc. cit. Silva, Augusto A. da, C. pastoral sobre o 
novo Seminario. Bahia 1949, pag. 11 e 18. 

(259) Duarte, Nestor, op. cit., pag. 107 .. 
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Trata-se aí, explica judiciosamente o autor de Interpre­
tação do Brasil, de uma situação pela qual não seria 
justo responsabilizar principalmente à Igreja, que acei­
taria tais sacerdotes involuntários para conservar um 
clero formado de filhos da aristocracia territorial ou 
escravocrata. O sistema de monocultura latifundiária e 
patriarcal que dominou o Brasil até quasi nossos dias 
é que parecer ter sido o responsável principal por essa 
aliança entre as grandes famílias patriarcais e o altar" 
(260). 

Que os havia defeituosos e às vezes excessivos em 
número para as condições da época, os bispos eram os 
primeiros a reconhecê-lo. Dom Joaq_uim Borges de Fi­
gueirôa, em 1774, informava a Lisbôa que achara nesta 
cidade tantos clérigos, que ficou "entendendo não haver 
necessidade de ordenar outros tão cedo"; pelas listas 
que fez tirar das 9 freguezias da cidade e subúrbios, 
constava haver 251 clérigos sacerdotes, diáconos 6, sub­
diáconos 11, minoristas 31. Das mesmas listas e da 
informação dos párocos constava também que entre os 
ditos clérigos havia mais de 50 inúteis por moléstias que 
os impossibilitavam, "nem ainda a confessar nas igrejas"; 
mais de 40 passavam de 65 anos e dêstes mab de 15 
estavam decrepitos. Os números aliás, enganavam mui­
to: em 1799 havia em todo arcebispado 505 clérigos, 
brasileiros e portuguêses, dos quais nada menos de 204 
estavam entretanto inválidos (261). O então arcebispo 

(260) pag. 128. Richard Burton, autor protestante insus­
peito, defemje o padre do Brasil colonial da pécba. generalizada 
de ignorante e debochado, Freyre, Gilberto, Casa gra1tde, passim. 

(261) Does. Arq. Marinha e Ultramar, does. n.0 8639, vol. Il, 
pag. 279, e n.0 19051, vol. VI, pag. 89. O censo de 1775 dava 
277 clérigos, cifra que confere aproximadamente CQU\ ª ~d,i~da 
por d. Joaquim. · · 
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d. frei Antonio Correia, contudo, havia "adotado o sis­
tema de dificultar as ordens pela persuasão em que di­
zem estar de que para ter indignos sacerdotes no seu 
arcebispado, melhor é que não os haja, sinão os que 
depois de uma rigorosa inquirição se venha no conheci­
mento de que são realmente bons" (262). Uma das 
indignidades atribuídas a clérigos daquêles tempos, não 
só seculares mas religiosos, era viverem em mancebias e 
terem filhos, coisa que a verdade histórica não permite 
negar e a própria Igreja reconhecia como fatos consu­
mados, contra os quais raramente poude aplicar o rigor 
de seus dispositivos canônicos enquanto as circunstâncias 
não ihe pennitiram formar cuidadosamente os candida­
tos ao sacerdócio. E' testemunho desse realismo, por 
exemplo, e ao mesmo tempo indício da frequência da­
quelas proles, um dos artigos da 1.a Constituição de 
Arcebispado da Bahia, ,que dispunha: "Por se evitarerr. 
alguns inconvenientes, mandamos que, constando de certa 
e pública notícia, sem preceder inquirição alguma, ser 
a criança, que se quer batizar, filha de clérigo de ordens 
sacras, ou beneficiado, se não batize na pia da igreja 
aonde seus pais forem vigários coadjutores, curas, cape­
lães ou freguezes, mas seja batizada na da freguezia mais 
vizinha (não sendo porém a distância de mais de uma 
légua do logar em que a criança nascer), sem pompa 
nem acompanhamento mais que o dos padrinhos. E 
sendo a distância maior que a sobredita, poderá ser 
batizada na igreja donde seus páis são freguezes e em 
tempo que na igreja não esteja gente nem haja mais 
acompanhamento que o sobredito". Finalmente; legis­
lava a autoridade religiosa, que "os que não guardarem 
esta nossa Constituição, se._ fôr pái da mesma criança, 

(262) Vilhena, op. cit., pag. 479. 
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pagará dez cruzados de pena para a Sé, e meirinho: 
e se fôr o mesmo pároco, pagará seis cruzados aplicados 
na mesma forma" (263). 

A Igreja, que tanto fez pela civilização e formação 
moral do nosso povo, aceitando lutas com os governan­
tes para reprimir os desregramentos e desmandos dos 
colonos (264) que caraterizaram larga parte da nossa 
era colonial, empreendendo com grandes dificuldades o 
penoso trabalho de educação e evangelização dos selví­
colas, dos pretos e dos próprios colonos, exercendo o seu 
ministério na assistência religiosa do povo nas mais dis­
tantes regiões do país, participando, com mártires e he­
róis, das lutas políticas, teve sempre o senso das pro­
porções de certos dos seus problemas. Foi êsse senso 
que lhe permitiu vencer, sem inúteis perturbações, males 
da gravidade dêsse das mancebias, dos adultérios, da in­
disciplina de elementos do clero, vítimas duma multipli­
cidade de influências que as medidas isoladas do poder 
eclesiástico não teriam removido sem a paciência e a lar­
gueza de visão dos prelados portuguêses e brasileiros. 

(263) art. 40, titulo XI, loc. cit., pag. 16. 
(264) A repressão aos .adultérios e outras imoralidades foi 

como por ex. a luta entre o bispo d. Pedro Sardinha e o 2.0 

governador, ·nuart~ da Costa, em 1553, por ocasião dos desregra· 
mentos do filho deste, d. Alvaro da Costa. 



DEMOCRACIA RACIAL 

A o começar o séc. XIX a população da Cidade do 
Salvador era quase o triplo da que tinha cem anos 

antes. O censo eclesiástico de 1805 dava-lhe 45.600 ha­
bitantes, cifra que, apesar das deficiências dos recensea­
mentos paroquiais, parece mais veraz que os cálculos do 
autor das Cartas Soteropolitanas e Brasílicas, a dizer 
que êste povo tinha 60 mil moradores, exagêro ainda 
menor, aliás, que o de Lindley, para quem havia nada 
menos de 100 mil pessoas na Bahia de 1803. Pela mes­
ma época, de acôrdo com aquêle censo, a capitania já 
contava 530 mil almas; o Rio de Janeiro tinha uns 50 
mil e São Paulo não passava de 16 milheiros. Segundo 
uma informação do conde da Ponte, uma indagação fei.ta 
em 1807 deu um total de 51.112 almas (265). Naque­
les anos, o movimento comercial, as exportações, o trá­
fego marítimo cediam a sua antiga primazia ao burgo 
de Estácio de Sá, já agora em franco florescimento e 
a crescer rapidamente em população e importância po­
lítica (266). 

Mesmo assim, por algum tempo, a nossa cidade da­
ria a impressão de ter maior nítmero de habitantes do 

(265) cfr. Viana Filho, Luiz, op. cit., pag. 144. 
(266) No começo do sec. XIX, segundo os bispos, a popula­

ção do Brasil era de 2.852.000 almas; em 1808 alguns escritores 
lhe davam 3 milhões a 3.300.00, assim distribuidas: Minas 611 
mil, Bahia 530, Pernambuco 480, Rio de Janeiro 380, ficando 1 
milhão para S. Paulo, Pará, Maranhão e demais capitanias. Em 
1805, Recife contava 30 mil moradores, S. Luiz 22 mil, cfr. Le­
mos Brito, op. cit., pag. 371. 
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que o Rio de Janeiro, pois enquanto a êste se concediam 
60 mil em 1808, o inglês Mawe avaliava em 70 mil os 
moradores da Bahia em 1812, ao passo que a capital 
sàmente em 1820 teria 80 milheiros, havendo quem, já 
na metade do século, falasse ainda em apenas 43 mil 
(267). A vida na Cidade do Salvador, fugazmente rea­
nimada pela visita de d. João VI e pela abertura dos 
portos, não tinha o mesmo gôsto da ação e do trabalho 
que nos primeiros períodos da colonização a distingui­
ram. Era um centro aristocrático, mais refinado e ele­
gante, mais alegre mesmo, aos olhos dum observador 
europeu, do que o Rio de Janeiro, onde apesar de sua 
nova dignidade como côrte, a afluência de estranhos, o 
crescimento do comércio, o movimento do pôrto, torna­
vam a vida mais ativa e a competição mais áspera. Na 
Bahia, os contatos mercantis ·com a Inglaterra e até a 
residência dalgumas famílias de negociantes inglêses, as 
leituras francêsas, as viagens a Portugal alimentavam o 
gôsto da elegância, das boas festas dansantes, dos ban­
quetes, das modas requintadas. Nos traços arquitetôni­
cos e urbanísticos, na educação, na exterioridade reli­
giosa, nos costumes e sentimentos, no privatismo, na vida 
socegada e amena dos brancos, na própria liberdade des­
preocupada e ruidosa dos negros e sobretudo dos mu­
latos, a Bahia era a mais típica cidade portuguêsa do 
Brasil, caráter que firmara desde o seiscentos e que em 
pleno sec. XIX impressionaria aos viajantes europeus 
que a visitavam. Ao passo que Pernambuco, dos con­
tatos com navios e livros estrangeiros, absorvia de pre­
ferência as doutrinas francêsas, as idéias liberais, a inquie-

(267) Mawe, John, Viagens ao interior do Brasil, trad., Rio 
1944, pg. 264; Prado, Paulo, op. cit., pag. 147; Viana, Oliveira, 
op. cit., I, pg. 23. 
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htção política, a Bahia era "a cidade portuguba por 
excelência, menos áspera a atividade c a máscula ener­
gia de seus fundadores". Quem quizessc conhecer uma 
cidade que representava mais exatamente a civilização 
portuguêsa no Brasil, "é à .Bahia que deve ir", obser­
varia Aclolphe d'Assier (268). 

Um outro aspecto sociológico llUC também cedo se 
fixou foi a distribuição espacial das classes sociais. No 
primeiro século o núcleo nobre da cidade era em tôrno 
da Praça central; pouco depois se foi constituindo, em 
volta dêsse centro, uma cintura de solares com boas chá­
caras da gente de mais distinção e destaque, ao mesmo 
tempo que a gentinha e os marinheiros adensavam-se, 
na Prái_a. Em tôrno das fontes, situadas no sopé das 
numerosas ladeiras, surgiam as hortas, as ruas habitadas 
pelos sapateiros, pelos ourives, pelos algibebes, que era 
como se chamavam no tempo os alafaiates; os pesca­
dores faziam as suas casas no salgado, perto da ermida 
uc N. Sra. da Conceiço. Em meiados do seiscentos a 
área central da cidade era apenas a séde da administra­
ção civil e eclesiástica, o bairro comercial e a moradia 
dos soldados, que enchiam metade das casas da Ajuda. 
A gente fina e rica estendia-se em direção a S. Bento, 
à Vitória, ao Desterro, à Saúde e a Santo Antonio além 
elo Carmo. Na Relação topográfica de 1757, o medidor 
das obras da cidade já discrimina perfeitamente essa 
classificação social e econômica das várias freguezias, c 
José Antônio Caldas em 1774 ainda o acentua melhor: 
a Praia, embora habitada por muitos ricos mercados, 
que podiam levantar em poucas horas grossas quantias 
para pagar uma dívida de sua irmandade, era um labi-

(268) Mawe, John, ibid., von Spix e von Martius, op. cit., 
pag. 77; d'Assier, Adolphe, op. cit., p.ag. 196 ss. 
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r in to de vielas estreitas e sujas; na parte eminente é 
que ficava "a dilatada cidade, com capacíssimas ruas, 
grandes edifícios, templos e casas púbhcas". A gran­
deza da povoação "não consistia no corpo dela" mas 
em seis famosos bairros, de ruas largas e assetadas, o 
principal dos quais, o maior e mais aprazível era o de 
S. Bento. A Vila Velha e a Vitória eram cheias de 
quintas de residência e veraneio, rodeadas das casinhas 
humildes dos pescadores e rocetros. No fim do sec. 
XVIII Silva Lisboa confirma essa descrição e diz que 
a cidade já estava nitidamente dividida em cidade alta 
e baixa. Esta era extremamente povoada, mas as ruas 
conservavam-se "bastantemente estreitas e escuras". Na 
parte superior as ruas eram "comodamente espaçosas e 
alinhadas", dando passagem às séges sem dificuldade al­
guma (269). É nessa parte alta que o inglês Semple 
Lisle, em 1798, vem encontrar a porção elegante e abas­
tada da população, industve os comerciantes já integra­
dos na vida política e mundana pela influência que exer­
ciam na admintstração, nas irmandades, na sociedade. 
Nos arredores demoravam as quintas das famílias im­
portantes ( 270). 

Burlando a lei que obrigava a regressar ao reino 
os colonos que aqui enriquecessem (271), os portuguê­
ses que ganharam dinheiro no negócio do açúcar, do 
fumo, do gado, os altos funcionários públicos, os magis-

(269) Carta ao dr. Vandelli, loc. cit. 
(270) Semple Lisle, James George, in Taunay, A. de E., 

Visitautes do Brasil colouial, secs. XVI-XVIII, Rio 1933, pag. 
220. Sobre a persistência dessa distribuição especial das classes, 
cfr. Pierson, Donald, Brancos c pretos na Bahia, Rio 1945, pag. 
M ~- ! 

(271 Carvalho, Augusto, op. cit., pag. 89 ; Lemos Brito, op .. 
cit., pag. 218. 
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trados, os mercadores de "logea", os reis do tráfico 
negreiro, os chefes das grandes casas de importação, to­
dos os que não quizeram atirar-se à aventura do ouro 
e dos dtamantes, à fundação de novos currais, à aber­
tuar de caminhos para o oeste, faztam da "povoação 
grande e forte" de Tomé de Souza, um centro aristo­
crático de imperturbável estabilidade (272), em que se 
apreciavam mais as boas maneiras, a sociabilidade, a 
dignidade e a liberdade pessoais, as belas letras, a reli­
gtao, a política, do que a ambição interesseira, a preo­
cupação do ganho, a grosseira competição pela vida, -
qualidades e encantos de alma ,aquêles, cada vez mais 
valorizados pelos sociólogos da nossa inquieta civiliza·· 
ção (273). 

Não era o preconceito de raça ou de côr que sepa­
rava a população em batrros diterentes, antes as distin­
ções de classe que distanciavam os senhores, os ricos, 
os nobres dos escravos, dos plebeus, dos que comercia­
vam, dos que exerciam otícios mecânicos. Houve, na­
turalmente, conflitos entre os tipos étnicos que aqui se 
reuniram, mas, ao que parece, êsses conflitos traduzem 
sobretudo antagonismos econômicos. A proibição, .feita 

(272) Freyre, Gilberto, Interpretação d.o Brasil, pag. 9l: os 
portuguêses vieram para o Brasil, uns estáveis, sedentários, com 
recursos para se estabelecer, outros móveis, livres, sem com­
promissos. Aquêles ocuparam a costa, de S. Vicente ;10 Ma­
ranhão, foram os fundadores verticais do Brasil; os outros, os 
fundadores horizontais, móveis, migratórios. 

(273) Ver, a êsse respeito, o pensamento de Melville ]. 
Herskovits, Robert Garric, Mira y Lopez, Gilberto Freyre, Do­
na,d Pierson, William Rex Crawford, Robert Smith, Roger Bas· 
tide, cfr. Azevedo, ·Thales, "Uma interpretação da Bahia", A 
Tarde, Bahia 4-VIII-1947. Frézier, em 1714, dizia que "les ha­
bitans sont d'un assez bel exterieur pour ce qui regarde la poli­
tesse, la propreté & la maniere de se mettre de bon air, à peu 
pres à la Françoise", op. cit., pag. 275. 
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aos índios, de casar com negros escravos (274) ou aos 
mulatos, até 4.a geração, e aos casados com mulher de 
côr, de exercer cargos municipais (275), os casos iso­
lados de intolerância para com pardos, pretos e caboclos 
(276), eram mais medidas de segurança das classes do­
minantes contra a asce1~são política da plebe do que in­
dícios de ódio de raças. A partir do meiado do sec. 
XVIII os índios foram elevados à condição civil dos 
brancos, podendo exercer cargos públicos, e ficando proi­
bido tratá-los depreciativamente de cabôclos; casar com 
êles foi também permitido oficialmente e até encorajado 
com a preferência dos mesmos para os lugares que 
coubessem "na sua graduaçzo", - medidas que se to­
maram exatamente para favorecer a comunicàção entre 
europeus e indígenas tendo em vista o povoamento (277). 
Quanto aos mulatos, se foram separados em corpos de 
milícia diferentes, por serem de classe inferior e virem 
da condição de escravos, em compensação a côr não os 
impedia de receber do rei mercês de' babitos de ordens 
honoríficas e outras distinções. o que não contribuía 
pouco, na opinião de d. Fernando José de Portugal, para 
lhes aumentar mais a vaidade e presunção e para 11fazê­
los mais atrevidos" (278). As autoridades da colônia, 
muito embora algumas vêzes fôssem culpadas de dis­
criminações odiosas, diversas outras vêzes intervieram 
no sentido de desencorajar e enfraquecer as distinções 
haseadas exclusivamente na côr (279). 

(274) Yarnhagen, op. cit., I, pag. 425. 
(275) Cfr. Holanda, Sérgio B. de, op. cit., pag. 29; Sampaio, 

Nelson S., Democracia racial, Bahia 1945, p. 9. 
(276) Viana Filho, op. cit., pag. 17, 27. 
(277) Varnhagen, op. cit., IV, pag. 314; Rodrigues, Con­

treiras, op. cit., pag. 58. 
(278) Viana Filho, Luiz, ibid. 
(279) O cpnde de Sabugosa, quando governador da Bahia, 

cêrca de 1732, solicitou ao rei que pretos e pardos fôssem reu-
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Foi graças a essa ausência ele preconceito, herdada 
dos séculos de convívio com mouros e pretos, que o bran­
co português, s·empre em minoria sensível na Bahia, 
conseguiu absorver grande parte elos africanos que im-

nidos aos corpos militares de brancos, alcançando deferimento; 
infelizmente, o conde das Galvêas, que o sucedeu, suspendeu a exe­
cução da m_edida, Accioli, op. cit., II, pag. 168. 

Em 25.II.1803 o marechal comandante das tropas, da capitania 
escrevia ao governador uma carta em que se lê: "Depois de 
ter assim dado uma inteira satisfação às ordens de V. Exa., en­
tendo é tall}bém do meu dever ponderar os inconvenientes, que 
se me figuram seguir-se ao Real Serviço com esta nova resolução: 
pois que tendo uma política bem entendida dos nossos Augustos 
Soberanos, consagrado, ha muitos tempos, o princípio de conserva­
rem sempre nas Tropas do Brasil um grande número de oficiais 
nascidos na Europa, não vejo uma razão plausível, que obrigue 
::. alterar esta prática presentemente a favor de uma classe de 
gente a mais orgulhosa e inquieta de todo o País. Se os homens 
pardos fôssein excluídos dos empregos públicos, e não gozassem, 
como os outros vassalos livres, dos privilégios de cidadãos, as 
suas queixqs seriam justas e os seus requerimentos atendíveis, 
mas admitidos, como são, pela lei de 6 de janeiro de 1773 a 
todos os oficios, honras e dignidades, sem que lhes obste a di­
ferença de côr, não sei por que motivo pretendam ter um corpo 
de tropa, separ,ado dos brancos, com quem êles participam igual­
mente de tôdas as mais regalias. Em todos os Regimentos, não 
só desta Capitania, se não de tôda a América, portuguêsa, atre­
vo-me a asseverar que não h,a um só Corpo, aonde não se ache 
servindo algum mulato; e se os brancos sofrem esta mistura, é 
suspeitosa a pretensão que tem os pardos de servirem em um corpo 
separado, tão longe está de servir de exemplo aos referidos par­
dos, que antes parece deveria ser par,a êles um testemunho au­
têntico de que sendo considerados iguais aos brancos, não se 
lhes quer notar a diferença da côr com exceções penosas. Fi­
nalmente a distinção de um Regimento, composto s,(>mente de mu­
latos, fará, enquanto a mim, conservar sempre uma barreira in­
separável entre as diferentes castas' que habitam neste País : donde 
nascerão sem dúvida, além dos ódios particulares entre os mem­
bros da mesma sociedade, mil desordens contrárias ao socêgo 
público, cujos efeitos não há muitos tempos, que esta cidade 
a ponto de experimentar, se não fôssem as acertadas providên-

,. 
lU 
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portou (280). Os portuguêses só foram maioria en­
quanto viveram entre os muros da sua primitiva cida­
dela, com alguns escravos índios e os primeiros negros 
recebidos de Africa. No têrmo da cidade, porém, eram 
apenas 3 mil, ao findar o sec. XVI, contra uns 8 mil 
gentios e negros. Com o avolumar do tráfico negreiro, 
a própria cidade se foi enchendo de africanos e logo 
depois de mestiços, enquanto os índios diminuíam de 
número. Os censos e as informações durante todo o 
setecentos fixam a proporção de brancos em apenas um 
terço do total de habitantes ( 281). O censo de 1775 
mostra que desde aquela época a Bahia tinha aproxi­
madamente as mesmas quantidades relativas que hoje tem 
de brancos e de pessoas de côr : 36o/o das primeiras e 
e 64% das últimas. No censo do conde da Ponte, em 
1807, a porcentagem de brancos era inda menor, sejam 
28%, contra 20% de pardos e 52% de pretos; o Rio 
tinha 40 mil pretos e 20 mil brancos, mulatos e índios 

das que se deram naquela ocasião; e que talvez não seriam 
tão bem sucedidas se os infames autores daquela inquietação fôs­
sem apoiados por .um regimento, inteiramente composto de mulatos, 
seus semelhantes. A vista pois destas verdades puras, que eu ex­
ponho a V. Exa. do mesmo que as concebo, parece-me seria muito 
mais conforme ao bem do Real Serviço, que se abolisse a deno­
minação de Regimento Miliciano de Mulatos, e que o referido 
regimento fôsse organizado, como são os outros corpos milicia­
nos desta Capitania, de cidadãos livres, sem distinção alguma de 
côres, ficando assim conhecido para o futuro pelo Terceiro Re­
gimento de Milícias da cidade· da Bahia, e o que é hoje dos ho­
mens pretos. passasse à ordem de quarto ... ", Does. Arq. Mari­
nha e Ultramar, do c. n.0 25.053, vol. V. 

(280) De acôrdo com Paul Rivet, a raça negra parece 
oferecer pouca resistência à absorção. A origem do homem ame­
ricano, S. Paulo, 1948, pag. 81. 

(281) Silva Lisboa, loc. cit., Vilhena, op. cit., pag. 48. 
Os negros, isto é os pretos e pretas semi-nuas que viu pela 

cidade, calcula Frézier em 95o/o, ibidem 
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(282) . Lindley, quatro anos antes, calculava haver na 
Bahia 30 mil brancos, 30 mil mulatos e 40 mil negros, 
e o pe. Aires do Casal, em 1817, ainda assinalava maioria 
de pretos, mesmo incluindo os índios entre os brancos, 
maneira de computar a população que se empregou nou­
tras análises do número de habitantes do país e à compo­
sição das tropas em virtude das leis da segunda metade 
do sec. XVIII, que apagavam tôda distinção entre bran­
cos e índios, entre reinóis e naturais e também entre 
cristãos velhos e novos (283). No recôncavo, em 1814, 
contavam-se apenas 6 brancos e pardos para 100 negros 
(284), desproporção explicável pela concentra~ o dos 
escravos nas lavouras e engenhos de açúcar ( 285) . 

(282) Segundo o conde da Ponte a cidade tinha, em 1807, 
- 14.260 brancos, 11.350 pardos e 25.502 pretos, cfr. Viana Filho, 
Luiz, loc. cit.; haveria 25 mil negros africanos na cidade em 
1810, diz Góes Calmon, que não acha a cifra exagerada pois no 
ano de 1807 os navios. negreiros introduziram no pôrto da Bahia 
8.037 escravos, op. cit. Segundo as Malerische Reise in Siid -
ttlld Nordamerika, de Alcide d'Orbigny, Leipzig 1839, pag. 93, 
a .população da cidade subia a 120 mil almas, das quais cerca de 
dois terços eram negros. 

(283) Delgado da Silva, A., op. cit., pag. 367, 672, 749_ 
(284) ~raz, in Accioli, op. cit., III, pag. 235. 
(285) O vigário José Nogueira da Silva, em 1757, assim 

descrevia a íreguezia de N. Sra. da Purificação de S. Amaro: 
"Consta tôda a freguezia de 800 fogos de 6.429 almas: destas 
sàmente são de comunhão e confissão 5.006 e as de confissão so­
mente por rudes são 1.163, menores de confissão e comunhão 137, 
menores que não comungam .por falta de discrição 123, porém a 
maior parte dos fogos desta freguezia é de gente muito pobre, escra­
vos, forros, velhos e miseráveis, e a maior parte das almas são ne­
gros escravos que trabalham nos engenhos, e lavouras de canas, 
porque há engenhos que têm mais de cem escravos, e lavradores 
de canas mais de trinta, havendo em suas casas poucas pessoãs 
brancas e quando muito mulher e filhos, se são casados, porque 
com poucos escravos não faz conveniência lavrar canas e com 
menos de quarenta não pode engenho algum fabricar açúcar, 
moendo redondamente", Does. Arq. Marinha e Ultr., doc. n.0 

2691, vol. I, pag. 201. Segundo o pe. Cardim, em 1583, já os en-
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Os pretos eram, na maioria, de origem sudanêsa, 
vigorosos e altos, geralmente de ar. arência robusta e 
bem proporcionada, especialmente as mulheres minas, 
opulentas de forma e duma riqueza de seiva que causava 
admiração aos estrangeiros e as fazia muito requestadas 
pelos lusitanos (286). Os brancos, excluídos muito pou­
cos estrangeiros, que sempre foram em número redu­
zido, procediam de tôdas as regiões de Portugal, havendo 

genhos e fazendas estavam cheios de negros de Guiné e mui poucos 
da terra. O mapa das embarcações da Bahia, com o número 
de marinheiros, em 1775, doc. n.0 8790, Does. Arq. Mariuha e 
Ultramar, vol. li, reza: "Os pescadores forros , que fazem o nú­
mero de 1.267, não chega a ter 100 homens brancos e a maior 
parte velhos e quase todos pardos e pretos com pouca aptidão 
para o exercício de marinheiros ; por serem todos pescadores de 
rêde, côfos. tarrafas e outros gêneros de pesca semelhantes pelo 
interior da Bahia, ignorantes inteiramente da manobra da ma­
rinhagem e sem aquela fôrça e aptidão que requer êste exercício; 
a exceção dos da freguezia da Vitória, Brotas, S. Pedro do 
Sanipe (sic) e S. Amaro de !pitanga, que pescam no alto, me­
nos alguns índios. Quanto .aos da pesca das baleias não passam 
de 80. onde se não vê um branco e a maior parte cativos, que 
sai dêsse mesmo número de pescadores (802) que se vê no mapa, 
porque de junho até outubro pescam na armação das baleias e de 
novembro .até fevereiro nas grandes redes das armações, onde se 
alugam para êsse fim". Em 1774 se aplicaram na safra das 
baleias em Itaparica: brancos 20, índios 2, pardos 55, pretos 
forros 71, pretos (sic) 272 - total 420, doc. 8792, ~bid.em . 

(286) Po milhão de africanos importados para a Bahia 
( 1.067.080 teriam sido recebidos até 1830, cfr. Viana Filho, Luiz, 
op. cit., pag. 98), o maior número foi também de sudanêses. 
Verificou C. Ott., em pesquisa nos arquivos b.ahianos, que os re­
gistros de venda de escravos na Cidade do Salvador no sec. 
XIX referem-se a 3.061 sudanêses e 460 bantus (dados para um 
trabalho sôbre a procedência étnica dos escravos bahianos, inédito). 

No cartório do registro de documentos de ltaparica, entre 1836 
c 1888, encontramos referências a escravos assim classificados: 
nagô 133, gêge 28, mina 6, cal.abar 1, benin 2, tapa 4, aussá 9, 
bornú 1, gruxi 2, filanin 1, Cabo Lobo 1, gentio da Costa 3, co­
tocori 3, perfazendo um total de 194 sudanêses ; cabinda 2, congo 
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entretanto muitos minhotos. No fim elo sec. XVIII esta 
praça era quase uma colônia elo Minha, dizia Silva Lis­
bôa. Convém reparar que está por esclarecer a pro­
cedência elos portuguêses qne se fixaram na Bahia. E' 
sabido que foram sobretudo alemtejanos e extremenhos, 
fortemerite arabisac\os, os lusps qne mais emigraram 
muito emhora saíssem pelos portos do norte de Portu­
gal (287), opinião ele autores portuguêses que Gilberto 
Freyre adota contra o parecer ele Oliveira Viana. Os 
recentes trabalhos ele Manoelito Ornelas (288) , sôbre 
os traços físicos e culturais mouros nos colonos lusos 
que povoaram o Rio Grande do Sul, vêm reforçar dalgum 
modo aquela tese. Não é de todo improvável que na 
Bahia, por qualquer motivo não apurado ainda, se hou­
vessem deixado ficar exatamente os originários das re­
giões do norte. Todavia a Bahia manteve, ao menos na 
última fase da colônia, mais intenso intercâmbio com 
Lisboa do que com os portos nortistas. De 1699 a 1725, 
entraram em nossa baía 4 vêzes mais navios vindos da 
capital do reino que elo Porto, e quantidade insignifi­
cativa da vila de Viana e das ilhas (289) . Os oficiais 
mecânicos que trabalhavam em nossa cidade, entre 1683 
e 1770, segundo também apuramos, apresentaram cartas 
de exames feitos em diversos locais: da primeira da­
quelas datas até 1740 a imensa maioria elas e.raminações 

8, angola 28, moçambique 2, benguela 3, num total de 43 bantus ; 
e mais: africano 155, preto 30, crioulo 483, cabra 126, pardo 134, 
totalizando ~28 não classificados por "nações". Total geral 
1.165. 

(287) Sergio, A., op. cit., pag. 130. 
(288) Cauchos e beduiuos, Porto Alegre 1948. 
(289) L.0 de RegMtr.O' di' Eutradas de Navios, MSS., Arq. 

Jvfunic. da Cid. do Salvador (Livros 44 a 64). 
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tivera lugar na própr,ia Bahia, reduzido número em 
Lisboa e cêrca do duplo dêste no Porto; de 1741 em 
diante mantém-se a preponderância da Cidade do Sal­
vador, e passam a registrar-se numerosos artífices licen­
ciados em Lisboa e raros no Porto, em Coimbra, em 
Braga, Viana, nas Ilhas, no Rio e Pernambuco (290). 

Uma hipótese a comprovar é que fôssem mais do 
norte os colonos nobres e ricos, capazes de se interessar 
pela revolução do Porto, como noticiou o futuro vis­
conde de Cairú, e do sul os colonos de classe baixa, -
artífices, operários, agricultores, pescadores. Nas genea­
logias de fidalgos e homens de distinção, vindos para 
a Bahia nos dois primeiros séculos, contam-se um su­
lista ou ilhéu para três nortistas (291). 

(290) 
Outras 

Período Bahia Lisbôa Porto cidades Totais 

1683-1699 10 2 5 17 
1700-1710 83 3 6 2 94 
1711-1720 128 13 25 3 169 
1721-1730 106 7 26 2 141 
1731-1740 50 4 14 4 72 
1741-1750 57 72 4 3 136 
1751-171í0 134 65 2 2 203 
1761-1770 52 44 4 100 

620 210 82 20 932 

(291) Nas genealogias de fr. Jaboatão, anotadas por A. 
Costa, os lugares de origem são: 

N orle de Portugal 1 
Entre Douro e Minha -Caninha 7 

Braga 6 
Porto 11 
Ponte de Lima 2 
Póvoa de Varzim 13 40 
Viana 
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Ao aproximar-se a Independência a Cidade do Sal­
vador tinha cêrca de 115 mil habitantes em seu núcleo 
central e nos dois arrabaldes de Vitória e Bonfim. E 
já era uma democracia racial governada não exclusiva­
mente pelos brancos, mas também "por aquêles que as­
sim se consideram" (292). 

Minho 

Trás-os-Montes 

Beira 

S11l de Portugal 
Alentejo 

Extremadura 

Algarve 

C/ lias 
Faia! 
Graciosa 
S. Miguel 
Terceira 
Ponta Delgada 
Madeira 

Minho 
Guimarães 
Amarante 

Miranda 
.. [Bragança 

Aveiro 
Lamêgo 
Guarda 
Coimbra 
Beira 

Evora 
Beja 

Obidos 
Santarem 
Setubal 
Lisboa 

Faro 
Algarve 

6 
f' 
1 13 

1 
1 2 

1 
1 
1 
2 
1 6 Total 61 

1 
1 2 

2 
1 
2 

17 22 

1 
1 2 Total 26 

1 
1 
2 
3 
1 

15 Total 23 

(292) Von Spix e von Martius, op. cit, pag. 73, 75. 



SECULOS XIX E XX 

Ü crescimento da população nos séculos XIX e XX 
e a história das tentativas de colonização estrangeira 

demandariam uma análise mais detalhada. Na impossi­
bilidade de o fazer com a necessária extensão, prefe­
rimos indicar, nesta nota, os dados relativos àquele pe­
ríodo, para ulterior desenvolvimento. 

Não foi o sec. XIX mais exato em seus censos 
do que os anteriores. Tudo que sabemos sobre a popu­
lação da capitania ou da província, e da sua capital, 
apesar de se falar mais de uma vez em recenseamentos, 
baseia-se mais em estimativas. Quando aqui estiveram 
os dois sábios alemães von Spix e von Martius, a popu­
lação do recôncavo podia ser calculada sem exagêro, dis­
seram os mesmos, em 200 mil habitantes, dos quais tal­
vez 115 mil na cidade e arrabaldes, gente tão mestiçada 
que as fisionomias puramente européas eram muito mais 
raras do que no Rio de Janeiro, para onde afluíram mui­
tos brancos na época, em virtude dos movimentos polí­
ticos. Mesmo nas classes mais elevadas observavam-se, 
às vezes, traços de mistura com indígenas e negros, "prin­
cipalmente em algumas famílias burguezas que se orgu~ 
lham, com razão de sua origem, considerando-se brasi­
leiros legítimos". Não obstante haver certo preconceito 
contra a procedência mestiça, que se tentava encobrir 
com certidões de batismo alusivas a ascendentes brancos, 
"as mais ligeiras variantes da côr" não faziam perder 
o prestígio na sociedade, de modo que nesta se viam, sem 
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que o fato causasse extranheza, "pessôas de côr acen­
tuadamente mestiça" ( 1). 

A cidade começava a industrializar-se, o comércio 
era rico e a população muito mais ativa que a do Rio 
de Janeiro ( 2). Essa vaga de prosperidade, animada 
pela abertura dos portos e pelas leis que libertaram as 
atividades econômicas das antigas restrições, não iria du-

(1) A proporção dos tipos raciais pode-se aquilatar pelos 
dados de Pizarro, que calculava em 1822 ter a Bahia com suas 
circunscrições 419.432 homens livres e 173.476 escravos, ao todo 
592.908 almas; pelos algarismos, "em todo o caso muito elevados", 
de Adr. Balbi, a população da Bahia, inclusive a capitania de 
Sergipe d'El Rei, em 1824 era de : 

Brancos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 192 .000 
Indios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 . 000 
Gente de côr, livre . . . . . . . . 80 .000 
Escravos de côr . . .. . .. ... 35.000 115.000 
Negros escravos . . . . . . . . . . 489.000 
Negros forros . . . . . . . . . . . . 49 .000 538.000 Total - 858.000 

Havia, pois, somente 28% de brancos e 72% de côr (índios, 
mestiços e negros), v. Martius, iMdem. 

Em todo o Brasil, de acordo com as estimativas de Balbi 
para 1818 e do dr. Santa Apolônia para 1798, cfr. Nina Rodri­
gues, Os africanos 110 Brasil, passim, a população se distribuía nas 
seguintes proporções : 

1798 1818 

Br;tncos •• • • • • •• • • •• • •• o 1. 010 . 000 31 o/o 1.043.000 27 % 
lndios domestc. .. .... .... 250 .000 l 259.000 I Libertos, pardos e pretos .. 406. 000 

69% 202. 000 73% 
Pardos escravos ··· ·· · .... 221.000 

J 
585.000 o 

Negros escravos .. .. . ... .. 1.361.000 1. 728.000 

3.250 .000 3 .817 .000 

Warren e o Cons. Veloso computaram em 500 mil os habi­
tantes da província por ocasião da Independênóa, Calmon, F. M. 
Goes, in Cartas econômicas, pag. 25. 

(Z) Von Spix e von Martins, loc. cit. 
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rar muito. O encarecimento do preço dos escravos, 
devido às dificuldades e finalmente à proibição do trá­
fico negreiro, a queda das cotações do açucar pela con­
currência doutros centros produtores ie do açucar de 
beterraba, a irregularidade das estações, a crise política 
da Regência, os conflitos no Prata, a revolução no sul, 
a febre amarela, a varíola, mais tarde o cólera, uma 
série variada de fatores, enfim, passaria a forçar o de­
clínio da economia bahiana, fazendo ao mesmo tempo 
amqrtecer o crescimento da sua pqpulação. O fenô­
meno não era apenas local. A populacão de todo o 
Brasil em 1836 não passava de uns 5 milhões, segundo 
Henrique Jorge Rebello. Na opinião desse economista, 
adeptos das teorias de Malthus e de Filangieri, a população 
não crescia satisfatoriamente porque a isso opunham­
se, além de fatores o'casionais, o sistema econômico e 
fiscal vi~ente e mais os seguintes: o reduzido número 
de proprietários e o imenso de mercenários e trabalha­
dores, para cuja indolência contribuíam, a seu ver, tal­
vez o clima porém com certeza a facilidade de achar 
trabalho a salário e de vender os seus produtos, do aue 
.por outro lado, resultava a existência de uma auantidade 
prodig-iosa de mendigos e desgracados; o grande número 
de proprietários ricos de menor importância; a extensão 
e inalienabilidade dos bens eclesiásticos; os direitos e 
impostos excessivos. Rebello apontava ainda o recru­
tamento defeituoso e injusto e o próprio vulto do Exér­
cito, que já era de 6 mil homens pouco mais on menos 
em tempo de paz, como óbices à procreação e ao tra­
balho. De acordo com as idéas da época, as suas espe­
ranças eram a expansão e mecanização da lavoura, o 
desenvolvimento da indústria e a colonização estrangeira, 
para a qual, aliás, não considerava apropriado o clima 



POVOAMENTO DA CIDADE DO SALVADOR 243 

da Bahia e de Pernambuco (2a). A' margem do mo­
vimento imigratório, que fracassou nas colônias estabe­
lecidas em seu território, e sangrada pelo êxodo de escra­
vos e lavradores para o sul do país, - a Bahia, não 
obstante, aumentava a sua populaçã·o unicamente pela 
pujança das suas taxas de natalidade. Ordenou-se em 
1835, por carta do Presidente da Província a todos os 
Vigários que, com a ajuisados Juizes de Paz e Inspe­
tores, fizessem um censo de suas freguezias, por meio 
de "uma lista nominal de todas as pessoas nela resi­
dentes. . . E depois de formada a lista nominal de to­
dos os distritos da sua Paróquia, deverá (o Vigário) 
organizar um mapa pelo modelo que incluso remeto, no 
qual se possa ver de um golpe de vista o número dos 
habitantes, suas idades, sexos, condições, estados e na­
turalidades, devendo V. Mces. enviar não só a lista 
nominal, como o mapa referido té o último de Dezem­
bro do corrente ano". Na mesma circular ameaçava-se 
de suspensão do pag-amento das côngruas pelo tesouro 
provincial aos Vigários que não remetessem esses dados. 
Infelizmente não · se encontraram, no Arquivo do Estado, 
sinão os censos de 4 free-uezias, uma delas a de São 
Pedro, na Capital, com 2.079 fogos e 5.394 habitantes 
púberes. Em 1845 Saint Aclolphe estimava em 650 mil 
os habitantes da província (3). cifra mais razoavel que 
a de Balbi para 1824. 

Por ocasião da guerra do Paraguai o autor de;; 
Elementos de Estatística ( 4). evidentemente exagerando, 

(2a.) Memórla e· considerações sobre a pofrulação· do Brasil, 
Bahia 1836, pags. 9 ss., 26, 37. 

(3 cfr. Amaral. Luiz, 01>. cit., I, pag. 91. 
( 4) Soares. Sebastião Ferreira, Elementos de Estatística, 

Rio 1865, vol. II, pag. 64. Segundo Braz do Amaral, H1'st6ria 
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já falava em 1.450.000 habitantes em tôda a Bahia, 
sendo 1.170.000 livres e 280 mil escravos, mais 20 mil 
indígenas sem domílio estavel mas em parte semi-civili­
zados. A capital, "uma das mais belas e opulentas ci­
dades do Brasil", tinha 185 mil habitantes. De acordo 
com os registros oficiais marcharam para a guerra 18.725 
soldados bahianos, mas acredita-se, diz Braz do Amaral, 
que cerca de 40 mil braços foram tirados da Bahia para 
êsse sacrifício ( 5) . 

A 1 de agosto de 1872 realiza-se a primeira inda­
gação censitária de âmbito nacional de resultados fide­
dignos, nos limites dos erros normais dêsses levanta­
mentos, segundo o julgamento de Giorgio Mortara (6), 
sem embargos das ressalvas a respeito do mesmo (7). 
O número de habitantes do império foi apurado em 

da Bahia, Bahia, pag. 264, a província tinha 1.500.000 habts. em 
1867. 

(5) Amaral, Braz do, ibid. Manuel Querino, em A Bahia de 
outrara, Bahia 1922, passim, afirma: "De modo que a Bahia, 
com uma população de pouco mais de um milhão de habitantes, 
enviou para o teatro da guerra, entre voluntários da Pátria, 
guardas nacionais, voluntários do Exército e da Armada, e re­
crutados, 18.725 combatentes". Adolphe d' Assier, op. cit., pag. 
239, reproduz ,as seguintes cifras, atribuídas a fontes oficiais, do 
livro L' Empire dtt Brésil, de La H ure: Minas Gerais 1.300.000 
habts., Rio ·de Janeiro 1.200.000, Bahia 1.100.000, Pernambuco 
950.000, S. Paulo 500.000. 

(6) Aspectos gerais da população do Brasil, Rio 1947, pag. 4 
(7) Sá Oliveira, ]. B., Evolução psíquica do Povo bahiano, 

Bahia 1898, afirma que, nas comarcas em que assistiu os recensea­
mentos de 1.870 (refere-se certamente ao de 72) e de 1890, "a 
organização da estatística foi das peores" , pag. 8. De acordo 
com técnicos do IBGE, in Caraterístieas demográficas do Estado 
da Bahia, Rio 1949, pag. 315, o .censo de 1872 ,foi feito com 
muito bôa vontade "mas com contrôles inadequados". 
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10.112.000 e o da província em 1.379.616 (8). 1\. 
cidade e seu termo tinham 129. 109 moradores, sendo 347o 
brancos. Quem visitava a Bahia, desprevenido dos há­
bitos caseiros dos brancos, via tantos pretos nas ruas 
que acreditaria estar numa "nova Guiné", numa cidade 
de negros (9), gente aliás de aparência melhor que a 
doutras províncias, muito embora se vissem numerosos 
doentes de moléstias da pele, especialmente da elefan­
tíase dos membros inferiores. Na população total a pro­
porção de brancos era ainda mais baixa, apenas 24,03%, 
devido às grandes quantidades de escravos de côr exis­
tentes no recôncavo e noutras áreas da província ( 10. 
Em novo censo, procedido a 31 de dezembro de 1890, 
cujos resultados parecem não estar muito longe da ver­
dade ( 11), encontraram-se 173,879 habitantes na capital 
(C 1 . 870.093 no estado. Sá Oliveira, porém, achava 
que seriam mais de 2 milhões. Segue-se o censo de 
1900, menos fiel que os antecedentes; depois as estima­
tivas de Pacífico Pereira e Artur Lobo, a partir das 
·qttais Adolfo Rabelo Leite estabelece a progressão da 

(8) Os resultados das várias apurações dêsse censo variam 
por causa de diferenças entre os dados parciais, segdo. a citada 
publicação do IBGE. Isso explica, por ex., que F. Vicente Viana, 
em sua Memó1·ia sobre o Estado da Bahia, 1893, dê o total de 
1.380.670. 

(9) Impressão de A. d' Assier, em 1867, e do pintor F. Bianl, 
Dcux amrée$ a~t Brésil, em 62. 

(10) As cifras a que o presidente da província, Freire de Car­
valho, se refere em sua fala de 1876 baseiam-se no censo de 72, 
embora diferindo das mencionadas acima: o total de habts. seria 
de 1.450.000, e o de homens e de mulheres 719 mil e 600.176 res­
pectivamente, em lugar de 719.447 e 660.169. Cfr. Calmon, F. 
M. Goes, op. cit., pag. 286. 

(11) Mortara, G., ibid. 
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f6rmula étnica da Cidade do Salvador até 1938 (12). 
Nesse ínterim realiza-se o recenseamento de 1920, se­
gundo o qual existiam 3. 334.465 habts. no Estado e 
283 .422 na capital ( 13). 

Em 1940 o Estado continha 3.918.112 habts., ao 
mesmo tempo que perdia dezenas 1de milhares anual­
mente (14). No município da capital existiriam 290.443 
habts., total que está aquem das estimativas de cresci­
mento, enquanto na Cidade viviam 272.048. 

Entre aquele ·e o censo de 1950 a Cidade teve_ um 
crescimento populacional relativo de 43,65%, um pouco 
inferior à média de 47,65% das maiores capitais esta­
duais, situando-se entre os extremos de 34,77% do Dis­
trito Federal e 66,87% de Belo Horizonte. Aquele in­
cremento, um dos maiores que já registrou em toda a 
sua existência (15), resultou, na sua maior parte, da 

(12) Os dados de A. R. Leite encontram-se in Araujo, Ce­
sar de, Sobre a incidência da .tuberwlose HO preto da Bahia, se­
parata da R~v. Tisiol. da Bahia, 1939, e nos Anais do I Congresso 
Nacional de Tub., 1939, vol. I. Essas cifras concordam com as 
achadas, em pesquisas baseadas em método diferente, por · Do­
nald Pierson, cf r. Frazier, E. Franklin, "The Negro family in 
Bahia, Brazil", Am. Social. Review, vol. VII, n. 4, 1942. A 
proporção mencionada é: brancos 32,84% ; pretos 26,89% e pardos 
40,27% no ano de 1938 (Compare-se com a de 1775). 

(13) Diretoria Geral de Estatística, Recenseamento do Bra­
sil, 1920, 5.a parte, vol. IV, população, Rio 1930; IBGE. População 
separata do Anuário Estatístico do Brasil, a. VII, 1946. 

(14) Na época 340 mil bahianos viviam em outros estados, 
cfr. IBGE O aproveitament.o das apurações do cmso demográ­
jz'co de 194() para a determinação das correntes ·de migração in­
terior, Rio 1948; sobre os números e a procedência por municí­
pios, dos sertanejos bihianos entrados em S. Paulo, cfr. Smith, 
T. Lynn, Brasil, People a11d lnstitutions, Baton Rouge, 1946, passim. 

(15) As tax.as de crescimento da população da Cidade do 
Salvador, de acordo com os dados da Sinopse prelimi11ar do 
Censo Demográfico de 1950, foram: 1,94o/o entre 1872-90: 1,8% 
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imigração de habitantes do interior do próprio Estado 
e em proporção muito menor do crescimento natural 
pela diferença entre a natalidade e a mortalidade du­
rante o decênio (16). 

entre 1890-1900; 1,8% entre 1900-20; 0,1% entre 1920-40 e 
4,5% entre 1940-50. O decréscimo entre 1900 e 1920 e o ex­
traordinário incremento da referida taxa no último decênio pare­
cem confirmar as suspeitas, muito generalizadas na Bahia, de que o 
censo de 1940 teve graves falhas em nosso Estado. 

(16) ,Pesquisas sobre as Populações Urbanas e Rurais, C. 
N. Estatística, IBGE, Rio 1954. 
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O PROCESSO ECOLóGICO 

p ovoar não é um problema apenas político ou jurí­
dico, que suscite questões de direito, de método admi­

nistrativo, de comunicações, de economia, de política e 
tática militar. 

A fixação dum núcleo humano, reduzido que seja, 
num território deshabitado ou numa região já povoada 
que se conquista ou anexa, é um processo também bio­
lógico de adaptação ao meio, no qual entram em jogo 
multiplas forças. A comparação com o que se passa 
entre os outros seres vivos ilustra bem o processo, aju­
dando a compreendê-lo. A composição, as relações de 
vizinhança, as estaturas c atitudes das. plantas numa for­
mação botânica expontânea são o resultado da interação 
de umas espécies sobre as outras e do ambiente sobre 
estas na luta pelo alimento, pela água, pelo espaço e 
pela luz, e não um fenômeno de adaptação individual 
ao terreno. Quando tais ou quais componentes são su­
pressos, por pragas, derrubada ou outro agente qualquer, 
o conjunto modifica-se pela aparição de espécies até 
então ausentes ou por novas caraterísticas de espécies 
presentes no grupo. A experiência dos agricultores e 
dos criadores de gado ensina que não é possível fazer 
vingar certas plantas em presença de determinadas ou­
tras. No caso dos vegetais, a adaptação a um novo 
ambiente decorre apenas no plano biótico da concurrên­
cia vital, na dependência exclusiva dos recursos de sub­
sistência. Com os animais as coisas se tornam mais 
complexas e um tanto mais fáceis desde quando a loco· 
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moção permite a mudança de habitat. Mas, ainda aqui, 
apesar da possibilidade da procura de novas fontes de 
alimentos e de condições de abrigo mais favoraveis, a 
fixação das populações e o seu crescimento correm es­
treitamente paralelos às próprias condições do meio, que 
o animal é incapaz de modificar ( 1). A importância 
dêsses mecanismos foi bem percebida por Darwin nos 
seus estudos da competição entre seres vivos, vegetais 
e animais, constituindo mesmo uma das peças do lastro 
de sua doutrina da evolução. 

A extensão dessas noções ao homem levou Halbw­
achs a afirmar, num exagêro de biologismo sociológico, 
que "exatamente como um organismo animal, o orga­
nismo social não pode subsistir nem crescer se não en­
contra sobre o solo ott não acerta tirar do mesmo os ali­
mentos, de que necessita em quantidade suficiente" (2). 
Evidentemente, para os agrupamentos humanos as coisas 
se passam de modo bastante diverso ainda quando apre­
sentem impressionantes semelhanças com o que ocorre 
com plantas e animais. Mesmo nas condições mais pri­
mitivas de existência, o homem não depende inelutavel­
mente do meio. Assim, o ótimo de população oscila 
muito menos com as condições ambientes do que com 

( 1) " The physical, economic .and clima ti c factors in the 
animal's environment cstablish the chief checks mantaining animal 
populations at a suitable density, while among the relatively highly 
organized animais such as insects and vertebrates migration from 
insuitable or congested surroundings enormously increases the 
possibilities of adaptative radiation. Migration, like natural selec­
tion, causes the evolution of useful adaptations for .at least the 
higher grades of animal life", Mukerjee, Radhakamal, The eco­
logical control of population, in Theorie générale de la popula­
tion. Congr. Inter,· de la popul, Paris 1938, vol. I, pag. 25. 

(2) Mçrfologia social, trad. de F. Pina, Edit. Americana, 
Mexico 1944, pag. 185. 
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as iniciativas ordenadas à consecução de subsistência pela 
criação e lavoura, pelo armazenamento, conservação, 
transformação, poupança e finalmente pela importação 
ele alimentos. ( 3). E' a inter-ação de quatro fatores : 
1) população, 2) artefatos (cultura tecnológica), 3) cos­
tumes e crenças (cultura não-material) e 4) os recursos 
naturais que mantem tanto o equilibrio biótico quanto 
o social entre humanos ( 4). Na realidade é êsse com­
plexo que configura o social propriamente dito, só pos­
sível a sêres criadores de cultura e cujas relações se pro· 
cessam, além do nível simbiótico, no plano moral. Daí 
a distinção entre comunidade e sociedade. "As plantas 
e animais estabelecem "comunidades", mas desde que não 
possuem cultura ("folkways", "mores", instituições, 
leis), nunca estabelecem "sociedades" no sentido estrito 
da palavra. A organização vegetal e animal é baseada 
na simbiose e em certas diferenças fisiológicas ( espe· 
cialmente no caso dos chamados "insetos sociais"). A 
organização humana é baseada não só em simbiose mas 
tambem em consenso (isto é, cultura) " ( 5). 

"As condições que afetam e controlam os movimen· 
tos e numeros das populações são mais complexas nas 
comunidades humanas do que nas plantas e animais", 
embora apresentem extraordinarias semelhanças. . . "O 

(3) "Climate and other environmental factors as well as the 
system of food relationship vary and thus the optimum varies, 
and this more among animais than in the human population. 
Finally, the development of mental organisation brings with it a 
greater alertness of harmony with the habitat, and an increase 
in adaptative behaviour which make a solution of the population 
problem easier", Mukerjee, R., loc. cit. p.ag. 27. 

( 4) Park, Robert E. Ecologia humana, in Est~uJ.os de ccolo­
yia httmana, edit. por Donald Pierson, S. Paulo 1948, p.ag. 36. 

(5) Pierson, Donald, Teoria e pesquisa em sociologia, S. 
Paulo 1945, pag. 87.. 
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fato parece ser, então, que a sociedade humana, como 
distinta das sociedades vegetal e animal, é organizada 
em dois níveis, o biótico e o cultural", inter-relações 
essas que "são mais diversas e complicadas do que esta 
dicotomia simbiótica e cultural indica" (6). Vale a pena 
esclarecer melhor essas diferenças : "A verdade é, ex­
plica Gilberto Freyre, que a ecologia chamada social 
ou humana - ou seja a sociologia ecológica ou regional 
- não pode ser comparada com exatidão à ecologia ve­
getal ou à ecologia animal. O homem, como reconhe­
cem os principais sociólogos ecologistas e os próprios eco­
logistas de Chicago, é capaz de agir em plano mais 
alto d~ comportamento que o animal no seu processo 
de adaptação. E enquanto os processos simbióticos são 
essencialmente os mesmos para todos os organismos, o 
modo de operarem na comunidade humana dificilmente 
pode ser comparado com os de "cadeias de alimento" 
e os de "controle do ambiente" que se verificam entre 
as comunidades vegetais e entre as de animais infra­
humanos" (7). 

Houve quem assinalasse que, não fôra o enriqueci­
mento de sua capacidade adaptativa pela racionalidade, 
- o homem, frágil e desprovido da maioria dos ins­
trumentos naturais de proteção contra o ambiente e de 
defêsa contra as agressões de outros sêres, numerosos, 
possantes ou peçonhentos, não teria podido sobreviver 
nos tempos pre-históricos. (8). A invenção das vestes, 

(6) P~rk, R. E., loc. cit., pag. 27, 34, 35. 
(7) Sociologia, z.a parte, pag. 433. 
(8) De todos os sêres existentes na Europa, no começo da 

er,a quaternária, ou pleistoceno, somente o homem "conseguiu des­
vencilhar.:se das limitações naturais de alimentos e clima, e o 
fez de mod9s muito diferentes", que Carleton S~ Copn, e_m. se~ 
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da caça e da pesca com instrumentos, do fogo e dos 
métodos de assado e cocção, do vasilhame de cosinha, 
da cestaria para transporte de alimentos, dos ralos, pe­
neiras, abanos, prensas, bandejas, a descoberta da hor­
ticultura, da domesticação e cruzamento de plantas e ani­
mais, da fermentação e dos meios de desintoxicação e 
de preservação dos alimentos e do comércio, a constru­
ção de habitações e veículos terrestres e aquáticos, so­
mente conseguidos pelo homem, é que permitiram a este 
a sobrevivência (9). O estuéo dos grupos humanos 
mais primitivos mostra que as técnicas relacionadas com 
a subsistência são as mais antigas, mais generalizadas 
e desenvolvidas. "A luz, o pão e o sal - o facho, o 
fôrno e a cosinha, eis os primeiros bens que o homem 
extraiu da natureza e assimilou a si, capit;!lizando-os" 

livro The races of EHrO/Je, New York 1939, pag. 16 ss., analiza 
detidamente, mostrando como o mesmo ser humano veiu o ter 
crescente domínio sobre a natureza. 

(9) "Con el período terci;1rio la inteligencia que ha creado 
ya el instincto de los insectos, pero que se estereotipa en su 
reducido· cerebro, entrará doe nuevo en escena para que gracias 
a ella el hombre domine el mundo", Perrier, Edm. La ticrra antes 
de la Historia, trad., de ]. C. Serra Ráfols, Barcelona 1939, pag. 
380. " El empleo dei fuego y la aplicación de métodos purificado­
res permitieron ai hombre utilizar productos vegetales que de otro 
modo hubieran sido dãninos (Ida Hahn), La papa, la beltota 
de California, e! casabe, la Cyca australiana y la avena silvestre, 
quizá, pertencen a este tipo". Boas, Frau::., Cue'stioncs fu~lda­
mcuta/cs de Autropo/ogia cultural, edit. Lautaro, B. Aires, pag. 
83. A liberdade e a vontade permitiram ao homem, nos tempos 
pre-his.tóricos, uma adaptação ativa ao meio, ao contrário do que 
teria ocorrido antes, quando era um escravo do meio, .por lhe 
faltarem aqueles atributos, - afirma Mendes Corrêa, de acordo 
com a sua teroia ~volucionista ~ em Homo, Çoimbr~ 1926, pag . . z.zt: 
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( 10). Entre os instrumentos mais antigos, achados com 
restos fósseis das eras mais recuadas da existência hu­
mana, encontram-se exatamente a lança com seus va­
riados tipos de pontas, o arpão, as facas de pedra, uten­
sílios que se empregavam largamente na procura de ali­
mentos. Tudo faz crer que o fôgo, logo que foi des­
coberto, ou antes produzido pelo homem, foi empregado 
para assar e coser a caça, as raizes, as nozes, num pro­
Ússo de imitação da natureza: vendo os animais e as 
plantas queimados pelos incêndios das matas, o primitivo 
teria pensado em usar para o mesmo fim o fôgo por 
êle produzido artificialmente ( 11). Uma das primeiras 
experiências com a madeira teria sido o revolvimento da 
terra à procura de raizes e tubérculos comestíveis com 
um bastão ponteagudo, pre·cursor da enxada nalgumas 
civilizações. 

Os diversos grupos de indígenas brasileiros, todos 
encontrados em estágios culturais primitivos, conheciam 
processos de obtenção de alimentos que iam das modali­
dades mais rudimentares da coleta a formas complexas 
de horticultura, de pesca e caça, de fermentação de bebi­
das, de preparo e conservação de diferentes alimentos 
como a farinha de mandioca, a carimã, a tapioca, o peixe 

(10) Oliveira Martins, J. P. O regime das riqueza.s, Lisbôa 
1883, pag. 29. 

(11) "A queimada fornecia inúmeras experiências sôbre a 
utilidade do fogo: no princípio animais em fuga, mais tarde ani­
mais e frutas carbonizadas, animais à cata de prêsas, cinza salina, 
calor. O caçador pôde aí aprender a assar a carne, o que para 
êle ia tomando, em menor escala, a importância que a preparação 
da farinha t~m para o agricultor. Pois assar a carne é conservá­
la... De todas essas experiências já se podia servir, por ocasião 
dos incêndios do c,ampo, o caçador primitivo que não sabia pro­
duzir o fogo", von den Steinen, Karl, Entt·e os aborígenes do 
Brasil cmtral, trad. de E. Schaden, S. Paulo 1940, pag. 272. 
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e a carne, dentre cujas técnicas se destacam a purificação 
da polpa da mandioca e o moquém. 

Hollingshead admite, com Herbert Spencer, que as 
mudanças de população em tamanho e composição estão 
ligadas a "dois impulsos fisiológicos fundamentais e, apa­
rentemente, em conflito", - os instintos de conservação 
individual e de perpetuação da espécie que, segundo Mal­
thus, se tornam efetivos pela "paixão sexual" e pela 
"procura de alimento" (12). Isso, tanto para as po­
pulações mais atrazadas como para as de desenvolvimen­
to mais avançado. Quer, poi, a luta pela integridade no 
próprio habitat quanto o povoamento doutra região por 
migração, são processos muito dependentes dos recursos 
de subsistência. 

(12) fJolling-hsead, A. B. Agregação, in Est1tdos de eco!. 
lwmana, Pierson, pag. 205. Hugo Oswald demonstrou recente­
mente que as plantas expulsam e eliminam as suas concurrentes 
por meio d~ secreções, produzidas pelas raízes, as quais tornam 
o terreno tóxico para aquelas, cfr. "Equipement of plants in the 
struggle for space'' in Kampen mot ograeset, publ. do Kungl. Sant­
brukshaegskolan, Upsala 1947, pag. 301. 



A EXPERI.ENCIA PORTUGUESA 

A o iniciarem a ocupação e exploração das terras "de 
novo achadas" naquela que viria a denominar-se a Amé­

rica Portuguêsa, os lusos já tinham experiência de quan­
to importava, em empreendimentos daquela natureza, a 
solução dos problemas de abastecimento alimentar. Nas 
suas navegações e incursões pela costa ocidental da Afri­
ca que, havia mais de meio século, descobriram, teriam 
aprendido muito àquele respeito. A instalação de feito­
rias no continente negro para o tráfico de escravos e a 
colonização das ilhas africanas do Atlântico lhes deram a 
medida da importância da subsistência e da segurança. 

Não dispondo de excessos de população para povoar 
outras regiões e tendo desviado milhares de homens para 
as navegações e para a aventura da India, o mais que Por­
tugal poderia fazer na terra de Vera Cruz era estabele­
cer, pequenas feitorias comerciais, simples entrepostos, 
habitados por duas ou três dezenas de homens, para a ex­
tração do páu de tinta e o escambo do algodão, das 
rêdes tecidas pelas índias, dos bugios e papagaios que 
tôda a gente, na Europa, queria possuir e de que até pen­
sadores como Erasmo e Locke se ocupavam em seus es­
critos (13). Nessa fase inicial da posse, economica-

(13) Em 1541 Portugal recebia do Brasil "a madeira cha­
mada brasil, e vestuário entretecido de penas de ,aves, leitos de 
rêdes de algodão e ótimo açúcar" e tambem, como da Nigéria, 
papagaios,- macacos de cauda comprida ~ vulgares e "muitas ou­
tras coisas admiráveis", Góes, Damião de, Clzronica do frfncipc 
D. Joanz, L.isbpa ocidental, na Oficina de Músic,a, ~:PCCXXIV, 
pag. 119 ss. 
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mente caracterizada como o ciclo do páu-brasil, desde que 
não se fazia propriamente colonização e apenas reduzidos 
contingentes humanos eram sediados em poucos pontos do 
litoral ( 14), não havia porque nem como criar uma agri­
cultura de alguma importância. As feitorias, constante­
mente ameaçadas pelos traficantes francêses e, doutro la­
do, pelos índios com que êstes negociavam, mal poderiam 
manter pequenas roças para completar os suprimentos ·re­
cebidos das náus de polícia e dos barcos que, a intervàlos, 
vinham receber as mercadorias acumuladas. -Durante ês?e 
período de cêrca de trinta anos ( 15) era explicá v e! que 
não se fizessem grandes lavouras e criações. As cir­
cunstâncias não o permitiam, apesar de que "o português, 
onde fundou verdadeira colônia, foi un; organizador de 
atividade agrícola, um colono produtor". As descober­
tas e o povoamento das ilhas do Atlântico haviam sido para 
êles uma escola admirável (16). Mas as mesmas feito­
rias, sem embargo das dificuldades com que lutavam e 
da inseguranca em que viviam. sitiadas por mar e :p.or 
terra, iam prestando bons serviços às naus de policiamen,­
to do litoral e às que vinham carregar o brasil, abastecen-

~ 14) Melo Franco, Afonso Arinos de, Si11tcse da 1tist6rta 
econom1ca Jo Brasil, Rio 1936, pag. 39; Freyre, Gilberto, Casa 
grande e senzala, 4.a edição, pag. 405. 

(15) ~úri,as, Manuel; Consequências imediatas da união CO!ll 
;, Espanha na decadência do império colonial português, in A 
restauração e o império colonz'al português, Lisbôa 1940, pag. 20. 

(16) Bomfim, Manoel, O Brasil na América, Rio 1929, pag. 
pag. 61. G. Freyre, op. cit., ~g. 116, opina divêrsaniente: " Con­
siderando o elemento colonizador português em massa. . . para os 
portuguêses o ideal teria sido não uma colônia de plantação; tnâs 
outra lndiá com que israêlitarilente i:omerci,assem . .. As CÍrCill)S_­
tâncias americanas é que fizeram do povo colonizador de tenaên­
cias ·menos rurais, ou, pelo menos, com o sentido a·grário: mais 
pervertido pelo inercantilisino, · o mais rural de- todos : do po\fo 
que a Indi,a trans-formara no mais parasitário, o mais cr.i?dor'~. 



260 TIIALES DE AZEVEDO 

do-as de tubérculos alimentícios, de frutos e de caça obti­
dos dos indígenas e possivelmente de farinha de mandio­
ca, a qual não tardaria a constituir matalotagem obriga­
tória das embarcações que navegavam para a nossa costa. 

Que desde os primeiros tempos da posse do Brasil ha­
via a preocupação de estimular a lavoura, mostra-o um 
documento, muito conhecido, em que d. Manoel, em 1516, 
determinava se fornecessem enxadas, foices e outras fer­
ramentas às pessoas que quizessem vir povoar a colônia; 
i)ela mesma época, El Rei mandava ao feitor e oficiais da 
Casa da India que "procurassem e elegessem um homem 
prático e capaz de ir ao Brasil dar prinqípio a um enge­
nho de açúcar, e que se lhe desse sua ajuda de custo, e 
também todo o cobre e ferro e mais coisas necessárias". 

O Portugal da primeira dinastia, que fôra uma nação 
agrária e tivera em d. Diniz, no século XIII, um rei 
cognominado de Lavrador, e que havia sido exportador 
de produtos da terra, entre os quais o azeite, mel, vinho, 
marmelo, trigo, futas cristalizadas (17), - ao tempo das 
descobertas era um grande entreposto comerdal, em que 
o rei era o primeiro mercador ( 18). O crescimento da 
população, os tributos sôbre os produtos ag-rícolas, espe· 
cialmente o vinho, a proibicã.o da usura pelas Ordenações 
(19), e as condições de clima, que tornavam a vida no 
campo incerta e penosa (20), cooperavam. havia mais de 
século, para o enfraquecimento das atividades agrícolas, 
fazendo com que as populações abandonassem as la-

(17) Góes, Damião de, Opúsculos hist6ricos, pag. 111. 
. (18) . Azevedo. J. Lúcio de, Epocas de Portugal econômico, 

Lisboa 1929, pag. 123. 
(19) 'Rodróe-uPs. Tosé H onório. A exnan<:lo c::onit:tti<t::o ver­

sus a ideologia canônica em Portue:al (secs. XIV. XV e XVI), 
Pro'IJÍ••ria dP São Pedro. Porto Alegre. n.0 10. 1947. n.ag; .. 34. 

(20) Sérgio, Antonio, Hist6ria de Portugal, I, Lisboa, 1941, 
pag. 73. 
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vouras para se dedicar à navegação e ao comércio, aden­
sando-se nas cidades e nos portos donde muitos migravam 
para ultramar. Já em 1375, d. Fernando baixava as 
suas conhecidas leis de sesmarias para favorecer o fracio­
namento dos latifúndios e pôr dique a êsse êxodo (21). 
Nos meiados do sec. XVI, os representantes do Porto nas 
Côrtes informam que "a maior parte do ano as gentes an­
dam pelo mar a buscar o seu tráfego", e um documento 
de 1461, diz que "o seu viver é mais por trato de merca­
dorias por mar que por outra coisa". A importância 
da navegação para Portugal podia ser avaliada pela gran­
deza das embarcações que em 1484- se construíam em Lis­
boa (22) e pelo número das mesmas, tão elevado que, 
cem anos depois, viriam a constituir a maior e mais po­
derosa frota da época. Mas êsse desvio de atividades 
não impedia que uma parte da população, lutando em­
bora com a inconstância das estações, com os baixos ín­
dices pluviométricos e a escassez ·mesmo de águas sub­
terrâneas, prosseguisse lavrando a terra com proveito. 
No quinhentos, informa Damião de Góes, a extensa pla­
nície onde corre o Tejo, "com leves trabalhos agrícolas 
produz anualmente, em pequenas extensões, enormes mon­
tes de trigo"; em Lisboa, os preços de legumes e cereais, 
que os comerciantes, aliviados dos impostos e esperanço­
sos de lucros, traziam a vender no Celeiro público, eram 
baratos e abundantes ( 23). Com a expansão das nave­
gações e a grande crise financeira, a situação agrava-se. 
No comêço do século, a alimentação, mesmo a dos no­
bres, era muito frugal. Cleynaerts, o professor belga 

(21) Sodré, Nelson Wemeck, Formação da soçiedade bra­
sileira, Rio 1944, pag. 38. 

(22) Sérgio, A., op. cit., pag. 156, 163. 
(23) Góes, Damião de, Lisboa de Quinhentos, trad. do latim 

por R. Machado, Lisboa 1937, p.ag. 49, 50, 56. 
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do irmão do rei, muna carta de 1539, en'i que descreve os 
costumes portuguêses, conta que num livro de despêsas 
de um nobre de Li~bôa só havia, destinadas a uma re­
feição, as seguintes quantias: quatro ceitis para água, dois 
réis de pão, um real e meio para rabanetes (24). Cin­
coenta anos após, dois viajantes italianos observavam 
que os portuguêses "vivem parcamente, porque a plebe, 
pela maior parte é pobre''; os alimentos eram caríssimos, 
inclusive o peixe, - mais um artigo de exportação do 
que de consumo nacional. Na ca]jtal o povo comia 
muito mal : sardinhas cosidas salpicadas, raras vêzes car­
ne, "pão nada bom ... feito de trigo do país, todo cheio 
de terra... O pão bom e alvo faz-se de trigo de fóra ... 
e até a vitela é cara". O famoso humanista Damião de 
Góes necessitou escrever uma carta em termos violentos 
contestando os assertos do escritor Paolo Giovio sôbre a 
miséria que lavrava em Portugal é a má alimentação que 
ali se comia; contradizendo também ao teólogo protes­
tmlte alemão Sebastião Munster, negava que Portugal 
importasse trigo da França e explicava que se alguma 
vez o fêz "não é isso devido à má qualidade do solo, mas 
sim ao aspecto dos astros (ao que dizem), os quais de 
1516 a esta parte vêm afligindo esta província com doen­
ças, mortes e outras infelicidades ... e quando abrandar 
esta impiedade astral, pedir-nos-ão trigo os francêses, 
como antes costumavam fazer". Confessava, contudo, 
que se fazia vir o cereal da Alemanha oriental (25). 
Também da Inglaterra, que já "comprara a Portugal, se 
mandavam vir cereais e tecidos (26). A dificuldade em 
obter trigo era tal que, dominado Portugal pela Espa-

(24) Prado, P.aulo, Retrato do Brasil, 4.11 ed., pag. 123. 
(25) Opltsc. hist., passim. 
(26) Sérgio, A., op. cit., pag. 211, 229. 
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panha em 1580, uma das vantagens oferecidas aõs por­
tuguêses por Felipe li para que fôsse jurado seu ''rei 
natural" seria facilitar a importação de pão de Castela. 
No memorial que enviou em março daquele ano às Côr­
tes de Almeirim, propunha o monarca espanhol : "Cap. 
XXII : ·Que assim mesmo mandará que se faça tôda a 
graça possível, na entrada do Pão de Castela, para a pro­
visão dêstes reinos" (27). Passados dois séculos, a si­
tuação era exatamente a m_esma. Um visitante inglês, 
em 1778, escrevia: "Os proveitos do comércio estran­
geiro e das vastas regiões que o rei de Portugal possúi em 
Africa e no Levante, ou das que ainda tem no sul da 
Africa, nunca chegaram até ao camponez português, a 
não ser por dar aos habitantes das duas cidades princi­
vais os meios de lhe pagar um pouco melhor as provisões 
que leva ao mercado; o esplendor das conquistas ultra­
niarinas nunca melhorou a sua situação. o· único obje­
to de luxo que se conhece é o tabaco, e quandó a sua 
magra bolsa permite, compra um pedaço de bacalháu da 
Terra Nova; é, porém, ·um petisco que raramente lhe é 
permitido alcançar. Um bocado de· pão de milho com 
uma sardinha salgada ou uma cabeça de alho para lhe dar 
sabor constitui o seu prato quotidiano, e se pode obter 
um pouco de carne de porco, de vaca ou de vitela, que 
êle próprio engorda para regalar a sua infeliz família 
nci Natal ou na Páscoa, atinge o cúmulo da felicidade 
neste mundo· ... '' (28). 

(27.) Múrias, M., loc. cit., pag. 9. Até 1757 os cereais de 
Castela eram isentos de direitos apenas nalguns portos portuguêses. 
Naquele ano o rei isentou das mesmas taxas, em quaisquer portos 
do Reino, os trigos, cevadas e centeios daquela procedência. Del­
ga'do dà Sil~.a, A., Coleção de Legislação Portuguêsa, vol. 1750-62, 
pag. 504. · 

(28') ·Costigan, ·A. W., Cartas de Portugal, 1778-1779, trad. 
de A. R. Machado, ed. Atica, I, pag. 137. 
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Nação de homens habituados a uma pobreza e fru­
galidade heróicas, de precárias condições naturais para a 
agricultura, frequentemente castigada por pestes e ter­
remotos, - ao ascetismo luso não importaria muito o 
comer bem. Nos começos do período colonial, a menta­
lidade desenvolvida em nossa gente tem um de seus as­
pectos naquele mameluco da estirpe dos Albuquerque, 
filho dum cunhado de Duarte Coelho e chefe de expe­
dição na conquista do Maranhão, a quem se atribúi a fra­
se soberba «Somos homens que 1tm punhado de farinha 
e um pedaço de cobra, quando os há, nos sustenta . .. " 
( 29). Os .padres da C ia., êsses vinham para o Brasil 
dispostos a tudo: «Um punhado de farinha e u11t caran­
guejo nunca nos pode faltar 110 Brasil", e era quanto 
lhes bastava, dizia o Pe. Antonio Veira (30). Apesar 
do luxo, do fausto, das festas e procissões em que tanto 
gastavam, das negras ricamente vestidas e cobertas de 
joias, dos bons cavalos, elos numerosos escravos, de tôda 
a ostentação que foi um dos maiores danos à economia 
c à vida moral da colônia, especialmente em Pernambuco 
e na Bahia, os hábitos alimentares das próprias familias 
ricas não se haviam civilizado bastante. No sec. XVII, 
os inventários mostram que, mesmo as famílias abasta­
das não possuíam jogos de talheres de prata completos, 
sendo raras as que tinham doze peças ( 31). Em tôda 
a prata do serviço de casa de Catarina Alvares, a velha 
Caramurú, em 1586, não havia mais de cinco colheres 
de prata e um saleiro, com cujo metal desejava que os 
padres de S. Bento, seus legatários, fizessem um lampa-

(29) Prado, P., op. cit., p,ag 30. 
(30) <:;almon, Pedro, História da civilização brasileira, 3.a 

ed., pag. 31. 
(31) Calmon, Pedro, "Gente da Bahia no sec. XVII", 

Rev. Inst. Geogr. e Ris~. Bahia, 53, 1927, pag. 425 ss. 
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dário para a ermida da Graça (32). Gaspar Dias Bar­
bosa e sua mulher, Maria de Araujo, em 1650 legavam 
aos seus herdeiros 12.500 pés de tabaco, gado, escravos, 
dinheiro, quinze ricas porcelanas da India e de prata ape­
nas duas colheres ( 33), de que deveriam servir-se, cada 
um a seu turno, os convivas de seus banquetes como 
ainda sucedia no começo do sec. XIX, quando Adolphe 
d' Assier dizia não exagerar afirmando que certas coisas 
de primeira necessidade, como talheres e viaturas, eram 
desconhecidàs na Bahia, de maneira que em certas casas 
"um só copo e, por vezes, uma só faca circulando em 
volta, deviam bastar ás exigências de todos os convivas" 
( 34). Também pode ser que os talheres de prata tives­
sem a mesma função simbólica que exerciam em Portu­
gal, onde, ao tempo de Pombal, os ricos os traziam afer­
rolhados como joias caras, para mostrar aos visitantes, e 
comiam com facas e garfos ordinários de ferro, finos 
como fo1bas de Flandres, a que se haviam acostumado 
desde o sec. XII (35). Quando por aqui andou Lindley, 
em 1802, ninguem se ageitava ainda com o garfo e a faca; 
o costume era tomar um pedaço de carne, sempre muito 
cosida, com um pouco de verdura e farinha, mergulhar 
no mólho e apertar o todo na palma da mão, dando-lhe 
a forma de um pequeno bôlo que se atirava á boca, em­
quantp sepreparava outro bocado (36). 

(32) Treslado da doação da lgrej,a de N. Sra. da Graça, 
etc., Livro velho do tombo da Bahia, Does. históricos da Con­
gregação Beneditina Brasileira, vol. I, MCMXL V, pag. 87. 

{33) L.0 v. tombo, pag. 20. 
(34) l,e Brésil coute'mporain, Paris 1867, pag. 249. 
(35) Castelo Branco, Camilo, Perfil do .Marque:: de Pom­

bal, Porto 1900, pag. 158 ss. 
(36) Leitão, C. Melo, O Brasil visto pelos inglêscs, Rio 

1937, pag. 94. 

18 
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Contam von Martius e Spix que era costume na 
Bahia, quando a visitaram em 1818, darem-se, de tem­
pos em tempos, grande jantares nas casas ricas, nos 
quais o dono da casa ostentava mobilias e louças antigas 
e de valor e os convidados compareciam luxuosamente 
vestidos, alguns com espadins doirados à cinta. As igua­
rias eram regadas a chmnpagne e dansava-se, ao som 
duma orquestra nem sempre muito afinada, até o rom­
per do di'a. A nota curiosa é que os homens, antes de 
sentar á mesa, iam a um quarto contíguo aey salão e ves­
tiam uma jaqueta branca de fazenda muito fina para 
poderem comer mais à fresca ( 37), costume que, apesar 
de excelente mecanismo de adaptação ecológica, destoava 
daqueles requintes de elegância. 

(37) Atravez da Bahia, 2.a ed., Bahia 1928, pag. 80. 



ENCONTRO COM O BRASIL 

Ü s primeiros habitantes lusos, para cá enviados a cor­
tar o páu de tinturaria, haviam de ser moços atraídos 
pela aventura, embarcadiços e soldados, muito pouco preo­
cupados com plantações e criatórios. Os que Sebastião 
Cabot, em lb26 encontrou na feitoria de Itamaracá, foram 
descritos por João de Melo da Camara como homens 
que se contentavam "com terem quatro índias por man­
cebas e comerem do mantimento da terra" (38). A mu­
lher indígtna lhes dava a comer os seus mantimentos, 
iniciando o processo de aculturação do português ás con­
dições de vida na terra selvagem, de que resultaria em 
grande parte a maravilhosa facilidade com que os colo­
nizadore~ se ajustaram ao novo meio social e natural. 
Essas ligações decidiram sobre as atitudes que os novos 
donos do país asumiriam em face dos problemas de acli­
mação, de alimentação e de costumes, que iriam defron­
tar mais tarde com o povoamento em massa (39). 

Acresce que os donatários das Capitanias eram no­
·bres e militares com serviços prestados a El Rei nas cam­
pan~s da India, em navegações e batalhas, quando muito 
em atividades mercantis e na administração de entrepos­
tos comerciais e praças fortes, - ou fidalgos acostuma-

-(38) Capistrano, in Varnhagen, op. cit., I, pag. 142. 
(39). "Since it is chiefly women who preserve and diffuse 

cultural traits, it is possible that Brazil's cultural evolution 
would have been entirely different had a significant percentage 
of females been included in the Portuguese who carne to Brazil 
d11oring the Colonial period", Lynn Smith, T., op. cit., pag. 409. 
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dos à vida ociosa na Côrte e nas cidades do Reino, ou 
funcionários da justiça e do fisco; acompanhavam-nos 
pequenos servidores públicos, marinheiros, soldados, clé­
rigos e gente do povo de várias regiões do país, parte do 
sul agrícola, que saía pelos portos do norte ( 40), outra 
parte das zonas setentrionais, em que predominavam as 
ocupações marítimas e mercantis. Eram, como se vê, maio­
ria de homens sem experiência nem gosto pela vida do 
campo e pelas fáinas agrícolas. Precedidos, na Bahia, 
pela aventura de Diogo Alvares e doutros .,poucos euro­
peus que já viviam aqui plenamente identificados com 
os nativos, os colonos puderam de logo contar com caças, 
pescado, raizes comestíveis de mandioca, aipim, cará' 
( 41), batata dôce e amendoim, gerimú, milhcr e até com 
certa variedade de arroz selvagem, plantas que o indíge­
na conhecia e de que se aproveitava, cultivando algumas 
delas em pequenas roças próximas de suas aldeias. O 
milho que aqui existia era uma variedade de grão mole, 
o chamado milho zaburro, indicado em suas crônicas por 
Gabriel Soares e Gandavo; a existência das diver­
sas variedades de bananas, antes da descoberta, é discuti­
da ( 42); o arroz e o milho comuns foram importados 

( 40) Sérgio, A., op. cit., pag. 130: "concluíram homens de 
bom saber que nas nossas emprêsas ultramarinas predominaram 
alentejanos e estremenhos, se bem que viessem das regiões do 
Norte". l'-

(41) O inhame a que se re"feria Pero Vaz, na carta ao Rei, 
era provavelmente o cará, - na opinião de E. N ordenskioeld c 
A. Métraux, cfr. F. C. Hoehne, Botânica; e Agriwltura no Brasil 
no sec. XV I. S. Paulo 1937, pag. 187. 

( 42) K. von den Steinen e E. Nordenskioeld apoiam <f opi­
nião do botânico A. De Candolle de que a banana foi introduzida 
no Brasil pelos europeus ; F. C. Hoehne, baseando-se em Gabriel 
Soares, acompanha Humboldt na afirmativa de 'Que apenas a va­
riedade de S. Tomé não é nativa, cfr. Baldus, H., " Os tapirapé", 
Rev. do Arqrti!AO' Municipal, S. Paulo, CXIV, 1947, pag. 187' ss. 



POVOAMENTO DA CIDAD.E DO SALVADOR 269 

( 43). É interessante notar que algumas das plantas co­
mestíveis, encontradas no Brasil pelos descobridores, po­
deriam ter sido introduzidas por negros africanos que, 
antes de 1500, aqui vieram com traficantes portug-uêses: 
a mandica, a batata dôce, o inhame ( 44), o mendobi, o 
cari, assim como o algodão e talvez o tabaco ( 45). 

A batata (b. inglêsa, batatinha), com quanto fosse uma 
planta americana, não é certo que vicejasse no Brasil 
( 46) ; o côco também já se encontrava no continente ame-

( 43) O ,cultivo do milho no Brasil, na opinião de Sauer, 
é mais recente que o da mandioca, muito embora a América <lo 
Sul pareça ser o centro de irradiação dêsse vegetal. Mais exa­
tamente: êsse centro seria, segundo uns. a área boliviano-para­
guaia ocidental ; outros apontam três áreas : a região andina 
central, o I(Oroeste do México e o nordeste dos E. Unidos. 
Diz Carter: "Sweet-corn was not the whit"! man's invention, and 
there is little justification for questioning its pre-Columhian 
presence in many parts of America". Sôbre o assunto: Whi­
ting, Alfred F., "The origin of corn: an evaluation o f fac! and 
theory", American Anthropologist, vol. 46, n.0 4, 1944, pag. 500-515; 
Cart~r Gltarge F., "Origins of American Indian Agriculture", 
American Anthropologist, vol. 48, n.0 1, 1946, pag. 1-21; -, 
"Sweet corn among the Indians", Geoqraphical Review, apr. 
1948. Em relação ao arroz no Brasil: Mata. Otoniel, "O arroz 
na geol!rafia, na -filologia e na história". Rev. Arq. Mtm., S. 
Paulo, XCII, 1943, pag. 113-117. Hoehne, F. C., op. cit., ~ 
Amaral, L., Hist6ria da Agricultura Brasileira, 3 tomos, S. Paulo 
1940, fazem sumários dos estudos sôbre origens das plantas bra­
sileiras. 

( 44) O inhame propriamente dito é de importação posterior 
à desooberta. Hoehne, op. cit., II, 187. 

( 45) Wiener, Leo, Africa and lhe discovery o f America, 
Philadelphia 1920. 

( 46) Na época do descobrimento, a batata inglêsa era 
cultivada pelos índios num território que se estendia de Chitoe, i. 
e. di:< 43° latitude sul, até Bogotá e o vale do Cauca, ao norte; 
o seu habitat talvez alcançasse o planalto andino. A variedade 
Solmmm t!lbercsum encontra-se em estado silvestre no sul de S. 
Catarina; a var. Solamtm commersonii, que cresce nas mesmas 
cnndições no Uruguai e sq1 do Brasil, era explorada por tribns 
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ricano, mas no Brasil só foi plantado em meiado do sec. 
XVI, proveniente de Cabo Verde ( 47). 

O importante papel que o milho representava na vida 
de outros grupos aborígenes do continente, como os da 
área andina, cabia á mandioca entre os tupis. Couto de 
Magalhães e K. von den Steinen atribuem a essa planta 
um significado excepcional na civilização dos nossos abo­
rígenes, pois influiu ao ponto de entrar em sua mitolo­
gia e de obrigá-los à vida sedentária pela necessidade de 
fazer a sua cultura, motivos pelos quais superou a aqui­
sição do trigo pelos árias. Aos indígenas da área flo­
restal da América do Sul, dos quais provieram os tupis, 
atribui-se o início da domesticação de espécies vegetais 
em nosso continente, com a cultura daquele tubérculo. 
Essa agricultura elementar, ou antes horticultura pela na­
tureza e extensão das plantações, fôra introduzida na 
costa do Brasil pelos grupos tupis que para ali haviam 
migrado pouco antes da posse portuguêsa. Os tapuias, 
ou gês, que, sob a pressão dos tupis abandonaram o lito-

de economia coletora, cfr. Schaden, Francisco S. G., "História 
da batatinha", Rcv. Arq. !Jfun., S. Paulo, XCVIII, 1944, pag. 
143-145. 

(47) Observações e experiências muito interessantes têm 
sido feitas recentemente sôbre as vias de introdução do côco no 
continente americano. Duas hipóteses procuram explicar a pre­
sença dessa palmeira na costa ocidental da América : 1) a con­
dução pelos polinésios em suas navegações, ou 2) o transporte 
dos côcos pelas correntes marítimas. A última hipótese ba~eia-se 
na direção de correntes que da Oceania se dirigem para cá, atra­
vés o oceano Pacífico, e em experiências de C. H. Edmondson 
segundo as quais a imersão dos côcos vivos na água salgada 
durante um período médio de 4 meses não impede a germinação 
dos mesmos, de maneira que alguns daqueles chegariam à Am~tica, 
após um percurso de cêrca de 7 meses, em condições de deitar 
raízes nas praias, cfr. Bruman, Henry J., "Some observations on 
the early history of the coconut in the New World", Acla 
Amcricanà, IT, n.0 3, 1944, pag. 220-243. 
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ral e se foram fixar mais adentro do território, êsses eram 
apenas coletores, ignorando a agricultura. a cerâmica, a 
navegação e outras técnicas (48). Por muito rudimen­
tar que parecesse, a indústria das mandioca envolvia pro­
cessos complicados de semeadura e principalmente de be­
neficiamento de raízes altamente tóxicas, cujas variecL1.­
des os indígenas distinguiam perfeitamente, não se con­
fundindo com as do aipim. A fermentação da polpa dêsse 
tubérculo, por meio da saliva, era outra técnica desenvol­
da em tôrno daquela indústria. 

Não admira· que os portuguêses, com a· sua facili­
dade de adaptação e em ·contato com a intimidade da vida 
dos índios, aprendessem com êstes a conhecer as plan­
tas e animais da região e adotassem os seus alimentos, 
aplicando JlOS últimos os seus conhecimentos culinârios. 
Nas comidas e dôces brasileiros do período colonial mis­
turavam-se ingredientes indígenas, africanos, portuguêses 
e orientais, coisa que ainda hoje se vê tamhém em Pút"­

tugal ( 4,9). 

( 48) " . . . the tupi are the only or almost the only people 
of horticuttur.al or of tynical Silval cultnre who border on and 
are intrusive into this whole great highland and savanna sE'Ction 
of eastern Brazil. Lift Tupi peonles ar.d Tupi influence from 
the area and there remains an almost unbroken vast region of 
non-horticuttural Marginal culture in the East from the lower 
Amazon to the La Plata", Cooper, John M .. "Areal and tempo­
ral aspects of aboriénal South American culture", Primiti11e man; 
XV, l· & 2 pag. 23. 

( 49) Freyre. Gilberto, O 1111111do mte o Português criou. Rio 
1940, pag. 96, 103. "A mesa brasileira recebeu a contribuic:ão 
alimentar do ai/Jim, da batata. da batalhtha. do cará. da car;mãm, 
da caratin.aa, do carurtt, do t"Jtltame. do ma11garito. do gerimum, 
do mandubim. da castal!ltll-do-Pará. do mel-da iQtaL da momlmca 
e do 1trllc1t, ria (lacova. da mmuUora. das espigas-d'!-m~lho verde 
assado, do churrasco, do mingán, da pdçoca, da 11(ixira e dos 
môlhos picantes do tacacá e tucu(li. com o ardor das pimentas 
rumari e ?nllrrt/>1' .• o processo (1:\ conservq da rarne no moq11êm; 
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Daí o comércio que logo se estabeleceu com os na­
turais e que ao tempo do primeiro donatário da capita­
nia da Bahia era já bastante intenso. Em dezembro de 
de 1536, aqueles vendiam aos moradores da povoação do 
Pereira "uma anta um vintem, um veado o mesmo vin­
tem, um coêlho ( preá) dois vintens. . . O peixe é tanto 
que vai de graça ... pescados, salmonêtes, linguados, sar~ 

as variadas e deliciosas muquecas de pescado; o nutritivo pirão 
de farinha-de-mandioca; pipocas-de-milho, as fritadas-de-siris o 
casquinha de mussuá, os ovos de tracajá, as postas de pirartlctt 
(verdadeiro bacalhau amazônico), os lambaris frito_s, as peixadas 
famosas do tambaqui e do tztcmzaré, do piáu e do sürubim, do jaú 
e das tainlzas. das traíras e dos mandis, das piabas, e da piracan­
juba, das finíssimas iguarias da " garôpa" e do bijupirá, todos 
êles guisados em môlhos e caldos apimentados - sem esquecermos 
ainda: a paçoca de "carne de vento", socada no pilão, a maca.rêra 
ou aipim; os beijus de farinha de mandioca torrada; ts grêlos da 
cambuquira e de samambáia; os frutos mais delicados da nossa 
flora riquíssima (o abacate, o abacaxi, o abío, o "abricó", o 
ananás, as várias anônas - como os aratictms e biribás -; o 
aracari, ou acri da Bahia, os variadíssimos araçás; a bacaba, o 
bacuPari e o bacuri; a batinga, o "caiá-manga", o cajá-mirim, 
o cajú e o cajuí; o cambucá, o cambí, o coPttaçu, os côcos assaí, 
babaçú, bacaba, buriti, gerivá, indaiá, licuri, macaúba, da 
popunha e do tucum; a guabiroba ou guabiraba, o gravatá, e os 
juás doces, o genipapo, as goiabas branca, roxa e vermelha, a 
grumixama, as jaboticabas; a bixirica" e a "mexerica" -do-cam­
po; o mamãozinho-jaracatiá, a mangaba, os diversos maracuiás, o 
11111ricí; a pitanga, as "mangas" - goiana, de Ubá, e de Itama­
racá; a pacova-inajá, a marangaba, o marimari, o mandafmçá e o 
mttcujê; o peq11i, a pitomba. o sapo ti, a sapo ta, o jatobá; as 
castanhas de sapucáia e do Pará; o taperebá, o tti:ri, o tllltbu, a 
uváia. o tammã, o trapiá, etc. 

Nem se esqueçam bebidas de nomes indigenas, como a cai­
çulila, o cáuim, a xixa; os licôres de cacáu, de genipapo e de 
peaui:· os vinhos de buriti, de cajú ou de jaboticaba; a ardente 
tiquira, a nutri ti vá tipuca (o leite), o xibé, o mocororô, a garapa 
cte cana-de-acucar. o delicioso e tonificante guaraná-dos-Jifauês, o 
"mate-chimarrão" gelado, os refrescos de cajuada, etc. 

Os rudimentares utensílios e vasilhas, de que nossa gente 
raifira ainda faz uso quotidiano, em suas rústicas moradas, são 
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dinhas ... " (50). Se bem que os indígenas desconhe­
cessem os animais domésticos .dos europeus, logo se fami­
liarizaram com os frangos e os porcos trazidos desde co­
mêço pelos traficantes normandos, bretões e castelha· 
nos (51). Começaram negociando com os ovos das ga­
linhas, que tanta admiração lhes haviam causado quando 
viram estas, pela primeira vez, a bordo de uma das naus 
da frota·de Pedro Alvares. Ovos, galinhas, porcos, azei­
te, vinho adquiririam na vida brasileira de então uma tal 
imoortância que até como moeda, e moeda de valor, eram 
utilizados, o que em parte se explica pela escassez de 
moeda metálica durante tôda era colonial e ainda deuois 
que aqui se começou a cunhagem da mesma. Gahriel 
Soares determinava em seu testamento. em 1584. oue pelo 
acompanhamento de seu enterro se desse ao Cabido da 
Sé a esmola costumada e aos oadres de S. Bento a oferta 
de um oorco. seis almudes de vinho e 5 rruzados: por 
cada ofício rezaclo no mosteiro dos heneditinos. nos três 
dias que se see-uissem ao seu falecimento, dar-se-iam um 
porco e cinco alqueires de farinha, e pelas missas canta-

os mesmos cõitrs e ctíias. os mesmos camocins e iaacaba.•. os 
Tllesmo• ralos de nrensar do tiln'ti e rh Pirmrl11!ira, aue o fnrlio 
lhes ensinou a f~hricar e a d<>les se utilizar. A trPmne de perlr:t 
ch tuwruva. o fôrno ouente do lmcnm, e do monuêm. nara cnzi­
nh:tr caça$. frutos e neixt>~ ao ar livre ou a fog-o lento. soh o 
chão: a obtrncão da fagulha ou. faisca, pelo atrito fnrte de bas­
tnnPtes durlosimr>s ~Ahre a m<>cha ria nmmrirt ( alp-nrl:in) 011 rlo 
cnf!im e saPé· ressennirlos. e ainda nf'la chi~na oue salta dos g-olnPs 
rle l:1.sca de silex ( itâ-fafá.) : tudo isso f>stá continnando. no civi­
li7arlo rle hoi e, a vr~ti~:1. do "huP"r<'", do selvícola hras1Fc:o: 
Sf>nn:l., N <>lson ri<>. A inff,rnria dn í>u11n na linnuagcm IJrasilcira, 
ed. Cnno. N~c; 'Prnt. r>os Tnrlioo. Rio 1947, nag-. 9. 

(50) Coutinho F. Martins. rnurl A lmf>irl~ Prado. T. F. 
A .Rahia c M rapitanias do centro do Brasil. 1530-1626; S. ·Paulo 
1945. nag-. 58. L 

(51) Almeida Prado, op. cit., pag. 54, I. 
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das, "a cada uma sua galinha e canada de vinho". Aque• 
les monges, por sua vez, aforaram em 1605 a Fernão 
Pirez parte do quintal dumas casas que possuíam de­
fronte do seu mosteiro em troca de meio cento de ovos 
pagos anualmente no dia de seu patriarca. Em 1620, Gon­
çalo Afonso, morador em Pirajuia, desejando, por sua de­
voção a S. Bento e aos seus padres, reconhecer-se ao dito 
mosteiro, resolveu mandar lavrar instrumento de doação, a 
êste, de todos os seus "bens móveis e de raiz,. sabidos e 
não sabidos, achados e por achar, presentes e futuros ... 
com a ·condição e reservação dos usos e frutos dos ditos 
~ais bens" para que o mosteiro o sustentasse, enquan­
to estivesse à sua ordem, bem como ao seu filho Felipe 
Afonso. Dos mesmos bens separar-seciam seis peças de 
escravos, mais cem mil réis duma dívida que o abade co­
braria de Pedro Garcia e com os quais deveria comprar 
mais escravos de Guiné para o ra1)az. Ficavam os pa· 
dres ainda obrigados a dar a Felipe uma data de terra 
em S. Francisco de Tapuam, em que ;pudesse lavrar e 
cultivar para si "mandioca e os mais frutos que a terra 
der". "Em reconhecença da dita terra e renda dela". 
daria o moço, ao convento, "três galinhas cada ano por 
dia de São João" (52). 

Porco e galinha eram, além disso, as 'carnes permi­
tidas aos doentes. A primeira, nem sempre bôa, como 
observara Mawe, receiavam comer ao jantar, mas reputa­
vam-na "a mais saborosa, delicada e sã de tôdas, e por 
isto, dizia Pyrard de Laval em princípios do sec. XVII, 
os médicos a recomendam aos doentes e lhes defendem 

(52) L.0 ~·. tqmbo, pag. 289, 333, 353, 
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tôdas as outras" (53), menos a de galinha (54), que por 
por isso era objeto de muita especulação (55). 

Enquanto êsses empréstimos de elementos das duas 
culturas em contato iniciavam o ajustamento mútuo das 
mesmas, a administração portuguêsa tomava providên­
cias tendentes a estimular a produção de alimentos para 
o primeiro núcleo de colonização. Assim, no fora! da 
capitania, dado em Evora a 26 de agôsto de 1534, isen­
tavam-se de quaisquer tributos a exportação do Reino 
para a colônia, e a venda, de mantimentos e munições de 
guerra, de fato os fatores decisivos da fixação dos ha­
bitantes : subsistênda e segurança. Apenas a pesca, por­
que se pensavà desenvolvê-la em escala que permitisse 
verdadeira industrialização pela salga, era arrolada entre 
as fontes de renda da dízima, isenta porém a pequena 
pesca de cana. Para isso trouxeram-se de Portugal vá­
rios pescadores experimentados, - quatro dos quais fi. 
guram recebendo salários por ocasião da fundação da ci­
dade em 1549. As mercadorias trazidas por Tomê de 
Souza para pagar aos índios o seu trabalho na constru­
ção da fortaleza e cidade incluíam, além de facões, ma· 
chados e enxadas, - milhares de anzóis. 

Nem outra coisa se poderia esperar de colonizadores 
que vinham duma nação de pescadores (56) e que aqui 

(53) Viagem de Francr'sco Pyrard de .Lava!, Livr. Civili­
zação. Porto, 11, pag. 173. 

(54) Comiam a carne de porco "indiferentemente de in­
verno e verlo. e a dão a doentes como a de galinha". Salvador. 
frei Vicente do, História do Brasil, 1500-1627, 3.a ed., pag. 40. 

(55) Atas, 11, 350. 
(56) Em 1353, reinando Afonso IV, os pescadores de Lisboa 

e Porto assinaram contrato com Duarte III, de Inglaterra, para 
pescar duraqte 50 an'1s em ãguas inglêsas; no reinado de d. João 
I, começaram a pesca do bacalhau na Terra Nova (fim do sec. 
XIV); na primeira metade do sec. XVI, d. João III deu a essa· 
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encontraram mares altamente piscosos, especialmente na. 
bacia de Abrolhos. A construção de grandes cercados 
em que o peixe de mar era aprisionado foi a medida ini· 
cial dos empreendimentos da pescaria lusa no Brasil. A 
sesmaria que em 1536 o donatário Francisco Pereira 
Coutinho concedera a Caramurú incluía uma "cambôa de 
pescar", construída de pedra ao pé da Vila Velha (57). 
llsses "cercados para tomar peixe" eram tapagens 
de grandes dimensões, uma de cujas faces se fazia 
aproveitando os arrecifes proxtmos à praia (58). 
Para construir uma dessas tapagens, o Governador 
geral Manoel Teles Barreto, em 1586, deu em ses­
maria a Manuel Nunes Seita uns recifes de pedra que 
corriam para a parte sul da cidade, defronte do forte 
próximo à igreja de Nossa Senhora da Conceição da 
Praia (59). forte que, por isso, ficou até hoje conhecido 
como da Gambôa (60). Tão amplos eram êsses cer-

atividade um regimento que d. Sebastião ampliou. Segundo do­
cumentos de 1578, nenhum povo sobrepujava Portugal na pesca, 
Silva, Baldaque da, "As pescas em Portugal", Brotéri'!:J_ vol. 
XIII, 1915. 

(57) LO v. tombo, pag. 78. 
(58) Ver mapa da Vila Velha in Sampaio, Teodoro, Histó­

ria da fundação da Cidade do Salvador, Bahia 1949, pag. 136. 
(59) LO v. tombo, pag. 26. 
(60) Esclarece Teodoro Sampaio que o nome de tais tapa­

gens deve ser "cambôa", do tupi cambô, que se referia a cer­
cados de ramagens, e não "gambô.a", expressão portuguêsa rela­
tiva ao fruto do gamboeiro, espécie de marm~lo molar que não 
existe nem foi introduzida no Brasil, cfr. "Denominações geo­
gráficas indígenas em torno da Bahia de todos os Santos", Anais 
V° Congresso Bras. de Geogr., Bahia 1916, pag. 143, IL 

Bernardino de Souza explica: "Cambôa - vocábulo usado 
no nordeste com a significação de esteiro, que se enche com o 
fluxo do mar e fica sêco com o refluxo. Tomaz do Bomfim 
Spinola, em sua " Geografia Alagoana", diz : " lago, esteiro ou 
logar cercado de caniçada, à beira-mar, em que se apanha peixe". 
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cados que, em 1653, numa demanda sôbre terras em Pi­
rajá, acordou-se que a cambôa ali existente seria dividi­
da ao meiu por uma parede de pedra para que os liti­
gantes usassem separadamente as partes que correspon­
dianl aos seus terrenos. 

No mesmo ano contratou a Câmara, com N atai Cas­
cão e Mateus Tavares, o fornecimento de peixe à cida­
de, concedendo lhes o monopólio da compra e venda nas 
paragens de Pituba, Ubarana e Rio Vermelho, aos pre­
ços seguintes: cavala a 40 réis a libra, beijupirá e pescada 
pelos mesmos 2 vintens, vermelho, caranha, méro, ga­
roupa a 25 rs., pampano 30 rs., alvacora, dourado, olho­
de-boi a vintem, cação e ráia a 1 O rs. e xaréo a 20 rs. 
Os pescadores que o quizessem, poderiam cortar o seu 
peixe no açougue concedido aos arrematantes, pagando 
a taxa de 4 vintens por arroba (61). 

A especulação dos atravessadores e a escassez, ape­
sar da habitual abundância, faziam com que o pescado 
se tornasse por vêzes caríssimo, como na segunda meta­
de do sec. XVI assinalou o Pe. Nóbrega; na mesma oca-

Dizem tambem gambôa (Vide esta palavra). E no verbête gam­
bôa: " o mesmo que cambôa. Em São Paulo assim se chamam 
aos logares dos leitos do rios em que se remansam as águas, dando 
;.. impressão de lagos tranquilos e quietos. E' fenômeno muito 
comum no rio Juqueriquerê: a foz do rio Claro no precedente 
forma uma verdadeira gambôa. Teschauer registra o vocábulo 
com a significação de cerca feita de ramagens ou de pedras so­
brepostas, sem argamassa, que dá vasão às águas, porém não 
permite a P:assagem do peixe. O mesmo diz Teodoro Sampaio 
que lhe dá a etimologia - caá-mbó - o fecho ou cinta de rama­
gens", cfr." Onomástica geral da geografia brasileira", Rev. 
Inst. Geogr. e Hist. Bahia, n.0 53, 1927. 

A cambôa de pedra era, ao que parece, desconhecida dos 
indígenas, que apenas as construíam de varas de madeira ou de 
taquara, Ott, C. F., "Os elementos culturais da pesc.aria bahiana", 
Boletim do Musett Nacional, Antropologia, n.0 4, 1944, pag. 35 ss. 

( 61) A tas, III, pag. 241. 
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s1ao queixava-se o Provincial das extorsões dos oficiais 
da fazenda real, os quais, desobedecendo à legislação 
que isentava ele tributo a Confraria dos Orfãos, exigiam 
"dízimos do peixe e mantimentos dos meninos". Pro­
testando contra isso e reclamando por não receberem es­
molas que bastassem para a compra de pescado e "man­
timentos de raízes", resolveu passar "a pedir de comer 
pelas casas", indo os padres fazer as suas refeições na 
casa do Governador Geral, "o qual dá de comer com os 
seus criados a todos os que não têm e querem lá ir" 
( 62). Pelas mesmas razões pedia a Sua Alteza, há anos, 
lhes mandasse dar "uma boa dada de terras, onde ainda 
não fôr dada, com alguns escravos de Guiné, que façam 
mantimentos para esta casa, e criem criações, e assim 
para andarem num barco, pescando e buscando o neces­
sário" pois essa seria "a mais certa maneira de mantimen­
tos desta casa". Escravos da terra, dizia de passagem. 
não desejava "por alguns inconvenientes" ( 63). Daí a 
uns cincoenta anos os jesuítas tinham, num local que 
Teodoro Sampaio verificou ficar entre a Volta das Quin­
tas e a Soledade ( 64), "um tanque mui formoso, em 
que andará um bom navio" e no qual faziam criação de 
peixes para o consumo de suas casas ( 65). 

A pesca foi uma das atividades mais importantes na 
colônia: a da baleia, pelo seu alto rendimento na Bahia, 
onde surgiam numerosos cetáceos anualmente, foi mesmo 
objeto de rendoso ·contrato. Em maio de 1742, o vice-

(62) !'{ovos cartas jcsuífl'cas, Nóbrega ao Pe. Lainez, 1561, 
p;1g. 112; Leite, Pe. Serafim, História da Cia .. de Jesus .uo Bmsil, 
pag. 39. 

(63) No'llas cartas, jcs., 1557, pag. 67. 
(64) H. da fwrdaçãc, pag. 257. 
(65) Cardim, Fernão, Tratado da terra e gente do Brasil, 

pag. 289. 
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rei transmitia a El Rei o parecer de" André lllarques, ad­
ministrador do contrato da baleia, a respeito da preten­
são de Nicolau Soares que .desejava arrematar a mesma 
renda na Ilha da Madeira. Pensava André que não con­
vinha a concessão porque afetaria a abundância do pes­
cado meúdo na Bahia, como já sucedia com o Rio de 
Janeiro. Advertia também que era engano supor-se que 
seria mais abundante todo o mais pescado no porto em 
que houvesse armação de baleias; isso só era verdadeiro 
quanto aos tubarões, que são os que acodem, - dizia, em 
grandes cardumes, com tal fome e fúria que em duas 
horas devoram uma baleia, reduzindo-a à ossada. A 
vantagem de se capturarem, nessas ocasiões, muitos tu­
barões não compensava. Dois embarcadiços inglêses, que 
aqui estiveram 4 meses nos meiados do sec. XVIII, con­
firmam essa opinião, dizendo que o peixe era pouco abun­
dante na Bahia por causa do grande número de baleias 
que apareciam na enseada, a ponto de se aproximarem 
dos navios, pescando-se às vêzes sete ou oito num 
dia (66). 

Já uns cem anos antes a escassez do pecado era gran­
de, a ponto do procurador do Conselho, André Gomes de 
Medina, requerer à Câmara uma reunião para estudo do 
assunto. Teve lugar essa vereação a quinze de fevereiro 
de 1642 e na mesma unicamente "se tratou das pescarias 
desta Bahia", procurando-se averiguar a origem ou os 
motivos da sua diminuição. A conclusão a que chega­
ram ·os oficiais do Senado quanto às razões porque "já 
não havia pescaria nela como dantes'' é que isso "proce­
dia de se pescar ·com rêdes meúdas, de arrasto, como as 
que trazem e pescam no Rio de Lisbôa as tartanas, as 

(66) Bulkeley, John, and Cummins, John, Voyage to the 
South Scas {1~ the years 1740-1, Londou, 1743. 
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quais tinham destruido e desinçado tudo de maneira que 
já não havia peixe em razão de tomarem com as ditas 
rêdes grandes e meudos sem ficar coisa que nelas não 
~.enha". Além disso, consigna o termo da vereação, 
"não há criação dêle", não se faziam viveiros como os 
padres da Cia. Deliberou-se, portanto, "que não hou­
vessem as tais rêdes nem com elas se pesque nesta Ba­
hia e seu Recôncavo e rios sob pena de incorrer nas 
penas desta Câmara e ser degredado para fora da vila e 
termo por prejudicial à República, e isto se entenderá 
em qualquer qualidade de pessôa que seja, que por si ou 
suas famílias mandarem fazer; e as rêdes feitas serão 
tomadas e cortadas para que mais não sirvam" (67). 
A proibição, se é que foi executada, não deu resultado 
algum. Dali a treze anos "havia grandes queixas e se 
recebia grande dano em razão de os pescadores das rêdes 
usarem de rêdes muito meúdas e de malha muito pequena 
com que se tomava todo o peixe meúdo", sistema que só 
servia para "extinguir a ·criação do peixe e a multiplica­
ção dêle, que era o maior dano que se podia considerar". 
Convindo "tomar meio conveniente para que êste dano 
não fôsse por deante", os oficiais da Câmara convidaran1 
os cidadãos que andavam na governança da cidade para 
uma reunião em que assentaram, aos vinte e oito de 
agosto de 1655, que ".de hoje em deante nenhuma pes­
sôa, de nenhuma qualidade que seja, pesque mais com 
rêde de malha pequena e somente usarão da malha ordi­
nária que vém da cidade do Porto e da vila do Viana, 
cuja bitola nesta Câmara se dará a todas as pessôas que 
dela quizerem usar para haverem de pescar". Todos os 
que utilizassem rêde que üão fosse "da malha sobredita 
e daí para cima" pagarian1 seis mil réis da cadeia, cada 

(67) Atas, li, pag. 77. 
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vez que fossem achados em desobediência, "e a!) rêdes 
se lhe queimarão". Para que ninguem se excusasse de 
desconhecer a resolução, se mandat:am pôr editais nos 
portos das práias e -capelas de todos os distritos para que 
dentro de quinze dias se extinguissem as rêdes antigas 
e se não uzasse mais delas ( 68) . 

Os peixes mais abundantes e de mais valor eram, a 
julgar pelos preços que alcançavam nas posturas muni­
cipais, a cavala, o pescado, o beijttpirá, a garoupa, o mé­
ro, o vermelho, seguindo-se as tainhas, o xaréo, dourado, 
alvacora, olho-de-boi, oorvina, raia, cação, tubarão e sio-
ba (69). 

As providências para estimular a produção de ali­
mentos no Brasil surgem repetidamente na legislação rei­
no! e colonial da época. No Regimento dado a Tomé 
de Souza, determina o rei, que, logo que se houvesse 
apossado do sítio d.1. futura fortaleza e cidade, protegen­
do-o de valas e cercas de madeira ou de táipa (70), deve­
ria dar ordens sobre o provimento de mantimentos da 
terra, mandando plantá-los assim pela gente qtte trazia do 
Reino como pela da terra "e por qualquer outra maneira 
para que se melhor possam haver". O comércio permi­
tido no tempo de Pereira Coutinho era ampliado e faci-

( 68} Atas, III, pag. 297. 
(69) Em 1943 os peixes que se pescaram em maiores quan­

tidades em iguas do município da Cidade do Salvador foram: -
em ordem d~crescente, xixarro, olho-de-boi, guaricema, vermelho, 
méro, cação, bicudo, cavala, soror6ca, tainha, agulha, rabo-aberto, 
parú, carrapato, budião, cabeçudo, pescado, arráia, aracaroba, cara­
picú, xaréo, jaguaráia; os que alcançaram preços mais elevados: 
beijupirá, cavala, cioba, guaraiuba, méro, olho-de-boi, rabo-aberto, 
salmonêtc; soror6ca, tainha, vermelho, dr. Pesca na Bahia, De­
partamento Estadual de Estatística, 1945, Mimeogr. · 

(70) Sobre a técnica das construções de taipa, dr. Schmidt, 
Carlos Borges, "Taipa, taipais e taipeiros", Sociologia, S. Paulo 
1946, vol. VIII, 11. 0 3, pag. 151-160. 

19 
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litado pelo regimento com a extgencia de que os índios 
submettdos em luta contribuíssem com certas quanti<!a­
des anuais de mantimentos para os colonos e com a fi­
xação, nas vilas e povoações, "em cada um dia de cada 
semana" de uma "feira a .que os gentios possam trazer o 
que tiverem ou quizerem, e comprar o que houverem mis­
ter". Permitia-se, ademais, contra todas as proibições 
de contato entre os europeus e os indígenas, que se des­
se licença para ir aos aldeiamentos os cristãos que neces­
sitassem comprar alguma cousa dos gentios ( 71). Em 
1574, o governador da capitania da Bahia, Luiz de Brito 
d'Almeida, e o governador do Rio de Janeiro, dr. Antô­
nio Salema, "por virtude de um capítulo de carta de Sua 
Alteza" e após parecer dos padres da Companhia de Je­
sus e informação do ouvidor geral e provedor mor da 
fazenda real, deliberaram regulamentar os resgates com 
os índios, para que se evitassem os graves abusos até en­
tão cometidos pelos colonos e as lutas que estes, para pro­
veito próprio, fomentavam entre os naturais. Por êsse 
assento e determinação, tomados "nesta Cidade da Ba­
hia de Todos os Santos", passadas cartas para as outras 
capitanias na forma costumada, ficou estabelecido que 
só seria permitido o resgate de mantimentos e doutras 
coisas do rudimentar trabalho dos índios: "Mandam que 
nenhum índio nem índia das aldeias, onde os padres re­
sidem, e assim das mais aldeias, que estiverem junto de 
nossas povoações, e de pazes com os portuguêses, e pos­
tas de nossas mãos por ordem dos capitães, não haja res­
gates com suas pessôas por nenhum modo que seja; 
somente haverá comércio, como se fosse entre portugê-

(71) Regimento, artigos 4, 21, 22, nota de Braz do Amaral, 
in Accolí, Inácio, Memór·ias históricas e políticas da Bahia, vol. 
I , Bahia 1919, pag. 263, 268. 
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ses, vendendo e comprando, e resgatando mantimentos, 
e outras coisas necessárias que fizerem por seus traba· 
lhos; o que se fará com licença de quem a puder dar, 
como até aqui se fez" (72). As mencionadas feiras fa· 
ziam-se na ;práia dos Pescadores, vizinha da ermida da 
Conceição, onde abicavam as canôas vindas de tôda a 
;parte; na Praça da Cidade, em face da Câmara e das 
casas do Governador, e em torno do pelourinho que de 
comêço aí se assentou fazia-se ao mesmo tempo outra 
feira; mais tarde, com o crescimento da cidade, mudou­
se a feira da Praça para o Terreiro de Jesus, onde a Câ­
mara mandou fazer em 1627 uns cobertos, cobrando Srs. 
diários a cada vendedor (73). Os padres jesuítas, in­
teressados pelos índios aldeiados, os encorajavam a fazer 
roças e mantimentos, "para que, se fôr necessário, aju­
dem com êles aos portuguêses por seu resgate, como é 
verdade que muitos portuguêses comem das aldeias" (74). 

A solução do problema alimentar, com a adoção dos 
mantimentos da terra, foi um .dos passos mais importan­
tes no processo de integração sócio-ecológica do reino! 
às suas novas condições de vida. Adoção, não forçada 
ou obrigada apenas pela impossibilidade de recusar as 
comidas, os tempêros e até os estimulantes da digestão 
usados pelos índios, mas entusiasta e definitiva. Um .dos 
costumes que aprenderam, arrastando até com as exco­
munhões do bipo, foi o de "beber fumo" para ajudar a 
digestão,· estimulando as secreções gást~icas e salivares. 

(72) Anchieta, Joseph de, Primeiros alddiamcntos na Bahia, 
ed. do Ministerio da Educação e Saude, 1946, pag. 32. 

(73) Sampaio, T., H. da fundação, pag. 206; Aias, I, pag. 
67, 110, 338 ss.: em 1641 as cabanas foram derrubadas por não 
estarem servindo à venda do peixe e nelas haver muita desordem, 
ibid., pag. 494. 

(74) Anchieta, J. de, op. cit., pag. 54. 
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Os padres, conquanto resistissem a essa tentação, gaba­
vam-na abertamente: "Todas as comidas são muito di­
fíceis de desgastar, mas Deus remediou a isto com uma 
herva, cujo fumo muito ajuda à digestão e a outros ma­
les corporais e a purgar a fleuma do estômago'', dizia 
o Pe. Nóbrega numa de suas cartas (75). 

As notícias do primeiro século mostram que ''o or­
dinário e principal mantimento do Brasil" era, na ex­
pressão de frei Vicente do Salvador, "o que se faz da 
mandioca", isto é a "farinha de páu", o beijú, " pão 
da terra", feito com tapioca pura ou misturada com fa­
rinha .de milho ou de arroz ( 76), os mingaus, bolos e 
pamonhas de carimã que o Pe. Simão de Vasconcelos 
descreve com tantos elogios, as farofas e pirões ele fari­
nha com caldo de peixe e de carne (77). Diogo Alva­
res, o primeiro português a comer farinha feita· pelas ín­
dias do Rio Vermelho, inda viria a ser o fornecedor da 
Cidade elo Salvador no próprio ano em que esta se fun­
dou. Uma das primeias despezas pagas por Tomé de 
Souza foi a correspondente a m:na partida de farinha t!e 
mandioca, remetida de Vila Velha pelo Caramurú. Em 
1557, mandava-se dar a cada um dos padres e irmãos da 
Companhia "quatro panicús ele mandioca e um alqueire 
ele arroz e, quando não houver arroz, se dará um alquei­
re de milho da terra, e um cruzado em dinheiro para 
suas mantenças" (78). 

Mas não era somente ele mandioca que se vivia, mui­
to embora a maioria da população dela dependesse e até 
os Governadores a preferissem às massas preparadas com 

(75) Novas cartas jes., pag. 111. 
(76) op. cit., pag. 38. 
(77) Freyre, G., Casa grande c se11:::ala, 4.a ed., p. 701. 
(78) Arq. História Colonial, Registos, I, apud Leite, Sera­

fim, op. cit., pag. 33. 
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a farinha de trigo importada .do Reino. Luiz da Grã, 
escrevendo da Bahia em 1553 para Santo Inácio de Loio­
la, in formava: "As águas geralmente são muito bôas. 
Os mantimentos próprios da terra, ainda que húmidos, 
quasi todos, são em abundância. O pescado é muito gos· 
toso e sanissimo. As carnes não as havia entre os índios 
senão de mato que êle caçavam com suas flechas e la­
ços e agora tambem com cães que obtiveram dos cris­
tãos (79). Mas todo o gênero de gado se cria em, abun­
dância, porque os cristãos têm muitos porcos, bois, 
cabras, galinhas, patos, etc. Pão de trigo não o 
têm senão de Portugal,· ainda que em S. Vicente se se­
meia e colhe muito formoso, mas nem ali nem nas ou· 
tras Capitanias se trabalhou pelo semear, porque este 
mantimento da terra, de raizes de árvores, a que chamam 
mandioca, aipim, carimã, é suficientemente bom. . . Há 

(79) As associações entre o homem e certos animais para 
fins de trab,alho e procura -de subsistência são uma das formas de 
integração ecológica. Na cooperação que se estabelece entre o 
cão de caça e o caçador ha realmente simbiose, participação bio­
lógica da vida de um na do o~tro, - o cachôrro descobrindo, 
levantando e apanhando a caça, que servirá de alimento ao caçador, 
e este alime.ntando, às vêzes com partes da própria caça, ao animal 
que o .auxilia. Os índios deveriam ter considerado a aquisição 
de cães de caça uma das mais transcendentes para a sua civili­
zação. Incapazes, até então, de incorporar ao seu sistema de 
trabalho qualquer animal, e nesse sentido desprovidos até então 
de "animais domésticos", deveriam ter experimentado verdadeira 
revolução em suas técnicas de captura de caça e de produção 
ao possuírem e utilizarem pela primeira vez anim,ais capazes de 
os ajudar na obtenção de alimento .. Esse elemento incorporou-se 
tão profundá e definitivamente aos recursos e modos de vida do 
índio que, não só veiu a ser, até hoje, companheiro e comensal 
inseparável dos indígenas brasileiros, como, por seu lado, "acultu­
rou-se" de maneira tal aos modos. de vida aborígenes que viria :1 

recusar até os alimentos dos europeus, como acontecia com o pão 
de trigo, ao' tempo de Vilhena, que farejavam mas rião comh:pJ1, 
como adeante veremos. 
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contudo muito milho e arroz muito bom e em muita quan­
tidade" (80). Mais ou menos o mesmo diriam Dellon 
em 1676 e Antonil nos primeiros anos do sec. XVIII. 
São deste as expressões de admiração pelo Brasil, que aí 
seguem: "N5o vêdes vós que o Brasil produz tanta 
quantidade de carnes domésticas e selváticas, que abun­
da de tantas aves mansas, que se criam em casa, de toda 
sorte, e outras infinitas, que se acham pelos campos; 
tão grande abundância de pescado excelentíssimo, e de 
diferentes castas e nomes; tantos mariscos e caranguei­
jos que se colhem à tona à custa de pouco trabalho; tan­
to leite que se tira dos gados; tanto mel que se acha nas 
árvores agrestes, ovos sem conta, frutas maravilhosas, 
cultivadas com pouco trabalho, e outras sem nenhum, 
que os campos e matos dão liberalmente; tanto legume 
de diversas castas, tanto mantimento de mandiocca e ar­
roz com outras infinidades de coisas salutíferas e de 
muito nutrimento para a natureza, que ainda espero vô­
las relatar mais em particular" (81). 

Enquanto que ainda no começo do sec. XVIII se 
proibia em S. Paulo, sob penas severas, que os negros 
vendessem milho verde nas ruas e nas quitandas, "por se­
rem prejudiciais ao povo e deles se originarem varias 
doenças e enfermidades" (82), na Bahia há muito tempo 

(80) Novas cartas jes., pag. 161. 
(81) Cultura e ojntlência do Brasil, ed. 1923, passim. 

" . . . les br:ési!iens tirent leur subsistence la plus ordinaire de 
la racine dé Mandioc, dont on f.ait ce que les Français appellent 
la Cassave' & les Portugais, Farina de Pao, comme qui dirait 
de la farine de bois", cfr. V.qyages de .Mr. De/lon, Paris 1711, 
pag. 170, Il.. -

(82) Ordens régias, n.0 415, Rcv. Arq. Municipal, S. Paulo, 
XC, 1943, pag. 150. 
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que se mercava a mão de milho por 30 rs., sem restrição 
alguma (83). 

As árvores frutíferas, que os jesuítas plantaram "na 
cêrca do Colégio" logo que chegaram, e que os benedi­
tinos viriam a ter em todas as suas propriedades ( 84), 
rapidamente se espalharam pelos quintais da cidade e 
seus arredores, principalmente "as· árvores de espinho 
que são limeiras, larangeiras'1, e as romeiras, bananei­
ras e parreiras. Quando os holandêses, em 1624, ocupa­
vam a cidade, consumiam grandes quantidades de laran­
jas, limas doces, limões e cidras que havia nos poma­
res e roças das vizinhanças. Os invasores e "negros de 
Guiné que com êles se haviam metido" costumavam as­
saltar essas plantações para roubar frutas. Aproveitan­
do essa circunstância. o bispo D. Marcos Teixeira acon­
selhou os portuguêses e brasileiros a acometer, ali, os 
inimigos, tanto que a um destes pretos o valente Capitão 
Francisco Padilha cortou ambas as mãos "e o tornou a 
mandar para a cidade com um escrito pendurado ao pes­
coço em que desafiava o capitão (holandês) Francisco, 

(83) Livro velho de posturas, MSS., Arq. Municipal da 
Cidade do ~alvador. A mão de milho são 50 espigas. 

(84) Em 1619 o Rev. Pe. Frei Gregório Batista, procurador 
do Convento dos Religiosos do Patriarca São Bento, indo tomar 
posse duma sesmaria que haviam os religiosos recebido do Capitão 
General D. Luiz de Souza na serra do Jurará, em presença do 
escrivão Mateus Vaz de Lessa e de várias testemunhas, "atra­
vessou e andou por espaço de dois dias por toda a dita terra 
fazendo nela benfeitorias', plantando árvores de espinhos e algo­
dões", L 0 v. tombo, pag. 7. Na sorte de terra que tinham os 
mesmos padres em Nossa Senhora da Graça na Vila Velh,a, a 
qual houveram por título de doação de Catarina Alvares Cara­
murú, existiam em 1636 "muitas árvores de espinho", ibid., 
p,ag. 59. Num terreno em Pirajá, tinham em 1653 árvores de 
espinhos e coqueiros. 
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que era o mais conhecido ... "(85). As frutas davam 
quasi sem cultivo e não custavam "senão o trabalho de 
ir colhê-las, ou de mandá-las procurar", - costume êsse, 
de apanhar frutas e cortar canas, semcerimoniosamente, 
nas roças alheias, que era muito comum (86). Em 1738, 
por exemplo, as frutas "foram em uma tão prodigiosa 
quantidade, que se não lembra ninguem de abundância 
semelhante, todas saborosas e de bôa qualidade; vinte 
anos depois reclamava-se contra pomares que defor­
mavam as ruas da cidade (87). O vêrde intenso 
das laranjeiras e bananeiras, abundantíssimas na cida­
de, impressionou fortemente a Spix e Martius no início 
do sec. XIX ( 88). O sabor e a abundância dos pomos 
vieram a ser um dos temas preferidos dos cronistas e 
poentas da época (89) e até dos escultores e toreutas das 
igrejas barrocas. Da simultânea abundância de frutas e 
de açucar alimentava-se a velha e prestigiosa arte por-

(85) Salvador, frei Vicente do, op. cit., pag. 520, 551. 
(86) "nem passa rapaz, ou caminhante, que se não queira 

fartar, e desenfadar à custa de quem a plantou" (cana), Antonil, 
op. cit., p.ag. 111. 

(87) Carta do conde André de Melo de Castro a Sua. 
Magde., em 15.V.I738, MSS., Correspondência dos Governadores, 
vol. 35, pag. 163, Arq. Publ. Estadual da Bahia; Códices da Bibl. 
Nacional do Rio de Janeiro, II, 34, 5, 48. 

(88) As posturas municipais de 1625 fixavam preços para 
a venda de bananas, laranjas, mangabas, cajús, ananazes, pepinos, 
limas dôces, uvas, Atas, I, p.ag. 8. 

(89) Gabriel Soares de Souza, Gandavo, Cardim, Rocha 
Pitta, frei Manoel de Santa Maria Itaparica, Antonil, Santa 
Rita Durão, frei Vicente do Salvador, Domingos Rebelo e outros. 
Dentre esse destaca-se Manoel Botelho de Oliveira com o poema 
A ilha de Maré, em que ex,alta particularmente a famo.sa. l.a.ranj,a 
de umbigo. 
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tuguêsa das frutas cristalizadas e dos ·confeitos (90), fa­
zendo, tambem no Brasil, a fama dos conventos e a pros­
peridade dum grupo de profissionais que, como os ou­
tros oficiais mecânicos, estavam organizados ·em ofício 
(91) e cujas mercadorias eram almotaçadas nas posturas 

(90) Góes, Damião de, Opusc. históricos, pag. 11; a arte 
de faz~r dôces em Portugal é muito antiga e parece ter sofrido 
influências dos mouros, crf. Freyre, Gilberto, Assucar, Rio 1939, 
A fama da confeitaria portuguêsa era tal que o economista inglês 
\Villiam Petty, no sec. XVII, escrevia: "Vê-se comumente que 
cada pais deve sua prosperidade à manufatura de seus próprios 
produtos indígenas, por exemplo, a Inglaterra à manufatura das 
lãs, a França à do papel, Liege à do ferro, Portugal à dos 
confeitos, a Itãlia à das sêdas ; deste princípio resulta que a 
Holanda e a Zelândia devem ter sua prosperidade sobretudo do 
comércio marítimo e tornar-se assim os portadores e os comis­
sários do mundo comercial inteiro", cfr. Prokopovicz, S. N., 
L'industrialisation áes pays agricoles et la structllrc de l'économie 
nwndiale apres la g11erre, Neuchatel 1946. 

(91) If,avia em 1632, na cidade do Salvador, um confeiteiro 
chamado Bertolameu Rodriguez que arrematou, em hasta pública, 
o fôro dum chão de dezoito braças e meia detraz da igreja de 
N. Sra. da Conceição, cfr. Atas, I, pag. 229. Em 1637 êsse mesmo 
confeiteiro assinava a rogo da Viuva Isabel Nunes no inventário 
de Diogo ]pão, cfr. L 0 v. tombo, pag. 33. Outros Rodriguez, 
provavelmente filhos do primeiro, - Ma_noel e Francisco, eram 
arrolados respectivamente em 1642 e 1648 para pagamento de 
tributos pelo exercício da mesma profissão. " Os confeiteiros, 
conserveiros e outras pessôas que .fazem dôces" elegeram, em 
1637, .a Gonçalo Garcia, que era ao mesmo tempo soldado, para 
juiz do ofício, cfr. Atas, li, pag. 341, 397. Os comerciantes e 
oficiais mecânicos constituíam uma das milícias com que a cidade 
contava para a sua defesa. Assim, havia alfaiates, torneiros, 
marceneiros, latoeiros vendeiros, barbeiros que eram ao mesmo 
tempo soldados e artilheiros, cfr. Atas, Il, pag. 388. Além disso, 
os militares e servidores públicos, com exceção dos. altos funcio­
nários e dos oficiais de patente elevada, tinham licença para 
negociar; em 1709 foi um tanto relaxada, por fôrça de resolução 
real, a proibição quanto aos últimos, mas tais foram os inconve­
nientes da concessão que em 1726 cassou o rei aquela faculdade ao 
vice-rei e a qualquer capitão general. ou governador; ministro ou 
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municipais (92). A venda ambulante de doces, confei­
tos, rebuçados, comidas preparadas e beberagens refres­
cantes, feitas de frutas, foi um dos comércios mais ativos 
do períodos colonial. Além de numerosas cacheteiras, 
era "digno de reparo o ver que elas casas mais opulen­
tas desta cidade, oncle anelam os contratos e negociações 
de maior porte, saem oito, dez e mais negros a vender 
pelas ruas, a pregão, as coisas mais insig-nificantes e vis, 
como sejam iguarias ele diversas qualidades, v. g ., mo­
'cotós, isto é, mãos ele vacas, carurus, vatapás, mingáus, 
pamonhas, cangicas, isto é, papas ele milho, acassás, aba­
rás, arroz ele côco, feijão ele côco, angús, pão de lá de 
de arroz, o mesmo de milho, rolêtes de cana, queimados, 
isto é, rebuçados a 8 por um vintem, e dôces de infini­
tas qualidades, ótimos muitos dêles pelo seu asseio, diz 
Vilhena, para tomar por vomitórios; e o que mais escan­
daliza é uma água suja feita com mel e certas misturas 

oficial da Justiça ou da Fazenda e aos de guerra com posto de 
capitão para cima assim reinóis com naturais de quaisquer colô­
nias lusas, cfr. Lei de 29.VIII.1726, apud Braz, Accioli, li, pag. 
257. Mas por alvará de 1757 novamente foi concedida a dita 
permissão aos oficiais de guerra, M·uniz Barreto, Domingos 
Alves Branco, lndice militar, 1752-1810, Rio 1812, pag. 216. 

(92) Na vereação de 31 de maio de 1628 os oficiais da 
Câmara acordaram em que "os confeiteiros, e toda pessôa que 
fizer dôce, vendam o arrátel de açúcar a dois vintens, sendo 
alvo, e somenos a trinta e cinco réis, e o arrátel de confeitos a 
três vintens, e o arrátel das amêndoas a seis vintens, e o arrátel 
de sidrão coberto e de abóbora a seis vintens, e o arráte1 do dito 
sidrão e abóbora a ~essenta réis, e tôda a pessôa que vender 
por mais preços dos sobreditos pagará seis mil réis da Cadeia", 
cfr. Atas, I, pag. 94. Em 1650, os preços eram: sidrão a 6 vintens 
a libra (que equivalia a um arrátel, pêso de 16 onças ou 459 gra­
mas), confeitos 4 vintens, queijadas e dôces de amêndoa meia 

. pataca, docês de côco e de calda 4 vintens, de gergelim 2 vintens. 
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a que chamam o aloá, que faz vezes de limonada para 
os negros" (98). 

As hortaliças, trazidas nos primeiros tempos (94) 
já eram abundantes no fim do século inicial, especialmen­
te as favas e verduras portuguêsas, das quais apenas o 
alho e a cebôla não davam bem, necessitando serem im­
portados (95). Pyrard de Lavai viu na Bahia belas 
hortas cheias de boas hortaliças, como alfaces, repôlhos, 
melões, pepinos, rábanos e outras hervas cultivadas, hor­
tas que já davam o seu nome a uma baixada proxima às 
portas de S. Bento desde o seculo XVI (96). 

A gente elo povo, especialmente, habituou-se logo a 
somente contar com o que o país produzia : a farinha de 
mandioca e os outros produtos dessa raís, a batata dôce, 
de cuja variedade amarela, aliás, não se fazia "muita 
conta entre gente de primor, senão entre lavradores", 
a carne de baleia, o pescado e o feijão, - coisas que a 
desapiedada exploracão dos atravessadores tornavam às 
vêzes muito caras (97), e não raro eram vendidas em 

(93) Vilhena, Luiz dos Santos, Cartas de -, Bahia 1922, 
T, pag-. 131. 

(94) Em 1531, quando esteve na Bahi,a, Martim Afonso 
deixou na terra dois homens de sua tripulação, com sementes para 
saber-se por experiência o que a terra, doze anos antes conside­
tada de "pouco proveito", por Enciso, poderia melhor produzir, 
cfr. Varnh.agen, História geral do Brasil, 3.a ed., I, pag. 149. 

(95) Dellon, op. cit., II, pag. 169. 
(96) op. cit., II, pag. 230; Atas, I, pag. 138. 
(97) Rezava uma postura de 1716: "Que nenhuma pessoa 

do povo, de qualquer Esta<lo e condição que seía, compre nas 
embarcações ou em terra superfluamente o m,antimento que em 
sua .casa não pode gastar, porque ha geral queixa de que os 
mesmos moradores, a título do que compram lhes é preciso para 
suas famíli,as, sendo muitas vêzes pelo contrário por haver mos­
trado a experiência gastam em suas casas menos do que parece, 
e p mai~ 111andam revender como regatões, com lástima da po-
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péssimo estado po~ falta de eficaz fiscalização (98). 
Além das hortaliças e frutas, procurar-se-iam acli­

matar ao país as especiárias orientais, que davam tanta 
renda a Portugal. O rei d. Manoel, pensando certamen­
te tornar Portugal produtor daquelas mercadorias, consen­
tiu na semeadura das mesmas na terra de Vera Cruz. O 
Pe. Antonio Vieira, em 1675, escreveu que ainda no tem­
po daquele rei, "logo no período dos descobrimentos do 
Brasil transportaram os portuguêses para lá algumas plan­
tas da lndia e entre elas a ela pimenta, as quais muito 
prosperaram; mas que, julgando el-rei que esta cultura 
viria a prejudicar os interêsses do comércio oriental, 
mandara arrancar as novas plantas, e proibira, sob gra­
ves penas, a sua cultura, que assim se executou, esca­
pando tão somente a este mal pensado extermínio o 
"gengive" que, por ser raiz, se meteu por debaixo da 
terra e não pôde ser extinto" ( 99). 

breza, sem que a comovesse a compatxao a necessidade alheia, 
pena de seis mil réis", cfr. L.0 v. posturas, pag. 82. 

A praga dos açambarcadores nunca deixou de perseguir o 
nosso povo todo o período colonial, o império e até os dias 
atuais. Nas memórias que em 1825 estava escrevendo sôbre a 
Bahia, o cel. ]. Arnizau clamava .contra "o odioso vexame de 
dinheirosos, monopolistas e atravessadores, e regatões de gêneros 
de primeira necessidade", cfr. Góes Calmon, F. M. de, Vida 
econômico-financeira da Bahia de 1808 a 1899, Bahia 1925, pag. 46. 

(98) "A falta de polícia urbana também contribui para a 
despovoação. A corrupção das garoupas, e outros pescados mal 
salgados, apressa a morte a muitos miseráveis, que são obrigados 
a alimentar-se dêles. . . O mesmo que disse das garoupas, digo 
das carnes do sertão. A sua má qualidade, por falta de con­
veniente preparação, contribui muito para a grande mortandade, 
que se experimenta nas carregações dos negros da costa da Africa, 
e para as moléstias, que atacando primeiro os escravos passam 
dêles a infectar-nos", Brito, Rodrigues de, A e'conomia brasileira 
no alvorecer do século XIX, Bahia, 2.a ed., pag. 93. 

(99) Vieira, Pc., A., Cartas, in Peixoto, Afrânio, op. cit., 
pag. 98. 
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Quando, em fins do sec. XVII, se cogitou em re­
novar aquelas culturas, foi J?reciso mandar vir da India 
sementes, mudas e até pessoas capacitadas a ensinar os 
métodos de plantio e colheita. Em março de 1688 o go­
vernador recebia carta da côrte comunicando-lhe a vin­
da de mudas de árvores da canela da India e do Ceilão, 
as quais, por ordem do rei, deviam ser entregues aos je­
suítas para que cuidassem das mesmas ( 100). Dois in­
dígenas canarins viriam à Bahia com instruçõ~s para 
tentar a semeadura de pimenta, canela, anil e otttnis es­
peciárias, em todos os meses e em tôdas as luas, em 
sítios diferentes, devendo escrever as instruções para a 
continuação .das culturas ( 101). Muito embora o rei, 
em outubro de 90, pedisse notícias do trabalho dêsses ca­
narins (102), parece que os mesmos no ano seguinte não 
haviam chegado, porque o governador geral recebia or­
dens no sentido de escrever para a India afim de que 
viessem dois homens práticos no cultivo das ditas plan­
tas (103). Afinal, em 1707 surgia na Bahia, inespe­
radamente, vindo de Gôa no navio "São Caetano", o re­
ligioso franciscano frei João da Assunção, autorizado 
por E! Rei a vir ensinar as tais culturas, e como não 
havia aviso de Sua Majestade sobre a sua vinda, o go­
vernador Luiz Cesar de Menezes, de acôrdo com os Mis­
nistros da Junta de Fazenda, aos .quais consultou, man­
dou dar-lhe 160 rs. cada dia "para sua sustentação" 
( 104). As plantações prosperaram, dando grande pro­
dução durante a administração de d. Rodrigo de Mene-

(100) Ordms régias, MSS., Arq. Público Estadual da 
Bahia, vol. 2, doc. n.0 15.· 

(101) jbid., vol. 3, doc. n.0 22. 
( 102) jbid., vol. 2, doc. n.0 91. 
(103). ibid., vol. 3, doc. n.0 44. 
(104) Corrcsp. dos govcrnad., MSS, vol. 8, pag. 187 v. 
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zes, mas decaíram a ponto da rainha d. Maria I ter que 
recomendar, em 1797, se fizessem esfoços para reanimá· 
las e para espalhar as sementes às outras capitanias 
( 105). Dessas tentativas ficaram como testemunhos uns 
poucos exemplares de craveiros da India nos arredores 
da cidade ( Cabula, Rio Vermelho, Quintas) e no muni­
cípio de Taperoá, ainda ha poucos anos produzindo. 

O entusiasmo suscitado aqui com as notícias sôbre a 
"árvore do pão", cuja inexistência era lamentada por ho· 
meus de prol, fêz com que, quase ao fim do período co­
lonial, fôssem importadas das Guianas algumas mudas 
daquela útil planta (106). 

O esfôrço por assegurar 'à colônia os meios de sub­
sistência não se reduziu à adoção de costumes alimenta­
res da terra e à aclimatação de animais e plantas comestí­
veis, coisa, aliás, que os lusos faziam desinteressadamente, 
como bons colonizadores que eram, em tôdas as suas 
possessões, dando lugar a que um viajante francês es· 
crevesse em 1676, a propósito dos laranjais plantados na 
Guiné, que "esta nação tem isso de bom, que onde ela 
vai procura fazer alguma coisa para o bem dos que 
têm que vir, em seguida, para o mesmo lugar. Os ho­
landêses, concluía, fazem exatamente o contrário e pro­
curam destruir tudo, afim ele que aqueles que possam 
vir depois dêles nada encontrem" ( 107). A remessa de 
gêneros do Reino e das ilhas para os núcleos de povoa· 
mento iniciais foi um dos cuidados da Metrópole. Gran­
des quantidades de "mantimentos e o mais necessário para 
a provisão dos novos fundados", chegavam periodica­
men.te em náus para isso despachadas e . naquelas que 

(105) Braz, Accioli, VI, pag. 277. 
(106) Brito, Rodrigues de, op. cit., pag. 129, 171. 
( 107 Jean Baptiste Tavernier, Voyages c"n Turquie, 1676, apud 

Magalhães, Leite de, in A rcstauraçtío e o império colonial p.or­
tuguês, pag. 254. 
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vinham carregar o pau brasil e o açúcar. O capitão 
Simão da Gama de Andrade, que fêz várias dessas via­
gens, uma das quais num velho galeão muito afamado 
logo no ano seguinte à fundação da cidade, acabou "de­
sejando de viver nesta terra", para o que requereu ses­
maria ao governador geral, vindo a ser "grande repú­
blica" na Bahia (108), onde faleceu e ficou enterrado. 

Aquela importação nunca foi um luxo. Se consi­
derarmos que nos primeiros anos da colonização em larga­
escala, iniciada com Tomé de Souza, a monarquia lusa 
era responsável pela conservação da colônia, facilmente' 
compreenderemos que uma de suas obrigações era ga­
rantir a esta a manutenção já que na terra não havia 
suficientes alimentos nem alimentos daqueles a que os 
povoadores estavam acostumados no Reino. Pensar que 
seria possivel uma repentina modificação de hábitos ali­
mentares, equivaleria a desconhecer a dificuldade com 
que tais hábitos se substituem ou apenas se modificam, 
primeiro porque nem sempre ·comemos aquilo de que 
gostamos mas' sempre gostamos daquilo que nos acostu­
mamos a comer (109), em segundo lugar porque as tra­
dições, os gostos, as preferências e os processos orgâni­
cos em matéria de alimentação envolvem fôrças não so­
mente de ordem fisiológica mas também culturais, que 

(108) Salvador, frei Vicente, op. cit., pag. 154. 
(109) "Meat tends to be less mentioned as a favorite dish 

with decreasing income levei. Vegetable dishes show the opposite 
trend and are mentioned significantly more often by the low 
and Negro group th,an by the high income group. This may be 
interpreted as supporting the hypothesis that people like what 
they eat rather than eat what they like. Our data do not give 
súpport to the widely prevalent idea that favorites are generally 
those foods which are difficult to obtain", cfr. Levin, Kurt; 
"Forces behind food habits and methods of change", Tlle /Jrb­
blem of chmtging food habits, Washington (1941-1943), pag. 47. 
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interagem reciprocamente, explicando porque não se mu­
dam os sistemas de alimentação sem alterar bastante a 
cultura ( 110). Exigir dos portuguêses, nesse particular, 
mais do que fizeram seria suprimir de todo a sua perso­
nalidade cultural, extinguindo completamente as atitudes 
de etnocentrismo já tão pouco rígidas nêles. Nenhum 
outro povo revelou, até agora, maior aptidão para os ajus­
tamentos sociais e biológicos do que o lusitano, e disso 
é prova exatamente a questão dos "mantimentos da ter­
ra" no Brasil recém-descoberto e povoado (111). Acres-

(110) .Numa análise das atividades do Comité de Hábitos 
Alimentares do Conselho Nacional de Pesquisas dos E. U., assim 
expressava-se, ha anos, a gr,ande antropologista Margaret Mead, 
membro do mesmo comité e autrora, com Patricia W oodward, 
outra antropologista de renome, do Manual for the study of food 
habits: "The principal discipline represented among the Com­
rr.ittee members is cultural anthropology, and the conceptions of 
cultural antropology have bcen usecl in developing the approach. 
Food habits are seen as the culturally standardized set of beha­
viors in rcgard to food manifested by individuais who have been 
rcared withín a given cultural tradition. These behaviors are 
seen as systematically interrelated with other standardized beha­
viors in thc same culture... Moreover, thc interaction between 
the culturatçd individual and his environment has two aspects 
in any considcration of food habits, interaction with the food 
producing al).d food distributing systems, that is, adjustments to 
the physical environments, and interaction between the individual 
organism and the actual food. While cultural factors are expected 
to account in very large degree for the food habits of mankind, 
there is also the possibility that combinations of food may exert 
a certain degree of coercion upon physiological res~nses, so that 
the constitution of foods themselves must also be taken into 
account", in The problem of food habits, pag. 21. 

(111) "O valor atribuído aos costumes e às técnicas do 
proprio grupo deriva-se da experiênci,a, pois os padrões tradi­
cionais se revelara!!! eficientes na solução dos problemas que 
deveriam enfrentar. Com as. inov,ações nada saberiam fazer (pelo 
menos no princípio), ao passo que os padrões antigos conferem 
um sentimento de segurança ... " O etnocentrismo age, por con­
seguinte, como defêsa e reação contra o perigo de desintegração 



POVOAMENTO DA CIDADE DO SALVADOR Z9'J 

ce que, sendo Portugal uma nação que vivia da exporta~ 
ção de alimentos, que produzia ou resgatava sobretudo 
no Oriente, não era de esperar que criasse contra si a 
concttrrência de uma de suas colônias, desenvolvendo 
nesta as culturas de produtos que lhes poderia fornecer, 
transportando~os em sua esplêndida frota mercante. O 
sentimento de nulidade nacional do império, que foi 
o primeiro povo a criar com base na Europa, lhe 
garantia inteira tranquilidade moral ao assumir ou adotar 
a política de subordinação das colônias à economia do 
Reino. Só as distâncias para a India e a falta de con~ 
densados lusos na Africa explicariam a diferença de ati­
tude em relação às colônias que possuía naqueles con­
tinentes, ao menos quanto a artigo alimentares. O sis­
tema realizava, ademais, a circulação econômica entre 
as várias peças elo extenso e disperso império, cujos títu­
los os reis faziam seguir aos seus nomes nas ordenações, 
alvarás, ordens e cartas régias, nas provisões e patentes. 

Em troca, pois, da madeira, do açucar, elo tabaco; 
do algodão, dos couros e da própria farinha de mandioca, 
que as frotas carregavam em grandes quantidades, rece­
bíamos vinho, aguardente, azeite de oliva, cebôlas, sar­
dinhas, bacalhau, sal, chouriça, toucinho, queijos, vina· 
gre, azeitonas e outros "gêneros molhados". Pelo me­
nos um navio entrava ·cada mês no porto da Bahia de 
Todos os Santos, manifestando no Senado da Câmara 
carregamentos daquelas mercadorias. Nos vinte e cin­
co anos entre 1699 e 1725 mais de trezentos navios apor­
taram à cidade, conduzindo gêneros molhados : procediam 
198 de Lisbôa, 49 do Porto, 15 da ilha da Madeira, 14 

cultural proveniente do contato com grupos diferentes", Schaden, 
Egon, "Notas sobre etnocentrismo", Sociologia, S. Paulo 1946, 
vol. VIII, n.0 4, pag. 270 ss. 
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da ilha Terceira, 5 da ilha do Faia!, 16 da Vila do Viana, 
1 de Pernambuco e 2 do Porto com escala por Lisbôa 
( 112), por onde se vê que as principais comunicações 
da Bahia se faziam mais com o centro-sul do que com o 
norte de Portugal. 

As opiniões sobre a produtividade da terra no Bra· 
sil reforçavam, na sua maioria, a necessidade daquelas 
imp<Jrtações. Havia os que acreditavam que a colônia 
podia "sustentar-se com seus portos fechados sem so­
côrro de outras terras" ( 113) e que a mesma tinha 
"terra muito bôa para se poder povoar, porque dá muito 
bem todos os mantimentos que se plantam" ( 114). O 
que prevalecia, entretanto, era o ponto de vista, talvez 
propositadamente inventado pelos interêsses da monocul­
tura latifundiária, de que a terra era má e improdutiva, 
a "mais ruim do mundo" na expressão de Antonil, não 
se prestando sinão para cana de açucar e tabaco, com 

(112) Livro de registro de entrada de 11avios. 1699-1725, 
MSS., Arq. Munic. da Cidade do Salvador. 

(113) Frei Vicente do Salvador era de opinião que "con­
forme a isto digna é de todos os louvores a terra do Brasil, pois 
primeiramente pode sustentar-se com seus portos fechados sem 
socôrro de outras terras. Sinão pergunto eu: de Portugal vem 
farinha de trigo? a da terra basta. Vinho? de açucar se faz 
mui suave e, para quem o quer rijo, com o deixar ferver dois 
dias embebep.a como de uvas. Azeite? faz-se de côcos de pal­
meiras. . . Se me disserem que não pode sustentar-se e a terra 
que não tem pão de trigo e vinho de uvas para as missas, con­
cedo, pois este divino sacramento é noss-o verdadeiro sustento; 
mas para isto basta o que se dá no mesmo Brasil em S. Vicente 
'2 c,ampo de S. Paulo, como tenho dito no capítulo nono. E com 
isto está que tem os portos abertos e grandes barras e bahias, 
por onde cada dia lhe entram navios carregados de trigo, vinho e 
outras ricas mercadorias, que deixam a trôco das da terra", cfr. 
s'ãivador, frei v. do, op. cit., pag. 50-51. 

(114) Souza, Gabriel Soares de, Tratado descritivo do Bra­
sil em 1587,· S. Paulo 1938, pag. 
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cujos produtos entretanto se poderiam adquirir manti· 
mentos, tecidos "e geralmente todos os gêneros necessá· 
rios à vida" (115). Tambem assim pensavam os ho· 
mens da governança, achando um dêles que não valia a 
pena plantar roças de mantimentos: - ao contrário, es­
crevia ao rei sugerindo ordenasse que todos os que ti­
vessem "terras capazes de nelas se fazerem engenhos e 
lavrarem canas, sejam obrigados a fazê-lo, e os que não 
tiverem posses se lhe tirem as ditas terras terras dan­
do-lhes nelas somente o que lhes seja necessário para 
morarem e lavrarem suas lavouras, e tôda que fôr de ca­
nas se dê aos que puderem", porque, no seu entender, o 
pouco rendimento da capitania resultava de "não trata· 
rem os moradores dela de mais grangeio que de gados 
e lavouras de roça desde a sua fundação, havendo ter­
ras capazes ele se fazerem 5 e 6 engenhos ele açucar e 
por inoúria dos que as possuem e pobreza ele outros se 
não faz nunca por obra o fabricarem-se". Parecendo­
lhe "não ser desacerto" o seu modo de pensar é que An­
dré Lopes de Laure, em fins do sec. XVII, fazia aquela 
sugestão ( 116), tendo em mente a recomendação de El 
Rei ao governador da capitania, d. João de Lencastro, 
para verificar se as sesmarias concedidas estavam po­
voadas e cultivadas pelos sesmeiros, seus feitores e colo­
nos ( 117). Por océJsião da ·crise financeira e comercial 
de 1729, no entanto, o conde de Sabugosa pedia ao so­
berano que facilitasse a saída do açucar e do tabaco, 
cujos negócios se achavam "na :última decadência, por­
que não tem reputação nem saída alguma a fazenda, de 

(115) Pyrard de Lav,al, op. cit., II, pag. 228; Dellon, op. 
cit., II, pag. 171. 

(116) .Correspond. dos governad., MSS, vol. 6, pag. 12. 
(117) ibid., vol. 6, pag. 113. 
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que se segue a total ruina dos homens de negociO e por 
consequência a dos Senhores de Engenhos e Lavrado­
res"; a providência impunha-se "por serem os gêneros 
que fomentam o comércio, e os em que solidamente mais 
se interessam os vassalos do mesmo Estado" ( 118), o 
que não quer dizer que não se plantassem mantimentos, 
pois eram abundantissimos na ocasião. Já em 1635 o 
Senado da Câmara fôra levado a proibir o plantio do 
fumo devido à falta de farinha de mandioca (119), até 

(118) ibid., vol. 26, pag. 13, 14: a informação sobre a qual 
baseava-se o pedido fôra enviada ao rei, meses antes, pelo vice­
rei, Vasco Fernandes Cesar de Menezes. 

(119) Atas, I, pag. 390. Alvará de 1701: "Eu el-rei faço 
saber aos que este Alvará de declaração, em forma de lei virem, 
que havendo consideração a me representarem os oficiais da 
Câmara da Bahia de Todos os Santos em carta de 14 de julho 
de 1866, que a maior parte do povimento da farinha se conduzia 
de mar em fora das três Capitanias do CamamiÍ cuja n,avegação 
impedia muitas vêzes o rigor do tempo e se experimentava grande 
falta dêste mantimento, ficando nas oc.asiões do inimigo de todo 
impedida a entrada das embarcações; e tendo também respeito ao 
que sobre esta matéria me informa o Governador Matias da 
Cu11ha e a resposta do Procurador de Minha Fazenda a quem 
se deu vista: Mandei estabelecer uma lei em 15 de fevereiro de 
1688, de que se passou alvará em 25 do mesmo mês e ano, que 
os Moradores do recôncavo da dita Cidade da Bahia, dez légoas 
ao redor dela fossem compelidos a plantarem cada ano 500 covas 
de mandioca, por escravo que tiverem de serviço e particularmente 
os que lavr<\m por engenho de canas e os que plantam tabaco e 
possuem terras para o poderem fazer. 

"E porguanto em consulta do meu Conselho Ultramarino de 
27 de outubro de 1700 me constou haver-se relaxado esta lei de 
maneira que não só se deixa de plantar o dito número de covas 
de mandioca, mas nem ainda a fabricam os Moradores do recôn­
cavo para o sustento de sua famílias, donde rezulta notavel falta 
deste mantimento e dano público dos moradores daquela capitania 
pelo exorbitante preço a quem tem subido e das mais das Con­
quistas, que experimentam a mesma indigencia; sendo tambem 
motivo de se retardarem as frotas, por lhes faltar para a viagem 
o sustento; àntes assim os ditos moradores do Reconcavo, princi-
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que em 1686, em vista dos inconvetiientes da monocul­
tura, solicitava ao rei uma provisão que estabelecesse, 
para os senhores de engenhos e lavradores de tabaco, a 
obrigação do plantio de mandioca para fabrico da fari-

palmente em Maragogipe e Saubara, Campi~thos, Capanema e mais 
partes circunvizinhas, como os das ditas três Capitanias do Cama­
mlÍ se divertirem para outras plantas, tendo muitos deles nova­
mente gado de criação, que impedem aos outros lavradores que 
o não tem,. fazerem roças de mandioca com o temor de lhas 
destruirem e a vir a ser inutil a providência das ditas terras, que 
sempre foram as mais próprias para produzirem mandioca, que se 
costumavam plantar nelas para sustento comum. E querendo Eu, 
em conservação das ditas Conquistas e utilidade dos meus vassalos 
dar o último remédio a tão consicleravel dano: Hei por bem 
ampliar e declarar a dita lei e mando que não somente tenha 
efeito em as ditas dez légoas do Renconcavo ao redor da Bahia, 
mas e~1 toda a parte onde chegar a maré, correndo as ditas dez 
légoas da margem dos rios pela terra a dentro e que em nenhum 
dos ditos sítios, nem as ditas 3 Capitanias do Camamú haja a 
inovação de gado de criar e só lhes seja licito terem o do serviço, 
fazendo-os as pessoas que tiverem pasto fechado, com cercas tão 
fortes que não possa sair a fazer prejuízo em as roças e lavouras 
yisinhas e que toda a pessoa que não tiver de 6 escravos para cima 
não plante canas, antes i untando-se dois ou mais com as suas fa­
bricas a plantarem canas por sociedade, fazendo maior número 
de escravos juntos, não tendo cada um de per si mais de 6 escravos, 
não serão relevados de plantarem tambem mandiocas, na forma or­
denada aos senhores de engenho, lavradores de cana e tabacos, que 
tiverem terras para isso capazes, porque uns e outros hão de 
plantar tant~s covas em número que comodamente possam com a 
terça parte do rendimento delas sustentar sua família c fábrica de 
sua fazenda e as duas partes destinem para vender ao povo: E 
que os Governadores e Capitães mores na parte que a cada um 
tocar e se poder em seu distrito acomodar esta lei, confiram 
com os Ouvidores gerais e das Comarcas e Oficiais das Camaras 
delas esta tpatéria, para que inviolavelmente toda a pessôa de 
qualquer qualidade e condição que seja, se não excuse de plantar 
na forma reíerida; e havendo para os homens de negócio, que 
navegam e comerciam com patacho .e sumacas para a Costa da 
A-fi110, sitios capazes aonde possam fazer a planta que baste· para 
o mantiment? da viagem, sejam obrigados a fazer roças e para 



302 TIIALES DE AZEVEDO 

nha (120). Essas e outras reclamações fariam com que 
o rei lançasse um alvará a 15 de fevereiro de 1688 
proibindo, sob penas severas, a plantação de tabaco e a 
criação de gado na distância até 10 léguas do mar e da 
margem dos rios, para que aí se pudesse cultivar a man­
dioca. A escassez de alimentos, apesar dos contínuos 
esforços das autoridades locais, explicam porque o Se­
nado havia assumido, em 1649, o compromisso de man­
dar celebrar anualmente uma solene missa em honra a 
Santo Antonio para agradecer "os muitos benefícios que 
esta cidade tem recebido deste santo" e ao mesmo tempo 
"lhe pedir no-los conceda de fartura" ( 121), fartura 
que havia muitas vezes, tambem, a ponto dos roceiros 
inclinarem-se a abandonar as lavouras, como sucedeu em 
1727 e 28, anos em que o excesso de chuvas e as cheias 
prejudicaram as safras de açucar e tabaco, mas enseja­
ram tais colheitas de farinha "e dos mais frutos comes­
tíveis da terra" que estes não tinham preço. Em 1737, 
apesar das "infinitas sezões, terçãs, principalmente no 
verão" e das bexigas, pleurizes e mortes por partos, 
havia uma compensação na fartura geral, "continuando 
pela misericórdia de Deus, escrevia o conde André de 

melhor execução e observância desta Lei, os Ouvidores das ditas 
conquistas, em as Cidades, Vilas das su.as Comarcas em as de­
\'assas gerais da correição, perguntarão se com efeito se observa 
esta lei e tomarão as denunciações que lhes der qualquer do Povo 
(não sendo inimigo) e sem remissão condenarão aos culpados 
em trint.a dias de cada cadeia e em 20 mil reis de multa. , . ". 

Lisboa, 27 de fevereiro de 1701 
in Invl!lltário os does. Arq. M. e Ultr., 

vol. I, pag. 90, doc. n.0 1352 

(120) Cartas do Senado a S11a Magde., MSS., Arq. Munic. 
da Cidade do Salvador, Livro n.0 118 (14.VII.l686). 

(121) Atas, 11, pag. 290. 
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Melo de Castro ao rei, a fertilidade e abundância de 
todos os frutos que costuma -produzir este país": a co­
lheita de arroz, milho e feijão fôra "em grande cópia, 
e muito mais a farinha, que se vende por preço tão 
acomodado que pouco ou nenhum lucro poderão tirar dela 
os lavradores"; as frutas foram igualmente abundantes e 
saborosas, "mas como ordinariamente se comem verdes, 
e pouco sazonadas, com razão se atriôúi a esta desordem 
as muitas sezões e quartãs que se .padeceram no verão" 
( 122). A repetição de intensas trovoadas, seguidas de 
chuvas, cinco anos depois traria os mesmos inconve­
nientes aos engenhos e á saude da populacão: os man­
timentos, contudo, foram copiosos e vendiam-se, feliz­
mente, "por preços acomodados com a miséria do tem­
po" (123). 

Mesmo as estiadas nem sempre afetavam muito a 
producão daaueles gêneros no recôncavo da Bahia, em­
bora preiudicassem as demais lavouras ( 124). N aturai­
mente. sêras como a de 1564, dei=crita em côres trágicas 
pelo Pe. Simão de Vasconcelos (125), e a de 1723, "a 

(1?.2) r:nrresbond. dos gov,rm~d .. MSS .. vol. 35. p~~r. 163. 
(123) \.arta do Conde de Sabugo~.a a S. Magde., 9.1.1733, 

ibid., vol . 30. pag. 71. 
(124) No comêco do ano de 1627 o prorurador da Cidade 

prono7 ao Senado da G-lmara que se p~disse ao governador uma 
moratória nara paP'~mPnto dos tributos, nois "com a sêca, as 
canas estavam perdidas". A Câmara norém, já havia suger:do 
a m('dida ao gov,.rnador, nada conseguindo em vista da comu­
nicacão rle que "Sua Magestade a não quizera conceder", Atas, 
I, pag. 68. 

(125) "O ano passado de 1563, pas~ou g~mendo toda esta 
Canit:mia c(\m uma oua<e nPste. on corrucão nesti!Pnte, 0"" tirou 
a vida a três partes dos índios (estrago miseravel). Entra o 
ano de 1564. e vemos que entra com êle uma terrív"'l fome, com 
nova mortandade. e não nequena angÚstia dos padres que das 
aldeias tinham cuidado. Foi a causa da fome a mesma que a da 
doença, a intempérie do ar, aplicada primeiro aos corpos, agora 
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mais rara e extraordinária" que até então se verificara 
no Brasil (126), haviam de determinar em todas as cul· 
turas "aqueles prejuizos que se ·costumam seguir de se· 
melhantes desconcertos". Na última, além de rigorosa 
estiada desde o Equador aos Abrólhos, calamidade que 
se repetiria, ao menos quanto à extensão do território, 
em 1939, - houve dali para o sul, um incrível "excesso 
de águas" (127). As estiagens afligiam de tal modo 

aos frutos: era lástima grande, porque nascendo dêstes formosos, 
alegrando a vista, e incitando a esperança, morriam no melhor mal 
logrados; murchando primeiro vencidos da injúria dos tempos, 
até cair em terra, seguindo os passos dos homens apestados. 
Eram em grande quantidade os que acabavam cada dia por essas 
aldeias à mãos desta fome tirana... Nesta fome tão deshumana, 
não acabavam os males com os que morriam: porque os vivos das 
aldeias visinhas à cidade, levados ao aperto, chegavam a ven· 
der-se a si mesmos por coisas de comer ... ", Crônica da Compa-
1thia de Jestts, pag. 191. 

{126) ~ssa sêca durou 3 anos, estendendo-se a todas as 
capitanias acima dos 13.0 de latitude sul, e é considerada uma 
das mais fortes e prolongadas, até ha poucos anos: cfr. Boletim 
da Inspetoria das Sêcas, vol. 15, I, 1941 apud Andrade, Lopes 
de, Introdttçâo à sociologia das sêcas, Rio (1948), pag. 191. 

As principais sêcas ocorreram, no Brasil, nos seguintes anos; 
sec. XVII - 1614, 1692; sec. XVIII - 1711, 1721, 1723 -
27, 1736-38, 1744-46, 1754, 1760, 1776-78, 1790-93; sec. XIX 
- 1803-04, 1809-10, 1816-17, 1824-25, 1844-45, 1877-79, 
1888, 1891, 1898; sec. XX - 1900, 1907, 1915, 1919, 1932, 1936, 
1942, 1944, ~fr. Souza, Colombo, "A sêca, sua incidência e medi­
das para minorar seus efeitos", Bol. Geográfico, Rio 1944. a. li, 
n.0 14, pag. _181. Pereira da Silva, Qodomiro, O probléma do 
Nordeste, A~ sêcas, Rio 1920, pag. 21. Segundo êste A. as sêcas 
mais fortes ocorreram em 1710-11, 1723-27, 1736-37, 1744-45, 
1777-78, 1784, 1790-93, 1808-09, f816-17, 1824-25, 1827, 1830, 1833, 
1837, 1844-45, 1877-79, 1888-89, 1898, 1900, 1903, 1907 e 1915. 

Sôbre a área das sêcas no Estado da Bahia, cfr. Menezes, 
Djacir, O outro Nordeste, Rio 1937 (mapa). 

(127) Carta do rei dom João V a Vasco Fernandes Cesar 
de Menezes, 1724, Correspond. dos govemad., vol. 21, pag. 58; 
idet\1, pag. 226. 
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a população que se promoviam, por ocasião das mesmas, 
procissões para pedir chuvas, em que tomavam parte o 
governador, o bispo com seu pálio, o cabido, os verea­
dores, magistrados, oficiais da Justiça e da Fazenda, os 
milicianos, clero, religiões, corporações de ofícios e muito 
povo; a primeira que se fez com: esta intenção foi a que 
os jesuítas organizaram já em 1559 ( 128). Afora a de 
Corpus Christi, saída pela primeira vez pouco depois da 
chegada de Tomé de Souza, e as de ações de graça por 
sucessos propícios à colônia ou à Casa Real ( 129) ou 
aquelas em que se conduziam Oleos Santos, vindos du­
rante anos e anos, por falta de bispos que os sagrassem, 
de Lisbôa, Angola, Rio de Janeiro, até de Pernambuco 
e S. Paulo (130), a maioria das procissões na Bahia 
colonial faziam-se com o caráter impetratório por oca­
sião de enchentes, pestes, ataques do inimigo e, muitas 
vezes, de sêcas intensas ou prolongadas. Foi o caso do 
ano de 1710, quando os mantimentos, pela grande sêca 
reinante, eram "custosíssimos de achar" ( 131) . No en· 
tanto em 1743, apesar dos "excessivos calores" com que 
principiara o ano, o "mais infausto e terrível" que se 
esperimentara havia tempos, com doenças tantas e de 
tão má qualidade que morreram mais de cinco mil pes­
sôas, saindo o Viático das paróquias cinco e seis vezes 
nas vinte e quatro horas, - não se sentiu falta dos gê-

(129) Silva Campos, João da, Pr.ocissões tradicionais da 
Bahia, B,ahiª 1941, pag. l. 

(130) ~irvro da correspo11dência do Eclesiástico, MSS., Arq. 
Munic. da Cidade do Salvador, passim. 

(131) Carta de d. Lourenço de Almada ao Secretário de 
Estado de Portugal, Çorrespond. dos governad., vol. 8, pag. 251. 
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neros do país, tanto os que produz o mar como a terra: 
apenas a farinha teve leve acréscimo de preço (132). 

Mais que por causas naturais, climáticas, era fre­
quente desfalcar-se a cidade com os ataques dos índios 
às zonas produtoras de comestíveis: em 1671 o interior 
das freguezias de Jaguaripe e Maragogipe estava por 
assim dizer inteiramente despovoado, Olltro tanto su­
cedendo à vila de Cairú, devido aos "assaltos que o 
gentio bravo tem dado aos moradores desta capitania", 
particularmente naquelas regiões, "as mais importantes 
para o mantimento desta praça" e donde saiam mais 
caixarias para os engenhos; "e se continuara, pararia 
de todo a lavoura", entretanto as muitas entradas que 
se faziam, com enorme sacrifício pecuniário da popula­
ção, iam conseguindo "atalhar esse dano" (133). Mas 
dali a oito anos a situação repetia-se naquelas duas fre­
guezias, com os mesmos terríveis resultados: falta de 
lenha, de caixas e fôrmas para o acucar, de tijolos e 
de farinha para os habitantes da cidade ( 134). Esses 
ataaues é que iriam determinar os entendimentos para 
a vinda de paulistas afim de combater o gentio levan­
tado e os mocambos de nee-ros fugidos, aue se multi­
plicavam pelo sertão, desfalcando os ene-enhos e amea­
çando a sel!uranca no interior. O anresto das entradas 
que os paulistas vieram a fazer na Bahia. soh o comando 
de Toão Amaro, demandava grandes ouantidades de man­
timentos, que nem sempre era possível obter na cidade 

(132) Carta do conde das Galvêas, 4.IIT.1743. Corrcs(Jmrd. 
dos pm1crnad., vol. 40, pag. 27; idem, setembro 1743, vol. 40, 
pag. l:l6. 

(133) Carta do Senado a Sua Magde, 14. Vll, 1671, in 
Braz, Accioli, II, pag. 134. 

(134) ibid., 14. IV. 1679, ao procurador José Moreira de 
Azevedo. 
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e mesmo na capitania, e portanto deviam-se mandar vir 
doutras partes. Além disso, quando regressavam de suas 
incursões contra as tabas e os quilombos, traziam enor­
mes massas de prisioneiros, índios e pretos, que era for­
çoso sustentar enquanto não se vendiam uns e se resti­
tuíam outros aos seus antigos donos ( 135). Numa des­
sas ocasiões, em 1671, havia Afonso Furtado de Castro 
do Rio e Mendonça assumido o governo, foi preciso ape­
lar-se para as próprias vilas de S. Paulo e S. Vicente, 
afim de ajudarem o governador, vendendo-lhe 300$ de 
feijão e milho para os paulistas. Mas, por extranho que 
pareça, "muito pouco foi o sOcôrro do milho e feijão 
que, com ser comprado por conta deste Povo, mandou 
essa Capitania" (de S. Paulo), tanto que o mesmo go­
vernador, com muita razão, queixava-se: "cuidei eu que 
sendo os empenhados na conquista filhos dela, fossem 
mais bem ajudados do que não mandavam de graça" 
( 136). 

O abastecimento das frotas e o sustento das milí­
cias, em tempo de paz e de guerra, eram outros fatores 
sociais de carestia e penúria alimentar. Em 1666 o go-

(135) ;No assento tomado a 4 de março de 1669, no governo 
de Alexandre de Souza Freire, sobre se fazer g11erra j11sta, "com 
o rigor, e n.a mesma forma em que êles no-la faziam, sendo ca­
tivos dos vencedores os que nela ficassem vivos", ha referências a 
diversos daqueles assaltos, - em 1599 nas capitanias de Ilhéus 
C' Porto Seguro, na capitania da Paraguaçú e distritos de Capa­
nema em 1612; em 1621 nos campos de Aporá, da parte do sul, 
despovoando-se por muitos anos os campos e as· fazendas de gado; 
na mesma época na serra das Itapororocas, na Cachoeira, S. Bar­
tolomeu de Maragogipe, Jaguaripe e J equiriçá; na administração 
do conde de Atouguia, que conseguiu do rei aprovação para o 
assento de 1643 sôbre as condições da g11erra j11sta às nações 
bárbaras do gentio da terra; em 1657, na serra do Orobó, cfr. 
Braz, Accioli, II, pag. 30 ss. 

(136) Docume11tos h!'stóricos, vol. 6, pag. 239 ss. 
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vernador da Bahia e capitão general do Estado do Bra­
sil dirigia-se às Câmaras de S. Vicente, Santos e S. 
Paulo, e ao governador do Rio de Janeiro, d. Pedro de 
Mascarenhas, comunicando-lhes que, avisado de pos3ivel 
ataque da Armada holandêsa e necessitando fazer pre­
venções para um largo sítio, ordenava àquelas praças 
que socorressem a Bahia "com todos os mantimentos que 
fôr possível", e que "os mantimentos sejam de toda a 
espécie que aí costumam vir a vender, que todos faria 
pagar pontualmente". Aliás, acrescentava, "se o povo 
quizer fazer algum donativo, V. Ms. lho peçam de mi­
nha parte que eu confio dêle seja hoje o maior que 
nunca a demonstração de sua fidelidade e amor ao ser­
viço de seu Rei, pois tão empenhada está na segurança 
desta praça a conservação de todo o Estado" ( 137). 
Quando, cerca de 30 anos antes, os mesmos flamengos 
haviam ameaçado a cidade, e se necessitava de recursos 
para "reter bastante mantimento e fornecer esta praça", 
resolveu-se legalizar por um ano, em troca de tributos 
para sustentação da infantaria, o clandestino fabrico de 
águas ardentes e vinho de mel ; e, como essa renda não 
fosse considerada suficiente, pareceu aos oficiais da Câ­
mara que se "devia de fazer um pedido voluntário assim 
nesta Cidade ·como no Recôncavo dela às pessôas que 
tivessem cabedal para que com isso se pudesse remediar 
tão precisa necessidade" (138). Quase sempre, a Câ­
mara enc"amendava a farinha e demais mantimentos nos 
centros produtores da costa sul da capitania, - Cairú, 
Boipeba, Camamú, mais tarde em Jaguaripe e ;M:arago­
gipe, Capanema, Cachoeira, e mesmo a S. Vicente,: onde, 
duma feita, "pela muita falta e fome que havia de man-

(137) Does. lrislúric<Js, vol. 6, pag. 71, 78. 
(138) Atas, I, pag. 357; I, pag. 434. 
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timentos" na Bahia, se fizeram adquirir, de uma vez, 
3 mil alqueires de farinha (140). Aquelas vilas ela ca­
pitania faziam conchavos com a administração da cidade 
para o fornecimento aludido, e é de ver como era fre­
quente e não raro áspera a correspondência do Senado 
da Câmara para as autoridades respetivas sobre as de­
longas e a falta de cumprimento desses contratos. Ac(m­
tecia que a farinha, conduzida em sírios de palha que 
se rasgavam e que eram furados pelas tripulações para 
roubá-la (141), muitas vezes não chegavam ao seu des­
tino, tomada peos corsários, como em 1656, quando d(; 
três embarcações somente uma esmaca e um navio dos 
padres jesuítas, com pequena quantidade, chegaram à 
Bahia; .entretanto, "o patacho que com êle saiu e trazia 
os 1.500 alqueires teve peor fortuna, porque aqui sobre 
esta barra o tomou o inimigo". Durante muitos anos 0s 
holandêses perturbaram a vida da capitania, cruzando 
continuamente a costa como em 1632, quando o comér­
cio de mantimentos vinha "em grande baixa" por estar 
a "barra impedida com as náus inimigas que andam or­
dinariamente sobre ela" (142). Doutra feita um pirata 
tomou duas sumacas em frente às vilas de Boipeba e 
Camamú, ameçando com as mesmas o tráfego marítimo 
na região, "por cuja causa se suspendeu o concurso das 
que trazem mantimentos a esta cidade, do que resulta 
a falta que nela se padece". Em tais ocasiões era pre­
ciso acometer as náus de côrso com navios bem armados. 
Foi o que se fez em 1687 com a nomeação de Antonio 
de Barros, capitão do Terço do mestre de campo Pedro 
Gomes, para ir com uma fragata e duas sumacas "a 

(140) Atas, I, pag. 321. 
(141) Cartas do Senado, 21.I.1706. 
(142) Atas, I, pag. 221. 



310 THALES DE AZEVEDO 

render o pirata e desenfestar a costa" pelo dano que so­
friam aquelas vilas, onde havia mesmo o risco de desem· 
'barcarem em terra os bandidos, e tambem pelo "perigo 
que provavelmente hão de ter as embarcações ultrama­
rinas" ( 143). Atacada do lado do mar pelos corsários 
e da banda de terra pelos tapúias, a comarca dos Ilhéus 
viria, no fim do sec. XVIII, a cair em extrema decadên­
cia, época em que estava despovoada e pobrissima e via 
aumentar seus desertos, quando antes fôra das mais ri­
cas (144). 

O fornecimento das náus que aportavam isolada­
mente à cidade, das que arribavam avariadas pelos tem­
porais ou acossadas por piratas, e das frotas que anual­
mente chegavam e partiam, comboiadas por navios ar­
mados, - era um dos motivos de dificuldade alimentar. 
E' fácil de avaliar o sacrifício que isso representava para 
o povo. O movimento de embarcações, que vinham do 
Reino, de Africa ou India, era bastante intenso. No 
começo do sec. XVIII, d. Lourenço de Almada chegava 
de Angola para empossar-se no governo da Bahia, e es· 

· crevia para Lisbôa, ao Secretário de Estado, dizendo : 
"neste porto se acham ao todo 90 navios: 8 náus de 
guerra da Corôa, e Junta; 3 da India; 54 navios mer­
cantes, os maiores que andam na carreira; da frota do 
Rio de Janeiro 25, os quais vieram acabar de carregar, 
e refazer-se de mantímentos na Bahia, em tempo que 
pela grande sêca, que tem havido, são custosíssimos de 
achar, principalmente as carnes, pela falta que ha de 
gados para se fazerem por respeito da mesma sêca que 
total proíbe o descerem boiadas do sertão, o que me 
obrigou a mandar dois oficiais maiores da ordenança a 

(143) Does. hist., vol. 24, p.ag. 12. 
(144) Vilhena, op. cit., I, pag. 51. 
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recolher todas as que viessem chegando para que se não 
divertissem para a' Recôncavo desta Cidade, adonde os 
açougues dela estão ha muitos dias fechados; e se a 
'sêca continuar na mesma forma, será preciso mandar 
os navios fazer aguadas ao Rio da Cachoeira, distante 
desta Praça três léguas, e doutras paragens mais visi­
nhas ainda que menos convenientes; mas hade permitir 
Deus que tôdas estas contradições não sirvam de em­
bargo a saírem as frotas deste porto até dia de São 
João, e quando mais, por todo o dito mês, sem embargo 
de haver mandado lançar um bando que havia de sair 
a 21 do corrente, pelo ter ajustado o Conde Almirante, 
e ser assim conveniente à expedição da mesma frota". 

Pode-se fazer idéia da extraordinária porção de ina­
talotagem necessária a uma frota tão numerosa e que 
-por sua vez velejaria durante cerca de dois mêses até 
entrar no Tejo, se soubermos que "em todos estes na­
vios seguram ir 9 para 10 mil pessôas, entre as de guerra, 
marítimos e passageiros; e não sei como esta cidade pode 
sustentar toda esta gente, além do grande povo que a 
habita" ( 145). Essa a razão porque h a dez anos a 
Câmara vinha pedindo ao rei que, em vista de estar o povo 
extenuado e não poderem os lavradores cumprir a ordem 
dos governadores e capitães generais de fazer o for­
necimento de farinha aos navios, ao menos as náus da 
carreira de Portugal viessem já suficientemente abaste­
cidas (146); a cidade supriria as da Africa e as que, 
de passagem da India, vinham fazer aguada, não falando 
nos navios extrangeiros, especialmente inglêses, que apa-

(145) .Carta de 5.VI.1710, Correspo11den. dos govemad., 
vol. 8, pag. 251. 

(146) Cartas do Senado, 14.VIII.1700. 
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reciam de quantlo em vez no porto alegando necessidade 
de reabastecimento. 

E não era somente êsse o inconveniente das frotas: 
em pagamento das mercadorias que traziam da Europa 
os capitães dos navios arrecadavam todo o dinheiro da 
terra, exigindo o pagamento daquelas em moeda, quando 
seria mais razoavel que trocassem aqueles gêneros pelos 
da terra, de melhor qualidade, às vezes, do que os im­
portados ( 147). O resultado era uma permanente es­
cassez de dinheiro, sobretudo do meúdo, "para o trato 
comum da terra", pois "o que se fabrica nas casas da 
moeda, - reconhecia o rei numa de suas cartas ao vice­
rei em 1729, vem todo para o Reino nas frotas, sem 
escapar ainda aquele que se acha em mão de sujeitos 
que costumam entesourá-lo" (148). Faltava moeda 
"para o trato comum da terra" e em consequência os 
comerciantes tinham pretexto para arredondar os preços 
das mercadorias, tornando o custo da vida inaccessivel 
aos mais pobres. Em 1659, por exemplo, não havia na 
cidade moedas de meio tostão e as que havia eram muito 
poucas, de modo que, vendendo-se a carne de pôrco a 
meio tostão a libra, ficavam os moradores muito lesados 
nos pesos, já que os açougueiros, recebendo apenas 2 
vintens, diminuíam muito a quantidade fornecida a cada 
comprador; como, porém, havia abundância, o Juiz do 
Povo e os misteres Antonio Pinto e Domingos Antonio 
requereram ao Senado se vendesse a carne a 2 vintens 
e que os pescadores pudessem fazer mercados de vintem 
e dois vintens" para que assim possam todos, ricos e 
pobres comer, que muitas pessôas por não terem 4 vín-

(147) Alas, 11, pag. 27. 
(148) Corresp. dos governad., vol. 26, pag. 13. 
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tens não comem" ( 149). Com o sal sucedia especulação 
idêntica. 

Em tempo de guerra, ou quando se esperava ataque 
de inimigos, as restrições eram ainda mais duras, pois 
os mantímentos tinham de ser armazenados com ante,.. 
cedência e em quantidades convenientes para a tropa 
mobilizada, "para nos podermos sustentar e defender e 
dar-lhes a hospedagem que merecem ... ", como dizia, 
ironicamente, um governador. Para tanto, todos os mo­
radores contribuíam com certas porções "para fazer ce· 
Ieiro'' e ainda ficavam obrigados a reçolher em suas 
casas a farinha que bastasse para suas famílias (150). 
As náus de guerra que seguiam para a luta contra o 
hereje, calvinista ou luterano, no Rio de Janeiro, em 
Pernambuco ou Angola, tambem se proviam no impor­
tante entreposto marítimo que era a Bahia. A armada 
que se organizou em 1638, sob o comando do conde da 
Torre, para expulsar do nordeste os holandêses, con-: 
centrou-se na Bahia para receber a provisão de gêne­
ros comestíveis. ..á....g~acl<?_ não est~va __ ffi.1 :ondisôes de 
a prover <\Q._ necessano. A armada, por tsso, perdeu ~- _____ ... 

ãhum ano à espera das vitualhas que se mandou arre­
cadar no Rio de Janeiro, em S. Vicente e até no rio 
da Prata (I 5 I). Continuavam os flamengos ocupando 
o Recife. em 1650, quando chegou ao nosso porto a 
esquadra lusitana comandada pelo general conde de Vila 
Pouca de Aguiar, com a missão de desalojar os bátavos 
do nordeste. Havia que acudir ao sustento de toda ·a 
gente de mar e terra, que vinha embarcada na armada. 
O conde de Castelo Melhor, que era capitão general e 

(149) Atas, III, pag. 394. 
(150) Atas, li, pag. 231, 299. . . 
(151) Calmon, Pedro, "A reconquista do império", in A 

restauração tf o império colonial português, pag. 70. 

21 
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governador do Estado do Brasil, determinou à Câmara 
que se providenciasse a respeito, logo sugerindo a me­
dida que lhe parecia mais adequada à obtenção da quan­
tia necessária à compra dos mantimentos. Realizou-se, 
a 12 de março, uma das sessões mais concorridas da 
Câmara, com a presença dos seus oficiais, dos juizes 
do povo, vereadores, procurador do Conselho, Illistues, 
cidadãos, e muito povo. O governador propunha que 
ao preço da pipa de vinho vendido pela Companhia Ge­
ral de Comércio se adicionasse uma taxa de 4$, de modo 
que cada pipa custaria 44$000 aos taverneiros; estes, 
para ficar "com algum remédio havendo respeito às que­
bras mesmas e vendagem e à vintena que pagam de 
suas tavernas", poderiam vender o vinho, a retalho, a 
2 cruzados a canada. Discutido o assunto e procedida a 
votação, foi assente que se lançasse postura pondo em 
execução a medida ( 152). Pois já no ano seguinte a 
renda desse tributo não bastava para o sustento da tropa, 
sendo preciso lançar mão do depósito de 50 mil cru­
zados do espólio jacente do bispo d. Pedro da Silva, 
em que, noutras ocasiões, se não quiz tocar afim de se 
conta"r com recurso para alguma emergência grave. Na 
verdade era isso "mais fácil remédio que a desesperação 
dos soldados". A renda esperada do tributo sobre o 
vinho era de 200 mil cruzados; entretanto os efeitos 
que a Fazenda real tinha na cidade estavam "totalmente 
exaustos" com o sustento da armada e mais despezas 
extraordinárias que com ela se fizeram até partir; ar­
ribando depois ao porto, explicava-se o governador numa 
portaria de 2 de janeiro de 1651, - "se achou a mesma 
Fazenda real tão impossibilitada a assistir-lhe, e este povo 
tão incapaz pelas opressões e calamidades antecedentes, 

( 152) A.(.as, III, pag. 61. 
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de se lhe pedirem novas contribuições que foi preciso, 
para se não faltar ao aperto de se conservar a gente de 
mar e guerra de toda a Armada e aprestar os galeões 
de tudo o que necessitavam para seguir sua viagem, 
valer-me de todos os meios possíveis, sendo o último 
despender com ela o que a Fazenda real tinha para o 
alimento cotidiano da infantaria deste presídio, e tomar 
sobre crédito da mesma Fazenda todos os gêneros e 
aderentes que se puderam descobrir nesta praça para 
os aprestos, consignando a satisfação no último quartel 
dos duzentos mil cruzados". Por essa razão mandava 
que se arrecadassem os cíncoenta mil cruzados do refe­
rido último quartel, para pagamento das rações da in­
fantaria. A dívida contraída com o espólio do bispo 
não poderia ser paga na ocasião : a Câmara, quando pu­
desse, fa-lo-ia, caso Sua Magestade não pagasse em Por­
tugal o empréstimo ou não reforçasse, para isso, as ver­
bas da Fazenda real ria Bahia. Acumulavam-se, desarte, 
sobre o povo os .pesadíssimos encargos da defesa e sus­
tentação não só da praça da Bahia como de todo o 
Estado do Brasil. Entretanto, só as quantidades de gê­
neros exigidas para a manutenção das tropas locais eram 
extraordinárias: a população oferecia-se para "contribuir, 
na iminência de ataque holandês à cidade, com 12 mil 
alqueires de farinha para o celeiro, quantidade que o con­
de achou pequena porquanto só a infantaria necessitava 
de 24 mil sírios de alqueire e meio. Pensava o gover· 
nador que se deveria mandar um oficial às comarcas 
produtoras requisitar, mediante pagamento, a quantidade 
indicada, para o que êsse intermediário receberia a co· 
missão de 1 vintem por sírio, podendo trazer, por conta 
própria, 2 mil sírios para vender à população; a sua 
única obrigação era entregar sírios com o peso certo 
de alqueire c meio. O que sobrasse, na conferência do 
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peso da mercadoria ao chegar à cidad!!, tambem lhe 
pertenceria. E só nessas sobras podia-se esperar um 
acréscimo de quatro a cinco mil alqueires. A Câmara, 
que já fôra a intérprete do povo na proposta da contri­
buição voluntária de doze mil alqueires, - considerou 
o assunto e fez ver ao governador que a sua sugestão 
implicava num verdadeiro estanco da farinha em favot 
do intermediário, que seria o capitão d. Luiz Varejão. 
Parecia melhor aos vereadores que se mandasse adqui­
rir unicamente a quantidade necessária, deixando que 
os lavradores vendessem diretamente ao povo o restante. 
Ficou assente, finalmente, que o povo daria a quantia 
para compra de 12 mil sírios ao preço de pataca cada 
um mais as despezas com os negros que carregariam a 
farinha, taboado para assoalhar o annazem, que era nas 
lojas da casa da Câmara, portas, esteiras e outros gastos, 
inclusive descarga na práia, o que tudo, descontada a 
parte de Serigipe d'El Rei, importava em 11.250 cru­
zados: essa finta foi lançada para cobrança por quotas 
de mil réis para cima, assim "porque se não molesta a 
pobreza como porque não haja quebras", ficando à mes­
ma sujeitas "todas as pessôas de qualquer qualidade, fôro, 
posto" ( 153). 

O conde de Atougia, escrevendo em março de 1656 
ao provincial dos jesuítas, Pe. Simão de Vasconcelos, que 
viajara pouco antes para o Rio de Janeiro, referia-se 
ao efeito conjunto da sêca, da obstinação dos planta­
dores de tabaco em não cultivar mandioca, da visita das 
frotas e das prevenções para a guerra: "V. P. nos 
deixou já aqui com alguma falta de farinhas. Com a 
chegada da frota e com a planta antecedente dos tabacos, 
veiu a ser de qualidade que se teme uma geral fome: 

(153) Atas
1 

III, 1301 171. 



POVOA:IIENTO DA CIDADE DO SALVADOR 317 

e1.1, com prevenção não só deste dano particular mas do 
mais público (que é o que toca à segurança da praça 
pelas notícias que chegaram de se armar de novo o 
Inglês para os mares ocidentais), ordenei a João Pei­
xoto Viegas mandasse vir seis mil alqueires de farinha 
dessa praça para manter em um armazem" ( 154). Aque­
la data, já o conde escrevera aos oficiais da vila de 
Cairú e ao capitão-mor Gaspar Tourinho Maciel proi­
bindo a planta do tabaco para que se podesse cultivat 
mais mandioca afim de evitar "que se chegue a maior 
ruína da fome que se teme, de que é bom exemplo 
Pernambuco, donde tudo perece por falta de mantimen­
tos, ocasionado do mesmo dano do tabaco" ( 15 5). 

Essa luta vinha de longe. Em vereação de cinco 
de fevereiro de 1639 resolveu-se botar pregão, atendendo 
a uma ordem do capitão general, proibindo "a plantar­
se tabaco por ser causa de se ocuparem no benefício 
dela e deixarem a planta de mantimentos tão necessá­
rios para a sustentação da gente de guerra e presídio 
desta cidade e povo", com pena de dois anos de degredo 
para o reino de Angola e multa de cem cruzados para 
as fortificações da cidade, "e o tabaco ser arrancado". 
Pessôa alguma, de qualquer qualidade e primazia, podia 
plantar nem mandar plantar tabaco, incorrendo nas mes­
mas penas os visinhos que não denunciassem ou mani­
festassem a existência das ditas plantações. Em com­
pensação, toda a gente de guerra que estava na cidade, 
da armada de Espanha como da de Pernambuco, "avian­
do-se para irem à restauração das capitanias do norte, 
que o inimigo tem ocupado", ficava na obrigação de 
plantar a mandioca conforme a repartição que em cada 

(154) Does. Ttist., vol. 5, pag. 75. 
(155) ibid., vol. 3, pag. 313. 
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distrito fosse feita pelos respetivos capitães, sendo ao 
mesmo tempo vedado "alugar pessôa alguma para outro 
serviço que não seja para plantar mandioca" (156). 

Esforçando-se por criar realmente uma produtiva 
agricultura de subsistência, o órgão de governo local 
e popular que era o Senado da Câmara vinha legislando 
havia pelo menos sessenta anos, quando o rei, por insis­
tência dos vereadores, deu sanção real e extensão maior 
àquelas proibições com o ato de 1688, que vedava a 
plantação do tabaco e a criação de gado até 10 léguas 
do mar e da margem dos rios. Tornada a medida assim 
mais estricta e rigorosa, surgiriam os pedidos de exce­
ção e os protestos. Por carta régia de março de 1691, 
recomendava Sua Magestade ao governador que infor-
1masse com o seu parecer a petição de d. Joana de 
Araujo, em que pedia não entender-se com as suas ter­
ras a postura referida (157). Em 1706 eram os mora­
dores ae Maragogipe, Capanema e Cachoeira. então 
termo da vila de Jaguaripe, que protestavam junto ao 
rei. Impressionado com o mal-estar causado pela reso­
lução, o soberano solicitou parecer do governador que 
então era d. Luiz Cesar de Menezes, o qual opinou não 
ser conveniente a revogação da acertada medida, "por­
que levantando-se a tal se hão de divertir os moradores 
totalmente da planta da mandioca, de que resultará um 
grande prejuízo a esta cidade e seu Recôncavo porque 
destas terras e outras semelhantes é que se provêm de 
farinha para seu sustento, no que convém os Juizes e 
Vereadores daquela vila, como consta da sua informação 
inclusa". Outra exigência, de que o poder municipal 

(156) Atas, I, pag. 399. 
(157) Cartas régias, MSS., Arq. Publ. do Estado da Bahia, 

Livro n.0 3, pag. 24. 
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não abria mão, era o do plantio obrigatório de man­
dioca para alimentação dos escravos e das tripulações 
e negros conduzidos pelos tumbeiros. Senhores de enge­
nho, lavradores de cana e de tabaco, proprietários de 
navios e traficantes de escravos a custo submetiam-se. 
Em julho de 1771, prestando informação sôbre uma re· 
presentação dos comerciantes de escravos que se quei­
xavam da obrigação de ter roças, o governador conde 
de Pavolide opinava que não era impossível nem incom­
patível com outros negócios o ter roças, " pois o tra­
balho em este país se faz todo com escravos, com um 
feitor mulato e poucas vê2\es branco". Infelizm{inte, 
lamentava, aquela exigência não era praticada seriamente, 
embora fôsse a mais fácil de tôdas. A única explicação 
que achava para tais dificuldades era "a preguiça de 
que êste país abunda" ( 138). Os vereadores, ciosos 
das " coisas do bem comum" a que serviam com admi­
rável fidelidade, não cediam. Assim é que ainda em 
1785, na reforma das posturas municipais, o Senado da 
Câmara insistia em legislar no sentido de que "todos 
os lavradores, quaisquer que êles sejam, que tiverem 
terrenos capazes de plantar mandiocas, ser~o obrigados 
a terem as covas que lhes forem arbitradas, para no 
caso de colherem tanta farinha que exceda o gasto de 
suas casas e fique para vender, a trarão a esta Cidade 
em cavalos para a venderem ao povo como se praticava 
até agora" (159). Essa postura baseiava-se nos alva­
rás régios de 1688 e 1701, confirmados por provisão 
real de 1767, que obrigavam os donos de navios do 
tráfico negreiro a plantar 500 covas de mandioca por 
negro de serviço ou pelo nÍlmero de escravos conduzidos. 

(158) Does. Arq. de M. e Ultr., vol. 2, pag. 259. 
(159) L.0 v. posturas pag. 122. 
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Entre fins do sec. XVIII e comêço do XIX in­
ffuiam na resistência a tais regulamentações e ainda mais 
às restrições impostas à agricultura e ao comércio, as 
idéias políticas e as doutrinas econômicas em voga. Era 
o tempo nem só de certo individualismo, que florescia 
sobretudo nas novas cidades européias e propagava-se 
ão resto do mundo desde o quinhentos ou antes (160), 
mas especialmente do fisiocra·tismo, com a sua volta aos 
princípios naturais, às leis da expontaneidade nas rela­
ções econômicas e da liberdade de iniciativa em matéria 
de economia, comércio, agricultura. Os fisiocratas e os 
economistas liberais eram citados a cada 'Passo. José 
da Silva Lisboa, futuro Visconde de Cairú. era nos seus 
escritos ( 161) e na cátedra de Economia Política ( 162), 
o intérprete brasileiro do célebre refrão liberal Laissez 
faire, laissez passer, a que acrescentava deixai vender! 
Acreditava-se qúe, em questões econômicas, "governa me­
lhor aquele que menos governa", porque de acordo com 
o fan;oso agrônomo Young, citado pelo dezembargador 
Rodrigues de Brito em sua resposta ao questionário do 
conde · da Ponte em 1807, "não é do ofício do homem 
público o intrometer-se no Comércio ; deve ser especta­
dor tranquilo". 

Luiz dos Santos Vilhena, que não pensava assim, 
referindo-se ao regulamento que obrigava os lavradores 

(160) Sobre o surto do individualismo filosófico, religioso, 
t>olítico e econômico, de que a Reforma, no sec. XVI, íoi uma 
das manifestações culminantes e de inapagável significado para a 
história do nacionalismo e do capitalismo, cfr. Hughes, Emmet 
]., Ascensão c decadência da burguesia, ed. Agir, Rio 1945, 
pag. 50 ss. 

Arespeito de individu,alismo na vida econômica, cfr. Gras, 
N. S. B., lntrod!tÇão à história econômica, S. Paulo 1943, pag. 157. 

(161) Varnhagen, Hist. geral, V, pag. 15. 
(162) . Góes Calmon. F. M., in A !'conomz'a brasile'ira 110 

alvorecer do século XIX, 2.~ . ed., pag. 16, 126, nota. 
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a recolher ao Celeiro Público todos os gên_eros trazidos 
, e às providências sôbre o plantio obrigatório 

da mandioca, conta que ouviu "um publicista, homem 
grande em qualidade, emprêgo e literatura, defendendo 
e por castigo adotando um projeto muito capaz de pôr 
esta cidade inhabitável pela irremediável fome que dêle 
se ha de infalivelmente seguir. Consistia êste em que 
por modo algum se devia coarctar a liberdade a lavrador 
algum de agricultar naquele gênero de lavoura ou in­
dústria de que podia ou se persuadia tirar maiores avalf­
ços do· seu trabalho, porque do contrário é tê-lo em 
nma espécie de constrangimento, o que de modo algum 
devera consentir-se, segundo a opinião dos melhores Po­
líticos que modernamente têm escrito sôbre esta maté­
ria" ( 163). 

Esses protestos repercutiam em Lisboa com tal 
intensidade que em maio de 1807, por ordem de Sua 
Alteza Real, o conde da Ponte, que então era gover­
nador e capitão general da capitania, distribuiu entre 
os principais lavradores, comerciantes e estudiosos das 
questões econômicas um questionário em que, entre ou­
tras coisas, indagava, em primeiro luvar, "se reconhecem 
nesta Cidade alguma causa opressiva contra a lavoura, 
qual seja esta causa, e o meio dela se evitar" (164). 

(163) Vilhena, op. cit., I pag. 157. 
(164) O governador dirigiu o questionário à Câmara; esta, 

para lhe responder, solicitou parecer das pessoas indicadas: dez. 
João Rodrigues de Brito, Francisco Gonçalves Junqueira, Manoel 
de Lima Pereira, Inácio de Matos Teles de Menezes e Luiz da 
Costa Guimarães. A public.ação feita em 1821 por I. A. F. Be­
nevides contém, no entanto, somente as respostas _de Rodrigues 
de Brito, e as de Manoel Ferreira da Câmara, José Diogo Ferraz 
de Castelo Branco e Joaquim Inácio de Sequeira Bulcão, cujos 
nomes não constam da lista, cfr. A eco11omia bras. no alvorecer 
do scc. XIX, pag. 45 ss .. 
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Na sua longa e documentada resposta, tôda inspirada 
na leitura dos mais recentes livros de Adam Smith, Si­
monde, Say, Young, Silva Lisboa, do abade Boudeau, 
de Garnier e outros, e ainda em Montesquieu e na 
Enciclopédia, o dez. Rodrigues de Brito estende-se em 
detalhada discussão ".Pas . . causas_ provenien~es da falta 
de Liberdades": "Par~ os Lavradores lograrem ~ plena 
liberdade que pede o bem da Lavoura, era preciso que 
êles tivessem 1.0 a de cultivar quaisquer gêneros, que 
bem lhes ;parecesse; 2.0 a de construir quaisquer obras, 
e fábricas que julgassem convenientes para o aproveita­
mento de seus frutos; 3.0 a de mandar vender em qual­
quer lugar, por qualquer caminho, e pelo ministério de 
quaisquer pessoas, de que se quizessem servir, sem onus, 
ou formalidade alguma; 4.0 a de preferir quaisquer com­
pradores que melhor lhos pagassem; e 5.0 finalmente 

' a de os venderem em qualquer tempo, que lhes conviesse. 
Desgraçadamente em nenhum dêste artigos a logram 
os Lavradores desta Capitania". Passando a comentar 
a legislação em vigor, admite que o objetivo da mesma 
"foi não somente favorecer o Comércio da escravatura, 
mas também segurar a subsistência daquelas classes de 
Cidadãos, que despendem maior quantidade de farinhas; 
prevenindo que não fizessem encarecer com as suas avul­
tadas compras, aquêles gêneros da primeira necessidade, 
e ocasionar por isso alguma fome". Não duvidava da 
pureza de intenções dos legisladores: "como porém ela 
não basta para se alcançar o bem público, êste último 
objeto não se preencheu, e de fato aquelas Leis direta­
mente contrárias ao Comércio das farinhas, prejudicam 
igualmente à Lavoura da cana, e à das farinhas, sem 
proveito do Comércio da escravatura. A da cana, por­
que obrigam o Lavrador a ocupar com a mesquinha 
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plantação de mandioca, que se dá em tôda a qualidade 
de terra, os raros e preciosos torrões de massapê, aos 
quais a natureza deu o privilégio de produzirem muito 
bom açúcar, e outros gêneros de grande valor; vjndo 
por êste modo a perder uma parte do rendimento de 
suas terras, que, se fôssem ocupadas com as ricas plan­
tas para que são próprias, lhe darão uma renda mais 
considerável, a qual o poria em estado de prover-se de 
tôdas as farinhas necessárias, ficando-lhe ainda um so­
bejo de produto, que poderia empregar en1 aumento da 
mesma lavoura. E prejudicam igualmente a cultura das 
farinhas, porque forçando os Lavradores de açúcar, ta­
baco, e outros Cidadãos a cultivar per si mais do que 
podem gastar em suas casas, já os próprios Lavradores 
delas não acham tão fácil saída às das suas lavras; e 
como a saída é que anima a reprodução, diminui esta 
proporcionalmente com irreparável dano dos Lavradores 
de farinhas, que não podem dar às suas terras outro 
destino, por não serem ·capazes de produzir açúcar, al­
godão. café, etc." 

Vale a pena acompanhar, por mais algumas linhas, 
a argumentação: "E tudo isto sem proveito dos nego­
ciantes da escravatura, porque êstes. pelos princípios da 
divisão do trabalho desenvolvidos por Smith, não podem 
fazer melhor uso de sua indústria, e capitais, do que 
empregando-os inteiramente no exercício da profissão em 
que estão exercitados; e a prova é, 11ue êles preferem 
antes comprar a farinha pelo preço corrente no mercado. 
do que distraírem-se com a cultura dela. Pelos mesmos 
princípios prejudic;1m à Lavoura as outras ordens apa­
rentemente contrárias, que proiben1 aos Cidadãos certos 
ramos de indítstri:t. como a criação de gado nas dez léguas 
de beira mar. pois tanto sofre o Lavrador em ser obri­
gado (a cultivar um gênero que lhe rende menos, como em 
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deixar de cultivar outro, que lhe renderia mais. Em 
geral tôdas as vêzes que a Administração pública se in­
tromete a prescrever aos Cidadãos o emprêgo, que êles 
hão ele fazer de suas terras, ~ÇQli.-_e. .s_a.P.~tais, ela desar­
ranja o equilíbrio, e natural distribuição daqueles agen­
tes da produção das riquezas, cujo uso ninguém pode 
mel~or dirigir que o próprio dono, que é nisso o mais 
interessado, e que por essa razão faz dêles o objeto das 
suas meditações" ( 165). O senhor de engenho Manoel 
Ferreira da Câmara, êsse era menos teórico e muito 
mais franco: - não cumpria as posturas. Contrário 
ao regímen do Celeiro P·úblico, ou tulhas, à regulamen­
tação dos preços e às prescrições sôbre venda e distri­
buição de artigos de comércio, perguntava: "Quando 
nos capacitaremos nós de uma verdade, que devemos às 
meditações de SHtith, e é, que uma das principais causa~ 
da fome. tem sempre sido o mesmo cuidado, que se tem 
tomado para a afugentar?". E resumia sua atitude do 
modo seguinte: "Não se dirá que eu falo assim, por­
que não pese sôbre mim o sustento de uma numerosa 
família, ou porque seja Lavrador de Mandioca: sustento 
para cima de duzentas e cincoenta pessoas: custa-me 
semanariamente ·o seu sustento, segundo os preços atuais 
da farinha de trinta e seis a quarenta mil réis; e não 
planto um só pé de Mandioca, para não cair no absurdo 
de renunciar à melhor cultura do País pela pior que 
nela há, e para não obstar a uma por outra cultura, e 
complicar trabalhos de natureza diferente ... " (166). 
Os outros dóis informantes são menos radicais e têm 

(165) !1 écona11t!a brasileira uo ah•orccer do sec. XIX, pag. 
53 ss. 

(166) ibidem, pag. 156, 161. 
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a atenção muito mais voltada para as opressões à la­
voura dos tabacos, não deixando, contudo, de se revelar 
adeptos de uma certa liberdade de comércio e agricul­
tura. 

A vinda de d. João VI para o Brasil, premido pela 
invasão napoleônica de Portugal, seria a ocasião para: 
que essas idéias tivessem plena sanção, transformando 
a economia alimentar da colônia, que se baseiava ·nos 
interêsses comunitários dos consumidores, em uma eco­
nomia de produção como já era e, aliás, sempre fôra 
a dos grandes gêneros de exportação. Ruía repentina·· 
mente, - entretanto contra os ensinamentos do próprio 
Adam Smith, o antigo sistema, seu tanto socialista ou 
pelo menos co111unitário, para ser bruscamente substi­
tuído pela "irrestrita extensão do mercado". Silva Lis­
bôa, que fôra um precursor da nova ordem, comemorava 
o advento da mesma, e a criação da cadeira e aula pú­
blica de Ciência Econômica, para a qual fôra nomeado, 
es·crevendo um livro com <<Observações sobre a prospe­
ridade do Estado pelos princípios liberais da nova legis­
lação do Brasil" (1810), em que proclamava enfàtica­
mente: "o Brasil começou grande Era, não menos para 
bem do Estado que do Gênero Humano, desde que foi 
suspenso o Sistema Colonial, e se promulgou uma Le­
gislação Econômica de Princípios Liberais, os· mais pro-· 
prios a felicitar os povos dêste Continente". Louvando 
"a excelência da Imortal Carta Régia" de 28 de janeiro 
de 1808, que suspendia tôdas as restrições aludidas e 
abria. os..portas_@ Brasil ao livre comércio internaci9n.~l, 
saudava "a Lei da Natureza, a qual estimula a todos 
os indivíduos, ~mo~- _d~ cons~e:v~ç~o, ~~~s~!e 
esfô!:ÇQ ..d~elhorar de ~~rte, a procurarei:Jl 9 emprego 
1!_e vida_mais_c.ôiiiQ.r!TI~ .ê ;!~t_g~~je_ e_ clfcunst~nc~S.z.. co_!t-
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fiando no Poder Tutelar, ~!'! reprime tôda .a violência, 
·ê remove todos os obstáculos -~ Geral Jndústri_a,. l~.ndÕ 
~só em vista .. o .Bem Comum. Então é que os Soberanos 
-des-empenham a representação do Onipotente, e a Co­
missão divina de fazerem reinar na terra a Ordem esta-
!.-lelecida pela Sabedoria Infinita, e prosperidade da Es­
pécie Humana, quanto é compatível com o Sistema do 
Universo" (167). 

No fim do sec. XVIII, o plantio da mandioca, 
era, não obstante, vantajoso nem só pelo baixo custo 
da sua produç:io como pela fácil extração do artigo. E' 
o mesmo Silva Lisbôa quem esclarece, na sua carta ao 
dr. Domingos Vandelli, em outubro d~ 1781, que a 
cidade consumia anualmente mais de 1 milhão de al­
queires ( 168) de farinha, cálculo que não lhe parecia 
exagerado admitindo-se 1.0 , a quantidade .da população 
da cidade do Salvador, que era· de quase 50 mil habi­
tantes; 2.0 a exportação de infinita farinha que ia para 
Angola e Costa da Mina para sustentação dos escravos 
que se iam comprar e da equipagem dos navios; 3.0, a 
quantidade que se exportava para Portugal não só para 
o comércio como para a mesma equipagem. O alqueire 
valia 10 tostões. A produção, fácil de obter em qual­
quer terreno, era compensadora : "Cada preto, sem 

(167) Pbservações sôbre a prosperidade., etc., pag. 8, 21, 30. 
(168) O alqueire usado no Brasil era, a'o tempo de Gabriel 

Soares 2 vêzes maior; e três vêzes maior que o português, no 
fim do sec. XVIII, informa J. Silva Lisboa. Segundo A. Morais 
Silva, Dicionário, ed. 1890, o alqueire de Lisboa era de 13 litros. 

De passagem anote-se que a iniciação de Silva Lisboa nas 
idéias de liberalismo econômico foi feita pela leitura dum livro de 
Adam Smith, que lhe emprestou o seu amigo Antonio Morais Silva, 
autor do Dicio11ário da Li11g11a Portuguêsa, ;ICÍma citado, - obra 
que Morais 'traduzira para o português, apud Rodolfo Garcia, in 
Varnhagen, V., pag. 15 nota. 
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dificuldade, prepara e planta todos os dias 100 covas 
de mandioca; qualquer terra a mais medíocre produz 
20 alqueires por mil covas. Dois negros, pois que tra­
balhassem juntos teriam feito em 10 dias planta para 
40 alqueires; em outros 10 dias teriam colhido e pre­
parado a farinha com o trabalho reunido. El-rei dá 
aos seus soldados uma quarta de farinha cada 10 dias: 
dêste modo os ditos pretos consumiriam por ano 20 
alqueires e lhes restavam ainda outros 20 para a ven­
derem, tudo fruto de trabalho de 20 dias". Esses ra­
ciocínios levavam o futuro professor de Ciência Eco­
nômica a concluir que "não é fácil achar país, onde 
com 20 dias de trabalho, se tenha pão para todo o ano 
e ainda alguma coisa de mais" (169). 

(169) "Inventário dos documentos relativos ao Brasil exis­
tentes no Arquivo de M.arinha e Ultramar de Lisboa", Eduardo 
de Castro é Almdda, edição dos Anar's da Biblioteca Naciotwl, 
do Rio de Janeiro, vol. 11, pag. 503. 



O SUSTENTO DA INFANTARIA 

O sustentD das tropas sediadas na Capitania contribuía, 
por seu lado, para dificultar enormemente, ainda 

em tempo de paz, as condições de nutrição na cidade 
nem só porque essa manutenção era custeada por tribu­
tos cobrados à população e ta.xados exatamente sôbre 
os preços dos comestívt;is, especialmente os vinhos, a 
aguardente, o sal, a carne, como pelas grandes quan­
tidades de gênercs consumidos pela soldadesca. 

Conquanto a colônia só viesse a ter um exército 
regular depois de 1764, houve sempre milícias locais e 
tropas expediC:.onárias vindas .do Reino; a partir de 
1625, com a lição resultante da derrota em face do ho­
landês por falta de tropa adcxtrada e suficiente, cria­
ram-se guarnições coloniais compostas de companhias ou 
de terços, o primeiro dos quais terços foi o que veio 
de Portugal para libertar a cidade da ocupação fiao~ 
menga (170). "(Lg_recipitado mo~ de.,.,r.oo;utar gente 
W-~ as tr<;>t~as" rcf!P.tia-se, de início, na situação: "se 
são tirados dos campos, a agricultura cessa; não laboram 
as fábricas, não descem os gêneros; êles se introduzem 
nos matos e por isso sobe tudo na cidade a preços altos 
e se vem a padecer a triste fome ( 171) ; se se p~endem 

(170) Calmon, Pedro, Hist. da civil. brasil., pag. 153. 
( 171) E' digno de atenção o fato de que nem os adminis­

tradores portuguêses e brasileiros do período colonial, nem os 
cronistas da mesma época têm qualquer constrangimento em se 
ocupar da fome qtie tanta-s vêzes reinou no Brasil. Nenhum es­
conde os fatos, nem lhe atenua as côres, mesmo no formalismo 
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na cidade ou no campo os forasteiros adventícios é 
em prejuízo grave da .Real Fazenda, porque. . . logo 
que recebem as fardas e fardetas, a maior parte dêles 
desertam, levando muitas vêzes o armamento; e ele or­
dinário só persistem nas praças alguns filhos da terra 
e aquêles que se engolfam na libidinagem e outros tais 
que por indignos mais acertado seria despir-lhes as far­
das do que condecorá-los com elas". Havia, ademais, 
o preju'ízo moral causado aos caixeiros das casas de 
comércio que, nas guardas e exercícios, expunham-se a 
tantas "distrações e liberdades" que afinal caíam tam­
bém na laxidão reinante" ( 172). 

O problema tinha outros aspectos. Além de não 
haver nos róis de despesa do govêmo "consignação se­
gura de que se sustente" o presídio (173), às vêzes não 
vhiha coisa alguma do Reino para êsse fim, especial­
mente em momentos como o da Restauração, em que o 
rei, ao contrário, esperava auxilílio dos povos de todo 
o império, porque a "sua Real Fazenda não tinha com 
quê nem êle podia, do Reino, socorrer-lhes pelas guer­
ras tão furiosas em que andava, tudo feito em conser­
vação da liberdade portuguêsa" (174). Nessas ocasiões 
apelava-se mesmo para a população da colônia, afim de 
que, "como verdadeiros portuguêses", - assim expres­
sava-se o bispo d. Pedro da Silva, fizessem o que pudes­
sem para a sustentação da tropa (175). O povo, muito 

das correspondências e relatos oficiais. Sôbre a "verdadeira cons­
piração de silêncio em tôrno da fome", na literatura de outros 
povos, ler as oportunas observações de Josué de Castro, no pre­
fácio à sua Geografia da Fome, Rio 1946. 

22 

(172) Vilhena, op. cit., I, pag. 253 ss. 
(173) Atas, I, pag. 188. 
(174) Atas, II, pag. 55, 125. 
(175) Atas, II, pag. 38. 
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embora desde comêço ~siderasse _ qult êsses tributos 
eram injustos (176), não-deixava (fe -acudir ao paga-._ - . ~ -
m·ênto dos mesmos, enquanto aguardava solução a um 
veemente protesto enviado ao rei em fevereiro de 1626. 
Essas reclamações, porém, não surtiram nenhum efeito, 
mantendo-se a finta que tanto pesava, e só vinha con­
tribuir para agravar a penúria reinante depois das des­
truições feitas pelos holandêses na cidade e no recôncavo. 

(176) ~~ção e requerimento que a Câmar.a, a 21 de fe­
vereiro de 1626, dirigiu ao capitão mor: " intimamos o dito Capitão 
mor e leu todo, e prometeu fazer aviso a Sua Magestade": 

"Ao Senhor Dom Francisco de Moura, Capitão mor, e Go­
vernador desta Bahia, os Oficiais da Câmara desta Cidade do 
Salvador, que êste ano de mil, seis centos vinte e seis servimos 
como protetores do oprimido e amolestado povo com os novos 
tributos, qué pagam para o presídio desta terra, sem nêles con­
sentir o Procurador do Concelho, contra parecer do qual consen­
tir.am nelle dois outros dos oficiais da Câmara do ano passado, 
fazemos saber a Vossa Senhoria, como Capitão mor que é, e 
Governador desta Cidade e de !\CU recôncavo, a cuja ordem está 
o dito presídio, seja justo e conveniente que Vossa Senhoria 
informe a Sua Magestade da )mw~ibilidade ~desta terra, causada 
~ grandes_ roubos q).le nela fizeram os Inimigos e rebeldes 
holandêses, . por onde se não pode sustentar guarnição alguma 
'Com os trillutos,,__inju§t_amente postos, com os quais se perderá 
.necessário Comércio. desta .Bahia, à falta do que a Cidade se 
vai despovoando, sem embargo do total dano dos moradores, que 
mostrado tem a fidelidade como leais vassalos; se vai conti­
nuando com a cobrança das novas imposições, somente consen­
tidas por êste ano, que se acabará no fim de Julho que vem, e 
pa55ado o dito tempo o não havemos de consentir, nem o povo 
o quer por nenhuma via, visto o miserável estado em que esta 
terra está, por onde também desta nossa resolução avisamos a· 
Sua Magestade, para que como Católico Rei e Senhor ponha 
nelas os olhos da Sua real Clemência e quando o dito Senhor 
<seja servido, que o presídio assista, lhes mande dar provimento 
à custa da sua fazenda, para que nós não achemos depois com 
mil homens homens sem sustento para êles, e assim esperamos 
que Vossa Senhoria faça neste particular tôdas as advertências 
1ue lhe convém ao serviço de Deus e o d~- Sua Magestade assim 
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Para aquêle fim, estabeleceu-se uma taxa sôbre o fa­
brico e venda da aguardente, fazendo-s'e em 1628 o 
estanco do vinho de uva com o mesmo objetivo (177); 
sete anos depois, nem só estavam concluídas as obras das 
fortificações da cidade, a que principalmente se aplicava 
a renda do vinho de mel, mas eram patentes a todos 
os gravíssimos inconvenientes da vendagem da bebida: 
"a experiência mostrou que êste proveito particular era 
de muito pouca consideração a respeito do dano público 
qile se padecia com as vendas do dito vinho de mel, a 
cujas casas acudiam de ordinário, de noite e de dia, 
os escravos com os furtos que faziam a seus Senhores, 
e nelas se matavam ou com brigas, ou com peçonha 

o requeremos e protestamos a Vossa Senhoria com tôda a eficácia 
de direito, e est,amos resolutos que, passado o dito ano, alevan­
tarmos as qitas imposições, e não nas consentiremos mais, antes 
desde agora as havemos por alevantadas, e assim o requeremos 
e protestamç:>s a Vossa Senhoria com tempo e se nos hão de 
passar certidões, e do teor dêste protesto para assim o enviarmos 
a Sua Magestade. Eu Sebastião da Silva, Tabelião, o subscrevi 
em Câmara - Lourenço Cavalcante de Albuquerque - Antonio 
Barrozo Ferreira - Domingos Barbosa de Araujo - Pedro 
Ferreira da Maya. 

"CertificJlmos nós, Paulo Antunes e Sebastião da Silva, 
Tabeliães Públicos do Judicial e notas nesta Cidade do Salvador, 
Bahia de Todos (lS Santos, e seu termo, que por mandado dos 
Oficiais da Câmara fomos em companhia de Pedro Ferreira da 
Maya, Procurador do Concelho, às Casas de EIRey adonde vive 
o Capitão mor Dom Francisco de Moura, ao qual notificamos o 
mandado atraz dos ditos Oficiais da Câmara; o qual o dito 
Capitão mor leu todo, pelo qual foi respondido que êle não pç:>dia 
fazer por si só nada na matéria mais que avisar disso a Sua 
Magestade c_omo o tinha feito, digo como já o tinha feito, e -faria 
de novo, e por nós ser mandado pass,ar esta certidão pelos ditos 
Ofi.ciais da Câmara, a passamos por mim Paulo Antunes feita; 
e por ambos assinada na Bahia em vinte um di.as de Fevereiro 
de mil, seis centos vinte e seis anos. Paulo Antunes - Sebastião 
.da Silva", Atas I, pag. 25. 

(177) Atas I, pag. 111. 
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acesa de ordinário entre êles, perdendo assim os Se­
nhores seus escravos, e o serviço dêles, e as fazendas 
que lhes furtavam para beberem o dito vinho ... " Por 
sugestão da vereação, o governador baixou portaria, 
mandando lançar bando em que se proibia "com penas 
pecuniárias, açoites e degrêdo, se não possa vender mais 
dela para 5empre, desde a praia de Itapagipe até a 
Pituba inclusive!, ligando as ditas penas aos Soldados 
e a tôdas as pessoas de qualquer qualidade e condição 
que sejam" ( 178). Suspensa, dessarte, a produção e 
venda do "vinho de mel, a que chamam Cachassa", era 
de esperar que cessasse a desinquietação causada aos 
moradores pelos negros que, reunidos nas tavernas, tan· 
gendo tamboris, cometiat~ roubos, assassinatos e outras 
desordens ( 179). Voltava a vigorar uma postura de 
1625, que estipulava que "nenhuma pessoa venda vinho 
de mel nem o tenha em sua casa ainda que diga que 
é para seu beber" ( 180). O sustento da infantaria fica 
a depender unicamente da taxa de 4 vintens sôbre o 
preço almotaçado da canada de vinho, que em 1631 se 
lançara por seis meses, mas que se prorrogaria muitas 
e muitas vêzes por falta de outra renda que se pudesse 
empregar com aquela finalidade, "por ter mostrado o 
efeito que êste Povo usava, e afeto de serviço a Sua 
Magestade, e não se poder achar outro meio mais suave 
assim para o Povo, como para o que se pretendia'' (181). 

(178) Atas, I, pag. 281 ss. 
(179) Posturas de 1631, L.0 v . posturas, pag. 7. 
(180) Atas, I, pag. 6. A existência dessa postura mostra 

não ser exata a afirmativa de que não havia bebida distilada na 
colôni,a antes de 1627, - afirmativa de A. Almeida Junior, 
"Sôbre o aguardentismo colonial", Rev. Arq. M1mici., S. Paulo 
1940, vol. LXXII, pag. 155. 

(181) ·Atas, I, pag. 241. 
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Dessa taxa isentavam-se unicamente os religiosos, os 
quais não seriam obrigados a pagar o dito socorro sôbre 
as pipas de vinho que comprassem para seus conventos 
e gasto das comunidades, a menos que as adquirissem 
aos taverneiros. "Sendo caso, o que se não espera, -
ponderavam os vereadores, que por ordem dos ditos re· 
ligiosos se peçam algumas pipas de vinho para gasto 
da comunidade, e contar depois que com esta capa as 
mandaram para fora, e passam a pessoas particulares, 
por junto ou pelo meúdo, no que assim mandarem não 
ficarão isentos ... " ( 182). 

Mas a renda do vinho não bastava, de maneira 
Qtte em abril de 1640 a Fazenda Real estava "impossi·· 
bilitada para acudir à Infantaria para se lhe dar o sus• 
tento de farinha e o mais necessário"; acontece tam• 
bém que havia cartas do mestre de campo Luiz Bar· 
balho e do capitão Leandro Vida], "em como vieram 
de socôrro ao inimigo vinte naus com dois mil homens, 
e se estavam aparelhando muitos navios com desígnio 
de virem a esta Praça". Era, pois, "necessário meter 
bastante mantimento e fornecer esta Praça". Conside· 
rando os oficiais do Senado "donde se poderia tirar 
algum dinheiro para se acudir a esta necessidade, se 
assentou que, porquanto a aguardente se fazia" e os 
culpados dêsse fabrico, apesar de punidos cada quatro 
meses, não se emendavam, fôsse de novo permitido o 
vinho de mel por prazo de um ano, pagando 20$000 
pelo dito ano cada distilaria; "outrossim se assentot1 
que, porquanto se não podia evitar o vender-se vinho 
de mel, por haver gente poderosa que o vendia, e isto 
se fazia de muitos anos a esta parte, que tôda a pessoa 
que o quizer vender poderá fazer livremente, pagando 

( 18~) A tas, I, p-aB'. 20~: 



334 THALES DE AZEVEDO 

cada mês três patacas". Ainda isso não era suficiente: 
t1a mesma vereação que, por sinal, teve a presença· do 
próprio d. Fernando de Mascarenhas, deliberou-se que, 
por ser de pouca consideração o dinheiro daquela im· 
posição, fizesse o governador um "pedido voluntário", 
assim na cidade como no recôncavo, "às pessoas que 
tivessem cabedal, para que com isso se pudesse remediar 
tão precisa necessidade" ( 183). Passariam dois anos 
e a situação era ainda mais dificultosa: o estanco do 
vinho de uva não rendia os oitenta mil réis diários que 
dêle se esperavam, não passando de cincoenta mil réis. 
Foi necessário convocar o povo, com pregões e ~ampa 
tangida, além de notificações pelos alcaides e meirinhos, 
para em duas sessões com o Senado, tomar resolução 
sôbre o assunto. E "visto não haver dinheiro na terra, 
com que se podesse dar e acudir no socôrro dos solda· 
dos", a única medida a seguir era que "se tomassem 
carnes de S. Vicente e da terra, bacalhau e mais pes­
cado e legumes" que se encontrassem nas vendas da 
cidade, pagando o povo aos oficiais da Fazenda o total 
de 4.500 cruzados que faltavam para manter a tropa 
durante dois meses. Foi êsse o recurso para que se 
continuasse a dar a ração em vintens e farinha ao pre· 
sídio da cidade ( 184). 

A primeira guarnição estabelecida em 1625, depois 
conhecida como Terço velho, compunha-se dos 1.000 ho· 
mens, distribuídos em dez companhias de cem homens 
cada uma, que d. Fradique de Toledo Osório, depois 
de expulsos os holandêses, deixara na Bahia ; seis anos 

(183) ibid., I, pag. 434. 
(184) Atas, II, pag. 112, 115. Em 1628 a ração era de 

1 vintém e um arrátel de carne ca~a dia! Accioli, OJ?. cit., 11, 
pag. 67, 
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a seguir, acrescentavam-se-lhe mais 300 infantes e seus 
oficiais, mandados do Reino nas caravelas capitaneadas 
por dom José de Gavilha, até completar-se, com gente 
da terra, o Terço novo sob o comando de d. Antônio 
de Oquendo ( 185). 

Com o efetivo inicial despendiam-se, cada mês, 5 
a 6 mil cruzados; com a chegada de mais trezento~ 
homens iam ser necessários mais de sete mil, As difi· 
culdades de arrecadação das diversas rendas, e a falta 
dos "efeitos da Fazenda Real que não vêm em consi· 
deração para os encargos e despesas que se faz com 
o Presídio", faziam com que os governadores tomas· 
sem dinheiro de empréstimo aos capitães das náus, va­
lendo-se daquele o tempo que os navios estavam no 
porto, enquanto punham empenho, de tôda a maneira 
que podiam, para que as rendas se fôssem cumprindo 
até "que cheguem outras embarcações", às quais pediam 
outros empréstimos. .N_e~sa _incertezaL o problema da 
gente d_(:!_ g~et:rb exa de fató um terrível _pesadêlo. O 
governador, chamando a atenção da Câmara para essas 
dificuldades, apelava para a obrigação de "sustentar esta 
Gente, ~rgue da sustentação pende a conservação, c 
da _ conservaç_ão a defesa desta Praça, e a importância 

]ê'ste J>articular em tem.P.o tão _peri_g:oso, de que Sua Ma· 
gestade tão encarecidamente nos avisa do intento com 
~.p,s __ inirrri os Yem J:m_s_qlr-nos; e não é menos incon· 
veniente, - acentua, o que se seguirá aos moradores 
porque, não tendo os soldados que comer, como a ne· 
cessidade não é sujeita a Lei, e os soldados gente por 
natureza livre, serão certqs as . in?_olências . .e os efeitos 
9~~ a que nãO poderei' dãr- ·Reméd~o nem castigo, 

"--

(185) Calmon, Pedro, "A reconquista etc", pag. 76; Atas, 
I, pag. 191, 342. 
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porque o.fôro na disciplina Militar não me dá faculdade 
para isso quando não sustentar a gente, antes é causa 
C0111Utnente sabida que nos casos de grande apêrto, C!ll 

que faltam as pagas, os Ge~~.S.cJ!ão~§2..PEmit_<;~p _mas 
.Q!Q.Jic~~ça. qttS o,§ ,§Q}_d~4ô [aç!l-~ -ª!g_umas .§.a:ídas, ·e-se 
êles excedem nela~, nã,Q se procede, _a_castigo":--:Fõi pôr 
ocasião desse apêlo que a dunarã, · jâ ú!-;;do sacrificado 
até a verba destinada às obras públicas, enquanto muitos 
habitantes da cidade tinham contribuído com dinheiro e 
.escravos para as fortificações e vinham perdendo a ren­
da de suas casas, há seis anos ocupadas pela tropa, por 
falta de alojamentos~ - lançou a imposição dos 4 vin­
tens sôbre a cauada de vinho, pela primeira vez, espe­
rando poder suspendê-la ao cabo dum semestre (186). 

Os empréstimos populares repetiam-se inevitavel­
mente, já que do Reino não vinha ajuda para a tropa 
e as demais rendas não bastavam. A imprevidência era 
outro fator de intranquilidade nesse particular. Acon­
teceu em 1649 que a infantaria chegou, em fim de de­
zembro, a não ter socorro para mais de três dias! Alé 
aquêle momento nenhum providência se havia tomado, 
"nem na Fazenda Real havia nenhum efeito com que 
de presente se pudesse acudir a esta necessidade, sendo 
tão preciso acudir a ela e de tanto prejuízo qualquer 
falta que os soldados sintam na pontualidade de seus 
socorrias pelas ocasiões c~~ perigos e vexação que se 
podem seguir a esta praça". Mais uma vez a Câmara 
foi convocada a dar solução ao assunto. Reuniam-se 
os vereadores, procuradores, juízes, ROvernador, cida­
dãos, misteres ele ofícios e povo a discutir e deliberar, 
premidos pela ameaça dos levantes militares e apreen­
sivos pelas opressões que pesavam sôbre a população. 

(186) Atas, I, pa~. 188 §l!, 
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A imensa maioria das vêzes que a Câmara convidava 
tanta gente a reunir-se, era para tratar de questões de 
abastecimento da cidade, de sustento das milícias e da 
defesa militar. Vê-se, compulsando a documentação 
contemporânea, que a alimentação do povo foi o má­
ximo problema, a preocupação dominante da gente da 
governança colonial, injustamente acusada, e ineptamente, 
de não haver criado uma agriculttya de subsistência 
para base da economia e da existência do Brasil. Na­
quela ocasião pensou-se em deixar .à população a incum­
bência de sustentar e alojar os milicianos, mas pelo 
excessivo encargo que resultaria e "pela licença e liber­
dade que os soldados poderiam usar" com .os habitantes, 
·de novo recorreu-se a um empréstimo, de 13 mil cru­
zados que era o necessário para um mês, até que che­
gasse a armada em que vinha o Conde de Castelo Me­
lhor com o efeito do novo tributo dos vinhos, de que 
se esperava "rendimento muito pronto' ~ ( 187). Não 
passariam cinco anos, e estava a vereança, pela escassez 
de vinhos, em "falta do com que poder acudir ao sus­
lento da infantaria desta praça da ração ordinária dos 
30 réis que em dinheiro se lhe dá como da quarta de 
farinha". Outra vez procurou-se a gente da cidade e 
do recôncavo para contribuir com 6.COO cruzados en­
quanto se aguardavam navios de vinhos : os senhores 
de engenho, de maior rendimento, dariam 20$000, e os 
de menos, 10$000, do mesmo modo que os lavradores 
e moradores. Excetuavam-se apenas as pessoas reco­
nhecidamente pobres (188). 

A gente bahiana era de todo modo sacrificada, em 
que pese ter por si o intcrêsse do seu Senado. Entre-

(187) Atas, III, pag. 49. 
(188) ibid., m, pa~. 266. 
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gue à própria sorte, tinha que refazer-se, com seus li­
mitadíssimos meios, de todos os flagelos que periodica­
mente a atingiam e que foram muito mais de natureza 
social do que natural e climática. 

A tropa espanhola que libertou a cidade por oca­
sião da primeira ocupação holandêsa, sem levar em con· 
ta que o Brasil era então uma colônia da Espanha, sa­
queou a povoação ferozmente, devassou as casas, rou­
bando, dispersando, arruinando indiscriminadamente, re­
duzindo-a "a um grande arraial devastado, enegrecido 
das chamas, esburacado a bala, revolvido e pilhado, da 
igreja de S. Antonio, sôbre a Agua de Meninos, à ponta 
do Forte. Metade do casaria, derrubado, e as casas que 
continuaram de pé sem porta nem fechadura - é a 
terrível reclamação dos oficiais da Câmara do Salvador, 
em 1626, dirigida a Sua Magestade de Madrid" (189). 
Coisa parecida ia sucedendo quando foi rompido o cêrro 
dos herejes e batidos êstes, espetacularmente, em 1638. 
A infantaria ficou oito meses sem receber o socorro "e 
assim pereciam de fome e do mais necessário do vestir, 
que tudo consumiram em quarenta e cinco dias que esti­
veram na defensão da Cidade, em campo, e assim que 
haviam muitos clamores do dito presídio e se temia que 
houvesse algum alevantamento e se metessem pelas casas 
dos moradores a roubar e pelas estradas como já o 
faziam". Nessa conjuntura "não havia outro remédio 
para remir tão urgente necessidade senão que os mora­
dores desta Cidade e Recôncavo dela, e Boipeba e Ca­
mamú acudisse por empréstimo a esta necessidade para 
se lhe haver de pagar quando Sua Magestade tivesse 
Fazenda, o qual empréstimo seria de 50 mil cruzados. 

(189) Calmon, Pedro, "Gente da Bahia nq seç. _XVII", loç. 
cit., pa&". 4?~, 
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e sete mais que se estavam devendo da paga que se dá 
ao Exército do Conde de Banholo no tempo que o ini­
migo teve esta cidade sitiada" ( 190). No ano seguinte 
não havia renda para a despesa com 2 .000 soldados da 
guarnição, verificando-se um débito de 24 mil cruzados; 
e a praça preci~ava de pelo menos 3 . 000 homens pois, 
continuando sob ameaça dos flamengos, era impossível 
guarnecerem-se com menos as fortificações que estavam 
feitas ( 191). Ora, para 3 mil rações de soldados, tam­
bores, pagens de gineta e embandeirados dos alfércs e 
artilheiros, seriam necessários 35 reis e meio por dia 
que, contados no ano, dariam trinta e oito contos, nove­
centos e nove reis, sejam 97.292 cruzados (192). Em 
meiados do século, continuando as coisas no mesmo e 
relutando a população em contribuir para o presídio, 
pelo desmedido sacrifício que isso lhe custava, o govertH5 
real compeliu a Câmara a "obrigar-se ao sustento ordi­
nário da infantaria". Uma das estipulações é que o 
Senado seria obrigado "a sustentar GOm a ração ordi­
nária de dinheiro, e farinha, duas mil, cento e trinta 
e quatro praças que havia, e os oficiais maiores que 
ficaram em pé na reformação", além dos extrangeiros 
que tinham vindo ou ainda viessem de Pernambuco como 
prisioneiros da luta pela definitiva expulsão dos holan­
dêses (193). E' claro que a representação popular fa­
zia tambem as suas exigências, pela: experiência que 

(190) Atas, I, pag. 371. 
(191) Em 1641 ainda estavam na cidade 600 homens de 

tropa espanhola, somente retirados depois que chegou a notícia 
da Restauração da independência lusitana, cf r. Calmon, Pedro, 
"A reconquista etc.", loc. cit., pag. 76. 

(192) Atas, II, pag. 121. 
( 193) Carta do conde de Castelmelhor aos oficiais da Câmara, 

13. VII. 16g Doe~. hist.~ vol. 3, pa~. 178; Atas, III, pag. zp. 
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tinha dos descaminhos das imposições. A Câmara não 
podia sinão acceder ao que mandava o governador, po· 
rém impunha: os 2 vintens da ração seriam pago3 pelo 
tesoureiro municipal, assistido por um representante do 
governador, "de mês em mês, depois de vencido", dado 
em mão própria a cada miliciano para que se distribuis­
se somente aos que realmente assistissem na cidade e 
não aos ausentes, de maneira a evitar caísse o dinheiro 
-do povo em mãos de quem não servia e para que se 
tivesse na praça infantaria certa e de propriedade. Em 
troca, o governador passaria para a fazenda municipal 
todo o rendimento do sal e os 4 vintens das caixas 
de açucar embarcadas e a terça da renda do verde, isto 
é das taxas sobre a carne, e toda a farinha que houvesse 
nos armazens e com esta o contrato feito com as vilas 
fornecedoras ( 194). Em 1656 continuava-se a fornecer 
ração de "vaca e farinha" á tropa (195). Com as re­
quisições de soldados para os fortes do môrro de S. 
Paulo e de Sergipe, a guarnição ia diminuindo, de m<,t· 
neira a ter companhias de cem homens reduzidas a 25 
e 30. O povo, no emtanto, contribuía para o efetivo 
completo, diz uma reclamação popular dirigida ao rei 
entre 1658 e 1660 (196), sinal de que as exigências da 
Câmara não eram cumpridas. Uns sessenta anos depois 
o bispo do Rio de Janeiro representava à comuna ba· 
hiana contra a falta de mantimentos naquela cidade pois, 
além de serem roubados pelos francêses e ele ter havido 
menor safra em consequência de oito meses de sêca, a 

(194) Atas, III, pag. 212. 
(195) Carta do conde ele Atouguia a d. Luiz de Almeida, 

~.III.l656, Does. hist., vol. 5, pag. 70. 
(196) Br<tz1 Acci91i1 op. cit., li, pa!f. 114, 
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maior parte da farinha ida de Pernambuco se tomava 
para as fortalezas e milícias da Bahia ( 197). 

O efetivo da guarnição, aumentado com fôrças e.x­
pedicionárias en1 certos momentos, chegou a ser, como 
se viu, de 3. 000 homens distribuídos por três Terço'3. 
Atendendo, porém, à miséria que lavrava na capitania 
e ao a pêlo da população, o rei accedeu, em 1651, em 
reduzir a infantaria a dois Ten;os, cessadas que eram 
as ameaças do flamengo; dali a dezoito anos, pedir-se-ia 
nova redução, para um único Terço ( 198). O sacri­
fício imposto à cidade nem assim podia ser satisfeito . 
em dezembro de 1688 o arcebispo d. frei Manoel da 
Ressurreição, sucedendo no govêrno a Matias da Cunha. 
que falecera em outubro, teve que sufocar um motim 
das tropas, que reclamavam contra a falta de farinha 
( 199). Não era possível à população, onerada, entre 
outras imposições e donativos, com uma contribuição de 
1.280.000 de cruzados "para a compra da paz" com 
a Holanda, responsabilizar-se pela manutenção das fôr­
ças (200). Somente pelos fins do sec. XVIII, com a 
organização e melhor distribuição das tropas, passaria 
para a Fazenda real inteiramente o encargo da susten­
tação das tropas, que já em 1775 tinham efetivos de 
quase 4.000 homens, aos quais, nas emergências, acres., 
centavam-se 6.000 negros cativos armados (201). 

O costume de fazer celeiro para a guerra era antigo 
entre os .portuguêses. O Brasil, constantemente em pé 
de guerra, esteve sempre a fazer prevenções daqu,ela 

(197) Correcsp. do Eclesiástico, jan. 1713, MSS., Arq. Mu-
nicipal da Cid. do Salvador. 

(198) Cartas d.o Senado, 4.V1.1650, 2.IV.l651 e 16.XI.l669. 
(199) ibid., 2.XII.l688. 
(200) ibid., 12.VII.l688. 
(201) Vilhena, I, pag. 252. 
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natureza. O arcebispo d. Marcos Teixeira, enquanto com 
as suas guerrilhas oferecia combate aos holandêses, em 
1624, assegurava aos seus combatentes e aos habitantes 
que com êle abandonaram a cidade, os meios de subsis · 
tência indispensáveis: carne, peixe, frutas, farinha e o 
mais que havia por todo o recôncavo e algum pouco 
vinho e azeite que fazia vir de Pernambuco, em barcos 
até a torre de Francisco Dias de Avila e dali por terra 
ao arraial em que reunia a população (202). Notável 
por sua previdência foi também o provedor da fazenda, 
d. Pedro Cadena de Vilhasanti, por ocasião do cêrco de 
1638. Ciente de que uma das esperanças do conde Mau­
rício de Nassau, ao acometer a cidade do Salvador, era 
rendê-la pela fome, tomou tais providências que ao de­
sembarcarem os bátavos, havia em celeiro 10 mil al­
queires de farinha, 60 pipas de vinagre, 200 baris de 
azeite, 30 quartas de farinha de trigo, e 400 alqueires 
de sal. Fêz-se ainda a montagem duma distilaria de 
vinho de mel, "que ajuda a sustentar" e de que chegaram 
a se fazer 80 pipas. Conseguindo manter livres as co­
municações dentro da baía, a guarnição espanhola e bra­
sileira recebia contínuo socorro de comestíveis, enviados 
do recôncavo em barcos, de maneira que todos traba­
lhavam nas fortificações "com cuidado e boa vontade". 
O sistema de racionamento, que Pedro Cadena poz em 
prática dando aos soldados um arrátel de farinha d~ 
mandioca, cada dia, e ao terceiro dia meio arrátel de 
açúcar sem farinha, permitia se poupasse a terça parte 
da farinha, fazendo dos dez mil alqueires, quinze mil. 
Burlando a vigilância dos sitiantes, entravam rebanhos 
de 200, 300 e até de 1.000 cabeças de gado, com muitas 
ovelhas e criações para os enfermos e feridos, fazendo-se 

(202) Frf!i Vicente, op. cit., pag. 522. 
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a salga das pernas das vacas e dos quartos dianteiros. 
Em 10 de maio, oito dias antes da vitória contra os 
invasores, dizia o provedor: "me acho hoje com perto 
de 1 . 000 arrobas de carne de vaca salgada da polpa, e 
vou salgando mais". No dia da grande batalha decisiva, 
o povo contribuiu com mais de mil potes dágua para a 
gente de guerra, e para o curativo dos feridos com muita 
quantidade de panos, mais de 2 arrobas de fios feitos 
e 600 ovos, tanto que no mesmo dia aconteceu que o 
provedor mandou comprar 4 ovos, oferecendo quatro 
reales, e por tôda a cidade não se encontrou um só: 
a população havia oferecido todos que tinha (203). O 
Pe. Antônio Vieira, que estava na cidade durante todo 
o cêrco, num dos seus célebres sermões dá testemunho 
da abundância de gêneros que corria entre a população, 
dizendo com exagêro mas verdade: "E nós estivemos 
tão fora de pedir' a Deus paz, para que nos não fal­
tasse a abundância do sustento, que em te do o tempo 
da guerra n~.o só se ~ustentaram os que nos sustentavam 
de cante sempre fresca, nem só abundava a cidade de 
todos os b.1.stimcntos naturais da terra, ainda os mais 
hortenses e verdes ; mas sem figura alguma de encare­
cimento, posto que sôbre tôdas as da admiração, um 
só termo me ocorre de se poder declarar a verdade 
da abundância que logran1os: e que é? E' dizendo que 
quanto se acha em Lisboa, desde S. Paulo até à Con­
feitaria e Ribeira, assim do reino, como de fora dl!lt•: 
tudo se via aberto e exposto em cada uma das vendas 
da Bahia, sendo tantas, e sem a guerra lhe alterar os 
preços. Não só tão abundante e superabundantemente 
proveu o Salvador a sua cidade, mas com tantas pre-

(203) Relação diária do urco da Bahia de 1638, ed. Lisboa, 
1941, passim. 
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venções de mimo e r~oalo, que quando Holanda lhe 
fazia a guerra, tôda a Europa a servisse à mesa" (204). 

Mil cabeças de gado foram tiradas, em 1651, dos 
currais situados entre Inhambupe e o rio S. Francisco 
para auxílio aos exércitos que cercavam os holandêses 
no Recife, combatendo sob o comando do mestre de 
campo general Francisco Barreto, - quantidade consi­
derável para o apêrto em que estava a Bahia, que na 
mesma ocasião precisou prevenir-se com 500 rêses, tra­
zidas para os campos dos seus arredores já que, segundo 
aviso do mesmo Francisco Barreto, que interrogara um 
prisioneiro flamengo, preparava-se em Amsterdam uma 
frota para atacar a cidade do Salvador e senhorear o 
nordeste (205). 

(204) Sermão de Santo Antonio, 13.VL1638, in Sermões pa­
trióticos, anotados por Pedro Calmon, ed. Rio 1933, pag. 26. 
" ... Parecia que os portuguêses não estavam de cêrco, gozando 
quase livremente da campanha, dentro em as muralhas ... ", Brito 
Freire, Hist. da Gt~erra, pag. 443, apud Calmon, ibid. 

(205) Atas, III,pag. 144. Barreto aprisionara um holandês, 
que por su,as respostas, achou de muito crédito e "sujeito digno 
de muita estimação" ; esse prisioneiro lhe disse que recebera carta 
de Holanda em que uma sua irmã e cunhado .comunicavam que 
ali se formava um exército, que tinha já feitos 7 mil homens, 
.com navios prontos e gente alojad,a ·em Utrecht para partir sem 
demora, e que tocavam caixas para fazer o resto, de 14 mil hoc 
mens, com ··intento de virem senhorear Pernambuco; para essa 
emprêsa, que foi o último esfôrço por manter sob o jugo ho­
landês o nordeste brasileiro, os homens de negócio de Holanda, 
a Companhia · da India e os Estados prometiam todos os seus 
cabedais. P~rguntando o preso se a armada viria diretamente ao 
Recife ou havia de ir à Bahia, respondeu que se tivessem logo 
os 14 mil liomens atacariam a Bahia mas que com os sete mil 
homens viriam somente a Pernambuco. Eram 8 horas da noite 
de 4 de maio de 1651 quando o mestre de campo do arraial 
do Bom Jesus, acabou de escrever ao conde Castelo Melhor des­
pachando um próprio para que viesse trazer à Bahia aquela co­
municação "com mais brevidade que de uma em outra instância". 
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Na luta pela independência, em 1832, a fome foi 
um aliado dos bahianos. É o mesmo general Madeira 
quem, relatando ao rei de Portugal (206), o seu in­
sucesso, o afirma: "A falta de mantimentos chegou 
ao estado da última estremidade; a tropa sofria já muitas 
privações, os mantimentos que havia nos nossos depó­
sitos mal chegavam para sustentarem em uma longa via­

.gem; o povo sofria já a fome; não havia nenhuma 
operação militar que pudesse executar-se donde se se­
guisse remédio a êste mal. Em tais circunstâncias a 
que necessariamente tivemos de chegar, eu me vi re­
duzido à alternativa de embarcar rapidamente com a 
tropa, ou de ver expor em breve a nossa sorte à depen­
dência do inimigo". 

Um dia a fome, que tanto nos castigara, havia de 
ser por nós! · 

As vias de acesso, através as quais a cidade recebia 
os seus gêneros de alimentação, representaram em todos 
os episódios referidos um papel saliente. A principal 
delas foi sempre o mar. Os tupis, que os lusitanos en­
contraram na terra, já possuíam jangadas e espécies de 
almadias em número considerável, - de que serviam­
se para as suas viagens e combates; não tardariam a 
utilizá-las lucrativamente no comércio com a cidade. 

Prometia rnandar mais informações "muito por maior em on­
tra ocasião, que nesta não me socega o coração para tanta de­
tença qu~ tomara ter quem pelo ar levasse êste a Vossa Exce­
lência, que tal é o cuidado com que fico ... ", Atas, III, pag. 145, 
147. 

Francisco Barreto adivinhava que pelo ar - rádio ou aviação, 
é que se havia de poder conseguir comunicação mais rápida entre 
lugares distantes. 

(206) Ofício do brigadeiro Luiz Inácio Madeira de Meio, 
em 21.VII. 1823, apud Amaral, Braz do, História da Bahia do 
Império à Re{>·ríblica, Bahia 1923, pag. XVI. 
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Antes do fim do primeiro século da colonização havia, 
em tráfego na bahia de todos os Santos, perto de mi­
lheiro e meio de embarcações. E no comêço do nove­
centos, quando aqui esteve o inglês Lindley, só de lan­
chas e sumacas, que se construíam ha muito na ribeira 
das náus e, depois, no arsenal de Marinha, havia mais 
de 800, "trazendo diariamente seu produto de comércio 
à Capital: tabaco, algodão e várias drogas, de Cachoeira; 
n maior sortimento de louça de barro, de J aguar!pe; 
cachaça e óleo de baleia, de Itaparica; farinha e peixe 
salgado, de Porto Seguro ; algodão e milho, dos rios 
Real e S. Francisco, e açucar, páu brasil e verduras 
de tôdas as .procedências" (207). Da capitania de Ser­
gipe de E! Rei traziam muito açucar, tabaco, algodão, 
legumes, farinhas, porcos vivos e galinhas (208) . As 
comunicações em toda a orla da enseada e nos esteiras 
do recôncavo faziam-se em canôas, que tôda a gente pos­
suía e que existiam em grande número nos engenhos, 
constituindo o principal sistema de transporte para a 
cidade (209) . A bordo de canôas e saveiros é que a 
gente do povo e os escravos dos ricos e remediados ti· 
nham que ir comprar os gêneros nas lanchas e sumacas 
em que os lavradores e negociantes os traziam. Um dos 
inconvenientes, que o benemérito governador d. Rodrigo 
José de Menezes pensava atalhar em 1785, criando o 

(207) C. Ferraz, Ayd,ano do, "Traços da influência da água 
na paisagem social do Nordeste e do Recôncavo", Rev. Arq. 
Mm~ic., S. Paulo 1940, vol. LX, pag. 126. (208) Vilhena, op. 
cit. L, pag. 52. 

(209) Aldenburg, Johann Georg, "Invasão holandesa na 
Bahia, 1624-25, por uma testemunha", Anais do Arq. Publ. da 
Ballia, vol. XXVI, 1938, pag. 107. 



POVOAMENTO DA CIDADE DO SALVADOR 347 

Celeiro Público, era êsse (210). Entretanto o Celeiro, 
pelas exigências de seu regulamento - a contribuição 
em benefício das tulhas, de que os lavradores não se 
queriam servir, o aluguel da sacaria, salário da descarga 
que se não consentia executar pelos escravos dos nego­
ciantes, quebras, trocas, avarias por água do mar ou de 
chuva, e muitas vêzes altercações, injúrias, preferências, 
condenações e prisões, - viria a ser considerado por 
alguns uma dificuldade ao abastecimento da cidade (211 ), 
motivos pelos quais, registrava com desgosto e ironia 
o provecto Vilhena (212), eram "infinitos os apaixo­
nados" por que se tornasse ao "antigo uso de venderem 
os mantimentos a bordo das embarcações e verem-se os 
tristes pobres, que apenas têm com que comprar uma 
quarta de farinha, na precisão de pagarem a um saveiro 
em que se arrisca o negro ou negra que vai a bordo 
comprar e não menos se arrisca o dinheiro e o saco, 
acontecimentos que todos os dias sucediam antes de haver 
celeiro público, além de outros prejuízos e desordens". 

As estradas, desde o comêço, foram uma preocupa­
ção das administrações da comuna bahiana. Por elas 
entravam, do Recôncavo e dos subúrbios, "tôdas as mer­
cadorias e mantimentos". No ano de 1628 o tráfego 
de tropas e de boiadas exigiria que a Câmara mandasse 
consertar a ponte do Rio Vermelho, passagem que li­
gava a cidade ao caminho da Torre (213), em que, 
trinta anos passados, os gados "recebiam muitas perdas, 
assim pelo longe como pelas muitas pedras, pontes e 

(210) Amaral, L., op. cit., 11 pag. 29-37: Regimento do 
Celeiro Público. 

(211) Brito, Rolrigues de, toe. cit., pag. 60. 
(212) op. cit., I, pag. 124. 
(213) Atas, I, pag. 64, 87; enquanto se fazia êsse conserto 

parte da estrada esteve interditada, ibid., paa-. 107. 
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maus pastos". Com a reabertura do antigo caminho da 
Mata de S. João, na largura de 60 palmos, em 1652, 
fêz-se a ligação definitiva do sertão pela que viria a ser 
denominada "estrada das Boiadas" e pela qual vinham 
as rêses, mais diretamente do ·que pelo Rio Vermelho, 
para os currais da matança próximos à atual fortaleza 
elo Barbalho (214). 

(214) !/tas, III, pag. 201. Nas Posturas de 1785 (Livro de 
Reg. de Posturas, MSS., Arq. Munic. da Cidade do Salvador) a 
louça vermelha, a louça vidrada e a louça de cahôclo, recebidas 
do recôncavo, estão almotaçadas do seguinte modo: 

Pote grande, no mar 40 réis, em terra 50 rs.; pequeno, 15 e 20 rs. 
Uma panel:t de aquentar água, no mar a 3 por 20 rs. 
Um pucarclo de duas azas, de barro fino, a 20 e 30 rs. 
Um fogareiro grande de quatro azas, no mar 40 rs. 
Por c,ada caco de defender formigas, 30 rs. 
Por cada p-apeirinho, 5 rs. em terra; no mar 5 por 20 rs. 
Barril de cJ.nada, 20 rs. em terra., 
Alguidar grande de casinha, no mar 30 rs. 
Talha granqe de água de cantareira, em terra 60 rs. 
Um milheiro de telhas, no mar 4$000; tijolos o milheiro (com 

2 polegadas de grosso, 3/4 de largo e palmo e meio de 
comprido) 3$200; tij o! o quadrado de ladrilho, o milheiro 
12$000; um m6io de cal 440 rs. 

Por t-dda um porrão ou sino - 320 rs. sendo grandes e feitos 
na Pirai uia, e feitos em J aguaribe, 400 rs. 

Louça vidrada 

Uma botija de canada e meia, no mar 60 rs. 
Cada boião de conservas, no mar 80 rs., em terra 100 rs. 
Cada orinol, no mar 3 por 40 . rs., em terra a 20 rs. 
A1guidar de serviço de lavar, 120 rs. e 160 rs. 
Panela de 1/2 canada, 30 rs.; panela de serviço de casa, 10 rs. 

Louça de cabôclo 

Uma p;inela grande, no mar 140 rs., em terra 160 rs.; meã 80 
c 100 rs. 
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Um fogareir:o grande, 140 rs. e 160 rs. 
Alguidar de fazer farinha, de 6 palmos de bôca, no mar· 720 rs., 

em terra 800 rs. ; de 5 palmos, 600 e 640 rs. 
Carvão, cad;t panacum de carvão de ferreiro, 100 rs.; panacum 

grande de carvão ordinário, no tempo de inverno e verão, 
200 rs. 
São ainda das Posturas daquele ano os preços, abaixo, de obras 

de ai faia taria : 
Feitio de un1 calção de sêda bôa, s~ndo de alçapão e liso, 320 rs. 
De um chambre de linho ou lã·, 600 rs. 
De um casaco de sêda, ou pano, 2$ 
Uma capa de sêda de cidadão, 500 r., e de lã, 320 rs. 
Por uma roupa inteira de mulher, de sêda, com guarnições ou ro­

quetes, 4$800. 
Vestido de xita ou capa com roquetes, 1$920 
Uma ca.pona de mulher, de pano abandado de setim, 1$920, e de 

sêda, 1$600 
Por um vestido de estudantes ou clérigos, capa e roupeta de lã 

com barrete ou gôrro, 2$560 
Por um espartilho, pondo os Alfaiates todos os aviamentos, 6$100 
Um par de sapatos- de côr de vão ou bezerro, de homem, 960 rs.; 
Um par de chinelos, de homem de cor de vão ou bezerro 480 rs.; 

os de talão ou de mulher, 320 rs. 
Um par de sapatos de menino, até 3 anos, 320 rs.; de 3 até 5 

anos, 480 rs. e de 5 até 1 O anos, 640 rs. 
Por sobre-solar um sapato de homem, 160 rs.; meia sola, 120 rs. 
Por botas bastardas chãns, 2$560 
Por uns Borzeguins de côr de vão, chãos, 1$280. 

Serviços de barbeiros 

Por .uma sangria picada, 80 rs.; a~ aventadas, 40 rs. 
De fazer sua barba, 20 rs.; de cortar cabelo, 20 rs. 
De amolar e afiar uma navalha, 30 rs. 
De palmilhar um .Par de meias pondo seu pano e fita, 320 rs. 
De apontar uma lanceta, 40 rs. 



O PROBLEMA DA CARNE 

N ão existiam no Brasil, quando chegaram os portu-
guêses, os animais domesticados que se conheciam 

no Velho Mundo e serviam tanto para o trabalho, como. 
para o córte. Os dois índios que estiveram a bordo da 
nau de Pedr'Alvares deram sinais de n2o conhecer nem 
galinha nem carneiro. Os seus animais domésticos e 
comensais, - pequenos macacos, papagaios, araras e 
passarinhos, cotias e outros, não tinham utilidade culi­
nária; dêsses mim baba (215), quando muito, aproveita­
vam as :peles, os dentes, as penas vistosas para a confe­
ção de diademas, colares, braceletes e outros ornatos. En­
tretanto supriam-se de carne comendo peixes e diversas 
caças, que capturavam em armadilhas, íôjos, mundéus, 
ou matavam a fkechadas. Alexandre Rodrigues Fer­
reira, nos fins do sec. XVIII, escrevia, com a experiên­
de suas viagens de estudo especialmente entre os tupis 
da Amazônia, que os nossos selvicolas podiam ser di­
vididos "em duas classes, uma mais civilizada, a que fa­
zia uso de utensílios de argila cozida ao fogo, e que, 
portanto, cosinha va ; outra que não tinha êsse conheci­
mento, e que só assava os alimentos de que se servia". 
Dêsse grande naturalista é a observação de uma cosinha 
feminina, de alimentos vegetais, ligada à pequena cultura 
matriarcal, e uma cosinha masculina, de animais assados, 

(215) "Mimbaba, corr. Mymbaba, s., a cria, a criação; o 
animal doméstico. Alt. Mimbá, cfr. Sampaio, Teodoro, "O tupi na 
geografia", loc., pag. 313. 
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com a circunstância de que "os homens assavam mas nun­
ca cosinhavam", observação que Curt Nimuendajú confir­
ma. Nisso, como em outras atividades, "a divisão do traba­
lho - diz Estevão Pinto apoiado em H. Baldus - era tão 
severa que, hoje entre os Tapirapé, o homem solteiro, 
por não poder cosinhar, depende da misericórdia dos ou­
tros para comer qualquer coisa cosida". Notarei, para 
que se não faça idéia errônea de sua higiene alimentar -
é Couto de Magalhães quem fala, que, ao passo que êles 
se alimentam de muitos animais, que não comeríamos 
sem grande repugnância, não comem muitos dos que nós 
comemos: a piraíba, grande parte dos peixes de pele, 
aves e pássaros em certas épocas do ano, por serem no­
civos à saúde. Verificou Baldus a existência de verda­
deiros grupos, prefixados, pelos quais se dividem as igua­
rias em certas tribus. "A importância para a vida so­
cial dessa organização em grupos de comer depreende­
se da sua finalidade, a saber: acontece, às vêzes, que o 
produto da caça ou colheita, que entre êstes índios- (ta­
pirapé) pode ser consumido por ambos os sexos e tam­
bém pelas crianças (por exemplo: o porco do mato, mu­
tum, jacú, tartaruga, mel, etc, etc), é grande demais 
para a família do caçador e pequeno demais para ser 
distribuído com justiça e proveito por tôda a povoação 
da aldeia; nesse caso, e precisamente para evitar um 
ato menos eqnitativo, faz-se a distribuição pelo grupo 
de comer, do qual faz parte o respectivo caçador". Essa 
instituição relaciona-se àquela espécie de ordem hono­
-rífica existente entre os canelas do Maranhão, e que 
reúne as pessoas que podem comer certas categorias de 
alimentos. Os primeiros observadores - colonos, mis­
sionários, naturalistas - notaram que o índio não come 
animal que cria em casa ne111 certos bichos como o veado 
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ou aquêles de passo tardo. O porco do mato. o mutun1 
de rabo branco não eram comidos por tôdas as tribos. 
Não consomem animal tardo para não se tornarem va­
garosos na corrida quando perseguidos pelos inimigos, 
assim cágados, preguiças, arráias. . . Os coroados, di1. 
Eschwege, não comem animal que mataram com as pró­
prias mãos, e Thevet já reparara que os índios da costa 
não levavam para casa um veado antes de lhe cortar 
pernas e coxas posteriores, etimando que do contrários 
na corrida. A explicação para tais restrições é dada 
pelos borôro dizendo que podem adoecer se comerem car­
ne de veado porque o homem que sobreviveu à grande 
enchente povoou novamente a terra casando-se com um 
veado. Por isso, só em casos raríssimos a magia de 
um barí poderoso (médico-feiticeiro) é capaz de tornar 
comestível essa caça. Um caingangue só come anta de­
pois que o barí morde a cabeça do animal, para exor­
cizá-lo. O tótem, por outro lado, pode ensinar o uso 

·de alimentos. Há lendas entre os cherentes e os acuens, 
segundo as quais o sol é o "deus criador" e a lua "a 
mãe de tudo"; o sol deu fala aos bichos, "que sabem 
tanto ou mais que o homem"; isso era castigo porque 

·o homem desconheceu o sol como pai e criador. O cas­
tigo, todavia, foi inútil pois os animais lhe ensinaram 
'a usar as plantas, a empregar a coivara e a cozer car-
'ne ou as raízes comestíveis; a anta instruiu-o no uso 
do inhame, a perdiz no do mendobi, o cão no da taioba, 
a onça no da mandioca, o rato no do milho (E. Pinto). 

O problema da escassez da carne, - fonte de pro­
tídios indispensáveis à boa nutrição, foi resolvido. pelos 
colonos, nem só com o peixe, mas com o uso das caças 
que os índios já ao tempo de Francisco Pereira Couti­
nho lhes trazian1 para vender. Tinham, também, pe­
quenos animais domésticos como porcos, galinhas, pa-
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tos, importados possivelmente através os francêses que 
resgatavam brasil por intermédio de Caramurú, nos ar­
redores da futura cidade e nas margens do Peroaçú. O 
gado vacum, provavelmente introduzido em S. Vicente 
logo depois de 1530, teria sido trazido para a Bahia antes 
do estabelecimento do govêrno geral, pois já em agôsto 
de 1549 Tomé de Souza autorizava o tesoureiro G<Jn­
çalo Ferreira a comprar por 28$000 três juntas de bois 
para o serviço das obras ela cidade, sendo dois velhos 
por 13$000 e quatro novilhos por 15$000; pouco após 
outras despesas referentes à utilização de bois de carga, 
eram igualmente pagas. O governador geral, além dis­
so, mandou vir diretamente de Cabo Verde uma partida 
de rêses que chegaram à Bahia no ano de 50 pela ca­
ravela Galga, a qual teve ordem de regressar à mesma 
ilha para trazer nova partida (216). Essas rêses foram, 
umas vendidas a Garcia d' A vila, feitor e almoxarife da 
cidade e protegido do governador geral, outras a Diogo 
Moniz, Antônio de Freitas e Amador de Aguiar (217) ; 
ainda outras, dadas de dote ao Colégio dos padres da 

(216) Carta de Tomé de Souza a d. João III, 18.VI.1SS1, in 
Accioli, I, pag. 31S 

(217) "A distribuição que se faz aos povoadoers consta, 
felizmente, no livro do governo geral a 6 de dezembro de ISSO: 
Passou o Provedor-mor mandado para os Contadores do dito 
Senhor levarem em conta a Garcia de Avil,a, feitor e Almoxari­
fe da Cidade do Salvador, quatro vacas e um novilho, que por 
seu mandado deu às pessoas declaradas no dito mandato em 
dois mil e quinhentos réis, e Antonio de Freitas, seu creado, ho­
mem d'armas, uma vaca em dois mil e quinhentos réis; e ao 
dito Garcia de Avila, homem d'arm,as, duas vacas em quatro 
mil réis, as quais pessôas todas passaram conhecimentos por 
onde mandou o dito Provedor-mor aos Contadores do dito Senhor, 
que levassem em conta as ditas quatro vacas, e um novilho, ao 
dito feitor, sem mais outro mandado, nem conhecimento", in Al­
meida Prado,- J. F., op. cit., pag. 106 
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Companhia de Jesus, a pedido do Pe. Nóbrega, - ao 
todo "doze vacas para criação e para que os me­
ninos tivessem leite, que é grande mantimento", e 
que em dez anos já eram umas cem cabeças e os padres 
as consideravam "a melhor fazenda, sem trabalho, que 
cá há": custava pouco criar, multiplicando-se muito e 
dando carnes, couros, leite e queijos. "E muitas mais 
poderia haver", se o provincial, o Pe. Luiz da Grã, "me 
não fôra sempre à mão a isso", dizia Nóbrega em re­
lação ao colégio de S. Vicente; na Bahia, certamente, 
o provincial haveria de agir da mesma maneira, opon­
do-se a que se tomasse muito entusiasmo pela criação 
do gado em prejuízo. temeria êle, das atividades apos­
tólicas e da educação dos columins (218). 

Aquelas primeiras criações faziam-se nos campos 
dos arredores da cidade. Com as rêses que lhe coube­
ram, das partidas iniciais e das sucessivas (219), esta­
beleceu Garcia d' A vila um curral em Itapagipe, donde 
passou para Itapoã e afinal estendeu-se a Tatuapara. 
Dali, rico e poderoso, ia partir seu filho Francisco Dias 
d'Avila com a sua gente armada, os seus vaqueiros ma­
melucos e os seus rebanhos à conquista e povoamento 
do rio S. Francisco, onde veio a dominar centenas de 
léguas de terra obtidas em sesmaria para o seu criató­
rio. Em Tatua para, Dias d' A vila, ergueria, como sím­
bolo da sua fortuna e marco da marcha em direção aos 
sertões, mais que uma fôrre para sua defesa, o famoso 
castelo de 'boa cantaria Qtte ainda hoje, arruinado em­
bora, fala da sua opulência. Em seus terrenos. àquela 
altura. a algumas lég-uas da praia, formou-se a primeira 
feira de gados da Bahia, a "feira velha" do Capoame. 

(218) Novas cartas jcs., pag. 24, 96. 
(219) Almeida Prado, ]. F., ibidem 
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aonde os marchantes iam comprar as rêzes para os açou­
gues e talhos da cidade. 

Cêrca de 1570, Mem de Sá, que também se dera aos 
negócios, tinha em currais na vizinhança da cidade e no 
rio de J oanes perto de setecentas cabeças de gado ( 220). 
Com a rápida multiplicação dos animais e o lucro que 
davam, crescia igualmente o número de fazendas, a pon­
to de arrolarem-se, em 1652, pouco mais ou menos 200 
currais entre a cidade, S. Cristóvam de Sergipe de! Rei 

(220) Testamento, L.0 v, tombo. 
(221) Numa reunião, a 4 de abril de 1652, a que compare­

ceram muitos criadores de gado, a Câmara fêz lavrar um termo, 
do qual transcrevemos trechos : " . .. muitag pessoas lhe tinham 
representado. em como havia um caminho pela mata de São João, 
que chamam, pelo qual antigamente se navegavam as boiadas que 
vinham para esta Cidade. E por ser muito fechado se tapara 
de maneira que havia muitos anos se não continuava por êle, 
t: se :fazia pelo da- Torre, em que recebiam grandes perdas, assim 
pelo longe como pelas muitag pedras, pontes e maus pastos. E 
que -seria de grande utilidade ao serviço de Sua Magetade e o 
bom govêrno desta praça abrir-se, para o que nomeara ao 
capit3o João Lobo de Mesquita para o abrir, a quem dito senhor 
governador tinha falado, e a muitos criadores o'utros, que todos 
concordavam em que era de grandíssima utilidade. . . Seria o 
dito João Lobo de Mesquita obrigado a abrir o caminho da Mata 
de S. João desde a sua fazenda, que chamam de Jacuípe, e ainda 
atraz de Jacuípe mirim até sair ao campo fora da mata que cha­
mam de Saulpe, o qual caminho será de sessenta palmos de largo, 
no meio do qual não ficará árvore alguma, nem cêpo para que 
assim sirva de passarem carros, e que as madeiras que derrubar 
as arrumará às ilhargas de maneira que sempre fiquem os ses­
senta palmo§ de largo livres para a dita serventia. E havendo 
alguns riadJOS altos, pequenos, em que se possa fazer pontes, 
as fará, como não serão os principaig Catú, Pojuca e Jacuipc 
porque nest~s porá paus para a gente de pé, e fará pelo levar 
pela parte que melhor e mais fácil fique a navegação dêle. E 
logo se praticou o preço que se havia de dar pelo trabalho do 
dito caminho, para que se orçou o tempo, negros, feitores, sus­
tento e ferramenta e ferreiro para que ela, que tudo veio a mon­
tar um conto e sessenta mil réis, preço muito acomodado, com que 
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e o rio de S. Francisco da banda de cá (221) . A gran­
de região da pecuária era, porém, o rio de S. Francis­
co: no primeiro decênio do sec. XVIII já existiam ali 
numerosos currais com duzentas, trezentas, quatrocen­
tas, até mil cabeças, e fazendas constituídas de diversos 
currais, com seis, oito e mais de 20 mil rêses, "donde 
se tiram cada ano muitas boiadas, conforme os tempos 
são mais ou menos favoráveis à parição e multiplicação 
do mesmo gado, e aos pastos, assim nos sítios como nos 
caminhos". Duas famílias, ricas e grandes, dominavam 
a região com a sua gente e os seus imensos latifúndios 
povoados de gado: a família da Torre, descendente de 
Garcia d' A vila, que possuía 260 léguas de terras, rio aci-

todos concordaram. E tratando do modo com que se havia de 
tirar e donde se assentou que visto a grande utilidade que rece­
berão os criadores assim desta Cidade como da de São Cristóvão 
de Sergipe del Rei e Rio de São Francisco da banda de cá, 
se acordou que pouco mais ou menos haveria até o dito Rio de 
S. Francisco da banda de cá duzentos. currais, e que estes, taxa­
dos em cinco mil réis cada um, montavam um conto de réis, preço 
muito moderado ao bem de todos êles, e que crescendo alguns 
currais seriam para perfazer os sessenta mil réis, e que quando 
faltassem para suprimento dêles se partiriam rata por quantidade 
como se faria sendo menos dos duzentos, para o qual efeito não 
haveria privilegiado algum nem de hábito nem familiar. nem posto 
por subido que fõsse, e que aos religiosos se lhe pediria um do­
nativo voluntário para aj uda do dito gasto, com o que se con­
cordou e assentou entre todos o que fôsse nesta forma, e que logo 
se começasse de cobrar nesta cidade e o senhor conde mandasse 
fazer a mesma cobrança e~ Sergipe e Rio da banda de cá e or­
pdenar ao Ouvidor da Capitania de Sergipe mande uma lista de 
todos os currais grandes ou pequenos porque todos hão de pagar 
porque se considera a mesma utilidade nos grandes q:ue nos pe­
quenos, para por ela se fundar a dita cobrança ... ", Atas, IH, 
pag. 201 ss. 

(222) Antonil, André João, Cflllltra e opulê11cia do Brasil 
por S11aS dr:ogas e mi11as, 1711, ed. São Paulo 1923, pag. 265. 

Calcula A. Arinos ele Melo Franco em 1.500 km. de extensão 
as te'=ras de Garcia d' A vila no S. Francisco, op. cit. !J, pag. 56. 



POVOAMENTO DA CIDADE DO ·SALVADOR 357 

ma, à mão direita, indo .para as nascentes, e 80 léguas do 
rio para o norte, e a do mestre de campo Antonio Gue­
des de Brito, com 160 léguas desde o môrro dos Cha­
péus à nascença do rio das Velhas (22). Mais de cem 
famílias de paulistas, que haviam vindo para a conquista 
dos índios levantados e dos quilombos, estavam afazen­
daclas no sertão bahiano, especialmente às margens da­
quele grande rio (223) ; era isso efeito da extraordi­
nária vantagem do comércio de gados para as minas de 
ouro 'recem-descobertas, tanto que o rei, já em 1703, es­
crevia para o Brasil proibindo se ·continuasse a desco­
berta das ditas lavras em virtude não só da inveja e am­
bição dos países estrangeiros, que poderiam pretender 
senhorear-se da colônia, como pela inconveniência de se 
tornarem os paulistas ele soldados em lavradores, fican­
do os sertões expostos aos assaltos do gentio e dos ne­
gros dos Palmares (224). 

(223) Capistrano, apud Amaral, L., op. cit., II, pag. 327. 
(224) Ordens régias, vol. 8, doc. n.0 206, MSS., Arq. Publ. 

da Bahia: "Dom Rodrigo da Costa, Amigo. Eu, El Rey, vos 
envio muito saudar. Havendo visto o que escrevestes sobre o des­
cobrimento das minas do distrito dess.a Cidade Me pareceu di­
zer-vos, que segundo a conjuntura do tempo presente em que as 
naçó~ Estrangeiras, se acham em tanta inveja, e ambição das 
riquezas que se vão descobrindo nas nossas Conquistas, não con­
vém que por ora se trate destas minas, que ficam na jurisdição 
dessa cidade especialmente sendo estas em parte em que pode 
ser fácil poderem ser invadidas, e ocuparem as terras em q:Ue 
estão situadas os nossos inimigos, e de mais que deve pezar 
muito o dano, que se vai experimentando em se despovoarem 
as povoações de gente, que as possam defender, em consequência 
de virem a faltar os nossos gêneros, por não ter a gente do tra­
balho que se ocupa na cultura dêles, deixando-se de se acudir a 
fábrica do tabaco e açúcar, que lhe fica mais perto, para irem 
buscar os seus interêsses em maiores distâncias, convertendo-se o 
exercício que até agora tinham os Paulistas, de Soldados, em 
Lavradores, destituindo-se dêstes defensores, não só Sertões de 
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A localização das criações a tão grandes distân­
cias da costa explica-se pelas condições naturais daquela 
região, por si mesmas propícias à pecuária (225) e pela 
facilidade de se obter grandes extensões de terras com 
a transferência de sesmarias não povoadas e cultivadas 
por seus primitivos sesmeiros no tempo prescrito, ou 
pela concessão de datas ainda devolutas naquelas para­
gens longínquas ( 226). Os criadores não se contenta­
vam com pouca terra, queixa v a-se um governador, e 
alegavam que nas sesmarias do tamanho comum - de 
três léguas de comprido e uma de largo - não era pos­
sível a criação de gados. Daí o relaxamento, por al­
guns governadores, das leis que regulavam o assunto, 
nas regiões em que se ia desenvolvendo a pecuana, ao 
mesmo tempo que se reduziam as áreas concedidas nas 
estradas que conduziam às minas. 

O próprio Garcia d'Avila não aproveitou de comê­
ço tôdas as sesmarias que obtivera: quando quiz expan-

todo ésse Estado, mas ainda pondo os que assistem nos dois ter­
ços. dos Palmares, e assim no desejo de quererem ter as mesmas 
conveniências que os seus naturais parentes e vizinhos logram, 
vindo-se assistir por éste caminho um grande prejuízo porque 
se animarão os negros dos Palmares, e os Indios que nos dão 
guerra no Rio grande a cometerem os insultos, que se fizeram tão 
formidáveis ·aos meus vassalos, e que eu a custa tão grande da 
minha Real faz.a tenho procurado remediar, com que nesta con-
sideração, se não deve pôr em prática êste vosso arbítrio ..... . 
reservando-s~ para seu tempo, para então nos aproveitarmos das 
notícias que se inculcam nos papeis que remetestes. Escrita em 
Lx.4 a 9 de Julho de 1703 f REY f para o Govor. gl. ílo 
Estado do Brasil/ Joseph de Freitas Serrão/ Miguel Nunes de 
Misquita/" 

(225) Neiva, Artur, e Pena, Belisário, "Viagem científica 
pelo norte da Bahia, etc.'', Memórias do Inst. OS'Waldo Crw:, a. 
1916, t. VIII, fase. III, pag. 176. 

(226) Ver as extensas notas ao Regimento dado pelo rei a 
Roque da Costa Barreto, cap. 24, in Does. hist., vol. 6, passim. 
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dir os seus currais teve que requerer lhe fôssem nova­
mente concedidas as datas que, por não ter cultivado, ha­
viam caducado e não eram requeridas por outrem. 

No tempo de Antonil, segundo informações de pes­
soas que haviam corrido o sertão bahiano, eram 500 os 
currais situados "na borda do rio de São Francisco, na 
do rio das Velhas, na do rio Rãs, na do rio Pernan­
merim, na do rio Jacuípe, na do rio Itapicurú, na do rio 
Real, na do rio Vasa-Barris, na do rio de Sergipe, e de 
outros rios". A necessidade de água para os am­
mais e de pastos frescos impelia os currais para 
as bordas dos rios, na maioria afastados da orla 
marítima. Dêsses numerosos currais e de muitos 
outros situados em Pernambuco, como noutros pon­
tos do norte, vinha o gado para consumo na Bahia. 
Para se fazer idéia das boiadas que se tiravam cada ano 
de tôdas as fazendas bahianas, basta advertir que todos 
os rolos de tabaco que se embarcavam para o exterior, 
iam encapados em couro. Cada rolo fabricado na Bahia 
pesava nada menos de 8 arrobas, cêrca de 120 quilos, a 
produziam-se pelo menos 25 mil arrobas, sejam 3.125 
rolos; além disso, exportavam-se anualmente até 50 mil 
me1os de sola. E não seria diminuta a quantidade de 
couro utilizada nos sertões e mesmo nas povoações do 
litoral para arreios, assentos de cadeiras e catres, para 
a confecção de botas, calçados, e surrões para conduzir 
farinha, mel de engenho e outras mercadorias. "Outro 
é, continua o autor da Cultura e opulência do Brasil, 
que, não somente a cidade, mas a maior parte dos mora­
dores do recôncavo mais abundantes se sustentam nos 
dias não proibidos de carne do açougue; e que comumen­
te os negros, que são um número muito grande nas ci­
dades, vivem de fressúras, bofes e tripas, sangue e mais 
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fato das rêses; e que no sertão mais alto, a carne e o 
leite é o ordinário mantimento de todos". 

O gado trazia-se para a cidade em pequenas boiadas 
de cem a trezentas cabeças, conduzidas por vaqueiros 
brancos, mulatos, pretos e até índios já adaptados a êsse 
tipo de comércio; de ordinário chegavam à feira do Ca­
poame, lugar distante da cidade oito léguas, uma vez por 
semana, havendo épocas do ano em que entravam quase 
diariamente. Ali, o gado encontrava pasto e era ven­
dido aos marchantes. Mas nos arredores da cidade ha­
via também criações, nas terras que em 1552 o gover­
nador geral concedera ao Senado, duas léguas além do 
rio Vermelho, perto da antiga Aldeia dos Francêses, até 
o rio de Joanes, ao longo da costa por 3 léguas, para 
atender-se à necessidade de pastos baldios (227). Em 
1606 a Câmara decidiu localizar a distâncias certas os 
currais dos subúrbios, permitindo, "porquanto é em .prol 
do povo", que os criadores cortassem e lograssem, para 
meneio de seus currais e mantimento de seus gados, 
os matos e capoeiras da redondeza, ''ainda que outro os 
tenha por sesmaria" (228). Tudo isso explica porque 
a carne constituiu, ora mais ora menos abundante e ba­
rata, um dos alimentos básicos das populações da época. 

A abundância relativa dos primeiros anos, sucedeu, 
com o crescimento da população, a necessidade de rigo­
rosas medidas do Senado da Câmara e dos governadores 
para assegurar o fornecimento suficiente e satisfatório 
da cidade. De meiados do sec. XVII em diante as di­
ficuldades acentuam-se, exigindo providências energicas 
em favor do povo, especialmente quando o descobrimen­
to das minas provocou o grande rush em direção às mes-

(227) S.ampaio, Teodoro, Hist6ria da fundação, pag. 151. 
(228) Atas, I, pag. 101. 
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mas, anarquisando o trabalho nos engenhos e lavouras, 
reduzindo o número de braços produtivos e estimulando 
a especulação, a alta de preços e o desvio das mercadorias 
para o distrito das minas. Eram tais os lucros que se 
faziam com o negócio de comestíveis na região das 
catas e lavras que muitos enriqueciam rapidamente com 
a venda de boiadas adquiridas a preços espantosos em 
Paranaguá, nos sertões da Bahia e Piauí. Em fins do 
sec. XVIII um rez para o açougue valia na cidade do 
Salvador 4 a 5$000, e os bois mansos para trabalho 7 ,para 
8$(XX>, enquanto no sertão custavam apenas 2$500 a 
3$000. Com aquela valorização conseguiam os fazen­
deiros vender o gado " na porteira do curral pelo mes­
mo preço da Bahia" (229). Os moradores do rio de 
S. Francisco tinham conveniência em mandar suas boia­
das para as minas, diz a Informação das minas do Bra­
sil ( 230), porque "vendendo um boi nas ditas praças 
(Bahia e Pernambuco) por 3$, 4$ da suma nas minas 
o vendem por 15, 20 e 30 oitavas de ouro, com tão 
diversa comodidade que algumas das ditas partes gastam 
dois anos para conduzirem as boiadas às ditas praças, 
·por lhe ser necessário refazê-las no caminho um ano, e 
para as minas as conduzem de um jato em 15, 20, 30, e 
40 dias conforme o sítio mais ou menoss distante donde 
as tiram". É por isso que os paulistas abandonavam as 
armas, nos sertões bahianos, para se fazerem fazendei­
ros. Em S. Paulo verificava-se o mesmo: em 1709, sob 
a influência das mesmas causas, a carne passara de ... 
$240 a $640 a arroba, e a farinha, que em 1700 custava 

(229) Antonil, op. cit. , pag. 217, 261, 269. 
(230) Doe, anônimo de 1662, in Anais Biblioteca Nacional. 

Rio 1935, vol. .L VII, pag. 162. 

24 



$640, valia a 3$200 " alqueire (231). Isso levaria o 
rei, em 1717 a ordemr ao vice-rei, marquez de Angeja, 
que, para coibir tais abusos, fizesse a separação das zo­
nas que haviam de fornecer gado às minas e das que su­
pririam Jacobina, as frotas, as embarcações da costa da 
Mina e muitas outras que entravam no porto da Bahia, 
e a própria cidade. Baseando-se em informações de pes­
sôas desinteressadas, achava dom João V que se podia 
fazer a divisão com o rio de S. Francisco e outra parte 
da terra chamada de Pinhel, "indo para as minas todo 
o gado que houver da dita serra para cima e o mais dela 
para baixo para essa cidade e que do dito rio de S. Fran­
cisco para essa cidade se faria a divisão dos currais do 
Dezembargador Joseph de Sá, ficando todos os ditos cur­
rais para a parte das minas e o mais pelo dito rio abai­
xo, certões de baixo e Piaui para essa cidade, para 
assim se poder assentar e poder suprir a povoação da 
Jacobina, matalotagem das frotas, embarcações da costa 
da Mina e outras muitas que entram nesse porto, cuja 
despêsa não experimentavam as minas, por não ser porto 
de mar; porém que para esta administração seria útil 
que os generais desse Estado elegessem nos sertões pes-

(231) Taunay, apud Amaral, L. op. cit., III, pag. 288. 
Em 1740 a .carne tinha, em S. Paulo, o preço le $600 a arroba, 
depois de ter sido permitida a venda, doi5 anos antes, até a 2 
patacas, isto é, $640, Ordens régias ns. 326, e 436, Rev. Arq .. Mrmic., 
S. Paulo 1944, LXXVIII, pag. 122 e XCIV, pag. 260. 

Afastado da região da mineração e dispondo, já naquele tempo, 
de rebanhos muitos grandes, o Rio Grande do Sul gozava, cerca 
de 1780, de preços muito mais moderados. Naquela época os 
arrematantes dos açougues comprometiam-se a vender a arroba 
de carne a $120 em Porto Alegre, Viamão, Rio .Pardo,. e a 
$160 em S. Antonio da Guarda Velha, Atas da Câmara de 
Porto Alegre, Boletim Municipal, P . .Alegre, vol. VII, 1944, pag. 
38 ss. 
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sôas de postos, capazes para isto e lhe encarregar a oh· 
servância deste remédio" (232). Jacobina viria, depois, 
a transformar-se em centro fornecedor, remetendo para 
a feira do Capoame grandes boiadas que, infelizmente, 
já chegavam "nas mãos dos detestaveis atravessadores" 
(233). 

A carne fornecida à população era umas vezes es­
cassa, outras magra e ruim. Em 1627 os contratadores 
elos açougues públicos incidiam no abuso, que já era ve­
lho, de impedir aos criadores que tinham gado de vir cor­
tar nos ditos talhos ; dessa "desordem no dar dos açou­
gues" resultava o comer-se sempre gado magro, em face 
elo que resolveu o Senado que toda a pessôa que viesse 
com gado à cidade o fosse registrar na casa do escrivão 
da Câmara "para que assim se preferisse ao que vier 
primeiro para se ir cortando", ao envez de prevalecerem 
S{)men~e os interesses e a ganância dos arrematantes 
( 234). Doutras vezes, a autoridade municipal intervi­
nha para obrigar os criadores a trazer gado, seja em épo­
cas de escassez ou na iminência de ataques ou sítio por 
mtm1gos. Para arrolar os fazendeiros que deviam fa­
zer tais fornecimentos e verificar as quantidades que ca­
da um podia trazer. nomeavam-se pessôa>: práticas no 
assunto, como em 1639 se fez ao ajudante Diogo de Oli­
veira, encarregado de conseguir gado para reunir nos 
campos de Itapoã e S. Amaro de !pitanga, de onde se-

(232) Ordens régias, MSS., L.0 n.0 12. doc. 21. No mesmo 
livro, doc. 22, encontr,a-se a resposta do vice-rei, a 21.VII1.1717, 
informando a Sua Magde. que acha difícil o cumprimento da 
sua sugestãQ porque não viera propriamente uma ordem, e tam­
bém porque tanto as ordens régias quanto as dos governadores 
nã:> eram lev,adas a sério nos sertões. 

(233) Vilhena, op. cit., I, pag. 51. 
(234) Atas, I, pag. 74. 
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ria tirado à medida das necessidades. Estipulava-se pre­
viamente o preço que se havia de pagar aos fazendeiros 
e faziam-se recomendações quanto às crias, de modo a 
não prejudicá-Ias. Listas dessa natureza foram organi­
zadas. por exemplo, em 39, 42 e 45, dando-se aos encar­
regados de tais diligências toda ajuda em dinheiro, caval­
gaduras, auxiliares, além de autoridade para trazer pre­
sos os criadores que se recusassem a contribuir (235). 
Em julho de 1644 foi necessário fazet:-se uma relação de 
currais que se responsabilizariam, cada um com quanti­
dade determinada de cabeças, pelo suprimento de um 
ano inteiro, e logo em setembro, por determinação do go­
vernador, resolveu-se "que importava muito ao bom go­
verno e conservação desta praça fazerem-se nela todas 
as prevenções necessárias para que em caso que o ini­
migo cometesse esta praça não faltasse nela os manti­
mentos assim de gado como de farinha, o que se 
assentou fazendo lançamento das pessôas que tivessem 
gados e currais", e assim que "fossem lançados con­
forme suas po.;sibilidades e ao mesmo respeito para a fa­
rinha, para se fazer celeiro dela". Trinta e dois fa-

(235) Atas I, pag. 392, 396; 11, pag. 86. 
Em outubro de 1642, presumindo-se que viria atear a cidade 

uma "grossà armada", o governador Antonio Teles da Silva or­
denou à Câmara que "com toda a brevidade. e bom expediente" 
obrigasse a ·todas as pes·sôas que tivessem currais "a que, con­
forme a qt.t:,lntidade dêles, mandem vir para os pastos que esti­
verem mais às abas desta cidade o numero de cabeças de gado 
que lhe tocar para que nos possamos aproveitar dêle de maneira 
que se não .faça dano às crias nem haja falta em se acudir com 
todo o mais gado que fôr possível, e esta ordem se dará a exe­
cução sem· d.ilação alguma". O rol organizado incluía fazen­
deiros das proximidades da cidade, de Cachoeir~ e Terra Nova, 
subindo a L725 o numero de rêses requisitadas. Atas, II, pag. 
133 ss. 
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zendeiros forneceriam, ao todo, 531 cabeças (236). lHe­
nos de um ano depois, para atender à falta que havia 
na cidade, providenciou-se a vinda de 1.443 cabeças, par­
te de maio a julho e o restante em agosto e setembro; 
alguns dos fazendeiros arrolados deveriam fornecer, de 
seus currais de Inhambupe e Itapicurú, sessenta, noventa 
e até mais rêses: Antonio de Brito Corrêa, 200 e João 
Alvares da Fonseca, 300. Já em 1640 a quantidade fi­
xada para o abastecimento de seis mêses era de 2.626 
cabeças, pagando-se aos donos a 15 réis o arrátel e, em 
consideração à falta que havia, mesmo a 20 rs. "para 
que hajam de a darem com mais vontade", preço que 
se manteria durante cerca de cem anos, subindo a $640 
a arroba de 32 arráteis em 1756 devido, não propria­
mente a um encarecimento expontâneo, mas ao acrés­
cimo do tributo de $160 para as despêsas com a restau­
ração de Lisbôa (237). Não teria a cidade, em 1653, 
mais de 10 mil habitantes, em grande parte negros que 
se contentavam com fr.essuras e outros meúdos e co-

(236) Atas, 11, pag. 232, 240. 
(237) Watjen, H., apud Amaral, L., op. cit., UI, pag. 285. 
Para a reconstrução de Lisbôa, após o terremoto de 1 de 

novembro de 1755, lançou-se no Brasil, por força da ord~m régia 
de 16 de dezembro do mesmo ano, confirmada em 1757, um dona­
tivo voluntário de 2% sobre as fazendas sêcas entradas na al­
fândega, 3$000 em pipa de azeite dôce, 80 rs. ~m canada de 
aguardente da terra do consumo da cidade e seu termo, e 2$500 
por cabeça de escravo da Costa d' Afric.a, Livro "Exposição re­
sumida de todas as rendas desta Província, etc", MSS., Arq. Publ. 
do Estado da Bahia, classif. n.0 6, gaveta n.0 1-II, códice n.0 

2. As páginas não são numer;ldas. 
Aproveitando-se do lançamento dessas taxas e da falta de 

gêneros do Reino, os .negociantes começaram a acrescer os preços 
das mercadorias dando log,ar a que o vice-rei, conde dos Arcos, 
mandasse publicar um bando, em 26 de março de 56, promul­
gando providências afim de coibir a carestia resultante da no­
tícia do terremoto, Does. Arq. M. e Ultramar, doc. n.0 2070. 
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miam muita baleia, e o fornecimento de carne, nos 5 
talhos então abertos, era de 40 cabeças de gado nos 
sábados, outros 40 na J.a e na 4.a feira, nunca por 
mais de 1 vintem a libra, e se procurava quem, no meio 
da semana, fizesse um preço mais baixo "para alívio 
do povo e que comesse bois mais barato"; da carne de 
pôrco havia 12 capados no sábado e seis em cada um dos 
outros dois dias de matança, - o pôrco a meio tostão 
e a porca a dois vintens a libra; carneiro vendia-se a 3 
vintens. Os capados eram engordados a mel de enge­
nho, que o contratador podia trazer à vontade, sem pagar 
por isso qualquer imposto (238). Pelos fins do se.:. 
XVIII o consumo de gado acompanhava o crescimento 
da população (239), razão pela qual o preço da carne, a 

(238) Atas, III, pag. 239, 402. 
(239) Número de rezes entradas no matadouro da Cidade do 

Salvador, 1791-1811: 
1791 
1792 
1793 
1794 
1795 
1796 
1797 
1798 
1799 
1800 
1801 
1802 
1803 
1804 
1805 
1806 
1807 
1808 
1809 
1810 
1811 

21.044 
15.698 
14.852 
17.022 
14.503 
17.201 
14.958 
19.626 
20.838 
17.213 
21.522 
23.500 
19.301 
22.019 
21.078 
21.408 
19.010 
17.598 
19.658 
22.637 
18.327 
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julgar pelas posturas municipais, subiu moderamente 
atravez todo o período colonial. Na vereação de 13 de 
setembro de 1625 decidiu-se que, por não haver quem 
quizesse dar o arrátel por menos de 15 réis, como deu fé 
o porteiro Simão Mateus, se permitisse a vendagem a 
16 rs., sendo quatorze para o dono da carne e 2 rs. para 
o presídio, e havendo alguma pessôa que cortasse por 
menos se lhe daria o talho da Câmara, gratuitamente, 
cada vez que o pedisse. Cinco anos adeante baixara tan­
to o preço que se punham em pregão os talhos a quem 
quizesse dar carne por menos de 10 rs., não se apresen­
tando nenhum candidato, o que mostra, em todo o caso, 
que houvera certo barateamento; o contrato de 1634 
se fez na base de 11 rs. para o fornecimento à tropa e 
12 rs. e meio o arrátel no açougue, mas vendia-se ocul­
tamente por 15 rs. e até a vintem (240) . Ainda dois 
anos depois o açougue público ficou muitos mêses fe­
chado, st;:m ser arrematado; posto em arrematação, os 
encarregados do curral do Conselho foram convidados 
a dar carne à população pelo preço anterior e aquiesce­
ram em fazê-lo (241 ). As posturas de 1650 fixam os 
seguintes preços: tripa a 10 réis a libra, baleia a 10 rs., 
camarão a 2 vintens, carne de pôrco cosida a 4 vintens, 
carne de vaca cosida a 2 vintens, presunto e chouriça 

.• f 

Cifras deduzidas da renda de 100 rs. por cabeça de gado 
«batida no Matadouro, cfr. Livro de reg.0 da renda e despeza do 
Matadouro, Arq. Municipal da Cidade do Salvador, L.0 28, A. 63, 
Ms. 

Vilhena, I, p. 69 traz as cifras referentes aos anos de 1795 a 
1799, que concordam com as da relação acima. 

O consumo atual, na Cidade ·do Salvador, é de 60 e tantos 
mil cabeças por ano, descendo entre 1940-44 a 40 mil. 

(240) Atas, I, p.ag. 250. 
(241) Atas, I, !,la~. 11, 151, 257, 31S, 
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a 4 vintens (242). Entre 1714 e 1727, com a espe­
culação resultante da saida de gado para as minas, o pre­
ço da carne que vinha do sertão para os açougues oscilou 
de 400 réis a 640 rs. a arroba, com descidas à cotação ini­
cial em 1716, 1717 e 1724, e a 320 rs. em 1720 (243). 
Entre os bens deixados pelo conde da Ponte e avaliados, 
em 1809, o gado foi apreçado entre 6 e 8$000 a cabeça, 
enquanto os cavalos custavam 16$C()O, os de montaria, e 
os de serviço 20$000 (244) ; as fazendas que possuía 
em vários pontos da capitania, capazes de conter até 
2.000 e tantas rêses, foram estimadas de 600$ a 
1 :200$000, enquanto os escraV<ls, de qualquer idad~, 

computavam-se a 200$000 (245). 

"{242) L.0 v. posturas, passim. 
(243) Livro do registro do preço da came, MSS., Arq. 

Munic. da Cilade do Salvador, passim. 
(244) Os cavalares, introduzidos na Bahia, ao que se pre­

sume, com as partidas de gado mandadas vir de Cabo Verde. 
tiveram um papel de suma importância no desenvolvimento eco­
EÔmico e na expansão do povoamento da colônia; a êles se deveu 
a possibilidade de estabelecer, a tão grandes distâncias da costa, 
a criação de gado. A circulação de toda a sorte de bens, inclusive 
os gêneros alimentares, foi obra das tropas de cavalares e parti­
cularmente de muares. Quando se verificou a vantagem que ha­
via dos muares sobre os equinos, e o criatório daqueles aumentou 
extraordinári?mente, a corôa em 1761 julgou dever proibir a sua 
utilização para que se não abandonasse o uso do cavalo. Grandes 
feiras de muares surgiram especialmente na capitania de S. Paulo: 
Sorocaba era a mais movimentada. No sec. XVIII o cavalo, 
que ao Brasil prestara notaveis serviços de transporte e um pouco 
na guerra, seria levado da Bahia para A f rica: todos os militares 
de patente, transferidos para Angola, eram obrigados a levar 
2 cavalos, Ordens régias, Anais do Arq. Publ. da Bahia. vol. 
XXXI, 1949. Sobre extinção dos muares. cfr. Lemos Brito, 
Pontos de partida para a hist6ria econômica do Brasil, Rio 1939, 
pag. 218, 44?; Amaral, Luiz, op. cit., II, pag. 333. 

(245) Anais, vo!. XXVIII, pag. 43. 
No inventário dos bens deixarios, em 11.1.1650 na cidade de 

S. Cristóvão· de Sergipe, por falecimento de Gaspar Dias Barbosa 
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Nessa questão dos preços não influíam somente a 
procura ou a abundância: praticava-se toda a sorte de 
abusos e manobras para forçar as altas e burlar os con­
tratos. Em 1793 e 94 corria o preço de 600 rs. a arro­
ba, mas os monopolistas da carne, não contentes com isso, 
tanto trabalharam que conseguiram elevar aquêle para 
800 rs. Para alcançar essa vantagem, haviam reduzido 
de tal modo as entradas de gado que nas semanas ante­
cedentes só faziam descer sessenta, cincoenta, trinta rê­
ses, e nalgumas nem um boi. Entretanto na semana 
que se seguiu ao aumento, os marchantes foram a Ja­
cobina, distante 100 léguas da Bahia, e ao Piauí, que 
fica a 250 léguas, "e nessa mesma semana entraram na 
cidade com quatrocentas e tantas cabeças". No gover­
no de d. Fernando José de Portugal se fez uma expe­
riência de liberar os preços da carne e da farinha, re­
sultando em estímulo à ganância dos especuladores, tan­
to que Vilhena atribuiu a essa medida a carestia e fome 
que, alguns anos antes, lavraram em Pernambuco (246). 

Não valiam muito, por tudo isso, as posturas que 
mandavam afilar os pêsos e almotaçar os gêneros, obri­
gando brancos e negros a só negociar com carne depois 
de licenciados pela Câmara e a não vendê-la em casa, sob 
pena de multas e apreensão da mercadoria. De quando 
em vez suspendia-se o registro dum açouçueiro por usar 
pêsos falsos. O repesador não tinha descanso (247). 

c sua mulher, Maria de Araujo, constam as seguintes avaliações: 
>acas parideiras a 5$000 cada Um;l, novilhas de 3 anos, ao mesmo 
preço: novilhas de 2 anos a 3$, garrotas de 1 ano a 2$, bezerras 
de chiqueiro a 1$, vitelas de 1 ano a 1$500, um boi manso a 10$, •! 

outro com a perna quebrada a 7$; uma égua brava, com seu 
poldro, a 8$000; os escravos valiam de 45 a 50$ os de Guiné, 
t~m crioulo 15$ e uma crioulinha 11$000, L.0 v. tombo, pag. 19. 

(246) op. cit., I pag. 129; II, pag. 446. 
(247) Atas, I, pag. 8, 264, 306; li, pag. 310. 
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O arbítrio dos marchantes era ilimitado. No começo 
do ser.. XVII a Câmara mantinha um único matadouro, 
às Portas de S. Bento; os contratantes do fornecimento 
da carne, por sua conveniência, abriram outro nas Portas 
do Carmo, que era o extremo oposto da área urbana, 
causando com isso "grande confusão" aos almotacéis in­
cumbidos da cobrança dos tributos ; além do mais, não 
cobravam dos criadores a taxa por cabeça de gado aba­
tida nem pagavam à municipalidade a quota a que, pelo 
contrato arrematado, estavam obrigados (248). Mas 
como agir eficazmente em casos dessa natureza, se para 
rescindir esses contratos, a Câmara precisava ser previa­
mente autorizada pelo rei? A única solução prática foi 
a que veitt a ser adotada: legalizar a situação, criando, 
em 1628, novo matadouro no local onde já cortavam os 
marchantes (249). Mantinham-se o regímen dos talhos 
e açougues públicos pela conveniência da fiscalização e 
da artiecadação das rendas. O rei, en)l:retanro, desde 
1659 assinara uma provisão que estatuia se deixasse de 
pôr em pregão e arrematação os talhos. passando-se a 
franQueá-los a todos oue trouxessem gado e o abatessem 
pagando a taxa de 13 vintens ou dessem os fatos para 
a Câmara (250). Todavi::1. uma das coações de aue 
se queixavam. ainda em 1807. os criadores e ne~ociantes 
era o regimen rlos acongues públicos (251). 

Das (!"randes realizacões da administradío de ct. Po­
cfrie-o To~P de Menezes. "merececlor do eníteto rle Pái 
cfa P:ítria ". saliFnt:wam-se os currais do Conselho. e!':­
crevia Vilhen:=~,. "obra tal (lue dam1ele !Yênern !':e ouvida 
a h a ia l'emelrante n1io l'Ó nas mais vilas e cicfadf's da 

(248) Atas, I, pag. 41. 
(249) ihid., I, pag. 34, 95. 
(250) ibid., III, pag. 402. 
(251) Rodrigues de Brito, loc. cit.1 pas-. 67, 
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América Portuguêsa, como nem ainda nas de Portugal, 
sem excetuar a capital; de tal forma disposto que se 
forem vinte os marchantes, ou criadores que entrem com 
gados, os podem nêles recolher em separado, sem o ris­
co de confundir-se; ali se vê o Jogar destinado e próprio 
para a matança, .para a esfolação, para o pêso, para 
depósito das carnes; ali tem o seu administrador quar­
to separado com tudo o que carece para as funções do 
seu emprego ; bem como ha cômodo para o Juiz e ~s­
crivão da Coleta e mais oficiais da Balança; ali final­
mente se acha tudo de tal forma disposto que, passando 
de cem os homens empregados naquela carnificina, ja­
mais há, nem pode haver a mínima perturbação nas di­
ferentes repartições em que ali se labora, e para que 
nada falte, até ha pronto e destinado Jogar em que as 
fateiras, sem sair fóra, despejam os debulhos das rêscs; de 
tal maneira disposto que toda a água que chove dentro 
naquele grande edifício, sem que uma só gôta se demore 
em ponto algum, ela se dirige daquêle sítio, e pronta­
mente o lava" (252) . 

A população abastecia-se, a princípio, num único 
açougue,instalado pela Câmara a parêdes meias do sen 
edifício (253). Posteriormente abriram-se diversos ou­
tros, inclusive talhos para carneiro e capado. À arrema­
tação desses concorriam marchantes profissionais, chama­
dos do número os que cortavam sob contrato, c até ins­
tituições e ordens religiosas que assim procuravam acrés-

(252) op. cit., pag. 65. 
(253) Sampaio, Teodoro, op. cit., pag. 204, 207. 
Sôbre a cas,a térrea do açougue, a Câmara veio a construir 

uma puxada para seu uso : em 1634 trazia-se em pregão "o 
conserto e r-etelhamento da Casa da Câmara e Cadeia, e Casa da 
Câmara nova sôbre os açous.ues", Atas. I , pag. 260. 
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cimo de suas rendas, como a Santa Casa de Misericór­
dia e o Convento do Carmo, o que não passava sem pro­
testo dos comerciantes (254). Além dos que se locali­
zavam, em meiados do sec. XVIII, em vários pontos da 
cidade e arredores, como Pirajá, Paripe, Porta de S. 
Bento, Itapagipe de cima e de baixo, Cabula, Portas 
do Carmo, Itaparica, S. Antônio além do Carmo e na 
práia, e que se extenderam à Soledade, Vitória, Sant' 
Ana e Brotas, havia os talhos privilegiados, do Clero e 
da Relação, destinados a servir exclusivamente ao Cabido 
e mais clérigos e aos dezembargadores, meirinhos e outros 
serventuários da Justiça (255). A criação desses ta­
lhos atendia à conveniência do fisco no cumprimento das 
posturas que isentavam aquêles funcionários de certos 
tributqs (256). Daí a instituição de "bilhêtes jurados", 
que f:ram como cartões de racionamento para limitar as 
compras ao número de pessoas dependentes de cada be­
_twíiciário. D. Fernando de Portugal, escrevendo em 
1799 para o Reino, referia-se a certo dezembargador que 
não gozava, entre o povo, de "bom conceito a respeito de 
desinterêsse e limpeza de mãos" e de quem se dizia que, 
em ocas10es de falta de carne, mantava em sua casa 
alguma rês {257). Havia também clérigos que, sem 

(254) ,4.tas, I, pag. 121, 127. 
(255) Livro de al~·arás de co1·rcr, 1745-1776, MSS., e Livro 

de 1·egistro de posturas, 1650-1787, MSS., Arq. Munic. da Cidade 
do Salvador, passim. 

(256) Rezava uma postura antiga "que tirada a repartição 
que se faz par,a o Cabido e mais Clérigos e oficiais eclesiásticos 
em o Açougue dos Clérigos, no mais obedeçam os Marchantes e 
sigam a ordem do Almotacé secular, pena de seis mil réi& pagos 
da cadeia", L.0 reg. posturas, pag. 4. 

(257) Braz, Vilhc11a, II, pag. 371. 
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atender ao bom exemplo do Arcebispo, procuravam tirar 
excessivo proveito dessas concessões (258). 

Nos açougues em geral quem cortava eram pre­
t:>s, cabendo a um homem branco a pesada e a cobrança, 
medida que, além de fiscalizadora, era de higiene pois 
dizi4 uma velha postura que "nenhuma pessoa que cor­
tar carne nos talhos dos açougues, receberá dinheiro nem 

(259) Nruma carta de 21 de maio de 1729, "Sobre ter exe­
cutado a ordem de S. Magde. acêrca de não contribuírem as 
Religiões e Clero para o Donativo no usual". escrevia o conde 
de Sabugosa a Diogo de Mendonça Côrte Real: "As Religiões 
se aproveitaram da mercê que S. Magde., pela sua real grandeza, 
foi servido fazer-lhe, não tendo n~nhuma dúvida o dar-lhe bilhetes 
jurados quando vão buscar o provimento de que carecem. Mas 
não assim o~ clérigos. porque reputando a maior parte parte dêles 
violência esta obrigação de bilhetes jurados (sem os quais muitos 
seculares se aproveitariam do indulto), não mandam buscar a 
carne de que carecem para seu sustento, tendo-se-lhe destinado 
açougue separado com Marchante obrigado a dar a todos .a que 
naquela forma mandassem buscar, por cuja causa não quiz alte­
rar esta ordem por ter com ela executado a que S. Magde. em 
tudo ela ordena. Estes clérigos, fiados na Liberdade do Estado, 
em tudo são insolentes, concorrendo para as suas desenvolturas 
o Cabido .com o mau exemplo que nesta parte lhe dá, e em tudo 
querem ser isentos, e sem dependência alguma. mais que dos 
seus Ministros. O Arcebispo se provê no açougue destinado, 
aproveitando-se da mercê de S. Mage. sem reparar no modo da 
execução dela, reconhecendo que não ha outra para a boa arre­
cadação daquele direito. Porém, desenganados os clérigos de 
que a sua renitência lhe não valia para o que pretendiam, e que 
tinham a seu favor mais que a sua contumácia, se resolveram 
a ter aquelêle trabalho, por não perderem o interêsse que dêle 
resultava. Pelo documento incluso, verá VMcê. o que escreveu 
:; Câmara ao Deão sôbre êste particular, e a resposta que ela deu. 

E pelas listas que deram os vigários, dos clérigos que havia 
nas suas Freguezias, será presente a VMcê. as famílias .com que 
cada um dêstes se faz, sendo muito para reparar as da Feguezia 
de São Pedro em que acha .um clérigo com trinta e tantas pessoas 
que são seu Pai, e Mãe e os escravos dêstes, que são ricos, e 
sem necessidade alguma, e assim praticam todos os mais, que­
rendo que a sua família compreenda a todos os mais parentes, 
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porá os pêsos nas balanças, pena de 2 mil réis" (260). 
Esses pretos, porém, protegidos pelos seus senhores, e 
as pretas que, de sociedade com as suas sinhás, negocia­
vam com o fato e os meúdos, faziam a mais desenfrea­
da exploração (261). A distribuição da carne aos açou­
gues era, muitas vêzes, mal feita, não se observando a 
proporção enlre o número de rêses e o de compradores, 
de maneira que o criador era obrigado a ver apodrecer 
ou uaixar ao ínfimo preço a sua mercadoria; no comê­
ço do sec. XIX, conta Rodrigues de Brito, sucedia que 
abrindo-se a venda a 1$280 a arroba, ia logo baixando a 
960, a 800, até a 360 réis, com prejuízo para os que 
viviam do corte, além de que necessitavam oferecer pro­
pinas aos oficiais da Câmara para conseguir colocação 
da sua carne nalgumas daquelas faculdades em que era 
permitido vender a qualquer hora do dia (262). Os 
soldados, nas ocasiões em que escasseava o gado, apocle­
~avam-se dos açougues, entrando violentamente nos mes­
mos para tomar por fôrça os quartos de carne das mãos 
dos escraYos; o mesmo faziam no matadouro os oficiais 
inferiores, o que obrigava o presidente do Senado a in­
tervir pessoalmente, ·embora expondo-se aos desacatos 
e máus tratos da soldadesca. O mais detestável dêsse 
procedimento é que muitos dos milicianos não tiravam 
somente a carne que lhas bastasse, mas apossavam-se de 
quantidades maiores que entregavam a negras, com as 

não tendo êles mais obrigação de porta a dentro que a de um, 
e dois escravos que o servem, e desta maneira é considerável o 
prejuízo e ~iminuição do rendimento do Donativo, seguindo-se 
dessa desordem maior carga aos moradores", Corresp. dos gover­
nad., vol. 25, pag. 103 v. 

(260) ;ltas, r, 8, 69. Em 1631 proibiu-se aos negros das 
marchantes que cortassem nos açougues, ibid., pag. 201. 

(2~1) Yi!hena, op. cit., r, pag. 127. 
(262) ibid., pag. 66. 
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quais tinham tratos ou contratos, e que moqueavam a 
carne para vendê-la em pequenos bocados por preços 
que eram, para os pobres, um verdadeiro roubo (263). 

A época de arrematação do fornecimento da carne 
à população era, no período colonial, a quaresma. Em 
março de 1641, cumprindo portaria do vice-rei, marquez 
de Montalvão, que dali a um mês deixaria o govêrno 
geral, a Câmara entregou a Bernardo Correia Leitão 
quatrocentos mil réis para mandar vir de gado para os 
soldados e a tropa que se esperava, e, de acôrdo com um 
escrito do tesoureiro Jorge de Araújo Góis, mais 200$000 
para o gado da semana santa, e outro tanto para o da 
páscoa (264). O fornecimento fazia-se de entrudo a 
entrudo, costume que ainda na metade do sec. XVIII 
continuava em vigor: do entrudo de 1744 ao seguinte 
coube a Antonio de Souza a arrematação da renda dos 
talhos das freguezias do termo da cidade, e no ano se­
guinte a Cristóvão Soares Nogueira; em 1768 o talho 
da quaresma foi arrematado por Félix Nunes Perei­
ra (265). 

O leite foi, ao que parece, um dos alimentos de me­
ncs uso na Bahia colonial, a são ser nos bôlos, nos pães 
de milho e de arroz e nos dôces que eram o regalo das 
pessoas "arejadas de bens". Nos próprios engenhos e 
lavouras havia muito pouco gado vacum, pelo receio d_9s 
estragos nas plantações (266) ; quanto à cidade, não ha 
suficientes elementos para julgar, sendo de supor que 
não havia abundância do leite, pois os currais mais pró­
ximos ficavam em S. Amaro ele !pitanga e Itapoan. As 

(263) Vilhena, op. cit., I, pag. 130. 
(264) Atas, II, pag. 4. 
(265) Livro de alvarás de correr, passim. 
(266) Freire, Gilberto, Casa Grande e Sc11zala, 4.8 ed., 

pag. 50. 
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posturas municipais, muito embora se refiram à maioria 
dos comestíveis, nem o mencionam (267). Somente no 
segundo decênio do sec. XVIII surge uma postura esti­
pulando que "o leite de vaca se venda, por medidas de 
vintém, à razão de uma pataca a canada, e o leite de ca­
bras, por ser mais medicinal, se venda à razão de duas 
patacas a canada". Com um pataca podia-se comprar 
na cidade um frango gordo ou um galo, e no termo da 
mesma uma leitôa grande; um perú de roda, grande, cus­
tava na cidade 3 patacas; um leitão grande, sendo ma­
cho, 480 rs. ; os ovos vendiam-se a 3 por 2 vintens, e 
nos arredores a 10 rs. ; um pombo de casa, um tostão, e 
do mato 2 vintens, e uma galinha grande, de quintal, 2 
patacas. Por onde se vê que o leite, possivelmente por 
ser escasso, era caro e, pois, inacessível à maioria da 
população. 

Setenta anos depois, devido em parte às medidas 
adotadas pelo governador d. Rodrigo José de Menezes, 
que fôra pessoalmente ao recôncavo providenciar gêne­
ros "para o povo que, cometido pela fome, se achava em 
desesperado frenesi" (268), os preços eram mais baixos: 
as galinhas, alto e malo, no mar, à bordo das embarca­
ções em que as traziam, comprovam-se a 240 réis, e nas 
praças a 1 pataca; frangos de comer a 80 e 100 rs., os 
perús a 480 e 640 rs., as perúas e os capões a 1 pataca 
e 400 rs. O leite de cabra mantinha o mesmo valor, de 
40 rs. a medida, enquanto que o de burra, tido como mui­
to forte, valia o triplo (269). O queijo e a manteiga, 

(267) Posturas de 1625, 1631, 1650, in Atas e L.0 
11. pos­

turas. 
(268) Vilhena, op. cit., li, pag. 436. 
{269) Posturas de 1785, L.0 v. posturas. 
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importavam-se em quantidade não somente do H.eino mas 
da capitania de São Pedro do Rio Grande (270). Em 
novembro de 1742 o conde das Galvêas, escrevendo ao 
rei, noticiava que "ha muitos anos que não houve frct:~. 
que trouxesse tantas fazendas, principalmente sêcas, como 
,·ieram na presente, calculando-se a sua importância, e 
o seu valor em mais de três milhões; mas, como a Bahia 
não pode com tanto pêso, nem lhe é possível dar consu­
mo a tanto cabedal, esta mesma abundância é a que 
embaraça e enfraquece a cir"culação do comércio". 

A frota "proveu a terra de muitas coisas de que já 
padecia grande falta, e ainda que os gêneros comestí­
Ycis (excetuando farinha, vinhos, águas ardentes e vi­
nagres) não foram muitos, porque de bacalhau veio 
pouco, e azeites e manteigas muito menos, enquanto nos 
não chegam maiores socorros, irão suprindo os frutos 
do País que a Misericórdia de Deus nos tem dado com 
abundância, sendo grande a que houve de carnes, e pei­
xe, e não foi menor a de tôda a sorte de legumes, e se 
pôsto que de feijão se experimente alguma falta (271), 
não é estranhúvel nas vizinhanças de Natal, que é o tem­
po em que se costuma colher; porém como a farinha, que 
é o principal sustento de todos êstes Povos está barata, 
e ela é a que costuma regular o preço de tôdas as mais 

(2i0) No ano de li98 a Bahia importou do Rio Grande 
300.000 arrobas de carnes salgadas no valor de 360 :000$000 i 
1.400 arr. de cêbo, 20:000$000; 1.500 queijo;;, 60~000; 800 ar r. de 
farinlla de trigo, 1 :400$000 Vilhena, op. cit., I, pag, 55. Frézier 
informa que os navios traziam para a B.ahin ferragens, quin­
quilharias, tecidos mas " sobretudo biscoito, farinha, vinho, óleo, 
manteiga e queijo", op. cit., pag. 2i7. 

(271) Correspondências de 1710 referem-se ao fornecimento 
de feijão à cidade pelo distrito de Cachoeira, Does. hist., vol. 41, 
pag. 246, 249. 

25 
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'coisas, mas permitiu Deus que nos lográssemos esta feli­
cidade sem o desconto das graves, perigo~as e mortais 
doenças que se padeceram desde :Maio até os fins de 
Outubro, em que começaram a diminuir, porém não apla­
caram de todo" (272). 

(272) Correspond. dos gMJcmad., vol. 39, pag. 240 v. 



CONDIMENTOS, SAL E PREGUIÇA 

Q gôsto pelos condimentos picantes e de sabor acen-
tuado, as pimentas, o limão, o gengibre, o aniz, o brê­

do, o azeite de dendê, e a preferência pelas ~auardentes 
impuras, de travo forte (273), foram uma característica 
dos hábitos alimentares da nossa gente desde os tempos 
coloniais. Na aquisição dêsse gôsto devem ter influído 
o intenso comércio de especiárias, de Portugal com o 
Oriente, e, bem possivelmente, a insipidez dos alimentos 
a que nos reduzia a falta de sal de cosinha. Agiria essa 
inclinação, a ·crer em Liebig, no sentido de corrigir ou 
compensar defeitos ou falhas da alimentação da época 

(273) Nos documentos bahianos do período colonial, a cacha­
ça é definida como "vinho de mel a que chamam cachaça", 
postur.ls de 1631, loc. cit.; o conde de Atouguia, em 1751, escre­
vendo a Diogo de Mendonça Corte Real, dizia: " Quando às 
bebidas, da que usa a gente ordinária, a que chamam cachaça, 
se distila da primeira limp.adura do açúcar e se vende por preço 
muito acomodado", Does. do Arq. Mar e Ultramar, doc. 167. 
Miguel Calmon du Pin e Almeida, em seu livro Fatos cconômiws, 
Rio, 1913, diz que nos países quentes é mais procurado o álcool 
que tem travo, "tal como ocorre entre nós, onde só é apreciada 
.a cachaça de sabor pronunciado, o que, aliás, caracteriza as 
aguardentes impuras". Estudando a influência do alcoolismo sô­
bre o povo brasileiro, transcreve trechos do trabalho DegCJJcrados 
criminosos, çle seu irmão Manoel Calmon, e conclui : "Não 
querendo entrar em mais minúcias sôbre o caso, recomendo à 
atenção c estudo dos especialistas a análise de nossa desgraçada 
condição, que bem pode achar as suas principais · origens na 
inferior qualidade das aguardentes fabricadas usualmente no país, 
e na bar.ateza dos preços de venda dêsses produtos". Sôbre o 
mesmo assupto, cfr. Almeida Jr., A., "Sôbre o aguardentismo 
colonial", loc. cit. 
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(274 ). Sigaud assim pensava; errou entretanto em su­
por que as disenterias do indígena eram devidas ao abu­
so dos tempêros, que, ao contrário, devem ter exercido 
uma influência benéfica sôbre o estado de nutrição da 
gente do povo. Foi uma vantagem para as populações 
coloniais poderem comer, em seus bôlos, pés-de-n:tole­
que, vatapás, carurús e outros pratos, não só a castanha. 
de caj ú e o amendoim, com a sua composição tão pró­
xima da carne (275), como o brêdo, ou carurú de todos 
os vegetais brasileiros o mais rico em cálcio, no que é 
superior ao famoso espinafre (276), as nossas variadas 
pimentas com a sua cópia de vitamina C (277), mas es­
pecialmente o leite de côco (278) e o azeite de dendê, 
essa fonte espantosamente pródiga dum pigmento da sé-

(274) Silva Melo, A. da, Alimentação, insti11to c cullum, 
3.a cd., Rio .1946, pag. 536. 

(275) Em diversos trabalhos do Departamento de Fisiologia 
da Faculdade de Medicina de S'ão Paulo verificou-se que a cas­
tanha de ca}ú e o amendoim, pela sua riqueza em ácidos ami­
uados indisp_ensá v eis, tais sejam li sina, triptofaho c eis tina, in­
fluem poderosamente no crescimento, Franklin Moura Campos, O. 
Paulo Santos e Ciro Camargo Moreira, Rev. Bi()/, e H~q. 1940, 
10, n.0 2, Jll!S"· 105; Brasil Médico, 1943, a. 57, n.0 23-24, pag. 
243; Anais Fac. M cd., Univ. S. Paulo, 1944, XX, pag. 65; 
O Hosp., XX, 1941, n.0 1, pag. 45. 

(276) Cavalcanti, O. Paula Santos, F. M. Campos) Rc~•. 
llfcd. Param~, VII, ·1938, n.0 5, pag. 3; Rr.J . .Medicina, S. Paulo, 
XXVI, 1942, n.0 106, pag. 67. 

(277) Josué de Castro considera os molhos de azeite de 
dendê e pimenta como "verdadeira infusão concentrada de vita­
minas A e .C", Geografia da fome, Rio 1946, 1.a ed., pag. 279. 

(278) " . . . o mais característico da nossa culinária, sendo 
comum a Estados litorâneos vizinhos em direção ao Nordeste, 
são muito menos os pratos de origem ou inSpiração africana, 
condimentados com o famoso azeite de dendê, do que ,aquêles de 
que participa o leite de côco, porquanto de uso muito mais cons­
tante e universal", Azevedo, Thãles de, Padrão alimentar da po­
pulação da Cidade do Salvador, ed. do D~pto. de Saúde, Bahia 
1947, pai. 6. 
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rie dos carotenos, que no organismo se transforma em 
vitamina A, indispens.·hel à defesa dos revestimentos cu­
tâneos e mucosos e que, por outro lado, desempenha im­
portante função na formação da púrpura visual. En­
tre escravos que comiam apenas toucinho, abóbora e fei­
jão (279) e no meio dos sertanejos do nordeste bahia­
no, cuja alimentação era carente de leite, manteiga, ver­
duras (280), foram verificados os primeiros casos de 
flemeralopia, ou cegueira noturna, atribuídos hoje a de­
ficiências daquela vitamina; entretanto não tem sido as­
sinalada nas áreas do recôncavo em que o dendê, tra­
zido da Africa com os escravos, fornecia material para 
var'~dos manjares populares. A boa dentadura do pre­
to, considerada um traço hereditário peculiar a êsse tipo 
étnico, na dependência de condições glandulares próprias 
dos ti.pos constitucionais, atlético e longilíneo, mais fre­
quentes entre os negros africanos (281), bem pode rela-

(279) O oftalmologista brasileiro Gama Lôbo, e, depois, 
Hilário de Gouveia atribuíram a cegueira noturna naquêles es­
cra\'OS a um defeito alimentar, cfr. Campos, F. Moura, For. C/in. 
ct Biol., XII. n.0 4, 1940; -, A Folha Médica, 3l.X.1942. 

(280) Cunha, Euclides da, Sertões, passim. 
(281) Castro, Josué de, c Silva, Ircne, Resistência dmtária 

c fator racfal, Rio. Azevedo, Thales de, e Galeão, A., "Uma 
pesquisa sôbre suplementação nutritiva em escolares", Pediatria c 
Puericultura, Bahia, XIV, n.0 3-4, 1945, encontraram, em 517 
escolares, 45o/o de crianças de côr c apenas 32o/o brancas com 
dentadura bem desenvolvida e íntegra; naquelas também o número 
de cáries era muito menor, diferenças que, na Bahia como no 
Rio, não se podem atribuir à atual alimentação, pois tôdas essas 
crianças eram da mesma clas·sc sócio-econômica, não existindo 
um regime próprio dos pretos, outro dos brancos. Mesmo o 
consumo atual de dendê é muito menos frequente do que se supõe. 
Num inquérito sôbrc hábitos alimentares, e numa pesquisa no dia 
imediato à comemoração dos santos Cosme e Damião, verificou-se 
que os pratos azeitados da famosa casinha bahiana não são usados 
sinão por uma reduzida minoria, subindo a 30% o número dos 
que os mencionam nos dias de festas rituais afro-bahianas, ou 
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cionar-sc ao consumo do azeite de dendê no seu conti­
nente originário. Ainda hoje, é tal a importância dessa 
palmeira na Africa ocidental que aparece, frequtnte­
mente citada nos contos populares e dá lugar a acirradas 
demandas e questões entre os seus possuidores (282). 

A "cosinha bahiana", uma das mé,iis fortes influên­
cias do africano sôbre o europeu em terras brasileiras, 
utilizava até alguns decênios atraz não só o azeite de 
dendê produzido na Bahia, mas também certa quantidade 
importada da Africa, com a noz da cola (obi e orobô), 
o sabão preto, a pimenta da Costa e artigos do culto fe­
tichista, ao tempo em que daqui iam, para lá servirem 
de moeda, o búzio denominado zimbro, encontradiço nas 
praias do sul do Estado, e o fumo em corda (283). A 
assimilação de costumes e gostos alimentares africanos na 
Bahia está em relação com o papel de certos alimentos 
nos ritos dos negros ; testemunho disso é a presença de 
oferendas e ritos de consumo alimentar em atos do culto 
sincrético, afro-católico, de São Cosme e São Damião, 
observados por muitos católicos (284). 

durante a Semana Santa, cfr. Azevedo, Thales, !'adrão alimcH­
far etc. 

Investigações recentes confirmam a concepção popular de que 
os negros têm dentes mais volumosos do que os brancos e amarelos, 
cfr. Felice, S. de, "Nouvelles recherches sur I'Indice Dentaire de 
Flower", L. Anillropologic, t. 52, nos 3-4, Paris 1948, pag. 243 ss. 

(282) Herskovits, Melvilte J., Social llistory of tltc Negro, 
1935, pag. 229; Herkovits, Melville J., and Frances, "Tales in 
pidgin English from Ashanti", Tltc Journal of American Folk­
lorc, vol. 50, 1937, n.0 195 passim. 

(283) Sôbre o zimbro, cfr. Salvador, frei V. do, op. cit., 
pag. 99. Esse búzio é igualmente usado no ceremonial religioso 
dos afro-bahianos, sob a forma de rosários, pulseiras etc. 

(284) Sôbre os alimentos nos ritos de iniciação (orunkó) ou 
de purificação, nos sacrifícios e oferendas propiciátórias dos 
cultos afro-bahianos, cfr. Querino, M., Costumes africanos no 
Brasil, ed. 1938, pag. 84 et alia; Carneiro, E., Ca11domblés da 
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Ainda de referência à cárie dentária, ha autores que, 
impressionados com o fato de que aumenta a sua inci­
dência nos primitivos quando adotam costumes civiliza­
dos, atribuem essa modificação ao fato dos mesmos po­
vos usarem ordinariamente alimentos duros, que exigem 
vigorosa e demorada mastigação, como quebrar coqui­
lhos com os dentes, mascar madeira, chupar cana, mas­
tigar frutos, raízes e grãos fibrosos, crespos, resisten-

Bahia 1948, pag. 35. 42, 57, 69, 76, 103. São dêste A. as indi­
cações, a seguir, das oferendas alimentares pr~prias de cada 
ori.-rá nagô: 0.-ralá, o ente supremo, assimilado a Olôrrur, e iden­
tificado ao Senhor do Bonfim, come c,abra, pombo, conquém, 
milho branco, catassol (;gbin), apelidado boi de Oxálá ; X a11gô, 
representação das tempestades e dos raios, identificado mais fre· 
quentemente com Santa Bárbara, come carneiro, galo, cágado 
(ajapá) e ômalá, um carurú especial; Os6ssc, deus da caça, 
com símile em São Jorge, come porco, bode, boi, galo, conquém 
(galinha de Angola); Og1ln, deus da guerra, representado J}or 
São João, come galo, azeite de dendê, pipocas de milho (dóburu); 
Om6lu, deus das doenças, identificado com São Lázaro, come 
bode, porco, galo, conquém, pipocas; 0.-nmmarê, o arco-íris, fes­
tejado com São Bartolomeu, come carneiro, cágado, galo, abe­
rém; Nanã, a mais Yelba das mães-dágua come carneiro, galinha, 
a caçá, axóxó, pipocas, aberém; Y êmaujá, confundida com Nossa Se­
nhora da Conceição, come pato, cabra, conquém. galinha, acaçá : 
Ymrsã, mulher de Xa11gô, come cabra, galinha, conquém, acarajé e 
abará; Oxtín, deusa das fontes e regatos, que se assimila com Nossa 
Senhora das Candeias, come cabra, bode, nado, axoxó. e chupa 
cana; E.t'IÍ. semelhado ao diabo. " fará o que lhe pedirmos, con­
tanto que lhe demos as coisas de que gosta, azeite de dendê, bode, 
água ou cachaça, fumo". O azeite de dendê, como ingrediente 
de diversas comidas ou sob a forma de farofa, encontra-se muito 
nos cb6s.. espécies de oferendas propiciatórias. e nos bo:6s ou 
feitiços, junto com outros alimentos. 

A importação de certos artigos da Africa ainda se faz na 
Bahia. " A Tarde" de 20.3.1947 publicou o seguinte anúncio: 
"F. CARDEAL, 1lnico for~recedor dos artigos da Costa d'Africa. 
avisa aos St!lls estimados frigue::cs, que no Mercado de Santa Bár­
bara. Baixa dos Sapateiros, tem à venda na ((Barraca Africana". 
n.0 1-B, os verdader~ros artigos da costa tais como: oby, orolJô. 
sabão, limo, bli:;io, pimenta c outros. Preços sr.1n compctê11cia". 
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tes, ao passo q.ue os de desenvolvida tt.cnologia alimentar 
cada vez se nutrem com alimentos mais refinados, mais 
artificializados no sentido de facilitar a manducação, mais 
moles e, pois, a exigir muito menor esfôrço de mastiga­
ção: sôpas, pastas, massas, cremes, geléias, papas, etc. 
Aquela já era a opinião de Ehrenreich quanto à origem 
da cárie nos indígenas brasileiros; Roquette Pinto pen­
sa, no entanto, que o que os beijú~ e outros alimentos fi­
brosos produziam era o desgaste da corôa dos dentes, 
encontrada entre os índios c as populações cabôclas do 
Nordeste e especialmente nos crancos dos sambaquis 
(285). A hipótese da origem das cáries nos alimentos 
brandos não parece, aliás, encontrar apoio nos costumes 
tanto dos nossos índios quanto dos pretos importados. 
Os comesth·eis do índio eram da mais variada variada 
consistência: farinha de mandioca, beijú, papas de cari­
mã, carne e v1sceras de caças e peixes, frutos, tubércu­
los de inlmme, ·cará, aipim, coquilhos, larvas de insetos, 
mel de abelhas, ovos. Quanto aos africanos é interes­
sante notar que os alimentos que nos ensinaram ou aqui 
ajudaram a criar com ingredientes da terra, são todos, 
quase sem exceção, tão brandos a ponto de dispensar 
mastigação propriamente dita: vatapá, carurú, acaçá, eíó, 
acaragé, bobó de inhame ou de fruta-pão, abará, abe-

(285) A falta de alimentos duros leva, por desuso c desmi­
ner.alização, a uma descalcificação e porose, expondo os dentes 
ao ataque d;l flora microbiana da bôca. A prevenção da cárir, 
assim entendida, deverá consistir em suplementar a dieta habitual 
com bastant«;s alimentos duros, recomendando-se a cana de açúcar 
e o uso diário de pão com casca endurecida, cfr. Neumann, H. H., 
Joumal of illc Royal Inst. Public Health and Hygiem:, dez. 1946, 
apud Bol. Of. Sanit. Pan Amcr., set. 1947, pag. 803. 
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rém (286). Sabido, entretanto que as vitaminas A e 
D desempenham função de importância na formação, no 
crescimento c na higidez da dentadura, uma possível ex­
plicação para a diminuta frequência da cárie entre os 
negros é que o hábito da nudez e da exposição prolon­
gada ao sol, junto com o consumo milenar de gorduras 
como a do dendê, tenha contribuído, para tprnar here­
ditária aquela resistência. Convém nfw desprezar, no 
entanto, o fato de que os índios tinham os mesmos há­
bitos c consumiam igualmente uma gordura rica nos mes­
mos princípios, a do piqui (287), contudo não desenvol­
veram resistência do mesmo grau. O que muitas das 
:;uas tribos praticavam eram certas mutilações dentárias 
intencionais, entre as quais a ablação dos incisivos me­
dianos superiores e a afilação dos mesmos dentes de 
modo a torná-los ponteagudos. Essa prática difundiu­
se no nordeste brasileiro. tanto por influência indígena 
quanto, aliás. de grupos de escravos africanos que a trou­
xeram do seu continente (288). 

Sem dtlYida alguma representaram função muito sig­
nificativa na alimentação brasileira do período da co­
lônia, os alimentos feitos com a mandioca, o aipim, o 
cará, a mandioquinha, ricos em elementos da conste­
lação B, vitaminas que, segundo está verificado, influem 

(286) Querino, 1\I., A arte culinária tw B<lhia. cd. 1928: 
Viana, Sodré Caderno de Xauaô. Bahia (1939); Brandão, Darwin, 
A cosi111ia bnlríana. Bahia 1948. 

(287) Campos. F. M .. ct alia, Arq. Cir. Clin. c E.l·pcrim., 
vol. VI, n.0 S-6, 1942. 

(288) Sôbre as técnicas c as explicações tentadas para essas 
mutilações, cír. Dembo, J1[utilacioncs Íllfcncioualcs, Col. Huma­
uior, B. Aires. 

N eiva e Pena, loc. cit., encontraram pessoas com dentes 
afilados nos sertões da Bahia e Estados vizinhos. Ainda hoje 
se encontram casos dêsses no interior do nosso Estado. 
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poderosamente para manter a energia física, a resistên­
cia à fadiga muscular, e até, a admitir as primeiras con­
clusões de pesquisas ainda em curso, a iniciativa, a vi­
vacidade, o bom humor (289), ao tempo em que ate­
nuam os inconvenientes duma alimentação, como era a 
da gente do povo, deficiente em proteínas devido ao con­
sumo relativamente reduzido de carne fresca, coisa que 
não deve ser considerada com exagerado pessimismo 
quando sabemos do alto valor nutritivo do feijão, tão 
usado desde aquela época, e quando parece certo que 
nos climas e nas estações quentes o organismo humano 
requer menos proteínas (290). 

O uso de tais alimentos pela escravaria e pela gente 
pobre parece explicar porque, além de fatores de ordem 
social e econômica, aquela camada social era a mais enér­
gica e resistente ao trabalho, ao passo que os brancos 
chamavam a atenção dos forasteiros pela preguiça, pelo 
costume de ficar em casa, homens e mulheres da classe 
alta, sempre sentados ou recostados em estrados, estei­
ras, rêdes ou catres, por vêzes dormindo o dia inteiro. 
para só saírem à tardinha os homens, e de manhã mui-

(289) Em numerosos trabalhos experimentais, realizados no 
Dept.0 de Fisiologia da Fac. de Medicina de São Paulo, o prof. 
Franklin Moura Campos e seus Assistentes têm comprovado que 
os fatores vitamínicos presentes na mandioca, no inhame, no cara, 
na batata dôce, na goiaba, na mandioquinha, na laranja protegem 
os animais de laboratório contra as nevrites carenciais e, estimu­
lando o apetite, promovem melhor aproveitamento das proteínas 
nos regím~s pobres dêsse nutriene, cfr. diversas publicações espe­
cialmente nos A<nais daquela F;1culdade 

Sôbre as modificações da personalidade, apatia, cansaço, me­
lancolia, quadros de psiconeurose em indivíduos sob regimes ca­
rentes do complexo B e a su,a cura com tratamento vitamínico, 
cfr. Arq. Bras. Nntt·ição, nos. junho e nov., 1947. 

(290) Coutinho, Ruy, Valor social" da alimentação, 2.11 ccl, 
1947, pag. 214 ss. 
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to cêdo para as missas, ou raramente à noite, as mu­
lheres. Se os pretos tinham preguiça era por causa do 
exemplo dos brancos, dizia Vilhena. 

Até onde uma explicação de ordem biológica pode 
ser tentada para o ócio dos senhores de engenho, é pre­
ciso levar em conta a influência que o açúcar terá exer­
cício, e a que se refere um moralista contemporâneo 
(291), no sentido de esgotar as reservas de fatores da 
constelação B no organismo dos grandes comedores de 
doces, sabido que os hidratos de carbono, - o açúcar 
de cana é um dêles, queimam grandes porções daque­
las vitaminas, dando origem a. doenças como o beri-béri 
e outras formas de polinevrites filiadas a carências de 
tiamina (vitamina B 1) (292). A preguiça nos bran­
cos era ttm dos mecanismos ecológicos de adaptação ao 
meio tropical : permanecendo na sombra das casas os dias 
inteiros, protegiam-se contra o excesso de sndorése e o 
calor, ao tempo em que gozavam dum privilégio de clas­
se. Desaparecidos, havia bastante tempo, os sóbrios e 
enérgicos hábitos de vida da cavalaria, que obrigavam 
exatamente os nobres a ser fortes, ativos, resistentes 
(293) , a era do mercantilismo individualista iria criar 

(291) Freire, G., Casa gra11dd r. scn:;a/a, pag. 644. 
(292) "A vitamina B 1 é necessária para a completa mcta­

bolisação dos hidratos de carbono no organismo, através de suas 
iases de ácido lático c ácido pirúvico, até às fases finais de 
queima e formação de gás carbõnico e água. Na ausência da 
vitamina B 1 o metabolismo dos hidratos de carbono é incapaz 
de progredir além da .fase do ácido pirúvico, e êsse ácido b~m 
como o lático se acumulam em certos tecidos, particularme11te os 
da porção inferior do cérebro. Envenenam os centros nervosos 
ness,a.s áreas, d'! modo que os nervos não apresentam mais a 
capacidade de controlar, apropriadamente, a ação muscular", Sit­
ver, Fem. Nutrição. ed. Melhoramentos. S. Paulo 1948, pag. 75. 

(293) Ayres, Cristóvão, "A cavalaria portuguêsa na i<ladt'. 
média", Revista de forfttgal, vol. I, Porto 1889, pag. 371 ss. 
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a classe ociosa, beneficiária do trabalho escravo ou mi­
seravelmente salariado e das rendas do dinheiro a juros. 
Os ricos daquele tempo eram os primeiros aproveitadores 
dessa nova ordem sócio-econômica. Ter vagares para 
passarem as horas do dia em descanso ou em pas­
satempos, sem ser obrigado ao esfôrço físico, era um 
sinal de riqueza c poderio. 

O que também deve ter concorrido muito para aque­
la indolência foi a escassez de sal de cosinha para cobrir 
as grandes perdas de cloreto de sódio que ocorrem nos 
climas húmidos c quentes através o suor, dando lugar a 
Yerdadeiros quadros de insuficiência supra-renal, baixa 
da tensão arterial, adinamia, incapacidade para o es­
fôrço muscular, caimbras e dôres nas panturrilhas (294-). 

Ka verdade, o sal, que há séculos constituía uma 
das maiores riquezas de Portugal, servindo-lhe até para 
trocas comerciais c pagamentos no estrangeiro (295), 
não dava para o consumo do Reino c muito menos das 
colônias. Apesar disso, a corôa mantinha o artigo em 
estanco, exportando-o para o Brasil, onde era uma das 
rendas destinadas ao sustento da infantaria, tanto que 
em 1659 o Senado pedia a Sua i\:Iagestadc que desse 
ordens para que os navios que deixavam os portos de 
Lisboa, Setubal e A veiro com destino à Bahia, o fizes­
sem carregados de sal para que fôsse aumentado o dito 
rendimento (296). Enquanto isso exploravam-se, à mar-

(294) Castro, Josué de. op. cit., pag. 81. 
(295) Quando, em 1651, a côrte lusitana negociava com a 

Holanda a desocupação de Pernambuco, uma das compensações 
que oferecia aos flamengos era o comércio do sal, cfr. Varnhage!J, 
op. cit., IH, pag. 98; no mesmo ano procurava-se importar pão 
da Alemanha em troca de sal. cfr. Sérgio, op. cit., pag. 147 ss. 

(296) Cartas do Scuacfo, carta de 20.II.1651; idem, 31.VIII. 
1678. 
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gem do monopólio, as salinas de Cabo Frio e Rio Gran­
de do norte. Mas essa concurrência cessou em 1665 
com a sua proibição, muito embora o govêrno real nf..o 
estivesse ainda resolvido a efetuar um contrato do sal 
consumindo no Brasil (297). Fá-lo-ia em 1690. Em 
virtude do contrato, nesse ano arrematado por Jacques 
Granato, ficava definitivamente vedado fabricar ou apro­
yeitar o sal que a natureza oferecia nas salinas e lagôas 
brasileiras. O preço da mercadoria poderia ser aumen­
tado, o (1ue logo se verificou com a subida de meia pata­
ca o alqueire para um cruzado, elevação realmente extra­
ordinária, comenta V arnhagen, mesmo tendo em conta 
a depreciação de valor do num~rário (298). Os mem­
bros c.!a 01mara, o juiz do povo e o procurador do Con­
selho, ante o clamor da população, resolveram opor-se 
no eontrato, comunicando em julho de 1693 a Sua Ma­
jestade que haviam oposto embargo, perante a Relação, 
à provisão real que concedia a Granato o direito de ele­
var o preço. Um ano depois, os novos vereadores ofi­
ciavam ao rei comunicando-lhe que o contratador vence­
ra a disputa judicial e que o povo fôra condenado a pa­
gar àquele indenisação pelos .prejuízos que sofrera com 
a suspensão dos efeitos da provisão. Na mesma corres­
pondência transmitem ao soberano o pedido da popula­
ção para que mandasse soltar o juiz ordinário Egas Mo­
niz Barreto, os vereadores dr. Manoel de Matos Viveiros 
e Capitão Francisco de Sá Barreto e o procurador do 
Conselho Jacinto de Guisan Rode, que haviam sido pre­
sos por fôrça da sentença que dera ganho de causa a 
Granato (299). A população, cada vez mais irritada, 

(297) Ordens régias, 14.III.1676, vol. 2, doc. n.0 25. 
(298) op. cit., III, pag. 332. 
(299) C. do Senado, cartas de 2S.VII.l693 e 29.VII.l694. 
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protestava ·contra a alta, pedindo o restabelecimento da 
antigo preço (300). As quantidades que vinham do Rei­
no eram absorvidas pela indústria da salga de couros, 
pouco restando para o uso alimentar. Além do que se 
empregava nas salgadeiras da Bahia, a courama que vi­
nha do Rio Grande do Sul era salgada com "muito sal 
comprado aqui ao administrador óo contrato" (301). 
De 1706 a 1708, devido ao reduzido número de n.."lvios 
chegados de Portugal e á reexportação para o Rio de 
Janeiro, as capitanias do norte experimentavam uma gran­
de falta (302), agravada pelo naufrágio da náu Nossa Se­
nhora de Roque Amador, do contratador do sal. Na 
Bahia a inquietação popular ia rebentando em manifes­
tações de desagrado às autoridades: em 1710 a gente do 
povo, que era a mais prejudicada, voltava-se contra a 
Câmara, o procurador do Senado e o juiz ordinário, fa­
zendo com que êstes apelassem para o juiz de fora e 
o presidente do Senado no sentido de interceder junto 
a Sua ·:rvragestade e lhe expuzessem o perigo de um mo­
tim e os males que advinham da falta do sal para os manti­
mentos da cidade, como a carne e o peixe, e ainda para 
a indústria dos couros salgados ( 303). Em vista disso 
o governador sugeriu ao rei que se obrigasse o contrata­
dor a remeter para a Bahia 10 ou 12 mil móios, que 

(300) C. do Senado, carta de 23-VII-1767 ao rei. 
(301) Vilhena, op. cit, I, pag. 50. 
(302) No Pará desde 1698 o preço do sal subira a 800 rs. 

o alqueire e o rei em 1705 recusava-se a fazê-lo baixar por 
motivo do éontrato ; cincoenta anos depois a escassez atingiu a 
tal extremo que a população se via obrigada a temperar sua 
comid,a com açúcar, cfr. Rodrigues, F. Contreiras, Tra,os da 
economia social c política do Brasil colo11ial, Rio 1935, pag. 291. 

(303) C. do Stmado, c. de 18.VI.1710; Ordens régias, 
21.VI-1709, loc. cit. 
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ficariam armazenados para OUVÍar OS prejuÍZOS ao COn• 
trato das baleias, à salga dos couros e do pescado, de 
que se sustentava o povo na maior parte do ano. A 
escassez fazia com que aquelas indústrias fossem loca· 
lizar-se em paragens distantes da cidade mais de 100 
léguas, possivelmente em Cabo Frio, e produzia a crise 
ela carne porque os criadores, não podendo salgar os 
seus couros, deixavam de descer as boiadas ( 304) . O 
novo contratador, Manoel Dias Filgueira, queixava-se ao 
rei que "pelas infelicidades que tem recebido do dito 
contrato", achava-se devedor á fazenda real de conside­
ravel quantia; Sua :Majestade, por isso, ordenava que 
na Bahia se lhe desse toda ajuda para ao menos carre­
gar em cada navio que saísse vinte caixas de açucar com 
preferência aos demais embarcadores, para com essa mer­
cadoria pagar á côroa o seu débito (305). O próprio 
soberano reconhecia, entretanto, a dificuldade de se fa­
zer cumprir ordens como aquela, "pelo muito ódio que 
(os mestres das embarcações) têm ás coisas pertencentes 
ao dito contrato" (306). Há muito que eram necessá· 
rios os maiores empenhos para alcançar um alqueire ou 
meio alqueire de sal para a casinha, sendo voz corrente 
que a causa disso era a reexportação para outras partes 
da costa em que o artigo atingia a preços muitos maio· 
res de 640 rs., que era "o obrigado a dar o preciso ao 
Povo desta cidade". O contratador, a,lém disso, não 
queria receber a moeda meúda de cobre, mas somente 
prata ou ouro, quando na Casa de arrecadação da Real 

(304) Corrcspo11d. d.os goventad., vol. 8, pag. 181 e 230 v. 
(305) ibid., vol. 8, pag. 285 v. 
(306) Braz, Accioli, II, pag. 253. 



Fazenda se cobravam c recebiam muitas somas naquela 
espécie de cobre ( 307) . 

Afinal, em 1711, com o lançamento de nOI'OS triLu­
tos sobre as mercadorias importadas e os escravos, com 
a notícia do aumento do sal, para $720, a populaça amo­
tinou-se, capitaneada por João de Figueiredo da Costa, 
alcunhado "o Manêta", e acompanhada por marinheiros 
dos navios ela frota e por soldados e oficiais elos Ter­
ços; aos gritos de que não queria mais tributos, invadiu 
.1s casas de três homens de negócio, inclusive a venda 
dum sócio de Manoel Filgueira, atirando os mólreis na 
rua e derramando as mercadorias. O governador d. Pe­
dro de Vasconcelos, que se havia empossado poucos dias 
antes, n~o querendo recorrer á força, conseguiu que o 
~eu antecessor, d. Lourenço de Almada, acalmasse os âni­
mos do povo com a promessa de que os tributos se não 
lançariam e se lhe perdoaria o excesso. O Conselho Ul­
tramarino, considerando que num dos dois dias em que 
o motim se manifestou, "não concorreram as pessoas de 
principal qualidade, mas somente o povo humilde e ig110-
rante, incitado por pessoas da mesma qualidade", opi­
nou porque se perdoasse aos culpados, restabelecendo-se 
porém os impostos que, aliás, reconhecia "são sempre 
violentos e min1s de sofrer aos povos os mais obedientes e 
bem morigerados". Propunha tambem que se devia man­
dar novo governador, "e êste governador devia ter todos 
os requisitos de autoridade, prudência e indústria e po­
desse ser agradável áqneles povos e com suavidade e 
brandura mostrar as vantagens dos impostos para a sua 

(307) Vjlhena, op. cit., I, pag. 133. Em 1640, o preço do 
sal que era de uma pataca foi aumentado para 400 réis, ou dez 
reais, .para as despesas da guerra holandêsa na Rahia, Atas, I, 
pag-. 455. 
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própria defesa, que o Reino está tão exausto de caucdais 
e tão oprimido com o pêso da guerra, que não era justo 
que mandasse fazer fortificações na Bahia á sua custa c 
pagar as suas guarnições ... " ( 308). 

As coisas continuaram na mesma: o sal não era so· 
mente caríssimo, porém difícil de obter porque Filgueira 
não podia fornecê-lo em abundância; em fins de 1715 o 
Senado, vencido e não renovado o contrato, expunha ao 
rei a inconveniência do comércio livre do sal, pois não se 
podiam arrecadar as taxas: o melhor é que se podessem 
fixar os preços, o que só era possível mediante contrato. 
Continuava o produto recebido nas frotas a não chegar 
"para o consumo normal da populaçã:'O" (309,). As 
capitanias do sul passavam pelas mesmas dificulclacles, o 
povo sofrendo os inconvenientes da falta de tão neces­
sário condimento e, de quando em vez, recorrendo á vio· 
lência para conseguir o artigo ( 310). 

(308) Lamego, Alberto, "Os motins do Manêta na Bahia", 
Rn1. lnst. Gcogr. e Hist. da Bahia, n.0 55, 1929, pag. 357 ss. 

(309) C. do Senado, c. de 22.VI.l712 e 14.XII.1715. 
(310) "O produto chega a ser vendido na costa brasileira, 

vinte e cinco vêzes mais caro que em Portugal. A crise origina 
protestos populares e das próprias câmaras. Em São Paulo, Bar­
tolomeu de Faria reúne a sua gente, desce a Santos, e, de sur­
presa ataca os armazens de sal. Saqueia-os, vende ao público pelo 
valor e volta 'serra acima, de surrões carregados, destruindo 
pontes a fim de evitar a perseguição da tropa a seu encalço. 
Na Bahia , "o motim do Manêta" originou-se na carestia do 
sal. A Câmara do Rio protesta contra o preço do sal, alegando· 
que escravos e pobres são por isso muitas vêzes dêle privados. 
Em Santos, em 1743; é desta vez o próprio juiz de fora quem 
força a venda do produto ao preço legal. Na feira de Sorocaba, 
em 1796. o s.al que, em São Paulo era vendido até· 4$000 o alqueire, 
sobe a 20$000, quando o preço previsto era de 1$280. Em 1799, 
a Câmara de São Paulo é autorizada a vender o sal a varêjo", 
cfr. Lamego; Alberto Ribeiro, O honz.em

1 
e a restinga,, ed. I. B. G. 

E., Rio 1946, pag. 168. A escassez de ;;ai, no último decênio do 
sec. XVII, estimula o contrabando da rqercadoria no Rio de Ja• 

26 
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Em 1750, o. contráto concedido a Baltazar Sitnôes 
Viana estatuia que o sal produzido nas salinas de ((lbo 
Frio e Rio Grande do Norte só podia ser utilizado local­
mente, ficando proibido transportá-lo para a Bahia, o 
Rio de Janeiro e Santos ou outras capitanias e ilhas, c 
qualquer melhoria on aumento que naquelas marinhas se 
fizesse seria destruido. O contratador ficava obrigado 
a vender o sal português no Recife de Pernambuco e na 
cidade da Paraiba a 540 rs. o alqueire, na cidade da Ba­
hia a 640 rs., no Rio a 720 rs. e em Santos a 1$280 (311). 
Quando se encarou, em 1798, a possibilidade de expio-

neiro, Coaracy, Vivaldo, A Rio de la11eíro do sécu/.o 17, Rio 1944, 
passim. 

Os oficiais do Senado da Câmara de S. Paulo, em 3 de 
abril de 1734, representaram a Sua Magde. "que êstes miseráveis 
povos de serra acima, principalmente os de S. Paulo, Mogi, Itú, 
Sorocaba, Parnaíba, Jundiaí e Jacareí estão postos. na sua última 
declinação U!-nto pelo imposto do Real Donativo que lhes fizeram 
aceitar violentos, como porque lhes acres.ce demais os execrandos 
roubos que sem remédio lhes fazem os contratadores do sal na on­
zena, e cavilação com que se portam com êstes miseráveis povos; 
pois Senhor, trazendo o sal do contrato para repartir entre os 
povos, e vender-lho na forma das suas condições por preço 
justo de mil trezentos e sessenta rs. o alqueire sem que lho possam 
alterar mais no preço, o fazem tanto ao contrário que, entesou­
rando-o em .armazens separados do dito contrato o fazem acabado 
o dito sal do armazem e depois sorrateiramente o mandam vender 
por entrepostas pessoas a estes pobres por quatro mil e oitocentos 
e a mais, que a condução dêle possa de valer a alqueire de oito 
mil réis na distância maior de algumas destas vilas lhe fic.a mais 
caro, resultando dêste execrando procedimento viverem todos 
descontentes,' e na maior pobreza ... ", Ordens régias, n.0 125, Rev. 
Arq. M11nic., S. Paulo, LVI, 1939, pag. 213. Em 1740 o preço 
já era de 1$370, e o contratador aumentou $320, de. maneira que 
quem mandava buscar em Santos um alqueire pagava 3$ com os 
carrêtos, fato que provocava "alarido comum e voz lamentável dos 
pobres", Ordens régias, n.0 455, ibid., XCVII, 1944, pag. 123. 

(311) Contrato do estanco do sal; Braz; Accioli, ()p. cit., III, 
Rag. 162. 
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rar as salinas de Cabo Frio ainda foi sob monopólio da 
corôa, "por dever tal serviço ser feito por conta da Fa­
zenda Real" (312). Somente em 1808, em vista da in­
terrupção da navegação entre Portugal e o Brasil, orde­
nou d. João VI se promovesse a extração do sal das 
marinhas de Pernambuco, Rio Grande do Norte, Ba­
hia e Ceará, ficando o gênero livre de toda a impo­
sição (313). 

Enquanto os brancos, muito embora abusassem do 
açucar, sempre usavam algum sal em seus alimentos, -
os pobres e os escravos tinham que compensar-se da fal­
ta de clorêto de sódio comendo charque do Rio da Pra­
ta, e mais tarde do Rio Grande do Sul, baleia e peixe 
salgados na capitania e bacalháu importado de Lísbôa. 
Quando a navegação lusa, como sucedeu nos meiaclos do 
sec. XVII, ficava interrompida pelos assalt95 de corsá­
rios francêses ou holandêses, providen'ciava-se o rece­
bimento daquêles gêneros por meio de navios inglêses e 
francêses: em 1649 uma náu inglêsa trouxe peixe sêco 
da Terra Nova para a Bahia (314). No ano seguinte 
a Câmara reclamava que a Companhia Geral de Com~r­
cio não queria vender azeite e bacalháu pelo meúdo: ora, 
os pübres no podiam comprar "bacalháu por arrobas e 
azeite aos barris"; como queria a Cia., protestavam os 
vereadores (315). Muitos senhores davam a seus es-

(312) Rodrigues, F. Contreira, op. cit., pag. 291. 
(313) ,Informa Gabriel Piza, em suas notas a Sertões, de 

Euclides da Cunha, (1903), que moços da nobreza paulista, J a 
no sec. XIX, levavam tropas com sal para Mato Grosso. "Quando 
os plainos se a,lagavam, os animais afundavam nas águas e per­
dia-se o sal derretido", apud Ferreira, Tito Lívio,. Bol. Biblio­
gráfico, S. Paulo, a. 11, vol. VI, 1945, pag. :i43. 

(314) Melo Neto, J. A. Gonçalves de, op. cit., pag. 202. 
(~15) · 4:-tas, III, pag. 68 ss. 
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cravos angú de milho e feijão sem sal (316). Feliz­
mente que as grandes quantidades de bacalháu c carne 
sêca charqueada, importadas, destinavan1-se exatamente 
aos escravos (317). 

As pequenas porções de sal dêsses alimentos com­
pensavam, até certo ponto o sal que se deixava de acre­
sentar aos demais víveres. Além disso, os pretos, traba­
lhando apenas ele tanga, com largas partes do corpo nuas, 
perdiam, no suor, menores quantidade de clorêto de só­
dio, suportando melhor, por êsses mecanismos biológicos 
de adaptação ao meio, os inconvenientes duma alimenta­
ção pobre em sal (318). A preguiça dos senhores de 
engenho e dos ricos bem poderia ser um caso de equilí­
brio ecológico-social, em que o costume, com as suas 
justificativas morais. econômicas e sociais, como que en-

(316) d' Assier, Adolphe, Le Brésil contemporain, Paris 
1867, p,ag. 270. 

(317) Spix e Martius, op. cit., pag. 86. A carne do sertão, 
por ser mais barata que a fresca, os ricos a compram para os 
escravos; os pobres e suas famílias também as comem, Vilhena, 
op. cit., I, pag. 162. No comêço do sec. XIX um engenho com 
cêrca de 119 negros e número enorme de crias, gastava anual­
mente, para sustento do pessoal, 6.885 kg. carne sêca e 13.038 lt. 
farinha de mandioca, custando respectivamente 984$000 e 541$200; 
o dispêndio com roupa era de 246$000, com médico e remédios 
82$000, De Carli cit. por Amaral, L., op. cit., li, pag. 71. 

(318) Talbert verificou que a perda sudoral de cloreto de 
sódio é menor nos primitivos pelo fato de trabalharem quase nus, 
porquanto nas partes do corpo descobertas a depleção salina é 
mais reduzi<)a, cfr. Castro, Josué de, op. cit., pag. 85. 

Baseando-se no princípio de que "nos litros. de suor saem 
dezenas de gramas de cloreto de sódio e de miligramas de vita­
minaC, perdas não compensadas pelas rações habituais", pro­
punha Helion Póvoa que se ajuntassem 6 a 8 g. de sal, diaria­
mente, à quota normal de cloreto de sódio dos alimentos forne­
cidos aos trabalhadores das minas de ouro de Môrro Velho, "-A 
alimentação dos operários que trabalham no subsolo", Boletim do 
Ministério do Trabalho, Rio, a. VII, nos. 78 e 79, 1941, passim. 
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contraYa pretextos orgânicos na carência de princípios 
nutritivos, como os elementos do complexo B e o clorê­
to ele sódio. Não sair ele casa nas horas quentes, so­
bretudo para uma gente que continuava a usar roupas 
grossas e escuras trazidas da Europa como símbolos ele 
riqueza e nobreza, não tomar sol para n5.o suar, não 
carregar pêsos nem trabalhar muito, especialmente tra­
balhos manuais, anelar sempre a cavalo, de liteira,. ou 
de rêde à sombra de grandes parassóis carregados por 
escravos, -tudo isso eram expedientes inconscientes para 
u'a melhor integração ao meio tropical por parte dos 
brancos. 

Para a tão incompreendida indolência do indígena 
brasileiro, seria precisa uma correta interpretação dÓ tra­
balho e das funções do homem nas culturas primitivas, 
mas também se poderia achar certa explicação no fato 
daquêle desconhecedor o nosso sal de cosinha. E não 
ha nisso nenhum exagêro de biologismo sociológico, que 
seria absurdo admitir-se qualquer determinismo daquela 
natureza para o comportamento humano. Os costumes, 
quando muito, podem ser condicionados por fatores bioló­
gicos, vindo a funcionar como respostas culturais aos 
últimos. O caso é que a maioria dos aborígenes brasi­
leiros desconheciam o sal marinho e em seu lugar usa­
vam condimentos vegetais amargos ou picantes, como a 
pimenta e o 11hambi, espécie de coentro dos tupis da 
costa da Bahia (319)·. Alguns obtinham sal quando 
podiam vir à costa procurá-los no mar, como refere Nó-

(319) Hoelme, F. C., op. cit., pag. 157, 252. Não conhe­
ciam o sal comum os tupis dos arredores da nossa cidade, nem 
os do Rio de Janeiro, entre os quais esteve Hans Staden no 
sec. XVI, os botocudos visitados pelo príncipe Maximiliano von 
'Vicd Neuwied, e os uapês, coretús e purupurÍts que. Wallaçe 
ç~tudon na Amazôni<),, 
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brega, ou queimando pedras de salitre, como os tapúias da 
Bahia; mas, tanto os uapês ao norte quanto os charruas ao 
sul contentavam-se com uma farinha de sabor alcaiino, 
feita com diversas plantas enquanto os carajás queima· 
vam a madeira de certas palmeiras, fervendo as cinzas 
resultantes para aproveitar o sal nelas existente. Ora, 
a falta de cloreto de sódio na alimentação e a presença 
de excesso de sais de potássio, que são os que derivam 
das plantas e suas cinzas, vêm exatamente a produzir 
aqueles estados de insuficiência funcional das glândulas 
supra-renais, antes aludidos. Daí a baixa tensão arte­
rial que apresentam os índios calapalo e camaiurá, atri­
buída· pelo antropologista Pedro Lima exatamente à ca­
rência de cloreto de sódio alimentar ( 319a). 

A divisão do trabalho e o sistema de produção dos 
indígenas do Brasil seriam portanto o resultado da inter· 
ação de elementos culturais com fatores mesológicos corno 
o clima e a alimentação ; dêsse ângulo se torna fácil 
compreender que a sua indolência só era um vício ou 
um defeito para os padrões de cultura europeus e para 
os ·que desconhecem aquela inter-ação. 

A depleção salina, que ocorre nos trópicos de ma­
neira tão intensa, e que se agrava com os regímens ali­
mentares deficientes, explica de certo Ínodo a coincidên­
cia. muito relativa aliás, a que se referia Emerson: "Lá 
onde cres'cem as bananeiras, o organismo animal é indo­
lente ... " (320). Não é, anote-se, uma fatalidade do 

(319a.) "Níveis tensionais dos índios Kalapalo e Kamaiurá", 
Rêv. Bras. de M cdicina., No. 12. Rio 1950; ver tambem Sick, 
Helmut, " Sobre a extração do sal de cinzas vegetais pelos ín­
dios do Brasil central", Rev. Afuse1~ Paulista, n. s., vol. III, pags. 
381-389. 1949. 

(320) Calmon, Pedro1 Hist. social, I, pa~. ?,3., 
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clima a i11dolência tropical: em qualquer meio, o mais 
favorável à vida humana e ao trabalho, podem surpreen· 
der-se grupos humanos entregues .à ociosidade por fôrça, 
ou das idéias que entre os mesmos dominam, ou de con­
dições biológicas relacionadas com os mecanismos ele in· 
tegração ecológica. 



PÃO DE TRIGO E VINHO 

A farinha e o pão de trigo eram os principais comes-
tíveis que as náus traziam do Reino para a Bahia 

desde os primeiros dias da colonização. E' de crer que 
assim tenha sido desde a vinda do primeiro donatário 
da capitania. Da carga dos navios que aprovisionavam 
a cidade e fortaleza fundada por Tomé de Souza devia 
fazer parte sempre alguma quantidade daqueles artigos. 
O mestre das obras Luiz Dias, escrevendo em 13 de 
julho de 1551 a "Miguel de Arruda, de Lisbôa. queixava· 
se que os seus operários estavam sem receber as suas 
pagas e que não lhes davam de comer sinão "um pouco 
de farinha de páu com um pouco de vinagre e azeite 
sem outra carne nem peixe, e isto assim me valha a 
yerdade como é verdade ... ". Quanto a êle próprio di­
:>:ia: "eu, da Páscoa para cá não tenho pão de Portugal 
nem vinho", e dava a entender que isso resultava de 
não chegarem navios da metrópole (321). 

Naquêles primeiros decênios, informa o Pe. An­
chieta, o' pão de trigo era uma raridade, um luxo para 
os ricos. Na sua visita a Pernambuco, o Visitador, Pe. 
Fernão Cardim, recebeu dos principais da terra presentes 
de vitelas, perús, galinhas, vinho e até farinha de trigo 
de Portugal, que tinham em suas despensas. A maioria 
da população, já acostumada à farinha de mandioca, não 

(321) Oliveira Neto, Luiz Camilo de, "Noticias alltigas do 
Brasil", 1531-1551, A1tai,r da Bibf, N(!'çioual. Rio }93;i, vol. LVH, 
pag. 24 s~. 
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fazia muita questão de comer o pão do Reino. Os pró­
prios governadores gerais, Tomé de Souza, Duarte da 
Costa e Mem de Sá, diz Gabriel Soares, "não comiam 
no Brasil pão de trigo por se não acharem bem com 
êlc, e assim o fazem outras muitas pessôas". De fato, 
a farinha que se recebia na Bahia não era sempre fresca 
nem muito alva (322), não vindo o grão porque facil­
mente se estragaria na viagem (323) e já chegava ao 
Brasil em condições de não poder ser aproveitado. Por 

(322) "Desta farinha de guerra usam os Portuguêses que 
uão têm roc;,as, e os que estão fora delas na cidade, com que 
sustentam seus criados c escravos, e nos engenhos se provêm dela 
para sustentar a gente em tempo de necessidade, e os navios que 
vêm do Brasil para êstcs reinos não têm outro remédio de mata­
lotagem, para se sustentar a gente até Portugal, sinão o da farinha 
ue guerra; ç um alqueire dela da medida da Bahia, que tem dois 
de Portugal, se dá de regra a cada homem para um mês, a qual 
farinha de guerra é muito sadia e desenfa~tiada, e molhada no 
caldo de carne ou <lo peixe fica branda e tão saborosa como 
cuscús. Também costumam levar para o mar matalotagem de 
beijús grossos muito torrados .. que duram um ano ou mais sem 
se danarem como a farinha de guerra. Desta carituã e pó dela 
bem peneirado fazem os portuguêses muito bom pão, c bôlos 
amassados com leite e gemas de ovos. c dessa massa fazem mil 
invenções de filhós, mais saborosos que de farinha de trigo; com 
os me~mos matcri,ais e pelas festas fazem as frutas dôces com 
a massa dcs.ta carimã, em lugar da farinha d·~ trigo, e se a que 
vai à Bahia do reino não é muito alva e fresca, querem as 
mulheres antes .a farinha de carimã, que é alvíssima e lavra-se 
melhor, com a c1ual fazem tudo muito primo", Souza, Gabriel 
Soares de, o,p. cit., cap. XLII. 

(323) "O vinho dos Açores é muito mais fraco que os das 
Canárias c de Espanha; e tambem o trigo não se pode guaruar 
par muito tempo sinão com dificuldade. Todas estas mercadorias 
recebem êles ali em comutação de outras que trazem de Portugal 
e as levam ao Brasil, onde não se produz nem trigo nem vinho; 
e por não haver lá sementeira de cereal algum e nem ainda moi­
que o trigo se danaria no mar em uma tão longa navegação ..• ". 
nhos, é mister levar a farinha já n1oida ele Portugal; acrescendo 
J.qval, F. Pyrard de, op. cit., TI, pag. 16J, 
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isso podia, com razão, dizer-se em 1561 que "aqui não 
há 'trigo, netrl vinho, nem azeite, nem vinagre, nem 
carnes, sinão por milagre" (324). No meio do sec. 
XVII acontecia que vinha muita farinha de má quali­
dade, falsificada, pelo que resolveu a Câmara que só 
se distribuiria aos padeiros a que viesse em barris com 
a marca da Cia. Geral de Comércio, de modo a se poder 
verificar facilmente a sua procedência (325). Enqúanto 
isso, todo o pão que se achava feito com farinha cor­
rupta e com máu cheiro, se tomava como perdido paJJl 
lançar ao mar (326). 

Nessas condições, é explicável que tivesse muito con· 
sumo o chamado t:>ão de carimã, apesar de ser muito 
corriento, duro, na expressão de frei Vicente do Sal­
vador. Eram tambem muito apreciados, testemunham 
Gandavo e Gabriel Soares, os pães muito alvos que se 
fabricavam com o milho mole da terra. A maior parte, 
porém, do milho e do arroz, que se produziam em abun­
dância, dava-se aos animais, dizia Sebastião da Rocha. 
Pita apoiando a Pyrard de Lavai; é ainda dêste a infor­
mação de que era na colônias espanholas que se fazjn 
mais habitualmente o pão mixto, de arroz· ou milho com 
trigo (327). 

(324) Nobrega ao Pe. Diogo Lainez, de S. Vicente, em 
12.VI.l561, Novas cartas jes., p. 112. 

O Pe. Luiz da Grã, escrevendo da Bahia a Santo Inádo, a 
27 de dezembro de 1553, dizia: "Pão de trigo não o têm sinão 
de Portugal, ainda que em S. Vicente se semeia e colhe muito 
formoso, mas nem ali nem nas outras Capitanias se trabalhou 
pelo semear, porque este mantimento da terra. de raizes de árvo­
res ,a que chamam mandioca, aipim, carimã, é suficientemente 
bom ... ", ibid., pag. 161. 

(325) Atas, 111, pag. 303 (ano de 1655). 
(326) Posturas de 1785, toe. cit. 
(3~7) op. cit., li, pa,S". 23Z. 
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Nunca deixou, entretanto, de haver pão de trigo 
na Bahia. Outro viajante francês, que por aqui andou 
cerca de 1670, acentua mesmo a circunstância de que, 
embora não produzisse trigo, à Bahia não faltava o pão, 
um pouco mais caro, é certo, que nas outras cidades 
porque o trigo, abundante na parte meridional do Brasil, 
era importado do Rio e de Lisbôa; e tambem porque 
a cidade era a maior e mais populosa do país, o que dava 
Ioga r a uma procura mais intensa ( 328). Quando, em 
1624, ocuparam a cidade, os holandêses acharam 30 na­
vios ancorados, alguns ainda carregados com as merca­
dorias que trouxeram do Reino; alem destes, lhes vieram 
a cair nas mãos alguns 20, que entraram desprevenidos 
do sucesso e que "por si se vinham entregar a ancorar 
entre os inimigos, com quanto lhes era necessário de 
farinha de trigo, biscoito, azeite, vinho, sedas e outras 
ricas mercadorias" (329). Durante a ocupação outros 
dois navios lusos chegaram ao porto, sendo capturados 
com a sua carga ele azeite em barricas, olivas, vinhos 
portuguêses, espanhóis e canarinos, veludos, sêdas, e fa­
rinha de trigo ela Turquia metida em sacos ele couro 
de boi (331). 

Em pleno cêrco holandês de 1638 chegaram à Bahia 
dois barcos trazendo 579 arrobas ele farinha. ele trigo, 
100 de toucinho e 40 alqueires ele feijão, enviados de 
socôrro por Salvador Corrêa de Sá. "Estes mantimen-

(328) Dellon, op. cit., II, pag. 171. 
(329) Salvador, frei V. do, op. cit., pag. 532. 
(331) Adenburg, ] . G., loc, cit., pag. 112. 
Em uma nota à Hz'stória Natural do Brasil, de Piso, ed. 

1948, pag. 407, diz Olímpio da Fonseca Filho que a partir do 
scc. XVI o milho era conhecido n.a Europa pelo nome de trigo 
da Turquia. Não é imRossivel que realmente se tratasse de f. de 
milho, embora frei Vicente do Salvador se refira unicamente a f. 
de trip-o, · · 



T JL\J.ES DE AZE:\'EDO 

tos chegaram aqui a muito bom tempo, escreveu Pedro 
Cadena em seu diário, porque estava a terra mui neces­
sitada de farinha de trigo que já não se comia pão. 
Por esta razão e por não serem mantimentos que se pos­
sam guardar, com parecer do governador e dos oficiais. 
da Fazenda, os mandei vender por lograr o tempo a 4 
patac.."ls a arroba, que é o maior preço por que aqui 
se venderam nunca farinhas de S. Vicente porque é tudo 
farelo e vem em cestos e surrões de couro muito mal 
acondicionados, e o toucinho a 8 patacas a arroba e o 
feijão a 2 cruzados o alqueire" (332). E não era so­
mente de Portugal e de S. Vicente que vinha o trigo, 
mas tambem de Jacobina, na própria capitania da Bahia 
(333). Importava-se biscoito e mesmo o pão, já feito, 
em grandes quantidades, contanto que não faltasc na 
terra ( 334). 

A Bahia gastava bastante quantidade de farinha de 
trigo em suas padarias. Atendendo a uma indagação do 
rei, o Senado da Câmara solicitava, a 20 de junho de 
1655, que a Junta de Comércio fornecesse anualmente 
à cidade, dos gêneros que tinha estancados, os seguintes 
totais: 2. 500 pipas, atestadas, de vinho, preferivelmente 
da ilha da Madeira, porque "sendo dos mais portos do 
Reino não servem pela sua má qualidade"; 2.000 barris 

(332) o)l. cit., pag. 166. 
(333) Southey, R., Hislory of Bra;il, pag. 796 e 803. 
(334) Durante a ocupação holandêsa. de Pernambuco, os 

hiates holandêses "Leeuwerden" e "t \Vapen van Amsterdam", 
tliante da Bahia, aprisionaram o navio inglês "Concórdia" que 
trazia bõa quantidatle de m'!rcadorias, munições de guerra, 40 mil 
libras de pão duro, 15 pipas de água distilada e cerca de 240 de 
vinho embarcado em Tencrife, cfr. Melo neto, J, A. Gonsalvcs, 
Temno dos flamengos, Rio, 1947, pag. 203. 

Quarenta mil librns de pão dç ~nlíl só vçz, sejam perto de 
20 toneladas I · · 
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de azeite de olivas; "bacalháu, podemos muito bem pas­
sar sem êle e assim que venha o que fôr convemencia 
da mesma Junta", c de farinha de trigo nada menos 
de 1. 000 barris ( 335). Na época a cidade e seu recôn­
ca\'o tinham cerca de 40 mil habitantes, elos quais nem 
a quarta parte eram brancos. Se levarmos em conta qtrc 
os índios e os negros nfto reputavam o pfto por sustento 
e que até os seus cães não o comiam (336), - cahia 
a cada consumidor uma considerável quantidade anual, 
o que mostra que os portuguêses, por muita mandioca 
que aqui comessem, não abandonaram ele modo algum 
o seu sistema de alimentação europeu, de base no trigo, 
nem o complexo indígena da mandioca teve uma vitória 
completa sobre aquéJe cereal ( 337) . As informaçõc'ls 

(335) Cartas do Sc11ado, MSS., Arq. Munic. da Cidade do 
Salvador. 

(336) " ... nem os filhos do Brasil c Africa existentes nêle, 
reputam o pão por s·ustento, mas sim regalo. A experiência tem 
mostrado que quando, em caso de necessidade, se lhes dá pão, 
pedem f.srinha para comerem com êle; e tanta força tem o uso 
que os mesmos cães, dando-lhes pão o cheiram c não lhe pegam", 
cfr. Vilhena, op. cit., I, pag. 161. 

(337) "O português no Brasil teve de mudar quasi radi­
calmente o seu sistema de alimentação, cuja base se deslocou, com 
sensível deficit, do trigo para a mandioca", afirma Gilberto Freyre, 
Casa grande, 4." ed., pg. 101, atribuindo essa mudança ao fato de 
não ter podido, o colono luso, manter no Brasil "a cultura van­
tajosa daquelas plantas alimentares a que êle estava desde há 
muitos sécuíos habituado", ibid. Tambem não é exato, como 
diz à pag. 133 do mesmo seu grande livro, que o trigo plantado 
pelos jesuitás em S. Vicente dava apenas para o preparo das 
hóstias. Comia-se, ao contrário, muito pão feito com aquêle 
trigo como páginas atraz ficou esclarecido. 

Ainda à pag. 238, sublinhando a sua primeira afirmativa, 
conclúi o e,minente sociólogo que " foi completa a vitória do 
complexo indígena da mandioca sobre o trigo: tornou-se a base 
do regime alimentar do colo!lizador (é pena que sem se ayantajar 
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de Gabriel Soares e essa última, de Vilhena, evidenciam 
mesmo que, apesar do "mantimento da terra" constituir 
uma. ponte ecológico-social ligando os dois grupos, -
portuguêses de um lado, e a gente de côr do outro, havia 
uma nítida distinção entre os padrões de nutrição de 
cada um. A observação sobre os cães acentua, de ma­
neira curiosa, aquela separação e vale como exemplo de 
um caso de comunidade biótica entre homens e animais 
que nem as solicitações fisiológicas rompiam. 

As posturas em vigor durante todo o período colo­
nial trazem impressionante depoimento ao assunto. As 
mais antigas, de que existem cópias, e vigoravam antes 
da invasão holandêsa de 1624, já dispunham que "toda 
a padeira que amassar será obrigada a fazer pão alvo 
de trêze onças, e o de rala, de arrátel" e que "nenhuma 
regateira tome pão a vendagem se não fôr das onças 
que em Câmara se taxarem, pena de elas próprias paga­
rem seis mil réis" (338). O tamanho e o pêso das pa­
das eram regulados segundo as disponibilidades de fari­
nha na cidade. De 1626 a 1635 aquêle pêso baixou a 

ao trigo em valor nutritivo e em dige;tibilidade e como supôs a 
ingenuidade .de Gabriel Soares)". 

Parece fora de qualquer dúvida, à luz dos documentos do 
período col~ni,al, que os lusitanos supriram muito bem, com a 
importação ~quilo que aqui faltava do seu antigo sistema alimen~r, 
Sem deixarem de se adaptar às condições bio-culturais do novo 
meio. E dêsse modo mantiveram, com algumas modificações, 
o seu p,adrãQ nutritivo: trigo, peixe, vinho, carne e hortaliças. 

(338) Atas, I, pag. 6, 7. 
Pão al.vo era o sem mistura, de farinha de trigo pura: de 

rata era o com mistura, feito com ratão ou rolão, parte que se 
separa do tr:igo moido, melhor que o farelo e inferior à farinha, 
Mor,ais Silva, A., Diçion. da língua port., s.a ed., 1890; Atas, I, 
pag. 299. 
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dez e a oito onças, subindo novamente a dez ( 339) ; em 
36 fez-se o registro de uma resolução tomada sobre o 
pão, em que se lê que os vereadores "assentaram que, 
por quanto havia muita falta ele farinha do Reino, e 
era necessário moderar-se o pêso elo pão, visto valer 
uma arroba de farinha a dois mil réis, assentaram que, 
enquanto durasse esta falta, se fizesse o pão alvo, sem 
mistura, mais pequeno, ele 8 onças, e o outro. com mis­
tura, 11 onças, e o que não tiver este pêso pagará dois 
mil réis para a Misericórdia e presos ela cadeia"; justa­
mente seis mêses depois, persistindo a farinha a 2$ e 
faltando, resolveu-se permitir a venda de paclas ele 6 
onças, aumentando-se para o dobro a multa para os in­
fratores ( 340). Decorridos mais três anos, "por quan­
to havia muita farinha do Reino e se fazia o pão muito 
pequeno", f oi o pêso dês te elevado para 9 onças ( 341) . 
A fartura da farinha veiu a ser tal, anos após, que 
em 1646 custava apenas 2 cruzados a arroba, e o pão 
fazia-se com 12 onças, ficando expresso, por uma pos­
tura daquela data, que o pêso seria arbitrado pelos almo­
tacéis segundo subisse ou descesse o custo da farinha 
( 342). Outra medida que reforça a impressão de ser 
o pão de trigo um artigo de consumo popular, no sec. 
XVII, e não exclusivamente "um luxo dos ricos" como 
no tempo de Anchieta e no ele Vilhena, era a proibição, 

(339) Vereação de 24.I.1626: "que nenhuma padeira faça 
pão menos <)e dez onças, o alvo, e o de rala ele arrátel, com pena 
de seis mil réis", Atas, I, pag. 19. Em 6.111.1627 os vereadores 
"acordaram que todo o P;1deiro fizesse pão de oito onças", ibid., 
pag. 68. Em reunião de 16.1V.l633 a Câmara decidiu "que se 
lançasse pregão por esta Cidade que todo o Padeiro fizesse o 
pão de dez onças", ibid., pag. 238. 

(340) Atas, I, pag. 299, 313. 
( 341) A tas, I, pag. 388. 
(342) L.0 v. posturas p.assim. 
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decretada em 1635 pelo Senado, de se fazer pão de 
dois vintens, sinão de vintem e de dez réis, com 8 onc;as 
(343). 

Um dos expedientes usados pelos vendeiros, para 
dar saida às suas mercadorias, era impôr aos fregue· 
zes a compra simultânea de gêneros diferentes. O pão, 
por e.xemplo, era vendido 'com o vinho: daí a resoluc;ão 
da verança de botar pregão proibindo "que toda pessôa 
que tiver casa de venda possa obrigar a ninguem que 
lhe tome pão com vinho, nem vinho com pão, e não 
dar a cada um o que lhe pedir, com pena de dois mil réis". 
:Muito embora uma velha postura vedasse o negócio con~ 
junto de vinho e peixe, ott sardinha, eram frequentes 
os protestos contra vendeiros que se estabeleciam na Práia 
e açambarcavam todo o peixe trazido pelos pescadores, 
ao tempo em que forneciam a estes "todo o necessário 
de vinho e pão" .( 344). Querendo pôr paradeiro a êsse 
ilegal e desasseiado sistema, a Câmara passou a só con~ 
ceder licenças aos vendeiros que se comprometessem a 
cessar tal abuso, a menos que vendessem em casas sepa~ 
radas o peixe. Os homens do mar e os mercadores 
apelaram para o governador Antonio Teles da Silva, ale­
gando que os aluguéis de suas vendas custava muito, 
que já pagavam o tributo da vintena e não convinha, 
nas condições em que estavam as coisas, "se tratasse de 
inovar nada nesse particular". As lábias dos peixeiros 
e dos negociantes impressionaram o representante do rei, 

(343) A.tas, I, pag. 272. No tempo de Anchieta não esta~ 
vam regularizadas as comunicações da Bahia com o reino. No 
começo do sec. XIX dizia Vilhena que somente uns poucos ricos 
chegados de Portugal teimavam em comer ainda por algum, o 
pão de trigo, mas esses vinham " a ser nada em comparação do 
todo", op. cit., I, pag. 205. 

(344) Atas, I, pag. 33. 



l>OVOA:'IIENi'O DA CIDADE DO SALVADOR 409 

alcançando que este convencesse os vereadores de que 
era serviço de Sua Magestade pennitir a "todos os ven­
deiros venderem na forma que de antes o faziam" (345). 

Na lista dos que aUlassavam pão, na Bahia de 1644, 
figuram nada menos de dezesseis nomes, inclusive os 
de três padeiras ( 346), sem falar em Domingas Simões 
Pinheira que, por ser a mais antiga profisional da cidade, 
foi designada no ano seguinte para juiza das padeiras 
com "poder para nomear, nas festas do ano, pessôa que 
fizesse apelos" (347). Não era pouco: dezesseis pa­
deiros numa pequena cidade, além dos pasteleiros e dos 
mercadores que importavam a farinha, e dos atravessa· 
dores do mesmo artigo, contra os quais a rainha da Grã 
Bretanha, infanta de Portugal, determinava em 1704 se 
empregassem medidas de repressão (348). 

Esses dados conduzem, sem possível dúvida, à con­
clusão de que o uso do pão é tão antigo no Brasil, na 
Bahia ·com certeza, quando o po\·oamento por lusitanos 
(349). Aliás, noutras partes do país. Na capitania de 

(345) Atas, II, pag. 159. 
( 346) ibid., II, pag. 211. 
Em S. Paulo, no ano de 1739, havia. pelo menos quatro mulhe­

res que faziam pão para vender, Ordens régias, Rev. Arq. 11fU11ic., 
LXXXVII, 1942, pag. 233. 

(347) Atas, li, pag. 2.79. 
(348) Ordeus régias, MSS., Arq. Publ. do E. da Bahia, 

vol. 8, doc. n.0 343. 
A respeito de fraudes no fabrico do pão, cfr. Posturas novas. 

m,andadas fazer por Jorge da Silva Magalhães, aprovadas em 
14.1.1631: "Os vendeiros que lhe levem pão cru, e outra coisa, 
pena de dois mil réis", Atas, I, pag. 126; Posturas de 1785: 
"Todo o pão que se achar com farinha corrupta, e com máu 
cheiro, se tomará por perdido para se lançar ao mar, e quanto ao 
pêso requereirão aos almotacéis nos princípios dos mêses em que 
tomarem posse para lho declarar, e quem obrar o contrário será 
punido com a pena de 6$000, e 30 dias de cadeia, e tomado o 
pão para os presos necessitados da cadeia, e enfermos do Hospi-

27 
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São Vicente, desde muito cedo, produzia-se abundante tri­
go, de que se faziam não somente hóstias, mas pão (350). 
O Rio Grande de São Pedro por volta da metade, ou 
pelo menos antes do fim do sec. XVIII produzia al)un­
clantcmente o trigo, panificado nos lares dos colonos aço­
rianos e, mais tarde, e.."portado em grandes quantidades 
para outras capitanias· ( 351). 

tal da Misericórdia, na forma da postura que ha neste Senado'', 
loc. cit., pag. 134 v. 

(349) Çiilberto Freyre, aliás, afirma que o pão foi no Brasil 
uma novidad~ do século XIX, op. cit., pag. 701. Segundo Gallanti, 
cit. por Lell!OS Brito, op. cit., pag. 53, jamais faltou, no mercado 
da Bahia, pão fresco de farinha portuguêsa. 

(350) Nas Ordens régias divulgadas pela Revista do Arquivo 
iifwzicipal em 1939 e 1942, encontram-se as seguintes referências: 
em abril de 1734 a padeira Angela Vieira representava à Câmara 
de S. Paulo que cumpria as posturas, fazendo o pão de 4 vintens 
com 1 libr<'\ de pêso, apesar da farinha estar mais cara. Na 
ocasião mandara vir do Rio de Janeiro umas 40 arrobas de farinha 
a 8 patacas, que com fretes e mais gastos chegaram por 10 pata­
cas, quando menos. E porque as farinhas da terra não bastavam 
para o provimento do povo, a suplicante queria licença para as 
desfazer, de acordo com a postura antiga, em pães de 4 vintens 
com 3/4 do pêso em massa. A Câmara, informada de que a 
farinha dera alta, permitiu que se amassasse pela postura antece­
dente, sem diminuição porém do pêso do pão de 3/4, o de 4 vintens, 
Ordens régias, loc. cit., LV, 1939, pag. 223; os oficiais do Se­
nado da Câmara da mesma cidade, em 5 de ;1gosto de 1739, por 
lhes constar de ciência certa a abundância que havia de farinhas, 
de trigos a~sim da terra como do Reino, por cujo motivo se 
achava por preço racionâvcl, mandavam que o pão de 4 vintens 
tivesse depois de cosido, 1 libra, e o de 2 vintens, meia libra, e o 
de vintem, uma quarta; constava-lhes igualmente que as padeiras 
costumavam botar no pão raspas de mandioca e. farinha de milho 
branco e outras mais confecções, pelo que deliberaram lançar 
penas para essas ftaudes, idem, LXXXVII, 1942, pag. 229. Por 
edital de 29 de agosto de 1739, foram as padeiras, que recalci­
travam, intimadas a fazer o pão nas condições prescritas, do que 
se lavrou termo de intim~ção a 2 de setembro, loc. cit. 

(351) "Um dos dados mais antigos que se conseguiram, 
dados a-erais sobre o tri~ro, são de 1780, de quando se tem in· 
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Nem o vinho deixaram os portuguêses ele usar abun­
dantemente no Brasil. A parreira foi das primeiras 
plantas que aclimaram na colônia, devendo ter sido tra­
zida com os primeiros moradores de São Vicente pouco 
depois da fundação da feitoria em 1531. Ali, como na 
Bahia, a uva dava em extraordinária abundância. Ga­
briel Soares afirma que a parreira frutificava, na Bahia, 
duas vezes ao ano, e Botelho de Oliveira, na famosa 
ode "As frutas da ilha da :Maré", confirma-o em seus 
Yersos líricos: 

As uvas moscatéis são tão gostosas, 
Tão ra·ras, tão mimosas, 

Que se Lisbôa. as vira, imaginara 
Que alguem de seus pomares as furtara. 

Delas a produção por copiosa 
Parece milagrosa 

Porque dando em mn ano duas vc::es, 
Geram dois partos, sempre, em doze mêsc.s . 

Em 1553 já se havia feito vinho na Bahia (352); 
em 1626 as posturas municipais almotaçavam, entre ou­
tras frutas, as uvas da terra (353), sinal de que havia 
bastante para vender. 

formes da quantidade de trigo plantado", diz Dame de Laytano, 
Açoria11os e alemães, Porto Alegre 1948, pag. 22 (Linhas a 
seguir indi~ as cifras relativas à produção nos anos de 1780 e 
1781, a última subindo a 55.897 alqueires). Aurélio Porto, de 
acordo com o mesmo A., atribuía a Cosme da Silveira, que fun­
dou Viamão em 1747 c participou da fundação de Rio Pardo, onde 
faleceu em 1767, "os primeiros ensaios da cultura do trigo" na­
qttela capitania. 

(352) Novas cartas jcs., pag. 161. 
(353) Atas, I, pag. 8. 
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As formigas teriam sido, ao que parece, as culpadas 
ele se não continuar aquela cultura, - é o que se de­
preende de palavras do Pe. Luiz da Grã. E como os 
colonos sentiam um prazer muito grande em "um copi­
nho de vinho ele Portugal", que não faltava siquer na 
mesa pauperrima elos padres da Companhia ( 354), veiu 
a ser essa bebida uma das mercadorias ele maior impor­
tação do Reino e elas ilhas. O consumo anual, como 
se viu, ia a 2. 500 e até 3.000 pipas bem cheias, ates­
tadas, anualmente. Tão geral era &sse consumo que 
elo vinho se tirava, em meiaclos do sec. XVII, uma renda 
de 80 mil cruzados anuais para sustento da infantaria. 
E quando faltava, nem só protestavam os colonos, como 
os homens da governança; aquêles pelo gôsto elo velho 
costume trazido do Reino, êstes pelas rendas que bai­
xavam, pondo a Câmara em apuros para o socôrro elo 
presídio. No seiscentos já se não produzia quase ne­
nhum vinho no Brasil. Em março de 1650 chegaram 
na frota 1. 500 pipas, e já em princípios de outubro 
não havia sinão pouquíssimo, c o que se conseguia era 
ao preço extorsivo de 6 e 8 patacas a canada, o triplo 
elo permitido. Obtinha-se algum, mas só "por grande 
aderência e com tanta carestia que faltou em muitas par­
tes o vinho para se celebrar o sacrifício ela missa". A 
chegada ele duas náus genovêsas, mêses depois, com 500 
pipas, pouco adeantou pois a gente da cidade, habituada 
aos bons vinhos do Reino e particularmente aos da l\Ia­
deira, achava aquêles vinhos italianos "incapazes de se 
heberem, sako pela grande necessidade ou falta". 

Tal era a pro'cura que "a experiência tem mostrado 
que mais se deixam ele se gastar por ruins ou vinagres 

(354) Cardim, F., op. cit., pag. 290. 
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do que por caros, pois muitas vezes têm chegado ao 
preço em que hoje estão e nem por iso deixaram de 
se gastar mui bem" ( 355). A Câmara queixava-se de 
que, até então, a Cia. Geral de Comércio tinha metido 
na cidade tão peq_uena quantidade de vinhos que, tendo 
de suprir tambem o Rio de Janeiro, "é provavel não 
poderem meter todos o anos quantidades bastante que 
abunde a terra, pois lhe são necessárias, para mais de 
3 mil pipas que gasta esta Cidade, meter quatro mil'' 
(356). Dali a cinco anos insistia o Senado junto ao 
rei, para que viessem, no mínimo, 2.500 pipas ( 357), 
destinadas particularmente nos portuguêses : sem o vinho 
do Reino, dizia um dêles, "se não sustenta bem a natu-

(355) Os taverneiros procuravam roubar de mil modos a 
freguezia que lhe comprava o vinho. Em 1637 a Câmara resol­
veu que, porquanto o povo era muito enganado com medir-se o 
vinho em vasilhas de madeira com boca larga, se fizessem de 
barro e estreitas na boca as medidas de vinho e azeite; em di­
versas outras ocasiões teve de tomar severas providências contra 
os vcndeiros que misturavam aguardente, melaço ou açucar ao 
vinhos, ibid., pag. 75, 89, 162. 

Os que vendiam vinho, tinham obrigação de ter as medidas 
limpas e cobertas com uma toalha, L.0 v. Posturas, p. 3. v. 

Havia tambem muitas queixas contra os marinheiros dos 
navios, que furavam as pipas para roubar· o vinho e completavam 
o conteudo com água. Para impedir essa fraude, a Câmara 
determinou em 1642 que se esvasiassem todas as pipas dágua en­
contradas a bordo dos navios que chegavam com vinho e que 
os conferentes da carga anotassem cuidadosamente as marcas das 
pipas <!Ue fossem saindo para verificação de futuras dúvidas. A 
bordo só podia ficar um depósito com água para os marinheiros 
beberem durante o trabalho de descarga, ibid., II, pag. 90. 
Sobre outras precauções para evitar os descaminhos do vinho nos 
desembarques, cfr. Atas, li, pag. 109, 270, 306, 311. 

( 356) A,tas, III, pag. 158 ss. 
(357) .C. do Sc11ado, passim. 
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reza por a terra ser desleixada e os mantimentos fracos" 
(358). Por isso, até nos apertos das guerras, o vinho 
era dos gêneros que se armazenavam para as necessida· 
des do povo e da tropa; e na sua falta fazia-se o yinho 
de mel, "que ajuda muito a sustentar" ( 359). 

A aguardente, a da terra como a do Reino, era 
~onsumida tambem em tais quantidades que disso se apro· 
veitava a corôa lusa para auferir a renda destinada ao 
sustento das tropas coloniais. Tanta era aquela quanti· 
clacle que em 1687, por exemplo, o Senado pleiteava 
autorização real para que de novo permitisse a expor· 
tação do produto para Angola, revertendo os rendimen· 
tos respetivos para o socôrro dos soldados (369). 

Remédio para diversas doenças, que não só o povo 
mas até médicos recomendavam ( 361), a aguardente vi· 

(358) Cardint, F., op. cit., pag. 290. 
No Lí'vro de registro de entradas de 11avios 110 porto da 

Bahia, MSS. do Arq. Municipal da Cidade do Salvador, estão 
registrados 300 navios que entre 1699 e 1752 manifestaram perante 
o Senado da Câmara as mercadorias do contrato do vinho, que. 
traziam de vários pontos de Portugal e das ilhas. Um daquêles, 
o navio Nossa Senhora do Rosário e São Lourenço, vindo de 
Lisbôa em 1725, manifestou a seguinte carga de comestíveis: 

Barris de aguardente . . . . . . . . . . . . 265 
Barricas de farinha • . . . . . . . . . . . . . 147 
Barricas de bacalháu . . . . . . . . . . 20 
Barris de manteiga . . .. . . . .. .. . 24 
Pipas de vinho . . . . . . . . . .. .. . . . 43 
Pipas de vinagre . . . . . . . . . . . . . . . . 17 
Caixas de queijo . . . . . . . . . .. . .. 18 
Caixão de toucinho . . . . . . . . . . . . 1 

(359) Cadena de Vilhas,anti, Pedro, op. cit., pag. 32. 
(360) C. do Senado, c. de 4.VI.1687. 
(361) Almeida }r. A., op. cit., pag. 161. 
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ria a ser uma das fontes de renda do subsidio literário 
com que, em 1772, depois de destruir a obra insubsti­
tuível de educação realizada pelos jesuítas, tentaria Pom­
bal criar um sistema escolar diretamente subordinado ao 
Estado ( 362). 

( 362) A carta de lei de 10 de novembro de 1772 instituía 
o tributo denominado subsídio literário para a manutenção das 
escolas públicas, com as rendas de $320 por cabeça de gado que 
entrava nos currais das cidades e vilas e 10 réis por canada de 
aguardente, Exposição resumi'da. 



AGUA 

Mais importante que a existência de alimentos no pró-
prio local, é, no processo de fixação do homem à 

terra, a proximidade da água dôce. Aquêles, mais fácil 
e economicamente se podem conduzir de muito long~ 
sobretudo em se tratando de uma nação como foi Por­
tugal, proprietária de grande armada mercante prote­
gida, para as necessidades da época, por uma forte mari­
nha de guerra. 

A água, essa necessita estar muito ao alcance das 
populações. Ilustra essa afirmativa tôda a história da 
formação e fixação das coletividades primitivas através 
a terra inteira. No Brasil mesmo, era à beira dos cur­
sos dágua que se aglutinavam os grupos indígenas ( 363). 
A Austrália conquanto seja uma grande ilha, um conti­
nente em si mesma, não tem uma população vasta, devido 
à falta de água ent tôda ela, exceto numa faixa cos­
teira ( 364). Mesmo as grandes concentrações urbanas 
do nosso tentpo, ricas e dotadas de recursos técnicos 
excepcionais, não podem situar-se a muitos quilômetros 
dos mananciais e reservatórios em que se abastect•m, 
nem só :pelo alto custo da condução de líquidos em 
quantidades consideráveis, como por dificuldades que 
amda em nossos dias continuam sem solução por parte 
da hidráulica e da engenharia sanitárias. . O aproveita-

(363) Sears, Paul B., "O aproveitamento da terra à base 
~ológica" Riv. Arq. Munic., São Paulo, LXXII, 1940, pag. 189. 

(364)' Ogburn, Wm F., c Nimkoff, Meyer F., in Estudes 
1.!! ccol. hlllltallll·, de Donald Pi~rson, pag. 173. 
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mento dos próprios lençóis subterrâneos só é econômiro 
e vantajoso quando êsses depósitos não ultrapassam certa 
profundidade. 

Na escolha do local para a Cidade elo Salvador o 
problema da água teria forçosamente de ser considerado. 
Efetivamente, El Rei no Regimento que deu a Tomé 
de Souza recomendava: 

". . . espero que esta seja e deve ser em sítio sadio 
e de bons ares, e que tenha abastança de ágnas, e porto 
em que bem possam amarrii- os navios e vararem-se 
quando cumprir, porque tôdns estas qualidades ou as mais 
delas que puderem ser, cumpre que tenha a dita fortaleza 
e povoação". 

A antiga Aldeia dos Francêses, a llfairaquiquUg da 
linguagem elos ]ndios, foi situada justamente na embo· 
cadura do Rio V ermêlho. Perto do rio dos Seixos vivia 
Caramurú ; às margens dêsse mesmo ribeiro seriam dadas 
por Francisco Pereira Coutinho as primeiras terras aos 
seus colonos e a um genro de Diogo Alvares. A vila 
do Pereira, por seu lado, vizinhava com os primeiros 
trechos do rio dos Seixos. O vianês, quando quiz au­
mentar a sua posse, pediu mais terras ao Governador 
geral para as bandas dum ribeiro que corria atraz do 
outeiro da Graça ( 365) . 

Também foi às margens de esteiros e rios, em Pi­
rajá, no Peroaçú, em Tapuã e !pitanga, que surgiram 
os primeiros engenhos de açúcar, as primeiras lavouras, 
os primeiros currais ,aldeiamentos de gentios e povoações. 

Tomé de Souza, na sua procura de um bom lugar 
para a "povoação grande e forte", conseguiu encontrar 
um monte que tinha para o lado de terra um ribeiro 

(365) Sampaio, Têodoro, Hist. da furicl., pag. 130 et alia. 
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bem· farto e numerosos olhos-dágua nas encostas (366), 
condição essa muito vantajosa pois havia que contar _com 
muita água para os gastos caseiros de umas mil pessoas 
e ainda para o preparo da argamassa das taipas com 
que se fariam as casas, a cêrca e os baluartes. Para beber 
eram geralmente muito boas essas águas. Mas, com o 
crescer da população e o estender-se das construções pe· 
los arredores e até fora dos muros, as fontes começariam 
a não bastar, até porque, embora corressem continua­
mente, nunca estavam bastante cheias porque os terre· 
nos no sopé das ladeiras, em que brotavam, era muito 
poroso ( 367). A Câmara tinha o cuidado de mantê-las 
limpas e protegidas para que não escasseassem nem fôs· 
sem contaminadas pelo lixo atirado aos terrenos e pelos 
animais que pastavam por tôda a parte. 

Em Vila Velha existia uma fonte pública, que, ape· 
sar de estar a tão grande distância da cidade, merecia 
frequentes medidas de conservação por parte da vereança. 
Em 1630 gastaram-se 4$600 rs. num conserto dêsse ma­
nancial ; em 35 e 40, novos reparos se fizeram. Por 
ocasião do último, os oficiais do Senado foram pessoal­
mente verificar que obras eram necessárias. No pé da 
montanha, da banda da praia, havia a fonte dos Padres, 
que se remodelou em 1628 com a colocação de duas bicas 
novas de pedra mám10re, trabalho que o pedreiro Pan­
taleão Braz arrematou pela quantia de 13$000. Para 
acabar com o ·costume que tinham as lavadeiras de trazer 
as suas roupas a lavar ali. foi preciso fazer-se uma 
postura municipal expressa. Reformou-se também na 
época a fonte nova, sita na baixada para o lado de leste, 
limpando-se a água, avivando-se o rêgo e colocando uma 

(366) ibid., pag. 174. 
(367) Vilhena, op. cit., I, pag. 103. 
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bica nova, igualmente de mármore, - tudo por 6$000. 
A fonte do Pereira, ao Taboão, foi também reformada, 
junto com a dos padres, em 1636, em ambas instalando~ 
se duas bicas de pedra forradas de cobre com seis bo~ 
cais de metal, - serviço grande e caro, que o emprei­
teiro Domingos Fernandes, pedreiro, .pensàva necessitar 
de dois meses para concluir, cobrando a elevada quantia 
de 25$000 rs. A dos Sapateiros foi construída em 1628, 
de acôrdo com uma traça mandada desenhar pela Câ~ 
mara; custou 30$000, prêço pelo qual arrematou a obra 
o pedreiro Pedro Gonçalves de Matos. No meiado do 
século as autoridades tiveram que ag'ir energicamente 
para restaurar ao uso público a fonte do Rosário, em 
Agua ele :Meninos, onde os navios faziam aguadas. Di­
versOs vizinhos haviam feito ali tapagens e casas no 
salgado e um dêles, "com grande escândalo dos moradores 
do dito distrito", desviara a nascente para o quintal de 
sua casa, de modo que, na vistoria levada a efeito pelos 
oficiais da Câmara com o juiz do povo e misteres, veri~ 
ficou-se que "não vinha pela bica coisa de consideração 
para se haver de fazer a aguada das armadas". "Para 
dar melhor e..'tpediente", derrubaram-se as duas casinhas 
que tinham erguido Pedro Mendes e Pedro Gonçalves, 
e quebraram-se as bicas que derivavam a {tgua para a 
morada de João Vaz Pereira. O rêgo foi todo coberto 
c a praça, com a retirada das tapagens, ficou mais larga 
para o moyimento dos aguadeiros e dos marinheiros 
(368). 

A conservação das fontes e das calçadas, custeadas 
por uma parte da renda do verde, era preocupação cons­
tante do poder municipal, até porque aquelas eram dos 
mais belos monumentos públicos da cidade. Visavam 

(368) Atas, II, 282 ss. 
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essas medidas nem só a abundância como o asseio da 
água que a população bebia e da que devia ser empre­
gada em usos domésticos. Apesar de tudo, havia por 
exemplo, padeiras que utilizavam, em seus estabelecimen­
tos, a água pútrida dos charcos dos arredores da cidade 
ou do dique, obrigando a Câmara a aprovar, em 1627, 
uma postura com severas penalidades para êsse abuso 
(369). 

E' interessante como a administração municipal, já 
em 1785, cogitava do aproveitamento, para o consumo 
da cidade, de rios que vieram a ser utilizados pela m(}4 
derna engenharia sanitária na rêde projetada para servir 
à Bahia por todo o século corrente, e como eram tratados 
os problemas de sanean1ento dêsses mananciais. Do livro 
de posturas daquela data consta, a respeito, a seguinte 
resolução: "Atendendo a que esta cidade não tem fon· 
tes capazes de suprir ao povo em todo o ano por serem 
tôdas subterrâneas e faltas de água, de sorte que verões 
costuma ser mui pouca a que se acha, assentaram em 
que se dê contas a sua Magde. para providenciar esta 
!lecessidade afim de se introduzirem na mesma os rios 
que ficam adeante das Armações do Mestre de Campo 
Fortunato Jorge Rodrigues Pinheiro e o padre Luiz de 
Souza d'Oliveira até o Jaguaribe, por serem excelentes 
águas batidas, cristalinas, e capazes de abundar a cidade; 
e porque na mesma se acha situado o cemitério em que 
se enterram os cadáveres dos pretos e outras pessoas 
necessitadas, ficando próxima da Mãe d'água que expe­
de pela fonte do Gravatá, onde todo o povo dela e de 
muitos bairros mandam buscar para o serviço de casa 
e ainda para beberem, tendo-se conhecido a sua corru­
ção pelos muitos insetos que crian1 e máu cheiro que lan-

(369) Atas, II, pag. 441; III, pag. 316; I, pag. 69. 
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çam de si, de que resulta padecerem os povos grandes 
enfermidades: Assentou-se que se escrevesse ao exce· 
lentíssimo e reverendíssimo senhor Arcebispo para im­
pedir que no dito cemitério não se sepulte cadáver algum, 
fazendo-se êste em outro lugar que não fique próximo 
ao dique nem a outra qualquer fonte desta cidade. Fi­
nalmente, considerando-se na necessidade que há para se 
fazer a vala para se encanarcm as águas que nascem 
das hortas de são Bento e brejos que vão terminar na 
rua das Flores, resolveram que mandassem êste Senado 
fazer a obra que fôsse precisa para se encanarem as 
ciitas águas e se evitar a podridão que resulta de sua 
estagnação" (370). 

Em 1800, com o aumento da população e o alarga· 
mento progressivo da cidade, o número de fontes havia 
também crescido. As de beber não eram boas, na opi­
nião de Vilhena, e não abundavam as de gasto. Come­
çando pela cidade ba.ixa, as fontes públicas eram: "J un­
to a S. Felipe Néri, na Preguiça, há uma para gaste. 
No fundo da Ladeira da Misericórdia há outra, muito 
pobre e ruim, ·chamada a Fonte dos Padres, tem duas 
bicas. Há outra, chamada a Fonte do Pereira, no fundo 
da Ladeira do Taboão, é igualmente para gasto. 

"Tôda a montanha na sua falda geme água e poucas 
são as casas que não tenham sua pôça, em que a apro­
veitam; tôda porém é salôbra. A de Agua de Meninos 
ninguém a bebe em terra, quando dizem ser a melhor 
que há para aguada para o mar. Algum outro esgui­
chosinho que aparece, dura só enquanto chove, sem que 
mereça o nome de Fonte. 

"Passando pois à cidade alta, fica fora dela pelo 
Norte e detraz do Convento da Soledade a Fonte do 

(370) L.11 velho de post11rat. 



421 

Queimado, de água excelente para beber, donde a manda 
buscar quase tôda a gente da Praia e muita parte da 
cidade. No bairro de Santo Antônio, perto dos Currais. 
há outra pequena Fonte, donde bebe quem não tem quem 
lha traga do Queimado. 

"Pela parte da campanha, próxima do grande Di­
que, que em outro tempo cobria por ali a cidade, como 
adeante direi, e por detraz do Convento do Destêrro, 
em ttma comprida baixa, fica em primeiro lugar a Fonte 
das Pedras; e mais adeante, além do Dique, a Fonte 
Nova; de ambas elas se bebe, apesar de ser a sua ágna 
grossa e pesada. Dentro jú na 'cidade, um pouco abaixo 
da Igreja c Freguczia de Sant' Ana, fica a Fonte do 
Gravatá, a mais imunda e pior de tôclas (371); é porém 
a mais frequentada por ser a única pública que ha na 
cidade; digo pública por ser naquela paragem ; há porém 
alguns poços, de que os seus donos vendem a água, a 
quem a não pode haver nas duas únicas bicas que tem 
aquela fonte; há também mais um pôço junto à capela 
de São Miguel, do qual se serve o PoYo daquela vizi­
nhança; e havia no sítio do Maciel um outro, que me 
dizem arrogara a si um particular, quando êste era 
público. 

"Há mais na Campanha, por detraz do Convento 
da Lapa, uma Fonte chamada do Tororó e pouco adean­
te desta, em uma baixa próxima ao Dique, há um ôlho­
ditgua a que chamam o Barril, o mais perene entre todos, 
c que não há lembrança de que jamais secasse, não 
havendo muitos anos que um particular filho da ventura, 
pugnou bastante por apossar-se dêle, c é digno de admi-

(371) Não se haviam tomado ainda as providências votadas 
em 1785. 
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ração o não ter conseguido, porque nesta cidade não 
há mais que tentar e teimar. 

"Por detraz do convento ela Piedade, de Capuchi­
nhos Italianos, há uma outra Fonte chamada do Co­
queiro, cuja água também se bebe, apesar da sua me­
díocre qualidade. Ao Sul da Cidade, a pouca distância 
dela, fica o Forte de São Pedro, e um pouco adiante 
clêle fica a Fonte de São Pedro, cuja água é ele tôdas 
a melhor, quanto à qualidade, tal que eu duvido sejam 
aí melhores· as do Espargal c Pimenteira; desta bebem 
todos os que ficam mais próximos e muitos ainda dos 
que moram distantes, e têm escravos que lha carrctam, 
sendo esta preferível a tôdas as mais águas. 

"Resta um só buraco onde no caminho do Unhão 
vão alguns escravos daquela vizinhança buscar água para 
gasto. 

"Tôdas estas Fontes são, como já disse, nas bai­
xas de grandes ladeiras, o que sem dúvida procede da 
muita rutura das terras, como tenho observado" (372). 

Se em 1656 já "era público e notório que neces­
sita esta cidade e república" de fontes e calçadas ( 373), 
quanto mais nos primeiros decênios do século passado. 
A situação, aliás, não melhorou durante muito tempo. 
Apenas ampliavam-se e se melhoravam as fontes exis­
tentes, canalizando por bicas as suas águas. Em 1827, 
o presidente da província, brigadeiro José Egídio Gor­
dilho de Barbuda, mandou construir chafarizes no Gra­
vatá e na Praça do Comércio, fazendo orçamento para 

(372) op. cit., I, pag. 103 ss. Rebelo, Domingos, cit. por 
Pirajá in Martius, op. cit., p,ag. 96, informa que havia 20 fontes 
públicas em 1826; a fonte do caminho do Unhão era, provavel­
mente, a do Graviel (Gabriel), ainda no fim do sec. XVII muito 
frequentada, cfr. Atas, II, pag. 189. 

(373) Atas, III, pafi. 316. 
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outros em Nazaré, na Soledade e na rua João Pereira. 
Por aquêle tempo, continuava a água da Fonte de São 
Pedro a ser tida como a melhor. 

O sistema de fontes e chafarizes não satisfazia mais, 
nem às necessidades da população, nem às aspirações de 
progresso da época. A velha iluminação pública por 
meio de lampadas de azeite de baleia ia ser substituída 
por mil e quinhentos combustores de gaz carbônico (374). 
Resolveu-se, em 1850, estabelecer um serviço de cana­
lização para o qual a província contribuiria com 150 
contos de réis. Somente dois anos depois, completados 
os estudos e satisfeitas as exigências administrativas, 
1)romulgou-se a lei provincial n.0 451, autorizando as 
obras. Afinal, a 7 de janeiro de 1853 começaram a fun­
cionar 21 chafarizes, nos principais pontos da cidade, 
vendendo a água aos pretos agnadeiros que, por sna vez, 
a revendiam com algum lucro ás famílias e casas de 
negócio ( 375). 

(374) Em 1845 a Assembléia provincial contratou com o 
dr. José Barros Pimentel o novo serviço de iluminação, contrato 
que êste transmitiu a uma emprêsa inglêsa, a Bahia Gas Co. 
Ltd.; a inauguração dos combustores teve lugar a 10 de junho 
de 1862, Amaral, Braz do, História da Bahia, pag. 209, 222. 

(375) ,Amaral, Braz do, op. cit., pag-. 38, 173, 211. 



REEXPORTAÇAO E VADIAGEM 

A reexportação e o ·contrabando de comestíveis desfal­
cavam continuadamente a população dos gêneros de 

que dependia para a sua subsistência. 
Quando os mestres das embarcações não queriam 

voltar diretamente a Portugal, vendiam no Brasil uma 
parte de suas mercadorias e carregavam farinha de man­
dioca, seguindo para Angola a fazer o trato de escravos 
( 376). Isso prejudicava tanto o abastecimento da ci­
dade que a Câmara, em 1627, mandou botar pregão 
"que nenhuma pessôa possa levar mantimentos fóra da 
terra, como é azeite, vinho e farinha, com pena de 20 
cruzados e trinta · dias de cadeia, e perdidos os manti· 
mentos que lhe forem achados"; uma decisão de 1631 
abrandava a medida, multando os que exportassem man· 
timentos sem licença da Câmara em 6$000 apenas, e 
acrescentando que "Nem o guindaste os bote para baixo 
sem a dita licença, sob a dita pena" (377). Essas pos• 
turas foram confirmadas respetivamente em 29 e 50; 
uma outra de 1710, exigia que os donos das embarca­
ções que navegavam para a Costa da Mina a conduzir 
negros, as do ouro de S. Paulo e das lavouras do resto 
do Brasil, reservassem dos ditos escravos os que lhes 
fossem necessários para a planta de mantimentos de que 
as náus careciam todos os anos, por ida e volta, por não 
ser justo que se retirasse do abastecimento do povo para 

(376) Laval, Pyrard de, op. cit., II, pag. 164. 
(377) Atas, I, pag. 68, 127; L.0 v. posturas, pag. 5. 

28 
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a escravaria, que por culpa de seus senhores não tra­
balhava para seu próprio sustento. Havia na ocasião 
"um escalabroso clamor nesta república fundado na saida 
deste mantimento repartido em tantas quantidades de 
embarcações que versam aquela navegação e se entende 
que é uma das causas principais que ocasiona nesta pra­
ça a fome que se experimenta nela repetidas vezes" 
(378). 

O governador cl. Luiz Cesar de Menezes, em 1704, 
escreveu duas vezes ao rei, secundado pelo Senado, ex­
pondo os inconvenientes dessa liberdade, e logo lançou 
bando avisando à população que, para evitar a alta de 
preços, não saíssem mantimentos do Brasil ( 379), razão 
porque, desde 1700, se vinha pedindo que as náus do 
Reino, ao envez de se fornecerem aqui de farinha, já 
viessem suficientemente abastecidas de biscoitos, que dtt· 
ravam para as viagens de vinda e volta (380). Contudo 
Sua Magestade, receiando "por este caminho embaraçar 
o Comércio e pôr na desesperação os mercadores", não 
aprovou a medida do governadc _r. Submeteu-se êstc, 
retrucando porém ao rei: com "esta ordem de V. Magde. 
se abriu uma porta franca contra a conveniência e bem 
comum dos ditos moradores, pois pelo excesso com que 
os homens de negócio embarcam para o Rio tudo o que 
dêsse Reino lhes vem, se padece geralmente nesta Ca­
pitania a falta dos mesmos gêneros, e agora de próximo 
se experimentou por não haver nela por alguns mêses 
sal para o uso ordinário, e o mesmo sucede com tudo 

(378) L.0 v. posturas, pag. 48. 
(379) C. do Senado, c. de 12.V.l704. 
(380) ibid., c. de 14,VIII.1700. 
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q mais" (381). A metrópole, interessada nas rendas do 
movimento mercantil, mantinha a sua atitude, intransi· 
gentemente, chegando em 1743 a expedir uma provisão 
ordenando se cumprisse na Alfândega da Bahia a reso· 
lução régia para que não se desse despacho de uns para ou· 
tros portos do Brasil ."a fazenda alguma das que vão 
deste Reino" sem incluir os de A f rica; abria-se, porém, 
uma odiosa exceção para os gêneros comestíveis, permi­
tindo-se a livre reexportação dos mesmos (382) . Per­
mitida a saida dos mantimentos vindos de além mar, ia 
ser cada dia mais dificil a repressão á. exportação clan-

(381) Cartas régias, vol. 8, pa.g. 181. Outras cartas, de 
Lisboa, sôbrc o assunto, ibid., vol. 8 doc. n.0 402 e n.0 534 (anos 
1706,08). 

(382) Ordms régias, vol. 40, pag. 34. "Senhor. O lugar 
que exerço atualmente de primeiro vereador da Câmara desta 
Cidade da Bahia e a obrigação que por isso me impõem a lei de 
zelar os frutos da terra e o bem comum dêste povo, me precisão a 
pôr na Real presença de V. M., que sendo o maior e de que mais 
carece o di~o povo, o alimento quotidiano, que é a farinha que 
produz a n~andioca, por ser êste o seu pão, de que vivem e 
sustentam e com tal afeição a êle, que na sua falta lastimosíssi­
mamente se observa que os naturais e muito principalmente rús­
ticos, mulheres, meninos e escravos ainda que outro de trigo ou 
milho sucedl,l haver (o que só é por preços muito altos, a que a 
pobreza não. chega) clamam se lhes dê a dita farinha, para com 
o dito pão comerem; e a falta disso estão sempre famintos e em 
termos de Qerecerem; de todo êste bem o costumam privar os 
senhorios dÓs navios que navegam desta Cidade para a Costa da 
~Mina e A•11gola, a resgate de escravos, extraindo em cada um ano 
milhares e milhares de alqueires da dita farinha, parte p;1ra sus­
tento dos ditos escravos e outra parte para negócio neste Reino 
de Angola, onde a vendem por altíssimos preços, que em muitas 
dobras e.xce9em aquêles porque a compram nesta Cidade e êste 
tão extraordinário interêsse lhes formenta a ambição, carregando 
navios dela para semelhante comércio, tão prejudicial ao povo ... " 
Bahia, dez de novembro de 1754 -Francisco Xavier de Araujo 
Lasso, in Inventário dos does. Arq. M. e Ultramar, vol. I, pag. 
S9, doc. n.0 1351. 
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destina dos artigos da produção local. Vinte e tantos 
anos depois, persistindo os donos das náus que nave­
gavam para Angola "com a inovação de escalar, que 
requerem, pelas vilas do Sul e do Norte, afim de extrair 
as farinhas daquelas Yilas com que o povo desta Cidade 
se abunda e alimenta". o conde de Azambuja expediu 
"ordens muito expressivas a coibir esta inovada nego­
ciação, prejudicial a todos que não se interessam nelas, 
esperando o efeito de uma bôa execução, que servirá 
de desengano a estes atravessadores do Pão ela terra" 
(383). Somente o declínio do tráfico africano traria 
a cessação desse comércio, muito embora a Bahia con­
tinuasse a contribuir com pesados sacrifícios, exatamente 
em sua alimentação, para socorrer outras capitanias c 
colônias do império lusitano. A disputada Colônia do 
Sa'cramento foi uma beneficiária desse altruísmo bahiano: 
- além da farinha que lhe fornecia (3/H), a capitania 
foi em 1694 gravada com uma contdbuição de 10 mil 
cruzados' para socôrro daquele posto avançado da sobe-­
rania portuguêsa ;. para obter essa importância, que a 
miséria reinante no Rio de Janeiro não suportava, lan­
çaram-se novos tributos sôbre o sal, o azeite de peixe 
e contrato das baleias ( 385). 

A vadiagem foi outra causa das dificuldades de ali­
mentação ·na Bahia colonial. As entradas, ·as tropas de 
mulas, o horror do serviço militar, o gosto andejo her­
dado do índio, e a desocupação criaram a figura boêmia 
d() vagabundo, nalguns casos inconveniente pelo seu pa~ 
rasitismo, mas quási sempre pernicioso e atrabiliárió. 

(383) Carta 'dé 12.II'.1767, MSS., Arq. M:unic. da Cidade do 
Salvador, maço 153, arm,0 62, n.0 6. 

(384) Does hist., vol. 40, pag. 226 ss. 
(385) Cartas do Senado, c. de 30.VII.1694. 
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"Por falta de gente, confessa em 1670 o ouvidor de 
Porto Seguro - não pude adeantar os úteis estabele· 
cimentos que principiei nos desertos das práias dos dois 
sítios de Cumuchatiba e Rio Dôce. . . nem haverá meio 
de se conseguir tão bom e desejado fim sem V. M. se 
querer servir de mandar recomendar a exata observfm· 
cia da lei da Polícia na cidade da Bahia, onde se me diz 
serem inumeráveis os ociosos e vadios, qtte agora fazem 
subir a farinha a extraordinário preço e seria melhor 
a viessem lavrar onde tanto se pode produzir" (386), 
Na cidade a situação melhoraria com as medidas repres· 
sivas, as rondas noturnas das patrulhas, a iluminação 
das ruas, o próri>rio recrutamento para as milícias e 
para a tripulação das náus (386a). 

No interior, entretanto, a vagabundagem seria por 
muito tempo um mal sem remédio. Tantos eram os de-

(386) Viana, Oliveira, fofmlações 111e1·idionais do Brasil, 
4.'' ed., pag. 228; Vilhena, op. cit .• I, pag. 172. 

(386a) Escrevendo ao Secretário de Estado português, em 
março de 1775, o governador da Bahia assim se externava: 
" Igualmente me adverte V. Ex. que constando nessa Côrte que 
entre os muitos milhares de habitantes que compõem o povo 
desta Capita~, uma parte destes, e não poucos, são moços robustos 
c fortes, que entregues à vida ociosa e libertina, não servem à 
república m!lis que para incitarem desordens, os quais vadios se 
podem aproveitar aplicando-os ao serviço das náus, principal­
mente os de 15 até 25 anos, tendo qualidades competentes a um 
serviço laborioso e pesado, como é o marítimo e acrescenta V. 
Ex. que mande eu nas remessas que fizer de marinheiros para 
o Rio de J11neiro uma terça parte ou metade dos ditos libertinos, 
dando a conhecer ao Marq uez para os segurar a bordo das 
náus... Devo dizer mais a V. Ex. que todo o moço solteiro, 
filho desta Cidade, que não procurou embrenhar-se pelos sertões 
logo que cheguei a governar esta Capitania, acha-se com praça 
de soldados, ou no Rio de Janeiro em os 2 regimentos desta 
guarnição, ou no regimento de Artilharia, que se acha fazendo o 
serviço nesta Capital. .. ", Does, do Arq. Mar. e '(Jltramcw, 
~o. 8745, I, ~1g. 287, 
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socupados que perambulavam pelo recôncavo e pelos ser­
tões que a Igreja, em sua legislação, lhes dedicava uma 
expressiva atenção. Nas Constituições do Arcebispado 
da Balzia, promulgadas no sínodo que <l. Sebastião 1\Ion­
teiro da Vide reuniu em 1707, ha três artigos sôbre o 
assunto: 

art. 154 - "Como os vagabundos, (que são aquê­
les, que deixando totalmente de fato, c no ânimo o 
lagar de sua origem, e andam de uma parte para outra, 
e em mem - um logar têm domicílio permanente) 
.confom1e a direito contraem domicílio em qualquer 
lugar onde se acham, e são obrigados a se confessar, e 
comungar na Par6quia, em que se p.cham, no tempo 
em que obriga o preceito anual da Confissão, e Comu­
nhão, convém que os Párocos se não dcscuid(:m dêles. 
Pe,lo que lhes mandamos, que com particular cuidado 
se informem, que vagabundos há em suas Freguezias, 
e os escreverão no Rol dos Confessados, admoestando-o~ 
que se confessem, e comunguem no tempo devido. E 
vindo algum vagabundo a alguma Freguezia depois da 
Dominga in Albis mostrará ao Pároco dela escritos, 
de como naquele ano se confessou, e comungou pela 
obrigação da Qup.resma, e não os mostrando o Pároco 
os evite da Igreja, e Ofícios Divinos, e não consinta, 
que em sua Freguezia peça esmola, e admoeste a seus 
freguezes, que lha não dêem, nem o tragam em seu 
serviço". 

Os vadios eram, nessas C Ollstittúções, equiparados 
aos que mas·cateavam, aos peregrinos e caininhantes, a 
não ser quanto aos casamentos. O art. l 55 completa 
as instruções anteriores do seguinte modo : 

" Os tratantes, peregrinos, caminhantes, e oficiais, 
posto que tenham em outro lugar domicílios, e Paró­
quias certas, são obrigados a se confessar e comungar 
em alguma das Freguezias em que se acharem no_ tempo 
da Quaresma até a Dominga in Albis e não cumprindo 
assim além do pecado mortal que cometem serão decla· 
r11dos e evit:tdos <los Ofícios Divinos ; salvo p1ostrarçrp 
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certidão, ou por outro modo justificarem legitimamente, 
que naquele ano se têm confessado, e comungado pela 
obrigação da Quaresma em outra Igreja. E mandamos 
aos Párocos, e Confessores de nosso Arcebispado, que 
quando ouvirem de Confissão, ou êles, c os mais Sa­
cerdotes derem o Santíssimo Sacramento da Eucaristia 
aos vagabundos e peregrinos, lhes dêem escritos assi­
nados, e jurados, em que assim o certifiquem, para que 
em todo o tempo, e lugar possa constar, como têm 
cumprido com a sua obrigação". 

O zêlo com que procurava facilitar a vida religiosa 
dêsses aventureiros, a Igreja muda-o em rigor ao tra­
tar-se do casamento. As próprias leis canônicas justi­
ficam essa severidade. E' assim que o art. 299, ainda 
vigorando em 1853, reza: 

" ... não recebam vagabundo algum sem, licença 
nossa, ou de nosso Provisor por escrito, a qual se 
lhe não passará sem constar primeiro, que se lhe 
fizeram as diligências, que o Concílio ordenà, e pare­
cerem necessárias a respeito dos vagabundos, que pre­
tendem casar. 

" 300 - E porque sucede muitas vêzes, que muitos 
para mais licenciosamente viverem no vício da concupis­
cência, e amancebamento, e escapar ao castigo, usam 
enganosamente do Sacramento do Matrimônio, fingin­
do-se casados com mulherés, que trazem consigo, deixan­
do êles muitas vêzes suas legitimas mulheres, e elas 
seus legítimos maridos: querendo N 6s evitar, que os 
tai.s anrlem em estado de cÕndenação, e nêle perseve­
rem, mandamos a cada um dos Párocos de nosso Ar­
cebispado, ,sob pena de serem castigados a nosso arbí­
trio, que vindo os tais habitar as suas Freguezias, os 
notifiquem logo, c lhes mandem de nossa parte, que 
dentro de um mês façam certo a N 6s ou a nosso Pro­
viso r, como são legitimamente casados, e em que terra; 
e passando-se o termo, não mostrando como satisfize­
ram ao sobredito, mandamos aos Párocos os evitem da 
Ip;reja, e Ofícios Divinos até satisfazerem e nos avisell), 
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ou a nosso Provisor com brevidade, para se dispor o 
que fôr justiça" {387). 

Esses erráticos, com as s.uas tropelias e crimes, assas­
sínios e roubos, assaltos e agressões, traziam certas re­
giões em constante desassocêgo, despovoando-~s. Con­
tribuíam, dêsse outro modo, para dificultar a planta de 
mantimentos (388). Não era por falta de leis repres­
sivas, mas pela dificuldade de as pôr em execução, que 
o sertão continuava exposto aos inconvenientes da deso­
cupação, da oCiosidade e da vagabundagem do baixo povo 
rural, de que falam repetidamente os documentos e as 
testemunhas dos três primeiros séculos da nossa exis­
tência, e que se prolongaram até os nossos dias em epi­
sódios de banditismo. Sem embargo da carta régia de 
22 de julho de 1766, que equiparava os vadios aos sal­
teadores, e os sujeitava, para efeitos de repressão, às 
mesmas rigorosas penas (389), a segurança e a tran­
quilidade para o trabalho ainda custariam muito a esta­
belecer-se. Medida de certa eficácia foi a q~e adotou 
o governador Manoel da Cunha Menezes que, vendo "a 
multidão de indivíduos desocupados e em miséria digna 

(387) Monteiro da Vide, d. Sebastião, Coustitttições pri­
meiras do Arcebispado• da Balda. 1707, ed. São Paulo 1853. 

(388) O dez. Rodrigues de Brito era de opinião que "A 
mesma falta de polícia campestre contribui também para a despo­
voação que é reconhecida por um dos maiores obstáculos da la­
voura, por ser esta de tôdas as artes a que mais carece do tra­
balho manual. . . E a falta desta polícia contribui para a des­
povoaç!Io, não só indiretamente dificultando a circulação, c mul­
tiplicação das subsistências, que são a sua medida, mas até dire­
tamente pelos assassínios, que se perpetram ameudadas vêzcs e 
que não será fácil prevenir sem se levantarem ;tlgumas Compa­
t,hias de Caçadores de cavalo para auxiliarem as prisões dos mal­
feitores, principalmente nas comarcas de Sergipe e Jacobina", toe. 
rit., pa~r. 90. 

{389) Viana, Oliveira, op. cit., pa~. 227, 
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de compaixão", cêrca de 1778, lembrou às Câmaras da 
capitania que animassem em suas jurisdições o plantio 
do algodão, "lavoura fácil e lucrosa", e ao mesmo tempo 
persuadiu a um comerciante honrado para que estabe­
lecesse preço e se propuzesse a comprar o artigo. Es­
perava conseguir, por êsse modo, ocupação para os vadios. 
Realmente em março do ano seguinte escrevia para Lis­
hGa dizendo que começavam a chegar à casa do men­
cionado comerciante as primeiras partidas da fibra (390). 

(390) f)ors. (lrq. M. e Ultra11r .. \'OI. pn~. 42J, 



OS JEJUNS 

Ü s jejuns da Igreja, e mesmo os jejuns mussulmanos 
que uma parte da escravaria observava por conta 

de suas crenças e tradições ( 391), são apontados como 
uma das influências exercidas sôbre os hábitos da gente 
colonial no sentido da moderaçí.:o no comer. 

Antonil, por exemplo, escreveu que "nos dias que 
não eram de jejum", tôda a gente 'comia carne do açou­
gue, dando a entender que a Óbservância daquele pre­
ceito era cumprida de modo geral. 

O rigor eclesiástico era, nesse particular, realmente 
espantoso. A obrigação de jejuar consistia na absten­
ção de todo gênero de carne e em se comer uma só 
vez no dia, na hora costumada, que a Igreja àquela 
época fixava mais ou menos das onze da manhã em 
demite. Nada era admitido pela manhã, que c_ttlebrasse 
o jejum. Verdade é que se permitia uma consoada, re­
fei<f<io muito reduzida, de cêrca de 20 onças de pêso, 
à noite, podendo-se contudo alterar, havendo cansa justa, 
a ordem das refeições: consoada pela manhã ou ao meio­
dia, e jantar à noite, contanto, diziam as leis canônica~. 

que se guardasse a mesma parcimônia no comer. 

(391) Freyre, Gilberto, op. cit., pag. 392; Querino, M., 
Cosfrtmcs africanos 110 Brasil, pag. 120: o jejum anual dos malês 
o qual começava n.a semana em que a Igreja celebra a festa do 
Espírito Santo, consistia em duas únicas refeições, às 4 hs. da 
manhã c às 8 da noite, durante uma lunac;ão. Comiam inhame com 
çf61 arroz, l~ite e 1nel de ~bclhas, .abstep<jo-se de á~!'!· 
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Durava êsse regimen tôda a Quaresma, · observando·' 
se ainda nas quatro têmporas do ano, nas primeiras 4."' 
feira, sexta-feira e sábado depois do primdro domingo 
da Quaresma, nos mesmos dias em seguida à festa do 
Espírito Santo e à da Exaltação da Santa Cruz. nas 
vigílias da Ascensão e Pentecostes e em mais quinze datas 
fixas; só os domingos, na Quaresma, eram excluídos. 
Havia, ainda, abstinência de carne durante o período 
de jejum, em tôdas as sexta-feiras e sábados do ano e 
na 2.•, 3." e 4." feira das Ladainhas de maio. 

Enquanto o preceito do jejum só atingia as pessoas 
de vinte e um anos completos até as de sessenta, "o de 
não comer carne nos ditos dias e tempo obriga aos que 
passam de sete anos, tendo discrição, e não estão escu­
sos dêle os velhos por mais idade que tenham". Era 
tal a severidade das Constituições Eclesiásticas de Lisboa, 
vigentes no Brasil antes do sínodo de 1707, que "em 
virtude de obediência e sob pena ele excomunhão maior", 
não deveriam os almotacéis, e quaisquer of·iciais de Jus­
tiça secular, consentir que se talhasse, cortasse ou ven­
desse publicamente nos açougues, praças, ruas ou qui­
tandas, no tempo da Quaresma, "carne que não sirva 
para os doentes''. "E sob a mesma pena de excomu­
nhão e de cinco cruzados cada vez", proibia-se aos mar­
chantes, carniceiros e quaisquer outras pessoas, "que não 
cortem, nem vendam no dito tempo da Quaresma", po­
dendo fazê-lo somente para os doentes. 

"Fora do tempo da Quaresma, nos outros dias de 
jejum, ou em que é proibido comer-se carne, não proi­
bimos - diz o arcebispo - · que se possa matar, cortar 
e vender qualquer carne que seja para se haver de ·comer 
IlOS dias em que não é proibid(l", 
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Numa terra tão remi.ssa, como di_zia, o Pc . .Anchieta, 
t~o inclinada ao ócio, ,à. lux.úria, ao prazer, tão superfi­
cialmente religiosa (392), não é de crer que fôsse muito 
estricto o cumprimento dêsses penosos deveres. A lgJ;"eja 
mes1~a encarregava-se de atent,tar aquêles rjgores, em 
atenção às condições de vida e trabalho na colônia, per­
mitindo, - porque era costume em m).li~as partes ·do 
arcebispado desde pelo menos os meiados do século ·a-n­
terior, se comessem ovos e laticínios no tempo da Qua­
resma, especialmente nos lugares distantes dos portos de 
mar, onde certamente er.a mais dificjl conseguir o pes­
cado, c naqueles em que o costume era mais antigo. 
Esse reconhecimento do fato consumado, em coisas que 
não colidiam com a fé c o dogma, caracterizou sempre 
as atitudes da Igreja no Brasil. No caso dos jejuns, 
chegou ao extremo de quase extinguir a sua obrigato­
riedade, enquanto na Europa contim1avam duros, quasi 
impossíveis de cmnprir, os mesmos preceitos. 

Quando, além do jantar c da consoada, ~c comia 
alguma coisa "por modo de medicina, ou por esqueci­
mento e inadvertência natural e inculpável", não l1avia 
infração da lei. E quantas vêzes isso ocorrer,ia? ,Quan­
tas vêzes se forjariam prete."Ctos e circmtstâncias que 
~imulassem, perante os confessores, - doença, fraqueza, 
esquecimento ou inadvertência não dolosa? 

Sem esperar pQr essas escusas e ~aben<lo qmito bem 
das exigências que o clima fazia aqs reinóis, e de t:esto 
a tôda a gente, a Igreja alargava-se em exceções à lei 
do jejum que o tornavam praticamente dispensado à. 
imensa maioria das pessoas que trabalhavam ou exer-

(392) cfr. Prado, Paulo, ]?rtratc do /]ra1il (.Ensi\ÍO ~ôbre ª tristeza brasileira), pa.rsim, 
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ciam <Ittalquer atividade "que quebranta e cança nota­
velmente o corpo". 

Diziam as Constituições - "Estão escusos do pre­
ceito do Jejum, os que têm justa causa, como são os 
enfermos, mulheres prenhes, e as que criam com seu 
leite, e os Lavradores, Cavadores de enxada, Cortado­
res de cana, Carpinteiros, Pedreiros, Ferreiros, Serra­
lheiros, Caminheiros de pé, e todos os mai :; que e.xer­
citam ofício, que se não pode obrar sem trabalho, que 
quebranta, e cança notavelmente o corpo; e não basta 
o trabalho de qualquer oficial, que fôr compatível com 
o jejum, por ser opinião, que está reprovada pela Sé 
Apostólica por decreto do Papa Alexandre VII passado 
em 18 de março de 1666". 

Os pobres, exatamente os que mais sofreriam com 
tais jejuns, ficavam, só por não poderem adquirir o 
peixe e outros substitutivos da carne, dispensados da 
mortificação, e com êles as pessoas que trabalhavam nos 
hospitais e em obras de misericórdia semelhantes, in­
clusive os pregadores, lentes, confessores (393). A li­
beralidade ou, antes o respeito à dignidade pessoal de 
cada um, ia ao ponto de deixar à consciência própria 
o julgamento das circunstàncias referidas. Nos casos 
de dtívida, "de tal sorte que por si as não possam resol­
ver", o pedido de dispensa. havia de ser ohtido por uma 

(393) Art. 397 - "Também são escusos do jejum os que 
não. podem haver o comer necessário parà poôercm jejuar: e 
regularmente as pessoas que passam de sessenta anos de idade, 
os que exercitam obras espirituais, e de misericórdia, as quais 
nãri poderiam exercitar jeju_ando, como os Pregadores, Lentes, 
Confessores, ()s que senrem nQs Hospitais, ~ outros setriélhantes". 
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declaração dum médico, c em {alta dêste, do confessor 
ou dalguma pessoa douta ( 394). 

O preceito do jejum e da abstinência, assim obser­
vado com tal senso realista, quando muito interferiu, 
não para mortificar e debilitar os organismos, ·mas para 
submetê-los a uma sobriedade que, mesmo considerada 
somente do .ponto de vista biológico, sinão espiritual, 
deve ter sido muito benéfica. 

(394) Nem sempre os médicos mereciam essa confiança. 
No fim do sec. XVII um provincial dos jesuítas recomendava 
que se advertisse aos médicos para que não prescrevessem aos 
padres, a pretexto de estar algum dêstes fraco, o uso permanente 
de chocolate que não era compatlvel com o voto e o ~stado de 
po_breza, Lei~e, S~rafim, pp, cit., JI1 Jllli· 4Zl, 



A FORMIGA 

A praga da formiga é a mms antiga e tenaz inimiga 
da lavoura no Brasil. Mal chegara à Bahia, Nó­

brega já mandava contar na Europa as devastações que 
faziam as formigas; quatro anos depois é o Pc. Luiz 
da Grã quem acusa êsse inseto destruidor, depois Gabriel 
Soares c outros. Dizia Nóbrega que a parreira dava 
duas vêzes ao ano mas que não era abundante devido ?t 
formiga, que atacava também as árvores de espinho, os 
figos, as romãs e principalmente a mandioca ( 395). 

Rei elo Brasil, chamavam os portuguêses a êste bicho 
( 396), pelo seu número e pelos estragos espantosos que 
fazia nas roças, nas hortas, nos jardins, nos celeiros e 
despensas. 

De comêço os colonos parece que apenas sabiam 
defender-se contra as formigas que atacavam os jardins 
e pomares, usando vasos de barro cosido, com um sulco 
cheio de água, de que Gabriel Soares já nos fala (397) 
e que Spix e Martius ainda encontraram em uso (398) ; 
o emlJ,rêgo dêsses cacos, depois fabricados em vidro, 
continuou até que se descobriu a transmissão da febre 
amarela pelas rnuriçosas e, em conseqttência, urna das 
medidas adotadas f oi a destruição dês se instrumento e 

(395) Novas cartas jes., pag. 161; Hoehne, F. C., op-. cit., 
90, 182, 194, 328 

(396) Southey, R , op. cit., I, p.ag. 449. 
(397) ;Hoeh_!le, F. C., op. cit., pag. 182. 
{398) op. cit., pag. 106. 
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das calhas de cimento, igualmente cheias de 5gua, que:! 
se construíam em tôrno dos canteiros de flôres. 

O costume de colocar vasos com flôres nas sotéas 
e nas janelas dos sobrados, costume tão generalizado 
que as leis municipais de numerosas comunas bahianas, 
no século XIX, proibiam (399), tinha em vista mui­
tas vêzes protege_r as plantas do ataque das fonnigas. 

Outro recurso, utilizado nas lavouras, era am1ar 
fogueiras sôbre os formigueiros, cujos ninhos ou "pane­
las", se descobriam cavando o terreno. Esse era o mé­
todo mais empregado contra "a malvada· formiga que a 
todos d($gosta co~ as suas ravagens" ( 4Cp)~ Uma 
postura de 1785, da Câmara da cidade d·o Salvador, or­
denava: "Todos os lavradores serão obrigados, nos três 
meses de abril, maio e junho, a tirarem as formigas na 

(399) Entre as posturas propostas pela Câmara Municipal 
da cidade de Valença, aprovadas pela Assembléia Legislativa Pro­
'·incial e sancionadas em 1883 pelo presidente da província. cons. 
Pedro Luiz Pereira de Souza, havia a seguinte: "art. 57. E' proi­
bido ter ou deitar cacos com craveiros nas sacadas, janelas ou pa­
rapeitos que deitem para as ruas e praças desta cidade que pos­
sam, por qualquer circunstância. cair sôbre os transeuntes. Os in­
fratores serão avisados pelo fiscal para incontinenti retirarem os 
cacos ou vasos ... sob pena de 10$000 de multa ou cinco dias de 
prisão". 

Nos volumes de Leis e Resoluções da Assembléia provincial, 
em fins do :sec. XIX, encontram-se posturas idênticas em outros 
muniCípios. 

( 400) Vilhena. op. cit., I, pag. 191. O Pe. Manuel Ber· 
nardes fantasiou um processo de excomunhão, movido por uma 
comunidade de religiosos capuchinhos do Maranhão contra 'as 
formigas que roubavam a farinha de pau na despensa do seu 
convento. Corrida a demanda, com procuradores nomeados para 
as duas p,artes e ouvidàs as ·razões •de ambas, resolveu-se marcar 
11itio conveniente para morada dõs animalejos. Estes não tarda· 
ram a obedecer: saíram imediatamente dos formigueiros que ha­
via debaixo do convento, deixando 'os frades rendidos de agrade· 
cimento ~ D~us, Nova floresta, ed. Porto 1909, vol. I, pag. 325. 
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forma seguinte: Os vizinhos, v. g. de três e quatro 
roças, ou fazendas mais próximas, concorrerão com os 
seus escravos próprios ou alugados nos lugares em que 
existirem formigueiros, onde mandarão abri-los a en­
xada ~. tirando as panelas, serão queimadas, assistindo 
os senhorios ou seus feitores de sorte que mutuamente 
se tirém em tôdas elas a proporção da quantidade dos 
formigueiros que tiverem, foliando-se primeiramente os 
canos · para se ajuntarem, e depois de se tirarem cada 
um dos formigueiros, os deixarão abertos até passar o 
inverno para as águas penetrarem a terra mais facil­
mente e se introduzirem pelos canos que costumam ficar, 
bem e.ntendido que cada um dos ditos lavradores serão 
obrigados a concorrerem com os escravos conforme o 
nítmero que tiverem, e que êste Senado nomeará Ins­
petore:; para irem examinar se cumprem esta postura 
exatamente, e achando que o transgridem serão punidos 
com á pena de seis mil réis e trinta dias ele cadeia" 
( 401 ). 

Por ineficaz que tivesse sido o interêsse da Câmara, 
numa terra em que a lei foi sempre letra morta e a coope· 
raç.ão ·um dos hábitos mais repugnantes ao nosso indi­
vidualismo, o certo é que os homens da governança co­
lonial . se preocuparam até com a luta contra a praga 
terrível que. levaria Saint Hilaire a vaticinar que ou o 
Brasil acaba com a formiga, ou a formiga acaba com 
o Brasil. 

( 401) L." v. posh1ras, pag. 122. 



"ESCIUTOS DA ALMOTAÇARIA" 

N o comércio de gêneros molhados, a retalho, as mu­
.L. lheres tinham uma forte interferência, tanto as si­
nhás dos sobrados, que mandavam as escravas para a rna 
com caixinhas e taboleiros, cheios de comidas e clôces, 
como as mulheres do povo que o negociavam com meúdos, 
carne cosida, frutas, e as que amassavam pão ou tinham 
vendas. 

Por sinal que eram muito desabusadas e davam 
muito trabalho aos almotacéis, desobedecendo às pos­
turas e vendendo sem nenhum respeito aos dispositiYos 
vig~ntes, a ponto de serem repetidamente ameaçadas de se 
lhe tirar as licenças ( 402). E não eram mulheres de 
máu viver, que a estas e aos homens solteiros se proibia 
negociar (403). As padeiras fraudavam no pêso dos 
pães, usavam misturas proibidas, chegavam a fazer massa 
com a água suja do Dique. 

Nos lançamentos das imposições eram arroladas 
diversas padeiras; dos 16 que amassavam pão, em dado 
momento, pelo menos quatro eram mulheres. O núme­
ro de vendeiras era ainda maior; em geral casadas e, 
o maior número, vmvas. Numa de tais listas (40), en­
tre dezenas de mercadores, que eram os grandes nego­
ciantes do grosso, importadores e exportadores, entre 
sapateiros, alfaiates, ourives de ouro e de prata, con-

( 402) Atas, II, pag. 154. 
( 403) ibid., I, pag. 19. 
(404) ibid. (1648), li, pag. 388 iS, 
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feiteiros, vendeiros de vinho, músicos, pintores, carce~ 
reiros, sacalheiros, azuladores de espadas, sombrereiros 
que faziam e reparavam chapéus, marceneiros, barbeiros, 
tabeliães, tanoeiros, JUizes ordinários, solicitadores, 
aguardeneiros, pasteleiros, Iatoeiros, escreventes, carpin­
teiros, físicos e cirurgiões, pedreiros, boticários, cutilei­
ros que afiavam armas, torneiros, oleiros, marchantes, 
meirinhos, armeiros, calafates, fundadores, porteiros de 
repartições e até um mestre de dansar e tôda a mais 
gente que pagava tributos à Câmara; entre os que tinham 
amassadoras em suas casas ou logeas, os que eram pro~ 
prietários de casas, muitos naturais da terra e vários 
dêles vindos de Viana, do Porto, da India, de Pernam­
buco, de Angola e Cabo Verde, os que tinham casas 
de negócio por tôda a cidade, dentro e fora dos muros, 
atraz da Sé ou da cadeia, no Terreiro até a porta da 
cidade nos lados do Carmo, na travessa até o Dique 
e na Vila Velha, - figuravam a vendeira Marta Vo­
gada, de cuja ·casa até o canto de traz da Sé se limitava 
a zona fiscal a cargo dos lançadores Vicente Rodrigues 
e Gonçalo Francisco, a mulher de João Martins da Costa, 
Catarina da Silva, a viúva que ficou de Manoel Fer­
nandes, Maria d'Araujio, viúva de Miguel Francisco, 
Madalena Orques, Madalena Rodrigues, viúva de Diogo 
João, dona Catarina Camêla, as vendeiras Mariana Es­
teves, Catarina Martins, Madalena Leal, Maria de Souza, 
mulhe't: do Macedo, as padeíras Marta Fernandes e 
Domingas Simões, dona Brites Valdenesco, Maria Lopes, 
Isabel Pinheiro, mulher de Domingos Jorge, Maria Va­
candina, vizinha do mestre de campo Martim Soares, 
Maria da Vai, a viúva Marta Costa, Maria Fuleira, da 
rua de baixo, Antonio da Costa, que tinha venda reti­
rada, junto à casa do meirinho dos defuntos, Maria 
Fernandes, Inácio Gomes e sua sogra, João Maciel e 
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sua tia, Isabel Dias, Antônio Gonçalves com a filha viú­
va, Maria Maia, Maria Carvalho, viúva, e Isabel Nunes, 
igualmente viúva, que tinha duas vendas e contava-se 
entre os maiores contribuin'tles da fa;.fenda, municipal. 
Por uma de suas casas de comércio .pagava Isabel Nu­
nes $960 rs., e pela outra 2$000, quando só os grandes 
mercadores pagavam por seus negócios taxas iguais àque­
las ou maiores. Gregório de Matos, pai do famoso poeta 
satírico, pagava, por sua rendosa banca de advogado, 
nada menos de 2$000, enquanto o rico licenciado Jerô· 
nimo de Burgos, 4$000; o sargento-mor Jerônimo Ser­
rão de Paiva, o capitão Francisco de Barbuda e o juiz 
ordinário Manoel Gonsalves Barros, junto com Sebas· 
tião da Rocha Pitta, o autor da História áa América 
Portuguêsa, então servindo como escrivão do Senado, 
estavam também arrolados, mas, talvez por serem "pes· 
soas da govemança da cidade", influentes e poderosas, 
os lançadores esqueceram de arbitrar os tributos que 
deveriam pagar, deixando em branco a coluna corres­
pondente a estes. . . O maior contribuinte era o capitão 
Francisco Pereira do Lago, arrolado para pagar 10$000; 
seguia-se-lhe, pagando 6$000, o mercador Gaspar dos 
Reis Pinto, e Jacome Coelho, Lopo Rodrigues Ulhôa, 
Pedro Soares Brandão, Antonio Simões de Castro, o 
tabelião Antonio de Brito, Diogo de Leão, o contratador 
Antonio Alvares Botelha, Mateus Lopes Franco, lan­
çados em 4 e 5 mil réis ( 405). 

As casas de gêneros alimentícios eram as mais nu­
merosas da cidade. Em meiados do sec. XVII existiam 
algumas dezenas de estabelecimentos em que se vendiam 
vinhos; com o estanco dêstes, em 1642, a venda daquela 

(405) Atas, II, ibid. Sôbre o valor das contribuições para 
01 empréstimos, ver parte II dêste livro. 
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bebida foi limitada a 12 tavernas, duas no bairro de 
São Bento, duas no bairro do Carmo, três na Praia, 
cinco "nesta Cidade de porta a porta". Essa limitação 
visava uma distribuição melhor da mercadoria à popu­
lação e especialmente a fiscalização da imposição em 
favor da infantaria (406). No fim do século seguinte, 
havia "multidões de comerciantes nos gêneros de pri­
meira necessidade, como são farinhas e carnes, além do 
outros mais meúdos"; as vendas eram mais de 250, dando 
uma renda anual de 3 :000$000 à Câmara ( 407). Nas 
cabanas localizadas fora das portas de S. Bento, encon­
travam-se o negociantes de peixe, no terreno fronteiro 
à Barroquinha, e os que vendiam fato, verduras, frutas 
e doçaria do outro lado do castelo que ali servia de 
baluarte à povoação; e porque a cidade tinha já uma 
grande extensão não era possível reunir todas as caba­
na;s naque':~ sítio, as ganhadeiras da Práia Hdveriam 
juntar-se no logar de Santa Bárbara, pagando cada uma 
4$ pela cabana que ocupasse, e no bairro de Santo An­
tonio, no logar fronteiro ao em que se vendia a pól­
vora (408). 

Mesmo dentro da cidade e nos seus arredores, o 
comércio ambulante era uma facilidade para os mora­
dores. Daí a quantidade de cacheteiras, que vendiam 
comidas prontas, fressuras cosidas e dôces; os peixeiros 
que, além das garôpas, ofereciam camarão em pratos; 
os negociantes e mascates com quinquilharias, objetos 
de uso doméstico e tecidos. As posturas de 1646 veda­
vam a venda do peixe meúdo em pratos, pelas ruas, 
por meio de escravos, por ser concurrência aos pesca-

(406) Atas, II, pag. 107. 
( 407) Vilhena, op. cit.. I. pag. 50, 133. 
( 408) Posturas de 1785, loc. cit. 
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dores profissionais; a Câmara proibiu tambem, em 1653, 
se vendessem fazendas de vara e covado em taboleiros . 
pela cidade e seu recôncavo, para atender a um reque­
rimento "dos mercadores de logea", que alegavam, com 
fingido interêsse pela renda pública, ser impossível a 
cobrança da vintena enquanto durasse aquêle comércio 
(400). 

Exigia-se dos que negociavam com mantimentos fi­
zessem o seu registro na Câmara, e tivessem "os escri­
tos da almotaçaria na porta, em uma taboleta, para que 
o povo a veja" (410). Os marchantes e criadores de 
gado eram obrigados nem só a registrar as marcas das 
suas rêses como a manifestar o número de cabeças que 
traziam para o talho (411). 

Tomavam-se tambem medidas de ordem higiênica: 
assim, aquela de proibir que pagasse no dinheiro a pes­
sôa que, nos açougues, cortava a carne; a que vedava 
ter na mesma casa de negócio peixe e pão, e as que 
mandavam salgar o peixe que se não vendesse até certa 
hora. As posturas de 1631 e 1650 mandavam "qu~e 
todo taverneiro que vender vinho tenha as medidas lim­
pas e cobertas rom uma toalha, pena de seis mil réis"; 
outras determinavam que, a não ser os mercadores que 
o trazem ou recebem do Reino, por carregação, ninguem 
venda azeite em botija, sinão em barris, para não enga­
nar na quantidade ( 412). Havia na Câmara, nos meia­
dos do sec. XVIII, um livro para o registro de Con­
denações por B em da Saude Príblica, em que se ano­
tavam as diligências do Provedor de Saude ou do Ci-

( 409) tltas, 111, pag. 255. 
(410) Posturas de 1631, loc. cit.; AJas, I, pag. 8. 
( 411) Atas, I, pag. 74, 288. 
(412) Atas, I, llag. 8. 
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rúrg1ao de partido ·da Saude, para fiscalização da carne 
nos açougues, do bacalhau, dos escravos que chegavam, 
e para fornecer as cartas de saude às embarcações que 
saiam· do porto. 

Não era fácil a tarefa dos oficiais da Câmara, dos 
a;Jmdtacéis e meirinhos, encariregados da afila~ã;o dos 
pêsos, da cobrança da renda do verde, da execução dos 
dispositivos que impediam a venda de certas mercado· 
rias. A criação dos cargos de misteres dos ofícios e 
juiz do povo, com seu escrivão, embora ordenada por 
provisão real anterior, somente em 1641 teve Jogar na 
Bahia justamente para melhor execução das posturas 
mumc1pais. Desse modo cada ofício teria um represen­
tante, que se responsabilizava pelos companheiros de pro­
fissão, e "cessava a queixa que o povo tinha de andar 
esta República tão mal governada sem que os almota­
cé\5 possam acudir à emenda dos vendeiros que :em 
tanta soltura não dão cumprimento às posturas da Câ­
mara" (413). Os rioas mercadores, êsses aproveita­
vam-se à larga da falta de uma fiscalização bastante 
forte. 

Quando em 1640 se procurava uma renda para o 
sustento da infantaria, uma das razões porque se per­
mitiu novamente fabricar a aguardente e cobrar sobre 
essa venda um tributo, é que havia "muita gente pode­
rosa que . o vendia, e isto se fazia de muitos anos" 
(414). A fiscalização do desembarque dos vinhos, para 
que nã_o escapasse uma só pipa ao pagamento das impo­
sições, punha o porto em pé de guerra: os navios eram 
cercados por botes com homens armados, enquanto a 
bordo um grupo de guardas, escolhidos entre pessôas 

( 413) ibid., II, p,ag. 14 ss. 
( 414) ibid., I, pag. 435. 
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de confiança, anotava o número de pipas. Esses guardas 
recebiam a princípio 1 pataca por dia; depois, verifi­
cando-se o descaminho de muita mercadoria, resolveu-se 
pagar-lhes o dobro. Apesar disso, os desvios obrigavam 
a frequentes devassas para descobrir os culpados e os 
mercadores acumpliciados nesses latrocínios (415). 

A luta contra toda a sorte de atravessadores de 
mantimentos tambem nunca cessou. 

O pescado, que era o gênero mais abundante, era 
cercado de medidas de proteção: fiscalização das ma­
lhas de rêde, para evitar a mortandade inútil de crias; 
vigilância sobre os locais de venda e sobre a pesada da 
mercadoria nas próprias armações de Pituba e Itapqã, 
e até dispositivos recomendando "que se não lance ba­
gaço no mar nem nos rios e que se lhe ponha fogo em 
terra, pelo grande prejuízo e entulho que fazem nos 
esteiros, e danam a criação do marisco" (416). Na 
cobrança das taxas era precisa muita atenção, i:>orquc 
nem só as "religiões", o clero, os padres da Cia., os 
familiares do Santo Ofício, os fidalgos e cavaleiros das 
Ordens militares e outras pessôas eram isentas de cer­
tas imposições, c<Jmo tambem não deviam pagar nenhu­
ma taxa, por trazerem farinhas, as embarcações vindas 
de certos portos, tais Camamú, Boipeba e Cairú ( 417). 

Para defender-se da escassez e da carestia de ali­
mentos, a Bahia ia ao extremo de interferir na eco­
nomia do Reino, sugerindo ao rei medidas, como aquela 
encaminhada pelo Senado em agosto de 1714, no sentido 
de que se proibisse em Portugal o uso do couro atanado 

( 415) Atas, li, 109, 270, 306, 311. 
( 416) Posturas de 1631 e 1650, toe. cit. 
( 417) Orden-s régias, Regimento dos Oficiais da Alfândega 

dado por Alvará real de 19.IX.1707, vol. 8, doc. n. 0 13. 
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e a importação da mesma mercadoria doutras nações, 
para que houvesse aceitação da sola do Brasil, cuja falta 
de sai da era causa da crise de carne para o povo ( 418). 

A descoberta das minas, se por um lado contribuiu 
para o desenvolvimento da pecuária na capitania e até 
para reter numerosas famílias de paulistas, teve as mais 
graves repercussões na lavoura bahiana. Daí as provi­
dências da corôa e dos governadores tanto no sentido de 
impedir a continuação das descobertas como para coibir 
o êxodo, especialmente do braço escravo, em direção 
ao distrito do ouro. A Câmara, em 1710, dirigiu ao 
rei um pedido para que proibisse a exploração do ouro 
pelos males que resultavam à economia da colônia, ar­
rastando escravos que, necessários à lavoura, se torna­
vam ;desmesuradamente caros. Nessa correspondência, 
redigida em termos que deviam comover o soberano, os 
vereadores lembravam que em Castela, por ocasião do 
descobrimento das minas de prata elas suas colônias ame­
ricanas, sucedera o mesmo, e recordavam os reis de Por­
tugal, como d. Sancho e d. Diniz, o Lavrador, tidos 
como grandes beneméritos pela proteção que dispensa­
ram à lavoura (419). O rei correspondia a êsses apelos 
com alvarás e provisões que nunca se cumpriram afo­
gados nos rendosos quintos do ouro. 

( 418) Cartas do Senado, 1oc. cit. 
( 419) C. do Scnadq, c. de 14.VI.l710. 



CANSAÇO DA TERRA, DERRUBADAS E 
CLIMA 

A os efeitos do êxodo rural ajuntava-se a diminuição 
da produtividade nas terras vizinhas à costa. 
Exploradas anos e anos a fio, sem o benefício da 

adubação e doutras medidas de proteção e recuperação, 
as terras dos arredores da grande enseada de Todos os 
Santos ainda no período colonial dariam sinais de can­
saço. De ilusória fertilidade, como todas as terras tro­
picais ( 420), a não ser na mancha de massapê que a 

( 420) O Pe. Nóbrega já havia reparado que "a terra é mui­
to fértil de tudo, ainda que algumas, por demasiado pingues, só 
produzem a, planta e não o fruto". Apesar do entusiasmo sus­
citado em muitos, a terra brasileira, exatamente a da Bahia, era 
tida por alguns observadores da época (Antonil, Pyrard de Lavai) 
como própria apenas para a cana e o tabaco, sinal de que somente 
essas lavouras pareciam prosperar bastante. 

Os solos tropicais são, geralmente, mais pobres e mais frá­
geis que os· das regiões temperadas, empobrecendo-se facilmente 
pela ação das águas, que acarretam os sais já de si pouco abun­
dantes, e dos microorganismos que destróem rapidamente as re­
duzidas camadas de humus superficial. Além disso, costumam 
apresentar, .a pequena profundidade, uma camada infértil e re­
sistente de laterite, com proporções variáveis de hidróxido de 
ferro e sais de alumínio, a qual dificulta a penetração das raizes 
rias plantas herbáceas e de porte menos avantajado à procura dos 
depósitos profundos de humus e outros princípios nutritivos, so­
mente ,accessiveis, por isso, às árvores gigantescas, de fortes e 
longas raizes. Sobre o assunto, cfr. Gourou, Pierre, Les pays 
tropicau.r. Presses Universitaires, Paris 1947, pag. 15-23. 

Os terrenos em que assenta a cidade do Salvador e os seus 
vizinhos são constituídos de afloramentos de rocha cristalina com 
escasso rel'estimento de camada humosa, fértil, à exceção do tre-
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monocultura canavieira dominou avaramente desde os 
primeiros dias, a terra, lavada pelas chuvas e enxurra­
das, agredida pelo fogo das coivaras e ressequida pela 
derruhada contínua das matas, era fatal que fôsse per­
dendo a primitiva produtividade. Esse deperecimento, 
aliás, não pode ser imputado a nenhuma daquelas causas 
isoladamente, e muitos menos aos métodos da rudimentar 
agricultura indígena. 

Não dispondo de instrumentos que lhe permitissem 
abrir espaÇos na floresta sem destruir a esta ( 421) e des­
conhecendo os adubos, o tupi só plantava em terras de 
matas recem-desbravadas, cujo solo desembaraçava dos 
galhos, troncos e raizes por meio do fogo. Esse proces­
so redundava num desperdício extraordinário de matéria 
orgânica, e na necessidade de repetidas mudanças do local 
das roças, à custa de ininterrupto desnudamento do solo, 
uma vez que as áreas cultivadas durante uns pou­
cos anos tornavam-se rapidamente imprestáveis ( 422). 

cho de argila rica em humus e -sáis minerais do massapé dos fun­
dos do recôncavo, dr. Sampaio, A. J.. Fitogeografia do Brasil, Rio 
1943, pag. 146; ]ames, Preston, "Latin America" (N. York, 
1942). Rev. Brasileira de Geografia, julho-set. 1942, pag. 125 ss. 

( 421) :Refere Pierre Gourou, op. cit., passiHt, que a Lig!tt & 
Pawer de São P,aulo, quando construiu a usina elétrica do Cuba­
tão, derrubava o mato e, na impossibilidade ou ante o alto custo 
e· a demora da limpeza das áreas e da remoção das árvores der­
rubadas. aspergia petróleo sobre est.as e ateava fogo... Um sis­
tema primitivo e anti-econômico aperfeiçoado pelo auxílio dum 
combustível de recente descoberta, a serviço duma obra da mais 
moderna engenharia I 

( 422) "O fogo como principal instrumento dos agricultores 
e criadores rotineiros, pode indiretamente ocasionar, na região, 
um aumento da erosão, pois, devido ao regímen pluviométrico, 
com a destruição da simtsia herbácea, a agua das chuvas arr.asta 
facilmente os detritos da queima e grande parte do solo superficial 
para as ravinas e vales, onde êles se acumulam", cfr. Veloso, 
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O colono português não se deu ao trabalho de <:tiar me~ 
lhores métodos, nem seria fácil fazê-lo, admite o ecolo~ 
gista francês Pierre Gourou (42·3). Do mesmo modo 
que o gentio, os lavradores lusos vindos com Tomé de 
Souza, "nos logares onde querem plantar, cortam primei­
ramente as árvores e deixam-nas secar durante um a 
três mêses. Em seguida deitam fogo à derrubada e nas 
cinzas, entre os troncos meio carbonizados, plantam as 
raizes de que precisam". Essa descrição, feita pelo sol­
dado alemão que esteve prisioneiro dos tupinambás do 
Rio de Janeiro, Hans Staden, combina em tudo com as 
que deixaram Jean de Léry sobre o Maranhão e Anchie­
ta quanto à mesma Bahia. 

A terra virgem não queimada, observara o lusitano, 
nada produzia; a coivara tinha as suas vantagens, escre­
via Si~va Lisboa ( 424), o que talvez se devesse ao fato 
de que as cinzas da maqeira supriam a deficiência da 
terra tropical em bases e fósforo assimiláveis. 

Adubos não se empregavam, a não ser na lavoura do 
fumo: "É esta a {mica a que sé aplica estrume. O mé-· 
todo é fazer currais portáteis e introduzir nêles o gado 
sucessivamente sobre todo o terreno em que se pretende 
semear o tabaco, isto por tanto tempo quanto basta para 
se julgar suficientemente estrumadas as que êles chamam 
malhadas, isto é, as porções da terra em que se faz alo-

Henriqu-: P., "Considera,ções gerais sobre a vegetação do E. de 
Goiás", Mcm. do l11st. O. Crtt:1, Manguinhos, 1948. t. 46. fase. I, 
pag. 98. 

( 423) op. cit., pag. l~Z: ~· Les cultivateurs d'origine euro­
péene (refere-se justamente ao caso dos portuguêses no Brasil, 
recem-desco1Jerto) pratiquent la culture itinerante sur brulis. 
L'ont-ils emprunt~e aux Indiens? Q!loi qu'il en soit. les colons ont 
adopte le sys'teme agricole le p!us simple indqué par les condition 
naturelles". . 

(424) carta ao dr. V~delli, Does. Ar_q. Mar. e Ultr .. loc cit. 
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jar o gado". ( 425) Esse sistema era de tal eficácia 
que a decadência da produção daquela planta entre 1829 
~ 1832 foi atribuída pelo a~ttorizado Marquez de Abran·· 
tes a uma epizootia "que despovoou as plantações do nú­
mero do gado, indispensável para estrumar as malha­
das" (426). 

Essas as razões porque em 1798 afirmava José de 
Sá Bittencourt que os habitantes do tênno da vila de Ca­
ramurú achavam-se reduzidos à miséria extrema, como 
·dos moradores das margens do Orealana ou do rio das 
Amazonas informava o Pe. João Daniel, " porque a man­
dioca não pedia mais progredir na sua região despojada 
de matas virgens, que houve outrora com abundância" 
( 427). Um século antes, o Senado da Bahia oficiava ao 
rei dando-lhe conta de que uma das causas da penúria 
reinante na capitania era estarem os lavradores com as 
terras cansadas pelos sucessivos plantios da mandioca, e 
outra o fato de não quererem arrendá-las os que as pos­
suíam em abundância e incultas. Requeriam, por tanto, 
a Sua Majestade que baixasse provisão dando à Câmara 
poderes para obrigar os donatários ou sesmeiros a ceder 
suas propriedades para o cultivo de mantimento ( 428). 

O desflorestamento nas cercanias da baia começou 
com o corte do páu brasil pelos francêses que frequen­
tavam a aldeia de Diogo Alvares ( 429). Com a cesal­
pinea, dispersa entre árvores doutras espécies, derruba-

( 425) Silva Lisbôa, loc. cit. 
(426) Almeida, Miguel Calmon du Pin e, Memória sobre a 

wltura do tabaco, Bahia 1835, pag. 28. 
( 427) Amaral, L., op. cit., 11, pag. 38. 
(428) C. do Senado, c. de 14.VIIIJ700. A ausência da pe­

quena propriedade foi um dos grandes obstáculos à lavoura de 
mantimentos. 

( 429) Neiva, A., op. cit. 
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vam-se muitas "Bôas madeiras e de tantas sortes, e em 
tanta quantidade, - lê-se no Livro que dá rezatn do Es­
tado do Brasil, que é grande preço que todos os anos se 
tiram delas". Com a povoação do Pereira e, muito mais, 
com a construção da cêrca, dos baluartes e dos edifícios 
da cidade de Tomé de Souza e dos primeiros engenhos, 
deve ter sido enorme a quantidade de madeiras que se 
gastaram. A população deveria consumir tambem · mui­
ta lenha em suas casinhas e fôrnos. 

Os engenhos eram grandes consumidores de matas 
nem só porque o plantio da cana era precedido da devasta­
çáo de áreas imensas como porque necessitavam de mui­
tas madeiras de lei para os edifícios, a armação das moen­
das, dos carros de boi, das formas e caixas para o açucar, 
para a feitura das canôas e barcos, além de imensa por-

' ção de lenha para as fornalhas. No começo tudo se en­
contrava à mão, mas em meiados do seiscentos já as le­
nhas vinham de longe e custavam muito caro ( 430), tão 
caro como se fossem trazidas de outra terra, diz Pyrard 
de Lavai. Explica-se por isso que tivesse acolhidá tão 
favorável e recebesse tantas garantias do governo da ci­
dade, reunido com os cidadãos e o procurador 'do povo, 
uma invenção que prometia reduzir vantajosamente o gas­
to daquele combustível nos engenhos. Diz uma ata da 
Câmara, de 1656, que João Lopes Serra representou àque­
la assembléia que "tinha excogitado uma nova invenção 
de fornalhas, diferentes daquelas com que de presente se 
cose e beneficia açucar, com as quais se hade gastar me­
nos a terça parte das lenhas com que agora se gastam, 
o que vinha a ser em grande utilidade dos engenhos e 
senhores dêles e em benefício da Fazenda Real e deste 

(430} Atas, III, pag. 311; Pinho, Wanderley, Ht.stória. "{Je 
tmJ engenho de Recôncavo (1552-1944), Rio 1946, pa&": 140 ~rs. 
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povo, que é grande a despesa das lenhas que se gastam 
nos engenhos". De fato, comentaram os vereadores, "não 
havia dúvida que era em muita utilidade dos engenhos". 
Daí a aceitação, sem maiores delongas, do pedido de 
privilégio que fazia o inventor: "que todos os senho­
res dos engenhos que se quizerem valer delas, assim 
nesta capitania como na de Pernambuco e Rio de Janeiro, 
o não possam fazer sem lhe darem, ao dito João Lopes 
Serra, cem mil réis por uma vez somente em dinheiro"; 
os engenhos que se fizessem depois da concessão, fica­
vam sujeitos à mesma contribuição, caso quizessem ins­
talar as fornalhas econômicas, de acordo com a traça do 
seu excogitador ( 432). 

A construção de engenhos muito próximos uns dos 
outros dava logar, ao fim do :ec. XVII, a muitas pen­
dências devido a dúvidas sobre a propriedade de matas 
de que careciam para a colheita de lenhas, donde 
a sugestão, feita às autoridades reinóis pela vereança, 
de que se não permitissem novos engenhos com menos 

(432) Atas, III, pag. 312. Eram sempre examinadas com 
atenção as invenções de valor econômico. Em 1626 a Câmara 
concedeu privilégio a Belchior da Costa por uma invenção de 
fazer açucar. AJas, I, pag. 55. Sevério José Morion inventou, 
em 1768, um método de fabricar a farinha de mandioca, que 
segundo dizia a Câmara em cart,a a S. Magde., encaminhando o 
pedido de privilégio, reduzia o trabalho e a despêsa "que dão 
as moendas com que atualmente se fabrica", Cartas do- gov. a S. 
Magde., 1742-1822, MSS., pag. 170 v., Arq. Publ. do Estado, 
Bahia. Ver também o cap. sobre invenções in Lemos Brito, 
Pontos de partida etc., passim. Na 2.a metade do sec. XVIII 
tentou-se na· Bahia, a exemplo do que havia muito se fazia nas 
Antilhas, o uso do bagaço da cana como combustivel em subs­
tituição à lei1M, cfr. Canabrava, A. P., "Um capítulo da his­
tória das técnicas no Brasil: o emprego do bagaço de cana como 
combustível dos engenhos", Rev. da Univers. de S. Paulo, a. I, 
N.0 1,1950, pai:". lOS. 
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de meia légua de distância ( 433), coisa que se vinha fa­
zendo em desobediência ao regimento dado em 1667 ao 
governador Roque Barreto. Para aumentar as apreen­
sões da população - toda ela muito dependente ela pro­
dução açucareira - o governo real planejava estabelecer 
na Bahia uma fábrica de galeões. O projeto, como era 
de esperar, provocou imediatamente os mais vivos pro­
testos elos senhores de engenho, elos comerciantes, da gen­
te da governança porquanto, da sua execução, resultaria 
com certeza o consumo de muitos páus da melhor quali­
dade, indispensáveis aos engenhos. Diversas represen­
tações foram, a êsse respeito, endereçadas ao rei. O so­
berano cedeu. Decidiu-se, em vista disso, prosseguir 
construindo na colônia apenas embarcações menores, como 
desde o início, isto é embarcações de remo, não as de 
vela (434) . 

As madeiras iriam, contudo, da Bahia para que no 
Arsenal de Lisbôa se fabricassem os galeões, - era o 
que, pouco mais tarde se resolvia por ser mais convenien­
te de acordo com "informações de pessôas práticas" a 
quem e! rei mandara se ouvisse ( 435). Grandes remes-

(433) C. do Scl!ado, c. de 25.VII.1680 e 4.VIII.l684. 
( 434) Regimento dado a Tomé de Souza, cap. XVI. 
( 433) Ordens régias, vol. 2, doc. n.0 63: carta do rei, de 

Lisbôa a 2.III.1690, ordenando ao governador geral que auxilie 
c administrador da Junta de Comércio no embarque e remessa de 
madeiras de construção para o reino; ibid., vol. IV, •doc. n.0 84, 
carta de Mendo de Foyos Pereira ordenando remessa de hásteas 
para Lisbôa, em 9.II.1694; id., vol. IX, doc. n.0 3.a, carta de 
set. 1703, em que S. Mag., à vista de informações de pessôas prá­
ticas, ordena o transporte de madeiras do Brasil para a fábrica 
de navios no reino; id., vol. XI, doc. n.0 53, indicando condi­
ções para as despesas referentes ao corte de madeiras e condução 
das mesmas para o reino. 
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sas se ·fizeram, tambem, para a Fábrica da Artilharia 
(436). 

Aumentando a necessidade de embarcações no Bra­
sil, era o rei, agora, quem se opunha à instalação de um 
estaleiro em Ilhéus, como se lhe propunha. A opinião 
do provedor-mor da Fazenda, em que se apoiava a deci­
são real, é que melhor seria fazê-lo no reino. Na Ba­
hia, quando muito, poder-se-ia convidar um padre da 
Companhia para instruir os operários dos estaleiros, de 
modo a aperfeiçoar o seu rendimento e melhorar a tra­
ça dos barcos ( 437). Sucedem-se dessarte os pedidos 
para que se mandem madeiras, sempre mais madeiras, e 
das de lei ( 438). Sua Majestade fiava-se, quem sabe?, 

(436) Ordens régias. vol. VIII, doc. n.0 196, acusando rece­
bimento de madeiras para a Fábrica da Artilharia e ordenando 
suspender remessa até nova ordem. 

( 437) Orde11s régias. vol. 111, doc. n.0 84. carta de mendo 
de Foyos Pereira, em 28.III.l692, sobre convidar-se um padre da 
Cia. para instruir na fábrica de navios; id., vol. VII, doc. n.0 1, 
carta de 21.VI.1703 em oue S. Mag. ordena não estabelecer-se 
nova fábrica de náus em Ilhéus, segundo informação do provedor 
mor da Fazenda, .continuando a que ha na cidade do Salvador; 
manda preparar madeiras para embárcar em charruas para Lisbôa; 
id., vol. IX. doc. n.0 3, carta de 2l.VI.1703 em que o rei explica 
ao governador geral as inconveniências da criação no Brasil de 
mais uma fábrica de navios, opinando-se construam no reino; 
para isso, determina o transporte de ma9eiras para a côrte. 

(438) Ordens régias, vol. X, doc. n.0 60, carta de 4.111.1715 
em que S. Mag. ordena a COJ11pra de pranchas de páu santo, vinhá­
tico e angelim, e remessa. das mesmas para Lisbôa: id., vol. XI, 
doc. n.0 12.a, carta de 4.XII.1716, o rei agradece ao marquez de 
Angeja, vice-rei, a remessa de madeiras e pede que ·na próxima 
frota envie mais, pondo em todas marca de fogo; id., vol. XI, 
doc. n.0 79, carta ·de ll.XII-1716, o rei declara que a charrua 
São João B_atista 'vai ao porto da Bahia buscar madeira e assim 
que a réceber deve voltar, independente da frota; id., vol. XII doc. 
n.0 11, carta de Diogo de Mendonça Côrte Real. secretário de 

ao 
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em que se estivessem cumprindo as ordens expedidas em 
1694 para que se plantassem novas árvores nos logares 
em que, na capitania da Bahia, se fizessem cortes ·c 439). 
Alguns anos depois, muito embora mandasse pedir in­
formações sobre as queixas quanto ao prejuízo de se cor­
tarem tantas madeiras ( 440), viria a dar determinações, 
nem só para se queimar todo o páu brasil que se achasse 
nas matas da capitania em mãos de pessôas a quem não 
pertencesse, ainda que disso decorresse algum dispêndio 
da Fazenda Real ( 441), mas para que se estabelecessem 
feitorias novas na costa do Brasil para extração de mais 
madeira e transporte da mesma para Portugal, afim de 
se fabricarem navios ( 442) . 

Madeira de lei, da melhor, desde o tempo de Tomé 
de Souza mandava-se até para a Africa: a ca~;ayela Gal­
ffa, quando aqui esteve trazendo gado, voltou carregada de 
madeira para negociar por outras rêses em Cabo Verde, 
pelo muito que ali valia o artigo ( 443). Em 1707 quei­
xando-se os oficiais da Câmara de Angola d~ falta de 

Estado de Portugal, em 29.I.-1717, pedindo ao vice-rei a re, 
messa de pranchas de pau santo e das amarelas e vermelhas .de 
angelim. 

(439) OrdeJ1S régt'as, vol. IV, doc. n.0 17. 
( 440) Orde11s régias, v oi. VIII, doc. n. 0 683, carta do rei, 

em 29.IV.l709, sobre uma queixa de Manoel Garcia Pimentel; id, 
vol. VIII, doc. n.0 684, carta de 24.VI.1710, em que o governa­
dor geral declara já ter determinado a conservação das matas pelo 
muito que eram necessárias aos engenhos, construção de barcas 
e rodeiros. 

(441) Ordens régias, vol. VII, doc. n.0 1. 
( 442) ibid., vol. X, doc. n.0 61, carta de 26.III.1715. 

. (443) Carta de Tomé de Souza, 18.7.1551, in Varnh., _Qp; 

cit., I, pag. 305. As madeiras do Brasil eram preferidas ãs do 
norte da Europa por serem menos resinosas e menos sujeitas -a 
incêndios, di~ia o bispo Azeredo Coutinho no seu B11.saio ecoiiQ­
mico sobre o comércio de Portugal, apud, _Amazalak, 9P· ~i~., pag, 
155. 
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madeiras para o reparo da artilharia, determinou-se que 
a Bahia fizesse o fornecimento necessário ( 444). E como 
se ainda não bastasse tanta devastação, da Bahia envia­
vam-se até lenhas para queimar nas "reais casinhas" de 
Portugal. Vale a pena transcrever um documento a esse 
respeito: "IImo. e Exmo. Snr. No dia cinco de outubro 
chegou a este porto o navio Pilar com oitenta e oito dias 
de viagem, para carregar de madeira para essa Côrtef 
com a possível brevídade, como V. Exa., me recomenda: 
na sua carta de vinte e dois de junho : Eu procuro fazer 
toda a diligência para poder expedir o díto navio por 
todo este mês de novembro, e tenho recomendado que os 
navios em que não puderem ir madeiras, se encham de 
lenha para as reais casinhas, e tambem que os páus que 
se remetem sejam exatamente medidos. 

"Pelo que respeita ao modo de fazer os cortes, se 
executará prontamente o que Sua Magde. ordena, e eu 
encarreguei ao Dezembargador Ouvidor da Comarca dos 
Ilhéus, que já chegou a esta Capitania, os que se hou­
verem de fazer na sua comarca. Deus guarde a V. 
Exa. Bahia, 9 de novembro de 1780. Ao limo. e Exm.0 

Senhor Marquez de Angeja. (a) Marquez de Valença". 

Em carta de 5 de dezembro seguinte o marquez de 
Valença comunicava que o navio levara madeiras de cons­
trução, de acordo com uma relação anexa à correspondên­
cia, e que os espaços vasio iam cheios com 11.150 achas 
de lenha para as reais casinhas "como V. Exca. me or­
denou na sua carta de 23 de junho deste ano" ( 445). 

( 444) Ordens régias, vol. VIII, doc. n.0 416. 
(445) Livro de Cartas do Governo a S. Magde., MSS., vol. 

1780-83, pag. 68, Arq. Publ. do Estado da Bahia; idem, pag. 75. 
Sobre falta· de: lenhas em Portugal, cfr. Sergio, A., op. cit., pag. 70. 
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As excelentes leis portuguêses sobre o córte c:ie fi\à .. 
deira (446), coíno vemos, não passavam de Íetra morta. 
tanto na colônia como na metrópole. O nosso José Bo­
nifácio d~ Andrada e Silva, na M emoria .sobre a neces-­
sidade e utilidade do plantio de novos bosques em Por­
tugal, que publicou em 1815, diz que era tal escassez de 
florestas que o rei d. Diniz, plantando no sec. XIII, um 
grande pinhal, deu a Portugal maiores vitórias que ou­
tros reis com as suas batalhas. No comêço do sec. XVII 
era preciso colocar sob proteção real algumas dezenas 
de bosques: pois todos êsses não escaparam à destrui­
ção, e já em 1815 não existiam pois apesar das muitas 
ordenações e regimentos, que mandavam fazer novas se­
menteiras e plantações e davam providências sôbre a sua 
guarda, conse_rvação e devido aproveitamento, as flores­
tas e arvorêdos vinham desaparecendo com uma rapidez 
espantosa há pouco mais de cem anos ( 447). Os lusos, 
quando deram início à colonização .de outras terras, nas 
ilhas de Madeira e Açores, "a roça do mato tornou-se, se­
gundo as expressões de um geógrafo português ( 448). 
à primeira tarefa da sua obra colonizadora". O mesmo 
geógrafo assinala que "pela devastação vegetal se tem 

( 446) Braz do Amaral, em nota n.0 18. à pag. 151 ss. do 
vol. III. de Accioli, op. cit., transcreve um regimento do córte de 
~adeiras prQmulgado pela rainha d. Maria I, que reinou de 1777 
a 1816; é um documento interessante pelas restrições que põe 
ao indiscriminado trabalho de desflorestamento e destina-se a coi­
bir. "a indiscreta e desordenada ambição dos habitantes (do Bra­
sil) que com o pretexto das suas lavouras têm assolado e de&­
truido preciosas inatas a ferro e a fogo ... " Refere Pedro Cal­
mon, no prefácio à edição de 1925 da Memória de José Bonifácio 
sobre o prob)ema florestal em Portugal. que um alvará i:le 1795 su­
jeitava ~ liç:ença do capitão general o c6rte de madeira de lei das 
pt6jSrias se.sma.rias, toe. cit., pag. 15. 

·' (447) op.· eit., pag. 25. 
: • (448). ~i:ão, ·A. A., Geografw humana,~Porto 1946, pag. 226. 
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colonizado muitos paízes novos, mas com "esta fúria: de 
destruição própria do Europeu de todos os tempos" (Gau­
tier), rompeu-se o equilíbrio das fôrças naturais e acen­
tou-se nalguma~ regiões a secura do solo, ·com grave pre­
juízo do seu aproveitamente agrícola, que algumas vêzes 
se tinha em vista promover. E neste sentido deve en­
tender-se talvez a frase de Chateaubriand: "Adiante 
da civilização vêm os bosques; atraz dela, os desertos" 
( 449). Por onde se 'vê que não foi só pela adoção dos 
costumes dos índios, nem pelo repetido plantio nas mes­
mas terras que a produção agrícola veio a baixar entre 
nós. É de crer que aquelas derrubadas, feitas muito 
mais pelos reinóis do que pelos aborígenes, tenham in­
fluído para tornar mais sêcas as terras ( 450), agravando 
o efeito do clima irregular da região, caracterizado por 
anos de muitas chuvas e cheias, e anos de sêca por vêzes 
intensa e duradoura, assim como por estações inconstan­
tes, a tal ponto que sendo até excessiva ou pielo menos 
bastante alta a pluviosidade, a lavoura não se pode be­
nefiar desta em virtude da incerta distribuição das preci­
pitações ao longo de cada ano. Se bem que essas condi­
ções pudessem ter sido melhores nos primeiros tempos 
da colonização, quando as matas eram àinda abundantes 
na costa ( 451), é muito possível que as extensas derru-

(449) ibid. 
( 450) Diz A. ]. Sampaio, na sua Fitogeografia do Brasil, 

Rio 1934, pag. 151, que não se discute mais, em nosso tempo, a 
relação entre matas e chuvas. Sôbre a tríplice correlação -
constituição do terreno, água e clima, cfr. Azevedo, Fernando de, 
Canaviais e engeÍ~hos 11a vida política do Brasil, Rio 1948, pag. 27. 

( 451) cfr. Deffontaines, Pierre, "Geografia humana do Bra~ 
~H'\ Rev . .firas. GeoQr., a. 1, n.0 2, 1939, pa~. 20. ~~: 
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badas hajam modificado um tanto o clima, tornando-o 
cada vez menos favorável à agricultura ( 452). 

Na opinião de certos climatologistas êsse clima seria 
também desfavorável ao homem, como tôdas as zonas 
chuvosas e quentes ( 453). De acôrdo com as idéias de 
Hutington, muito discutidas, aliás, as melhores con-

( 452) A região em que assenta a Cidade do Salvador ca­
racteriza-se atualmente por grande irregularidade nas precipita­
ções pluviais. A média anual dessa precipitação foi. no período en­
tre 1923-1945 de 1.856,4 mm., o que permite classificar êsse clima, 
de acôrdo com Thomas A. Blaif, Weather elimtmls, New York 
1942, pag. 295, como medianamente hlÍ111.ido; o índice de aridez 
respectivo é, em média, de 4,3 ou seja mediano, conforme as 
indicações de Antônio Sérgio, Hist. de Portugal, Lisboa 1941. 
pa~. 188. Acontece. porém, que as médias anuais oscilaram, entre 
1903 e 1945, de 1.019,7 mm. em 1907 a 2.730,2 mm. em 1935, de 
maneira qu~ o índice de aridez variou, nesse período, entre 2.8 
c 6,4. A evaporação, por outro lado, oscila entre limites igual­
mente amplos. 

A distância de menos de 100 km. do litoral, em áreas de que 
a cidade já dependia para sua subsistência na época colonial. co­
meça o sert.ão, com solos salgados, os chamados salões, com ve­
getação de eS<Pinhos e cactus, a catinga. Nes~a região, que é " 
comeco da grande área das sêcas do nordeste, o clima não é 
propriamente desértico, opina De f fontaines, toe. cit., mas atingido 
por verdadeiras vagas de sêca. separadas por anos chuvosos: du­
rante 2 séculos, XVIII e XIX, houve 39 anos de sêcas cala­
mitosas e 28 de inundações desastrosas. Contaram-se até 3 e 
mesmo 5 anos de sêcas consecutivas, e em compensação registou­
se um perfodo de 32 anos chuvosos. As observacões do geógrafo 
francês, conquanto se refiram ao nordeste brasileiro em geral. 
aplicam-se até certo ponto à Bahia, estado ao qual se estende 
profundamente essa irregularidade de estações. Ver, páginas atraz. 
a· sucessão de sêcas desde o sec. XVI e os seus efeitos sôbre a 
producão de gêneros alimentícios. Para os dados desta nota 
consultamos o "Resumo das observações meteorológ-icas feitas 
na estação de Ondina, Salvador, Estado da Bahia, de 1903 a 1930", 
Boletim da Diretoria de Serviços Geoqráficos, Geol6.oicos e Me­
fMro16gicos, Bahia 1936, e as notas da pesquisa do Eng. Magno 
Valente para o Plano Urbanístico da Cidade do Salvador, inéditas. 

~ 45~) _Gourou, P., op. cit., pa&', 1, · ·· 
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dições de clima para a atividade humana seriam: uma 
temperatura oscilando em tôrno de 15 a 17.0 C., com 
variações de 3 a 4.0 de um dia para o outro, um índice de 
humidade do ar entre 50 e 60ro, abundante luz solar e 
uma atmosfera com movimentos entre moderados e vi­
vos. Uma certa tendência a mudanças de pressão at­
mosférica e de temperatura teria um efeito estimulante 
sôbre o organismo ( 454). O clima da cidade do Salva­
dor afasta-se grandemente dessas condições: teoricamen­
te deveria ser inconveniente ao homem, podendo-se-lhe im­
putar, ao menos até certo ponto, o ócio colonial. Em 
realidade, a temperatura média do ar está um pouco aci­
ma da indicada por Hutington: entre 1903 e 1940 a 
média anual variou de 24,6° a 26,3° C, com a maior 
frequência de 25,2 e a média de 25,8°; a oscilação média 
nas 24 horas foi de 4.0, com condições médias extremas 
de 5,2 e 6,5 ; as variações extremas foram de 11.3.0 em 
fevereiro de 1936 e outubro de 1938, e de 1,1.0 em no­
vembro de 1930. A temperatura mais alta, em todos 
aqueles anos, foi de 35,5 em 1913, e a mais baixa de 17,4 
em 1918. Temperaturas, portanto, de uma epantosa es­
tabilidade. A humidacle média nunca veio a menos de 
71%, alcançando até 85,3 com ocurrências frequentes de 

( 454) Sõbre o assunto, cfr. Missenard, André, L'homme et 
lc climat, Paris 1937, pag. 68 e 200; Rosenau, Milton J., Prevtm­
tivr M edicine and H ygicne, N ew Y ork, 6. a ed., p;~g. 865; Blair, 
T. A., op. cit., pag. 324. 

. " Ready loss of his internai heat leads quickly to an increased 
production and with this goes a heightened energy levei, more 
rapid growth and quickened devolopment, greater resistance to 
infection, and in ali ways a more vigourous and more highly vital 
life. When heat loss becomes difficult, body processes are de­
pressed and life approaches the complacency of a vegetative levei. 
Great variability in body heat loss is also stimulative and can 
even largel:l' overcome the depr~ssive effects of moist heat" Mills, 
Çlarence A., M edical clinwtology, Springfield (1939), pag. 53. 
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100%. Os ventos atingem velocidades médias entre 1,9 
e 4,0 metros por segundo, raramente indo a 14 ms. A 
pressão atmosférica é igualmente muito estável. Em su­
ma, um conjunto de condições pouco estimulantes para o 
trabalho. Aliás, se não foi generalizada, ao menos houve 
essa impressão já nos tempos da colonização: O Pe. An­
tonio Vieira, pensando certamente muito no Maranhão e 
no Pará, achava o clima brasileiro debilitante e enlan­
guescente, impressão que externou em sua correspondên­
cia e até num sermão pronunciado na Bahia em 1600 
(455); entretanto, vindo para a Bahia "com tenção de 
viver dez anos", ainda aqui durou vinte e cinco! Mi­
guel Calmon, em 1913, in1pressionado com a decadência 
fisica e a indolência da nossa gente ( 456), culpava dês­
ses males o alcoolismo das camadas plebéas, a ação de­
pressiva do meio físico e os caráteres essenciais do ele­
mento português, que, apoiando-se em De Lannoy, con­
siderava vaidoso e negligente, embora sóbrio c robusto. 
bem como às raças indíge11as e africanas "pelo grau re­
trógrado de seu estado evolutivo". Era de parecer que 
o clima "mais ou menos quente e húmido, por si só ener­
va a. atividade física, tornando incômodo o esfôrço mus­
cular"; apesar disso reconhecia que mesmo "sob a in­
fluência de fatores mesológicos comuns não viesse a nos­
sa raça a perder as suas qualidades viris, que tanto a dis­
tinguiram no período colonial". 

O principal inconveniente de um clima com as ca­
racterísticas do nosso seria a dificuldade da eliminação 
do calor produzido no organismo, uma vez que o ambien­
te está habitualmente saturado de humidade aquecida. O 
organismo humano é, porém, tão adaptável que isso não 

( 455) cfr. Calmon, P., nota a Sermões patri6ticos, pag. 160. 
( 456) Fatos eco11ômicos, pag. 305. 
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parece bastante para explicar a indisposiçã9, a preguiça, 
a falta de energia e iniciativa dos povos tropicais. Em 
primeiro lugar porque, segundo fisiologistas e nutrólo­
gos autorizados, as combustões orgânicas moderam-se nos 
climas quentes e húmidos de maneira a reduzirem o es­
fôrço do nosso corpo para desfazer-se do calor resultante 
de suas atividades ( 457). Isw permite ao homem vi­
ver perfeitamente bem, desde que ao mesmo tempo adote 
um regimen alimentar menos rico em calorias. Aliás, 
não é desprezível a possibilidade de que a obesidade, 
tão frequente em nosso período colonial sobretudo entre 
as mulheres, correspondesse à necessidade que o orga­
nismo experimentava da maiores áreas de pele para eli­
minação do calor ; e a própria obesidade devia resultar 
do fato de que, sendo a alimentação excessiva para as 
exigências do clima, somente uma parte dos princípios 
nutritivos entrava em combustão: o restante seria arma­
zenado sob a forma ele reservas. Por êsse mecanismo, 
a mulher, que tem um metabolismo mais adaptável, pro­
cessaria a sua aclimatação, já que não conhecia as mo­
dernas regras de nutrição e de fisiologia geral, capazes 
de a ajudarem a fazê-lo de melhor maneira. 

~ preciso não esquecer também as doenças e a sub­
nutrição. A última tem, nos ditos climas, a sua expres·­
são na famosa hipoemia inte1·tro pica!, especie de estigma 
a que, segundo a ciência médica européia do sec. XIX, 
ninguém escaparia nas latitudes próximas do equador, 
quando a verdade é, hoje plenamente estabelecida, que 
êsse tipo de anemia deriva de carência alimentares e, 

(457) cfr. Castro, Josué de, Alimentação e raça, Rio 1936, 
pag. 115, e O Problema da alimentaçã.o no Brasil, Rio 1939, pag. 36; 
Coutinho, Ruy, op. cit., pag. 185 ss; Silva Melo, A. óa op. 
çit., vol. II, pago. 52S. 
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quando muito, de parasitoses que prosperam justamente 
nos organismos pobres em hemoglobina. 

Em segundo lugar, a prolificidade e a própria re­
sistência a tôda a sorte de fatores adversos fala em fa­
vor da adaptação de populações originárias de climas tem­
perados nos trópicos. O exemplo do Brasil é, nesse sei1-
tido, digno de examinar-se. Jaeger, num mapa em que 
representa a ação do homem sôbre a paisagem sul-ameri­
cana ( 458), assinala a orla de mata intertropical brasi­
leira como uma das áreas mais modificadas pela energia 
humana. Bastaria recordar a pujança da civilização do 
açúcar em Pernambuco e na Bahia, durante pelo menos 
dois séculos e tanto. 

A vida sob aqueles índices de temperatura e humi­
dade exige, tanto quanto noutras latitudes, um complica­
do processo de adaptação que a experiência e o instintó 
se encarregam de realizar. O colono português, não se 
pode dizer que tenha conseguido isso inteiramente. ·Ein 
relação ao vestuário, por exemplo, muito ten1po continuou 
a usar sedas, veludos, lãs, roupas de muitas peças, e de 
côres escuras, costume que persistiu particularmente nas 
cidades, muito menos que nos engenhos e fazendas. Biard 
anotou que. num hotel em que comeu na Bahia, pouco 
após o meiado do século passado ( 459). viu "un beau, 
gros et élégant Brésilien, vêtu, comme c'est dans l'ordre 
sous les tropiques, d'un habillement noir complet, te tout 
surmonté de bagues, de breloques". Enquanto, porém, 
não houve propriamente vida de cidade, mas apenas pe­
quenos aglomerados, o uso de ricos e pobres era vestir 
roupas leves e velhas, e andar descalço (460), costume 

( 458) in Gourou, P., op. cit., pag. 4. 
( 459) Biard, F., op. cit., pag. 41. 
(460) Anchieta, in Accioli, I, pa!f .. ~Q4, 
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que as mulheres conservaram em todo o período colonial, 
ao menos dentro de casa. Os próprios clérigos, obriga­
dos a usar vestes exteriores compridas até os artelhos, 
feitas de tecido preto enquanto vivessem nesta cidade, po­
diam, quando estivessem em fazendas do campo, ou mo­
rassem em lugares pequenos e de pouca povoação, usar 
"de vestidos de côr, com tanto que não seja vermelha, 
encarnada, verde clara, nem mesclada destas 3 côres", e 
compridas somente até o meio da perna ( 461). 

A habitação, que o colono criou aqui, misturando ele­
mentos romanos fixados na península ibérica, com traços 
mouriscos, chinêses e mussulmanos, foi o melhor instru­
mento da integração do lusitano ao .Brasil, - tanto as 
casas-grandes dos engenhos e os ricos solares com suas 
espessas paredes, seu amplos salões, largos corredores, 
janelas e portas muito altas, pés-direitos descomunais, te­
lhados muito acima do solo e quase chatos para que o sol 
nêles incidisse o menos diretamente posSível, quanto as 
prbprias casas pobres e pequenas das povoações, acon­
chegadas umas às outras por medida de segurança e cer­
tamente de economia, mas sem dúvida por instintiva ma~ 
neira de proteção contra a soalheira, - com seus quar~ 
tos sombrios, suas camarinhas escuras, suas telha-vãs, e 
as portas e janelas cerradas por postigos, janelosias, adu­
fas e mucharabis, casas em que o ar se mantinha fresco, 
embora mal renovado e no interior das <mais os raios do 
sei pouco penetravam para impedir a criação do môfo e 
evaoorar a t-.umidacle retirla no chão de terra batida ou de 
tijolo, nas paredes de adôbe ou taipa. Outro recurso eco­
lógico era o sistema de ruas estreitas, vielas e bêcos som­
brios ,como os orientais, com casarões altos de um lado 
e outro; ruas e vielas que, submissas aos caprichos do 

{ 461) C onst. do Arcebispado, art. 44! ~ 44~1 
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terreno, seguiam as curvas de nível, facilitando a subida, 
ao contrário do traçado geométrico, rígido, impertigado 
dos povoados espanhóis ( 462). Quando em colneços do 
século findo as idéias de progresso vieram a exigir que 
se destruíssem as gelosias, "esconderijo mourisco" atraz 
do qual definhavam as sinhás e sinhásinhas, e que se crias­
se um "passeio público, com as comodidades competen­
tes .para atrair o concurso dos moradores a verem-se, e 
falarem-se" ( 463), já a vida se tornara menos árdua: 
passara a época do desbravamento, dos primeiros conta­
tos com a natureza bárbara e agressiva do trópico, e tôda 
a gente, a imensa maioria pelo menos, estava acli~atada. 
A mestiçagem, cultural e biológica, havia completado à 
maravilha a integração do português no ambiente hu­
mano e cósmico do Brasil, e grande parte dessa experiên­
cia tivera lugar na Cidade do Salvador. 

( 462) Holanda, Sérgio Buarque de, Raízes do Brasil, Rio 
1936, pag. 61. Sôbre os defeitos e as virtudes do mocambo rural 
brasileiro, cfr. Mocambos, Casa-grande e senzala, Sobrados e mo­
cambos, de Gilberto Freyre. Em nosso volume Gaúchos, Bahia 
1943, pag. 59 ss., fazemos ,algumas considerações a êsse respeito, 
com base nos estudos daquele tipo de habitação, empreendidos por 
~rquitetos e sanitaristas uruguaios, filipinos e mexicanos. 

( 463) Brito, Rodrigues de, op. çit., pa~. lOQ, 
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da cidade: 306, 450, 461 

Coivaras: 451 
Colonização, sentido: 3, 13, 17, 

47, 120, 125; planos: 41, 109, 
119, 141, 157, 259; métodos: 15 
60, 259 

Columins : 124, 354 
Comerciantes : 230, 442 
Compadrio : 209 
Concubinagem (ver Mancebias) 
Condimentos : 379 ss. 
Construções navais : 456 
Contatos com indígenas: 99, 113, 

123, 272 
Conventos: 219 (ver Freiras. 

Padres) 
Corsários: 34, 43, 151, 310 
Cosinha bahiana : 382 
Couros salgados : 390 
Cristãos novos (ver Judeus) 
Cultura e civilização: 18, 254, 

296 

Deculturac;ão : 67 
Degredados: 77, 96, 127, 137 
Dendê, azeite: 379 
Dentaduras dos pretos : 381 (ver 

Cárie dentária) 
Derrubada de matas: 450 
Desflorestamentos : 450, 453 
Despovoamento de Portugal: 19, 

22, 25, 27, 30, 178, 258; 
da Bahia: 292, 429, 432 

Dcstribalização: 67 
Determinismo biológico: 397 
Discriminações sociais e raciais: 

231 
Divisão do trabalho: 389, 398, 

443 
Doces e confeitos: 289 (ver 

Açuc.ar) 

Doenças (ver Epidemias) 
Donatárias: 46, 97, 109, 267 
Doutrinas escravagistas: 61 
Doutrinas econômicas: 27, 320 
Ecologia: 229, 251 ss., 387 
Educação: 124, 138, 415 
Embriaguez dos indígenas : 56 
Emigrações de Portugal: 19, 178 
Empréstimos financeiros·: 168 
Engeitados : 207 ss. 
Engenhos de açucar: 41, 123, 

147, 150, 165, 170, 299, 319, 
387, 455 

" Enigma bahiano" : 212 
Enriquecimento dos colonos: 110, 

171 
Entradas ao sertão: 63, 122, 306 
Epidemias: 23, 69, 151, 179, 214, 

302, 378 
Escravização de indígenas: 59. 

307 (ver Doutrinas cscravá­
gistas) 

Escravos africanos: 61, 146, 162, 
189, 236, 386 

Espanhóis: 40, 81, 162, 338 
Estradas : 345, 355 
Exodo rural : 450 
Exorcismas: 100, 352 
Fazendeiros : 363 
Fé, expansão da - : 6 ss .• 41, 

119, 125 
Feitorias: 37, 42, 71, 259 
Fertilidade e fecundidade : 200 

(ver Natalidade) 
Finanças portuguêsas : 21 
Fisiocratas : 320 
Flamengos (ver Holandêses) 
Fomes: 37, 328 ss., 345, 376 
Fontes c chafarizes: 416 ss. 
Formigas : 412, 439 
Frades: 29, 160 
Francêses: 39, 42, 45, 71, 81, 

115, 117, 259 
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Fn·~uczias da cidade: 165, 193, 
224 

Freiras: 29, 219 (ver Casamen-
tos) 

Frotas: 85, 307, 310, 377 
Frutas: 287, 439 
Fumo, plantio: 167, 317; em ro­

los: 359; beber fun1o: 283 
Função das cidades: 152 

Gado: 168, 183, 230, 344, 354, 
456 

Governo geral: 117 
Grupos de com'.!r: 351 
GncHa justa: 62, 123, 307 (ver 

Ataques indígenas, Levantes 
indígenas, Represálias indíg7-
nas) 

Habitações: 85, 166, 183, 192, 
467 

Hemeralopia: 381 
Hipoemia tropical: 465 
Holandêses: 154, 160. 164. 31.3, 

330, 338, 341. 403 . 
Hortaliças: 291 

Ilegítimos: 207, 210, 213 
Iluminação pública : 424 
Impressões, da terra: 127 ss.; 

- sobre os índios: 55 76 
Indígenas: 50, 71, 87, li4, 12:1, 

131, 146, 162, 256, 307, 345, 
351, 384, 398 

Individualismo: 320, 387 
lndole dos bahianos: 172, 212, 228 
Indolência (ver Preguiça) 
Inquisição: 30, 153 
Integração bio-social : 207, 254, 

264, 268, 283, 294, 387, 399, 
(ver Ecologia) 

Invenções portuguêsas: 5 ; -
brasileiras : 454 

Irmandades: 230 
Jejuns : 434 ss. 
Jesuítas : 39, 57, 60, 103, 124, 

133. 13.8. 287, 415 
Judeus: 152 

Latifúndios: 224, 356 
Leite. consumo: 375 
Lenha: 454 
Levantes indígenas: 57, 115. 357 
Liberalismo econômico: 320 
Língua geral : 86 
Luxo: 174, 228 

Madeiras exportadas: 456 (ver 
Desflorestamento) 

Mamelucos: 40, 45, 66. 72, 138 
?lfancebias: 68. 72, 87. 133, 160, 

201, 225, 267 
Mandioca: 284, 324, 400 ss., 427 
Marchantes e açougueiros: 370, 

446 
Marginalidade cultural: 51, 79. 

97 
Massapê: 450 (ver Solos, Ter-

ras) 
l\fatriarcalismo bahiano : 212 
Médicos: 153, 180, 218, 438 
Mendicância: 174. 242 
M~rcantilismo: 33, 320, 387 
l\Jestiçagem: 71 ss .. 132, 137, 201. 

209, 240 
Milho: 270, 402 
Mocambos (ver Quilombos) 
Mo{'da, falta: 334 (ver Alimen-

tação) 
Monções: 74 
Monocultura: 224, 301 
Monturos e lixo: 217 
Mortalidade: 151, 161 , 179, 189, 

201. 204 ss., 214 ss. 
Mulatos arrogantes: 232 
Mulheres, escassez: 68, 131 , 143, 

201 ; excesso: 201 ; comercian-
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tes: 443; costumes femininos, 
moralidade: 145, 201 

Mussulmanos: 26, 434 

~ações de escravos: 236 
~atalidade: 204,242 (ver Fertili-

dade e Fecundidade) 
~aufrágios: 24, 178 
~avegações portuguêsas: 24, 37, 

238 
~egociantes: 168 (ver Comer­

ciantes, Empréstimos financei­
ros) 

~egros (ver Escravos africanos) 

Ocio (ver Preguiça) 
Oficiais mecãnicos: 171, 289, 437 
Orfãs da Rainha: 140 
Orixás: 383 
Otimo de população : 253 
Ouro, exploração: 449 

Padres: 61, 219 ss., 243 (ver 
Cleros, clérigos) 

Pagés : 100, 139, 352 
Pão de trigo (ver Trigo) 
Páu' brasil: 38, 47, 71, 125, 153, 

267, 453 
Paulistas: 64, 173, 306, 357, 361 
Persistência cultural: 103, 296 
Personalidade (ver Indole dos 

bahianos) 
Pesca : 236, 275 ss., 448 ; rêdes 

de -: 280 (ver Cambôa de 
pescar) 

Poligamia: 88, 133, 201, 209 (ver 
Mancebias) 

Polltica de segredo: 33 
População, de Portugal: 19 ss., 

- de Vila Velha: 129; - da 
cidade: 131. 140, 150, 158, 161, 
165, 183, 202, 227, 234, 240; 
- das capitanias: 159, 227; 
ótimo de população : 253 

Posturas municipais : 348, 367, 
369, 406, 446 (ver Tabelamen­
to) 

Povoamento, iniciativa: 20; regi­
mento do ~: 122, 157 

Preconceito de raça: 231 
Preguiça: 172, 242, 319, 379, 387, 

397, 464 
Pressão demográfica: 32, 47 
Privatismo: 158, 164 (ver In­

dividualismo, Indole/ 
Privilégios (ver Símbolos de sta-

tus) 
Procedência dos colonos : 236 
Prostituição: 142, 176 . 

Quilombos: 63, 150, 163, 306, 
357 

Racionamento alimentar: 341 
Raptos: 56, 131, 160 
Recrutamento militar : 242, 328 

(ver Serviço militar) 
Reexportação de alimentos : 425 
Reforma: 6 
Relações raciais : 227 ss. 
Relaxação de costumes: 143, 172, 

201, 209, 222, 329 
Renascimento : 9 
Religião: 117, 134, 382, 431 ss. 
Represálias indígenas: 57, 66 
Resistência à colonização: 52 
Rios e ribeiros: 417 
Riqueza e trabalho: 171 
Róis de desobriga : 184 (ver 

Censos coloniais) 

Sal: 341. 379, 388, 393 
Santo Oficio (ver Inquisição) 
Sêcas: 303, 316 
Senhores de engenho (ver Enge­

nhos, Empréstimos financeiros) 
Serviço militar: 172, 208, 242 

(ver Recrutamento) 
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Sesmarias: 96, 112, 157, 358 
Sex-ratio : 200 
Sexo (ver Mulheres, Relaxação 

de costumes, Tolerância) 
Símbolos de status : 172, 220, 

240, 387 
Sincretismo religioso : 382 
Sobriedade dos portuguêses : 264, 

387 
Soldados: 179, 232, 314, 328 ss., 

374 
Solos : 450 ss. 
Solteiros e casados: 133, 157, 

160, 190 (ver Bacharéis) 

Tabaco (ver Fumo) 
Tabelamento de preços: 348, 369, 

406, 442 (ver Almotaçaria) 
Tabús alimentares : 100 
Talher~s, uso: 265 

Técnicas agrícolas: 460 (ver 
Coivaras) 

" Tempo dourado" : 183 
Terras, qualidade: 299, 450 ( \"e r 

Solos) 
Terremotos em Portugal: 23 
Tolerância moral: 136, 209, 226 

(ver Relaxação, Mulheres) 
Totemismó: 352 
Trabalho pesado: 437 
Transporte, meios: 345 (ver Es-

tradas, Entradas ao sertão) 
Trigo : 261, 341, 400 ss. 

Vadiagem: 151, 172, 425, 428 
-Vinho: 298, 334, 400 ss. (ver 

Aguardente, Cachaça) 

Zimbro : 382 
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PREMIO AIJANÇA DA BAII!A 

A Comissão abaixo assinada, incumbida pela dire­
toria da Compán/zia Aliauça da Bahia de julgar as obras 
que concorrerant ao prêmio literário por essa Compa­
tJhia instituido para comemorar o quarto centenário da 
ftmdação da Cidade do Salvador, deixa aqui co11signado 
o seu parecer. 

De11i1 o do prazo legal e tUls couclições exigidas 
peltH editais, f01am-lhe remetidos quinze li1tros, alguns 
publicados até junho de 1950, outros em originais, sendo 
um em poemas, Bahia Flôr, de TVilsou TV. Rodrigues, 
dois ,.ouraur.es, Destino, ele A. Soares de Azevedo, e 
Acauã, de !t{ario Bra11diío Tarrr.s, e doze e11sáios histó­
ricos, Ruy Barbosa, ministro da independência econô­
mica do Brasil, de Humberto Bastos, Baianos ilustres, 
de Allto11io Loureiro de Souza, Os Presidentes da Pro­
víncia da Bahia, de Ar11olcl Wildberger, Hist&ia da 
Veneravel Ordem Terceira da Penitência do Seráfico 
Padre São Francisco da Congregação da Bahia, de Ma­
rieta Alves, Alma e Corpó da Bahia, de Eduardo Touri­
nho, A Bahia de Todos os Tempos, de Belmiro Valverde, 
A Idade de Ouro da Bahia, de J. F. de Almeida Prado, 
História da Literatura Baiana e História da Fundação 
da Bahia, de Pedro Calmon, A Fundação da Cidade do 
Salvador em 1549, de Edgard de Ccrqueira Falcão, 

acompa11lwdo pelo follteto explicativo Contestações, do 
mesmo autor, Povoamento da Cidade do Salvador, de 
Thales de Aze·uedo, e Histôria Política· e Administrativa 
ela Cidade do Salvador, de Afonso Rrti. 



Foi assim grande a repercussão do prêmio, que 
atraiu, como em regra 1sucede, obras desiguais tanto em 
gênero como em valor. Lidas todas com a maipr atenção 
e simpatia, verificou-se para logo que quatro livrús so­
brepujavam sem d menor dúvida os demais: História 
da Literatura Baiana e História da Fundação da Bahia, 
de Pedro Calmon, A Idade de Ouro da Bahia, de !. F. 
de Almeida Pr(ido, e Povoamento da Cidade do Salvador, 
de Thales de Azevedo. 

O fato de serem todos ensáios históricos de algum 
modo facilitou o novo confronto, a exigir o mais acurado 
exame critico, ao passo qtte as próprias qualidades das 
obras em apreço dificultavam essa tarefa. Afinal, c011· 
siderando não só a importância das pesquisas origúzais 
realizadas pelo concorrente Thales de Azevedo para a 
elaboração do seu trabalho, como tambem o alcance do 
tema deste, pareceu de justiça à Comissão classificá-lo 
em primeiro lugar. :Se não supera os outros em méritos 
literários, tem sôbre êles a vantagem de representar um 
estudo mais profundo e minucioso em tô1·no de assunto 
da maior relevância para o conhecimento da formação 
baiana. 

Cabe, pois, ao livro Povoamento da Cidade do Sal­
vador, de Thales de Azevedo, o prêmi{) literário da 
Aliança da Bahia. 

Rio de Jaaeiro, 5 de dezembro de 1950. 

(ass.) Octavio Mangabeira,· presidente 
Lucia Miguel Pereira, relatora 
Augusto Frederico Schmidt 
Alceu Amoroso "Lima 
Anisio Spinola Têixêira. 
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